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Ata da 91! Sessão Não Deliberativa 
em 27 de junho de 1997 

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura 

Presidência do Sr: Geraldo Melo 

(Inicia-se a sessão às 9h) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Val­
mir Campelo, procederá à leitura do Expediente. 

, 
E lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

Projetos recebidos da Câmara dos De­
putados 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nl! 46, DE 1997 

(N2 350/96, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a permis­
são da Rádio Transoeste Ltda., para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Joaça­
ba, Estado de Santa Catarina. 

O Congresso Nacional de«reta: 
Art. 12 Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria n2 80, de 22 de junho de 1992, que renova, 
por dez anos, a partir de 5 de maio de '1991, a per­
missão da Rádio Transoeste Ltda., para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Joa­
çaba, Estado de Santa Catarina. 

Art. 22 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N2 337, DE 1992 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado 

com o § 12 do artigo 223, da Constituição Federal, 
submeto à apreciação do Congresso Nacional, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado dos Transportes e das Comuni­
cações, o ato constante da Portaria n2 80, de 22 de 
junho de 1992, que renova a permissão da Rádio 
Transoeste Ltda., para explorar serviço de radiodifu-

são sonora em freqüência modulada, na cidade de 
Joaçaba, Estado de Santa Catarina. 

Brasília, 23 de julho de 1992. - (Segue Assina­
tura). 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES E -DAS COMUNICAÇOES 

E.M. N2 040/92-SNC 

22-6-92 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Exce­

lência a inclusa Portaria n2 80, de 22 de junho de 
1992, pela qual renovei a permissão da Rádio Tran­
soeste Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, na cidade de Joa­
çaba, Estado de Santa Catarina. 

2. Os órgãos competentes deste Ministério ma­
nifestaram-se sobre o pedido, considerando-o devi­
damente instruído, o que me levou a deferir o reque­
rimento de renovação. 

3. Esclareço que, nos termos do § 32 do art. 
223 da Constituição, o ato de renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con­
gresso Nacional, a quem encareço se digne Vossa 
Excelência de encaminhar a anexa portaria, acom­
panhada do processo administrativo que lhe deu ori­
gem. 

Respeitosamente, Affonso Alves de Camargo 
Netto, Ministro de Estado dos Transportes e das Co-

. -mUnlcaçoes. 
-LEGISLAÇAO CITADA 

PORTARIA N2 80, DE 22 DE JUNHO DE 1992 

O Ministro de Estado dos Transportes e das 
Comunicações, no uso de suas atribuições e de 
acordo com o disposto no art. 62, inciso II, alínea d, 
da lei n2 8.422, de 13 de maio de 1992, e tendo em 
vista o que consta do processo n2 29106.000091/91 , 
resolve: 

I - Renovar, de acordo com o art. 33, § 32, da 
lei n2 4.117, de 27 de agosto de 1962, por 10 (dez) 
anos, a partir de 5 de maio de 1991, a permissão ou­
torgada à Rádio Transoeste Ltda. pela Portaria n2 

054, de 23 de abril de 1981, para explorar, sem direi-
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to de exclusivid de, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência odulada, na cidade de Joaçaba, Es­
tado de Santa C tarina. 

II - A exe ução do serviço, cuja outorga é re­
novada por est Portaria, reger-se-á pelo Código 
Brasileiro de Te ecomunicações, leis subseqüentes 
e seus regulam ntos. 

III - Este ~to somente produzirá efeitos legais 
após deliberaç - o do Congresso Nacional, nos ter­
mos do § 3º do rt. 223 da Constituição. 

IV - Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. Affonso Alves de Camargo Netto. 

MINIST RIO DA INFRA-ESTRUTURA 

Parecer CON URlServiço JurídicolSC nll 280191 

Referência: Pr esso nº 29206.000091/91 
Origem: SCOMlSC 
Assunto: RenoVação de outorga 
Ementa: Permissão para executar o serviço de ra­
diodifusão son ra em freqüência modulada, cujo 
prazo tem seu termo final em 5-5-91 . 
Pedido apres:~tado tempestivamente. Regulares a 
situação técniV<f e a vida societária. 
Conclusão: P lo deferimento. 

A Rádio ransoeste Ltda., permissionária do 
serviço de radi ifusão sonora em freqüência modu­
lada de Joaça a, Estado de Santa Catarina, requer 
renovação do razo de vigência de sua permissão, 
cujo termo finall ocorreu em 5-5-91. 

1. Media te Portaria nº 054, de 23 de abril de 
1981, foi autonizada permissão a Rádio Transoeste 
Ltda. para exp orar, por 10 anos, o serviço de radio­
difusão sonor em FM, na cidade de Joaçaba, Esta­
do de Santa C tarina. 

2. A outo ga em questão começou a vigorar em 
5-5-81, data de publicação da portaria de permissão 
no Diário Ofic aI. 

3. A Port ria nº 031 de 7-2-91, autorizou a enti­
dade a denom na r-se Rádio Barriga Verde FM Ltda., 
e a Portaria n 113, de 9-8-91, voltou, por autoriza­
ção, a usar a enominação Rádio Transoeste Ltda. 

Do Mérito 

4. O CÓ igo Brasileiro de Telecomunicações, 
instruído pela ei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, 
estabelece o razo de 10 (dez) anos para o serviço 
de radiodifu o sonora e 15 (quinze) anos para o -
serviço de tel visãõ, que poderão ser renovados por 
períodos suc ssivos e iguais (art. 33 § 32), períodos 
esses mantid pela atual Constituição (art. 223, § 5º). 

5. Por sua vez, o Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 
31 de outubro de 1963, declara: 

"Art. 27. Os prazos de concessão e 
permissão serão de 10 (dez) anos para o 
serviço de radiodifusão sonora e de 15 (quin­
ze) anos para o de televisão." 

6. De acordo com o artigo 4º da Lei nº 5.785, 
de 23 de junho de 1972, as entidades que deseja­
rem a renovaçao do prazo de sua outorga, deverao 
dirigir requerimento ao órgão competente, no perío­
do compreendido entre o 6º (sexto) e o 3º (terceiro) 
mês anterior ao término do respectivo prazo. 

7. O prazo de vigência desta permissão teve 
seu termo final dia 5 de maio de 1991, portanto co­
meçou a vigorar em 5-5-81 e o pedido ora em exa­
me foi protocolizado nesta unidade Regional no dia 
4-2-91, dentro, pois, do prazo legal (tis. 01) . 

8. A requerente tem seus quadros societários e 
diretivo aprovados, respectivamente, pelas Portarias 
nºs 31/91,054/81,088/89 com a seguinte composiçao: 

a) Diretivo 

______ ~C~a~rg~o~s~ ____________ ~Nom~es~ ____ __ 

Diretor Administrativo João Celso Bordim 

Diretor Financeiro Ivan Oreste Bonato 

b) Societário 

Cotistas Cotas Valor Cr$ 

Ivan Oreste Bonato 2.700 2.700,00 

Flávio Brandalise 1.600 1.600,00 

Total 4.300 4.300,00 

9. Cumpre ressaltar que, durante o último pe­
ríodo de vigência da outorga, a entidade sofreu pena 
conforme se verifica na informação procedente do se­
tor Jurídico sobre processos de apuração de infraçao. 

A punição aplicada foi a seguinte: 
Processo 29106.000507/84 multa 

(Cr$206.096,OO) Desp. DG de 11-11-84 pago em 14-
2-85, cujo comprovante de cumprimento encontra-se 
no processo mencionado. 

10. De acordo com a informação do setor técni­
co de nº OrO/91, a emissora encontra-se operando 
dentro das· características técnicas que lhe foram 
atribuídas. 

11. É regular a situação perante o Fistel con­
soante on line no terminal, nesta data. 
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12. Finalmente, observa-se que o prazo de vi­
gência da outorga deverá ser renovado a partir de 5-
5-91, tendo em vista a data da publicação da porta­
ria de permissão no DOU. (fls. 39) 

Conclusão 
Diante do exposto, concluímos pelo deferimen­

to sugerindo o encaminhamento dos autos à Coor­
denação de Outorgas do DNPV, para submissão do 
assunto ao Sr. Diretor do IONPV. 

E o parecer, Sub-cehsura". 
Florianópolis, 12 de' agosto de 1991. - Else 

Luiza Raush, Assistente Jurídico. 
Encaminha-se o processo à Coordenação de 

Outorgas do DNPV. 
Florianópolis, 12 de agosto de 1991. - Cláudio 

José Duarte. 

(Ã Comissão de Educação) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 47, DE 1997 

(Nº 351/96, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a outorga 
deferida à Sociedade Rádio Continental 
Ltda. para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda média na cidade de 
Coronel Freitas, Estado de Santa Catari­
na. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/nº, de 4 de agosto de 1992, que renova, 
por dez anos, a partir de 20 de outubro de 1996, a 
outorga deferida à Sociedade Rádio Continental , 
Ltda., para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Coronel Freitas, Estado de Santa Ca­
tarina. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N2 454, DE 1992 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 1 º do art. 223, da Constituição Federal, sub­
meto à apreciação do Congresso Nacional, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado dos Transportes e das Comunicações, o 
ato constante do Decreto que "Renova a outorga de­
ferida à Sociedade Rádio Continental Ltda., para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia, na cidade de Coronel Freitas, Estado de Santa 
Catarina". 

Brasília, 4 de agosto de 1992. - FERNANDO 
COLLOR. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS Nº 172192 DE 14 DE 
JULHO DE 1982 DO SENHOR MINISTRO DE 
ESTADO DOS TRANSPORTES E DAS CO--
MUNICAÇOES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Tenho a honra de submeter à elevada conside-

ração de Vossa Excelência o incluso projeto de de­
creto de renovação do prazo de vigência da conces­
são outorgada à Sociedade Rádio Continental Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de Coronel Freitas, Estado 
de Santa Catarina. 

2. O pedido de renovação encontra-se devida­
mente instruído de acordo com a legislação em vigor 
e a estação está funcionando dentro das característi­
cas técnicas a ela atribuídas por este Ministério. 

3. Nos termos do § 3º do art. 223 da Constitui­
ção, o ato de renovação somente produzirá efeitos 
legais após deliberação do Congresso Nacional, a 
quem deverá ser remetido o processo administrativo 
pertinente, que a esta acompanha. 

. 4. Estas, Senhor Presidente, as minhas consi­
derações a respeito do mencio'nado projeto de de­
creto, que submeto à elevada consideraçao de Vos­
sa Excelência. 

Atenciosamente. - Affonso Alves de Cama r­
go Netto, Ministro de Estado dos Transportes e das 
Comunicações. 

-LEG/SLAÇAO CITADA 

DECRETO DE 4 DE AGOSTO DE 1992 

Revoga a outorga deferida a Socie­
dade Rádio Continental Ltda., para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de Coronel Frei­
tas, Estado de Santa Catarina. 

O Presidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, 
da Constituição, e nos termos do art. 6º, inciso I, do 
Decreto nº 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e tendo 
em vista o que consta do Processo nº 29.106-
000332190, decreta: 

Art. 1 º Fica renovada, de acordo com o art. 33, 
§ 3º, da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, por 
10 (dez) anos a partir de 20 de outubro de 1990, a 
outorga deferida a Sociedade Rádio Continental 
Ltda., pela Portaria MC nº 234, de 13 de outubro de . 
1980, tendo a entidade passado à condição de con­
cessionária nos termos do art. 106 do Regulamento 
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dos Serviços d Radiodifusão, aprovado pelo Decre­
to nº 52.795, d 31 de outubro de 1963, para explo­
rar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusao sonora e onda média, na cidade de Coronel 
Freitas, Estado e Santa Catarina. 

Parágrafo único. A execução do serviço de 
radiodifusão, c ja outorga é renovada por este De­
creto, reger-se á pelo Código Brasileiro de Teleco­
municações, le s subseqüentes e seus regulamen­
tos. 

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos le­
gais após deli eração do Congresso Nacional, nos 
termos do § 32 o art. 223 da Constituição. 

Art. 3º Es e Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação 

Brasília, de agosto de 1992; 171 º da Inde-
pendência e 1 9~º da República. - Fernando Collor. 

MINISTÉRIO DA INFRA-ESTRUTURA 

Parecer COrilJURlRRlFNS/DNPV/SNC/MINFRA 
I Nº 279/90 

Referência: P~ocesso nº 29106.000332/90 
Origem: Repr sentação Regional em Florianópolis 
Assunto: Ren vação de Outorga 
Ementa: Concessão para executar serviço de radio­
difusão sonor~ em onda média, cujo prazo tem seu 
termo final em 20-10-90. 
Pedido apresJntado tempestivamente Regulares a 
situação técnioa e a vida societária. 
Conclusao: Rela ediçao do decreto renovando o 
prazo da cone ssão. ., 

A Socie ade Rádio Continental Ltda., conces­
sionária do se iço de radiodifusao sonora em onda 
média, na cid de de Coronel Freitas, Estado de San­
ta Catarina, r quer renovação do prazo de vigência 
de sua conce são, cujo termo final ocorrerá em 20 
de outubro de 1990. 

Históric 

1 - Med ante Portaria n° 234, de 13-10-80, pu­
blicado no D9 U de 20-10-80, foi autorizada permis­
são à Socied de Rádio Continental Ltda. para explo­
rar, por 10 anos, serviço de radiodifusão sonora em 
OM, na cidad de Coronel Freitas, Estado de Santa 
Catarina. 

2 - A outorga em apreço começou a vigorar 
em 20-10-80, data de publicaçao da portaria de per­
missao no Di rio Oficial. 

3 - Nã houve transferência direta da outorga 
durante o per odo de vigência da mesma. 

Pela Po aria nº 472, de 3-12-85, DOU de 17-
12-85, teve a rovada a potência 1/0,25Kw. 

Mérito 

4 - O Código Brasileiro de Telecomunicações, 
instituído pela Lei nº 4.117, de 27-8-62, estabelece 
os prazos de 10 (dez) anos para o serviço de radio­
difusão sonora e de 15 (quinze) anos para o serviço 
de televisão, que poderão ser renovados por perío­
dos sucessivos (art. 33, § 3º). 

5 - Por sua vez, o Regulamento dos Serviços 
de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº 52/95, de 
31-10-63, declara: 

• Art. 27. Os prazos de concessão e 
permissão serão de 10 anos para o serviço 
de radiodifusão sonora e de 15 (quinze) 
anos para o de televisão.' 

6 - De acordo com o art. 4º da Lei nº 5.785, de 
23-6-72, as entidades que desejarem a renovação 
do prazo de sua outorga, deverão dirigir requerimen­
to ao órgão competente, no período compreendido 
entre o 6º (sexto) e o 3º (terceiro) mês anterior ao 
término do respectivo prazo. 

7 - O prazo de vigência dessa concessão tem 
seu termo final em 20-10-90, porquanto a outorga 
começou a vigorar em 20-10-80, com a publicação 
do ato correspondente no Diário Oficial de 20-10-80 
e o pedido ora em exame foi protocol izado nesta uni­
dade regional no dia 13-7-90, dentro pois do prazo 
legal (fls. 1). 

8 - O requerente tem seus quadros societário 
e diretivo aprovados pela Portaria nº 268, de 13-10-
88, com a seguinte composiçao: 

Cotistas Cotas Valor CZ$ 

Alcedir Nardino 1640 1.640.000,00 

Valdir Bazzi 220 220.000,00 

Jandir Nardino 120 120.000,00 

Dalmir Luiz Oglíari 20 20.000,00 

Total 2.000 2.000.000,00 

Cargo Nome 

Diretor Aldecir Nardino 

9 - Cumpre ressaltar que, durante o último 
período de vigência da outorga, a entidade so­
freu a pena de multa e recebeu advertência, con­
forme se verifica na informaçao procedente do 
Departamento Nacional de Fiscalizaçao das Co­
municações, fls. 35, resultantes de processos de 
apuração de infração instauradas na forma da le­
gislação em vigor: 
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a) por não levar ao ar 50% de noticiosos nos 
domingos, pena de multa CR$137.397,OO, estabele­
cida pela Portaria DG n2 720, de 6-6-83, quitada em 
27-6-84; 

b) por harmônicos abaixo do mínimo exigido, 
advertência, Despacho DG de 27-11-84. 

10 - De acordo com informação do menciona­
do DNFI, a pena de multa foi recolhida conforme 
comprovante cuja cópia consta neste processo a fI. 42. 

11 - A emissora se encontra regulamente, den­
tro das características técnicas que lhe foram atribuí­
das, conforme mencionado a fls. 34,41-v, pelo setor 
de Engenharia desta Regional. 

12 - É regular a situação da concessionária 
perante o fundo de fiscalização das T elecomunica­
çóes consoante pesquisa feita por esta parecerista, 
no terminal da regional. 

13 - Finalmente, observa-se que o prazo de vi­
gência da outorga deverá ser renovado a partir de 
20-10-90, tendo em vista a data de publicação da 
portaria de permissão, no Diário Oficial (fls. 40 ) 

Conclusão 

Pelo anteriormente exposto, concluímos pelo 
deferimento do pedido, sugerindo o encaminhamen­
to dos autos à coordenação de Outorgas, do DNPV, 
para submissão do assunto ao Sr. Diretúr do Depar­
tamento Nacional de Serviço Privados. 

É o parecer, ·sub-censura". 
Florianópolis, 17 de agosto de 1990. - Else 

Luiza Rausch, Assistente Jurídica. 
• 

(A Comissão de Educação) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 48, DE 1997 

(N2 353/96, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Sociedade Oeste Cata ri­
nense Ltda., para explorar, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada na cidade de 
Chapecó, Estado de Santa Catarina. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria n2 599, de 15 de agosto de 1994, que reno­
va, a partir de 22 de agosto de 1993, a permissão 
outorgada à Rádio Sociedade Oeste Catarinj3'1se 
Ltda., para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada na cidade de Chapecó, Estado de Santa Catarina. 

Art. 22 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N2 712, DE 1994 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 12 do art. 223 da Constituição Federal, sub­
meto à apreciação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante da 
Portaria n2 599, de 15 de agosto de 1994, que reno­
va a permissão outorgada à Rádio Sociedade Oeste 
Catarinense Ltda., para explorar, sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada, na cidade de Chapecó, Estado 
de Santa Catarina. 

Brasília, 2 de setembro de 1994. - Itamar 
Franco. 

-EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N2 91/MC, DE 25 DE 
AGOSTO DE 1994, DO SENHOR MINISTRO -DE ESTADO DAS COMUNICAÇOES: 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 
. Submeto à apreciação de Vossa Excelência a 

inclusa Portaria n2 599 de 15 e agosto e 1994, pela 
qual renovei a permissão ou outorgada à Rádio So­
ciedade Oeste Catarinense Ltda., para explorar ser­
viço de radiodifusao sonora em freqüência modula­
da, na cidade de Chapecó, Estado de Santa Catarina. 

Os órgãos competentes jeste Ministério mani­
festaram-se sobre o pedido, considerando-o devida­
mente instruído de acordo com a legislação aplicá­
vel, o que me levou a deferir o requerimento de re-

-novaçao . 
3. Esclareço que, nos termos do § 32 do art. 

223 da Constituição, o ato de renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con­
gresso Nacional, para onde solicito seja encaminha­
do o referido ato, acompanhado do Processo Admi­
nistrativo nQ 50820.000316/93, que lhe deu origem. 

Respeitosamente, - Djalma Bastos de Mo­
rais, Ministro de Estado das Comunicações. 

-LEGISLAÇAO CITADA 

PORTARIA Nº 599, DE 15 DE AGOSTO DE 1994 

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 
6Q, inciso II, do Decreto nQ 88.066, de 26 de janeiro 
de 1983, e tendo em vista o que consta do Processo 
nº 50820.000316/93, Resolve: 

I. Renovar, de acordo com o art. 33, § 3Q
, da 

Lei n2 4.117, de 27 de agosto de 1962, a partir de 22 
de agosto de 1993, a permissão outorgada à Rádio 
Sociedade Oeste Catarinense Ltda., pela Portaria nº 
132, de 17 de agosto de 1983, para explorar, sem di-
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reito de exclusivipade, serviço de radiodifusão sono-
ra em freqüência modulada, na cidade de Chapecó, 
Estado de Santa Catarina. 

II. A execu - o do serviço, cuja outorga é reno­
vada por esta P rtaria, reger-se-á pelo Código Brasi­
leiro de Telecomunicações, leis subseqüentes e 
seus regulamentos. 

III. Este a o somente produzirá efeitos legais 
após deliberaçã do Congresso Nacional, nos ter­
mos do § 32 do rt. 223 da Constituição. 

IV. Esta P rtaria entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Djalma Bastos de Morais. 

OCUMENTO NII 13 

DECLARA ÃO COMPOSiÇÃO ACIONÁRIA 

Declaração 

Eu, José ! rancisco Muller Bohner, brasileiro, 
casado, jomalis a, residente e domiciliado a Rua Ma­
rechal Bormanl 45 O-O, centro, nesta cidade de 
Chapecó, SC, ~rtador do CPF nQ 031.941.759-04 e 
Carteira de Ide tidade sob nll 5.847.192 - SSP/SP, 
sócio-diretor da Rádio Sociedade oeste Catarinense 
Ltda., estabeleoida á Rua Marechal Floriano Peixoto, 
1504, centro nbsta cidade de Chapecó SC, legal­
mente inscrito ÓO CGCIMF sob nQ 83.300.178/0001-
85, com objetiv social de radiodifusão AM e FM, de­
claro para os d vidos fins e direito que a compensa­
ção acionária tual dos sócios da Rádio Sociedade 
Oeste Catarin nse Ltda., encontra-se distribuídas 
em 1.089.298 um milhão oitenta e nove mil e du­
zentos e nove ta e oito) cotas, no valor nominal de 
Cr$1,oo (um cruzeiro) cada uma, totalizando 
Cr$1.089.298, (um milhao, oitenta e nove mil, du­
zentos e nove ta e oito cruzeiros), distribuídos da 
seguinte forma 

1 - Augusta Muller Bohner , subscreve 540.890 co­
tas; 
2 - José F ancisco Muller Bohner, subscreve 
221.713 cot~s; 1 
3 - Vera Ma· Muller Bohner Hofrnan, subscreve 
93.135 cotas; 
4 - Deice Mari Bohner Concatto, subscreve, 93.135 
cotas; 
5 - João Aug sto Muller Bohner, subscreve 93.135 
cotas; 
6 - Amilton M~rtins Lisboa, subscreve 47.290 cotas. 

Declaramos ainda que, nos últimos 10 (dez) 
anos a composição dos acionistas sofreu somente 
uma alteração contratual com a saída do sócio Paulo 
Antônio Mulle Bohner, em 17 de agosto de 1986, 

conforme comprova a Nona alteração contratual (em 
anexo). 

Por ser verdade e para que se produzam os 
efeitos legais, assino a presente. 

Chapecó (SC), 13 de maio de 1993. 

DOCUMENTO NQ 14. 

CÓPIA ÚLTIMA ALTERAÇÃO CONTRATO SOCIAL 

Nona Alteração = Agosto 1986. 

Nona Alteração Contratual 

Augusta Müller Bohner, José Francisco Müller 
Bohner, Paulo Antonio Müller Bohner, Vera Maria 
Müller Bohner Hoffman, Deice Maria Bohner concat­
to, João Augusto Müller Bohner, Amilton Martins Lis­
boa, anteriormente qualificados, sócios componen­
tes de uma sociedade por quotas de responsabilida­
de Limitada: RÁDIO SOCIEDADE OESTE CATARI­
NENSE L TOA., com sede à Rua Mal. Floriano Pei­
xoto, 1504, nesta Cidade de Chapecó SC, com seu 
Contrato Constitutivo arquivado na MM Junta Co­
merciai do Estado de SC nQ 8.025 em sessão de 28-
8-48, com conseqüentes alterações contratuais devi­
damente autorizadas por portaria do CONTEL e Mi­
nistério das Comunicaçoes, sendo a última celebra­
da em 27-12-83 devidamente arquivada na MM Jun­
ta Comercial do Estado de SC sob nQ 28511-1-83 le­
galmente inscrita no CGCMF sob nQ 

83.300.178/0001-85, resolvem proceder a presente 
alteração contratual com saída de um dos sócios, 
aumento de Capital, sendo tudo de conformidade 
com as cláusulas e condições a seguir: 

I 
O Sócio Paulo Antonio Müller Bohner, possui­

dor de 2.520 (duas mil, quinhentas e vinte) quotas, 
no valor nominal de Cz$1,OO (hum cruzado) cada 
uma, totalizando Cz$2.520,OO (dois mil, quinhentos e 
vinte cruzados), vende e transfere neste ato, 1.255 
(hum mil, duzentas e cinqüenta e cinco) quotas, para 
sócia Augusta Müller Bohner, 513 (quinhentas e tre­
ze) quotas para o sócio José Francisco Müller Boh­
ner, 215 (duzentas e quinze) quotas para a Sr" Oei­
ce Maria Bohner Concatto, 215 (duzentas e quinze) 
quotas para a Sr' Vera Maria Müller Bohner Hoff­
man, 215 (duzentas e quinze) quotas para o Sr. 
João Augusto Mülher Bohner e 107 (cento e sete) 
quotas, para o Sr. Amilton Martins Lisboa. 

II 
O sócio Paulo Antonio Müller Bohner, se retira 

da sociedade, nada tendo a reclamar seja por quo­
tas sociais, reservas ou haveres presentes ou futu­
ros, bem como, fica exonerado de qualquer compro-
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misso da sociedade presentes ou futuros, dando ple­
na, geral e irrevogável quitação de suas quotas. 

III 
Fica em face a presente alteração contratual 

alterada a cláusula II do Contrato Constitutivo e pos­
teriores alterações contratuais, tendo em vista um 
aumento de Capital de Cz$1.057.298,OO (hum mi­
lhão, cinqüenta e sete mil, duzentos e noventa e oito 
cruzados) da conta reservas de correção monetária 
de Capital, totalmente integralizados neste ato e as­
sim distribuídos. 

a) - Augusta Muller Bohner, mediante a incor­
poração de Cz$ 525.000,00 (quinhentos e vinte e 
cinco mil cruzados) da conta reservas de correção 
monetária de capital, totalmente integralizados. 

b) - José Francisco Muller Bohner, mediante a 
incorporação de CZ$ 215.200,00 (duzentos e quinze 
mil duzentos cruzados) da conta reservas de corre­
ção monetária de capital, totalmente integralizadas. 

c) - Vera Maria Muller Bohner Hofamann, me­
diante a incorporação de CZ$ 90.400,00 (noventa 
mil e quatrocentos cruzados) da conta reservas de 
correção monetária de capital, totalmente integraliza­
dos. 

d) - Deise Maria Bohner Concatto, mediante a 
incorporação de Cz$ 90.400,00 (noventa mil e qua­
trocentos cruzados) da conta reservas de correção 
monetária de capital totalmente integralizados. 

e) - João Augusto Muller Bohner, mediante a 
incorporação de Cz$ 90.400,00 (noventa mil e 
quatrocentos cruzados) da Conta Reservas de 
Correção monetárias de Capital, totalmente inte­
gralizados. 

f) - Amilton Martins Lisboa mediante a incor­
poração de Cz$ 45.898,00 (quarenta e cinco mil, oi­
tocentos e noventa e oito cruzados) da conta reser­
vas de correção monetária de Capital, totalmente in­
tegralizados. 

IV 
Fica em face a presente alteração contratual 

alterada a cláusula II do Contrato Constitutivo e pos­
teriores alterações contratuais que passa a ser da 
seguinte forma: O Capital Social que era de cz$ 
32.000,00 (trinta e dois mil cruzados) passa ser de 
Cz$ 1.089.298,00 (hum milhão, oitenta e nove mil, 
duzentos e noventa e oito cruzados), distribuídos em 
1.089.298 (hum milhão oitenta e nove mil, duzentos 
e noventa e oito) quotas, no valor nominal de cz$ 
1,00 (hum cruzado) cada uma, totalmente integrali-

~ 

zados e assim distribuídos: 
a) - Augusta Muller Bohner, subscreve 

540.890 (quinhentas e quarenta mil, oitocentos e no-

venta) quotas, no valor nominal de cz$ 1,00 (hum 
cruzado) cada uma, totalizando Cz$ 540.890,00 (qui­
nhentos e quarenta mil, oitocentos e noventa cruza­
dos), totalmente integralizados. 

b) - José Francisco Muller Bohner, subscreve 
221.713 (duzentos e vinte e um mil, setecentos e tre­
ze) quotas, no valor nominal de cz$ 1,00 (hum cru­
zado) cada uma, totalizando Cz$ 221.713,00 (duzen­
tos e vinte e um mil, setecentos e treze cruzados), 
totalmente integralizados. 

c) - Vera Maria Muller Bohner Hoffmann, subs­
creve 93.139 (noventa e três mil, cento e trinta e 
nove) quotas, por valor nominal de Cz$ 1,00 (hum 
cruzado) cada uma, totalizando Cz$ 93.139,00 (no­
venta e três mil, cento e trinta e nove cruzados) total­
mente integralizados. 

d) - Deice Maria Bohner Concatto, subscreve 
93.135 (noventa e três mil cento e trinta e cinco) 
quotas, no valor nominal de Cz$ 1,00 (hum cruzado) 
cada uma, totalizando Cz$ 93.135,00 (noventa e três 
mil cento e trinta e cinco cruzados) totalmente inte­
gralizados. 

e) - João Augusto Muller Bohner, subscreve 
93.135 (noventa e três mil cento e trinta e cinco) 
quotas, no valor nominal de Cr$ 1,00 (hum cruzado) 
cada uma, totalizando Cz$ 93.135,00 (noventa e três 
mil cento e trinta e cinco cruzados) totalmente inte­
gralizados. 

f) - Amilton Martins Lisboa, subscreve 47.290 
(quarenta e sete mil, duzentos e noventa) quotas, no 
valor nominal de Cz$ 1,00 (hum cruzado) cada uma 
totalizando Cz$ 47.290,00 (quarenta e sete mil, duzen­
tos e noventa cruzados) totalmente integralizados. 

IV 
De confQrmidade com o disposto na alínea c 

do parágrafo primeiro do artigo 14 do regulamento 
do serviço de Rádio Difusão com a nova redação 
que lhe foi dada pelo decreto n!! 91.837 de 25 de ou­
tubro de 1985, ·Os Administradores da Entidade se­
rão brasileiros natos e a sua investidura nos cargos 
somente poderá ocorrer após haverem sido aprova­
dos pelo Ministério das Comunicações.· 

V 
Continuam em pleno vigor as demais cláusulas 

do Contrato Constitutivo e Posteriores Alterações 
Contratuais, não modificadas por este instrumento 
de alteração contratual, que é de inteiro conheci­
mento de todos os sócios como se aqui fossem 
transcritos. . 

VI 
E por estarem assim, de pleno acordo, justos e 

contratados, ratificam, aceitam e assinam o presente 
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instrumento de Iteração contratual feito em seis 
vias de igual te r e forma e na presença de duas 
testemunhas que também assinam. 

Chapecó ( C) 17 de agosto de 1986, - Au­
gusto Muller B hner - Oeice Maria Bohner Con­
catto - Paulo ntônio Muller Bohner - Amilton 
Martins Lisboa - Ângelo luiz Tomazelli, CIC nº 
425.968.239-34 José Francisco Muller Bohner -
Vera Maria Mui er Bohner Hoffmann - João Au­
gusto Muller ohner - Adelino Gentil Marcon, 
CIC nº 148.357. 69-53. 

-LEGIS ÇAO CITADA, ANEXADA 

PELA SE RETARlA GERAL DA MESA 

LEI Nº 4.11 , DE 27 DE AGOSTO DE 1962 

ln titui o Código Brasileiro de Tele-
. -comum açoes. 

Art. 33. O serviços de telecomunicações, não 
executados dire amente pela União, poderão ser ex­
plorados por co cessao, autorização ou permissão, 
observadas as isposiçoes da presente lei. 

§ 3º (Veta o). 
.... .. ...... .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .... .. .. .. .. .. .. .. .. .. ...... ...... .... .... .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ...... ........ .. ........ .. .............. .. .......................... .. 

LEI Nº 4.117, DE 27 DE AGOSTO DE 1962 

P rtes vetadas pelo Presidente da 
Repúbl ca e mantidas pelo Congresso 
Nacion I, do Projeto que se transformou 
na lei II 4.117, de 27 de agosto de 1962 
(que institui o Código Brasileiro de Tele­
comun cações). 

II Art. 33. .. ....................... ......... ......... ......... .......... . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . ... .. .. ... .. ............................................. . 

§ 3º Os p azos de concessao e autorização se­
rão de 10 (dezl anos para o serviço de radiodifusão 
sonora e de 1'( (quinze) anos para o de televisão, 
podendo ser r novados por períodos sucessivos e 
iguais se os co cessionários houverem cumprido to­
das as obriga ões legais e contratuais, mantido a 
mesma idoneiQade técnica, financeira e moral, e 
atendido o inte (.esse público (art. 29 x). 

-CONSTITUIÇAO DA 
• 

REPUB ICA FEDERATIVA DO BRASIL 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •• • • • • • • •• •• • • • • •• •• • • • 

Art. 223. ompete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar con essão, permissão e autorizaçao para 
o serviço de r diodifusão sonora e de sons e ima­
gens, observa~o o princípio da complementariedade 
dos sistemas ~rivado, público e estatal. 

§ 1 II O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, §§ 211 e 411, a contar do recebimento 
da mensagem. 

§ 211 A não-renovação da concessão ou permis­
são dependerá de aprovação de, no mínimo, dois 
quintos do Congresso Nacional, em votação nominal. 

§ 311 O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con­
gresso Nacional, na forma dos parágrafos anteriores. 

§ 411 O cancelamento da concessão ou permis­
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial. 

§ 511 O prazo da concessão ou permissao será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão. 

.................................................................................................. .. ............................ .. ...... .. .. .. ........ .. .. .. .. .. .... .. 

(A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO lEGISLATIVO 
N!I 49, DE 1997 

(N!I 354196, na CAmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada à Rádio Veneza Uda. para 
explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusãô sonora em fre­
qüência modulada na cidade de Recife, 
Estado de Pernambuco. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nll 823, de 7 de novembro de 1994, que re­
nova, por dez anos, a partir de 22 de outubro de 
1991, a permissão outorgada à Rádio Veneza Uda. 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusao sonora em freqüência modulada na 
cidade de Recife, Estado de Pemambuco. 

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM NII 1.047, DE 1994 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 111 do art. 223 da Constituição Federal, sub­
meto à apreciação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante da 
Portaria nll 823, de 7 de novembro de 1994, que re­
nova a permissão outorgada à Rádio Veneza Uda . 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Recife, Estado de Pemambuco. 

Brasília, 22 de novembro de 1994. - Itamar 
Franco. 
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E.M N2 188/MC 

Brasília, 16 de novembro de 1994 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência a 

inclusa Portaria n2 823, de 7 de novembro de 1994, 
pela qual renovei a permissão outorgada à Rádio 
Veneza Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, na cidade de Reci­
fe, Estado de Pernambuco. 

2. Os órgãos competentes deste Ministério ma­
nifestaram-se sobre o pedido, considerando-o devi­
damente instruído de acordo com a legislação apli­
cável, o que me levou a deferir o requerimento de re--novaçao. 

3. Esclareço que, nos termos do § 3º do art. 
223 da Constituição, o ato de renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con­
gresso Nacional, para onde solicito seja encami­
nhado o referido ato, acompanhado do Processo 
Administrativo n2 29103.000434/91, que lhe deu 

• origem. 
Respeitosamente, Djalma Bastos de Morais, 

Ministro de Estado das Comunicações. 

-LEGISLAÇAO CITADA 

PORTARIA N2 823, DE 7 DE NOVEMBRO DE 1994 

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 
62, inciso II, do Decreto n2 88.066, de 26 de janeiro 
de 1983, e tendo em vista o que consta do Processo 
n2 29103.000434/91, resolve: 

I. Renovar, de acordo com o art. 33, § 32, da 
lei n2 4.117, de 27 de agosto de 1962, por mais dez 
anos, a partir de 22 de outubro de 1991, a permissão 
outorgada à Rádio Veneza Ltda., pela Portaria n2 

185, de 20 de outubro de 1981, para explorar, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada, na cidade de Recife, 
Estado de Pernambuco. 

II. A execução do serviço, cuja outorga é reno­
vada por esta Portaria, reger-se-á pelo Código Brasi­
leiro de Telecomunicações, leis subseqüentes e 
seus regulamentos. 

III. Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos ter­
mos do § 32 do art. 223 da Constituição. 

IV. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. - Djalma Bastos de Morais. 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES E -
DAS COMUNICAÇOES 

Delegacia em Pernambuco 

Serviço das Comunicações 

PARECER SCOMlMTCIPE N2 079/92 

Referência: Proc. n2 290103.000434/91 
Origem: DMTC/PE 
Assunto: Renovação de Outorga 
Ementa: Permissão para executar o serviço de ra­
diodifusão sonora err freqüência modulada cujo pra­
zo teve seu termo final em 22-10-91 Pedido apre­
sentado tempestivamente. Regulares a situação téc­
nica e a vida societária. 
Conclusão: Pelo Deferimento. 

A Rádio Veneza Ltda., permissionária do servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de Recife, Estado de Pernambuco, requer 
renovação do prazo de vigência de sua permissão 
cujo termo final ocorreu em 22-10-91. 

1- Dos Fatos 

1. Mediante Portaria n2 185, de 20 de outubro 
de 1981, foi autorizada a permissão à Rádio Veneza 
LIda., para explorar, por 10 (dez) anos o serviço de 
radiodifusão sonora em FM, na cidade de Recife. 
Estado de Pemambuco. 

2. A outorga em questão começou a vigorar em 
22-10-81, data da publicação da Portaria n2 185/81 
no Diário Oficial da União. 

3. Cumpre ressaltar que, durante o período de 
vigência da outorga, a entidade sofreu penas e foi 
advertida, conforme se verifica na informação proce­
dente da Seção de Fiscalização do Serviço das Co­
municações desta Delegada às fls. 43/44. 

4. De acordo com a informação da SFIS/SCOM 
supramencionada as multas foram recolhidas, con­
forme mencionado nas citadas tis. 43/44. 

II - Do Mérito 

5. O Código Brasileiro de Telecomunicações, 
instituído pela lei nº 4.117, de 27 de agosto de 
1962, estabelece o prazo de 10 (dez) anos para o 
serviço de radiodifusão sonora e 15 (quinze) anos 
para o serviço de televisão, que poderão ser renova­
dos por períodos sucessivos e iguais (art. 33, § 32) 
períodos esses mantidos pela atual Constituição (art. 
223, § 52). 

6. Por sua vez o Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão aprovado pelo Decreto n2 52.795, de 
31 de outubro de 1963, declara: 

• Art. 27. Os prazos de concessão se­
rão de 10 (dez) anos para o serviço de ra-

• 
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diodifusã sonora e de 15 (quinze) anos 
para o d televisão.· 

7. De aco o com o artig041! da Lei nº 5.785, 
de 23 de junho Cte 1972, se entidades que deseja­
rem a renovaça do prazo de sua outorga deverão 
dirigir requerime to ao órgão competente, no perío­
do compreendid entre o 61! (sexto) e o 31! (terceiro) 
mês anterior ao t ' rmino do respectivo prazo. 

8. O prazo de vigência desta permissão teve 
seu termo final o dia 22 de outubro de 1991, pois 
começou a vigo r em 22-10-81 data da publicação 
da Portaria de o torga no Diário Oficial da União. 

9. O pedid~ de renovação da outorga ora exa­
minado foi protOfolizado nesta Delegacia no dia 22-
7-92, dentro do razo legalmente estabelecido (fI. 1). 

10. A requ rente tem seus quadros societário e 
diretivo aprovad s respectivamente pela Portaria nl! 
185, de 20-10-8 (ato de outorga) e Portaria nl! 374, 
de 9-9-83. Os ~umentos e a distribuição do capital 
social foram feit s nos termos da Portaria Ministerial 
n2 441, de 8 e abril de 1976, portanto, inde­
pendentes de a torização do Poder Público. 

11. A com osição dos quadros societário e di­
retivo da requer nte é a seguinte: 

Cotis s Cotas 

Izabel Cristina e G. Pinto 1.660.000 

João Eudes Ar újo Pinto 357.000 

João Bosco Ar ú·o Pinto 357.000 

Cargo Nome 

Gerente Izabel 

Valor Cr$ 

1.600.<XX>,OO 

357.000,00 

357.000 00 

Cristina de 
Guimarães Pinto 

12. A emi sora encontra-se operando regular­
mente, dentro as características técnicas que lhe 
foram atribuída ,conforme mencionado à fI. 34. 

13. É reg lar a situação da permissionária pe­
rante o Fundo de Fiscalização das Telecomunicaçõ­
es - FISTEL, consoante informação de fI. 39 e com­
provante à fI. 41-

14. ConsUltando o Cadastro Nacional de Ra­
diodifusão, veri icou-se que a entidade, seus sócios 
e dirigentes, nã,o ultrapassam os limites fixados pelo 
artigo 12 e seus parágrafos do Decreto-Lei nl! 
236/67. 

concluí o 

Do expo to, concluímos pelo deferimento do 
pedido, sugeri do o encaminhamento dos autos à 
Coordenaçao- eral de Outorgas do DNPV, para 

submissão do assunto ao Sr. Diretor do Departa­
mento Nacional de Serviços Privados. 

É o parecer sulH:ensura. 
Recife, 25 de janeiro de 1993. - Maria de Je­

sus Lima, Assist. Jurídico DMTC/PE. 
A consideração do Chefe das Comunicações. 
Recife 3 de março de 1993. - Maria Dalva Nu­

nes de Souza, Chefe da Seção de Serviços Priva­
dos SCOMIMINFRAlPE. 

De Acordo: à CGOIDNPVIBSA. 
Recife, 3 de março de 1993. - José Luiz de 

Moura, Chefe do Seviço SCOMIMINFRAlPE. 
Encaminhe-se, de ordem, o presente processo 

à CONJUR para prosseguimento. 
Brasília, 15 de março de 1993. - Anacleto Ro­

drigues Cordeiro, Chefe do Serviço de Atos e Con­
tratos CGOIDNPV/SNCSFO. 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 50, DE 1997 

(n2 355196, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova 8 conces­
são da Radio Difusão de Aquidauana Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusao so­
nora em onda média na cidade de Aqui­
dauana, Estado do Mato Grosso do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto slnº, de 16 de maio de 1996, que renova, 
por dez anos, a partir de 1 º de maio de 1994, a con­
cessão da Rádio Difusora de Aquiduana Ltda. para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média na cidade de 
Aquidauana, Estado do mato Grosso do Sul. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data da sua publicação. 

MENSAGEM Nº 465, DE 1996 

Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 1 º do art. 223, da Constituição Federal, sub­
meto à apreciação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicaçoes, o ato constante do 
Decreto de 16 de maio de 1996, que "Renova a con­
cessão da Rádio Difusora de Aquidauana Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Aquidauana, Estado do Mato 
Grosso do Sul". 

Brasília, 22 de maio de 199ô. - Fernando 
Henrique Cardoso. 
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EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS NI! 55, DE 7 DE MAIO 
DE 1996, DO SR. MINISTRO DE ESTADO 
DAS COMUNICAÇÕES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência o 

incluso Processo Administrativo nl! 
53700.000060/94, em que a Rádio Difusora de Aqui­
dauana Ltda., concessionária do serviço de radiodi­
fusão sonora em onda média, na cidade de Aqui­
dauana, Estado do Mato Grosso do Sul solicita reno­
vação do prazo de vigência de sua concessão por 
mais dez anos. 

2. A concessão em apreço foi outorgada à so­
ciedade pela Portaria MVOP nl! 260, de 14 de março 
de 1951, publicada no Diário Oficial de 9 de maio 
do mesmo ano, e renovada, pela última vez, a partir 
de 1 I! de maio de 1984, pelo Decreto nl! 92.852, de 
27 de junho de 1986, publicado no Diário Oficial de 
30 subsequente, cujo prazo residual foi mantido pelo 
Decreto de 10 de maio de 1991, devendo a renova­
ção aqui tratada, caso deferida, ocorrer a partir de 1 I! 
de maio d 1994. 

3. Esclareço que a entidade passou a condição 
de concesionária em razão de aumento de potência, 
autorizado para a sua emissora, nos termos da Por­
taria nl! 206, de 2 de junho de 1982, publicada no 
Diário Oficial, de 22 seguinte. 

4. O pedido de renovação encontra-se instruí­
do de acordo com a legislação em vigor e a emisso­
ra está funcionando dentro das características técni­
cas a ela atribuídas por este Ministério. 

5. Nos termos do § 311, do art. 223 da Constitui­
ção, o ato de renovação somente produzirá efeitos 
legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde deverá ser remetido o processo adminis­
trativo pertinente, que esta acompanha. 

Respeitosamente, Sérgio Motta, Ministro de 
Estado das Comunicações. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO DE 16 DE MAIO DE 1996 

Renova a concessão da Rádio Difu­
sora de Aquidauana Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda 

• 

média, na cidade de Aquidauana, Estado 
do Mato Grosso do Sul. 

O Presidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223 
da Constituição, e nos termos do art. 62, inciso I, do 
Decreto n2 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e tendo 

em vista o que consta do Processo Administrativo nll 

53700.000060/94, decreta: 
Art. 12 Fica renovada, de acordo com o art. 33, 

§ 311, da Lei nI!4.117, de 27 de agosto de 1962, por 
dez anos, a partir de 12 de maio de 1994, a conces­
são outorgada à Rádio Difusosa de Aquidauana 
Ltda., pela Portaria MVOP nl! 260, de 14 de março 
de 1951, publicada no Diário Oficial de 9 de maio do 
mesmo ano, renovada pelo Decreto n2 92.852, de 27 
de junho de 1986, sendo mantido o prazo residual 
da outorga pelo Decreto de 10 de maio de 1991, 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, na cidade 
de Aquidauana, Estado do Mato Grosso do Sul. 

Parágrafo único. A execução do serviço de ra­
diodifusão, cuja outorga é renovada por este Decre­
to, reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomuni­
cações, leis subseqüentes e seus regulamentos. 

Art. 22 Este ato somente produzirá efeitos le­
gais após deliberação do Congresso Nacional, nos 
termos do § 3º do art. 223 da Constituição. 

Art. 31! Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasília, 16 de maio de 1996; 175º da Inde­
pendência e 1081! da República. - FERNANDO 
HENRIQUE CARDOSO, Sérgio Motta. 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

DELEGACIA REGIONAL DO MS 

PARECER SEJUR NI! 34/94 

Referência: Processo nl! 53700.000060/94 
Origem: DRMCIMS 
Assunto: Renovação de outorga 
Ementa: Concessão para executar serviço de radio­
difusão sonora, cujo prazo teve seu termo final em 
30 de abril de 1994. 
Pedido apresentado tempestivamente. 
Regulares a situação técnica e a vida societária. 

Conclusão: Pelo deferimento 

Rádio Difusora de Aquidauana Ltda., conces­
sionária do serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Aquidauana, Estado de Mato 
Grosso do Sul, requer renovação do prazo de vigên­
cia de sua concessão, cujo termo final ocorreu em 
30 de abril de 1994 . 

1- Os Fatos 

1. O Decreto nl! 92.852, de 27-6-86, publicado 
no DOU de 30-6-86, renovou a concessão outorga­
da à Rádio Difusora de Aquidauana Ltda., para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda mé-
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dia, na cidade de IAquidauana, Estado de Mato Gros- 2-94, dentro, pois do prazo legal (fI. 1), uma vez que 
so do Sul. de acordo com o disposto na Lei da Renovação o pe-

2. A outorg em questão começou a vigorar a dido deveria ser apresentado entre 1 º-11-93 e 12-2-94. 
partir de 1 º de m io de 1984, de acordo com o que 10. A requerente tem seus quadros Societário 
consta no Decret nº 92.852/86. e Diretivo aprovados pela Portaria nº 103, de 14-3-

3. Cumpre essaltar que, durante o último pe- 83, com a seguinte composição: 
ríodo de vigência da outorga, a entidade sofreu pena 
e foi advertida, conforme se verifica na Relação de 
Antecedentes à f . 41 deste processo, sendo que as 
punições aplicad s foram as seguintes: 

Processo n 29112.000837/88 - Multa - foi re­
colhida confonn comprovante, cuja cópia consta 
neste processo à fI. 76 

Processo n 29112.000421/90 - Advertida 
Processo n 53700.000154/93 - Encaminhado 

a CFI - em 29-4- 3 - Guia nº7 
Processo n 50700.000050/93 - Encaminhado 

a CFI, em 3-3-93 - Guia n° 2 
Processo n 53700.000165/94 - Pena proposta 

- Advertência 

11- Do Mérto 

4. O C6di o Brasileiro de Telecomunicações, 
instituído pela ei nº 4.117, de 27 de agosto de 
1962, estabelec os prazos de 10 (dez) anos para o 
Serviço de Ra iodifusão Sonora em 15 (quinze) 
anos para o Sel)':'iço de Televisão, que poderão ser 
renovados por p ríodos sucessivos e iguais (art. 33 
§ 3º), período e se mantido pela atual Constituição 
(art. 223 § 5º). 

5. Por sua ez, o Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão, a rovado pelo Decreto nº 52.795, de 
31 de outubro d 1963, declara: 

• Arit. 27. Os prazos de concessão e 
permiss o serão de 10 (dez) anos para o 
Serviço de Radiodifusão sonora e de 15 
(quinze) anos para o de Televisão." 

6. De acorro com o artigo 4º da Lei nº 5.785, 
de 23 de junho ' de 1972, as entidades que deseja­
rem a renovaçã do prazo de sua outorga, deverão 
dirigir requerimi nto ao Órgão competente, no perío­
do compreendidtl entre o 6º (sexto) e o 3º (terceiro) 
mês anterior ao ténnino do respectivo prazo. 

7. O praz de vigência desta concessão, teve 
seu termo final ia 30 de abri! de 1994, pois a outor­
ga foi renovada por 10 (dez) anos, a partir de 12 de 
maio de 1984, de acordo com o Decreto n2 

92.852/86. 
8. Por con eguinte, a renovação aqui pleiteada 

deverá ocorrer part~ de 1 º de maio de 1994. 
9. O pedi o de renovação da outorga, ora em 

exame, foi prot olizado nesta Delegacia no dia 12-

Cotista 

Elídio Teles de Oliveira 

Gilda Nogueira de Oliveira 

Antonio Costa Rondon 

Inês Gonçalves de Castro 

Eliane Nogueira de Oliveira 

Gilson Nogueira de Oliveira 

Total 

Cotas 

3190 

110 

250 

150 

760 

540 

5.000 

Cargo Nome 

Valor Cr$ 

319.000,00 

11 .000,00 

25.000,00 

15.000,00 

76.000,00 

54.000,00 

500.000,00 

Diretor-Geral Elídio Teles de Oliveira 

Diretor Administrativo Eliane Nogueira de Oliveira 

11 . A emissora se encontra operando regular­
mente, dentro das características técnicas que lhe 
foram atribuídas, conforme Informação-SEFIS nºs 
7/94 (fls. 42/43) e nO 28/94 (tis. 75) . 

• 
12. E regular a situação da concessionária pe-

rante o Fundo de Fiscalização das Telecomunicaçõ­
es - FISTEL, consoante infonnação de fls. 61. 

13. Conforme declaração às fls. 66, verificou­
se que a entidade, seus sócios e dirigentes não ultra­
passam os limites fixos pelo artigo 12 e seus parágra­
fos do Decreto-Lei n2 236, de 28 de fevereiro de 1967. 

14. Finalmente, observa-se que o prazo de vi­
gência da outorga deverá ser renovado a partir de 1 º 
de maio de 1994. 

Conclusão 

Do exposto, concluímos pelo deferimento do 
pedido, sugerimos o encaminhamento dos autos ao 
Departamento de Outorgas, que enviará à Consulto­
ria Jurídica, para prosseguimento. 

• 
E o parecer ·Sub-censura". 
Campo Grande, 14 de novembro de 1994. -

Mariza Oshiro, AdvogadalDRMC/MS. 
De acordo: 
Encaminhe-se os autos ao Departamento de 

Outorgas. . 
Campo Grande, 14 de novembro de 1994. -

Vera Lucia Burato Marques Sieburger, Delega­
dalDRMC/MS. 

-

• 
• • • 
• 
• 
• 

• 

• 

• 
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De ordem, à Conjur para prosseguimento. 
Brasília, 23 de novembro de 1994. - Esmeral-

da E. G. Teixeira, Coordenadora-Geral 
DPOUT/SFO. 

(A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 51, DE 1997 

(N2 356196, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a conces­
sâo da Rádio Marabá Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Iraí, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/n2, de 24 de junho de 1996, que renova, 
por dez anos, a partir de 1 º de maio de 1994, a con­
cessão da Rádio Marabá Ltda. par explorar, sem di­
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão sono­
ra em onda média na cidade de Iraí, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Art. 22 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM Nº 583, DE 1994 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 12 do art. 223 da Constituição Federal, sub­
meto à apreciação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante do 
Decreto de 24 de junho de 1996, que "renova a con­
cessão da Rádio Marabá Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Iraí, Estado do Rio Grande do Sul. 

Brasília, 27 de junho de 1996. - Fernando 
HenriquE Cardoso. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N2 421MG, DE 7 DE 
MAIO DE 1996, DO SENHOR MINISTRO DE -ESTADO DAS COMUNICAÇOES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência o 

inclu;,o Processo Administrativo n2 

53790.000109/94, em que a Rádio Marabá Ltda. so­
licita renovação da concessão para explorar o servi­
ço de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Iraí, Estado do Rio Grande do Sul, outorgada 
conforme Portaria MVOP nº 735, de 10 de agosto de 
1954, renovada pelo Decreto nº 89.922, de 5 de ju­
lho de 1984, cujo pr'azo residual foi mantido pelo De-

creto de 10 de maio de 1991, tendo a entidade ante­
riormente passado para a condição de concessioná­
ria em virtude de aumento de potência autorizado 
para os seus transmissores, nos termos da Portaria 
nº 5.197(12), de 21 de setembro de 1976. 

2. Observo que o ato de outorga original está 
amparado juridicamente, considerando as disposiçõ­
es contidas na lei n2 5.785, de 23 de junho de 1972, 
e Decreto nº 88.066, de 26 de janeiro de 1983, que a 
regulamentou, que considera como deferidos os pe­
didos de renovação requeridos na forma devida e 
não decididos ao término do prazo de vigência da 
concessão ou permissão, sendo, por isso, admitido o 
funcionamento precário das estações, mesmo quan­
do expiradas as respectivas outorgas. 

3. Com estas observações, lícito é se concluir 
que a terminação do prazo da outorga ou a pendên­
cia de sua renovação, a curto ou longo prazo, não 
determina, necessariamente, a extinção do serviço 
prestado, podendo o processo da renovação ser ulti­
mado. 

4. Em sendo renovada a outorga em apreço, 
deverá o ato correspondente assinalar que esta 
ocorrerá a partir de 12 de maio de 1994. 

5. Nessa conformidade, e em observância ao 
que dispõe a lei n2 5.785, de" 1972, e seu regula­
mento. Decreto nº 88.066, de 1983, submeto o as­
sunto a superior consideração de Vossa Excelência, 
para decisão e submissão da matéria ao Congresso 
Nacional, em cumprimento ao parágrafo 32 do artigo 
223, da Constituição. 

Respeitosamente, Sérgio Motta, Ministro de 
Estado das Comunicações. 

DECRETO DE 24 DE JUNHO DE 1996 
-LEGISLAÇAO CITADA 

Renova a concessão da Rádio Mara­
bá Ltda. para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora em onda média, na cidade 
de Iraí, Estado do Rio Grande do Sul. 

O Vice-Presidente da República no exercício 
do cargo de Presidente da República, no uso das 
atribuições que lhe conferem os arts. 84, inciso IV e 
223 da Con5tituição e nos termos do art. 62, inciso I, 
do Decreto nº 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e 
tendo em vista o que consta do Processo Adminis­
trativo nº 53790.000109/94, decreta: 

Art. 1 º Fica renovada, de acordo com o art. 33, 
§ 3º, da lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, por 
mais dez anos, a partir de 1 Q de maio de 1994, a 
concessão da Rádio Marabá Ltda., inicialmente per­
missão, conforme Portaria MVOP n2 735, de 10 de 

• 
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agost.o de 1954, tualmente concessão, em decor­
rência de aument de potência autorizado para os 
seus transmisso~es, renovada pelo Decreto n2 

89.922, de 5 de julho de 1984, sendo mantido o pra­
zo residual da ou orga conforme Decreto de 10 de 
maio de 1991, pa ~a explorar, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia, na cidade de Iraí, Estado do Rio Grande do Sul. 

Parágrafo ú ico. A execução do serviço de ra­
diodifusão, cuja o torga é renovada por este Decre­
to, reger-se-á pel(J) Código Brasileiro de T elecomuni­
cações, leis subs qüentes e seus regulamentos. 

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos le­
gais após deliber ção do Congresso Nacional, nos 
termos do § 3Q do art. 223 da Constituição. 

Art. 3Q Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasília, 24 de junho de 1996; 175Q da Inde­
pendência e 108Q da República, - MARCO MACIEL, 
SÉRGIO MOTT A 

MINISTÉ 110 DAS COMUNICAÇÕES 
onsultoria Jurídica 

PAREC R CONJUR/MC NQ 145/96 

Referência: Processo n° 53790.000109/94 
Origem: Delegac,la do MC no Estado do Rio Grande 
do Sul 
Interessada: Rá~io Marabá Ltda. 
Assunto Renovação de outorga 
Ementa: C-oncessão para executar serviço de radiodifu­
sao sonora em o da média, cujo prazo teve seu termo 
final em 1Q/5I94. edido apresentado tempestivamente. 
Regulares a situa - o técnica e a vida societária. 
Conclusão: Pelo deferimento do pedido. 

1- Relatóri 

1. A Rádio Marabá Ltda., concessionária do 
serviço de radio~ifusão sonora em onda média, na 
cidade de Iraí, E tado do Rio Grande do Sul, requer 
a renovação do prazo de vigência de sua conces­
sao, cujo termo final ocorreu em 1 Q de maio de 1994. 

2. Mediant Portaria MVOP nQ 735, de 10 de 
agosto de 1954 foi autorizada permissão à Rádio 
Marabá Limitad para explorar o serviço de radiódi­
fusao sonora em onda média, na cidade de Iraí, Es­
tado do Rio Gra de do Sul. 

3. A entida e passou à condiçao de concessio­
nária em funçao de aumento de potência autorizado 
para os seus tra smissores, nos termos da Portaria 
nQ 5197 (12), de 21 de setembro de 1976, e sua últi­
ma renovaçao s deu pelo Decreto nQ 89.922, de 5 
de julho de 19 4, publicado no Diário Oficial da 

União de 6 de seguinte, a partir de 1Q de maio de 
1984, cujo prazo residual da outorga foi mantido pelo 
Decreto de 10 de maio de 1991. 

4. O Código Brasileiro de Telecomunicações, 
instituído pela Lei nQ 4.117, de 27 de agosto de 
1962, estabelece prazos de outorgas de 10 (dez) 
anos, para o serviço de radiodifusão, sonora e de 15 
(quinze) anos, para o serviço de televisao, que pode­
rão ser renovados por períodos sucessivos e iguais 
(art. 33 § 3°), período esses mantidos pela atual 
Constituição (art. 223 § 5Q). 

5. Por sua vez, o Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 
31 de outubro de 1963, declara: 

Art. 27. Os prazos de concessao e per­
missão serão de 10 (dez) anos para o servi­
ço de radiodifusão sonora e de 15 (quinze) 
anos para o de televisão. 

6. De acordo com o artigo 4Q da Lei nQ 5.785, 
de 23 de junho de 1972, as entidades que deseja­
rem a renovação do prazo de sua outorga, deverão 
dirigir requerimento ao órgão competente, no perío­
do compreendido entre o 6Q (sexto) e o 3Q (terceiro) 
mês anterior ao término do respectivo prazo. 

7. O prazo de vigência desta concessão teve 
seu termo final dia 1 Q-5-94, sendo que o pedido de 
renovação foi protocolizado na Delegacia do MC no 
Estado do Rio Grande do Sul em 18-1-94, tempesti­
vamente portanto. 

8. A renovação deverá ocorrer a partir de 1 Q de 
maio de 1994. 

9. A peticionária tem seus quadros societário e 
diretivo aprovados pelas portaria de nºs 250, de 29-1-
91 e 067, de 13-5-91, com as seguintes composições: 

Cotistas Cotas 
------~ 

• 
Francisco Angelo Reck 

Pedrinho Osvaldo Viana 

Armando Jorgenson 

Celso Tadeu de Lucca 

Hélio Luiz K. Dreher 

Total 

Quadro Diretivo: 

68 

35 

32 

45 

20 

200 

Diretor-Presidente Celso Tadeu de Lucca 
• 

Diretor Vice-Presidente Francisco Angelo Reck 

Gerente Hélio Luiz K. Dreher 

Sub-Gerente Armando Jorgensen 

• 
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10. Vale ressaltar que, durante o período de 
vigência da outorga, a entidade não sofreu qualquer 
sanção, confonne se verifica às fls. 36. 

11. A emissora se encontra operando regular­
mente, dentro das características técnicas que lhe 
foram atribuídas (fls. 33). 

12. É regular a situação da concessionária pe­
rante o Fundo de Fiscalização das Comunicações -
FISTEL, consoante informação de fI. 38. 

13. Mediante o exposto, opino pelo deferimento 
do pedido e sugiro o encaminhamento dos autos ao 
Exm2 Sr. Ministro de Estado das Comunicações, 
acompanhados das minutas de Exposição de Moti­
vos e Decreto correspondente, para renovação da 
outorga, por mais dez anos, a partir de 12 de maio 
de 1994, para submissão ao Presidente da República. 

14. Esclareço ainda, que de acordo com o arti­
go 223, § 32, da Constituição Federal, a matéria de­
verá ser apreciada e deliberada pelo Congresso Na­
cional, a fim de que o ato de renovação possa pro­
duzir efeitos legais. 

É o parecer sub censura 
Brasília, 22 de março de 1996. - Maria de 

Lourdes de O. Alkmim, Chefe de Divisão. 
De acordo. À consideração do Sr. Consultor 

Jurídico. 
Brasília, 22 de março de 1996. - Adalzira 

França Soares de Lucca, Coordenadora. 

Despacho Conjur/MC n2 1n/96 

Adoto a presente Infonnação Conjur/MC n2 

145/96, que propôs o deferimento do pedido de re­
novação do prazo de vigência da outorga da Rádio 
Marabá Ltda. para executar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média, na cidade de Iraí, Estado do 
Rio Grande do Sul. Remetam-se os autos à conside-

. ração do Senhor Ministro, acompanhados dos atos 
pertinentes a serem submetidos ao Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República. 

Brasília, 25 de março de 1996. - Antônio Do­
mingos Teixeira Bedran, Consultor Jurídico. 

(Ã Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N!! 52, DE 1997 

(N!! 357/96, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a conces­
são da Rádio Difusora de Aquidauana 
Ltda., para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda tropical na cidade de 
Aquidauana, Estado do Mato Grosso do 
Sul. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/n2, de 29 de julho de 1996, que renova, 
por dez anos, a partir de 12 de maio de 1993, a con­
cessão da Rádio Difusora de Aquidauana Ltda. para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em onda tropical na cidade de 
Aquidauana, Estado do Mato Grosso do Sul. 

Art. 22 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N2 718, DE 1994 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 12 do art. 223 da Constituição Federal, sub­
meto à apreciação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante do 
Decreto de 29 de julho de 1996, que "Renova a con­
cessão da Rádio Difusora de Aquidauana Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda tro­
pical na cidade de Aquidauana, Estado do Mato 
Grosso do Sul". 

Brasília, 12 de agosto de 1996. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

-EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N2 131, DE 24 DE JU-
LHO DE 1996 DO SENHOR MINISTRO DE 
ESTADO DAS COMUNICAÇÕES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto a apreciação de Vossa Excelência o 

incluso Processo Administrativo n2 

50700.000039/93, em que a Rádio Difusora de Aqui­
dauana Ltda., concessionária do serviço de radiodi­
fusão sonora em onda tropical, na cidade de Aqui­
dauana, Estado do Mato Grosso do Sul, soiicita re­
novação do prazo de vigência de sua concessão por 
mais dez anos. 

2. A concessão em apreço foi outorgada à so­
ciedade pelo Decreto n2 38.081 , de 12 de outubro 
de 1955, publicado no Diário Oficial da União de 
19 de novembro do mesmo ano, e renovada, pela 
última vez, a partir de 12 de maio de 1983, pelo De­
creto nll 92.134, de 13 de dezembro de 1985, publi­
cado no Diário Oficial da União de 30 subseqüen­
te, cujo prazo residual foi mantido pelo Decreto de 
10 de maio de 1991, devendo a renovação aqui tra­
tada, caso deferida, ocorrer a partir de 1 II de maio 
de 1993. 

3. O pedido de renovação encontra-se instruí­
do de acordo com a legislação em vigor e a emisso­
ra está funcionando dentro das características técni­
cas a ela atribuídas por este Ministério. 
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4. Nos termo do § 3º, do art. 223 da Constitui­
ção, o ato de ren vação somente produzirá efeitos 
após deliberação o Congresso Nacional, para onde 
deverá ser remeti o o processo administrativo perti­
nente, que esta ac mpanha. 

Atenciosame te, Sérgio Motta, Ministro de Es­
tado das Comuni ções 

-LE ISLAÇAO CITADA 

DECRETO DE 29 DE JULHO DE 1996 

RenCj>va a concessão da Rádio Difu­
sora de Aquidauana Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda 
tropical, cidade de Aquidauana, Esta­
do do Ma o Grosso do Sul. 

O President da República, no uso das atribui­
ções que lhe con rem os arts. 84, inciso IV, e 223, 
caput, da Constit ição, e nos termos do art. 6°, inci­
so I, do Decreto n 88.066, de 26 de janeiro de 1983, 
e tendo em vista que consta do Processo Adminis­
trativo nº 50700.0 039/93. decreta: 

Art. 1 º Fica novada, de acordo com o art. 33, 
§ 3º, da Lei nº 4. 17, de 27 de agosto de 1962, por 
dez anos, a partir de 1 º de maio de 1993, a conces­
são outorgada . Rádio Difusora de Aquidauana 
Ltda., pelo Decre o nº 38.081 , de 12 de outubro de 
1955, renovada elo Decreto nº 92.134, de 13 de 
dezembro de 198(5, sendo mantido o prazo residual 
da outorga pelo p ecreto de 10 de maio de 1991, 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusao s nora em onda tropical, na cidade 
de Aquidauana, tado do Mato Grosso do Sul. 

Parágrafo ú ico. A exploraçao do serviço de 
radiodifusão, cuj outorga é renovada por este De­
creto, reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomu­
nicaçoes, leis subseqüentes e seus regulamentos. 

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos le­
gais após delibe açao do Congresso Nacional, nos 
termos do § 3º, d art. 223 da Constituição. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicaçao: 

Brasília, 29 de julho de 1996; 175 da Inde­
pendência e 10 º da . República. - FERNANDO 
HENRIQUE CAR OSO, Sérgio Motta. 

RÁDIO DIFU ORA DE AQUIDAUANA L TOA. 

Aqui auana - MS, 24 de agosto de 1996 

À 
Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicaçao e 
Informática 
Câmara dos Dep ' tados, Anexo 11 - Sala 13-T 

Brasília - DF. 
Ref.: Cumprimento ao Processo nº 718/96 Onda 
Tropical 

Relação da composição dos quotistas e res­
pectivas participações: 
Nome da Empresa: Rádio Difusora de Aquidauana 
Ltda 
CGC: 03.038.163/0001-51 
Fundada: Em 16 de março de 1952 
Sociedade por quotas de responsabilidade Ltda. 

Sócios Paticipação 

1-

11-

III -

IV -

V-

VI-

Elídio Telles de Oliveira 

CPF: 004.227.97120 63,80% 

Antonio da Costa Rondon 

CPF: 003.698.371-34 5,00% 

Inês C. Castro 

CPF: 003.703.041-87 3,00% 

Gilda Nogueira de Oliveira 

CPF: 004.227.971-20 2,20% 

Eliane Nogueira de Oliveira 

CPF: 069.836.341-87 15,20% 

Gilson Nogueira de Oliveira 

CPF: 041.610.681-15 10,80% 

Rádio Difusora de Aquidauana 

(Ã Comissão de Educaçao.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N!! 53, DE 1997 

(N!! 358196, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada à Rádio FM Correio de 
João Pessoa Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusao sonora em freqüência 
modulada na cidade de João Pessoa, Es­
tado da Paraíba. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 604, de 17 de agosto de 1994, que reno­
va a permissao outorgada à Rádio FM Correio de 
João Pessoa Ltda. para explorar, pelo prG.Zo de dez 
anos, a partir de 3 de agosto de 1991, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusao sonora em 
freqüência modulada na cidade de João Pessoa, Es­
tado da Paraíba. 

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 



• 
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MENSAGEM N2 743, DE 1994 Correio de João Pessoa Ltda., pela Portaria n2 137, 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 12 do art. 223 da Constituição Federal, sub­
meto à apreciação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante da 
Portaria n2 604, de 17 de agosto de 1994, que reno­
va a permissão outorgada à Rádio FM Correio de 
João Pessoa Ltda. para explorar, sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na cidade de João Pessoa, Esta­
do da Paraíba. 

Brasília, 15 de setembro de 1994. - Itamar 
Franco. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N2 86IMC DE 17 DE 
AGOSTO DE 1994 DO SENHOR MINISTRO 
DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência a 

inclusa Portaria n2 6tJ " de 17 de agosto de 1994, 
pela qual renovei a permissão outorgada à Rádio FM 
Correio de João Pessoa Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na 
cidade de João Pessoa, Estado da Paraíba. 

2. Os órgãos competentes deste Ministério ma­
nifestaram-se sobre o pedido, considerando-o devi­
damente instruído de acordo com a legislação apli­
cável, o que me levou a deferir o requerimento de re--novaçao. 

3. Esclareço que nos termos do § 32 do art. 
223 da Constituição, o ato de renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con­
gresso Nacional, para onde solicito seja encaminha­
do o referido ato, acompanhado do Processo Admi­
nistrativo n2 29122.000110/91-32, que lhe deu ori­
gem. 

Respeitosamente, - Djalma Bastos de Mo­
rais, Ministro de Estado das Comunicações. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

PORTARIA N2 604, DE 17 DE 
AGOSTO DE 1994 

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, conforme o dis;JOsto no art . 
62, inciso II, do Decreto n2 88.068, de 26 de janeiro 
de 1983, e tendo em vista o que consta do Processo 
n2 29122.000110/91 '--32, resolve: 

I. Renovar, de acordo com art. 33, § 32, da lei 
n2 4.117, de 27 de agosto de 1962, a partir de 3 de 
agosto de 1991, a permissão outorgada à Rádio FM 

de 27 de julho de 1981, para explorar, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora ~m 
freqüência modulada, na cidade de João Pessoa, 
Estado da Paraíba. 

II. A execução do serviço, cuja outorga é reno­
vada por esta Portaria, reger-se-á pelo Código Brasi­
leiro de Telecomunicações, leis subseqüentes e 
seus regulamentos. 

III. Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos ter­
mos do § 32 do art. 223 da Constituição. 

IV. Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação. - Djalma Bastos de Morais. 

MINISTÉRIO DA INFRA-ESTRUTURA 

PARECER/CONJURlDNPVIMINFRAlPPB N2 066/91 

Referência: Proc. n2 29122.000110/91 
Origem: SFPRIV/PB-Coord. Outorga/DNPV 
Interessada: Rádio FM Correio de João Pessoa 
Ltda. 
Assunto: Renovação de Outorga. 
Ementa: Permissão para executar o serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada, cuja 
prazo teve seu termo em 3-8-91. Pedido apresenta­
do no prazo da lei; regulares a situação técnica e a 
vida societária da interessada. 
Conclusão: Pela edição de portaria renovando o 
prazo da permissão. 

Rádio FM Correio de João Pessoa Ltda., per­
missionária do serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada (FM), na cidade de João Pes­
soa, Estado da Paraíba, requer nestes autos, a re­
novação do prazo de vigência de sua permissão, 
cujo termo ocorreu em 3-8-91. 

I - Histórico 

1. A permissionária foi contemplada pela Porta­
ria n2 137, de 27-7-81, publicada no Diário Oficial 
de União do dia 3-8-81, para explorar o serviço de 
radiodifusao sonora em freqüência modulada (FM), 
por um período de 10 (dez) anos, na cidade de João 
Pessoa, Capital do Estado da Paraíba. 

2. A outorga, cuja renovação ora se processa, 
começou a vigorar em 3-8-81, data em que foi publi­
cada a portaria de n2 137/81, no Diário Oficial, da 
União. 

II - No Mérito 

, 3. O Código Brasileiro de Telecomunicações -
CBT, instituído pela lei n2 4.117, de 27-8-62, esta-
belece os prazos de 10 (dez) anos para o serviço de 
radiodifusão sonora e de 15 (quinze) anos para o 
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serviço de televisã , , que poderão ser renovados por 
períodos iguais e sucessivos, segundo expressa 
vontade do art. 33. § 3Q do supra dito Código. 

4. Já o Regu amento dos Serviços de Radiodi­
fusão, aprovado p lo Decreto nQ 52.795, de 31 -10-
63, assevera sob r o assunto: 

"Art. 27. Os prazos de concessão e 
permissão serão de 10 (dez) anos para o 
serviço d radiodifusão sonora e de 15 
(quinze) a os para o de televisão." 

5. Estabelec o art. 4Q da Lei nQ 5.785, de 23-6-
72 que as entidad s que desejarem efetivar a reno­
vação do prazo de vigência de sua outorga, deverao 
dirigir requeriment ao órgão competente, no perío­
do compreendido ntre o 6° (sexto) e o 3Q (terceiro) 
mês anterior ao té ,mino do prazo respectivo. 

6. O prazo d vigência desta permissão teve o 
seu termo final e " 3 de agosto de 1991, uma vez 
que a outorga tev ~ vigência a partir de 3 de agosto 
de 1981, com a p blicação do ato permissionário no 
Diário Oficial da Uniao, tendo o petitório ora em es­
tudo recebido o p otacolo desta Delegacia em 9 de 
abril do ano ming~ante, isto é, dentro do prazo da 
lei. (fI. 1). 

7. A interess da tem seus quadros societário e 
diretivo aprovado pela Portaria nQ 106, de 29-8-88, 
com a seguinte composição: 

Quotistas Quotas Valor Cr$ 

Roberto Cavalcanti Rooro 1.425 1.425,00 

Martha Uns de A. I ibeiro 75 75,00 

Total 1.500 1.500 

Car o Nome ---=-=:.:.. 
Sócio-CPFNMF Roberto Cavalcanti Ribeiro 

Sócio-GTF-5UBSl Martha Uns de Albuquerque Ribeiro 

8. Destaque se que a emissora, durante o últi­
mo período de vi gência da outorga, sofreu pena de 
multa e foi advertida, consoante informações presta­
das pelo Depart mento Nacional de Fiscalização 
das Comunicaçõ s (fls. 32) 

PARECER SEJU DNPV/MINFRAlPB NQ 066/91 -
cont... 

9. As multa , segundo o Departamento de Fis­
calização foram li uidados e seus valores recolhidos 

aos cofres da União Federal segundo cópia de com­
provante anexo (fI.33). 

10. A permissionária está operando regular­
mente sua estaçao, dentro das características técni­
cas aprovadas, segundo/Informação SFIS nQ 

026/91, sendo regular sua situação perante o Fundo 
de Fiscalização das Telecomunicações - FISTEL (fI. 
31 e 34). 

11. Observa-se, finalmente, que o prazo de vi­
gência da outorga deverá ser renovado a partir de 3-
8-91, em vista da data de publicação da portaria de 
outorga da permissão no Diário Oficial. 

III - Conclusão 

Ante o que aqui foi exposto e considerando o 
contido nos autos, sugerimos pelo deferimento do 
pedido renovatório, encaminhando-se os autos à 
Coordenação de Outorgas do DNPV, para submis­
são do assunto ao Sr. Diretor do Departamento Na­
cional de Serviços Privados, para prosseguimento. , 

E o parecer, sub censura. 
João Pessoa, 26 de novembro de 1991. - entra 

assinatura. 
À apreciação do Sr. Déiégado/MINFRNPB. 
João Pessoa, 27 de novembro de 1991 - Ale­

xandre Cardoso dos Santos, Chefe da Seção de 
Serviços Privados, Delegacia do MINFRAlPB. 

De acordo, 
Encaminhe-se à CGO/DNPV. 
João Pessoa, 26 de novembro de 1991 . 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N!! 54, DE 1997 

(NQ 359/96, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à Rádio Auriverde de Pi­
tanga Ltda. para explorar serviço de ra­
diodifusao sonora em onda média na ci­
dade de Pitanga, Estado do Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 Q Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/nQ, de 29 de julho de 1992, que renova, 
por dez anos, a partir de 3 de julho de 1990, a con­
cessao outorgada à Rádio Auriverde de Pitanga 
Ltda. para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci­
dade de Pitanga, Estado do Paraná. 

Art. 2Q Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicaçao. 

• 
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MENSAGEM N2 382, DE 1992 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 12 do art. 223 da Constituição Federal, sub­
meto à apreciação do Congresso Nacional, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante do 
Decreto que "Renova a concessão outorgada à Rá­
dio Auriverde de Pitanga Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Pitanga, Estado do Paraná". 

Brasnia, 29 de julho de 1992. - Fernando Collor. 
-EXPOSIÇAO DE MOTIVOS Nº 123/92, DE 9 DE JU-

LHO DE 1992, DO SENHOR MINISTRO DE 
ESTADO DOS TRANSPORTES E DAS CO--MUNICAÇOES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Tenho a honra de submeter à elevada conside-

ração de Vossa Excelência o incluso projeto de de­
creto de renovação do prazo de vigência da conces­
são outorgada à Rádio Auriverde de Pitanga Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Pitanga, Estado do Paraná. 

2. O pedido de renovação encontra-se devida­
mente instruído de acordo com a legislação em vigor 
e a estação está funcionando dentro das característi­
cas técnicas a ela atribuídas por este Ministério. 

3. Nos termos do § 32 do art. 223 da Constitui­
ção, o ato de renovação somente produzirá efeitos 
legais após deliberação do Congresso Nacional, a 
quem deverá ser remetido o processo administrativo . , 
pertinente, que a esta acompanna. 

4. Estas, Senhor Presidente, as minhas consi­
derações a respeito do mencionado projeto de de­
creto, que submeto à elevada consideração de Vos­
sa Excelência. 

Respeitosamente, - Affonso Alves de Camar­
go Neto, Ministro de Estado dos Transportes e das 
Comunicações. 

-LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO DE 29 DE JULHO DE 1992 

Renova a concessão outorgad~ à 
Rádio Auriverde de Pitanga Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de Pitanga Es­
tado do Paraná. 

O Presidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe conferem o art. 84, inciso IV e 273, ca­
put, da Constituição de acordo com o art. 33, § 32, 
da Lei n2 4.117, de 27 de agosto de 1962, e tendo 

em vista o que consta no Processo n2 

29105000315/90, decreta: 
Art. 12 Fica renovada, por dez anos, a partir de 

3 de julho de 1990, a concessão outorgac'l à Rádio 
Auriverde de Pitanga Ltda., cujo prazo residual da 
outorga foi mantido pelo Decreto de 10 de maio de 
1991, para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Pitanga, Estado do Paraná. 

Parágrafo único. A execução do serviço de ra­
diodifusão, cuja outorga é renovada por este Decre­
to, reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomuni­
cações, leis subseqUentes e seus regulamentos. 

Art. 22 Este ato somente produzirá efeitos le­
gais após deliberação do Congresso Nacional, nos 
termos do § 32 do art. 223 da Constituição. 

Art. 32 Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasília, 29 de julho de 1992. 171 2 da Inde­
pendência e 1042 da República. Fernando Collor. 

MINISTÉRIO DA INFRA-ESTRUTURA 

Parecer Conjur/RR-CT AlCOT/DNPV/Minfra 
n2 118/90 

Referência: Processo n2 29105.000315/90 
Interessado: Rádio Auriverde de Pitanga Ltda. 
Assunto: Renovação de Outorga 
Ementa: Concessão para executar serviço de radio­
difusão sonora, cujo prazo teve o seu prazo final em 
2 de julho de 1990. 
Pedido apresentado tempestivamente. 
Regulares a situação técnica e a vida societária . 
Conclusão: Pela edição de decreto renovando o 
prazo da concessão. 

Rádio Auriverde de Pitanga Ltda., concessio­
nária do serviço de radiodifusão sonora em ondas 
médias, na cidade de Pitanga, Estado do Paraná, 
requer renovação do prazo de vigência de sua conces­
são, cujo termo final ocorreu em 2 de julho de 1990. 

1- Histórico 

1. Mediante Decreto nº 84.778, de 9 de junho 
de 1980, foi autorizado concessão à Rádio Auriverde 
de Pitanga Ltda., para explorar, por 10 (dez) anos, o 
serviço de radiodifusão sonora em ondas médias, na 
cidade de Pitanga, Estado do Paraná. 

2. A outorga em apreço começou a vigorar em 
3 de julho de 1980, data da publicação do contrato 
de concessão no Diário Oficial. 

II - Do Mérito 

3. O Código Brasileiro de Telecomunicações, 
instituído pela Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 
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1962, estabelece o prazos de 10 (dez) anos para o 
serviço de radiodifusão sonora e de 15 (quinze) anos 
para o serviço de t levisao, que poderao ser renova­
dos por períodos s cessivos e iguais (art. 33 - § 3º). 

4. Por sua ve ,o Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão, apro ado pelo Decreto nº 52.795, de 
31 de outubro de 1 63, declara: 

"Art. 7. Os prazos de concessão e 
permissão serão de 10 (dez) anos para o 
serviço d, radiodifusão sonora e de 15 
(quinze) a os para o de televisão." 

5. De acordo com o artigo 4º da Lei nº 5.785, 
de 23 de junho d . 1972, as entidades que deseja­
rem a renovação e sua outorga, deverão dirigir re­
querimento ao órg o competente, no período com­
preendido entre o º (sexto) e o 3º (terceiro) mês an­
terior ao término d respectivo prazo. 

6. O prazo d vigência desta concessão teve 
seu termo final no dia 2 de julho de 1990, uma vez 
que a outorga co eçou a vigorar em 3 de julho de 
1980, com a publicaçao do ato correspondente no 
Diário Oficial, co o pedido ora examinado sendo 
protocolizado nest unidade regional no dia 2 de 
abril de 1990, dent1o, pois do prazo legal. 

7. A requerernte tem seus quadros societário e 
diretivo aprovados pelo Decreto nº 84.778, de 9 de 
junho de 1980, p blicado em Diário Oficial do dia 
seguinte; com as seguintes composiçoes: 

Cotistas Cotas 

Reinaldo Petrech~n 100.000 

Joao Gonçalves Pádilha 100.000 

Onino Gonçalves P di lha 100.000 

José Paulo de ouza 100.000 
. Siqueira 

400.000 

Diretor-Gerente: lReinaldo Petrechen 

Valor Cr$ 

100.000,00 

100.000,00 

100.000,00 

100.000,00 

400.00000 

8. Cumpre r ssaltar que, durante o período de 
vigência da outorg ,a entidade sofreu penas e rece­
beu advertência, donforme se verifica na infc.rmaçao 
de fts. 33, resultant s de processos de apuração de in­
fraçao instaurados na forma da legislação em vigor. 

9. Informam s ainda que as multas foram reco­
lhidas, conforme omprovantes cujas cópias cons­
tam neste process às fls. 34. 

10. A emiss ra se encontra operando regular­
mente, dentro da características técnicas que lhe 
fl)ram atribuídas, conforme mencionado às fls. 32, 
pelo Setor de Eng nharia desta Regional. 

11. Informamos ainda ser regular a situação da 
concessionária perante o Fundo de Fiscalizaçao das 
Telecomunicações - FISTEl. 

12. Finalmente, observa-se que o prazo de vi­
gência da outorga deverá ser renovado a partir de 3 
de julho de 1990, tendo em vista a data de publica­
ção do contrato de concessão no Diário Oficial. 

III - Conclusão 

Estando o processo devidamente instruído, e 
não havendo nada a opor quanto ao pretendido, opi­
namos pelo deferimento do pedido, razao pela qual 
sugerimos o encaminhamento dos presentes autos à 
Coordenação de Outorgas do DNPV, para submis­
são do assunto ao Senhor Diretor do Departamento 
Nacional de Serviços Privados. 

À consideraçao da srª Representante Regional. 
Curitiba, 18 de setembro de 1990. - Alvyr Pe­

reira de Lima Jr., Assistente Jurídico. 
• 

(A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 55, DE 1997 

(Nl! 362196, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a conces­
são da Rádio A Voz do Seridó Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Caicó, Esta­
do do Rio Grande do Norte. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto slnº, de 13 de outubro de 1995, que renova, 
por dez anos, a partir de 16 de setembro de 1992, a 
concessao da Rádio A Voz do Seridó Ltda. para ex­
plorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média na cidade de Cai­
có, Estado do Rio Grande do Norte. 

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação . 

MENSAGEM Nº 1.158, DE 1995 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, inciso Xii, combinado 

com o § 1 Q do art. 223 da Constituição Federa, sub­
meto à apreciação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, Interino, o Ato cons­
tante do decreto de 13 de outubro de 1995, que "Re­
nova a concessão da Rádio A Voz do Seridó Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Caicó, Estado do Rio 
Grande do Norte". 

• 

• 
• 
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Brasília, 31 de outubro de 1995. - Fernando 
Henrique Cardoso. ' . 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N2 67/MC DE 9 DE OU­
TUBRO DE 1995 DO SENHOR MINISTRO DE 
ESTADO DAS COMUNICAÇÕES INTERINO. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência o 

incluso Processo Administrativo n2 

29780.000099/92, em que a Rádio a Voz do Seridó 
Ltda., concessionária do serviço de radiodifusão so­
nora em onda média, na cidade de Caicó, Estado do 
Rio Grande do Norte, pelo Decreto nº 87.400, de 13 
de julho de 1982, solicita renovação do prazo de vi­
gência de sua concessão por mais dez anos, a partir 
de 26 de abril de 1992. 

2. O pedido de renovação encontra-se devida­
mente instruído de acordo com a legislação em vigor 
e a emissora está uncionando dentro das caracterís­
ticas técnicas a ela atribuídas por este Ministério. 

3. Nos termos do § 30 do art. 223 da Constitui­
ção, o ato de renovação somente produzirá efeitos 
após deliberação do Congresso Nacional, para onde 
deverá ser remetido o processo administrativo perti­
nente, que esta acompanha. 

Respeitosamente, José Lucena Dantas, Mi­
nistro de Estado das Comunicações - Interino. 

-LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO DE 13 DE OUTUBRO DE 1995 

Renova a concessão da Rádio a Voz do 
Seridó Ltda., para explorar serviço de radio­
difusão sonora em onda média, na cidade de 
Caicó, Estado do Rio Grande do Norte. 

O Presidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223 
da Constituição, e nos termos do art. 62, inciso I do 
Decreto n2 88.066, de 2C de janeiro de 1983, e tendo 
em vista o que consta do Processo nº 
29780.000099/92, decreta: 

Art. 12 Fica renovada, de acordo com o art. 33, 
§ 32, da lei n2 4.117, de 27 de agosto de 1962, por 
mais dez anos, a partir de 16 de setembro de 1992, 
a concessão deferida à Rádio a Voz do Seridó Ltda. 
pelo Decreto n2 87:400, de 13 de julho de 1982, para 
executar, sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em ond~ média, na cidade de Cai­
có, Estado do Rio Grande do Norte. 

Parágrafo único. A execução do serviço de ra­
diodifusão, cuja outorga é renovada por este Decre­
to, reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomuni­
cações, leis subseqüentes e seus regulamentos. 

Art. 22 Este ato somente produzirá efeitos le­
gais após deliberação do Congresso Nacional, nos 
termos do § 3º do art. 223 da Constituição. 

Art. 32 Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasília, 13 de outubro de 1995; 1742 da Inde­
pendência e 10]2 da República. 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES -
E COMUNICAÇOES 

Delegacia do Rio Grande do Norte 

Seção Jurídica 

PARECER CONJUR/JUR/RN N2 20/92 

Referência: Processo n2 29.780.000.099/92 
Interessada: Rádio A Voz do Seridó Ltda. 
Assunto: Renovação de Outorga 
Ementa: Permissão para executar serviço de radio­
difusão sonora em ondas médias, cujo prazo tem 
seu termo final a 16-9-92. 
- Pedido apresentado tempestivamente. 
- Regulares a situação técnica e a vida societária. 
Conclusão: Pelo Deferimento. 

A Rádio A Voz do Seridó Ltda., permissionária 
do serviço de radiodifusão sonora em ondas médias, 
na cidade de Caicó, Estado do Rio Grande do Norte, 
no presente processo, requer a renovação do prazo 
de vigência de sua outorga (permissão) cujo termo 
final ocorrerá a 16 de setembro de 1992. 

1- Os Fatos 

1. O Decreto n2 87.400, de 16 de setembro de 
1982, outo~gou a concessão a Rádio A Voz do Seri­
dó Ltda., para explorar por 10 (dez) anos, o serviço 
de radiodifusão sonora em ondas médias, na cidade 
de Caicó, Estado do Rio Grande do Norte. 

2. O Decreto de outorga foi publicado no Diário 
Oficial da União no dia 16 de setembro de 1982. 

3. Cumpre ressaltar que, durante o período de 
vigência da outorga a entidade sofreu as penas infra 
discriminadas: 

a) Advertência em 24-2-87 
Processo n229113.000.067/86 
Normas 6/76, aprovado pela Portaria Me n2 

1.048/76, elc item 34, art. 122 do RSR, aprovado 
pelo Decreto nº 52.795, de 31-10-63. 

b) Multa em 6-3-90 
Processo n2 29113.000.280/89 
Art. 122, item 34 do RSR elc itens VII 8, IX 
1.3, VIII 4.1 e IX 1.7 da N-3/87, aprovado pela 

Portaria MC n2 174/87. 
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Sanção art. 62 do Código Brasileiro de Telecomuni-
-caçoes. 

II. Do Mérito 

O Código Br sileiro de Telecomunicações, ins­
truído pela Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, 
estabelece os pr os de 10 (dez) anos para o servi­
ço de radiodifusãd sonora e 15 (quinze) anos para o 
serviço de radiodi usão de sons e imagens, que po­
derão ser renovados por períodos sucessivos e 
iguais (art. 33 § º), períodos esses mantidos pela 
atual Constituição (art. 22 § 5º). 

Por sua vez o Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão, apr vado pelo Decreto nº 52.795, de 
31 de outubro de 963, declara: 

Art. 27. Os razos de concessão e pennissão 
serão de 10 (dez anos para o serviço de radiodifu­
são sonora e de 5 (quinze) anos para o serviço de 
radiodifusão de s ns e imagens. 

O prazo de 1v'igência desta permissão tem ter­
mo final dia 16 d setembro de 1992, porquanto co­
meçou a vigorar m 16 de setembro de 1982, com a 
publicação do at correspondente no Diário Oficial 
da União de 16 d setembro de 1982. 

O pedido d reno1v'ação de outorga, ora em 
exame, foi protoc lizado nesta Delegacia no dia 6 de 
maio de 1992, de tro, pois, do prazo legal (fls. 1). 

A requerent tem seus quadros societário e di­
reti1v'o aprovados, respecti1v'amente, pelo Decreto nº 
87.400 de 16 de etembro de 1982, com a seguinte 

. -composlçao: 

QU DRO SOCIET ÁRIO 

I Cotas 

Mariz 20.000 

Mariz 20.000 

Etc:sIOBemarOO C<Ga 20.000 

Emídio G. da Silva Júnior 10.000 

Vivaldo Sil1v'ino da, Costa 10.000 

Darcy Lúcio da Fónseca 10.000 

Francisco Josué ilho 10.000 

Tarcísio Costa 10.000 

lramí Araújo 10.000 

João Bosco da Gosta 10.000 

Rogério Gurgel d Sil1v'a 10.000 

José Ovídio da ilva 10.000 

Total I 150.000 

Capital Cr$ 

200.000,00 

200.000,00 

200.000,00 

100.000,00 

100.000,00 

100.000,00 

100.000,00 

100.000,00 

100.000,00 

100.000,00 

100.000,00 

100.00000 

1.500.000 00 

QUADRO DIRETIVO 

Cargo 
Sócio Gerente 

ome 
João Bosco da Costa 
Rogério Gurgel da Silva Sócio Gerente Substituto 

A emissora se encontra operando regularmen­
te, dentro das características técnicas que lhe foram 
atribuídas, confonne mencionado as fls. 37, de acor­
do com o Departamento Técnico desta Delegacia. 

• 
E regular a situação da permissionária perante 

o Fundo de Fiscalização das T elecomunicaçoes -
FISTEL - consoante informação de fls . 33. 

Finalmente, observa-se que o prazo de vigên­
cia da outorga deverá ser renovado a partir de 16 de 
setembro de 1992, tendo em vista o termo final de 
outorga, bem como a data da publicação do Decreto 
de permissão, no DOU de 16 de setembro de 1982. 

Conclusão 

Ante. o exposto, observados as nonnas perti­
nentes a matéria, concluo pelo deferimento da pre­
tensão da requerente, submetendo estes autos ao 
Sr. Delegado do Ministério dos Transportes e Comu­
nicações, com vista ao seu encaminhamento a Coor­
denação Geral de Outorgas do DNPV, para submis­
são do assunto ao Sr. Diretor do Departamento Na­
cional de Serviços Privados. 

É o Parecer, ·Sub Censura". 
Natal, 28 de julho de 1992. - Marcos Antônio 

Rufino, Assistente Jurídico. 
De acordo. Encaminhe-se. 
Natal, 6 de agosto de 1992. - Paulo Coelho 

de Medeiros, Delegado do MTC no RN 
De ordem, à CONJUR para prosseguimento. 
Brasília, 9 de setembro de 1992. - Anacleto 

Rodrigues Cordeiro, Chefe do Serviço de Atos e 
Contratos CGO/DNPV/SNC. 

• 
(A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 56, DE 1997 

(N2 352/96, na Câmara dos Deputados) 

Apro1v'a o ato que ren01v'a a conces­
são outorgada à Rádio Industrial de Vár­
zea Grande Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Várzea Grande, Estado de Mato 
Grosso. 

• 

O Congresso Nacional decreta: 

• 

• 
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Art. 111 Fica aprovado o ato a que se refere o 
Decreto s1nº, de 6 de julho de 1993, que renova, por 
dez anos, a partir de 28 de maio de 1991, a conces­
são outorgada à Rádio Industrial de Várzea Grande 
Ltda. para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci­
dade de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso. 

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM Nº 463, DE 1995 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 111 do art. 223 da Constituição Federal, sub­
meto à apreciação de Vossas Excelências o ato 
constante do Decreto de 6 de julho de 1993 que 
"Renova a concessão outorgada à Rádio Industrial 
de Várzea Grande Ltda. para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média na cidade de Vár­
zea Grande, Estado de Mato Grosso". 

Brasília, 27 de julho de 1993. - Itamar Franco. 

E.M. NII 19/93-GM 

Em 26 de fevereiro de 1993 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Tenho a honra de submeter à elevada conside­

ração de Vossa Excelência o incluso projeto de de­
creto de renovação do prazo de vigência da conces­
são outorgada à Rádio Industrial de Várzea Grande 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Várzea Grande, Esta­
do de Mato Grosso. 

2. O pedido de renovação encontra-se devida­
mente instruído de acordo com a legislação em vigor 
e a estação está funcionando dentro das característi­
cas técnicas a ela atribuídas por este Ministério. 

3. Nos termos do § 32 do art. 223 da Constitui­
ção, o ato de renovação somente produzirá efeitos 
legais após deliberação do Congresso Nacional, a 
quem deverá ser remetido o processo administrativo 
pertinente, que esta acompanha. 

Respeitosamente, - Hugo Napoleão, Ministro 
de Estado das Comunicações. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO DE 6 DE JULHO DE 1993 

Renova a concessão outorgada à 
Rádio Industrial de Várzea Grande Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em onda média na cidade de Várzea 
Grande, Estado de Mato Grosso. 

o Presidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe confere os arts. 84, inciso IV, e 223, da 
Constituição, e nos termos do art. 611, inciso I, do De­
creto nll 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e tendo 
em vista o que consta do Processo n2 

29118.0000/91-99, decreta: 
Art. 12 Fica renovada, de acordo com o art. 

33, § 3º, da lei n2 4.117, de 27 de agosto de 1962, 
por 1 O (dez) anos, a partir de 28 de maio de 1991, 
a concessão deferida à Rádio Industrial de Várzea 
Grande Ltda., pelo Decreto n2 85.970, de 4 de 
maio de 1981, cujo prazo residual da outorga foi 
mantido pelo decreto sem número de 10 de maio 
de 1991, para explorar, sem direito de exclusivida­
de, serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia, na cidade de Várzea Grande, Estado de Mato 
Grosso. 

Parágrafo único. A execução do serviço de 
radiodifusão, cuja outorga é renovada por este De­
creto, reger-se-á pelo Código Brasileiro de Teleco­
municações, leis subseqüentes e seus regulamen­
tos. 

Art. 22 Este ato somente produzirá efeitos le­
gais após a deliberação do Congresso Nacional, nos 
termos do § 3º do art. 223 da Constituição. 

Art. 32 Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasília, 6 de julho de 1 ~93; 1722 da Inde­
pendência e 105º da República. 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES -E DAS COMUNICAÇOES 
PARECER CONJURlDMTCIMT N2 68/92 

Referência: Proc. n2 29118.000098/92 
Origem: Delegacia do MTC/MT 
Assunto: Renovação de Outorga 
Ementa: Concessão para executar serviço de radio­
difusão sonora, cujo prazo teve ser termo final em 28 
de maio de 1991. 
Pedido apresentado tempestivamente. 
Regulares a situação técnica e a vida societária. 
Conclusão: Pelo deferimento 

A Rádio Industrial de Várzea Grande Ltda., 
concessionária do serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Várzea Grande Estado 
de Mato Grosso, requer renovação do prazo de vi­
gência de sua concessão, cujo termo final ocorreu 
em 28 de maio de 1991 . 

1- Os fatos 

Mediante Decreto nº 85.970, de 4 de maio de 
1981, foi autorizada concessão à Rádio Industrial de 
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Várzea Grande tda. para explorar, por 10 (dez) 
anos, o serviço d radiodifusão sonora em onda mé­
dia na cidade de Várzea Grande, Estado de Mato 
Grosso. 

A outorga e questão começou a vigorar em 
28 de maio de 19 1, data de publicação do contrato 
de concessão no iário Oficial. 

Cumpre res altar que durante o período de vi­
gência da outorg , a entidade sofreu várias adver­
tências e foi multf1da por 2 (duas) vezes, conforme 
se verifica na informação procedente do Departa­
mento Nacional de Fiscalização das Comunicações, 
à fI. 49. 

11- Do méri o 

O Código rasileiro de Telecomunicações, 
instituído pela L i nº 4.117, de 27 de agosto de 
1962, estabelece os prazos de 10 (dez) anos para 
o serviço de ra6iodifusão sonora e 15 (quinze) 
anos para o serJiço de televisão, que poderão ser 
renovados por períodos sucessivos e iguais (art. 
33, § 2º), perí dos esses mantidos pela atual 
Constituição (art. 22, § 5º). 

Por sua vet , o Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão, ap ovado pelo Decreto nº 52.795, de 
31 de outubro de 1963, declara: "Os prazos de con­
cessão e permis ão serão de 10 (dez) anos para o 
serviço de radiod fusão sonora e de 15 (quinze) anos 
o de televisão". 

De acordo om o artigo 4º da Lei nº 5.785, de 
23 de junho de 1 72, as entidades que desejarem a 
renovação do pr zo de sua outorga, deverao dirigir 
requerimento ao 'rgão competente, no período com­
preendido entre 6º (sexto) e o ~º (terceiro) mês an­
terior ao término o respectivo prazo. 

O prazo d vigência desta concessão, teve 
seu termo final ia 28 de maio de 1991, pois co­
meçou a vigorar em 28-5-81 , com a publicação do 
extrato do corre pondente contrato de concessão, 
no Diário Oficial de 28-5-81, e os efeitos jurídicos 
da outorga formam mantidos pelo prazo residual, 
conforme disposto no Decreto do dia 10 de maio 
de 1991, public do no Diário Oficial do dia 13 sub­
seqüente. 

O pedido dle renovação da outorga, ora em 
exame, foi protoqolado nesta Delegacia, no dia 28-2-
91, dentro, portamto, do prazo legal (fI. 1). 

A requeren e tem seus quadros societário e di­
retivo, aprovado respectivamente, pelo Decreto nº 
85.970, de 4-5-8 ,publicado no Diário Oficial de 6-5-
81 e pela Portaria nº 22, de 7-6-90, com a seguinte 

. -composlçao: 

Cotistas Cotas 

Julio José de Campos 7.500 

Jaime Veríssimo de Cam- 2.500 
pos 

Benedito Sérgio de Cas-1 0.000 
tro Braga 

Oscar da Costa Ribeiro 2.500 

Manoel Garcia 2.500 

Total 25.000 

Cargo Nome 

Diretor Gerente 
, 

2.500,00 

w.ooo,oo 

2.500,00 

2.500,00 

25.000,00 

A emissora se encontra operando regularmen­
te, dentro das características técnicas que lhe fora 
atribuídas, conforme sancionado às fls . 35 a 45 e 50 
a 52. 

É regular a situação da concessionária, peran­
te o Fundo de Fiscalização das Telecomunicaçoes -
FISTEL, consoante informação de fI. 54. 

Consultado o Cadastro Nacional de Radiodifu­
são, verificou-se que a entidade, seus sócios e diri­
gentes, não ultrapassam de limites fixados pelo arti­
go 12 e seus parágrafos, do Decreto-Lei nº 236, de 
28 de fevereiro de 1967. 

Finalmente, observa-se que o prazo de vigên­
cia da outorga deverá ser renovado a partir de 28 
de maio de 1991, tendo em vista a manutençao do 
prazo da outorga por Decreto de IOde maio de 
1991. 

III - Conclusão 

Do exposto, concluímos pelo defmimento do 
pedido, sugerindo o encaminhamento dos autos à 
Coordenação-Geral de Outorga , do DNPV, para 
submissão do assunto ao Senhor Diretor do De­
partamento Nacional de Serviços Privados. 

Submetemos o presente parecer acompanha­
do dos respectivos autos, à consideração da Coor­
denaçao Jurídica de Comunicações da CON­
JUR/MTC Devendo o mesmo, ser encaminhado 
através do Serviço de Comunicações desta Delega-
cla. 

É o parecer "Sub-Censura". 
Cuiabá, 7 de outubro de 1992. - Almir Lopes 

da Silva, Assistente Jurídico. 

(À Comissão de Educação.) 

• 
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PARECERES 

PARECER N2 339, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos Econôml­
cos, sobre o Ofício "S" n2 46, de 1997 
(Ofício PRESI n2 97/1551, de 4-6-97, na 
origem), do Sr. Presidente do Banco Cen­
trai do Brasil encaminhando solicitação 
do Prefeito Municipal de Osasco em São 
Paulo, para emissão de Letras Financei­
ras do Tesouro do Município de Osasco­
LFTMO, destinadas ao giro da dívida mo­
biliária do município, vencível no 12 se­
mestre de 1997. 

Relator: Senador Roberto Requião 

I - Relatório 

Vem a esta Casa ofício do Senhor Presidente 
do Banco Central do Brasil encaminhando solicita­
ção do Prefeito Municipal de Osasco, no Estado de 
São Paulo, para emissão de Letras Financeiras do 
Município de Osasco (LFrMO), cujos recursos servi­
rão ao giro de sua dívida mobiliária com vencimento 
no 1 II semestre de 1997. 

O pleito está submetido aos termos da Resolu­
ção nll 69/95, que dispõe sobre limites globais e con­
dições para as operações de crédito interno e exter­
no dos estados, do Distrito Federal, dos municípios e 
suas autarquias, inclusive o lançamento de títulos da 
dívida pública. 

A Prefeitura de Osasco requer o refinancia­
mento de 20.522.500 Letras Financeiras do Municí­
pio de Osasco (ao valor R$1,OO cada uma), vencidas 
em 1 II de junho de 1997, que foram emitidas em 1 II 
de novembro de 1995. Primeiramente, cabe desta­
car que a Lei Municipal nll 3.190/95, que permitiu a 
operação em análise, não autorizava a emissão de 
títulos a serem resgatados no ano de 1997. 

A análise do pleito da Prefeitura de Osasco em 
confronto com a Resolução nll 69, de 1995, eviden­
cia que a solicitação de rolagem da dívida fere o dis­
posto no § 311, do art. 16 da referida resolução, que 
afirma, in verbis: 

"§ 311 Os títulos de que trata o parágra­
fo anterior não se incluem nos limites previs­
tos no art. 42 e não são passíveis de refinan­
ciamento." 

Ora, conforme evidencia o próprio parecer emi­
tido pelo Banco Central do Brasil, a Prefeitura Muni­
cipal de Osasco busca refinanciar títulos que foram 
emitidos visando ao pagamento de precatórios judi-

ciais. Essa ação é expressamente vedada pelo dis­
positivo legal supracitado. 

Como se não bastasse esse vício de nulida­
de do pleito, deve-se ainda ressaltar que as opera­
ções de crédito por emissão de títulos para o pa­
gamento de precatórios da Prefeitura de Osasco 
encontram-se sob investigação da Comissão Par­
lamentar de Inquérito dos Títulos Públicos, ora em 
andamento. 

Conforme apurou a CPI, a receita obtida pelo 
lançamento dos títulos atingiu o montante de R$ 
70.019.914,08, sendo que o pagamento de preca­
tórios atingiu o valor de R$ 40.651.276,80. Portan­
to, haveria um "saldo" de R$ 29.368.637,28. Nos 
levantamentos realizados pela comissão de inqué­
rito, não foi constatado qualquer registro em sepa­
rado, nem depósito em conta especial. Segundo 
depôs o Secretário da Fazenda, Sr. Roberto San­
chez, este saldo foi incorporado ao fluxo de caixa 
do tesouro do município. Destarte, os recursos ob­
tidos foram utilizados em fins diversos à sua fun­
ção precípua (conforme dispositivo constitucional, 
art. 33 do ADCT). 

Desse modo, fica evidenciado que foi, tam­
bém, violada a Constituição Federal, e, de acordo 
com o § 42 da Resolução nll 69/95, isto implica na 
obrigatoriedade de a entidade emissora promover 
o imediato resgate de tais títulos. Ora, não se 
pode falar em refinanciamento de títulos em tais 
condições, bem como os próprios títulos que não es­
tão sendo refinanciados estão sobre suspeição e, 
stricto sensu deveriam também ser resgatados. A 
despeito disso, os agentes públicos responsáveis 
pela operação estão sujeitos a outras sanções pe­
nais cabíveis. 

Portanto, o processo encontra-se eivado de ví­
cios insanáveis, violando explicitamente o disposto 
no art. 16 da resolução acima referida. 

O Banco Central do Brasil pronunciou-se con­
trariamente sobre a operação através do Parecer 
DEDIP/DIARE-97/250, de 27/5/97, no qual analisa 
as condições para emissão dos títulos. 

É o relatório. 

,,- Voto 

O Município de Os asco vem sendo investigado 
pelo Senado Federal pelas operações de crédito 
realizadas com títulos públicos para o pagamento de 
precatórios. 

Especificamente no que se refere ao pleito em 
análise, constata-se a violação explícita dos pré-req­
uisitos necessários à sua aprovação. Portanto, tendo 
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em vista o dispost no art. 33 da ADCT da Constitui­
ção Federal e o is posto nos parágrafos 3º e 4º do 
art. 16 da Resolução 69/95, voto pela rejeição do pe­
dido da Prefeitura Municipal de Osasco, nos termos 
do PRS em anex . 

Senador Ror rto Requião, PMDB - PR. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 83, DE 1997 

Den ga autorização ao Município de 
Osasco ara emitir Letras Financeiras do 
Tesouro do Município de Osasco 
(LFTMO), cujos recursos seriam destina­
dos ao g ro de sua dívida mobiliária com 
precatóri s no 12 semestre de 1997. 

O Senado FEderai resolve: 
Art. 1 º Fica ;denegada autorização para a Pre­

feitura Municipal de Os asco emitir Letras Financeiras 
do Tesouro do MJnicípio, cujos recursos seriam des­
tinados à rolage da dívida vencida em 12 de junho 
de 1997. 

Art. 22 Esta resolução entra 'em vigor na data 
de sua publicaçã . 

Sala das C missões, 26 de junho de 1997. -
José Serra, Pres dente - Roberto Requiao, Relator 
- Esperidião Am,in - Elcio Alvares - Ney Suassu­
na - Fernando Bezerra - Jefferson Peres - Os­
mar Dias - José Eduardo Outra - José Fogaça -
Pedro Simon - Jonas Pinheiro - José Roberto 
Arruda - Lauro ~ampos - Eduardo Suplicy. 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA 

PELA SEd RETARIA GERAL. DA MESA 

CONST TUIÇAO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

•• ••• .. . . .. ... • • • • • •• •• • • • • • •• o ..... .. .. .... ... .. .. .. ... . . .. . ..... . .. . .................... . ....... .... . . 

Ato das Disposições Constitucionais Tran­
sitórias 

Art. 38. Até a promulgação da lei complemen­
tar referida no art. 169, a União, os Estados, o Distri­
to Federal e os Municípios não poderão despender 
com pessoal mai~ do que sessenta e cinco por cento 
do valor das resp~ctivas receitas correntes. 

Parágrafo nico. A União, os Estados, o Dis­
trito Federal e o Municípios, quando a respectiva 
despesa de pes oal exceder o limite previsto nes­
te artigo, devera retornar àquele limite, reduzindo 
o percentual ex edente à razão de um quinto por 
ano. 

....................... '" .. . .. . .. .... . .................... .. ...... .. ....... ...... ..... ...... .. .... ....... ...... . 

PARECER N2 340, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos Econômi­
cos sobre o Ofício "S" n2 100, de 1996 
(Of. PR ESI-9613482, DE 27-11-96, na ori­
gem), do Sr. Presidente do Banco Central 
do Brasil, encaminhando ao Senado Fe­
derai, o Parecer DEDIP/DIARE-96/1023, de 
25-11-96, daquele Banco, referente à soli­
citação da Prefeitura Municipal de Coro­
nel Barros-(RS), para contratação de ope­
ração de crédito junto à Caixa Econômica 
Federal, no valor total de R$61.355,51, 
destinada à construção de unidades habi­
tacionais. 

Relator: Senador José Fogaça 
O Presidente do Banco Central do Brasil enca­

minha ao Senado Federal, através do Ofício ·S" n2 

100, de 1996, pleito da Prefeitura de Coronel Barros 
(RS) no sentido de que seja autorizada a contrata­
ção de operação de crédito junto à Caixa Econômica 
Federal no valor de R$61.355,51 (sessenta e um mil, 
trezentos e cinqüenta e cinco reais e cinqüenta e um 
centavos), destinada à construção de unidades habi­
tacionais. 

O pleito encontra-se instruído nos termos da 
Resolução n2 69/95, que dispõe sobre limites globais 
e condições para as operações de crédito interno e 
externo dos Estados, do Distrito Federal, dos Municí­
pios e suas autarquias. 

A operação de crédito apresenta as seguintes 
características: 

a) valor pretendido: R$61 .355,51 (sessenta e 
um mil, trezentos e cinqüenta e cinco reais e cin­
qüenta e um centavos); 

b) encargos: 
- taxa de juros: 7% a.a., exigíveis mensalmen­

te, inclusive no período de carência; 
- taxa de risco de crédito: 1 % do valor do fi­

nanciamento; 
c) destinação dos recursos: construção de uni­

dades habitacionais; 
d) condições de pagamento; 
- do principal: em 180 prestações mensaiS, 

após carência de 7 (sete) meses; 
- garantia: vinculação de parcelas de FPM e 

ICMS. 
O Banco Central do Brasil pronunciou-se sobre 

a operaçao de crédito através do Parecer Dedip/Dia­
re - 96/1023, de 25-11-96. Segundo a análise feita, 
a operação acha-se contida nos limites estabeleci­
dos pela Resolução nº 69/95. Foi verificado, no en-

• 
• 
• 
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• 
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tanto, que a referida Prefeitura não cumpriu o dis­
posto no art. 13, item VII, da mencionada Resolução, 
no que se refere ao artigo 212 da Constituição Federal. 

O Prefeito encaminhou ao Presidente do Sena­
do Federal ofício justificando o não-cumprimento da 
exigência relativa a gastos com educação. Conforme 
explica o Prefeito, os alunos do Município estão em 
número muito reduzido e dispersos geograficamen­
te. Para atender a exigência Constitucional, a Prefei­
tura realizou concurso público, aprovou um plano de 
carreira no magistério, reformou todos os prédios es­
colares e procedeu à nucleação de 10 escolas para 
5 escolas em 1994 e apenas 01 escola em 1995. 
Também fornece transporte escolar para todos os 
alunos. Apesar de a Prefeitura não ter conseguido 
atingir o limite mínimo exigido pela Constituição Fe­
derai, despende um per capita de mais de 
R$2.809,OO, quando a média do Estado é de 
R$760,OO. Também o Tribunal de Contas do Estado 
do Rio Grande do Sul declarou que o Município des-, 

pendeu, no primeiro trimestre de 1996, o percentual 
de 33,12% com gastos em educação. 

Diante do acima exposto, e considerando o 
mérito do pleito sob exame, somos de parecer favo­
rável à autorização, pelo Senado Federal, da opera­
ção de crédito solicitada pelo Prefeitura de Coronel 
Barros (RS), nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 84, DE 1997 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Coronel Barros (RS) a contratar operação 
de crédito junto à Caixa Econômica Fede­
rai, no valor de R$61.355,51 (sessenta e 
um mil, trezentos e cinquenta e cinco 
reais e cinqüenta e um centavos), desti­
nado à construção de unidades habita-

• • clonais. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 º É a Prefeitura Municipal de Coronel Bar­

ros (RS) autorizada a contratar, nos termos da Re­
solução nº 69/95, do Senado Federal, operação de 
crédito junto à Caixa Econômica Federal, no valor de 
R$61.355,51 (sessenta e um mil, trezentos e cin­
quenta e cinco reais e cinqüenta e um centavos.) 

Art. 2º As condições financeiras de operação 
são as seguintes: 

a) valor pretendido: R$61.355,51 (sessenta e 
um mil, trezentos e cinqüenta e cinco reais e cin­
quenta e um centavos); 

b) encargos: 
- taxa de juros: 7%a.a., exigíveis mensalmen­

te, inclusive no período de carências; 

- taxa de risco de crédito: 1 % do valor do fi­
nanciamento; 

c) destinação dos recursos: construção de uni­
dades habitacionais; 

d) condições de pagamento: 
- do principal: em 180 parcelas mensais, após 

carência de 7 (sete) meses; 
- garantia: vinculação de parcelas do FPM e 

ICMS. 
Art. 3º O prazo máximo para o exercício da 

presente autorização é de duzentos e setenta dias, ' 
contados a partir de sua publicação. 

Art. 42 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Comissões, 24 de junho de 1997. -
José Serra, Presidente - José Fogaça, Relator -
Carlos Bezerra - Júlio Campos - Freitas Neto -
Casildo Maldaner - Jonas Pinheiro - Beni Veras 
- Bello Parga - Osmar Dias - Levy Dias - Couti­
nho Jorge - Eduardo Suplicy - Abdias Nasci­
mento. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 

PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 
-RESOlUÇAO Nº 69, DE 1995 

Dispõe sobre as operações de crédi­
to interno e externo dos Estados, do Dis­
trito Federal, dos Municípios e de suas 
respectivas autarquias, inclusive conces­
são de garantias, seus limites e condiçõ­
es de autori,zação, e dá outras providên-

• clas. 

a o ••••••••••••• o •• o •••••••••••••••••••••••••••••••••••• • ••• o •••••••••••• • •••• • •••••• 

CAPíTULO III 
Da autorização do Senado Federal 

Art. 13. Os Estados, o Distrito Federal, os Mu­
nicípios e suas respectivas autarquias encaminharão 
ao Senado Federal, por intermédio do Banco do Bra­
sil, os pedidos de autorização para a realização das 
operações de crédito de que trata esta Resolução, 
instruídos com: 

......................................... ...................... ...... ... ............ 

VII - comprovação do cumprimento do dispos­
to no art. 27, § 2º, art. 29, VI e VII, art. 32. § 3º, e art. 
212, da Constituição Federal, e na Lei Complemen­
tar n2 82, de 27 de março de 1995, assim ~omo do 
pleno exercício da competência tributária conferida 
pela Constituição Federal; 

.................................................................................... 



.. 
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c ~NSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLlC FEDERATIVA DO BRASIL 
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Art. 212. A União aplicará anualmente, nunca 
menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios vin e e cinco por cento no mínimo, da 
receita resultante de impostos, compreendida a pro­
veniente de trans erências, na manutenção e desen­
volvimento do en ino. 

§ 1 Q A par ~ela da arrecadaç~o de impostos 
transferida pela União aos Estados, ao Distrito Fede­
rai e aos Municíp os, ou pelos Estados aos respecti­
vos Municípios, ,ão é considerada, para efeito do 
cálculo previsto r este artigo receita do Governo que 
a transferir. 

§ 2Q Para efeito do cumprimento do disposto no 
caput deste artigo, serão considerados os sistemas 
de ensino federal , estadual e municipal e os recur­
sos aplicados na forma do art. 213. 

§ 3Q A distribuição dos recursos públicos asse­
gurará prioridade ao atendimento das necessidades 
do ensino obriga ório, nos termos do plano nacional 
de educação. 

§ 4Q OS pro ramas suplementares de alimenta­
ção e assistência à saúde previstos no art. 208, VII, 
serão financiadc s com recursos provenientes de 
contribuições so ~iais e outros recursos orçamentá-

• nos. 
§ 5Q O en ino fundamental público terá como 

fonte adicional c e financiamento a contribuiçao so­
cial do salário-ec ucação, recolhida, na forma da lei, 
pelas empresas, que dela poderão deduzir a aplica­
çao realizada no ensino fundamental de seus empre­
gados e dependE ntes. 

• • • • • • • • • • • • • • ••• • • •• • • • •• o ••••••••••••• • •••• • •••••• • •••••••• •••••••••••••••••••••• 

O SR. PR 'SIDENTE (Geraldo Melo) - O expe­
diente lido vai à ublicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os Pro­
jetos de Decreto Legislativo nQs 46 a 56, de 1997, li­
dos anteriormen e, tramitarão com prazo determina­
do de quarenta e cinco dias, nos termos dos arts. 
223, § 1 º, e 64, § 1 o, da Constituição, combinados 
com o art. 375 d> Regimento Interno. 

De acordo ~om o art. 122, II, "b", do Regimento 
Interno, combin do com o art. 4Q da Resolução nQ 

37, de 1995, do Senado Federal, as matérias pode­
rão receber emendas, pelo prazo de cinco dias úteis, 
perante a Comissão de Educaçao. 

O SR. PRFSIDENTE (Geraldo Melo) - Os Pro­
jetos de Resolu ão .!lQs 83, de 1997, e 84, 1997, re­
sultantes de pareceres lidos anteriormente, ficarão 

perante a Mesa, durante cinco dias úteis, a fim de 
receber emendas, nos termos do art. 235, II, "f", do 
Regimento Interno, combinado com o art. 4Q da Re­
solução nQ 37, de 1995, do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Encer­
rou-se ontem o prazo para apresentação de emen­
das ao Projeto de Lei da Câmara nQ 19, de 1997 (nQ 

2.843/97, na Casa de origem), de iniciativa do Poder 
Executivo, que autoriza o Presidente da República a 
proceder à restituição dos bens de que trata o De­
creto nQ 65.157, de 15 de setembro de 1969, e dá 
outras providências. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor­

tunamente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 

mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1 Q Secretário em 
exercício, Senador Valmir Campelo. 

, 
E lido o seguinte: 

OF. GSLCAM NQ 115/97 

Brasília, 27 de junho de 1997 

Senhor Presidente 
Comunico a V. Exª que compareci aos traba­

lhos da Casa no dia de ontem, 26 do corrente, tendo 
inclusive participado da reuniao extraordinária da 
Comissão de Assuntos Econômicos, conforme ates­
ta o livro de presença daquele órgão (cópia anexas), 
mas, por esquecimento, deixei de registrar meu 
comparecimento em Plenário. 

Assim sendo, encareço a V. EXª as providên­
cias cabíveis para que seja retificada a minha omis-
-sao. 

Agradecendo antecipadamente, apresento a V. 
EXª meus cordiais cumprimentos. - Senador Lauro 
Campos - José Serra - Vamir Cam pelo - Jeffer­
son Peres - Jonas Pinheiro - Fernando Bezerra -
José Fogaça - Hugo Napoleão - Pedro Simon -
Bello parga - Beni Veras - Eduardo Suplicy -
Francelino Pereira - Ramez Tebet - José Eduar­
do Outra - Lauro Campos - Osmar Dias - Elcio 
Alvares - Esperidião Amin - Levy Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O ofí­
cio lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há ora­
dores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Valmir 
Campelo, por 20 minutos. 

O SR. YALMIR CAMPELO (PTB - DF. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, participei, 
recentemente, como observador indicado pela Presi-
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dência desta Casa do Congresso Nacional, da 8S!! 
(octogésima quinta) Reunião da Conferência Interna­
cional do Trabalho, realizada em Genebra, na Suíça, 
no período de 03 a 19 de junho do corrente ano. 

A Conferência Internacional do Trabalho, como 
se sabe, é promovida anualmente pela Organização 
Internacional do Trabalho, a OIT, cujos objetivos, de­
finidos nos seus documentos de constituição e na 
Declaração de Filadélfia, englobam propósitos muito 
amplos, incluída a justiça social como contribuição a 
uma paz permanente e o direito de todos os seres 
humanos, sem distinção de raça, credo ou sexo, de 
perseguir o seu bem-estar material e o seu desen­
volvimento espiritual em condições de liberdade e 
dignidade, de segurança econômica e de igualdade 
de oportunidades. 

Na diversificada pauta de discussões deste 
ano destacaram-se a análise da premente necessi­
dade de mudanças nas instituições e nos preceitos 
reguladores do funcionamento do mercado e das re­
lações de trabalho, frente ao irreversível processo de 
globalização e integração econômica em curso neste 
final de milênio, bem como as conseqüências desse 
mesmo processo sobre o nível de composição do 
emprego, os rendimentos, a organização social do 
trabalho e a qualidade de vida dos trabalhadores, 
em âmbito planetário. 

Imbuída da necessidade de se buscar uma saí­
da para a crescente crise de desemprego que assola 
inúmeros países de todos os continentes, a Confe­
rência discutiu também as condições gerais para fo­
mentar a criação de empregos na pequena e média 
empresas, tema que despertou o interesse da maio­
ria dos delegados presentes. 

O Brasil, através do Ministro Paulo Paiva, mar­
cou a sua participação com uma alentada agenda de 
temas relacionados ao trabalho, destacando-se a 
preocupaçao do Governo brasileiro no que diz res­
peito à ação normativa da OIT nesse novo e multifa­
cetado contexto de globalização e integração econô-

• mica. 
A posição brasileira realça a necessidade de 

se perseguir a compatibilização das propostas de in­
tegração econômica e de liberalização comercial 
com o bem-estar dos trabalhadores, fazendo com 
que à prosperidade econômica corresponda um in­
dispensável progresso social das classes trabalha­
doras, tornando possível e humanamente aceitável o 
processo de globalização. 

Defendendo o estabelecimento de princípios 
capazes de garantir que a globalização contribua, 
efetivamente, para a melhoria do processo de inte-

gração social, o Governo brasileiro deixou claro nes­
sa Conferência Internacional do Trabalho a sua in­
transigente posição de respeito às convenções bási­
cas da OIT, tais como a proibição do trabalho infan­
til, a liberdade de associação sindical, o direito dos 
trabalhadores à organização e à negociação coletiva 
e ao princípio da não-discriminação. 

O Brasil defendeu, ainda, a criação de meca­
nismos capazes de dar à OIT maior agilidade na pro­
moção e fiscalização do respeito às chamadas con­
venções básicas de trabalho, em conformidade com 
as demandas detectadas na Cúpula sobre Desen­
volvimento Social de Copenhague e na Conferência 
da Organização Mundial do Comércio de Cingapura. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, dos di­
versos temas abordados na Conferência Internacio­
nal do Trabalho deste ano chamou-me a atenção, 
em particular, um problema comum a praticamente 
todos os países signatários da OIT, que tem sido so­
fisticadamente nominado como "exclusão social", um 
termo elegante usado para caracterizar a nossa in­
capacidade de encontrar as condições mínimas de 
sobrevivência da humanidade sobre a Terra. 

Pude constatar, Sr. Presidente, Senador Geral­
do Melo, que o desemprego constitui hoje um pro­
blema mundial, atingindo países ricos e pobres, de­
senvolvidos e subdesenvolvidos, Jal como uma pra­
ga a desafiar a criatividade e a capacidade do ho­
mem em promover o bem-estar social de sua própria 
raça. 

Os anunciadores do apocalipse já decretaram 
o fim do trabalho, condenando milhões de pessoas à 
exclusão social permanente e absoluta - verdadei­
ros párias da era da civilização digital. 

Destaca a renomada pesquisadora e crítica 
francesa Viviane Forrester: 

•... 0 vazio, a ausência de qualquer pro­
jeto, de qualquer futuro, de qualquer felicida­
~e, pelo menos visualizada, da mínima es­
perança ... leva esses excluídos à inseguran­
ça, ao sentimento de vergonha, em razão 
essencialmente dos descaminhos de uma 
sociedade que os considera uma exceção à 
regra geral estabelecida para sempre. Uma 
sociedade que pretende seguir seu caminho 
por uma via que não existe mais em vez de 
procurar outros capazes de superar esse 
desafio .• 

Na minha modesta opinião, srªs e Srs. Sena­
dores, a humanidade chega ao fim deste conturbado 
segundo milênio num dilema sem precedentes: ao 
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extraordinário desenvolvimento tecnológico e à fabu­
losa expansão d economia mundial nos últimos 50 
anos não conseg'iJimos, lamentavelmente, acrescen­
tar o tão sonhadd império da justiça e do bem-estar 
social. I 

Como otimista incorrigível que sou, no entanto, 
acredito piament na nossa capacidade de supera­
ção dessa realid de de contradições que vivemos 
hoje. Acredito, p rticularmente, na força transforma­
dora da juventud . 

Acredito no Brasil, na sua imensa riqueza ma­
terial e espiritual fatores essenciais para retomar­
mos o nosso pr esso de crescimento econõmico 
sem descuidarm s do homem, objetivo e fim de to­
das as políticas e de todas as açoes de Governo. 

Não há co o negar, Sr. Presidente, que o qua­
dro deste final d século é preocupante. As grandes 
nações da Euro a parecem ter captado os sons 
aterradores do ti ue-taque da bomba do desempre­
go e já começa a reavaliar os termos da tao de­
cantada união co tinental. 

Resta ao Brasil, neste mundo de profundas e 
vertiginosas tran fonnações, buscar o equilíbrio en­
tre o cresciment econômico e o bem-estar social do 
seu povo, erigin o-se como exemplo de nação mo­
derna e paradig a dos elevados preceitos de solida­
riedade, paz e ju~tiça social. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PR SIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­

do a palavra ao nobre Senador Francelino Pereira. 
V. Ex!! dispõe d 20 minutos para o seu pronuncia­
mento. 

O SR. FR~NCELlNO PEREIRA (PFL - MG. 
Pronuncia o segUinte discurso. Se.rn revisão do ora­
dor.) - Sr. Presi ente, Srs. Senadores, chega, ago­
ra, mais um tempo importante para o Norte de Minas 
e, particularmen e, para a Região e a cidade de La­
goa dos Patos. 

Esta tarde, em solenidade em Montes Claros, o 
Prefeito de Lagoa dos Patos, Wannillon Fonseca 
Braga, assinará, com o Banco do Nordeste, um con­
trato no valor d R$3 milhões, que serão destinados 
ao fortaleciment financeiro da Cooperativa Agrope­
cuária e das As ociações Rurais do Município. 

Desse mo tante, R$2 milhões serão repassa­
dos a 123 mini ~ pequenos produtores rurais para o 
desenvolvimentcb de suas atividades de pecuária lei­
teira, cultura da andioca e melhoramentos em suas 
propriedades. 

Esses pe · uenos produtores rurais terão a 
chance de adqUirir vacas leiteiras para a melhoria do 
seu rebanho, fonnar pastagens, canavial e mandio-

cal, criando, desse modo, condições para um au­
mento de oferta de leite ao município. 

Um milhão de reais financiarão a instalação de 
uma indústria de laticínio e outra de farinha de man­
dioca e polvilho, além da aquisição de todos os equi­
pamentos necessários ao desenvo'lvimento das ativi­
dades, tais como tratar agrícola, colhedeira de forra­
gens e resfriadores de leite. Desse modo, a popula­
ção de Lagoa dos Patos poderá consumir um leite 
industrializado e isento de impurezas, ao mesmo 
tempo em que novos empregos serão ofertados, ele ­
vando a renda dos produtores rurais. Serão criados 
500 empregos diretos e 900 indiretos, dando um ex­
cepcional estímulo aQ mercado de trabalho local. 

Para comemorar o evento, Lagoa dos Patos 
pretende fazer uma solenidade, à qual, com muita 
honra, estarei presente. Estao sendo esperados os 
91 prefeitos municipais do Norte de Minas, região do 
meu Estado que luta bravamente para vencer as difi­
culdades climáticas e se firmar na produção agrope­
cuária e industrial. 

Estou convencido, Sr. Presidente!. do papel im­
portante que o Banco do Nordeste, enquanto agên­
cia de fomento, tem para o desenvolvimento econô­
mico do Norte de Minas. 

Exemplo como este, de Lagoa dos Patos, po­
derá multiplicar-se, viabilizando a execução de proje­
tas de elevado interesse para a regiao menos de­
senvolvida de nosso Estado. Sinaliza para uma nova 
era de recuperaçao da economia do Norte mineiro, 
comandada por suas lideranças políticas mais ex-

• presslvas. 
Todas estão unidas num só propósito, qual 

seja, o de garantir ao seu povo condições de traba­
lho para o desenvolvimento de sua capacidade cria­
tiva e do seu desejo de crescer econômica e social­
mente. Aliás, é com esse propósito que o Banco do 
Nordeste prepara-se para assinar quatro importantes 
convênios envolvendo o Governo de Minas Gerais e 
diversas instituições públicas e privadas. 

O primeiro desses convênios, com prazo de vi­
gência de dois a'1OS, destina-se à recuperação e re­
vitalização do setor algodoeiro, buscando a integra­
çao entre a agricultura e a indústria. O BNB entrará 
com a totalidade dos recursos financeiros a serem 
definidos em função da demanda de projetas. 

O segundo convênio, também com dois anos 
de duração, pretende promover a diversificação e o 
desenvolvimento da fruticultura, tornando-a uma ati­
vidade competitiva, atendendo a padroes de quali­
dade estabelecidos pelo mercado nacional e inter­
nacional. 
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Abre-se, assim, para o Norte de Minas, a opor­
tunidade de desenvolver importantes projetos de fru­
ticultura voltados ao abastecimento tanto do merca­
do intemo quanto do mercado externo. 

Minas poderá, então, contribuir ainda mais 
para a melhoria da balança comercial brasileira com 
esse importante segmento da economia. 

O terceiro convênio, igualmente de dois anos 
de prazo, tem por objetivo o desenvolvimento da bo­
vinocultura de leite no Norte de Minas Gerais, esti­
mulando as atividades de pesquisa, geração e difu­
são de tecnologia. 

O resultado esperado é um aumento da produ­
ção, da produtividade e da qualidade do leite e seus 
derivados. 

Esse convênio abrangerá todo o polígono das 
secas de Minas, envolvendo 86 municípios e uma 
área de 120 mil quilómetros quadrados. Sua impor­
tância resulta na possibilidade da implantação futura 
de indústrias de laticínio:5, abrindo-se excelente 
oportunidade para os pequenos e médios pecua~s­
tas ingressarem nessa atividade agro-industrial. 

O quarto e último convênio, com um prazo de 
três anos, buscará o apoio à produção de novilho 
precoce de Minas Gerais. Objetiva promover a recu­
peração e o desenvolvimento da bovinocultura de 
corte regional, tornando-a uma atividade mais produ­
tiva, lucrativa e competitiva. 

Trata-se de economia já desenvolvida na área 
mineira da Sudene, porém sujeita a toda sorte de di­
ficuldades, resultantes ora da escassez de chuvas, 
que reduz substancialmente a oferta de pastagem, 
ora da falta de apoio financeiro e tecnológico aos pe­
cuaristas, especialmente os que possuem pequenos 
e médios rebanhos. 

Através da assistência financeira do Banco do 
Nordeste e da contribuição dos órgãos estaduais e 
federais de assistência técnica, os pecuaristas da 
área mineira jurisdicionada à Sudene poderão am­
pliar seus rebanhos, quantitativa e qualitativamente. 

Cria-se para a região a oportunidade de trans­
formar-se em fornecedora de carne de qualidade 
não só ao Norte de Minas, mas a todo o Estado de 
Minas Gerais. 

Embora os convênios não definam os valores a 
serem financiados pelo BNB, fica claro nos textos o 
compromisso formal dessa agência govemamental 
de fomento de financiar os produtores rurais e os pe­
cuaristas. Isso será feito através da abertura de li­
nhas de crédito a taxas competitivas, concedendo 
recursos para a comercialização de produtos agríco-

las e da carne bovina e financiando os projetos de 
fruticultura nas linhas de investimento e custeio. 

Estou convencido, Sr. Presidente, de que, a 
partir dessas iniciativas, outras surgirão, inclusive 
com o apoio financeiro do empresariado privado, de 
Minas Gerais e de outros Estados, todas voltadas ao 
desenvolvimento e ao progresso do Norte de Minas. 

Trata-se de uma justa e legítima aspiração do 
seu bravo povo, expressão da perseverança, da 
vontade e da capacidade de trabalho de todos os mi-

• nelros. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­

do a palavra ao nobre Senador Leomar Quintanilha. 
V. Ex' dispõe de vinte minutos. 

O SR. LEOMAR aUINTANILHA (PPR - TO. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o nosso querido Bra&il, cantado em 
prosa e em verso, abençoado por Deus, bonito por 
natureza, vive um momento singular e delicado da 
sua História. 

Comemoramos com satisfação os resultados 
positivos do Plano Real e também o controle do dra­
gão inflacionário que se transformava no mais injus­
to dos impostos, penalizava todos os agentes econó­
micos do País, sobretudo a classe mais pobre, a po­
pulação de baixa renda. 

Comemoramos, sim, com satisfação a estabili­
zação da economia, a moeda forte, mas vivemos 
ainda numa situação de penúria, numa situação que 
afronta a dignidade de todos nós em razão dos gra­
ves problemas sociais que afligem a grande maioria 
da população brasileira. 

É necessário que o País saia dessa paralisia. 
Vencida a inflação depois de décadas e décadas de 
uma economia perversa que fez nascer uma cultura 
própria, a cultura inflacionária, agora estabelecemos 
uma nova ordem económica. É preciso que saiamos 
dessa paralisia em que se encontra o País; é preciso 
que haja uma retomada do crescimento económico 
para fazer face às demandas sociais. 

Setores os mais diversos já reclamam porque 
não se contentam apenas com o controle da eco­
nomia, uma vez que a população já tem isso como 
um direito adquirido. O povo brasileiro já tem na 
moeda estável, na economia desindexada um di­
reito já conquistado e adquirido. Isso, portanto, 
não é o suficiente, não basta. É preciso que haja a 
retomada do crescimento económico para fazer 
face à grande demanda de emprego que existe no 
País, já que atingimos níveis nunca antes alcança­
dos de desemprego. 
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O desempr go é o grande fantasma que povoa 
e pertuba a maio 'a dos lares brasileiros. O mercado 
não consegue at nder não só à demanda continua­
da de jovens qu chegam à idade de trabalhar, jo­
vens que aporta a cada ano ao mercado de traba­
lho, mas també ,e de forma preocupante, a pais de 
famíl ias que pe deram emprego, ao sustentáculo 
das famílias qu nao têm hoje de onde tirar o seu 
sustento. 

Essa situa ão, esse impasse, que toca em ati­
tudes de respo sabi lidade do Congresso Nacional, 
do Poder Execu ivo e do Poder Judiciário é a nova 

• 
ordem do dia, é a nova ordem atual. E preciso que 
nós, do Congre so Nacional, conscientes da nossa 
responsabilidad em relação a esse processo, pro­
curemos agilizar reformas tão necessárias à consoli­
dação de~>se pro eto maior, que são a reforma admi­
nistrativa, a refo ma previdenciária e a reforma fiscal 
e tributária, prin ipalmente porque envolvem questõ­
es de natureza ocial e econômica. Essas reformas 
precisam ser fei as com urgência. Entendo que um 
dos problemas T ais graves deste País é justamente 
o controle do seu caixa. A reforma, fiscal e tributária 
relaciona-se tot Imente com esse controle. Essa é a 
razão pela qual ntendo que a reforma fiscal e tribu­
tária é Lrgente. situação atual é incompatível com 
o País numa ec nomia estabilizada com moeda forte. 

Aliás, os scorchantes encargos financeiros, 
impostos aos a entes econômicos do País, mais os 
encargos sociai abusivos que são impostos ao em­
presariado e a trabalhador brasileiro estão a esti­
mular a informa idade, a sonegação e a permitir um 
desperdício ime surável neste País. 

Entendo articularmente que, em relação à 
aceleração des as reformas, haverá entraves de na­
tureza corporati a, principalmente no que se refere 
às reformas de natureza administrativa e previden­
ciária. Mesmo a sim, sabe-se que elas precisam ser 
equacionadas, o seu todo ou pelo menos parcial­
mente, para qu possamos atenuar os grilhões que 
ainda seguram Brasil na retomada do crescimento 
econômico. 

• 
E do meu entendimento, Sr. Presidente, S~s e 

Srs. SenadoreJ, que, dentre outras, duas ações o 
Poder Executiv deveria adotar com maior celerida­
de: uma é o co promisso que assumiu o Presidente 
Femando Hen que Cardoso, quando estabeleceu, 
em seu plano d Govemo, no período de campanha, 
que uma de su s prioridades seria a agricultura. 

Posso observar que a agricultura, atividade 
econômica da aio r importância, do maior significa­
do, que vem a encontro das vocações naturais do 

nosso País, não tem merecido do Poder Executivo 
as atenções necessárias. A agricultura, que susten­
tou o Plano Real, que deu base de sustentação a 
esse projeto extraordinário de estabilização da nos­
sa economia, ainda hoje mantém superávit na balan­
ça comercial. Embora estejamos deficitários na ba­
lança comercial, o item agricultura ainda é superavi­
tário, numa demonstração inequívoca de que o setor 
respondeu desde o início e continua respondendo, 
na sua participação, à consecução desse projeto de 
largo espectro e de grande envergadura. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o que 
estamos vendo no setor agrícola é afrontoso: as 
condições para o desenvolvimento da atividade 
agropastoril deste País continuam adversas pela ine­
xistência de uma política, definida a médio e a longo 
prazo, que permita ao nosso trabalhador programar­
se e produzir, com eficiência, tendo lucro, como to­
das as demais categorias econômicas deste País 
buscam. 

Ora, Sr. Presidente, não é possível vermos um 
controle severo sobre os preços agrícolas, principal­
mente sobre o arroz, o milho e, principalmente, os 
produtos que compõem a cesta básica do povo bra­
sileiro. Não é possível mitigar a fome de 150 milhoes 
de brasileiros à custa do sacrifício de um punhado 
de produtores porque, enquanto o preço dos seus 
produtos são controlados, o crédito fica cada vez 
mais difícil, o custo financeiro e o custo dos insumos 
ficam cada vez mais abusivos. 

Vejam só que no Plano Real, na economia es­
tabilizada, os insumos utilizados na área agrícola, 
principalmente os adubos, tiveram acréscimo supe­
rior a 54%. Os insumos oferecidos pelo próprio Go­
vemo - energia elétrica e combustível - também ti­
veram elevações acima dos níveis inflacionários, 
como que a dificultar cada vez mais a condição já 
sofrida do nosso produtor. 

O Sr. Jonas Pinheiro - Senador Leomar Ouin­
tanilha, gostaria de ser agraciado com um aparte no 
seu pronunciamento. 

O SR. lEOMAR QUINTANllHA - Ouço com 
muita alegria, Senador Jonas Pinheiro, o seu aparte. 

O Sr. Jonas Pinheiro - Senador Leomar Ouin­
tanilha, V. Exª faz uma análise a respeito dos proble­
mas que o Brasil enfrenta, apesar do bom andamen­
to da estabilização econômica, alcançada com o PIa­
no Real. Concordo com V. Ex", o primeiro passo foi 
dado. Outros passos estão a merecer ainda mais o 
trabalho do Poder Executivo e, por que não dizer, 
também do próprio Poder Legislativo. A análise que 
V. Ex!! faz é perfeita. Na área de produtos agrícolas 
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exportáveis estamos em boas condições, mas princi­
palmente em função do mercado intemacional que 
está bom e puxa o preço para cima. Entretanto, V. 
Ex" também faz uma análise a respeito dos produtos 
de consumo interno, área em que continuamos com 
um problema grave. De fato, há uma distorção, pois 
o Plano Real é sustentado pela agricultura, sobretu­
do pela cesta básica, que continua no mesmo nível 
há exatamente três anos. Em julho de 94, seu preço 
era um e em julho de 97, continua no mesmo pata­
mar. Entretanto, o custo de produção aumentou e 
por isso temos que fazer um trabalho conjunto. Acre­
dito que o Poder Executivo está muito bem intencio­
nado. O plano de safra deste ano já foi melhor do 
que o do ano passado e espero que tenhamos um 
incremento muito bom na produção. Porém, há fato­
res adversos para uma política agrícola, já que a 
parte de crédito rural é apenas um fator entre tantos 
que influenciam a política agrícola. Temos falado 
sempre que o Brasil é o país que mais impõe tribu­
tos 3' sua agricultura: 32% do que consumimos hoje 
correspondem a impostos. E esta Casa, o Congres­
so Nacional, também tem sua parcela de culpa nis­
so, porque a reforma tributária está "a passo de tar­
taruga", mas esperamos encontrar solução para 
esse problema. A assistência técnica, desmantelada 
pelo Governo Collor de Mello, precisa ser restabele­
cida. Como pode o rurícola, sobretudo o mais pobre, 
das regiões mais distantes, da nossa Amazônia, par­
ticipar do processo de desenvolvimento da sua agri­
cultura sem assistência técnica? Não a temos, por­
que o sistema Embrater foi desmantelado e a Ema­
ter nos Estados está sem sustentação. A pesquisa 
vive a.inda porque a Embrapa é respeitada, mas a 
duras penas. Somam-se migalhas para que ela con­
tinue fazendo o trabalho extraordinário de aumentar 
a produtividade agrícola. O câmbio está altamente 
defasado e se assim não fosse a agricultura, eviden­
temente, estaria contribuindo muito mais para solu­
cionar o grave problema que enfrenta a nossa balan­
ça comercial. No ano passado, o superávit da agri­
cultura brasileira foi de 10 bilhões. Se ele não exis­
tisse, certamente o déficit do Brasil no ano passado 
seria de U$17 bilhões. Para este ano estamos 
aguardando um superávit de U$12 bilhões na agri­
cultura. Enfim, diria que esse é o custo do Brasil. Os 
portos estão caríssimos, sobretudo os portos ainda 
controlados pelo Governo. Os juros continuam altos, 
principalmente aqueles que foram contratados em 
anos anteriores. Neste ano - e aqui discordo de V. 
Ex" - temos juros um pouco acima da inflação, com 
percentual muito pequeno. Precisamos de eficiência 

no desempenho do plano de safra de 97/98. Com 
certeza V. Ex", um homem estudioso -do assunto, so­
fredor como produtor rural, vai contribuir em muito 
com o Brasil, através desta Casa, a favor da agricul­
tura brasileira. Muito obrigado. 

O SR. LEOMAR aUINTANILHA - Senador Jo­
nas Pinheiro, V. Ex!, que tem-se destacado como 
profundo conhecedor do setor agrícola, contribuindo 
de fonna pennanente na busca da solução dos pro­
blemas que envolvem a agricultura, enriquece as re­
flexões que trago nesta manhã ao Senado. Agrade­
ço a contribuição de V. Ex" ao meu pronunciamento. 

Pennitir-me-ia, entretanto, tecer um comentário 
a respeito da sua observação de que os encargos fi­
nanceiros, atualmente, são compatíveis com a reali­
dade da nossas agricultura. Isso está ocorrendo nes­
ta safra, mas na passada eles ainda eram caros e 
nas anteriores, abusivos. O agricultor ainda os têm 
na sua conta devedora, no seu débito, junto aos 
agentes financeiros, nos diversos Estados brasilei­
ros, uma conta que considero impagável, porque 
traz os reflexos e as conseqüências das tentativas 
de diversos governos de organizar a economia brasi­
leira. Planos econômicos corno o Bresser e o Cruza­
do causaram um impacto brutal ao setor, o que im­
plicou no aumento assombroso da dívida dos produ­
tores, arrastada ano após ano, sem que se encontre 
uma solução. 

A securitização da dívida, alcançada no ano 
passado com a nossa contribuição e com a sua par­
ticipação expressiva, foi apenas um paliativo, não 
trouxe uma solução que tranqüilizasse o setor, até 
por que o problema é muito mais amplo e grave. 

A atividade agricola, Senador Jonas Pinheiro, 
no meu entendimento, é urna atividade econômica 
como outra qualquer, mas tem peculiaridades que a 
tomam mais importante. Por exemplo: considero-a 
uma atividade nobre. Por que nobre? Porque ela se 
propõe a produzir aquilo que é essencial à vida do ser 
humano. Podemos sobreviver cinco, dez, vinte dias, 
cem dias sem um paletó, sem uma caneta, sem um 
automóvel, mas não sobrevivemos sem os alimentos. 

Então, a atividade agrícola é uma atividade 
fundamental, além de ser estratégica, tendo em vista 
que há dificuldades, em determinadas regiões, em 
produzir alimentos. Daí a importância e a preocupa­
ção do Governo de se fazer presente em poder pro­
ver as regiões com dificuldades de produção e na 
distribuição dos alimentos necessários à população 
que ali vive. 

Tinha o Govemo a obrigação, sim, não de per­
mitir a importação desordenada de produtos também 
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aqui produzidos, onde os agricultores fazem um 
grande esforço p ra produzi-Ios, enfrentando dificul­
dades enormes, om encargos financeiros e sociais 
escorchantes, ab sivos, enquanto sabemos que os 
países ricos, por arem a devida importância ao se­
tor agrícola, sub idiam os seus produtores. Então, 
temos uma conc rrência desigual. Esse é um com­
promisso e uma pbrigaçao do Govemo, ou seja, de 
impedir que os pnodutos subsidiados dêem prejuízos 
aos produtores n cionais. 

A questão o câmbio, muito bem lembrada por 
S. Exil, também em criado um problema sério, por­
que temos que t r preços competitivos para colocar 
os nossos produtos, e com qualidade, no mercado 
internacional. 

Acredito qu com a participação desta Casa e 
com a reflexão d Governo Federal e da sua equipe 
econômica poss mos encontrar o caminho para dar 
à agricultura bra ileira o tratamento que ela precisa 
e merece. 

Vejam, no res Senadores, a questão do Proa­
gro. O Proagro, m seguro agrícola, foi criado para 
proteger os ban os e não o produtor, que é quem 

• 
corre riscos. E p eciso haver uma reformulação nes-
sa política. 

Sr. Presidente, está no setor agrícola - a meu 
ver - uma das grandes alternativas para que o Presi­
dente Fernando Henrique possa, na retomada do 
crescimento ec nômico do País, resolver dois pro­
blemas. Primeiro gerar riquezas e dMsas para o País e 
combater esse f srna que assombra a grande rnaio­
ria dos lares bras leiros, que é o desemprego. É no setor 
agrícola, onde . urna vocação natural do nosso País, 
que está urna da grandes alternativas para o Presiden­
te Fernando Hen 'que Cardoso. Aliás, era um dos dedos 
de sua mão leva tada de apelo à Naçao para aprovar o 
seu projeto de wvemo. Esse seria um dos seus com­
promissos rnais Importantes: dar à agricultura o trata­
mento respeitoso que ela merece. 

Sr. Presid nte, no meu entendimento, dentre 
outros segment s econômicos, o Governo Federal 
poderia, nessaJentativa de recuperar o crescimento 
econômico do aís, dar atenção à área da constru­
ção civil. Hoje á uma grande defasagem e uma de­
manda reprimid enorme no setor de moradias, prin­
cipalmente par a classe de baixa renda. É preciso 
que o Govern também reformule sua estratégia 
nesse setor - está tentando -, a fim de encontrar 
meios para fin nciar moradias populares para as 
pessoas de baixa renda. Com isso, encontraria solu­
ção para o problema do desemprego e estaria dando 
curso ao seu pr jeto. 

Portanto, Sr. Presidente, entendendo que meu 
tempo já está esgotado, deixaria aqui a assertiva de 
que estamos conscientes de nossa responsabilida­
de, e vamos procurar, ainda que com essa convoca­
ção extraordinária, dar curso ao processo das refor­
mas, porque sem elas não conseguiremos comple­
mentar esse grande projeto de estabilizaçao econô­
mica, de retorno do País aos trilhos do desenvolvi­
mento. Acredito que esses dois segmentos - a agri­
cultura e a construção civil - deveriam merecer uma 
atenção toda especial do Poder Executivo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­

do a palavra ao nobre Senador Júlio Campos. 
V. Exil dispõe de 20 minutos. 
O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL - MT. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srls e Srs. Senadores, teoricamente, em 
termos de análise econômica, a taxa de desemprego 
no Brasil ainda não chega a ser preocupante para as 
autoridades econômicas. Todavia, em termos de 
análise social, não se pode dizer a mesma coisa. 

Segundo estatísticas oficiais, as empresas bra­
sileiras suprimiram dois milhões e sessenta mil em­
pregos no período compreendido entre janeiro de 
1990 e junho de 1996. Ao mesmo tempo, segundo o 
IBGE, a População Econômica Ativa - PEA, passou 
de quase 65 milhões de pessoas para um pouco 
mais de 74 milhões de trabalhadores. 

O que preocupa - e é importante observar - é 
que nesse espaçú de tempo cerca de 10 milhões de 
novos brasileiros chegaram ao mercado de trabalho 
e encontraram esse mercado com menos de dois 
milhões de postos de trabalho. Por sua vez, se cons­
tatamos que não houve uma absorção desse contin­
gente no mercado formal, certamente houve uma mi­
gração em massa em direção ao mercado informal. 

Em relação à chamada economia disfarçada, o 
Brasil não dispõe de números corretos sobre o tama­
nho desse mercado, que funciona à margem do sis­
tema formal capitalista, não paga impostos e tem as 
suas próprias regras. Segundo alguns economistas 
e sociólogos, o mercado subterrâneo brasileiro equi­
valeria a quase todo o Produto Interno Bruto da Ar­
gentina, que é cerca de US$320 bilhões, portanto a 
terceira economia de toda a América Latina, atrás do 
México, que Chega perto dos US$450 bilhões, e do 
Brasil, que já atingiu os US$800 bilhões. 

Sr. Presidente, Sr*s e Srs. Senadores, apesar 
de os dados oficiais do IBGE terem apontado ano 
passado para uma taxa média de 5,42% de desem-
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prego aberto no Brasil, devemos admitir que a situa­
ção geral brasileira nesse campo ainda não é das 
piores. Por exemplo, a Dinamarca está com 5,8% de 
desemprego; a Holanda, com 6%; a Grã-Bretanha 
com 7,1%; Portugal, 7,3%; Bélgica, 9,5%; Alema­
nha, 9,6%; Suécia, 10,9%; Irlanda 11,6%; Itália, 
12%; França, 12,5%; Finlândia, 15% e Espanha, 
21 %. Apenas os Estados Unidos, com 5,3% e o Ja­
pão, o mais rico de todos, com apenas 3,1%, apre­
sentam índices melhores que o brasileiro. Dois paí­
ses apenas são melhores que o Brasil nesse ran­
king: os Estados Unidos, com 5,3%, e o Japão, com 
3,1%. 

Em contrapartida, vale ressaltar que seria falso 
analisar a questão do desemprego no Brasil da mes­
ma maneira como analisamos a situação nos países 
desenvolvidos. Em qualquer país do Primeiro Mun­
do, uma determinada taxa representa mais ou me­
nos o que ocorre no conjunto da sociedade. No Bra­
sil, o resultado é totalmente diferente em virtude das 
disparidades regionais, da brutal concentração de 
renda, da miséria social, das diferenças salariais 
marcantes e dos baixos índices de qualificação de 
boa parte do operariado brasileiro, para não citar ou­
tros fatores determinantes. 

Ainda, para se ter uma idéia, no meu Estado, 
Mato Grosso, o desemprego é realmente um drama 
social dos mais graves. Ele cresceu 20% nos últimos 
quatro meses e está levando milhares de famílias ao 
desespero. Os números são realmente assustadores 
e a economia de Mato Grosso está em processo de 
estagnação por falta de investimentos produtivos. 

O Mato Grosso conta hoje com cerca de 100 
mil desempregados nos vários setores da economia. 
Em termos de construção civil, por exemplo, setor 
que absorve grandes contingentes de trabalhadores 
está praticamente paralisado. Cerca de 40% dos 
empregados do seta r foram dispensados. Não há 
construção civil, praticamente, em andamento em 
Mato Grosso. Os financiamentos da Caixa Económi­
ca Federal estão paralisados. O Sistema Financeiro 
de Habitação, através da rede bancária privada, 
também não tem financiado a construção civil e, por 
isso, diminuíram os postos de trabalho. Por sua vez, 
no que se refere à oferta de empregos, os resultados 
são desanimadores, realmente. Segundo o Sistema 
Nacional de Emprego - Sine, a oferta de postos de 
trabalho, no primeiro trimestre deste ano, caiu 46% 
em relação ao mesmo período do ano de 96. A mes­
ma fonte revela que, nestes três primeiros meses de 
97, 1.042 vagas foram abertas contra 1.941 no ano 
passado. No que se refere aos candidatos dessas 

vagas, aumentaram em 7%, passando de 6.361 tra­
balhadores desempregados no período de janeiro a 
março de 96, para 6.782 no primeiro trimestre de 97. 

O Sr. Leomar Quintanllha - Senador Júlio 
Campos, V. EXª me permite um aparte? 

, . 
O SR. JULIO CAMPOS - Com mUita honra, 

Senador Leomar Quintanilha. 

O Sr. Leomar Quintanilha - Por coincidência, 
V. EXª traz a esta Casa uma reflexão sobre um tema 
que também acabo de abordar, que é, realmente, o 
nível de desemprego que preocupa o povo brasilei­
ro. V. EXª traz uma análise até mais aprofundada, 
mais tecnicamente elaborada, graças à lucidez e à 
inteligência com que Deus privilegiou V. Ex'. Que 
bom que podemos contar com a sua contribuição e 
com o seu trabalho aqui. Eu dizia há pouco, no meu 
pronunciamento, Senador Júlio Campos, que no seu 
Estado, que tem características edáfico--climáticas 
semelhantes às do meu Estado, deveríamos sugerir 
duas alternativas básicas - e parece-me que o en­
caminhamento de V. EXª ressalta uma delas - que 
seria o da construção civil como forma de retomar o 
crescimento económico deste País e combater o ní­
vel de desemprego que hoje representa uma situa­
ção quase calamitosa no Brasil. Eu dizia - ainda ba­
seado nas condições edáfico--c1imáticas - que o seu 
Estado tem, como o meu, condições de ser um dos 
principais celeiros de grãos para abastecer não so­
mente o Brasil, mas para mitigar a fome de vários 
países que demandam alimentos. Portanto, agrade­
ço a oportunidade que V. Ex' me dá de me associar 
às reflexões que traz a esta Casa e de somar as mi­
nhas às suas preocupações com o alto nível de de­
semprego do País. 

. O SR. JÚLIO CAMPOS - Agradeço, honrado, 
o aparte do nobre Senador de Tocantins, Leomar 
Quintanilha, e quero reafirmar que realmente a situa­
ção é. grave em Mato Grosso. O Governo de Dante 
Martins de Oliveira, o Governo estadual de Mato 
Grosso, no afã do neoliberalismo, da vontade de 
mostrar, no seu caradurismo, a sua adesão a Fer­
nando Henrique Cardoso, também tinha que tomar 
as mesmas medidas, extinguir órgãos, demitir fun­
cionários públicos, achatar salários para tentar agra­
dar Pedro Malan, Pedro Parente e outras autorida­
des da área económica; demitiu vinte mil servidores 
públicos, esvaziando os colégios de Mato Grosso 
com a demissão de professores, de contínuos, de 
merendeiras, demissão de enfermeiras dos postos 
de saúde, de médicos, também demissão na área . 
das centrais elétricas, das estatais mato--grossen­
ses. Isso numa cidade pequena, como é Cuiabá, já 
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imaginou a situ ção difícil por que passam essas 
pessoas, muita~ delas funcionárias com 10, 12, até 
de 27 anos de serviço público e já prestes a se apo­
sentar; e num p,aís em que a pessoa com mais de 
40 anos já é tid, como velha. Veja bem: um cidadão 
com 45 anos, ue foi demitido do serviço público, 
não acha mais mprego em lugar algum. E isso está 
ocorrendo em ato Grosso. 

Sou técni o da Codemat, Companhia de De­
senvolvimento o Estado de Mato Grosso, ingresse; 
por concurso p' blico em 1970 depois de formado 
engenheiro ag~ nomo pela Unespe, Universidade do 
Estado de São Paulo, estou hoje com 50 anos de 
idade. Colegas meus, que entraram naquela época, 
também hoje n faixa de 50 anos, com 27 anos, 25 
anos de comp~nhia, foram agora colocados na rua, 
porque o Govetnador resolveu extinguir essa com­
panhia e deixol!J centenas de pessoas desemprega­
das. Como vã fazer esses meus colegas de 50 
anos de idade hoje? Será que arranjam emprego? 
Não arranjam. abemos que no Brasil a pessoa com 
mais de 40 ano já tem dificuldade. 

Então, ai . da ontem, numa audiência que tive 
com o Preside te da República, fiz sentir a Sua Ex­
celência: 

- O seu overno vai bem? 
- Vai be 
- Seu Go emo é sério, Senhor Presidente? 

• 
- E sério. 
- O seu overno é digno? 

• 
- E digno 
- Vossa Excelência é um homem esforçado, 

que representa bem o Brasil? ., 
- Sim, E celência. 
- Vossa xcelência é um dos grandes presi-

dentes que es e país teve o privilégio de ter neste 
século. 

Agora, s há uma falha muito grande no seu 
Governo, que cho difícil e que temos que consertar, 
que é o dese~prego no País. Levei a Sua Excelên­
cia uma pesq isa feita em Mato Grosso pela Vox 
Populi, que c nstatou que 30% da população tem 
como a maior preocupação o alto nível de desem­
prego. 

Portanto, neste instante, da tribuna do Senado 
Federal, faço ste alerta ao Brasil: que o Centro­
Oeste, que se pre foi uma região privilegiada, que 
nunca teve es a situação de desemprego, já come­
ça a ter gran es preocupações e já há grande de­
sesperança n sse setor. 

Portanto temos tudo para ser uma região gran­
demente prod tiva, de abastecer o mundo com ali-

mentos. Mas, se não houver investimentos na cria­
ção de novos empregos, não teremos saída. 

O Sr. Lauro Campos - Permita-me V. Ex . um 
aparte? 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Ouço com atenção o 
nobre Senador Lauro Campos. 

O Sr. Lauro Campos - Quero parabenizar V. 
E~ por esse assunto tão importante e pela maneira 
crítica com que V. E~ aborda a questão das estatís­
ticas do desemprego. Este problema de mascarar o 
desemprego, através de certos arranjos estatísticos, 
já foi apontado por diversos especialistas. Jeremy 
Rifikin, em seu livro chamado O Fim dos Empre­
gos, afirma que o desemprego real no Japao é três 
vezes maior do que o estatístico. Entao, enquanto a 
estatística do Japão aponta 3% de desemprego, o 
real seria de 9%. 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Esse é um dado 
novo. 

O Sr. Lauro Campos - Makoto Ito é um pouco 
mais modesto e afirma que a diferença é de apenas 
100% entre o desemprego real e o estatístico, ou 
seja, o desemprego real é o dobro do estatístico. No 
Brasil, como V. E~. muito bem apontou, a questão, 
existe um certo tipo de desemprego que não é de­
tectável pelas estatísticas. Se a própria atividade é 
subterrânea, é uma atividade marginal, nao tem re­
gistro, obviamente o desemprego também nao pode 
ser constatado, numa atividade que cresce no Brasil. 
Uma outra especificidade a que V. E~ se refere, 
quando procura comparar o desemprego entre os di­
versos países, é que no Brasil, como dizem diversos 
neoliberais, grandes autores, como, por exemplo, AI­
fred Marshall, salário zero assegura o pleno empre­
go. Se não fosse preciso pagar salário aos trabalha­
dores não teríamos desempregados. Salário zero ou 
negativo, zero negative weight, assegura o pleno 
emprego continuamente. Se os trabalhadores pa­
gassem para trabalhar, não haveria mão-de-obra 
desempregada. Isso é o que dizem os mestres do 
neoliberalismo. Bem, no Brasil paga-se quase zero, 
R$120. Se ao invés desses R$120 se pagasse os 
R$700, que o Dieese afirma que deveria ser o salá­
rio mínimo, obviamente o que percebemos é que o 
trabalhador brasileiro está dividindo o seu salário en­
tre seis, permitindo que mais cinco trabalhadores se­
jam empregados recebendo o salário que somente 
um deveria ganhar. Entao, nessa situação é óbvio 
que o desemprego brasileiro deveria ser o menor do 
mundo, porque o salário é um dos mais próximos de 
zero que existe. Era o que eu gostaria de aduzir ao 
seu discurso. 
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O SR. JÚLIO CAMPOS - Muito obrigado. In- elevada e sofisticada, uma ocorrência dessa nature-
corparo com muita honra o seu aparte ao meu pro- za poderia representar uma ameaça pennanente à 
nunciamento. estabilidade política e institucional, que estamos 

Vejo, aqui mesmo, assistindo a esta sessão na mantendo com muito cuidado. Por isso, devemos 
manhã de hoje, uma comitiva de homens e mulheres tratar os nossos pontos perigosos com doses fortes 
de idade mais avançada, que sofre constantemente de ações preventivas concretas e imediatas. Supri-
o repúdio do emprego - difícil. O Brasil é um País mir um emprego é muito fácil. O difícil, e sobretudo 
onde a pessoa com mais de 40 ou 45 anos já é tida muito caro, é criar um novo emprego. Daí é que o 
como velha, não acha emprego fácil, principalmente tema do emprego, juntamente com uma política de 
no setor feminino, que a beleza, a juventude, até faz ação imediata contra os seus efeitos nocivos, apa-
parte do conjunto para conseguir emprego. rece hoje como um dos maiores desafios para a 

É muito importante realmente trazer, a esta sociedade brasileira. Acompanhando essas mu-
Casa, para debate a situação de desemprego que danças, é de fundamental importância que o Go-
vive hoje a Nação brasileira. vemo consiga pavimentar com segurança o terre-

Em relação ao mercado de trabalho, 2.918 tra- no da livre negociação entre empresários e traba-
balhadores foram até ele, contra 1.548 em 1997, o Ihadores, que é o verdadeiro lugar onde as gran-
que é preocupante e representou uma queda de des diferenças poderão ser acertadas. É nesse tel'-
46,94%. reno; onde os níveis de regulamentação serão discu-

Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, diante tidos e delimitados livremente e democraticamente, 
do que acabamos de dizer, as realidades regionais que haveremos de estabelecer o grande pacto entre o 
do desemprego são muito diferentes das conclusões capital e o trabalho. 
que tiramos a partir de uma abordagem global do Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, todos 
problema. Os dois enfoques nos dão, assim, dois re- nós ,sabemos que as micro, pequenas e médias em-
sultados, um aparentemente nonnal e o outro verda- presas são os agentes econômicos mais dinâmicos 
deiramente pouco animador. Como a estatística diz, na geração de empregos. Inquestionavelmente, são 
está escamoteado o nível de desemprego no País. os micro, pequenos e médios empresários que dina-

Para o IBGE, a precariedade do mercado de mizam o mercado de consumo interno e a criação de 
trabalho brasileiro é muito grande. No ano de 1995, postos de trabalho. O futuro do Brasil vai depender 
a proporção de pessoas ocupadas na indústria foi de justamente do fortalecimento e do alargamento do 
19,51%, o mais baixo registrado desde o ano de seu mercado interno e da sua capacidade de gera-
1983. ção de empregos. Para que isso aconteça é preciso 

Em relação ao Brasil como um todo, o Instituto urgentemente adotar novas medidas para o funcio-
mostra ainda que o salário dos trabalhadores com namento desses atores econômicos, bem como di-
carteira assinada cresceu apenas 3%, comparando- minuir a pesada carga tributária que lhes é imposta, 
se o ano de 1995 com 1994. Em contrapartida, os diminuir a taxa de juros e abrir linhas de crédito ver-
que atuavam sem certeira aumentaram 16% e os dadeiramente atraentes. Tenho certeza de que os 

. que trabalhavam por conta própria, 25%. resultados positivos de tal política se farão presentes 
A conclusão que tiramos é que existem distor- quase que imediatamente, em benefício de todos 

ções importantes no universo do mercado de traba- aqueles que fazem parte do sistema econômico. No-
lho brasileiro, apesar do nível relativamente baixo da vos empregos, melhor distribuição de renda, maior 
taxa de desemprego aberto detectada no ano passa- volume de arrecadação, elevação do padrão de vida, 
do, que foi, como já vimos, de 5,42%. novos ganhos de produtividade e, conseqüentemen-

Assim, em virtude da presença desses elemen- te, mais qualidade, maior capacidade de competitivi-
tos instáveis que podem evoluir inesperadamente dade, entre inúmeros outros ganhos econômicos, 
para um comportamento desordenado e colocar em não são resultados impossíveis de serem conquista-
xeque a nonnalidade social, já é hora de prevenir dos a médio prazo com a aplicação de uma boa polí-
agora para não ter de remediar amanhã. tica econômica. 

Atingir níveis de desemprego da população Quero lembrar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
economicamente ativa como os ostentados hoje pela que estamos ViVêí,do, neste final de século 20, um 
Argentina, por exemplo, seria uma verdadeira teme- dos últimos momentos em que se poderá mexer sig-
ridade. Assim, numa economia como a nossa, bem nificativamente na política de empregos, e dois gran-
mais complexa e de intensidade industrial bem mais des setores é a construção civil e a agricultura. São 
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os maiores seg entos que geram emprego neste 
País. 

Portanto, esta oportunidade, quero concluir o 
meu pronuncia ento fazendo um apelo ao eminente 
Presidente Fernando Henrique Cardoso e a toda a 
sua equipe eco ômica que realmente olhem com ca­
rinho, olhem com atenção o setor da geração de no­
vos empregos n País, e o setor mais importante, in­
discutivelmente, para gerar empregos, nesse mo­
mento, é o incentivo à construção civil e à agricultura 
do nosso País. 

O Sr. Edu rdo Suplicy - Permite-me um apar­
te, Senador Júli Campos? 

O SR. JÚ 10 CAMPOS - Com a permissão da 
Mesa, com mu' a honra. 

O Sr. Ed ardo Suplicy - Considero extrema­
mente importan e o alerta que V. Exª faz com respei­
to ao desempr go. As taxas de desemprego estão 
muito altas. Se no Estado de V. Ex!!, Mato Grosso, 
está havendo xtremas dificuldades, sobretudo no 
setor da agricu ura e da construção civil, em outros 
segmentos, ta bém no meu Estado, por exemplo, 
na Grande Sã Paulo, registra-se uma taxa de de­
semprego da o dem de 16% da população economi­
camente ativa, segundo os dados do Dieese e da , 
Fundação Sea e. E importante ressaltar os aspec-
tos do desemp'rego, porque sobretudo pessoas que 
estão na faixa' ~ituada após os 45 anos de idade têm 
dificuldades eJraordinárias de assegurar a sua pos-, 
sibilidade de cpntribuir. E muito significativo porque, 
quando as taxas de desemprego são altas, maiores 
ainda são as dificuldades para os segmentos como 
os de terceira dade, negros e mulheres. Quando se 
juntam essas aracterísticas, a situaçao se toma ain­
da mais difícil. Portanto, o alerta que faz V. Ex!! é na 
direçao 

O SR. J 

pron 
Quero 

tamos, no 
paradoxos. A 

CAMPOS - Muito obrigado, Se­
Incorporo com muita honra ao meu 
o seu aparte. 
izar, Sr. Presidente, dizendo que es­
do século, vivendo em um país de 

de natalidade está caindo de for-
ma A média de vida do brasileiro está 
subindo de ira notável, hoje anda pela casa 
dos 57 a 60 Isso significa que, já nas próximas 
gerações, mais gente, durante mais tempo, 

, 

a demandar . E essencial construir desde 
já uma de emprego ao lado de uma política 
de renda, reduzir as disparidades e incentivar a 
utilização da ão-de-obra. 

O camin o para que seja alcançado esse obje­
tivo passa, s m dúvida alguma, pela imediata redu-

, 
ção dos encargos sociais do trabalho. E preciso in-
centivar o empresário a abrir suas portas de maneira 
legal e ostensiva ao trabalhador. Essa é a maneira 
mais simples, menos burocrática e mais eficaz para 
minimizar o atual quadro desfavorável de crescente 
nível de desemprego no País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Sr. Presidente, 
peço a palavra para comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Está 
inscrito para uma comunicação inadiável o Senador 
Carlos Bezerra, que não se encontra presente. Por­
tanto, concedo a palavra a V. Ex!!, por cinco minutos, 
para uma comunicação inadiável. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL-MT. Para co­
municação inadiável. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, agradeço a V. Ex!! e aos nobres Senado­
res Lauro Campos e Eduardo Suplicy que me permi­
tiram fazer essa comunicação com urgência. 

No início de junho tive a oportunidade de parti­
cipar, juntamente com os ilustres Deputados Hugo 
Biehl, Presidente da Comissão de Agricultura da Câ­
mara dos Deputados, e Augusto Nardes, coordena­
dor da Frente Parlamentar da Microempresa, de mis­
são organizada pelo Sebrae - Serviço Brasileiro de 
Apoio às Pequenas Empresas - aos Estados Uni­
dos, com o fim de manter cantatas em Washington e 
Nova York com instituições e personalidades ligadas 
direta ou indiretamente à promoçao e apoio aos pe­
quenos negócios e às atividades agropecuárias. 

Integraram a comitiva de onze pessoas os prin­
cipais dirigentes do Sebrae, 'inclusive o presidente 
de seu Conselho Deliberativo Nacional, Mauro Du­
rante, além do Diretor.-Técnico da entidade, Roberto 
Viegas Reis, do presidente do Conselho do Sebrae 
de Minas Gerais, Gilman Viana Rodrigues, e do Se­
cretário-Executivo do Senar, Ataíde Alves, além, evi­
dentemente, do seu presidente, Pio Guerra. 

Sei que é lugar-comum classificar, quase inva­
riavelmente, missões dessa natureza como "produti­
vas". Por isso mesmo passo logo aos fatos, alguns 
dos quais nao me furto em considerar bastante pro­
missores para as relaçoes bilaterais Brasil-Estados 
Unidos, em particular para o setor agrícola. 

Visitamos, em Washington, o congressista Ro­
bert Smith, presidente do Comitê de Agricultura do 
Congresso dos Estados Unidos. E dele ouvimos, 
confirmado o que já nos fora dito anteriormente no 
Departamento de Estado (o Ministério do Exterior na 
estrutura governamental do Estados Unidos) que 
está em curso um importante processo de redução 
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de subsídios aos agricultores americanos, bem 
como de eliminação de barreiras não-tarifárias im­
postas aos produtos agrícolas que exportamos para 
aquele país. 

E disse mais o congressista: segundo ele, den­
tro de seis anos os Estados Unidos terão eliminado 
por completo todo e qualquer subsídio agrícola. 

Sabendo das grandes dificuldades impostas 
aos nossos produtores e exportadores rurais pelas 
barreiras - sobretudo não alfandegárias - instituídas 
pelas autoridades dos Estados Unidos, perceb~se 
o alcance que tais promessas, se concretizadas, te­
rão para o comércio exterior brasileiro e, em espe­
cial, para as exportações de bens de origem agrope­
cuária. 

Mas não se esgotam nisso os importantes con­
tatos mantidos pela missão brasileira com as autori­
dades do executivo, legislativo dos Estados Unidos 
da América, bem assim com as instituições interna­
cionais e privadas que visitamos naquela nação. 

Também nos encontramos com representantes 
brasileiros nos Estados Unidos e com entidades in­
ternacionais, cabendo aqui o registro da extrema efi­
cácia e utilidade de apoio que nos foi oferecido pela 
Embaixada e Repartições Consulares do Brasil na­
quele país. Especialmente o Embaixador Paulo Tar­
so Flecha de Lima forneceu-nos toda a cobertura de 
que pudéssemos necessitar, tendo inclusive a genti­
leza de oferecer-nos uma recepção em sua residên-

• cla. 
Visitamos a Associação Nacional de Agentes 

de Seguros, entidade que, inicialmente criada para 
fornecer informações financeiras sobre as empresas 
americanas, veio a transformar-se na segunda 
maior bolsa de valores do mundo, logo após a de 
Nova Iorque. Informamo-nos sobre as peculiarida­
des de seu funcionamento e recebemos de seus diri­
gentes a sugestão de que encaminhássemos infor­
mações sobre a instituição às confederações empre­
sariais brasileiras, especialmente a CNI, para que 
eventualmente identifique empresas brasileiras que 
possam beneficiar-se dos serviços que presta. 

Mantivemos proveitoso encontro com Paolo 
Palombo, titular do Departamento de Economia do 
Estado de Nova Iorque, que entre outras informaçõ­
es de interesse disse nos que até o final deste ano 
o governo que integra abrirá um escritório de repre­
sentação em São Paulo. 

No Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID) fomos recebid05 pelo chefe do Departamento 
de Assuntos do Brasil, E. Santana, que teve a genti­
leza de informar-nos sobre os diversos projetos im-

plementados pela instituição que poderão interessar 
às micro e pequenas empresas. Os dirigentes do 
Sebrae, aliás, oportunamente ofereceram os présti­
mos da entidade para que atue como interlocutora 
entre o BID e os empreendimentos de pequeno por­
te. 

Reunimos-nos também com dirigentes e técni­
cos do Departamento de Agricultura do governo 
americano, cujo secretário-adjunto preocupou-se 
em ressaltar as características e interesses comuns 
entre o Brasil e Estados Unidos. A reunião não igno­
rou temas polêmicos: o secretário-adjunto mostrou­
se preocupado com as reduções das importações do 
trigo americano pelo Brasil, e o presidente do Se­
brae de Minas Gerais mostrou a inconformidade dos 
agricultores brasileiros com as restrições ao ingresso 
de produtos brasileiros no mercado americano. 

Pudemos também constatar a grande impor­
tância que o governo e o congresso dos Estados 
Unidos atribuem às pequenas empresas, especial­
mente nas visitas que fizemos ao presidente do Co­
mitê de Pequenas Empresas do Congresso, aos se­
nadores membros do Comitê do Senado de Apoio 
às Pequenas Empresas do Capitólio, na área do Po­
der Legislativo, bem como à SBA, órgão executivo 
dos Estados Unidos encarregado da promoção dos 

• • pequenos negoclos. 
Enfim, seria longo demais enumerar todos os 

contatos e a soma de informações importantes que 
tivemos num curto período em Washington e Nova 
Iorque, além do muito que pudemos informar sobre o 
Brasil, o atual estágio e as perspectivas de nossas 
atividades produtivas, com ênfase no ponto de vista 
e interesses das micro e pequenas empresas. 

Estou convencido de que missões dessa natu­
reza, seriamente dedicadas a estreitar os laços eco­
nômicos e permutar informações com instituições e 
personalidades destacadas no país anfitriao, muito 
contribuem para as relações entre as duas nações e 
o desenvolvimento dos pequenos negócios em am­
bos os países. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­

do a palavra ao eminente Senador Lauro Campos. 
O SR. LAURO CAMPOS (BlocolPT -DF. Pro­

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o presente 
se encontra sempre grávido do futuro, e quem sou­
ber olhar direito enxergará o futuro no presente. Se 
assim é, o processo pelo qual algumas pessoas sem 
bola de cristal, sem faculdades premonitórias, pes­
soas normais, mas seguindo e adotando os métodos 
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adequados, mét dos que indicam que a história é 
um processo, q e o amanhã é uma seqüência e 
uma transformaç o do hoje, e essas transformações 
que ocorrem na história do homem são induzidas 
por contradiçoe internas, pela inquietude interna 
que anima todos os fenõmenos que decorrem do tra­
balho humano, nde o trabalho humano pousou a 
sua inquietude, nde o trabalho humano incrustou as 
contradições s iais da sociedade que produziu es­
ses fenômenos. 

Portanto, é mais do que natural que este mo­
desto Senador, m 1973, já há 20 anos professor 
universitário, tiv sse escrito que o fenômeno mais 
importante talve deste século - o automóvel-, o fe­
nômeno mais re olucionador da sociedade, do modo 
de vida, em tod s os seus aspectos, o carro, entre 
outras coisas, c ou hoje no mundo, em escala mun­
dial, dez milhõe de empregos e o setor automobilís­
tico tem um fat ramento de US$1 trilhão. Transfor­
mou a nossa vi a, as nossas habitações, transfor­
mou a estrutura a organização das cidades. Brasília 
é uma cidade d carro, é uma cidade automobilísti­
ca, com dois ei os, o sul e o norte, em cujas laterais 
se encontram o eixinhos, uma cidade feita para não 
ter esquinas, pr tendida em sua arquitetura a evitar 
os desastres, o congestionamentos. 

Os autom veis mudaram as cidades e, a partir 
dos anos 20, te os a reconstrução de cidades nor­
te-americanas depois brasileiras e européias, atra­
vés das vias su pensas, para que os carros que nao 
cabem ao nível o solo pudessem trafegar. 

Tudo que' sólido desmancha no ar e desman­
cha porque o q e é sólido, o que cresceu, o que se 
impôs é movido por contradições. 

Antes da ra do automóvel, no início deste sé­
culo, 1.140 mil uilômetros de ferrovias foram cons-

, 

truídas no mun o. A India foi cortada por ferrovias, a 
Rússia da mes a forma, a Alemanha possuía um 
sistema ferrovi rio que não era também movido e 
baseado em n cessidades e critérios econômicos, 
mas políticos, s zollverein, a unidade financeira 
alemã. A unida e do Estado alemão hegeliano e bis­
markiano foi c Ilseguida através de um sistema de 
ferrovias. E M rx disse que a filosofia de Hegel, do 
Estado unitário alemão, tinha sido escrita pelas suas 
ferrovias. As fe rovias escrevem no real a filosofia de 
Hegel da unid de do Estado alemao. Como tudo 
mais no mundo são políticas. 

Em 1890, explode uma crise na Argentina. Em 
1898, uma cris fantá~tica no Brasil obrigou o País, 
durante o Gov rno de Campos Salles a demitir fun­
cionários, a e xugar, a vender empresas estatais, 

• 

que eram tão poucas, mas a Central do Brasil entrou 
no primeiro acordo de intenções entre Campos Sal­
les e o Rotschild, que era o nosso credor em Lon­
dres, e a obrigação finalmente de criar um imposto­
ouro sobre importações a fim de que os nossos cre­
dores extemos recebessem em ouro a dívida exter­
na que eles nos impuseram. 

Pois bem, no ano seguinte, no primeiro ano de 
seu governo, Campos Salles não apenas enxugou 
mas queimou o dinheiro brasileiro, cumprindo um 
dos itens desse acordo firmado nos Estados Unidos. 
E também a dívida externa brasileira e a dívida pú­
blica brasileira extemalizada explodiram, porque fo­
ram principalmente elas que sustentaram os dez mil 
quilômetros de ferrovia construídos ainda no Impé­
rio, em que, obviamente, a figura de Mauá foi capitâ­
nia, foi de vital importância. 

Pois bem, tudo isso desapareceu no ar. Um 
sistema financeiro internacional financiou essas fer­
rovias: 70% do valor da produção dos Estados Uni­
dos entre 1860 e 1890, de acordo com Kuznets, fo­
ram feitos em ferrovias. E as ferrovias cresceram e 
se expandiram apoiadas no endividamento público e 
no endividamento externo. Em 1907, houve a primei­
ra falência do Knickenbroken Bank, dos Estados 
Unidos, que negociava com as ferrovias. 

Então, todo esse sistema, altamente sólido -
tudo que é sólido se desmancha no ar -, fez com 
que o sistema financeiro centrado na Inglaterra en­
trasse em falência, e o sistema ferroviário mundial, 
capaz de dar 40 vezes a volta no Equador, foi redu­
zido, como na Alemanha, a 40% hoje da rede ferro­
viária, da malha ferroviária existente em 1918. 

Hoje o mundo tem muito menos quilômetros de 
ferrovias do que tinha em 1918. E naquela ocasiao, 
então, começaram a arrancar as ferrovias. Tudo o 
que é sólido se desmancha no ar. O sistema finan­
ceiro baseado em ferrovias entrou em falência, como 
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aconteceu com o segundo maior banco da Inglater-
ra, The House of the Baring, a Casa Baring, essa 
que estourou no Oriente, há um ano e pouco, tam­
bém ela financiava as ferrovias argentinas entrou em 
falência provocando uma falência bancária fantástica 
na Inglaterra. 

Tudo o que é sólido se desmancha no ar. A 
partir de então, principalmente de 1913, o automóvel 
que nasceu na França e emigrou para os Estados 
Unidos, lá cresceu fantasticamente. A linha de mon­
tagem que Ford pensa ter inventado, realmente, deu 
um impulso muito grande, e o modelo A, o modelo 
principal fabricado por Ford, custava, de início, 
US$920, e já em 1929 era adquirido por cerca de 
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apenas US$300 - o preço caiu de US$920 para 
US$300 -, o que o tomou um produto acessível à 
classe média. 

No entanto, mesmo a classe média não podia 
mais comprar automóveis. Cinco milhões e 300 mil 
carros foram produzidos nos Estados Unidos apenas 
em 1929. E aí não havia mais compradores para a 
produção crescente. 

O sistema de sloan da General Motors, inau­
gurado em meados dos anos 20, pôde diversificar os 
carros e fazer com que, em vez do carro preto, uni­
formizado, da Ford, uma série de carros fossem cria­
dos, de acordo com as necessidades, com o poder 
de compra da população. 

Mas tudo foi por terra em 1929. Em 1931, em 
vez de 5 milhões e 300 mil, só 900 mil carros foram 
produzidos. Em 1943, 14 anos depois da crise de 
29, só 700 mil carros foram produzidos. A partir daí, 
o PIB norte-americano era maior do que o de 29, 
mas era um PIB bélico, um PIB destrutivo, um PIB 
improdutivo, que cresceu no lugar da produção, que 
foi sucateada, que foi destruída, principalmente no 
setor de carros e duráveis. 

Pois bem, hoje, no mundo, estão sendo produ­
zidos 50 milhões de automóveis e a capacidade ins­
talada é para 67 milhões de carros. Na década de 
50, a produção automobilística se transfere para o 
Brasil, para o México, para a Argentina, para a Co­
réia do Sul. E isso ocorre por quê? Porque, em 
1957, 7 milhões de carros foram produzidos nos Es­
tados Unidos. Houve, então, uma queda de 50% na 
produção desse setor. Eles sabiam que a capacida­
de produtiva tinha que ser transplantada para esses 
países: o Brasil, a Argentina e o México. Não foi Jus­
celino. Na Argentina não havia Juscelino, no México 
não havia Juscelino, na Coréia do Sul não havia Jus­
celino, e indústrias de carros foram transplantadas 
para todos esses países na mesma década. Na Co­
réia do Sul, foi em 1957, com conseqüências políti­
cas muito pronunciadas para o ditador militar que lá 
se encontrava. 

Pois bem, para resumir, o Brasil não precisava 
naquela ocasião de dar os incentivos que deu, os 
terrenos que deu, a isenção tributária que deu para 
receber a indústria automobilística, porque, como eu . 
sempre disse e repito há décadas, eles já estavam 
com a passagem no bolso, eles viriam para cá para 
se salvar do excesso de produção lá. 

Agora, num artigo publicado na revista The 
Economist, há um alerta: car crash ahead - desas­
tre automobilístico à vista. E, de novo, o Brasil, o 
país da amnésia, o país da ausência completa de 
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capacidade crítica, repete o mesmo receituário, com 
os mesmos erros que ocorreram a partir da década 
de SO. 

Em 1961, três indústrias automobilísticas saí­
ram do Brasil porque o mercado brasileiro não as su­
portava. A capacidade produtiva transplantada foi 
maior do que a capacidade do mercado de absorver 
a produção de automóveis. Foi necessário concen­
trar renda para criar-se uma elite consumidora, no 
Brasil, de produtos elitizados, como carro, geladeira, 
televisor, etc. Nos Estados Unidos, como a renda 
per capita era dez vezes maior, não foi preciso ha­
ver um despotismo tão ,grande, um arrocho tão gran­
de das bases, que estavam excluídas da possibilida­
de de adquirir bens duráveis. Mas na Argentina, no 
Brasil e na periferia do mundo houve essa necessi­
dade. 

Quando meu pai comprou um carro zero quilô­
metro, em 1953, havia três carros iguais - um Ford -
em Belo Horizonte. O mercado era insignificante 
para automóveis no Brasil. E, de repente, em 1960, 
começam a lançar Volkswagen e depois outros car­
ros, o Simca, etc., na praça, sem um sistema sequer 
de financiamento. A Caixa Econômica se transfor­
mou em financiadora das vendas de automóveis e o 
mercado foi construído dessa maneira. 

A Revolução Militar de 1964 veio para, através 
do despotismo e do autoritarismo, concentrar a ren­
da e formar um mercado com capacidade de com­
prar carros. 

No Brasil, hoje, se faz a mesma coisa. Do Rio 
Grande do Sul ao Nordeste, todos os Estados, todos 
os Govemadores - e está neste artigo da The Eco­
nomist esse fenômeno -, acham que é uma grande 
vantagem oferecer esses incentivos, essas doações 
para atrair indústrias de automóveis, montadoras, 
que estão saturadas, que estão com capacidade 
ociosa, que não têm mais mercado, do Japão aos 
Estados Unidos. E este artigo alerta que não era 
preciso fazer isso. Nós estamos repetindo a mesma 
dose. 

Existem já congestionamentos de 120 quilôme­
tros na Capital de São Paulo e ali fizeram um siste­
ma de rodízio de carros, proibindcrse a circulação, 
em determinados dias da semana, daqueles com 
placas terminadas em 1 e 2, por exemplo. Isso está 
acontecendo e os carros não podem sequer transitar 
mais normalmente. A população está exaurida, a in­
dústria automobilística só existe porque agora esta­
mos recorrendo a empréstimos extemos com juros 
baratos. Aqui, outro dia, um trabalhador que ganha 
R$500 por mês comprou um carro cuja prestação 
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por mês é R$48 . Estão empurrando carros em uma 
população esgo ada, exaurida, que não tem mais 
poder de compr . 

E o que te~os visto é que alguns países já co­
meçaram a su~sidiar a venda de carros usados, 
para que as pessoas troquem os seus carros por 
carros mais nov s. 

O problem , no Brasil, não é físico, como no 
Japao, onde as pessoas, com suas rendas de 
US$33 mil por no, podem comprar tranqüilamente 
um carro. Porém, para poder comprar um carro, na­
quele país, o comprador precisa comprovar que pos­
sui um lugar pa a guardá-lo, uma garagem. Se não 
demonstrar que tem um lugar para guardar o carro, 
a pessoa não p de comprá-lo, tamanho é o conges-
tionamento de to móveis no Japão. 

Portanto, que vemos não é apenas o fecha-
mento de indús rias; na Bélgica, na França, na Ale­
manha ocorre também o fechamento de pequenas 
empresas auto obilísticas, assim corno no Japão e 
em vários outro países do mundo. 

Na sociedade do eu, os meios de transporte 
coletivo, as ferr vias, os trens de passageiros tinham 
de ser substituí os por um meio de transporte indivi­
duai, egoísta, q e simbolizasse o status, que simbo­
lizasse as poss s, a riqueza dos seus proprietários. 

Portanto, carro, há muito tempo, todo mundo 
sabe, passou ambém a ser comprado por ser um 
símbolo, para ter um carro mais bonito do que o do 
vizinho, para se ter um cartão de visita capaz de reali­
zar uma conqui~ta amorosa - isso nos anos 50. Hoje, 
o carro ficou vulgarizado e deixou de ser esse meio de 
acesso ao amo . Mas, como naquela época, os Mitsu­
bishis, hoje, ain a têm esse poder fantástico! 

É triste v rmos centenas de hectares de terras 
sendo doadas; I a luta de Minas Gerais, Ouro Preto, 
Rio Grande do Sul e Paraná, doando e escondendo 
a doação de R$230 milhões para a GM. A GM não 
promete criar empregos, a não ser 100, no Rio Gran­
de do Sul; nao promete produzir carros; não tem um 
mínimo de produçao garantida de carros, e o seu 
contrato com o Rio Grande do Sul diz que ela pode­
rá importar car os prontos. 

O Sr. Gil am Borges - V. EXª me permite um 
aparte? 

O SR. URO CAMPOS - Concedo um apar-
te ao nobre Se ador Gilvam Borges. 

O Sr. Gilvam Borges - Nobre Senador Lauro 
Campos, quer ' me congratular com V. EX- pelo bri­
lhante pronun iamento. V. EX- tem sido, sem som­
bra de dúvida, um crítico, na mais ampla acepçao da 
palavra, que t m trazido inúmeras contribuições da 

tribuna deste Parlamento. Na sua formação intelec­
tual, V. EXª tem um dom, que é o dom da profecia. 
Se o Govemo ficasse sempre atento às palavras de 
V. EXª proferidas desta tribuna, teria um bom abali­
zamento. Eu não poderia deixar de me congratular 
com V. Exª pelas suas inúmeras manifestações para o 
povo brasileiro. Que o Govemo sempre fique atento, 
para tirar o que de bom vier das suas orientações. 

O SR. LAURO CAMPO - Deus dá a cada um 
de seus filhos alguns dotes; a V. EXª Ele deu o dote 
do humor e do sarcasmo, na dose em que V. EXª 
sabe usar muito bem. Então, a cada um suum cui­
que tribuere, a cada um o que é seu. V. EXª possui, 
escondendo e ocultando na sua modéstia, também a 
sua capacidade, talvez mais do que profética, do hu­
mor e do sarcasmo, que a mim, infelizmente, falta. 

Quando falei em profecia, referi-me a um filó­
sofo· que, em carta a Coste, disse: "O presente está 
sempre grávido do futuro ". Por isso, basta saber 
olhar que as crises que ocorreram nos meios de 
transporte, em 1890, em 1898 e em 1907, finalmente 
se repetiriam; como as crises automobilísticas, que 
ocorreram em 1929, 1946, 1948 e 1957, ocorreriam 
agora no âmbito mundial. 

Estou apenas indicando como houve a globali­
zação também da crise principal do capitalismo, que 
é a crise daquilo que é o mais sólido, e o que é sóli­
do desmancha-se no ar. 

O Sr. Gilvam Borges - V. EXª me permite um 
aparte? 

O SR. LAURO CAMPOS - Desde que a Presi­
dência permita, porque parece que o meu tempo 
está esgotado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena­
dor Gilvam Borges, o Senador Lauro Campos está 
com o seu tempo esgotado e já lhe concedeu um 
aparte. 

O Sr. Gilvam Borges - Tudo bem, Sr. Presi­
dente. 

O Sr. Lúdio Coelho - V. EXª me concede um 
aparte? 

O SR. LAURO CAMPOS - Desde que a Presi­
dência o permita. 

O Sr. Lúdio Coelho - Atualmente, o Sr. Presi­
dente dilata o prazo para ouvirmos tão importante 
pronunciamento do Senador Lauro Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência já fez isso, Senador! 

O Sr. LúC!:c Coelho - Acertadamente, Sr. Pre­
sidente! Quando o País inteiro combate os subsí­
dios, dão-se subsídios às indústrias automobilísti­
cas. Então, por que não dar subsídios à agricultura, 
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que desenvolve um processo de geração de empre­
gos muito mais de acordo com a população do inte­
rior brasileiro do que essas fábricas de automóveis? 
Combatemos os subsídios em relação a todos os 
produtos e, agora, os Estados começaram a conce­
dê-los à indústria automobilística. V. ExA está fazen­
do um alerta muito importante à Nação. Felicito--<> 
por esse pronunciamento. 

O SR. LAURO CAMPOS - Agradeço o aparte, 
e gostaria apenas de indicar a V. EX- este artigo, 
que me foi dado pelo Senador Esperidião Amin - um 
foi traduzido e o outro encontra-se no original, em 
inglês - , que aqui escreveu: "Lendo esta matéria, 
entende se por que não é necessário nenhum in-
centivo para as empresas automobilísticas·. 

Respondo, portanto, à pergunta de V. ExI. Pas­
sou a ser moda, passou a ser um grande feito dar estí­
mulos e incentivos às empresas que já estavam com a 
passagem no bolso, que já estavam vindo procurar os 
nichos de mercado que ainda existiriam neste País. 

Portanto, com o processo de globalização, ve­
mos que não é possível uma indústria como a de au­
tomóvel, globalizada, programar a sua produção, es­
tabelecer o números de unidades que vai produzir, 
porque ela não sabe qual será a avalanche de mer­
cadorias concorrentes, de carros concorrentes, pro­
duzidos nos diversos lugares do mundo. 

Para terminar, eu gostaria de dizer o seguinte: 
além da concentração de renda, a periferia pobre so­
fre devido à produção de carros e de artigos de luxo. 
Além disso, gostaria de salientar que as condições 
ecológicas são perturbadas profundamente com es­
ses 50 milhões de carros produzidos por ano no 
mundo; obviamente, grande parte dos nossos males 
sociais consiste justamente nisso: em vez de produ­
zir o essencial, em vez de produzir alimentos, pega­
mos os nossos dólares, obtidos com a exportaçao 
de alimentos, em sacrifício dos consumidores inter­
nos, e importamos artigos de luxo. Assim, obviamen­
te, só poderão recrudescer essas diversidades so­
ciais. E ninguém tira renda das camadas baixas li­
vremente. É preciso que haja um poder político des­
pótico, autoritário, para fazer essa transferência de 
renda de uma parte da população que não compra 
artigos de luxo para aquele mercado elitizado, nobre, 
que constituiu essa nobreza da democracia brasileira. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. GILVAM BORGES - Sr. Presidente, 

peço a palavra para uma comunicação inadiável. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­

do a palavra ao nobre Senador Gilvam Borges, para 
uma comunicação inadiável. 

• 
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S. EX- dispõe de 5 minutos para o seu pronun­
ciamento. 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB-AP. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador) 
- Sr. Presidente, nobres Pares, ontem, por volta das 
18 horas, houve um pequeno entrevera - o tenno cor­
reto talvez seja "incidente" -, rotineiro em meu gabi­
nete. Fui procurado por uma repórter da TV Bandei­
rantes, que queria fazer uma entrevista a respeito de 
matéria que estaríamos discutindo ontem. No entanto, 
como eu não estava no gabinete, Sr. Presidente - ti­
nha outros compromissos nos Ministérios -, a minha 
chefe de gabinete, corretamente, nãO permitiu a filma­
gem, mesmo diante da insistência da jomalista, que, 
devido talvez à necessidade de cumprir sua pauta, 
queria fazê-lo. A filmagem não foi permitida obvia­
mente porque eu estava ausente. 

Nunca me neguei a conceder qualquer tipo de 
entrevista. Primeiro, sou um homem de posicionamen­
tos claros, abertos, e nunca me escondi. Mas hoje a 
TV Bandeirantes anunciou: "Senador Gilvam Borges 
se recusa a dar entrevista". Ora. isso não é correto, 
não é justo. O bom relacionamento que temos com a 
imprensa em todas as matérias de interesse de mino­
rias, os projetas e as idéias que defendemos aqui, no 
Senado Federal, são idéias bem claras. 

Com certeza, a repórter Maíla de Martino que­
ria uma entrevista sobre os cargos de confiança que 
detêm os Parlamentares. Estou pronto. Sempre esti­
ve pronto, aberto para conceder entrevistas. Infeliz­
mente eu não estava lá às 18 horas. Pelo bom rela­
cionamento que temos, peço que a Rede Bandeiran­
tes lá compareça para fazer a entrevista. 

Temos cinco cargos de confiança. Fica a critério 
do Parlamentar escolher os ocupantes, para que forme 
sua equipe conforme suas conveniências, no interesse 
do bom desempenho do mandato. E nunca escondi. 

No ano passado e também quando fui Deputa­
do, concedi entrevistas à Rede Globo. Perguntaram­
me se eu havia empregado minha mãe e minha es­
posa, se eu lhes havia dado cargos de confiança. 
Lógico! Claro! Isso é público e notório. 

Naquela época, eu disse de forma bem franca, 
honesta, bem objetiva e transparente que minha 
mãe é minha assessora número um no meu Estado. , 
E minha mãe quem recebe o povo, é minha mãe 
quem absorve os problemas, as situaçõef;. A minha 
Casa está cheia de manhã, de tarde e de noite. 

O salário que minha mãe recebe não é sufi­
ciente para ajudar a todos que a procuram, tenho 
que complementar com o meu, que também já não 
dá para nada. 
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As pessoas, [m geral, não conhecem esse tipo 
de realidade. E a rllinha esposa, coitada, dorme co­
migo todas as noites; estudou, tem curso de pedago­
gia, estuda psicol gia, está comigo em todas as ho­
ras, o que - reco heço - não é fácil, não é muito fá­
cil. Ela foi a primeIra que me perguntou: "E aí, como 
é que eu fico"? REfspondi: ·Vou te dar um cargo lá no 
meu gabinete, po~que tu estás todo o tempo comigo, 
todas as horas, és uma boa profissional". Se eu 
não atender à mi ha mulher, quem é que vai aten­
dê-Ia? O meu a versário não vai fazê-lo, e eu não 
vou aguentar ela me perseguindo toda a noite, de 
tarde, de dia, tod hora. 

Sr. Preside te, meus posicionamentos são cla­
ros, abertos, tran parentes. Isso é para todo o Brasil. 
Assumo meus p sicionamentos. E outra coisa: aos 
homens públicos que têm cargos no Poder Legislati­
vo - principalme te na política, na área legislativa, 
onde se exerce atividades ligadas diretamente às 
aspirações do p vo -, essas assessorias têm que 
ser garantidas. enho cinco cargos. Quando termi­
nar o meu mand to, a missão que me foi entregue, 
essas pessoas v o embora. Tenho cinco cargos dis­
poníveis, e quem escala seus ocupantes sou eu. 

Lamentavel ente, há colegas que usam de 
muita demagogi~, não é? Alguns colegas fazem de 
outra forma: esc~ndenr-se. Eu não me escondo, Sr. 
Presidente; eu n+o me escondo. 

Faço uma apelo à Rede Bandeirantes no senti­
do de que me entreviste. Lamentavelmente eu não 
estava no gabin te. Nesse caso, portanto, não é jus­
to noticiarem qu o Senador Gilvam se negou a dar 
entrevista. Não justo, principalmente em relação a 
essa matéria, que assumo de público. 

Cargo de oonfiança, Sr. Presidente, é cargo de 
confiança. Esca~ o time o titular. Sou o titular, sou 
responsável peli s minhas nomeações, pelas minhas 
indicações. Dizer que não devemos contratar paren­
tes de primeiro, segundo e terceiro grau é a maior 
demagogia do undo. Muitos farão vasectomia para 
que o descende te não seja perseguido. E deixo cla­
ro: minha mãe ai comigo, seja na iniciativa privada, 
seja na iniciativ pública, para qualquer canto. Em 
qualquer canto ela estará comigo. Vou disputar o 
Govemo do Est do e, se lá eu estiver, ela será a mi­
nha conselheira número um. 

Era isto, S . Presidente, o que eu tinha a dizer: 
não me escond . 

-'> 
O SR. PR SIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-

do a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

V. E~ dis õe de 20 minutos. 

o SR. EDUARDO SUPLlCY (PT -SP. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Senador Geraldo Melo, Srs. Senado­
res, no próximo 12 de julho teremos os três anos do 
início do Plano Real. É importante que façamos aqui 
uma reflexão sobre o que foi obtido, sobre quais as 
principais limitações e, sobretudo, sobre as proposi­
ções que temos no sentido de resolver problemas 
que estão certamente longe de serem resolvidos 
pelo Governo, pela sociedade brasileira. 

Claro que o Plano Real conseguiu diminuir sig­
nificativamente a inflação. Tínhamos taxas, no pri­
meiro semestre de 1994, que atingiam 40% ao mês. 
Agora, são bem menores. O índice de maio último, 
segundo o IBGE, foi 0,11 %; o IPC da FIPE, 0,55%; o 
índice do custo de vida do DIEESE foi praticamente 
zero, menos 0,01; o fndice Geral de Preços, disponi­
bilidade interna, da FGV, 0,30%. Portanto, há uma 
diminuição considerável. A taxa de inflaçao acumula­
da nos últimos doze meses foi de 7% a 9%. 

O Governo está prevendo que em 1997 a taxa 
de inflação poderá atingir algo em tomo de 7%. Ob­
viamente, há que se considerar isso como algo posi­
tivo, pois a sociedade brasileira conviveu com taxas 
extraordinárias de inflação por três décadas e o fato 
de alcançarmos uma estabilização crescente precisa 
ser registrado. Entretanto, o próprio Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso, quando do anúncio da ins­
tituição do Plano Real, falava da necessidade de al­
cançarmos não apenas o objetivo da estabilidade, 
mas também o do crescimento, com a resoluçao dos 
graves problemas resultantes da intensa desigualda­
de social. Os demais objetivos, referentes ao cresci­
mento da economia, das oportunidades de emprego 
e à melhoria da distribuição de renda, não foram 
atingidos a contento até o presente momento. O 
crescimento do Produto Intemo Bruto, ainda que nos 
três últimos anos tenha sido positivo - em tomo de 3 
ou 4% -, certamente está aquém da potencialidade da 
economia brasileira, que, sobretudo nas décadas pos­
teriores à Segunda Grande Guerra Mundial, mostrou 
capacidade de crescer pelo menos 7% e, obviamente, 
com taxas de crescimento de emprego muito mais 
adequadas do que aquelas que estamos vendo. 

A taxa de desemprego em 1993 foi de 5,3%; 
em 94, de 5,6%; em 95, de 4,64% e, se examinar­
mos as taxas de desemprego ao longo de 96, vamos 
observar que foram em tomo de 5,7%. Se examinar­
mos as taxas de desemprego registradas pela Fun­
dação SEADE e pelo DIEESE, no que se refere à 
Grande São Paulo, observaremos que são extrema­
mente altas - da ordem de 16% -, o que representa 

• 
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mais de 1,3 milhão de trabalhadores desemprega­
dos só naquela cidade. 

A outra limitação importante é a questão relati­
va ao desequilíbrio externo. Para conseguir essa es­
tabilização de preços, o Governo insistiu numa políti­
ca de manutenção da taxa de câmbio relativamente 
sobrevalorizada, o que resultou em aumento consi­
derável do déficit da balança comercial e da balança 
de serviços. Para compensar isso, o Governo resol­
veu atrair recursos externos, na forma de investi­
mentos diretos e indiretos, elevando significativa­
mente as taxas de juros. 

Temos taxas das mais elevadas do mundo. 
Mesmo que declinando nos últimos meses, são ain­
da extremamente altas e, obviamente, taxas de juros 
elevadas tendem a brecar o ritmo de investimentos e 
de aumento da capacidade produtiva, contribuindo 
para que os empregos não cresçam da maneira 
como deveriam. 

O Governo insiste, disse o Ministro Pedro Ma­
lan na entrevista que concedeu ainda ontem, e, re­
centemente, aqui, que não tem a intenção de fazer 
modificação significativa na política cambial brasilei­
ra, mas, na medida em que há capacidade ociosa e 
um desemprego tão significativo, um ajuste da taxa 
de câmbio não significaria, mesmo que feito de for­
ma moderada e seguindo a política de bandas cam­
biais, uma pressão inflacionária não administrável. 

Avalio que seria perfeitamente possível admi­
nistrar-se a política cambial de forma tal que se evi­
tasse aquilo que estamos observando, ainda mais 
quando levamos em conta que o que mais temos im­
portado não são novos equipamentos para aumento 
da capacidade produtiva brasileira, sobretudo por­
que o aumento de importações de máquinas, equi­
pamentos, instalações e de tecnologia modema mui­
tas vezes tem tido como contrapartida a diminuição 
da participação da produção de bens de capital da 
indústria doméstica nacional. 

Queremos alertar para o fato de as importações 
serem destinadas sobretudo para o aumento de con­
sumo e não para preparar a economia brasileira 
para um novo salto de expansão, de forma a viabili­
zar o crescimento das exportações, necessário nos 
próximos períodos. 

O Presidente Fernando Henrique Cardoso por 
vezes observa que a Oposição não tem feito propo­
sições e não tem cumprido a sua responsabilidade 
de propor caminhos alternativos para a economia 
brasileira. Com relação a isso, gostaria de dizer que 
a Oposição tem cumprido sua responsabilidade de 

estar aqui propondo caminhos alternativos para a 
economia brasileira. 

Recentemente, o PT, PDT, PSB, PPS, PV, PC 
do B, os segmentos mais progressistas do PMOB e 
demais forças políticas amadureceram o diálogo em 
tomo de uma plataforma comum, com vistas às pro­
postas que temos a fazer ao Brasil e, inclusive, com 
vistas à sucessão presidencial de 1998. Dentre as 
principais prioridades estará justamente a necessi­
dade qe aprofundarmos o processo de democratiza­
ção da sociedade, com a compatibilização do cresci­
mento e da estabilidade de preços, melhoria signifi­
cativa da distribuição da renda e da riqueza e um es­
forço dramático para a erradicação da miséria. 

Dessa forma, se fará necessária a escolha dos 
instrumentos mais eficazes para atingirmos esse fim, 
com determinação muito maior do que aquela que, 
passados dois anos e meio do Governo Fernando 
Henrique Cardoso, tem sido levada adiante. 

Acredito que os seguintes temas devam estar 
presentes na agenda de debates, do ponto de vista 
dos que consideram a erradicação da miséria como 
objetivo fundamental: a realização de forma mais in­
tensa da reforma agrária, interagindo-se com movi­
mentos sociais como o Movimento dos Sem-Terra, 
a Contag e as entidades que formam o Grito da Ter­
ra, que têm mobilizado os trabalhadores sem terra e 
os pequenos agricultores pelo País; o assentamento 
das famílias, hoje acampadas, com a devida desa­
propriação das áreas necessárias; suporte técnico­
creditício e infra-estrutura para que os agricultores 
possam desenvolver suas atividades produtivas. 
Uma política agrícola que reverta o processo pelo 
qual dezenas de milhares de pequenos agricultores 
tiveram que deixar sua~ atividades. Transformar em 
curto espaço de tempo a estrutura fundiária em que 
os 2,8% maiores proprietários possuem 56,7% do to-

• 
tal da área dos imóveis rurais do País - dados de 
1992, segundo o Atlas Fundiário do INCRA de 1996. 

Da plataforma deverão contar as experiências 
e o aprofundamento da prática do orçamento partici­
pativo, a exemplo da forma desenvolvida em Porto 
Alegre, Belo Horizonte, Espírito Santo, Distrito Fede­
rai e nas administrações municipais ou estaduais do 
Partido dos Trabalhadores que conseguiram alargar 
a participação de todos os segmentos da sociedade 
no debate e nas decisões sobre o destino do dinhei­
ro público. Cabe tomar mais abertos os caminhos do 
conhecimento, fiscalização e participação nas deci- . 
sões dos orçamentos dos Estados e da União. 

Entre as prioridades estão a expansão em lar­
ga escala das experiências de crédito popular, como 



~Ju~M~o~de~19~9~7 ____ +-______________ ~D~1~Á~~~O~DO~S~E~N~A~DO~~FE~D~E~RAL~~ __________________ ~Sá~b~ad~o~28~1~26~3~ 

vem sendo realiz~das com sucesso pelo Programa do despedidas e participação na própria forma de 
Banco Regional de Brasília-Trabalho, pelo Governo destinação dos recursos de investimento, até no de-
Cristovam Buarq e, Programa Pôr do Sol e pelas bate sobre a automação das empresas._ 
administrações d Tarso Genro e, agora, de Raul Importante a instituição nacional de uma renda 
Pont, em Porto AI gre, que envolvem a disponibiliza- de cidadania ou uma forma de garantia de uma ren-
ção de quantias odestas de crédito, a taxas de ju- da mínima a todos os brasileiros, a partir de expe-
ros moderadas, as positivas, sem a exigência de riências locais bem-sucedidas de programas de ren-

• 
garantias ou entr ves burocráticos, para pessoas de da mínima e bolsa-€scola - inclusive aqui no Distrito 
poucos recursos. microcrédito desenvolveu-se mui- Federal -, as quais proporcionaram às famílias ca-
to nos últimos 20 I nos, por exemplo, em Bangladesh, rentes um complemento de renda, para que suas 
e em muitos out~s países onde o crédito modesto foi crianças freqüentem a escola ao invés de estarem 
constituído a grup,os de cinco pessoas, entre as quais trabalhando precocemente. 
mulheres assumir:ldo solidariamente pequenas quan- Avalio ser de grande importância o objetivo de 
tias de crédito pa~ a realização de atividades produti- um dia termos, no Brasil, a introdução de uma renda 
vas simples que hes permitiram o auto-sustento e o de cidadania com base nos princípios de que todas 
pagamento do fi nciamento. Assim, o grau de ina- as pessoas devem ter o direito de partilhar da rique-
dimplência tem s do baixo, enquanto que se multipli- za de uma nação ~ de que a ninguém deve ser ne-
cam as oportunid des de trabalho. gado o mínimo à sua sobrevivência. 

Sr. Preside te, o BNDES está abrindo possibili- De início, proveremos uma renda mínima para as 
dades para que Estados e Municípios desenvolvam pessoas que pouco ou nada têm, naS regiões mais po-
experiências de rédito popular. Considero que isso bres, relacionando esse complemento de renda à ne-
deva ser objeto ?e maior atenção de todas as admi- cessidade de suas crianças freqüentarem a escola. 
nistrações munio,pais e estaduais. Caminharemos na direção de uma pequena renda, po-

O programa deve conter ainda o apoio efetivo às rém, incondicional, paga a todos os residentes no País, 
formas cooperatiVas de produção rural elou urbana na independentemente de sua origem, raça, sexo, condi-
agricultura, na in~ústria, no comércio, nos serviços e ção civil, social ou de emprego, como um direito à ci-
demais atiVidadef ' Deve se estimular todas as formas dadania crescente com o progresso da economia. 
de cooperação ue tenham a iniciativa de trabalhado- Essa renda pode ser paga com os recursos do 
res se organiza do ou mesmo as múltiplas maneiras Orçamento, mas pode também vir a ser financiada a 
de cooperação entre os proprietários do capital e dos partir da criação de um fundo de cidadania. Esse 
trabalhadores, rTlf3smo que essa relação envolva confli- fundo pode ser formado com recursos advindos de 
tos e dificuldades. A maior par1icipação de todos em receitas de privatizações de ativos pertencentes à 
tomo de um esf rço produtivo, o acesso às informaçõ- população, como os decorrentes da Companhia Vale 
es e aos resulta os podem avançar muito. do Rio Doce, de parcela do valor adicionado na ex-

No último domingo, na Folha de S.Paulo, o ploraçao dos recursos r.aturais do País, de toda a ri-
• Professor Paul Singer, da Universidade de São Pau- queza gerada, desde a produção de café, de milho, 

lo e do Cebrap escreveu interessante artigo sobre de petróleo, de automóveis, de computadores e ser-
as muitas form s de autogestão, de co-gestão, que viços financeiros de qualquer natureza. 
se iniciaram e empresas que estavam em dificul- Hoje, ao conversar com o Economista Raul Ve-
dades, a ponto de quase serem fechadas. Entretan- loso, que propõe a criação de um fundo construído a 
to, houve uma ação positiva de trabalhadores que, partir de receitas provenientes de privatizações e de 
dialogando com os empresários, acabaram assumin- outras fontes para se pagar os direitos dos inativos 
do a responsa 'Iidade da continuidade de empresas do INSS e do setor público como uma forma de ga-
que, de outra f rma, seriam fechadas. Isso foi feito rantia, expliquei-lhe - aliás, a sua proposição foi 
através de formas de autogestão ou co-gestão. Ava- aceita pelo Senador Beni Veras -, a minha preocu-
lio que essas e4periências devem ser estimuladas. pação acerca desses recursos provenientes das pri-

Também s trabalhadores metalúrgicos do ABC vatizações. Por exemplo, o cheque de R$3,2 bilhões 
têm dado exem los recentes de participação interativa proveniente da venda da Vale do Rio Doce. A princí-
crescente com s empresas, solicitando a disponibili- pio, trata-se de um recurso que pertence a todos os 
zação de info ções econômico-financeiras, de tal brasileiros e o Governo, ao exibir o cheque de R$3,2 
forma a partilh rem mais efetivamente das decisões bilhões, que foi depositado no BNDES como algo 
sobre a criação de oportunidades de emprego, evitan- que poderia beneficiar a todos, não sei se V. Ex's 
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perceberam algum benefício a partir desse cheque 
ou se os cidadãos que nos ouve perceberam que o 
cheque do Grupo Vicunha, passado para o BNDES, 
tenha beneficiado alguém. Acredito não ser correto 
colocarmos isso em um fundo para pagar direitos de 
apenas uma parcela da população brasileira. Pode­
ríamos pensar num fundo que viesse, de fato, bene­
ficiar todos os cidadãos brasileiros. Enfim, outras 
propostas também serão importantes, mas a reforma 
agrária, o orçamento participativo, o crédito popular, 
as formas cooperativas de produção e a renda de ci­
dadania ou a garantia de uma renda mínima deverão 
constituir-se em eixos fundamentais dos programas 
da oposição. Inclusive, fica aqui o registro para que 
possa o Poder Executivo considerar maneiras para 
mais eficazmente erradicar a misé:ia e melhorar a 
distribuição de renda em nosso País. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­

do a palavra ao próximo orador inscrito, nobre Sena­
dor Romero Jucá. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL- RR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sras. e Srs. Senadores, muito tem se 
tratado aqui sobre a importância da Suframa para o 
desenvolvimento do país e, em especial, para o de­
senvolvimento da Amazônia Ocidental. 

Discursos de diversos Senadores, principalmente 
da bancada do Norte, têm relatado a necessidade de 
se fortalecer a Suframa, a necessidade de se alocar 
mais recursos na região Norte, enfim, têm indicado o 
caminho de buscar o desenvolvimento da região como 
forma de integrar social e economicamente a maior re­
gião do país ao processo de produção e de construção 
de um Brasil melhor, que todos nós queremos. 

Venho à tribuna, hoje, Sr. Presidente, falar so­
.bre a Suframa. Mas, infelizmente, venho falar numa 
direção oposta aos discursos que anteriormente eu e 
outros companheiros, Senadores do Norte, temos 
nos manifestado. 

O jornal Correio Braziliense, de hoje, tem 
uma matéria sobre a crise da Suframa e nessa ma­
téria, denominada: 

"Kandir afirma que pode tirar Mauro Costa da 
SUFRAMA." O Ministro do Planejamento Antonio Kan­
dir, afirma, na matéria, que poderá demitir o Superin­
tendente da SUFRAMA, seu subordinado, da direção 
daquela entidade. Até, então, isso seria uma matéria 
redundante, porque demitir um subordinado, é tarefa e 
é uma das questôes inerentes a qualquer Ministro. 

Infelizmente, ao ler a matéria, verificamos, que 
um fato corriqueiro que seria a afirmação do Minis-

tro, a meu ver, é calcada em colocações equivoca­
das. Portanto, precisam não só, ser rebatidas, mas, 
pela relação de amizade que tenho com o Ministro, 
pela relação de amizade que tenho com a equipe do 
Ministério do Planejamento, entendo, que essas 
questões aqui, colocadas, precisam ser, no mínimo, 
esclarecidas pelo Ministro Antonio Kandir. 

Entre outras questões, na matéria: eis, que, a 
cabeça do Superintendente Mauro Costa, da SU­
FRAMA, está sendo pedida pelo Governador Ama­
zonino Mendes, do PFL. E, mais do que isso: 

• 

" Oficialmente, Kandir não confirma a 
demissão no comando da Suframa, mas suas 
declarações indicam que já decidiu substituir 
Mauro Costa. Kandir nega que esteja cedendo 
a pressões do PFl, mas comenta precisar de 
uma pessoa que possa trabalhar nas melho-
res condições técnicas possíveis. 

O Ministro, segundo assessores do Mi­
nistério, irritou se com as discussões políticas 
em tomo do nome da Suframa, e, embora não 
queira ceder Arnazonino, também não preten­
de manter no cargo um superintendente que 
passou a ter a sua permanência defendida por 
grupos políticos do Congresso." 

Ora, Sr. Presidente, fontes do Ministério do PIa­
nejamento dizem que o Ministro está chateado e tam­
bém não pretende manter no cargo um superintenden­
te que passou a ter a sua permanência defendida por 
grupos políticos do Congresso Nacional. Essa frase, 
no meu entender, detém dois equívocos muito fortes. 
O primeiro é que, efetivamente, grupos políticos do 
Congresso Nacional se manifestaram pela manuten­
ção do superintendente Mauro Costa, inclusive eu. 

Por que o fiz? 
O fiz, porque, primeiro não indiquei o Sr. Mau­

ro Costa para superintendente da Suframa. Foi uma 
indicação técnica do Ministério do Planejamento. 

Agora, o Sr. Mauro Costa ao assumir a Sufra­
ma fez uma ação séria: moralizou as intervenções 
da Suframa; criou critérios para distribuição de recur­
sos da Suframa; criou critérios para o processo de 
maquiagem de produtos da Zona Franca de Ma­
naus; criou critérios para fiscalização de notas fiscais 
que eram carimbadas à revelia, num processo de 
controle da Suframa, por isso mesmo, o Sr. Mauro 
Costa realizou um trabalho muito sério na Suframa. E 
não quero aqui discutir a quem ele desgostou, quem 
não desgostou, se o Govemador "A" ou "13" quer discu­
tir a retirada do Sr. Mauro Costa. Acho até legítimo que 
o Governador Arnazonino Mendes queira nomear um 
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aliado seu para s perintendente da Suframa, é um 
direito do Govem dor, que é Govemador do maior 
estado, do Amazo as, o Estado mais rico. A sede da 
Suframa está no stado do Amazonas, na cidade de 
Manaus, e, porta o, é legítima a disputa política na 
questão da Sufra . O que não acho legítimo, Sr. Presi­
dente, é o Ministro do Planejamento, um Deputado Fe­
derai, um Parlame tar, entender que a partir do momen­
to em que grupos . líticos do Congresso respaldam o 
nome técnico por conta de um trabalho sério, esse 
nome técnico pe a condição política de ficar na Su­
frama. Ora, se o M nistro Antonio Kandir, se o Deputado 
Antonio Kandir de essas declarações, Sr. Presidente, 
no mínimo, o Dep tado Antonio Kandir deveria renun­
ciar ao seu mand to. Se ele acha que é ilegítimo Par­
lamentares se ma ifestarem, dentro de critérios técni­
cos, e Parlament res que não indicaram o nome do 
superintendente, as que vêm com bons olhos a ma­
nutenção de uma olítica de seriedade na Suframa, só 
tenho a me entris ecer com essa declaração infeliz do 
meu amigo, ~o Mi istro Antonio Kandir. 

Quero aqui registrar, no plenário e neste dis­
curso, que entendo que a Suframa está no caminho 
correto, que a S frama está em uma linha técnica 
importante, e, p rtanto, esse caminho precisa ser 
preservado. Não sei se com o nome do Sr. Mauro 
Costa ou não. ssa é uma questao de atribuiçao 
pessoal do Mini tro e do Presidente da República. 
Os Parlamentare que se manifestaram na questão 
da Suframa, co o eu, não se manifestaram para 
manter o nome A" ou tirar o nome "S". Manifesta­
mo-nos sobre a inha de atuação que a Suframa ga­
nhou com a administração do Sr. Mauro Costa. 

Se o Sr. M nistro não está satisfeito na relação 
pessoal com o r. Mauro Costa, que S. EXª leve o 
nome ao Preside te da República e o substitua - é um 
cargo de confianqa do Ministério -, mas que nao mude 
o caminho, a indicação a seriedade e a moralização 
que ~ .~uframa ~~tá tendo com a nova administraçao. 
O cnteno para tl far o Sr. Mauro Costa nao deve ser 
desgostar "A" ou "S" ou gostar NA" ou "S". Não é uma 
nomeação senti ntal, Sr. Presidente. Queremos no-
meações técni e profissionais. Queremos nomea-
çoes de pessoa com critérios definidos, claros e lim­
pos para aplicar os pOucos recursos que vão para a 
Amazônia, os recursos que vão para a Suframa 

E por ess falta de política, infelizmente, co­
mento aqui outr nota da imprensa: o triste artigo do 
jornal Gazeta rcantil, do Sr. Newton Rodrigues, 
que, desconhec ndo o processo da reforma admi­
nistrativa, a real dade da Amazônia e talvez até des­
conhecendo a a bição com que se tem, no contexto 

internacional, olhado a nossa regiao, o ilustre jorna­
lista tece comentários tristes também, ao ponto de 
dizer que os ex-territórios, que os novos Estados 
deveriam voltar a ser territórios. De dizer que: 

"Ao negociar que sejam que sejam pa­
gas pela União as despesas do funcionalismo 
do Amapá e de Roraima, o govemo, acolitado 
pela Câmara, pôs outra vez a nu a falsidade 
do atual pacto federativo, assumindo despe­
sas de custeio de 10.800 funcionários". 

E diz mais: 

"Quem não tem competência não se 
estabelece; quem não pode ser Estado deve 
ser ou permanecer território". 

Ora, o Sr. Newton Rodrigues desconhece, Sr. 
Presidente, que na reforma administrativa a emenda 
que se aprovou foi exatamente para não dar mais 
margem ao ingresso dos servidores federais nos ex­
territórios. A emenda foi para dar garantia àqueles 
servidores federais que já estavam recebendo os re­
cursos pagos pela União, porque eram funcionários 
dos ex-territórios. Nao houve, na reforma adminis­
trativa, um acréscimo de nenhum centavo para pa­
gamento de servidores dos ex-territórios. 

Portanto, faço esse registro, para evitar que in­
verdades como essa proliferem no cenário da impren­
sa e daqui a pouco esteja-se dizendo que a reforma 
administrativa acolheu "trens da alegria", acolheu privi­
légios para ex-territórios, que não são verdadeiros. 

Encerro as minhas palavras, Sr. Presidente, 
solicitando novamente que o Ministro Antônio Kandir 
pense sobre as declarações que deu; se não deu, 
ótimo, esclareça a imprensa. Mas se deu, pense ne­
las como Parlamentar, como Deputado Federal, 
como brasileiro e principalmente com o compromis­
so que sei que S. EXª tem com o norte do País. 

Queremos uma Suframa forte, queremos uma 
Suframa que ajude a desenvolver a nossa região, 
queremos uma Suframa como agência de desenvol­
vimento da Amazônia Ocidental, principalmente. 
Para isso ocorrer, é preciso que ela seja bem geren­
ciada, é precisa que ela tenha seus recursos aplica­
dos de forma séria, é preciso que ela seja, enfim, ad­
ministrada tecnicamente, com o respaldo político ne­
cessário daqueles Parlamentares que entendem que 
a seriedade da aplicação dos recursos é o melhor 
caminho para o desenvolvimento. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Para 
uma comunicação inadiável, concedo a palavra, por 
cinco minutos, ao nobre Senador Carlos Bezerra. 
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o SR. CARLOS BEZERRA (PMOB - MT. Para 
uma comunicação inadiáveL) Sr. Presidente, srªs e 
Srs. Senadores, desejo, nesta oportunidade, registrar 
importante avanço na área de telecomunicações e co­
municação social em meu Estado, proporcionado pela 
iniciativa da Rede Mato-grossense de Televisão, que 
passou a integrar, via satélite, todo o Mato Grosso. 

Há 32 anos atuando em nosso território, e tam­
bém no vizinho Mato Grosso do Sul, a partir da criação 
deste novo Estado, essa rede tem contribuído enorme­
mente para ampliar os conhecimentos da nossa popu­
lação, inclusive patrocinando, com pioneirismo, ações 
comunitárias e sócio--culturais de nossa gente. 

Sob a liderança do empresário Ueze Zahran, a 
Rede Mato-grossense de Televisão não tem poupa­
do esforços para superar as dificuldades e difundir 
as imagens da Rede Globo que transmite a partir de 
Cuiabá, com a TV Centro América, e Campo Gran­
de, com a TV Morena. 

Operando agora em transmissão digital através 
dos satélites Brasilsat II e a Intelsat, a Rede alcança 
praticamente todos os ares com modema tecnologia 
e perfeita recepção, tendo para isso despendido 
grande esforço humano e capacidade de investimen­
tos próximos a dez milhões de dólares. 

Não há dúvida, também, de que seu corpo téc­
nico--profissional merece todas as nossas homena­
gens, pelo esforço diutumo em unir quase seis mi­
lhões de lares em que se constituem as duas comu­
nidades mato-grossenses, agora em melhor condi­
ção de corresponder aos anseios, necessidades, 
aflições e alegrias desta população, cuja história cul­
tural a divisão geopolítica do antigo Mato Grosso 
não foi capaz de separar. 

São de empreendedores desta natureza, que 
participam ativamente de nosso compromisso de 
luta e defesa em favor de Mato Grosso, que nosso 
Estado tem orgulho e sempre deve estimular. São 
nossas homenagens, minha e do meu Partido, o 
PMOB, e desejos de grande sucesso, que deixo re­
gistrados nos Anais desta Casa. 

Era esta a comunicação, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex' 

pede a palavra, Senador José Fogaça? 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sim, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem a 

palavra V. Ex', nobre Senador José Fogaça. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMOB - RS. Para 

uma comunicação . .§em revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, peço a palavra 
para uma manifestação em tomo do que está acon­
tecendo no Estado de Santa Catarina. 

Quero dizer que, do meu ponto de vista, conside­
ro que o Estado é uma unidade autônoma da Federa­
ção, e as Assembléias Legislativas são a repre­
sentação política mais abrangente desta Unidade "Fe­
derativa. Portanto, em nenhum momento, desejo ou 
desejaria manifestar qualquer objeção ao princípio de 
autonomia que resguarda à Assembléia Legislativa de 
Santa Catarina o direito de tomar as suas decisões. 

No entanto, Sr. Presidente, quero fazer uma 
manifestação que considero do meu dever moral. 
Em primeiro lugar, acompanhei a Comissão Parla­
mentar de Inquérito que tratou dos precatórios com 
aquela atenção criteriosa que, imagino, todos os Se­
nadores tiveram. Mas, mesmo assim, com toda a 
atenção, não sendo membro da Comissão, não pos­
so ser um fiel reprodutor dos detalhes que levaram 
ao relatório final e que levarão às conclusões finais 
desta Comissão Parlamentar de Inquérito. Portanto, 
não estou, aqui, fazendo qualquer análise em função 
dos trabalhos da CPI dos Precatórios, não estou fa­
zendo, aqui, qualquer ilação ou inferência que possa 
ser deduzida do processo investigatório, analítico, 
importante que foi realizado pelo Senado Federal. 

Quero apenas, primeiramente, dar um atestado 
pessoal, um testemunho pessoal. Não se trata de in­
tervir em uma decisão, objetar uma decisão, mas se 
trata de fazer um livre, espontãneo e, para mim, moral­
mente imprescindível depoimento pessoal. Sr. Presi­
dente, tenho, em relação ao Govemador de Santa Ca­
tarina, Paulo Afonso, o conceito de um homem hones­
to, decente, de vida limpa e inatacável. Ao longo do 
tempo em que o conheço, como homem de nosso Par­
tido no sul do País, ao longo do tempo em que convi­
vemos desde o surgimento fulminante da sua liderança 
na campanha eleitoral de 1990, em alto conceito. 

O registro que faço é o de que, quanto a sua 
vida pessoal, a sua vida pública, não há sequer o 
mínimo questionamento. É um homem íntegro, sério, 
ilibado; é um homem probo. E mesmo não tendo 
sido membro da Comissão, mesmo não tendo inte­
grado seus trabalhos da forma diutuma, constante, 
como o ilustre Presidente, que conduz a Mesa neste 
momento, Senador Geraldo Melo, tão competentemente 
o fez, constato que não há indícios, não há elementos 
mais consistentes que possam dizer que o Governador 
de Santa Catarina tenha se beneficiado pessoalmente, 
que tenha desviado recursos em favor de si mesmo, 

• 
que tenha utiljzado para sua vantagem personalíssirna a 
já conhecida situação dos títulos precatórios, que foram 
emitidos pelo seu govemo de Estado. 

Como disse, não quero entrar na análise do 
procedimento de governo; a estes coube o trabalho 
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da CPI. Quero faz r o depoimento pessoal de quem 
conhece o home público e quem conhece o cida­
dao, o homem, o ai de família. 

Lembro-me ~e que uma vez, cerca de um ano 
atrás, quando che uei a Florianópolis muito cedo pela 
manhã, tentei um contato com o Govemador na sua 
residência, porque tínhamos uma reunião ao longo do 
dia, um breve encontro, e soube que ele não estava 
em casa porque ti ha ido levar os filhos ao colégio, em 
seu veículo particylar. Como sei que essa é a rotina 
diária desse Governador, desse homem de famnia, sé­
rio, honesto, iliba o, não posso deixar de mencionar 
que, ao longo da cpnvivência que tivemos, ao longo da 
experiência comu[l que tivemos como membros do 
mesmo Partido, ~o há registro, de quem quer que 
fosse, da mínimal suspeita possível ou imaginável a 
respeito da sua co duta pessoal. 

Faço o me mo porque conheço e sei, porque 
fui colega durante muitos anos em relação ao Gover­
nador Divaldo Suruagy, em Alagoas, e ao Governa­
dor Miguel Arrae , de Pernambuco, de quem tam­
bém fui colega, esta Casa, durante muitos anos e 
com quem conviVI, na sua condição de Líder de Per­
nambuco e como Liderança expressiva do nosso 
Partido em todo País. 

Não tiro da ssembléia de Santa Catarina o di­
reito de tomar a ua decisão autônoma em um nível 
de soberania qu a autonomia dos Estados lhe dá, 
mas creio que há de pesar também a análise e a 
concepção de q e, ficando no governo um homem 
honesto como iguel Arraes, um homem honesto 
como Divaldo S ruagy, será difícil explicar ao País 
por que um hom m honesto como Paulo Afonso terá 
que sair do go erno. Aliás, fica difícil explicar ao 
País, ao mundo ao futuro. Fica difícil manter a ima­
gem de que este é um País sério. 

De qualqu r forma, aqui o que faço não é jul­
gar a Assembléi de Santa Catarina ou de prejulgá­
la, estou aqui a~nas fazendo este registro em rela­
ção ao qual me into endividado. Endividado comigo 
mesmo, com a inha consciência, já que isso não 
me foi solicitado or ninguém. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, no entanto, 
enquanto faço a enas este registro relativamente ao 
Governador de anta Catarina, também me dou ao 
direito de fazer ma reflexão a respeito do que o no­
ticiário dos joma s nos traz. 

O noticiário que nos chega é o de que, manco­
munada, a Oposição em Santa Catarina deseja fazer 
uma dupla cass ção, de Govemador e vice-Govema­
dor, ao mesmo t mpo. Ora, ao mesmo tempo em que 
respeito a auton mia do Estado em sua decisao, no 

mesmo nível de soberania que a autonomia dá a 
uma Unidade da Federação, nao posso entender, 
não há lógica que me convença, não há o que me 
faça aceitar essa tese esdruxula, estapafúrdia, ab­
surda, de que o vice acompanha o titular na respon­
sabilidade. 

Ontem, quando lia alguns livros sobre a expan­
são territorial dos Estados Unidos, caiu-me aos 
olhos a passagem de um presidente americano, ex­
tremamente medíocre, desconhecido, um homem do 
Tennessee, Andrew Johnson, que foi objeto de um 
processo de impeachment. Por uma questão de ter­
ras, por uma questão de relações externas, o pro­
cesso de impeachment foi inteiramente desenvolvi­
do e a conclusão final foi a absolvição; ou seja, ele 
manteve o cargo por um voto apenas. Aquilo me 
suscitou o interesse por uma análise: quais os casos 
na história americana, que é o berço do presidencia­
lismo, o berço jurídico e formal desse modelo institu­
cional e político, em que o vice-presidente fosse in­
delevelmente associado, inexplicavelmente associa­
do à figura do presidente? Não há registro, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores. Essa santíssima dualidade 
de dois num só não ocorreu em nenhum evento 
não-fictício da história do homem. Essa santíssima 
dualidade de dois ocuparem a Jesponsabilidade de 
um só não tem precedentes. 

O processo que seria movido contra Nixon le­
varia de roldão, então, o Sr. Gerald Ford. O proces­
so que foi movido contra Collor levaria de roldão o 
Sr. Itamar Franco, e nao levou. 

Sei que isso não irá acontecer. Tenho certeza 
de que a Assembléia de Santa Catarina não tomaria 
essa decisão inominável de fazer o vice responder 
pelo titular numa santíssima dualidade, teologica­
mente explicável, mas aqui, na rama da Terra, ja­
mais vista ou experimentada pelo ser humano. 

Tenho certeza de que Santa Catarina nao admitirá 
• 

que a sua Assembléia caminhe nessa direção. Porque 
se isso viesse a acontecer - e não acontecerá, porque 
trata se apenas do desejO de algumas manifestações 
políticas, de pressões, de alguns interesses políticos -, 
estaríamos diante talvez da mais ousada, da mais ilimi­
tada ultrapassagem do Direito e do bom senso. 

Tenho certeza de que isso não vai acontecer. 
Conheço Santa Catarina, sua tradição e seriedade; 
mas colocar o vice de roldão com o titular, vinculá­
los num mesmo processo, num mesmo julgamento, 
é algo que possivelmente irá para os Anais dos fatos 
estapafúrdios, impossíveis na história da política bra- . 
sileira. Em primeiro lugar, porque do ponto de vista 
meramente processual seria preciso que - e aqui es-
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tou apenas no campo das suposições -, se viesse a 
acontecer ou a renúncia ou a cassação do Govema­
dor de Santa Catarina, o seu vice tomasse posse, 
assumisse o cargo e, eventualmente, se fosse o 
caso, seria necessário abrir-se contra ele um outro 
processo, um novo julgamento unipessoal, porque 
não há santíssima dualidade em Direito. Não pode 
ser atingido por esse tipo de julgamento quem não 
está no cargo, no exercício e não está ocupando 
esse recipiente jurídico, que é o cargo de Governa­
dor. 

Vice-Governador não é um cargo, mas uma 
expectativa do exercício de uma função. Não há 
como cassar um vice, porque ele não faz nada, ele 
não realiza nada, ele não é nada, ele não existe en­
quanto vice para esses fins, para esses objetivos. 

Não há cassação de vice. Se isso aconteces­
se, e não acontecerá obviamente, vejo repetidamen­
te nos jomais a informação de que este é o desejo 
de alguns grupos políticos na Assembléia de Santa 
Catarina. Vejo com estupefação que há, de parte de 
possivelmente uma minoria, essa intenção sedicio­
sa, mas sei que se trata apenas do desejo obscuro 
de um grupo minoritário. 

A Asserr.bléia de Santa Catarina tem tradições, 
tem história e tem compromissos com a ética, com o 
respeito à lei, ao Direito e à Constituição e sei que 
não irá afrontá- Ia inominavelmente, como faz supor 
o noticiário, como deixa subentender, como permite 
inferir algumas notícias que aqui ou ali são sugeridas 
ou trazidas. Porque isso não seria um ato autônomo 
de uma instituição parlamentar de uma Unidade da 
Federação; seria a prática do mais vil, do mais baixo 
e do mais condenável golpismo político, que provo­
caria uma revolta moral sem precedentes no País. 

Tenho certeza, portanto, de que se trata ape­
nas de um desejo muito mal expresso e muito mal 
resolvido de alguns grupos minoratários, que nem 
sempre se expressam de maneira definida nos jor­
nais, na imprensa em geral. 

Sei que os fatos estão aí, a realidade está aí. 
Este é um país, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado­
res, em que nem sempre a lei vale para todos. Al­
guns são mais iguais do que outros, e é difícil .expli­
car às vezes o que acontece aqui. 

Após a Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Orçamento, vi o Deputado Ibsen Pinheiro ser cassado. 
E vi Deputados que tinham processo em volume 3 ou 
4 vezes maior que o seu serem absolvidos no plenário 
da Câmara dos Deputados. Dois pesos, duas medi­
das. Não prejulgo ninguém. Nem os Deputados que 
julgaram, nem os Deputados que foram condenados 

ou absolvidos. Mas até hoje, Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, há no Rio Grande do Sul uma sen­
sação atravessada na garganta de que o Deputado 
Ibsen Pinheiro foi vítima de u~ injustiç:=t ou de que, 
no mínimo, para uns se fez justiça e para outros, 
não. O que, obviamente, como um todo, é uma injus­
tiça. 

Mas, de qualquer forma, neste caso, resumin­
do a minha intervenção, há duas coisas que quero 
deixar registradas com a maior veemência e com a 
maior convicção: a primeira, respeitando a Assem­
bléia Legislativa de Santa Catarina, a sua autonomia 
e a sua hombridade, é um depoimento sobre a vida 
honesta, pessoalmente inatacável que sempre teve 
o líder político, o jovem profissional e o Govemador 
Paulo Afonso. Quanto às notícias de que o Vice Go­
vemador seria umbilicalmente confundido, sobrepos­
to à figura do Governador; de que ele iria assumir e 
carregar também todas as suas responsabilidades, 
quanto ao fato de que o Vice-Govemador iria respon­
der pelas mesmas responsabilidades do Govemador, 
quero manifestar aqui o meu espanto; no mínimo, o 
meu descontrolado espanto, Sr. Presidente. E fico só 
nisso, porque sei que tal fato não irá se perpetrar. 

Feito este registro, mais uma vez, quero dizer 
que assim como o Senado cumpriu o seu papel, sei 
que a Assembléia Legislativa de Santa Catarina irá 
cumprir o seu com decência, com sentido ético, com 
respeito aos mais altos valores morais. O respeito 
aue tenho pela Assembléia Legislativa de Santa Ca­
tarina é também o meu respeito pelas tradições e 
pelo povo catarinense. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Para 

uma comunicação inadiável, concedo a palavra ao 
Senador Sello Parga. S. Ex!! dispõe de 5 minutos. 

O SR. BELLO PARGA (PFL - MA. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, assunto que 
não é freqüentemente tratado neste plenário são as 
relações extemas, a política extema do País. Efeti­
vamente, temas como esse quase são privativos da 
comissão temática - a Comissão de Relações Exte­
riores, e, normalmente, usualmente, chegam a ple­
nário e nós, aqui, apenas nos pronunciamos votando 
a indicação de nomes e a ratificação de tratados. 
São manifestações ocasionais, eventuais, e ':lue, na 
realidade, não constituem um tema mais aprofunda­
do ou de pronunciamentos mais dilatados. 

Por isso, Sr. Presidente, chamou-me a aten­
ção um trabalho que li e que trata da política externa 
brasileira em determinado período. Ocorreu-me, 
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portan O, dada a p uliaridade de não ser muito fre­
qüente a discussã , a análise de temas de política 
externa, solicitar que esse trabalho, objeto da minha 
presença na tribun ,seja publicado, integrado, incor-
porado aos fastos Senado brasileiro. 

Esse trabalho intitula-se· A Política Externa de 
José Samey· e é d autoria do Embaixador Luís Fe­
lipe de Seixas Cor êa. Está inserto no livro Cresci­
mento, oderniza ão e Política Externa, que é o 
volume primeiro d coletânea ·Sessenta Anos de 
Política Externa Br sileira (1930--1990)", organizado 
por José Guilhon Ibuquerque e publicada pelo Nú­
cleo de Pesquisa em Relações Internacionais da 
Universidade de São Paulo e por Cultura Editores 
Associados, em as ociação. 

Sr. President , o trabalho que se cogita de ins­
crever nos fastos esta Casa trata de uma fase cul­
minante da polític externa brasileira, no que tange 
ao Continente Su mericano, e se ocupa, em espe­
cial, do turning p int de nossas relações diplomáti­
cas com a Repúbli a Argentina. 

Autêntica p ução de scholar, o ensaio discorre 
de forma inteligen e e informada sobre um período 
muito rico da hist ria brasileira recente e ressalta a 
p rte magna que t ve o Presidente de então, o nosso 
colega de Senad , José Samey, na formulação e 
orientação da nova política a cargo do Itamaraty, fazen­
do inteira justiça a sua atuação naquela conjuntura e no 
advento do Mercos I, hoje uma flagrante realidade. 

O ex-Presid . nte José Samey reúne inúmeras 
qualidades como i electual e estadista e qualquer ten­
tativa de enumerá as aqui ficaria aquém da verdade. 
Sua personalidad rica e complexa e o equilíbrio de 
seu temperament , em grande medida, explicam a 
transição pacífica o País, em momento particularrnen-

. te delicado da hist ria nacional, de um regime de exce­
ção para o exercícip pleno da democracia. 

Tanto no pi no interno quanto no plano exter­
no, a liderança s rena e segura do ex-Presidente 
faz-se sentir. A transição democrática brasileira, 
com a remoçao d então chamado "entulho autoritá­
rio", realizou-se s b o comando do político hábil que 
soube identificar ponto de equilíbrio entre os an­
seios de liberdad e o consenso possível que viabili­
zou o pacto pela stabilidade. 

No plano in ernacional, os desafios nao eram 
menores. O Bras I vivia momentos difíceis em suas 
contas externas o mapa mundial estava em pro­
cesso de acelera a modificação. O chamado T ercei­
ro Mundo sucum ia na espiral da crise da dívida e 
as antigas alter tivas políticas pareciam esvane­
cer-se com a v locidade dos vendavais. O chão 

dava a impressão de ser minado ou, pelo menos, 
nao oferecia a segurança dos terrenos firmes. É nes­
sas horas que a sabedoria e a criatividade dos esta­
distas contribuem decisivamente para definir rumos 
e escrever a história. 

Foi a clarividência do político José Sarney que 
possibilitou, por exemplo, e para mencionar um fato 
marcante, a orientação da política externa brasileira 
para cessar definitivamente com uma situação per­
manentemente marcada pela desconfiança e de­
sobstruir o caminho da cooperaçao e do entendi­
mento entre o Brasil e a Argentina. É bem verdade 
que do outro lado do Prata havia Alfonsín, estadista 
e democrata da melhor estirpe. Mas é igualmente 
verdade que para uma história de êxito nas relações 
bilaterais é necessária a convergência da vontade e 
da coragem de cada um na tomada de decisões. 

A aproximação entre Brasil e Argentina corres­
ponde a uma realizaçao que a cada dia consolida 
ganhos e demonstra o seu acerto estratégico. Dessa 
aproximação derivou o Mercosul, conquista maior da 
Diplomacia brasileira que transcende os limites do me­
ramente comercial para inserir-se já no entrelaçamen­
to político-econõmico-cultural dos povos da regiao. 

Pelo exposto, além de outras tantas razoes que 
já foram sobejamente assinaladas neste foro, o Gover­
no do Presidente Samey avulta em nossa crõnica com 
um dos mais profícuos e exitosos. Assim, corno um 
serviço à história nacional e aos valores que esta Casa 
abriga e cultua, achei por bem impetrar seja averbado 
em nossas atas o ensaio à epígrafe, medida para a 
".lal solicito a generosa anuência dos meu Pares. 

Quanto ao autor, ninguém mais habilitado do 
que o Embaixador Seixas Corrêa para dissertar so­
bre o tema, quer pelo seu invejável currículo, que es­
pelha o seu largo tirocínio diplomático e suas virtu­
des de historiógrafo, quer pelo fato de ter sido As­
sessor de Política Externa do Presidente Sarney, de 
cujo Governo foi um observador atento e privilegia­
do. Não é demasiado frisar que esta Casa já apro­
vou várias vezes o nome do Embaixador Seixas 
Corrêa para a assunçao de relevantes postos no es­
trangeiro, o mais recente dos quais foi o de Embai­
xador na Argentina, após ter exercido com reconhe­
cida proficiência e largueza de visão a chefia de nos­
sa missão em Madri. 

Sr. Presidente, eram essas as palavras que jul­
gava importante e conveniente trazer ao conheci­
mento de todos I.esta oportunidade. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. BELLO PARGA EM SEU DISCURSO: 
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Ao se iniciar a segundJ metade dos anos o itenta, o Brasil se transfonnava, 
",edianle a superação dos enlraves oriundos da lenla dissoluçfio <lo regi me mililor 
inslalado em 1964. O mundo, por sua vez, mudava velozmenle de face, à luz das lrnns­
formações que se delineavam na URSS com a "glasnot" e a "pereslroika" e que condu-
1iriam no desmantelamento do socia lismo real no Europa. 

O governo do presidenle José Sarney. nascido inespera<lamenle em março 
de 1985, defrontou-se com processos simullâneos de mudança e ImnsformoçDo nos 
r lanos inlerno e exlerno. Coube·lhe orienlar a lronsiçilo polhica, conduzir o lurbulento 
I·erlodo da Assembléia Nacional Consliluinle e assegurar o limpi<lcz democrálica das 
eleições pre~idenciais de 1989. Coube-lhe, ao mesmo lempo, viabilizar, num contexlO 

" xlerno em acelerada lransformação, a reincorporação plena do 13 ",sil nos foros inler­
lIocionais como Estado de Direilo, capaz de diálogo e concerlaçiio com todos os poises 

; ,10 mundo, sem inibições ou exclusões. '._ 
Um Brasil em busca do reenconlro é&m sua idenlidade democrática; um 

!rlundo de meios-tons e incertezas, cm ql1e coexistiam, às vezes LI!! maneiro inslável, 
. demenlos da ordem que findava e matizes-da que buscava SUbSlilul·la; um quadro de 

"rise e"onômica inlerna gerada pelo esgolamenlo de um modelo de crescimenlo 
"slolizanle e predicado na subsliluição de importações; um mundo em crise de cresci· . 
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.nenlo. enredado nos contradi õcs enlrc"" IiberaJ-capilalismo, o social-prolecionismo 
" Uropell e n agonio do Marxismo; a América Lal;na sob o ereilO perverso do chamada 
"década perdida" , lendo de D miniSlrar penosos processos de Irnnsiçno de/Tlocrálica 
"ln meio a carências e dilieul ades econOmicas de lodo lipo c i\lclIpaz de conceber c 
"xecular urna polHica consislenle com relação 00 problema que simbolizava a conver­
~êneia de Iodas as suas linh! de crise: a dIvida exlerna. ESlas loram algumas das 
"rincipais variáveis com qu leve de lidar o governo Sarney pa," :lSsegurar o seu 
Jbjclivo polllico-eslmlégico conciliar lransrormação e eslabilidade. 

Colocar sob n pers ecliva da Hisl6ria Diplom:\lica tio Drasi l n pollticaoex-, 
!erna dll per lodo Sarney lraz n lumlme nle implleilO o risco da o",i lise feila sem o devl­
.10 di":llIcia l1lenlo. Três ano depois do fim do seu mOlldalo, muilas das inicialivas 
diplolll:ilic,,, lançadas ou conlinuadas na'lucle perlodo de cillcn ill lclISOS anos de vida 
polflica hrasileira ainda eslão sob n prova da Hisl6ria, produzilldo rcsuilados, sendo 
·'profundadas clou malizados luz da evolução dps circu llslflllci:1s do Dras il e do mun­
do. 

Emhora "rrisc dn, a lare'-" é ntrnen(e c relevante. pois pode conuuzir n ullla 
cOlJlprcc ll ~lio mais ndequ tia , niio nrenas do curso d~1 politica externa brasileira, COIltO 

tamhém ue OIlgulls de seu nspcctos mais signiJica tivo.s . 
Para si tuar ati qundamen te o pcrrooo Sarney no !luxo dn polftica exte rior 

desenvolvida pelo Dr:I'\il convélll inic ialmentc resenhar as tendências que ii ha vió1l ll 
il11cd i:llalllente ~1 nlccetliu 

Tomando-se, :Ir:! lins de íln:ilise, n nno ue 1964 corno punto Oe partida. 
verilic:\-sc CJue" rcl:u.: io al1lenlO cxterno uo Brasil pn.o;sou por oscihH;ÕCS sucessivas. 
DcliniLlas inicialmente i. U7. UO que em cntão pcn:ebido com o valor estratégico uo pa rs 
na guerra f'ri:l . essas os ilações nfio dcixarinm de reflet;r as vicissitudes tio quadro 
polílico-insIÍluciollrt l , lo cgil1le militar, girando prioritari;unenlc CIO torno do eix.o re­
prescrllado pela relação 0111 os EUA . . 

Jnstalado 110 er npós uma ruptura tI:I ordem constitucional. que havin 
~iuo inlluenciada cm no mediu .. pela conjuntura internacional de confrontnçiio ideo­
Idgica. o governo Cnstello Brnllco huscou alinhar-se à liderança norte-omericrtna, tia 

expcctalivn de valoriZõ1rf p:1pel estratégico uo Br'..lsi l e desenvolver uma parceria pri ­
vi!egi:HJa com os EUA, e mlmeirn n viabilizar o projeto ue desenvolvimcnto do p~fs. 

Com CO!iln c il vn, ns~umiu o pooer no Drnsil um grupo militar muis iuenti · 
fi cm.lo COIll caUSlI'\ naciOl : ,Ii s tn.~ <IUC, sem rejeitor n nliança com os EUA. huscou malizl\­
la medillnte nfiluucs de i depcllllência. sobretudo no terreno nuc lear. O Bras i I recusou­
se ô1 ass innr o TNP c en. iou os primeiros pussos de um entendimento com a Alema­
nha, que irin fru liticar III is adinll te na nurninistração_Geisel. _ 

Soh o preside le Médici. desenvolveu-se Ul110 polfliea olé eerlo ponlo omhl­
gU:I . Internamente. o re me sc endureceu nas lutD.~ contra a rcs istênc i::J armada, ger:1f,­
UO :ujões c rcaçf>cs <Iue o locarinlll o Drnsil soh o escrut(nio ri goro~o e dcsfavor:ívcl 
uas nrg:lllilac;élcs inlcrn: 'ionuis d I! Dirci tos' IUl1li1l1os. Exlernamente, ilO mesmo tcmpo 
elll que se mnllt inhíl lll n pos ições nacionóllistas cm matéria nuclear (tudo o <tue fosse 
4i!:;ltln ti SC);UrillU,a nllciUl J:l I cm ohjcto ue tr.lI:Ullcnto doglJliitico), huscavn-se "inda 
privilegi:lr II :1 1i:lIu,,'!I CCHI os EUA. A eurorin provocóldn pelo "llIilngrc" e" convicç!iu 
cm d rculos dirige ntes t. c que o Dmsi l era ul1la "ilh" de trnnquilidade e prosperidade 
nUll111lunt.!o conturb:lt.!o', Iwrn usar ns expressões da épocn, inscnsihi lizavalll as lide· 
r:mc;ns polític:ls Imeion:! s para o grande isolóllllento que e nt i'ío caracleri7 ... 1va ô1 postura 
intenwciun:11 do Oras il Vol:mdn sistemalic:lIllente com Portugal (contra a indepen­
dência dos parses lusófo os da Áfric~), COIll Israel e com ri Árric:! du Sul, o Orasi l via 
seri:unenle nlllcll~'ado o patrim611io diplom:itico que Imvin .. cumulado no longo dos 
anos c se cXJlunha íl c tinuados rcvezes internacionais na sua controvérs in COIII a 
Argcnt in:l ti prop,ísito d Itlipu. 

A pres idência Geisel operou sigllilic~l livos ajus tes nesse quadro. ditados 
;lI ki allllcllle peta lIeec sid:ldc de rccupernr:1 rcJôlçiin com n IIHlndo .ír:lhc, ell l rUllç:iu 
da crise do pctnileo 'lU :lIl1l!aç:IV:\ a l:on tinuidadc do CI'CSCilllClIlO do pais. A (' 1I:1I1I:II.la 
diplolll acia do "pragll :tlismo Icspons:ívc '" 1II:1ICriaIi70tl -:.;C c m v;irias iniciiltiv:ls 
dc"lin:lu:ls iguallllente I recuperar ;1 presc l1lja du Orasil na África (reconhecimell1o 
imediato do rcgime u MPLA ell l An~o'a) e na Ásia (reconheci mellto da China c 
(,C~" ilç:in da)'; rcl :llj flCs c 1I11:liw:III) . O pt: IIU II lo VOItOU;1 se inclinar pe lo di ~ I;IIH; i"IIICII' I 

COl ll rel:llj iiCl :IOS EUA. I a medida cm que tais lil1has dc aç;io cr:un COlllplClllcntadas pClr 
tlllla \'igclnl"a pc,lílic:l Ú independência nuclear suslenlaua pclo acordo COIll a Alc l11 :IIIIIi1 . 
Ncsse pcrfcKlo. dc vido : pc rs istêncin uc visfles n:ll:ion"listaO\ distorcidas "O mcio milit;" 
c :I cerlas idios!"i ll cr<Js as pessoais da c\ipula do It:unaraly " a controvérsia CU III a 
Argcnlilltl chegarin ao cu ponto m"is crítico, determin:lndo um esrriamento .. hsoluto 
na~ I'd:u.;ücs hibter:lis e lua s itunçiio de penn;mente confronl:lç;io cm foros multilaterais, 
OIU.lC o Brasi l era SiSICIll ticamcnte derrotaóo por suas posiçõcs Illa:(il llnlistas elfl In:ltéria 
ue ~proveital1lento ue ecursos na turais compartilhados. Com o advento 00 govcrno 
Cnrter nos EUA. o Br' 'il pa!óiSOU, ademais, a ser objcto de (Orles pressõcs, lanlo por 
suas JlUlílicas cm maté ia nuclcar, quant Cl pela persistência de viobc;ües aos Direitos 
HUl11ôIllOS I . 

Soh li presi ê ncia Figueiredo, pmdur.iu-se :l evoluçiio do regime lIlilitar ell1 
dirc"'!io a lIltI:! irnnsic;n negociada. prcceuida pe lo uesmantelilll1ento dos :tp:lril tos 11 I:Jis 
direl:lll1entc rc.'\ponsôiv is pclôls trnnsgressõcs de direitos hUlTlôllJos. Seguirum-se as li · 
nhas gera is ubservadn. no pc r(ooo Geisel , com cxceçiio da pohtÍLa rererclltc ;', Argell ­
tina. Meuiôllltc uma ne ociação ohjeliva das cotas de Irai pu e da projet:lda rcpresa ue 
Corpus, lallljôlrnm-se hases pnm a retOlll:\da ua coopcrac;üo hilateral. Ao final u" 
IlCrrlH.lo Figuei redo, c rncc;aria a cobrar maior imporlli ncia internacional outro tellla 

,!ue deixllril1 o Dmsil 111 PC) 'iC;50 desconf()rt~vE! no mundo: o mci(HlIIlhielllc. Ncs:o.tl 

matéria. 1:\1 como no locuntc:1 energia nuclear lf?t proleçiio de ú' cei tos humanos, prcv,,~ 
Iceimo visfK:s de origem mililar. hascm.fas em toncepçõcs uh · n"cionali~Ia. ... que im­
PCÚialH a plcn:l pari ici paçilo do Brasil ~lOS processos j;\ enmo .crccptrvci~ de trnnsfor­
IIwC;ão da "gentia internaciol1~lI . O perfil iJlscrelo ()ue o Brnsil adotara nas Nm;ftCs Uni ­
Uil5 c nas rcla(jõcs COIU os c..Icll1ais p:1/ses em desenvolvimento. cvil.antlo inclusive. (l<lf 
I K ,mo; seguidos. candid:uar-sc ao ConSdho de Scgurnnça-\ rcllctia o 7,c lo com que I) 
pais se prole!!la nlnís do escudo c(}n~Ti'tmJ <..1:\ sonerania c cJa nãn-ingcréncin pnr:l dr­
CUlld:.lf lemas c(lmo os direitos hUl1wllos. IIIcio-mnhicllte e cncrgiit nuclear. 

A prcllIênci:1 cJcssm~ (IIICSIÕCS crescem lia Lh!c~I(.I", ue NO na IUCSIIl<1 proporçfi, I 
cm que os países em ucscnvolvilllento rorum pcn.!rooo o controle da iigcnda intcrn:ld-
011:11 c vir:lIl1 lellws COI IIO "' novô) ordem económica intern:}(;in n~I, o novo direito do 
Ilwr. as teses da UNCfAD, o desenvolvimento econômico, enfim, cctlerelTl'lIg~r ii Ullla 

crescente IIlOhiliZ:1Çi'iO dos parses desenvolvidos cm torno de queslõe~ que inverteriUlII 
o i,nus tia acusaljfio cm cJireçi'ío tio Sul: narcotnílico, degradaçi'io muhicnlal, direitos 
humanos. illligrac;iio ileC:I I, conllitos regionais, ucmocr.u i7 .. uçfio. Ao mesmo lempQ~lItl 
plano ec.:onillllico, :l rrceminência uas teorins pmticnuas soh o arcu conceil ulIl ,t!n 
"rc:lg:lIl iS IlIO" e o uo "thatcherismo" acentuavam n marginaliznçfin uo ch:mlado; 11I 
Mundo e dcterrnin:lv:III1, 110 C:l"O do Dr:L"iI, unH1 reedição das tcnuêndas ao isol:lIllct:o 
onserv:lU:l'\ 110 pcríudn Médici . 

E"lc cra, e lll lillllllS gerais, o qU:lúro com ,!lIC se uelnmlou a lIt1l1l illis tra\'!Il! 
Sôll'I1cy ;10 a,, ~aullir o potll!f'. 

Impunha-sc Ictilic:u' :lI gll lllas lillha" da Jlolítica pr:lIic:uJa sob:l jl.CCllliuê ll ­
ci:1 das visf}Ç" de inspir:l\;i'i'I Illilitar, valori7.<llIdu-sc Si,"ult:lnc:lInclltc n c le llll'nlo posi. 
ti vo n.:prcsellt:lllu pela recupcra~':io tlelUocr:ítica do p:lfs. N:io era possivc l. porém. Ui!-
110s os constrangimcnlo!' ua tralls iç:io polític:\, romper uras ticalllcnle COIll o passado. 
lbr:I~lva .sc nccessiirio conuuzir m; corrcçõcs ue rumo com Ullla mescla :\ue{IU:lu:1 ue 
ousal1ia e equillbrio, bem fI feiçiio U:IS inclinnçõcs pessoais tio presidente S:ullcy. 

A personalidade e a formaçiio tio presidente da República são, na verdade, 

cruciais parn explicar ou e ntender o que se passou cm matéria de poHtiea externa no 

perlodo Sorney. 
Seria difícil resumir em breves linhas uma persono lidade rica e complexa 

como a do presidente José Sarney. Uma de suas earnclerfsticas, no entanto, sobressai 
com total clarezn e adqui re relevâncin parn a compreensão de sua p{'Mtiea exlerior: o 
equillbrio ue seu tempermnenlo, de suas utitudes, de sua rormação intelectual e mor"' . 
Desse equilíbrio uerivou a solidez com que enfrentou o inesperado e se houve diante 
dos desalios cotidianos impostos pelo exerdcio da presidência. Esse também o rntor 
CJue o hnbilitou ri c nfre ntar e administrar pressões sem rupturas ou rompante~, e n exer­
cer n nUloridndc que conquis tou pam a sua pessoa e para a instituição presidcncial. 

No equiUbrio de sua rormnçno intelectual, encontrn-se a explicação p:Jr:1 n 
capôlciunde que o presidente Snrney revelou de nssimilar a essênei:1 das questões com 
que tinha de se defrontnr e sua rapidez em apreender as complexas inter:Jções entre os 
problemas. HOIlIl .. m de feiçrto essencialmente humanis ta , conhecedor da His tória dc 
seu pars e do mundo. O presidente Sarney mostrou: se no exerdcio da Presidência 
amplamenle eapaz de conciliar as suas rarzes maranhenses com uma intuição profunda 
do Brnsil em todos os seus matizçs e com um notável "sentimenlo do mundo", parn 
usor o expressilo que deu I(tulo no Seu primeiro discurso no Assemblé;. Geral do ONU, 
em 1995. ; ~ 

, -
Suo oupla "roeies" de inleleclual c polllico, oicolom;o que uliliwvo poro se 

nuto-definir no cxerdcio de presidência. conslitu(a (llllra dimensão ue seu equilfbrio. O 
intelectual, respons:1vc l por seu lauo inquieto, sonhador, aberto, reOexi vo, ponde nulo e 
questionador. em busca permanente do irnpossrvel. O poUtico, seguro ue suas limita· 
çócs, consciente 4M-razõcs do otltro, transigente, transitivo, negociador, atrarúo pelo 
Poder, mas habit uado fi identiricar e confonnrtr-se com os limites do possrvel. 

Ao chegar l\ pres idência, José Snrney havia cxercitauo o seu equilfbrio pelo~ 
caminhos da IiteratunI, d<l poesia, do ensaio c da políticn. Sempre profunua11lcnte s in· 
tonizado com o Inundo. Os nrquivos do Senndo contt!m diversas intervençõcs suas 
sobre questões internacionnis, que eram rrequentemente recuperadas C0ll10 pontos !e 
referência ii que o presidente costumava acudir p:lra situar e nmparnr a sua renexfio 
sobre o problcIn<l que enfrentava. In1egrar.! diversas delegaçõcs do Bras il a reuni rlCs 
intern:1cion:lÍs e realizara inúmeras missõcs no exterior como deputado, govern:ldor c 
senndor. Adquirira nesse processo n experiência de que se valeria tanlo para ror III U lar a 
politica exterior do seu governo, como para execulá· la, no exerdcio permanente da 
chmlluua "diplolllaci~ presidencia''', que souhe conduzir, abrindo ao Brasi l aces.'\o c 
particip:lçüo cm drcu los anteriormente rechados em virtude das inibições ue seus 
rln lcccssorcs. 

COIIIO o~servou (') Professor Celso Lat'er. CIII trnhalllo puhlicado n:l Revi.rl,' 
llm.'Ú/dra de Cit~"cim: Sociais, .. n Bras i!, gmças no prorissionnlis lllo !Jo!" seus 'Iuadn)!" 
tliplom:i ticos. sempre teve esti lo, llIas nesse caprtulu a Wova República apriu ii possibi­

I id:tdc dc u III a di plolll:lci ii prcside nei:11 cm 1lI0ldes (I uc nfi() es l:1 V:1II1 :w ulcancc tfl I rC!c! j. 
lue lIlilitar" . A. democracia. prossegui:! o prulCSSN Celso Larer, " velll permitindo ali 
pafs colocar, pela V01. e pela presclllj:l ue seu presidente, cm nova dilllensfio e cOlIIlII:lis 
forlj:! ue :lIraljfio os i ntcrcsses I1llciona is nas mais altas insl :lnc ias da d iscussão hi I :, tCI :11 
e também nos foros muit ilaterais ..... 

Sarney selllpre delllonstrou perfei ta consciência das intima.~ vinculações clltrc 
as vertentes interna e externa da cri se hrasileir:l. Mais '10 que a grande Ilwioria de seus 
:lnlecessores. compreendia o fenômeno internacional em todas as suas dimensões reve­
I:mdo-se c<lpaz de estabelecer as inter· relaçõcs entre a fenomenologia interna e extern<l 
e de discernir linhas de ação complementares num c noulro plnno. 
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Em percclllfvcl o gosto com que o presidente se ocupavo «.Ias 'Iucslõcs di ­
plom,lIicIL<. aco,"panhando e orienlando pessoal,"cnle o Imhalho do Ilainarnly. SlIrncy 
roi, de resto, o primeiro presidente tio Brasil a instituir uma Assessoria Pessoal c dircln 
!"nm que Sines internacionais. Por sua vez, os Ministros «.Ins Relações EXleriores que 
ocuparam a Pasla duranle o seu mnndalo. Olavo Selúbal e Roberlo de Abreu Sodr6. 
""'pr. manlivemm com o presidcnl~relaçl!cs privilegiados. Oulra nno roi lomb<!m II 

mUurCln do relncionamento do presidente com n Umdquinn" do lIamnrnty, n chamado 
.. Cos .... que sempre presligiou • n. quol invariavelmenle buscou conselho. 

Da inlcrnçfto que se criou entre um conjunto de circunslflncins infernas c 
cxlcrnns pnrticulormente dcsnfiadorns r n visllo.R.,_orienlaçfto pes!('Iol do presidente 
resullomm linhas de açfto e um eSlilo dipiomtllico~plúprios do perlodo Sarney. Scm o 
preocup.ção de ser exauslivo. o presenle lrabolho proeumm corneleriur essos singulo­
ridades do perlodo e conlribuir para u"\"",,me objelivo dnquilo que roi. sem dúvida. 
uma dreo de exilo da ndminislraçfto Snmer:' . . ... I 

As circunstâncias interna. 

o govcrno SlIrney iniciou-.e emJ5 de mnrço de 1985 em meio n expeclali­
V:!!C soch.is c políticns polcncinlizadn5 pela recupcmç30 das rrnnquiM dcmocrl\ticu.<. 
Nn~ccu igll:llmentc sob o foco de renovndn~ expectalivas no plono internacional. A 
tendência iniciudôl norne nnf.c~ com n rctlcmocratiznc;fto do Peru. do Equador c dói Ar­
gcntin:llmvia nlcançmJo linnllnenlc n mnior porção do Amc!ricn Lnlina, em termos Ino· 
lo de ,irea geognUica qunnlo de populaçno e de produlo inlerno. 

A :Igcndn poHlicn intcrnn cro vasto c grnndc n pressão interna c exlemn por 
rC~l.Illados c..Ii:mle dos cJc5nfi.o~ que o novo governo linha diante de si: Irnnsronnnr 0$ 
cslru'ums jurklicns e inslitucionnis remnnescentes do autoritnrismo. convocar n As.­
semhlC!i;1 Nacional Constituinte, cnnalizor c resolver RS demandas socio,is e poHlicn..-. 
recém liher:u.las. proceder no ajuste cconOmico, enfrenlnr U{T1 c:,~mranh:1(Jo de prohlc· 
Inns ~6cif,·ecfmôm ico~, que iam tI:'1 pre~são da df vida exlernôl i'lin Ilaçrio, cj.u cresc illlen· 
lo ela pohre7 .. , ah~olut .. no incremenlo do~ 'pruhlell1a~ urh:mos, da crise do ilhastecilllen· 
Ic, :II' progressivo desinvcstilllento que nfctava a ccol1omin. tios prohlelu:1s t1lllhientnis ' 
que :'Ic:,h,uialll IlOr concentrar n :Hençilo inlernocionôll sobre o Brasil i'I evidência tios 
prohlell1a:-:; 1111 ;1ren dos direitos humanos e :1 prc:-:;sllo por resolvê· lo~ . 

A chnl1luda Nova República, designnçllo que o presidente Sólrney henJar:1 
tlus planos tlc govcrno,clahor;ulos pela equipe de Tólllc .. cdn Neves. huscólria inicial­
mente e"f"ti7.ar a sua pniprhl legitimidade posta cm que~trio pcl" morte prematura do 
presidcnte- Elcito. Iniciad:l com os &rnnde~ movimentos de descontcnhllllentu porulnr 
que culminar:"n com .. campanha pclils "Dirct~s U", ti transição del1locr~ítica hrasileir:1 
seria a tr'\fIsiçiin poss(vel, () ponto onde seria facHvel reunir um mínimo de con~ellso 
npcraciOlwl entre os ;lgente~ politicos, econômicos e sociais brusileiros, cujo únh.:o 
interesse COIIIUIl1, na renlidade, parecia ser simplesmente ode evit:u uma nova ruptura. 

Ainda que limilado. o paclo polflico pela eSlabilidode (ou pela "não roplu­
",") lornou pos.,lvel canalizm c conler pel. vio polllica o conllilo sociol e ideológico 
que se fazia palenlc na mohiliznção popular e no esgolamenlo do modelo econõmieo. 
Criarnm-se ~llgunms úren~ de consenso mínimo, que pennitiram importantes avanços 
polrtico - institucionais e que se renetiram Irtm~m na drea externa: a remoçfio do enlfio 
chamado "enlulho nUloriIMio". n liherdnde com piela de opinião. ti!: as.ociação e de 
impremm; n proleçito dos direitos humon05; o plurnllsmo polflico- pnrtidíirio, ns ele i­
ÇÔC!l cJiretn5 em I<xJos os "rveis; umn Constituiçfio livremente pnctnda; umn nlternção 
nos rumos dn políticn econOmicn e no IrUltlmentn do queslno dn dívida externn; c n 
nece~sid;lde de mnior grau de inlegmçi10 política e econOmicn com o Américo Lotinn, 
especinlmenle com o Cone Sul. 

Corol~rio do pOCIO polflico dn Iran.iç30 roi a composição do govcrno e de 
sun hasc parlidliria no Congresso. Como se tmlasse de umn coalizllo inronnnl, um nm­
pio e.peelro polflico eSlaria ali r~resenlndo. h. vezes independenlemenle da divisão 
pnrtiddria. E~~n cnrncler(slicn da tmnsiçlio, que nnlumlmentc evoluiu nos cinco anO!'; do 
mandlllo do pre.idenlc S.rney. tornou o governo .. pecinlmente,pennedvel ii. dcman­
d .. , c illleres"". do Congre,"o edIL' rorç •• polllic ... Divers~,...,anais roram ahert · • 
com o~ mlti~ direrente~ selores do espectro pol(tico, como rorma de reforçar ri hn.'\e 
polilico-rartid:lri;.jd ralenle nn composição do Gabinele e nos escalões soperiores da 
Adminislrnçãll Fedeml direln c indireln. 

A challlndn Novn Repúhlico leri:, dois grandes movimentp~ de consnlidaçiio 
d:1 sua legitilllidm.le. O primeiro, de natureza polrtica, roi mnterinJi7.ndo peln rrofunda 
rernrm~1 legisli1tiva, que ~e tornar;:, irrever.iível com u emenda con~tiluciolml que cun­
VUCIIU II Assemhléin Constituinte eleitn em novembro de 19R6. No hojo dessa reforma 
pol(lica, que hUlllologcH! na c~fe", jur(dico- pnUliciI a delHocmcia recnnquist:ulll, lOdos 
os rartiLln~ políticos ohtiver:un o seu regislro, revogou-se a censura, .ILlot<lr:lln-se as 
eleiçfK:s c.Jirelils em lodos os n(veis e em tooos os ~mhito~, e relllOvermn-se algllll!i" 
re~qurcit'!i do c()rporativi~mo (Iue marcnv:J o papel do E.~lndo nas relnções tnlhalhistôl'\ . 
E~se movimento político de consolidnçito da Imnsiçfio duraria pralicnmenle Indo o 
mandalo Sarney c culminaria. por .ua vez. com a promulgnção da Con.riluição em5 de 
oUlubro de 19R8. com as eleiçl!cs presidenciais de 1989 e com a Imnsmi .. ão dn cllrgo 
em março de 19')(). 

O .cgondo movimenlo .eri" con.tiluldo pclo. grandcs e.rorços de ai".lc. o 
rrimeiro dos qU:1i~, o Plano Cruz..,do, de natureI.' heterodoxa, leve um impacto interna­
cionnl significnlivo, nhrindo o cnminllo pnr:1 um perrodo elU 'Iue se chegou a pcn~:1r C III 

tI!!Ii1 alterilçi'lo qlmlitntiva d()~ lerm()~ do rel:lcionalllento econômico- finnllceim enllC 
rarse~ credores e o Ilmior devedor entre os pulses em desenvolvimento. O impacto du 

)11.llhl Illi 1111 quc. pe,r pi illlCir:1 vez desde ItJ61 . lI/II presidente hra ... ilcilcl SCI ia cClllvula 
do :1 esere vc r UtH li! t i 1::0-testemunho na revista /:"rC'i,t:n Aj}f';rJ'. nrrescllt.llldo ns I i n II" ... 
l:er"is du PI:1I1O c slms rcl'lC;f~s com :I inserção inlcrn:lciOlHlI do Orasil". 

O PI.wII Cruz.ac.Jo não lrouxe, na sua primeira el:lp:l. UI1l:l illler:u;rillua políti . 
ca uei Dmsil cm rel;lçrio ri dívida externa. Isto !ici ocorreria nmis nuiante com ii decreta­
çito ,Ia monlldria de fevereiro de 19M1, (Iue seri:1, na realidade, mais um conslr:llI);i ­
meulu, do que uma decisito de poHtica econ()lIIicn. O PI:1no Crul.udo, no CIII:mto, evi ­
denciou a necessidade de :!ju~le~ de e~lrutura nn economia hrasileim, pondo cm relcvu 
n. dilieuldades de razê-Ios em meio a um quadro polflieo complexo e dirusn c IIn 

:Iusência cJc um lII(nimo de enlendimento entre governo, agenles econôll1ico~ e forçi's 
soei:1is. Os IneS1110~ conslnmgimenlos mnrCllriall1 o~ flemai~ esforços de estnhiliznçii() 
da economitl, sempre arrojados, se ~e con~idenl a magnitude dos desnfios, mas sempre 
insuficientes para gerar consensos durndouros. 

O· governo Sarney ~e moveri:1, portanto, enlre duas linhas·mestras: de um 
lado,:I refortlm poHticn. em um esforço inédilo e extremDmente complexo de construir 
e f; .. ler func itm.lr uma e~trutufl.l rulrt iCII e UIl1I1 ordem jurídica selll rrecedenle!li m, pnís, 
se se considera (Iue II democracia de 19R5 se propunlm li orl:nnizar UI1I:1 socicdmle 
radicóllmenlc diversa dOlquela existente :1I1tes d:1 ruptura institucional de 1964; de ou· 
tm. n ajuste económico, com momentos de autl;kia e heteroooxia, lUas no gemI COlh l

:­

cion"do pelos limites da tr:lIIsação possível entrSJls ngentes econômicos e s()Cillis, não 
~-

obstante n csgol.llnento do mooelo econômico cr-os conslrnngimentos d:1 inserçãu inlcr-
nacional tio rnfs. \ -' -

E.'\sas duns li IIhas· l ucs tflls cont.licioll ariam. por sua vez, :1 rei nserçiio dc) fi I :1 -
sil no cer.:irin intem:1cion:11 e, nmis cspêêilicnlllenle. as relaçõcs do p:lI's com scus 
prir. ·;ip~lis pm-ceiros. A dCllIocmciôl, no dar .... uma idenlidmJe nova ao paí~, tornou-o lIIais 
perme;jvel i'ls pres~()es e contrnrress~~ internn~ e internacionnis desenc3deada~ no 
período, E o impcrntivo da reforma econ~micn determinou a busca de parceria~ multi­
I:lterais e hilatcrais clue conduzissem II tIIecõmislllos de inserção c coopcraçilo cnp;lles 
dc dnr v:'lliio no csgotillllento Jo lllooch· ,Ie suhslituiç:io de iIllJlOrt~;iks, :'t perda de 
cnlllpclitividaeJc c nos riscos dc mnrgin:.llilUç;io du p.lÍs diante das novas lendências da 
CC(Jllolllia'I'tlnt.lial . 

As circunsllincias externas 

Nu plano externo, U rCl'rodo S:lflley desenvolveu-se soh a illlluência de uJ" . 
conjunlo de linhas de IrHllsfnnnação, tania no contexto regional, qurlllto no <I ue' ~e 
refere i'lrnm:ro-cstrutura inlernacional. : 

Na América Lalillll. o perfodo de /985 a 1990 roi n dll collsnlidllçiío ,~. 
rcdCIIIOCrHliza,rio. Pela primeira ' ·C7. na histc'lri:l. a América Lnlin:t C:I exccção de Cuh:!) 

falava a lingu:lgelll C(lIllIlIl1 da dCl1Iocmcia rcrrcselllativn. Era nôllur:11 qtlC, COIII a clillli ~'. 
nação das pr:ílk:l~ 1It1lmit:iria'\. mlltlelllassc a pl'cs~;ln suci,,1 cm lorno tle dcm:mila ... 
ôlcelU uadas pc la persislência tlc u UI (Jlladm );C IICI ai il:lllo de crise . Pma os paíscs bl i nl'­
:lIl1cricallos, a vi gênci:1 tia tlclllllcr:u.:i .. penllil iII 11111 gl:1II de cuorde na~' i'lo c CflnCCrl :I~' fill 

IIUhCOI Hnh:s ohscrv:ldo na histõl'Ía til! Conl incll tc, "hrindu clllllinho para prucessos iné · 
ditos de n~soci:lç ;;'o e irH~grilção. como no ca~o do Dmsil e da Argentina. A dcmocf:1cia 
nCõ'lharin torn'lndo·se um dado da reíllidôlde polilico--institucional do Cuntinenle, 'lue se 
sohrcpunhíl a urna realidade econõmic:1 e soeinl diversificada e. C0ll10 se veria mois 
tartle", ti grnu~ hnslanle di~tintos de e~tabilidnde polftien e in~ti'uci()nrtl . 

A segunda grunt.le lillh:l que marcou n evolução regionnl no perrodo foi n 
cuhllin:1ção do que se convencionou chnmnr "" década perdida" da Arm!ricn Latina, 
expressfto que cnraeleriz.1 de fonna algo !"illlplilic~IJa. lIIas nno por isso menos verda· 
deiro, O~ perc:llce~ econOmicos e sociais sofridos de fo"nOl diversa por prnlic:unente 
Ioda. o. pnlses da região: involução dos indicndores soeiai •• quedn no produlo hrulo. 
envelhecimenlo do parque induslrial. desinveslimenlo. inllaçno. nllas Inxos de joros. 
fugo de enpitni~, pressno da drvidn externn, perda de merc:1dos, elc. 

O Brnsillogrou nlcnnçar no perlodo umn posiçno singular. Durnnte os anos 
80. npesnr das dificuldades econOmic"" e soeinis. e da própria inslnbilidnde provocadn 
por suces.,ivos ensaios de político econOmicD, roi o único país latino-nmericano n npre· 
~entnr taxas reais' de crescimento do produto, contribuindo de fonno solilárin pnra q.Je 
o produto dn Américo Lntion como um lodo nBo Dpresentosse lndices demasiadamente 
negativos. ' 

Mns. npeS:1r disso, o Brasil sofreu os efeÍlos pernieiosos da chamad:1 "décn­
dn perdida". Ademnis de eretivlL' perdas inlernns em lennos de indicado,". sociais. 
de5invcstimenlo e inllnçi'io, o Brnsil perdeu tnmlXm nas relnçõcs com seus parceiros, 
nretudo. por ngodos crises. De prl.~cipnl parceiro comercinl do Brasil cm 1980 e 1981. 
quando ullrnpassou em volo. globol o inlercnmbio do Brnsil com os próprios EUA. n 
Am6rica Lnlinn da "d6cada perdida" possnrln a ocupar lugDr de menor renlce no co­
mt!rcio exterior hmsileiro. 

E.~sn duns vertenles do <Iuadro rc;ionnl, "democrnlizaçüu" c "crise econO· 
micn", coincidiriam, no plnno inlernncionnl, com os' primeiros sinois de mudonçn no 
relncionnmenlo enlre os duas superpolencios. com consequencins Importnntes pnra o 
inserçilo internocionol de pnrscs como o Brosil, cuja dintlmicn externo ern especinlmen­
I. senslve' nos inconlivos posilivos e negnlivos gerados peln disputa eslrnl6gicn enlre 
o. dois hlocos de poder. 

A nova relaçilo enlre os EUA e:1 URSS, que, anos antes, o presidente Rengl1n 
qu:tlilicarn de "Império do Mal", evoluirin rnpidnmenle. O esgolnmento econômico 1.111 
Uniílo Soviélicn e ii cOllseguinlc crisc do Si~lemit ~e precipitarinm com a desagregnç'o 
dll tllnco suviélícu dn periferia pnrit o interior, II partir dn Eu ror:! Cenlrnl e do Leste, IIté 
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nIC:lOç:lr m: Repúhlicas o B;íllico. as demais nacionalidades c o próprio dom(lI io do 
Partido Comunista. 

A Adminislm fio Snrney no Brasil coi ncidiria com boa parle dessa nOl iivcl, 
e até cerlo ponlo incsp fada. IIlUl!;1I1ça hi stórica que poria fim à ordem mundinl 
es tnhclccida no lénnino a II Guerra. 

Mns Il iio seri ape nas no COlUpO polCtico·eslratégico que se vcrific.:mi:lIl1 
lIIud:lIlCj:1S l untl:lIl1cnlnis. No cnmpo CCOIIÔIll ico. n segulIlb metade dos :1I10S RO assisti · 

ri :1 ~ nceleraçi1n de uma endêm:ia que j:i se verificavn ucsde o linnl dos anos SO: :1 
rormação uo'\ challlndo~ II1cgn-hlocos econômico-col1lcrcinis. com n pol:uiz:u;ão da 
economia desenvolvida I1lfC n América do Norte;!, :) ÇEE. c u Jnpão. e o assoOcrhnlllc 

tlc!\dlllcnto ,1.1 tli .. julltiv I entrc poder e!"lr:ltégico e I'KHler ccullôlllico . 
S '. dur:ulle o altOS 50. 60 e IHC";1Il0 70:1 ue"ignação "~tlllCrpntêllciil" rclc ~ 

I i:I· "c ;10 IlIe';IIIO lelllllO a c:lp,lc.:idadc lIIi l itar c C:lI':õC:t.!:ulc ccon[lIl1ica c Iccnol';gica, 
111" allf)~ XI ) C~~:I flCl cC! ão !'Õc :,ltcr;,ri:l, cc 1111 profundao.: i IIJplic:lC;f~!" . /\ URSS vc ria !'Õ11:1 
CCOClOlUi:1 (IUehr:lr.!"c !'Õnh o peso da COl tl (1C lição e~lrõl léc i c il acclermJa flCla~ 1'01í1Íl":I .. 

I C;l g: lIIi a ",, ~, CIHIII :lllto c' EUA, que nus anos 10 hav inlll a~si stido ao in rc io da crise ela 
indústria aulolllobi l f~lic , Sflllholo de ~eu flu<Jcrio illlJuslrial , pns!"ari:III1:1 cnfrelltar CIII 
IOdo o mundo c cm SCl próprio mcrcmJ" o peso da competição teenológictl que lhe 
lIIovimn j:1IJOne!"es, alell fies c rafses de imlustrializuçiio mais ou menos recclltc. 

O mundo do anos 80 começnvu, pois, n deix:u cI:1ro que :l!\ disputas de 
poder estavllllI cedendo rnpid;lInente lugnr n outro gênero de competição entre ilS II :I~ 

çõcs ~ a COIllI>ctição ec( nômico- comercial e tecnol6gica. Com o ovanço progressivo 
do!" entendllllcntos cm I rno de UI11 dcstlrnlóllllento erc ti vo na Europa, o mundo pas~a ria 
a OIic r dominado não I11tl s apenas por qucm dCli vesse o poder mililar, l11as por qucm 
tivesse Illelhorcs condiç pcs de competit ividade. E o grnndc tema dos :Inos 80, no l;uJ(, 
dos acontecimell tos que levariam ao final da Guerm Frin, seria prccisólfncnlc a negoc i ~ I 

açõ" da Rodada Urugua do GArf. 'A confrontaçoo estra tógico-ideológica da Gue"" 
Fria seguia-sc a aOertur dc um processo aind:1 ":lo resolvido de natureza cconOlllico- 1 
cOlllercia lllo interior do mundo desellvolvido lIIas COIII consequências gloh:lis. 

Os EUA rc, iriam de forma pcculil'ft . .;n consciência tio tlescOlllpassfI que 
licava evidente entre:1 conomi:lIl0lIe-amcrit"í1l1:l e:1 de seus cOlllpciidores. COII! íl .. , . 
reag:momics", o pólfs a riu-se comercialmente, criando para lelamente: urna complexa 
legisl:1çüo comercial dcstinadn a pcnalizílr supostos desvios no prindpio dr! reciproci . 

'dade nos l1uxos comerclnis. Ullla série de retílliaçõcs comerciais foi desfechada. Ahri ~ 
rlIlII·SC cOll tcnciOOlin..; çn nen.: i:lis dos EOA cQnI v:írios de seu!\ pnrceiros. Parses curo· 
pcus, o Japão c dClt1ílis NfC'!\ asi:íti cos elb próprio Drasi!. bcn~fici:lVal1l:se por seu lado 
da ahertunt comercia l orle~ mnericnll íl c da perd:! de cOlllpelitividade da indústria 
nnrtc-:llllcric:m:l, fazeCl n dos EUA o principalmercauo para seus produtos de expor-
1:tt;riCl, elll UIII mundo en <Iue os p:lfscs CIII descnvolvimento havimn diminuído intell!" I­
nll.:nte SU:l parficipaç50 n:ls correlltes illtcrnacionai~ de comércio e el1l que a Europa 
:Icenluava OIiuac: tcmlênc ao.: prolecio"i..;t:I";, e!'pcci:lllllel1tc ucntro di! CEE c cntrc esla c 
00.: pafscs vincul :1fJos pc os Aconlns dc LOlllé. Por seu Jlotenc ial de confli tos diplolll.i ­
Ikn~, ;1 Ilnlítica cnlllc"1J:11 lIur1e· :\Itleric:1I1:1 consti tuiria tllna dos principais fatores :I 

hali7."r a scgllnda lllct:ltk: dos anos oilent:I,l:erando sesuid:ls si tuólçix:s dc conllito reól' : 
nu putencial CO Il1 II Dnl ii . ' : ' 

Outm gralld~ linha de força !"oh a qualnluou íl diplomacia do govcrno ~ô1rney ~ 
110 plano internacional I 'li ii cullllillac;50 d:1 l1ludauça qualitativa na :1gend .. ! IIIl1ltilatcf:l1. ~ 

A nc~aliva o governo Rcagnn de ;lssill:lr :1 COI1\'en':rin da ONU sohre Di ~ 

!"e ito do M:lr, a rclir:uJ: dos EU/\ c do Reino Unido tia UNESCO, :10 :lIllp:lro dc 11111:1 

cct<Íric:1 de pC~:ldil crU ' ;I ris 1II:li ori:11i "tcrce ÍlIHlla~~ :.! i slas" nos foros inlernacioimis·, 
virialll :I ' Ics:l t ar i 111 port IIlcs t r:lII sfl )rI lIilçilCS :10 Ic IIIgo dos :IIIOS RU CIO processo mui 1 i IlI ­
tcral. Seculltlatlos rela h rã-Dl'cl:lllha e pela RCJ1lih lic:I Feucral U:I Alclllal1h;I, ns EU/\ 
h:lVi:1I1I in iciado 110 in cio du!' NO UIII tl :lh:llllo de desmontagcTII do IlIultilalCnl lislIIO 
c"trio prevalecente, o ( I~C coincidiu COIII u\lla sellsível perda de impulsu lIiplom:ítico 
dos ptlfses CII! dcscnvo iv imenlo. E~sa Cllud:Ulça qualit:lliv:l na agcnd:l seria COIllplcliltla 
mais ndianle pela a~cc, srio ue temas cuja l1lanipulação colocada precislllllenle os p:lf. 
ses em desenvolvil1len o na dcfensivu: d : .. eilos humanos, narcolrMico, lião-prolifera­
ção, mcio nlllhien le, ir igração, terrorislllo. crises regionais. lIernocracia. Estes tcmas 
paSSanllTl n ocupar crc centementc n opi nião pública mundial. Ao relletir preocupa· 
çõcs fonnall1lente leg imas, captaram grande p:1rte do interesse dos foros multi late· 
rais, em detrimento dCf tópicos de caráter reivi ndicí1ló-:o que haviam confonnooo a 
agcndn dos anos 60 e 70. O impacto direto que esses temas linham na opini30 pública 
de parses desellvolvid e em desenvolvimento, em contraste com ocaráler geralmente 
abstraiO dos temM do :eivindicacionismo d05 anos 60 e 70, contribura ademais para 
trnnsfonnar clunfilnti vamente:lo agenda internacional. 

. A conjunç:- de todos esses fntores, que vinham interagir com as mudançns 
internos em curso no nfs, constituiu O cenário no qual viria o operar a diplomacia do 
presidente Snrney. FOI essencialmente umo ~poca de constrangimentos. de restriçõcs, 
de espnços que se fechavnm, quer pel. crise c desmobilização do mundo em desenvol­
vimento, quer pelo pr gressiva nscend~nciD dos países desenvolvidos e dos interesses 
do Norte em gemi 50 re a agenda internacional. Enquanto o mundo em desenvolvi~ 
mento se estancava e us escassos progressos, como n redemocraliz.açlo In(ino~ameri­

cana, "lia alcançavam m impacto globnl decisivo.,no Norte as transformações mobili · 
znvam recursos e prod ziam resultados qunlitativos concretos. A Eurorm do Leste pnssa~ 

ria n concentmr a nten ão mundial c n perfilar-se mais adiante como I2mnde competi­
dom por recursos nn::u\cei~os. ~m oposiçllo à 'Améric:: Lalinn. A China. que ia ti cumi· 
nho de uma profunda Icform. econOmica, e n própria URSS, cuja" perçstroika" aind. 
trazia a cxpectotiva dc uma tr.nsronnação controlada das estruturas produtivas sovit­
ticas , sem nretor pror ndamente os eslruturas polIticas do paIs (o domlnio do Pnrtido 

Comun ista e a plurinacionalidade, emm oulros pólos de atenção obrigntória, em de tri ­
mento, mais uma vez. da América ulina. 

Não em, portanto, um cen:lrio especialmeote ravor:!vel pam o Bra.,i l. Impu­
nha-se um esforço de imaginaç50 c opcrnção que integrasse todas as variáveis interna 
e externos, delas eXimindo as oportunidades abertas pelas tronsfonnaçõcs ocorridas 110 

Brasi l e no mundo, sem, no entanto caracterizar uma ruplurn com o patrimônio dip l o~ 

mático consolidado pelo pars. 
Sob o signo do equilíbrio. ti diplomacia do governo Snrney consolidaria, 

como se verá a seguir. algumas cnracterrsticns fundamentais da polftica externa hrasi~ 
leira c dn inserção do país no mundo, .... bndo no lTlesmo tempo as adaptaçõc.s subse~ 
qutntes, nccessáriils para que o país enfrentnsse as grnndes mudan as no final (.1:1 déca­
da dos 80 c inrcios do, 90. 

O intelectual Sarney percebia clarilmenle o que mudara 110 l1lurnJu c o que 
era preciso IIlUUilr no Brasil. O polílico S:uney, porém, era quem ditõtria, os tempos e as 

gradações das Illudanças. 

As gr:llu.les linha.OIi d:I política exlcrn:I do governo Sarney: 
continuid:u le e illov:u;ão 

O~ dc~nn oo.: que o presidentc S3rney leve '1Ut: enlrentólr, t:1l1tO interno '1u:1ll10 
CXlerrwmcnle, linham camctcrísticas sistêmicns: Tornava·se, porlanto. imprcsdlllJívcl 
concener e nplicar poJflicas que se dirigissem ?ltolalidade uns questõcs COIII que o pars 

se defrontava em UIII e outro âmbito. 
A Adm inistração nascera em função de um processo de transrontl ílçfiu polr­

lica e institucional orientado para a recuperação das franquias democrá ticas no Brasil. 
Ao buscar projetllr no mundo sua personalidade, eril natural que o novo governo privi. 
leginsse acima de tudo:lo sua essência democrático, 

A redemocratização do pnrs forneceria, assim, a linha inicinl de oluaç.io 
externa do governo. Tanto no seu discurso diplomático, quanto no nplicaçno uc sua 
política regional c multilateral, o presidente utilizaria os valores da uemocracia para 
sustentar prindpios e objetivos de nç30. Por esta via. (ornou-se passrvel superar a des­
confiançn dos "nos de preeminência militar e. bem assim, desimpedir alguns cnnais 
de comunicação com o mundo desenvol vido. 

A nova desenvoltura COIl1 que o Brosil passou a encarar problemas anterio r~ 

mente elllbtlraçosos permitiu, inc lusive, noS ngenles diplomáticos no exterior alterar n 
perfil discreto com que lidnvnm com a imprcnsa internacional, os organiz.ações I1 riO~ 

governamentais, os pnrtidos c org.lI1 iz...1ções RQ,tlticns. 

A líreõ1 dos direitos humanos, IllI n;alid:ule. roi talvez ó'\ que primeiro assina­
lou UUl curso novo pam n tliplomncia br~ilei(h. Logo nos primeiros meses do goverllo 
c ivil, o fl arnaraty, levando em contil a 11lUdnllçn significativa que ocorrera e O espnço 
pulhico interno que se ãbrira, influiu d~ci~ivnmenle para que se alterasse o" status" do 
Bra.,i l diante do Pacto de São Jost (~Convençoo Intemmericana de Direitos Humanos) 
e os Pactos de Direitos Humanos das NÕções Unidas, QOS quais O Brasil aderiu ainda , -
em 1985. Completada com" adcsilo 1I'tonvenção contra" Tonura da ONU, tall1hélll 
em 1985, essas iniciativas trans fonnariam definitivamente a maneira de o Drasil se 
relacionar COII! o sistema internacional de proteçilo e promoção dos direitos human" .. . 
Deixou-se de cncnrar os fexfos internncionais sobre a matéria como pretextos para 
intervenção indevida çm ns~untos dc soberanin absolutn do E.~(ado paro considerá-los 
C(lIno correta COl llplelllclltação dos esforços que passaram a ser cobrados do govefllo 
civil p.lra melhorar o desempenho do pars na proleçfio e garantia dos direitos e libenJ,, · 
des fundamentais do cidóld10. 

Serinlllneccss:írios ainda mais cinco :\Oos pllr:\ que as adesõcs de 19R5. J'os­
sem eOll1p l e t ada~ pelu depüsilo do~ in~trulllelllos de rrttilicnçiio de lodos os pacli~ . É 
cerlo, porélll , que tnis lIdcsües serialll o moreo lund::unentnl de um processo de IJlilis 
alllpla cooperação entre o Brasi l e os orgnnis11Ios governamentais c niio- governnnicn­
t:lis internacionais. CJue hoje constitui 1111' dos rilMeS da Imtrticn hr:t~iltira nll :ire:1 de 
d ireitos humanos. O simplcs ge!\ lo de nderir aos p:l~'U~ e amplinr por es..~e llleiO a eSI.f\t ~ 
tunl j urfdica intcrn:1 dc prolcÇJu dos direitos hUlllanos lião deixou dc signifr C:1 r UIII 
illlportante p:ISSU 110 apcllCiçoõllllcnlo ue ullla das rormas de inlcrnção do pafs COIII II 

lIlundo, em .ire:'1 torntlda especialrllente sensível pela redernocrntizaç:io e pcla IIl,;lÍm 
Intnsparêllcia COIll <f\lc o Dr;lsil passou a se "preseot;lr ao cscrut ínio da opinirio Illihlica 
interna e intcrn:lcional. COITI as ndesõcs úe 1985, a diplollltlcia brasilcira rcmoveu UIH" 
importante hill()teca do pnss:.uJo, 'Iue ainda n lIislanciav:1, no plano político, não "penas 
do Inundo desenvolvido, !lI ras de boa prarte dos próprios pnrceiros lalino·nnlericílno~. 

E~le roi , portanto. um tem:l em que os impulsos de inovação prevalccernlll 
clmal1lente sohre os de continuidade. 

A recuperalino d:.1!\ frnnquias delnocr:'ilicns rorncceu D hasc concei tuai pnrn II 

desenvo llurn com que o Bra.c:il voltou a ocupar um espaço no quadro diplomático 
regionnl e internacional. Para t:1nlo,tornavn·se desde logo necessário liquidar umo das 
principais hipotecas remtlneseenles do perrodo miliJilr: a ausência de relações com 
Cuba. 

Devido às sequelas do processo óe luta annada ocorrido no Brasil nos anos 
70, o relacionnmento com Cuba hilvia~se tornado um labu. Em preciso superá-lo,lanto 
por motivos de ntltureZil interna, ligados h afinnação da preeminência civil na nova 
ordem polrtica e institucional, quanto por razOes de interesse externo, ero função do 
objetivo logo traçado pela Administração Snrney de conferir prioridnde ao relaciona­
mento com o Amórica L.,tina. Nilo seriu pu,srvd 00 Brnsil pretender ~sull1ir o papel 
que lhe competia no cenlÍrio regional sem dispor de canais ooequndos de diálogo. 
cooperaçfto com Cuba. 

• 
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o renr:un'!nto com Cuhn foi. :Issim, uma tias questões inaugurais un diplo­
macia tio governo Sarney. O processo de consullns inlernns iniciou-se em abril de 1985, ,. 
em resposln nos nnseios manifestados ntravés do Congresso c por alguns selores do 
empresarindo. O presidente Snrney, e~ sua primeira entrevista coletiva à imprensa, 
daria n chave conceituai que abriria caminho para o cfeliva universaliznçilo tln diplo­
mncin hrnsilcira: "O normal, nas reloções internacionais, é os pn(scs manterem re"'. 
çücs diplom'Uica .... 

O reatamento fonnalizou-<e em junho de 1986. Iniciou-.e, entãn, um perl­
odo de intenso relacionamento. com trocas de visitas de alto "(vel c a implantação de 
diversos progrnmas de cooperação bilateral. 

O presidente não chegario ri visitar Cuba, tal COl1l0 insistentemente convida­
do. Nem propiciou a vinda ao Brasil de Fidel Castro, apesar das inúmeros insinuaçõe~ 
que recebeu em lal sentido. SU::l intuição poHtica o aconselhou a evitar que o reatmnen­
to com Cuba se Ilmterializasse em situações que pudessem reabrir feridas não total­
mente cicatrizadas ou gernr situações de constrangimento. Mas não se furtou a propor 
ronnnlmenle, na I reunião de presidenle~ do Grupo do Rio, em Acnpulco. que Cuba 
vollasse no seio do sistema intemmcricano. mediante a sua readmissão na OEA . 

o caso de Cuba revelou. portanto, uma dose muito equilibradil de inovnçi'io , 
e de continuidade, cm que o instinlo polrtico do presidente foi fundamental pam d:lr a 
medida exala da linha polftica adotada . 

A recupcraçi'io do di:ílogo COIII Cuba foi também o elemento fundamelll:!! 
que permitiu ao Orasil inovar em mnléria de poHtica regional ao aceitar integmr, junto 
com Argentina, Uruguai e Peru o Grupo tle Apoio a Cnntadom. Destinado ri sccul1ll:lr 
os esforços dos 4 países de Contadora no processo ue pacilicaçi'io da América Centml 
(México, Colômbia, Venezuela e Pan:lIlI:i), o Grupo de Apoio representaria " 

envolvilllcnlo ele CJUíltro illlpOIl:IIlICS thplfllll :K ';IS d:1 AlllériL':! tio Sul no c\lillltdu l" 

m;ol1lp:lllhal1lcnto de soluções para os prohlc'":1S que : III1C~ Ç:lV : 1I11 ii p:l7. C:I segulall ':a 
lb regirio. O Orasil, cllInora lamenlasse 110 pl;l/Io tia rclóric~ o intcrvclII.:ionislllo nOite­
:IInericano. sempre se eSCJuivam de UIII cnvolvimcnto na rcgii'io soh;l aleg<lçrio de que 
não lIispunha de clemenlos de informaç.io c de pcrsuasão adc(luados. 

A tlccisi'io de rarticipar no Grupo de Apoio a Conladora r('velou-se acclta­
da. Credenciou n Brasil para nçõcs eleliv<ls nn plano regional c deu origem ao que viria 
ii ser posteriormente conhecido como o "Grupo do Rio". Criou-se pela primeira velna 
América Latina um comal aulôllomo de :lção diploll1:ítica. habilitadu n discutir e influ­
cnciilr políticas soorc as princip"is questõcs regionais sem il participação ou a lu leia 
tios EUA. O prcsidente Sarney participou das J primeiras rcuniõcs da clípula do Grupn 
do Rio (ACllpuko, Punta dei Este c lea) revelando-se p:lrliculannenle elicaz - por sua 
experiência parl:uncntar e pelo conhecimento dos 3:;.:;tJntOS - em orientar os dehntes e 
as cnnclustlCs do Grupo por c:uninhos coincidentes com os interesses do Brasil. O 
envolvimento diplollláti<:o inici:ldo com a participação no Grupo de Apoio a Contado­

ra foi igualmente importante para a superação da imagem que se havia formado na 
região durantc o perfooo militar de que o BI asil não linha interesse pela América Lllli­
na. Fnlsa ou verdadeira, esta inHlgcllI existia e tolhia o exerdcio pelo Brasil de SU:IS 
respon~nhilidndes na porrtica regional. A nuência com que o Brasil passou a exercer 
um papel cfclivo na polfticn regional cons,ti!!!iu, assim, um claro elemento de inovac;ão 
n:l conduc;ão da polrtic:1 externa do pafs. ~:: 

Fugiria ao alcance do pre~ntc frahalho descrever ou comentar a dinfllllic:I 
das relações do Brasil COIII cada um dos seus parceiros Intino-mllericnnos. Seja, porém, 
dito que com cm.la um deles procurou-:iC desenvolver - pamlelmnente ao processo 
lIIultilatcnll regional - uma fai,n ,de relaçõcs individualiznda.~. Com cada um tio." 
interlocutores rcgionnis, estabcleceu~e um programa de consultas e de coopcrac;ão , -
(111(" rcrmiliu ao Brasil - ni'io ohsl:ull&ns limitações impostas pela crise econômica c 
pelo estnnc:unento do fluxo de linanciamentos parn projetos de inrra-estrutura - asse· 
gurar lima presença diferenciada cuma relevância ohjetiva. 

Panl tanln, certamente pesou o rator da chamada "diplomacia presidenci­
ai" . Ao 1il1:11 dc seu lIIam.l"to. (J presidellh: S~rney orgulhava-se de tef ... isit:u.lo todos n .. 
pilfses dc América do Sul (nlém do México e COSIn Rica), ntguns mais de uma vel, 
temlu recchido em DmsClia praticamente tooos os seus colegas d., região. Alh.:rando ii 
pr:ítica anterior, o presidente passou tamhélll :I prestigiar pessoalmente a posse de ui­
versos presidcntcs latil1o- .ullcricanos, estahclecendo com seus colegas uma rel~ção de 
lrahalho c de cnnlianc;a rund:llnentnl para o êxito de seu projeto diplomütico reyion:11. 

Na realit.l:tdc, diga-se entre parêllleses, l1I\lit.,s for:lIH as ocasif>cs ~ 1Il quc 
essa rccullCrmla fluência tliplolll:ilica tio Urasil sc revclou útil para os ohjetivosJlllciu­
lIai ." de poJ(tica externa. Uma tlest:ls oC:lsic1cs pelo IHCIIOS mcrcce registro espcc.:ial ' :I 

ICUllião tios presidentes do!o. !'aises Ant:llc1nicos cm Matlaus, cm 19HH. que roi IJlfltla · 
Incllt:lll,ara dar o rcsp:lldcl tliplcIIII:ilico dc (IUC o [)msil nece~silava diante da cotmp:lnlla 
(Iue sc movia intcrnaciol1:.1lmentc ellllorno d .. qucsli'io do mei04:unbiclltc. 

No capflulu das rcl:u;c)cs regiOll:lis. por seu c:lr;iter clllhle,mitico e inovadm. 
merece UlI1tnltóllnento muito especial a política estabelecida pcl:! Atll1Iinistraçi'io Snrney 

para ",s rel:lçõcs com a ~rgenlina . 

T:llvez a principal e mais duradoura linha ue poHtica externa do governo 
Sarney tenha sido a reronnulaç~o do relacionamento do Brasil com a Argentina, medi­
nnt~~ a superaç~o de rivalidades e deseonfianças que sohreviviillll ao passado e a 

concomitante implantação de um esp:\ço preferencial de entendimento democrálico e 
de integnlc;iío ecnllômic:\' que veio n desembocnr no Mercosul . 

As relações com õ1 Argentina j.í haviam passndo por um perfodo de intensi­
licnçfio n partir da solução dada :1 compatibili!nçiio de IInipu e Corpus, no governo 
figueiredo e da qual foi até certo ponto o corolário npoio brasileiro à Argentinn nn 

questno dns IIhns Mnlvin.s, de abril de 1982 em diante . Ao se inaugurar o governo 
Sarney, porém, os falor~s de cOIllJlCtiçno e rivalidade próprios de ull1n sccul.,r e com­
plexa convivência subregionnl ainda se perfilavnmjunlo aos crescentcs fatores de ns­
socinção. 

A redemocrnti7 . ..1ção brasileira roi decisiva para alter.,r de vez o padrão des­
se relacionamento. Ambos os governos, souberam ver no respectivo vizinho um fator 
adicionnl de npoio 11 sua própria estabilid.de polltic. e aos ensaios de tronsronn.ç"o 
econômica que fizeram . O Tratado que estabeleceu em 1988 o Mercado Comum Brn­
sil-Argentinn (embrião do Tratado de Assunção que criou o Mercosul) culminou um 
longo processo construfdo com o empenho pe""onl dos dois presidente., e 
consubstancindo em urna sucessão de Protocolos de Coopernção iniciados em 1986'. 

Snrney c AI fonsrn tiveram o mt!rito de eliminar imediatamente os fatores da 
.' suspicdcia recfprocn que ainda minavnm o relacionamento. O presidente argentino to-

mou a inicintivn de propor oma visita sua ti usina de Itnipu, rompendo n desconfiança 
que por tnntos nnos nbal.va a relaçilo bilateral. E nmbos se comprometernm logo no 
inreio do processo a cooperar justamente na tirea em que RS suspeitos redprocns ermn 
m.is rortes: n :irea nuclear. Isto tornou posslvel evitar que o domfnio do Ciclo completo 
do cornbusl(vel nuclear, logrado inicinhl1enie pel .... \rgentina e no ano seguinte pelo 

J!rasil desse margem a percepções equivocadas de pnrte a parte. Ambos os paf.es - n 
c;orneçar pela visita do presidente Sarney às inst::J.lnçõcs nucleares secretas argentinas 
de Pilcaneycu - abriram reciprocamente os scus programas. Da desconfianç., ger:lda 
pelo desconhecimento passou-se para a confiança baseada na coopcraçno. Es tn foi, 
sem dúvida uma inovação corajosa e fundament.,I, que alterou de forma definitiv;1 a 
inércia de um relacionamento desconfiado e fraquetemente nntngônico entre RS duns 
maiores potencias da região.· 

A pnrtir da identificação desse interesse fundamental. foi possrvel acelern, o 
processo de in~cgração Drnsil-Argentina • .,0 qunl se sornariam j:i na ildminislrnçi10 
seguinte, o Uruguai c o Paraguili . Esse processo, que dnria um., novn facc ao conjunto 
da inlegrnçi10 latino-americano, consagrou quatro prinefpios fund.lmentais para o 

Continente: 

I) o de que ii in teg r.,ção, mJclllais da vontade polftica dos governos, ucpen­
ue C'ssenci:a llllcntc do intcresse dos :lgcntes econôlllicos; 

2) o dc que a intcgração dcve partir necessariamcnte de correntes de comér­
cio ji.i existentes e COIll UIl1 certo grau de abrangência e complexidade; 

3) o de que a integração deve ir além da liberali wc;50 comercial. para alcnn· 
~' ar a ;irea da produção, de forma:l gerar esca la para:ls cco 'Hllllias. :llmir invcsti'"l'IIIIIS 
direlos e maxillli la r os rec ursos produtivos. em particular o desenvolvimenlo 
tec nológico: c, finalmente, 

4) I) de que ri integração continenlal se f::!r:í II partir d., esc:lln suh· regional. 
corno Uni somatório de iniciativas semelhantes à empreemJidn pclo Brasil c Argentina 
ao ílmparo, mas indo nmis além, dos esquemas previstos na ALADI. 

Esses princípios parecem presidir e detenninar plenamente não apenas o 
processo de consolidação do Mcrcosul, m.,s oulras inici.,tivas sub-regionais. cons titu­
indo umn es~cie de prova b:\sicil para o êxito potencial de qUôllquer iniciotivn de 
integraçilo, seja pela I"ónnula de mercado comum, sejn pel. rórmul. dos acordos de 
livre comércio. 

O impacto do processo sohre a h.,l:mç:l comerc inlll ilo se fCl espemr. Dra ::1 
e Argentinn v~lt:lram a ser parceiros de primeim importilncia rcdprocn, com um volu­
me de comércio que õ1lcançou os dois bilhões dc dólares nos dois sentidos c com ullln 
crescente familiaridade dos consumidores de um mercado com os produtos oriundos 
do oulro. A nova relação Bmsil- ArgentÍlHI delerminndn pelo dois governos civis ultrn­
passou, JlOn!I1l, a :lrea comercial pam alcançar plennmente n do enlendimento polftico, 
que .:hegou a tmduzir-sc em um grnu jmnnis alc.,nçndo de coordenação entre os dois 
palses em múltipla. ,irea •. 

A. relações com os Estados UnidosJ'ornecem outro campo rértil para" nn,l-'-lise da diplomacia S.rney sob. partir da ~ial~tic. continuidadelinovnçilo. 

O governo civil herdara um rc!~(-ion.,mento Brasil-EUA ei'.·vdo de questõcs 
conllilivas de ~nturez.1 comercial e nme~ado pela'4uest?\0 da divida exlemn. 

O relacionôlmenfo comercial se eomplienrin pela decisilo lIorte-americnna 
de utiliznr o Brasil corno "show cmJe" p:tra a sua legislnç?\o comercial, valendo-se da 
pr:\tica brnsi leira em matéria de indúctrli'. 'tann"cêuticn (n inexist!nci" de patentes para 
processos de produlos) e da lei de infonn:tlica pam abrir nçõcs .ao mnparo da seçllo 
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301 da Lei de Cawárcio, Jorrortanles rubricas da pauta de exportoção de manufatura­
dos do Brn5il para 05 E A, como cnlçndos, produtos siderúrg icos e aviões, sc:: rimn 
ohjclo de nçõcs "n"li-tI llping", nmeaçns de rClnlinção ou negociações com rOfles 
pr~ssõcs da p:1rtc norte-a I1cricaua. 

Um;1 série de omlicionillidadcs de natureza rnilcro-econômica. cnlre cla.~ a 
"herhlra coonereial, n di, inuiçllo do papel do Estndo na economia, o conlrole do délí­
dr púhlico, que conslilU:1Il1 o pilnr da rOHl icn l<llino-american:t da administração rc-
puhlic;lna, II1nn:rtria ror ulro Indo o p:t<.Jrlio gemi do relacion:unenlo po lflico. " 

o governo hr. si lciro. até lIIesmo cm funç:lo da vigêncin do s istema deUlo­
cdl ico c dos IIlCCnnisfllo. decisório!' próprios de Ulltn t1cmocrncia corn umn iwassalndom 
qU:llllidadc de pressõcs, cilgirb úe forlll;1I1 CIl1 scmprc snlisfalória aos o ll :os do gover· 
no nonc·;ullcricann, que exigia resposla ~ pronla .. CIIl IIwléria de pro leção de patentes 

'~J ranll:lCê Ulicas, dc altera rio d:t lei de illfollll:itica, de prnteçfio intelec tual, de ahcrturn 
cOlllcn.:ial , :I lé m de êxit S CIll maléria de csi,ihi!hlade econôlllk:1. Conslruiu-se IIl11a 

cSlralégia de rcs[lOst:l ii S prohlelllils 11:1 :ire:t comcrcia l cOlllposta de três e lclllclltos 

h:ísicos . EIll primeiro III :Ir, o reconhccimcnto de que cra ncccs 'i:í rio progredir em ccr-

1. . .. :írcas, IIH1S rcspci tallt os lel1lpos e o processo dccisório próprios do regime demo· 

c r:ili l:o . Nrio tlci.ll.ava de l' f i""lIlico <t"e os EUA promovesse lll a de llllln:u: i:lllll ('U III; ­

ncnle e c.ltigclIl dos gov mos dcmocnilicos que se valessem de UIII proc esso (.Jccis(,rio 

próprio dos regimes alI! ril:irios . EIJI segundo lugllr, n dccis;io ue bus(nr uma políti(a 

delihcr:1(Ja uc "encilpsul lIlen to" dos problemas comercillis, de forma a evila r que pu· 
dessem "contaminar" o Iras áreas do re laeionarnenlo. E, linnlmcllle, ;1 ncgociaç;io. 

(anto no rlann c.lt lerno, u seja, com os EUA. quanto iTlIerno, com os diversos selores 
inleresslldos C IIl cnda UI la das ól reas problemáticas. 

A deci são do rcsidente S:lrney de ir aos EUA em setelllbru de 1986, (Iuan­

do o conlencioso econô Ilico-comcrcinl parecia nlcançar o ';pice, respondeu a preocu­
paçõcs de duas onJClt5, A primcira, a de npresenl:lr nos EUA O regillle civil e n SU;! 
faceta cconCllttica, o PI: 110 Cru7.:1do, que j;i cC'lIleçava ii "presentar sir!ôlis de esgola­
lIIento. mas que perl1l:1Il (eria suometido ilS injul1lfões político-eleitorais . A segund;1, a 
de tlesohstruir os côlnai. de comunie:l\'ilo dire i:! com o governo 1101le-americilno no 
m:ti s nho "rvel. lbrnari -se importanle persuadir o governo, o Congresso e a opinifio 

pú~'~ca nmeric;tll~s de (~Ie as rcl;lçõcs globais entre o Bras il e os ESl:l~oS Unido eram 
pohtlcamente mUito m; s rele"nntes do que qualquer problemn selorlal, e que não se 
deveria deixar que as q eslões espedficns con laminassem o coolC.ltIO IIwis OIl11plo. 

o presidente resumiria mais I;mle, em UIIl :::-!!go para a "'Iarvard InterntUional 

Review", n sua concenção do que deveri ~ml ser as relações Brasil -EUA, procumndo 
colocá· las soh n 6 lica d maturidade e explieando que o contencioso bilaleríll era nalU­
rol dianle da nlteração ualiwlivíl da econom;J norte-nmericanilnão s6 nos EUA, maS 
em terceiros mercados. e que deveria ser tratada de forma igualmente madurn, no con­
lexto mais nl11plo do TC ncionamtnto entre os dois maiores pnfses do hemisfério lll• 

Nn prál ica, orém, o I:e1.1Cionamento teve momentos de aguda tensão. a 
Brasil foi inclufdo em istas de "dsMveis ohjetos de retnlinção comercinl soh a seção 
JOI, lendo chegado n er ohjeto de retolioção no caso dos produtos farrnacêutiCl',;, 
Quando se anunciou a toratória de revereiro de 1987, por sua vez, n tensão chegou a 
nfveis elevudos. Teve I mhém, por outro Indo, momenlos muito positivos, corno CJuan· 
do os EUA npoinram Brnsil em sg.pleilo junto no Clube de Pólris, em jnneiro de 
"987, ou quando se abs iverml1 de anunciar rctnlinçõcs por causa da lei de infonnálic:l, 
tornnndo poss(vel que processo negociador se desenvolvesse c dando ao governo 
brn~ ileiro lempo pam u a delicada negociaçllo interna. 

Em geral, a estrntégia do "cncapsulíll1lenlo" se revelou operneionnl, seja 

po rque de I"óllo prohle nas específicos não chegnrmn ii contJminar outras o'ircns do 

relitcionarne nt o g loba l sej~1 porque favoreceu o inkio de processos negociadores, seja 
ninda, porque. e m u relacionmnento U.:! complexidade e anrangência do nortc­
:unericano·bras ileiro, é ormal que existam dilerendos. O Omsil viveu rarle do pertodo, 
mesmo COIl1 a estrnlég n do "encnpsul:unento", soh n espndn de Dãl1locles, da sec;flo 
30 1, cujo potencinl d "fetar adversnlllcnte as exportações hrasi lciras licoll palcnlc 
COI11 a simples vcrificn fio de que n inclusfio do Brasil em ull1alisla de poss(veis ohjelns 
de retalinc;fio cm suf ciente para suspendér cncomendas e desvinr COl1lprilS de 
importadores norle· alll riC:1I10S. Mas os EUA consolidariam, no fin.,1 da déc:lda de KO, 
ii sua ,-,osiçno úe primei n p:m.:eiro econôl1Iico e primeiro mercado do Urasi l, que havia lll 
che~;td() a perder para conjunlo da América LOllilla no linnl dos "nos 70 c início dos 
al10s KO. 

Ao linal dI período S:lnlCy, emhora :'Iinda penn:meccsse parle suhsl:lncial 
tio cOlllcncin~o, (Iue alcall\' ;tva a esfer:. da POlílic:lII1:t( ro-econi"nllicít hr:l s ileira, c CO" .­

(lu:mlO :lljucsti'io da dr ida ex terna ti"esse :IJcilnç;ldo um puniu morto, C<? III a lIIorílhiri:1 
lécnica C:I paralisnçã dits negocinçõcs eOIll o FMI, o relacionamento parecia de f:1I0 
colocmJo na Irilh:. da Ilaturit1at1e . 

Na :irea p Hfie:.., as rel:u;õcs COIII os EUA se mantiver""n delllrn de ullla 
grande o hjclividadc. 'em contenciosos que all1ençassem conlaminí1r o conju nto das 

. rel;l=;ües. É hem verda'Ue que nlgumas questões tópicíls viriam tllon:., especialmcnte 110 

que se referc :, n;io prolifcr:lçfio e a conlroles de Irnnsl"e rência de tccnologia.~ c ali 
relacionamento (olllcrci,,1 do Drnsil COIl1 :llgulls p;,rses do Oriente Médi . A quesl:io tia 
Irans ferência de tec no logia chegaria :I afelar algull'\ fornecill1clllOS de eqllip;lIl1cllt\ls 
sofisticados do Dr:lsi l c leria ue ser ohjeto ~Ie gestõcs políticas, E verd;:t! .:, t:lIl1OCIII, (IIII.!' 

as rclaçtJCs Br..lsil · EUA sofreri;ull cm grandl.!' IllClitJa o pcso da relnt iv:t indifcrcnljn 
no rte - allleriC:ln:l ao Contincnte, inuiferença essa matizm.la apenas pela preocupaçiio 

COIl1 fi qucsti'io do narcolr:1Iicn e eventunis :IIne:lças ;t cSlflhilid;-ade delllocr:itica da regirio, 

o Brasil, na realicJacJe, tinha um espaço relalivmnente reduzido nas preoc u· 

pac;ões nortc· americanas no hemisré rio . Se, por um lado, fi crise centro·arnericnna e 

eS(lCciallllenlc a questão ni(araguense e mnis tnrde a CJucslão pnnalllenha OCUp:wnt ll ii 

IImior parte das encrgias diplol1l:lticas c pol~LcilS dos EUA (sem falnr 110 caso Irri · 

Contras, que c.ltarcerhou a j :í desequil ihr:ldn aiCilção CJue os prohle1l1as ccnt ro·õ]l1lerica­
nus II1creciam tia Adminislr:lçflo Reagnn e dcrfois dóI Auminislração ()ush), po r 011110 

IlIdo n Mé.ltico. sob ti presidência illov\J~ora do presidente Sali~as comcçou a conccn· 
trar grande purlc da ntenç:io dos EUA no hemisfé rio. . -... 

a presidentc Saflley, ao ,,~su_lI1ir o govcrno, depositav:l gmlldes espcr:IIH,:as 
na relação COI11 os EUA e viu-se até çerln. ponto fruslrado tanlo pcl:t incomprecnsilo 

' ...... rcvclad:l relo governo norte · ;l1l1cricallo otunle tias vicissi tudes enconlr.ldas pe lo Ora -
si l 00 l:t1ll1inhn da Irnns ic;ão, (lu:lIlto por sua incílpacidaúc em s inn.u.zõlr poHlicas claras 
dI.! CCH)per:lCii'io. Não de ixou, purém, de explorar scmpre, "(1Csar das rClicêncins de Wa­

shington, looas as JlOssihilidades de diálogo. É do pcrfodo Snrney " prcocupaçi'io cm 
(onfonnar ullla "tlJ::enda posi tiv::l" pam o rel:lcion:llllcnto, cnp:lz de otwiar aS diliculda­
des cri:H.Jas eom a illlplclltClllaljão, sobl'eluuu " rarlir da Adl1linistra~ão Re:lgnll, tl e 

uma linguagcm agressiva expressa em sanções, retaliilções e oulros instrumentos pOli · 
co cUllvid'llivos :10 di ;ílogu c tl llcgoc iaC;iio. 

No filiai do seu 1Il00lltlato, 11111 prcsidente, ( 11Ie sempre vim lia C(Hlpcr:lçjo . 

COIII us EUA UIlI pilar ':lIlIdOlIllCllt:l1 d:t polílica exterior hrasileira , pareci" le vado:" 
descrer:l p(,,",sihi lkl:Jdc de sua illlplc lllcntm;rio CIlI hascs cfe li víIIllcnle cquitali v:ls. 

) 

A" rclaçfles do 13ras il com os dcmais parceiros dcscn\'olvidos reccheral1l 

i guallllellle til lia :Ilell c;;io )lI imi l:íri:l . Apesar das di fi culd:.c.Jes CJ ue :l moratória de dr v id :~ 

cx lef1la criou para o tlitilogn l 'UIlI:1 Europa acidclIl:!1 c I) Japrio, !"oi poss(\,eI dcscn v~, I­

vcr com mnhos pcilos de poder programas e en tendi lllentos de illl(1ml:1l1l.: ia . Niio se 
produziriam , porém, inovilçi)Cs proprinlllente signilicll li vas, va lcndo-se :I uipl om:u.: i:l 
hr:tsi lcira da oh~crv:illci:t de linhas tr:l(liciollai~ de coollCr:I\·rill . O preside nle Sarne y 
delllulIshava pcrfcit:i cOllsciênci:t d .. rclcv:incia do realiv;'IlICIlIO UOS !luxos de in vc~ ri ­
mento e de cou(lcrílçiio' eCOIIÔl11ico-rin:lnceir:l CO Il1 os países europeus. Sua cSlral ég ia 
cOlIsis t i li elll sC l1 s ibi I i zn r C I110hi li z;1 r os se 1 ores europcus (11111 i nleresses 110 n r as i I CO I 11 

vistns ri recupcr:1f os nfve is hisl6 ricos de comprometimento uos pnrses cOl1lunilnr ios lia 

economiJ brasi leira. Com relaç;;o ao Japão, cujo pnpel de gnrante ú" liCJuidez da cco· 
nOlll i:1 inlcrn:lcional cra claramenle percebido rclo pres idenle, o desenvolvimento de 
relações bilaterais mais eSlreilas fo i estabelecido como meln de íllt" priorid:lde. MuÍlns 

das dificu ldades or iundns da relul5ncia do Japão cm compro llleler· sc finnn ceiralllc nle 
com o Brnsil foram superadns pelo clima de oo:l-vontade que se c ri ou com I] dcch;iio do 

presidente Sarney de comporecer às ex~qui"s do Imr"'rador Hiroi to. ell1 1988, 

Para que se possn fonnnr UIII jurzo correio do quadro das relnçõcs do Drnsi l 
com seus parceiros desenvolvidos durante a Administrnçilo Sarney, lorna·se, por o utra 
parte, necess:írio e.ltmninnr o Ira trunento da quesl50 da drvida exlcrIl:l . Nessa queslão, n 

mão do presidenle SnTlley roi particulnrl1lt!nte sentida no cCJuilíhrio CJue se estahcleceu 
enfre o f:" or de inovação rcpresentado pe la Illc rat6ria uecrclad:l cm 1987 e ns ;1ções 
suhsequeolcs de rccupcraljão dos Iluxos de cooperaç:to finnnceirn. 

A partir de 1985, quando se produziu n mudança de governo no Brasil. veri-, 
ficou-se tendência no sent ido d:1 rctração por parle dnqueJcs pnl'scs que mais alivarnclI­
te vinham p:lrlic iplll1do no crescimento e llalTloderniznçl'io do Bras il , :llravés de inves· 
timentos e do comércio. Predicado no contrnuo i nnux e... de rccursos e~ l ernos e no :lces · 
so constnnle e desimpedido nos mercados dos principnis parceiros comerc iais do pnfs, 

o modelo brasileiro viu·se subitmnenle privado des tes clementos esscnci:lis parn a sua 
inleg"'çno hnrmoniosa no ex terior, Os inves limentos exlernos ret ra(rnm ·se e vtirios 
mercados de cxportação passnrnm a contrair-c:c. Pnrn tanto innu(ram não npenas asi 
condições gerais da economia internacionnl, eomo lambém as incertezas geradrls no 

exterior pela instalnçito da Assembléin Nacional Constituinte, e, bem "'-Ssim, o surgimento 
no Brasi l de lendêncins mais ostensivas em favor de procedimentos prolecionistas de 
cunho nndonalisln, como no cnso da ind~c;tria de inrormfiticn. 

Esse conjunlo de ":.Io res foi, em boa medida, respons:1vel pela exaus tão das 
rtservas de divisas do pa(s c pela consequente decisão de suspender o pagnmento dos 
juros da d(vidajunto às instituições privadas ~e cr~dito, 

Ao colocar em qucst50 o futuro das relações do Brasil COlO seus principais 
parceiros, a suspensão dos pOlcafllentos da d(vida cO!ls tituiu·se em decisão que alterou 
proruildamenle os padrões de rel:leio n:unento externo do Brnsil . Não foi ela, porém, 
concebida, nem :lpresenl:ldn relo presidente, como um gesto de confronlação 11l0livauo . 

• 
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por considemções de natureza ideológica. Ao conlrdrio, o que se buscou • e isso 
transpareceu cm pralicmnenle looos os pronunciamentos do presidente sobre ti qucshio 
- foi erillr comliçi",s para mudar o roco do debate internacional sobre a qllest~o d. 
drvidn externa . Ao mnparo do chall1:ldo "consenso de Corlagen:l", o Brasil procurou, 
t:OIJl h;lSC na caracterização da divida corno um problema glnbnl, Innto de devedores 
COIIIO de credores, promover soluçOcs :lprcScnlmJns como "lIIllplas,just:'ls c uunulouras", 

Era convicção do prcsidclIlC CJue n suspensão de r:lgillllclllos. no rcnlimcnlnr 
Ilil f'rtílic:l (I (olljunto de cin;ullsl!incias ncgnlivns que:l h:lvia uclcrmin:ldo, dcvcri;t ter 
vida curta. Era preciso atrair os prm:cirns ucscllvolvidos do nra~il para quc vollasscm 
ii illjetar rccUl"sos na cconomia hrnsilcira C a p;ulicipnr uo dcscnvolvimento do pnís. 

Silllll'y rOlllprCCIUli:l, l·tllll la7ão, "UC 110 11I:IIICjO tia questão da dívida Cl:ilava Cllljll.!!fI 

lIad:llllai~ n:ulalllcl1os quc o prüprio lIIudelo dc tlcsc!I\'olvill1cllln do nr:I~il. 

E~sc loi o i111~u lo son o '1":11 Sarncy pllH.:Uroll anonJ:lr a qucslão nos ~CII~ 
contactos di, cloo; CO II! o lIIais alIO csral:!(llln (!ovcrno lIorle · :uncric~!'!0. Snh sua oricn· 
l:u;iio pessoal, o Elllhaixauor M:lrcrlio M:UCfIlCS Mun.:il'a (Icscnvolveu cm Washillglllll 
intcnsa açiio com vistas a sensibilizar o governo dos EUA pnra ntuar polilicntllclllc 
junto aos bancos privndos . 

A re:lçiio norle-:Ulleric:IIH1, porém, fui selllprc iIIllhivalente . No ,,1:rlJo 
declnratório, lI1allirestava·se alguma compreensão pnnt as circunstâncias forçosas da 
econolllia hrasileira, 1lI0S, na pr:iticn, alegava·se que o governo não podia interferir no 

processo negociador entre o Brasil c o~ h:mcos. Il"s:l n'itudc norte·alllericnna contra. 
flunh:H~e clarnmente ii visfio reitenuJ:tIllcnte cxpO!ola pelo presidenle Sarney de que a 
qucsHio da dí~idn devcria ser tratatl:\ elll dois pntalllnres distinto!'. mas illterligndo~ : 
UII! pat:unar linanceiro, restrilo às ncgociaçfK:S dil'etas com Banco!' e instiluiçõc!' cre­
doras; e oulro p:llnrnar polít:co, no qllill !'c cflnsidcr:lri;1 a qucstão soh o prisma dc seu 
imp:lt:lo para o universo dns rcl"ções de E."itmlo a E~tado. 

A lógicn da argulI1cnt"çllo brasileira não foi porém suficiente pnra "Itemr a 
postura inJledvcl dns "utoridades nOrle· americanas. Ademais. os bancos haviam.sc 
lortillecido mediante n recomposição de suas re~crvas e algolls parscs devedores , 
1l0lm.lalllente o México j;l sob n ndlllinistr:tçãO:.~alil1as, rnrecimn dispostos a aceitnr as 
realidades e n negocinr nas hases propoSla,s peros credores. Sarney perceheu que lIa via 
certo risco dc i~olnmenlo caso o nra~i l pêrinal1ecesse imobili7.ndo na sua rnomt6ria . 
Autorizou o inkio de ncgocinçõcs cuI11 ' ~s DÕlnc('~ . linalrnenlc conclültlas nn gesUlo do 
Ministro Maílson da N6hrega em setemh~o de 1988. No discurso em que :1I1unciou 1m 

pars a nconJo com os credores, o pre~itlellJe procurou c3mcleriz:i·lo como um gesto de 
l1exibilidade do Brasil a merecer, d~ic dos credores, uma contrapartida efetiva de 
atitudes e políticas posil ivas. Sua vis:io 'iJo prohlema foi essencialmenle poHlicn. E 
, ' (11110 1011. pnra dl:lr a deliniç:io de que mais se v:llia parn carncleriz.1r o seu oUdo, 
procurou explorar os limites do possrvel. 00 ponlo de vista da política exterior brasi­
Icira, II:iO rest:1 dúvidil de que, entre :IS Illuilas cOllsccruêndils Irazida,"i pelo Irat:ullcnto 
da "uestilo da dívida c,,'crna dur:lI1te a I\dlllillistraç:in S:lrney,:1 que mais teni m:trc'1" ~u 
SUiI inl1uêlll:ia foi :t conligurnçiio dclinitiva <Ie UIlI :llhe:Ullcnto cntre os govcrnos hrasi . 
lcito e norlc ·americ:lIIo. A 1I(l\'iio, oriunda dos tcmpos do O:lrão do Rio Br:mco e :IC:I· 
IClltada c.:OIllIll:lis ou menos ênrasc durante todo o Século XX, de que havin uma "rela· 
~iio e!'pccia l" clltre o Br:lsi l e os EUA, deixou de aparentar qualquer resqurciQ~de 
c rcd i hi I idade. ' 

Simultancnmcnte;1 pcnn:mcllle prencupa~'iio cm solidilicar e ngililnf aSTc, 
1 : I~íK:S deI OI:I"iil COlll os seus p:lrcciros descllvn lvidos, a A(llninistra~flo Snrney huscbu 
:Inrir canais de coopcração inovntlnres com parceiros não Iradicionais. Nesse partic.:~-
1m, !'ohrc~"i:lc ltl :IS pnss ihilitladcs abertas junto:1 ell150 Unii'io Soviética c II Chinn. çem: 
,I unss de GOIhacltcv, o Ilrasi l rcvclUlI ' sc c.:np:ll. de cstahclccer 11111 fli:ilogo polílico 
ahr:lII!!cllle, COllstlhst:lllci :"lo num mClIIl'ral1llo ti..: t:iitendimento "orlll;) I e no amplo 
l'Olllacto pessoal enlre os dois líderes por oCilsi5o da vi .. ita do presidcnle Sarney a 
Moscou cm outuhro de 19HH. COIII a China, ahriralll · ~e, solu e tudo a parlir da vi"il il 

S.ullcy ;ul"clc "ilí!', em julho dc I~KK, c.mais de roopcraçi'ill na :ire:! l' icnlílit::1 e 
tccllnltigica pilrticul:lnllcnte prolllis!'lIrcs. Se () di:ílugo CO Ill ~I antiga URSS acahHu 
atclmlo pelos aCClnlccilllelllos JlC)sleriorcs, ii cooperaçàn COIII ii China tem dauo frulos 
IIluitCI COllcrc tos, sohrettu.ln na :írea cspaci;II . 

Alravés das iniciativns entãu contemplndas COII! () Japão c a China, lança· 
r:llll ·se ns hllscs de um:l presença tnnis efctiva do Drasil na A!'ia, cujos rcsultndos 
nuspic iosos têm· se nOlado no conlinuado crescimento do inlerc5mbio com os pníses da 
região. 

Todas essas ns linhas de poUlicn bilateral roram, rto longo da Administração 
Sarrley, complementadns por uma recuperação de credihilidade do Brnsil no plano 
multilatcral. Manlivcmm·se as Iil1ha~ tradicionnis de presença e atunção do Brasil em 
IIrgnnislllos internacionnis, :10 mesmo Icmpo em que se perseguiram vertentes inovado· 
ra" de atuação. Dentro eSlas, cnheria registrar no menos duns : o relorno do Brasil ao 
r:onselho de Segurança da ONU e a Declarnç~o do Atlantico Sul como Zona de Paz e 
Coopemçãn. 

A estratégia do universalismo post:1 elll prálicn desde () início da Adminis­
traçr!o S:lrney, !'e completou com o relorno do Brnsil no Conselho de Segurança dll 
ONU, depois dc vinte anos de uma cOlIsprcua uusêllcb, quc pocJe ser considerudn cnu. 

sn e consequêncin, no mesmo tempo, do processo de isolamenlo diplomático que pc. 
sou sobre o Brasil nos nnos 70 c das hipolecas que ::IS Inudançns introcJuzidns a part ir ela 
Administrnçno Gdsel n~o havi.m podido resgal:l r. O regresso ao Consélho, no hiênin 
1988- 1989, deu .0 Brasil. oportunid.de de parlicipm de importanle< decisões 
nnuncindorns do papel que o 6rgão tcrio como pcçól-rhave do desenvolvimenlo da clllI­
IIUlda nova ordem intcrnncional . Il"s:l parlicipnção lerá sido decisiva para que iniciasse 
no Bmsil UIII processo de ílvílliaç:in sobre as possil1iJidades dc se promover altcnu;c1cs 
nn cOlllpo~içiio do Conselho, de forma a abri · lu à participaç:io permanenle de nov .J~ 
palses. Essa pcrcepç:io, nnunciatla COIH(, ol'Jc tivo no final do governo Snrney", passa· 
ri" n constituir UII1 elemcnto imporlante na estrntégin multilnternl do Brasil c detcrtni ­
RMia a dccis:io ue vollnr a huscilr seguidmnentc, sempre que posslvcl, UIII lugm nfio· 
permanente no Conselhn, 

T:llnhélll COIII ii prcoc upaç:io de rclanc;nr uma vertente illlpnrl:lll1c do 
eculllenislllo. II ~lIvcrno S:Ir!Icy promovcu :lIivnlllclllc II inici:ltivil ue uedilrar n AII:in· 
tico Sul 7.mla de pa7. c cnopcraç:io c utilizou :I idéia t:llllo pam elev:lr n perfil tia sua 
ntuaçiin na ONU, illlpuls:lndo:l inici:llÍvn hrasilcim, como par:! rchlll~'ar pOlltcs ele CII · 

lendimcnto político CIII direção;1 África Allânlica, outra ~uh·rcgiào COIII a qual o rela­
cinnmnento Ccolltllllico·culllel"cial sc viu ndvcr!':lIlIenle afetado lia J~l"ildil dos HO cm 
função da crise (Iue aletou ii ,"nioria uos parscs da chamada África Negra e do !iII! tIa 
polftica de incentivos ii eXJlorla~:io sllhsitliada ue Itens e serviçus pelo Orasil . 

A política allÍc.:;II1:1 tio Dmsil gallh:ui:lllssilll 11111:1 nov:I diIlICII .. :io 1'H,lltil"a, 

que cm parte compells.ui" o mre!Ccilllenlo tio intenso relncillnamcnlo C'contllllÍl'o cio 
final dos .mo!' 70 e in ício dos nnos 80. Essa dimcnsão foi completada COlllllll1a ênla\ c 
e!'pcciill dada IIOS p:'líses africanos de Hngu:1 portuguesa, dois do'\ quais, C~lho VCldc c 
Angola , o presidente Sarney visi:aria c COIl1 os <ruais,junlamcnte ":0111 Portugal, sClia 
criado CII! 19K9, na reullifio da cúpula dc S50 Luiz do Mnrallh50, o Instituto de Líllgll:l 

Portugucsa. E. nll"u cnn!'equêllcia lI:rtur:r1 d;1 política allti ' :lpnrlhdsta elo Br:lsil, 1I"l" 
g;lIIhou IIOVO impulsu com a :lIuaç:io do Cong re~so e grupos de pre"i"fio illl!'I":I , II I!II 

vemo Samcy illllpli"riil e c.:ollsolíd:uia, elllllC(l~to dc 1985, as IHcdid:IS nr;lsilciras {Ie 
illlplementm;lio elas snnçõcs internaciormis contm a Afriea do Sul, estcndendo·;ls COIII 
cuidadoso controle ti iirca cultural e esportiv:l . 

ror líllimo valeria examillnr, por sua import;lncia par:t n proces .. n ele 
reinserçfio elo Brnsil nos gnllllJes lahuleiros da polftica lIlultilalernl (e pela imporlnncia 
que teve para o amJmllento do quadro gemi do relaciomllnento bilnternl com o mUlldo 

desenvolvido), o conjunto de questões ligadas ao trnlamento internacional da proble· 
mática do meio-mnhienle. 

A pos iç50 hrnsileira tradicional, tnl COlHO desenvolvida por ncasiiiu da I 
Conl"erêncin da ONU sonre Meio Amnientc, ou Confcrência úe E.1ôtocolmo, rcali7adól 

em 1972, ou seja, em plcna éflOCa do "milagre", privilegiava o direito no desenvolvi· 
mento e centrava·se !Iuma abordagem essencialmente sobcrnnistn, que afastavn "iII 
limine" não npena!' qualquer (cntativa (ou mcsmo inferência sobre tentativns) de iutcr· 

vcnçno nos nssuntos intcrnns dos Estildos cm matéria mnhienlal, mas rechavil -se :ro 

diálogo sobrc a IIIntéria. Essa posição hras ilcirn. que ainda tinha de lidar, em condição 
dc i~olnmenlo, COI1l o vctor reprcscntado pcla questüo do nproveitilmenlo Jos rios iII' 
lcrnncionais .1livamcnte projclnela peJa Argentina, mrtrcaria por I1lais de UIII:I décruln:l 
forma de reaçfio do pnis às crescentes cr(ficas m;tIllodelo de desenvolvimento bmsilci · 
ro e no seu impacto sohre o meio mnhient~ 

A questão gnnharia conlornos novos jii no inrcio dos ;:mos 80, quando :I 

sociedmJe hrnsileir;1 começou a se Inobiliz.o{ de form:"! org<Jniznda par<J defcnder cnusas 
nmhienlnis espedlicas, como a Mala AllBnticn, a Juréia e D Amazônia, e quando alguns 

prohlemas mnbienlnis bmsilciros (retordQ::se o caso de Cubatão, no E.."itndo de Siio 
Paulo), transrormamm·se em verdatfeitQs escândalos DJ1Ibientai~ e sociais . Essa • 
1Il0biliznçiio interna pas~ou a ser poteocializilda peln vasta campanha inlernaciunal 
que, intercssud:1 cspcciahnente na Amaze;nia, p:1ssarin D ganhar volume 1I0S ESlados 
Unidos e 1I~1 Euror:1. A atcnção internacional se concentrou na questão dal:i queimmla'\ 
da .\mazônia, cuja acclcr:t~:io em 1987 e 1988 levou à singulnrilJlçfio do Orilsil lia 

opinião púhlíca inlerrmciollnl como "vilrio" :unhientnl. O ns~assjn:1tn do lrder serin · 
gueiro Chicu Melldes cm RomJ(\ni:I, juntlllllcnlc com !IS ce 11:1)\ de de vllstaçi\c I ela !le IrCS ­

ta t! uu solo queilllmlils e flur garilllpo)\ cxciuinun n inmginação da opini:io púhlic" 
mUlldiíll, eSflCci:tllllcnlc dos países dcsen\'olvidus. O Drnsil c(ll11e~'ou a ler prohlcllI!"'" 
sc!rios de iln:lgelll que deslustrnrall1 os ganhos onlidus com a redenlocralizaç:io c cl,6.-

11 " afelar as relilçf)Cs do pars COIII orgnnismos financeiros como o BUllc~) 
:americ:mo e o B:1nco Mundial . 

A" pressflCs assumiralll tais propmçflCs e illdivicJuali7aram de 1:lllIIalll: Íla II 
Brasil IIU CfIl:1dro ~crallllcntc negati vo do cnmpoll:llnelllo do" pní~es cm ,claçiill ;10 

mcio ':lIlIhicllte, que sclores tio governo I"ais identilic:1dos com os padrües de pCII ~:C ' 
mctllo :tntcriurcs lião deixarml1 dc car:lclcri7á·la"i como ul11a conspiraç:io contra:l SI) · 

hcr:lllia hmsilcira , IlliJliv:ula II:iO por juslilic:lllo .. prnflÓsitos de proleçãn :lIlIhicIII:,I, 
IIt>lS sim flur inleresscs cconôlllicos ligilcJns :10 pOlcncial cOlllcrcinl c Iccnológico da 

hiOluassa ;lIl1n7.tlllica c :lOS recursos naturais da regii1o. Esse elllhntc ainda leria II 
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complic:1C.lor :uJicional da ucsHio uos direitos humanos c uos direitos UOS lrabalhad.)­
rc~. si mbo li7 ... ada no ;:ISSil s inato de Chica MemJc!i, nas ameaças a oulros lideres de 
seringueiros c lias di ficu I i.I(Je que o governo hrasileiro teve para identificar c punir os 
rcspons:ívcis c prevenir o Iras <llos sClnelhanlcs de violência . 

Diante <.1:1 sim llnniccJatlc de pressões legítimas c ilcgrtirnas. lanlo no plnno 
\nlcrno quan to externo. o ovcrno brasi feiro rC:lgiria de vá rias fo rmas. Um .. delas seria 
dcs~ nvolver :1 consciênci de que O modelo de desenvolvimento herdado dos países 
industrializados era um d s g randes responsáveis dos problemas ambientais: Iralava­

se, pois. não ue nbandona O objelivo de desenvol vimento, mos sim de lorná~ lo compa~ 

Hvel com o prese rvaçno a Ibienlal paro evitar, enquanto havia tempo, que o modelo em 

curso afeiasse irremedia ehnenle o rneiu·arnbiente, n exemplo do que fizera em diver­
sos pafses desenvolvidos Outra forma seria a de associar a pobreza e o subdesenvolvi­
mento ao próprio concei o de agress50 ao meio-ambiente. estabelecendo uma relação 
bitnmsitiva de eau~a e e eito entre os dois pólos. A lerceira forma foi reconhecer a 
existência de problemas ue n50 se limitavaql à Amazônia, e mostrar disposição de 
resolvê-los, inclusive me ianlc o diálogo construtivo com as organizações não~ gover­
namentais e à coopemçã inlernaciona.l. A quarta fonna foi adotar medidas concretas 
para controla.r ns prillci ais causas da devastação j1orestal, com o lançamento do .. 
Programa Nossa Nature ", que contemplava cspecia.lmentc o fim dos subsrdios pam a 
ugropecuária extensiva n Amazônia, com ri proibição do uso do mercúrio nos garim­
pos e com n adoçi\o de 111 cnnis~os mais eficazes de controle da exploração madeirei­
ra . A quinto forrnn, Inlvez n fonna-s(nlese, foi o oferecimenlo para sediar n Conrerência 
das Nações Ullid"-,",,obre Meio-Ambienle e Desenvolvimenlo de 1992 e um olivo lra­
balho em fav or da c.ndi alura brasileira e de uma agenda abrangenle, que pmsse 
igual ênfase nas questões interligadas da proteção ambiental e do desenvolvimento. 

Com o oferee enio reito no governo Sarney e posterior realização da Con­
ferê.ncia no Rio de Janeir ,o Brasil abriu um capilulo novo em sua diplo~acia, passan· 
do a ter um papel de pri eira magnitude nos Irabalhos preparatórios da Conrerência, 
que obrigou a urna defimç50 inrerna da polftica runbienta l. Ao evoluir de urna postura 
defensiva para uma posição aberta c construtiva, n pafs adquiriria a condição de 
interlocutor de primeira i nportância. em matéria ambiental. O simples fafO de a Conre­
rência realizar-se no Bra ii, levantando ullla ampla discussão sobre lemas que interes­
sam em sua loral idade n Brasi l c gemntlo uma eX l raordin~ria massa de inrormação e 
análise sobre questões ar b;enlais CII1 sua relaçno com o tle ~e llvolvirnento, constituiria 
UIII:l irnporlanle rcalizaç. da diplomacia brasileira. A mudança de nlitude levou a <Iue 
a imagem do Drilsi l CI11 alérin arnbicntnl se alterasse substancialmente. Ao final do 
governo Snrucy, c lnnlll\e le , essu~ prcocup:uiÕC!; ecolósicó1~ illtcrnaciul1ai!' com (I Ora· 
~ i I j;í e~laval1l colocadas enrro de cerras balizas e devidalllente relati vizndas, sobrclu­
do 11 0 que se refere à quesli'io dn di visão das res[>onsabilidades il:lernacioll;'lis em malé· 
ria ambiental. 

Concl usãu 

COIIIO UIIl re i ex o da própria projcÇão internacional do país depois da!' 1'10-
fUlluas tr~ IIS rorllwçf)Cs ( ue sc opcrnralll fI ;1 sua ccunOIll i~ a pm l i r dos all OS 50, () rri IIle i­
ró go"crno civil uepois e 22 allos de regi llle mililar no Dmsil tlevcriilllcccss:ni:ullcnlc 
ocupólr·sc ue Ulll:! :lgen :I internacional ell! !'ril ndc mcdida j:í eswhe!=cida. Sobre essa 
~l gelJ(Ja , o governo civi leve de operar, atlnptando ti diplomaci" hrasileira nnquclils 
.ireas em que por injunç es internas, o Brasil se conteve dentro de limilcs arlificiais, ou 
nas quais, por injunçõe externas, foi obrigado a abrjr novas rrentes de negociação c 
deresa dos interesses na ionais, corno na questão do meio·ambientc. Essencialmente, 
huscou·se configurar u conjunto de iniciativas diplorn~licas dc alio n(vel capazes, 
por um lodo, de sensibil zar os parceiros tradicionais do Brasi l para a singularidade do 
mome nto hisl6rico viv do pelo pa(s, cm especial para os riscos de um retrocesso 
institucional, e, por outr ,de abrir e consolidar frentes inovadorns de COOpCfilÇ!tO inler­
nucional. 

o governo S rney teve, assi m, urna agendn diplomática Iribulária de dois 
movilllent os: um, de co tinuidndc, porque grnnde partc dos assuntes externos do Dr:!· 
si llinham um vrnculo n a ior com a própria escala da economia brasileira e as transfor· 
mnções porque passou· estrutura prodUliv:1 do pa(s e o seu modo de ins-C'rção inlerna· 
cion .. l; outro, de inovíl9.uo porque a del11qçcacia necessarimllente abriu novas frentes 
diplOlháticas, avançand ee nos ternas F. fadiltando o diálogo com a comunidade inter­
nacional c regional, e r rque o próprio 'tnünâo do final dos anos 80 passou por prorun­
das transforrnnçõcs. 

Em praticau ente todas as jirincipais árens d"ó relacionamento externo do 
Brasi I "dialética conlill idadl./inovõl~ilo se rez pre~f'nte . Um c:xame de algumas dessa!; 
:lrC<1S !noslra uma diplo nacia atu'l,nte,:'f]ue soube inovar onde roi preciso e respondeu 
correlamente aos impu ns inlerno~ternos do complexo e cambianle pcrrodo em 
que fo i geslnda . 

Emhom seja ainda cedo para passar ul1ljulgmnento definitivo sobre a polf­
t ica extcrna da ndlllinis ração Sarney, ti própria continuidade de diversas de suas linhas 
nos governos que se. s guirarn constitui prova mais do que sufic iente de que, no scu 
lIl ;Jndalo, o presidente arney consolidou a diplomacia brasi lei ra, agregando-lhe os 
elementos próprios de nl reg irne delnoc r~í tico e dando· lhe um earnler de plena univl~ '­

s:llid:l<.Jc. A noção de ii tere~se pCrrll31lenle do Drasi l cm [>oJ(lica externa parece Imn· 
hélll consolidmJa e se r vcln especialmente clo<luenle quando se tem em menle :~ pro­
cesso de inte1:rõ1ção no one Sul, o novo padrão de relacionamento com n Argenôna, a 
cOIl!'ol idaua i l1I:1gel ll la i IICHllllcric:lII:1 do D Tasi I, o illllóldurccimcllt u das rclilçrK:~ com 

os EUA, a v'lha do Drasil ao Conselho de Segurança ua ONU, e a polfliea de aberlura 
c di .: logo cunslruída p:m.ltral:lr dus dclic:u.los prohlelllas lias ~ircas do t1Icio-mnhielllc c 
descnvolvimcnto e dos direitos hUIII:IIIOS. Illcg:lVclmcnle, os fru tos que hoje o Il~il 
lem pcxJido colher nessas c cm diversas outras tírcas tiveram suas selllcntes phintad:ls 
no governo S.ullcy. 

, 
lJibliograro" 

O trnh:dho foi composto com bnse cm íwalhlçücS e cxpcriêncins pessoais li!) 
autor. A hih liogralia existente sohrc:t pol(tic:l extcrna dn pcrrrxJo S.trney é ainua 1I1l1itO 

limitada. Alélll UílS uhras c.:ita<..l~ls nas nolas ao texto, haveria (Iue menciollar, como fonte 
prim;iria, ii colcção" A Pnlavra uo presidcnte· Discursos e Mens~gens", publicoua em 
6 volumes pcla Presidência da República em 1989. 

Nolas 

I. Alribui '!'ie au clll ilo Chanceler Antônio Fmneisco Azeredo da Silveira uma vis:io Ir:uJ.ciollal 
dI) relacion:l1ncntu B msi ' ~Argelltin:l, mnis predicada no esprrito de ri vn lidade herdruJo do l'í1!isa~ 
do du que nas polcndalidades da coopcrflç.ão. A supcraçilo de.çte tipo de visuo; que encontr:lvn 
paralelos nus meias diplom:'licos e acadêmicos argentinos. foi fundamental para <I implantaçilo 
que ~e vcrif1c.:uu ii seguir de modelos nssocialivos de relaçOes. 

2. A pressão de..çen volvida peJa adrnin istraç'ilo norte·nmericann em matéria de direitos hUlIlanos 
lcvt:, de um Im.!lI , n dei lo de efetivmncnle consl rol1 ger O governo brasileiro 3 conter os nbusos 
que se pralicavílln ~ob a re~ponsabi lidade de delerminadns lideranças militares j ~olotla.'I: ue ou­
Iro, conduziu à denúncia do Acordo Militar que desde o fim d:'! II Guerra Mundio l regia :l~ 

relações enlre ilS rrAA dos dois parses. Por um:! pólrle, à governo norle-amcri ':Jno nlt.:ançou os 
objeli vos ~I que se propusemo Por oul ra, ell1 vi .. tlJ(:!~ (Ia decisão do presidenlc·Gl..'i scl de dcnuncinr 
o Acordo Milil'lr per cOl1sidemr inllcei lilveis os lermos cJ t! um relalório envií,:.!u pelo Deparla. 
menla c.Ie E"lada ao Congres:-o sóbre :l sÍluaçno dc direilos humanos no Omsi l, ilbriu-se um 
quac.lro c.Ie dcsconliallÇ<ls t: nlhemnenlo entre IlS FFAA dos dois p:1(ses '1!le nrio deixou de ler 
consequênciaKllcgali vas duradoura ... para o conjunfo do rclacionmnenlo bilaleral. 

3. A visào domin:ulIe no Ilmnamly era a de que urna event unl presençn do Brasil no Conselho de 
Segurnnça d:! ONU a partir d'l Adrninislrnçiio Médici poderia conduzir b exteriorização oe po~l­
çõe~ que lev3riillll ao esgolamenlo da eapacklade de diálogo que, mal ou bem, nindn re~lavn ilO 
país junlo no Grupo dos 77 e ao Grupo Não Alinhauo, Oplou.se por uma polflica de presença 
pcrm.:menle, alr:1Vés de reeleições sucessivns, no ECOSOC, onue o Brasil podia de~nvoh'~r 

confor1:1vehnenle, dndo o componente nm:ionalisl:l do pensamenlo militar, linhas de nlu:lç~o 
que o nproxilllílvam dos parscs CIII desenvolvimento. 

4. "Novas Dilnensües tI~ Polflica EXlerna Urasileir~" . Celso L.,(er, Revisla BrJsileira Ue Ciênci· 
<lS Sociuis, Fev. 1981. 
5. Mesmo os analislíls lIIais crfl icos tI;l Administraçnu Sarney niiu hesi lillll cm qUlIlificnr:l pol!­
lic;l exlcriur ti" Umsi l tlaqucll! perhHJu l'umu bem succtlitl;l. Em scu rccente livm, "Crise lia 
Rel'liblica" (Thcx Etlilora , 199), o Prufessor Ilélio Jaguaribc assim sc expressa: .. r.UIIIU é du 
c.:unhccimcllln geral. 1I1:l log rar.lI11 lodos os gmmJes objeli vos uo governo S;Jriley, s,,'vo os tle 
poHlic.:a inlcrn;.u,:ioll:1I ..... (PC 54). 

6. "Omzil: A Prcsic.lcnt's Slory", Foreign AIT:lirs, 1986. 
7. A express:itl é tio prcscicnlc arligo "O qlle 'nll~uu llil polrlica cXlcllla", (lf' alHuria lIu Elllb;li· 
X4ltlur Rubens Hicupero, cnl iío Assessur InlcfI1:Jc.:iol1al du r:csidclllc Sarlley, ap:t rccidu lltl "Jur· 
nal tio O rílsi , .. de 4.1.81. Nu mesmo :trli~o. Ricupcro CUmpílr.l o proc.:cssu inici:uJo com us cnlCH­
dil1lellfos enlrc os presidenles Sarncy, AI(ulIsin c Sa/1guinclli;1 cun"'l fII\' :in de \IlHa lulura mlllll · 
nitl;uJc ue sej;ur;ml,:4I comu ii ti a Europa Odtlclllal. tlc m.:onJo CO III o cunceito firmado pelu I'w 
rcssor Kari DClIt sc.:h. ... 

R. Os ól ntcccc.lclllcs jurídicos c.Io Trillatlu oe ASSUl l\'iio srlu o ch:unatlo PI CE (Pn)gralll;1 UC J nlcgril\';KI 
e Conpc:ra\'i'\u [cunôlllic:" illslilUfdo pela Ala pnrn :1 Inlegraç;Ju I\ I&Clllinu.Ur:l\ilei ra. :1 .. o: in;ul,1 
CIII Buenos Aires cm julho de 1986), scbuido cm 1988 pelo Tralado de IlItegrnção COOIlCW\'iio \-' 

Desenvolvi mcnlo firmado en tre Blilsil e Argenlina, c pelo AconJo de Complcmclllaçrio EcnnCl­
Ip Íl.:;l n° 14, il!isilladu pelos dois pilíscs 110 iimbilo dil ALADI CII1 dez.embro tle 1990 (Cr. Man'u 
Antoniu Diniz Omndão em "Uma Avaliação do Processo Negocindor", edi~Jo especial uo Oul, '. 
lilll de Inlegraç:io Lalino· Americ:'II1a, MRE. mar\'o de 1993). . 

9. O Protocolo tJc Cooperação Nuclear Brasil -Argentina foi assinado el11 Uras(lia, cm 10 de 
tlez.embro de 1986, j unlall1enle com 17 oul ros i nsl "I meul ')! de t.:oopcrm;rio bi I:lteral , pelos prc. .. i. 
denles S:Jfney e Allonsin. No discurso que pronunciou n3 ocasino, o presidenle Sarney III lllli res· 
tou que OrJsil e Argenlina davam provas concretas tle sua delerlnil1:JÇ~o de cooperar para o .. 
usos padficos da energia nucle<lr, afaslôllluo Ioda possibilidade de uma corrida nudem na Amé­
rica Lalina. Assinalou, também, a convicçBo de que era na área do uso padlico da energia 
nut:lear que m~ior signilicado óllcançava a polrtíca de associaç~o que so eslava dcsenvolvcnuo 
nessa nova el~pn dn convivência brasileiro-argentina. 

10. '''The pnih of malurity in BTllzilian·American Relalions", Harvard Internalional Revicw, Fev. 
1989. 

II . No discurso que pronunciou, ao obrir o deb<lll,;-bC:-ttl Ma quadragtsima qunrta sessfio dil 
..Assembléia Ger:ll da ONU, em setembro de 1989, o presidenle Snmey propos que se e(elu,lssem 
"nhemções na estrutura e nos procedimentos" do Conselho de Segumnça. Concrel3rnenlc, ti 

presidenle propos n hipólese de criaç:ío de uma nova categoria de membros-permanenles sem u 
privilégio do \'elo. Foi a primeirol vez que esta idéin, sempre acalenlada em cerlos scglllenl ll!t 
brasileiros, leve ullla Dpresentaçiio (ormal na~U, . 
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o SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, peço a palavra como 
Llder do PT. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Como Llder, tem a palavra o 
Senador Eduardo Suplicy. S. Ex' dispõe de 5 minutos. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco-SP. Como Llder. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, com a decisão do Juiz, em São 
Paulo, de tomar indisponiveis os bt.ns do Prefeito Celso Pitta, levando em 
consideração a representação do Ministério Público, acredito que se tomou da 
maior relevância que o ex-Prefeito Paulo Maluf atenda ao conv~e formulado pela 
Comissão Parlamentar de Inquérito dos Tftulos Públicos, porque agora aumenta a 
responsabilidade do ex-Chefe do Poder Executivo em fazer a defesa não apenas da 
sua gestão, mas dos atas que foram de responsabilidade do ex-Secretário 
Municipal de Finanças e atual Prefeito de São Paulo, Celso Pitta. 

Mu~as foram as oportunidades durante a campanha ele~oral em que o 
Prefe~o Paulo Maluf asseverou com mu~a firmeza a respeito da integridade do Sr. 
Celso Pitta, da corração de seu procedimento. Se o Prefeito Paulo Maluf tem a 
convicção de que os atas relativos à emissão de titulas para pagamento de 
precatórios foram inteiramente corretos, avalio que a sua responsabilidade pessoal 
agora é muito maior. 

Faço um paralelo com o que ocorreu com o Govemador Mário Covas. 
Sabendo que o Procurador-Geral da República havia citado, para objeto de 
averigüação, o seu Secretário da Fazenda Yoshiaki Nakano, impressionou-me o 
fato de o Govemador Mário Covas dizer que assumia integralmente todos os atas 
do Secretário, que eram de sua inteira responsabilidade. Inclusive, eu o conheço e 
em seu favor fiz questão de prestar o meu testemunho pessoal. Há 30 anos sou 
colega do Professor Yoshiaki Nakano, na Fundação Getúlio Vargas, e até transm~i 
ao Dr. Geraldo Brindeiro que, por tudo o que eu conhecia de S. S', ele era uma 
pessoa integra - pelo menos em todos os procedimentos em que pude acompanhá­
lo, até como Professor, verifiquei a sua seriedade. O Sr. Secretário Yoshiaki Nakano 
já encaminhou uma defesa prévia ao Dr. Geraldo Brindeiro. 

O Govemador Mário Covas foi inteiramente solidário com as atitudes 
de seu Secretário de Fazenda. Lembro que S. Ex' avaliou como cdrr~to o pré­
relatório elaborado pelo Senador Roberto Requião, no que diz respeito aos três· 
mandatos de Govemador: de Orestes Quércia, de Luiz Antõnio Fleury Filho e o seu 
próprio. Disse ainda que houve uma arrecadação de recursos maior do que a que 
foi utilizada para o pagamento de precatórios, mas que, durante a sua gestão, 
haviam sido arrecadados, com a emissão de titulas, cerca de R$160 milhões; 
utilizados aproximadamente R$loo milhões para o pagamento de precatórios e que 
os quase R$60 milhões restantes foram depos~ados no fundo de liquidez, com a 
finalidade prevista de pagamento de precatórios. Segundo o Govemador, não foram 
utilizados indevidamente, durante a sua gestão, recursos destinados ao pagamento 
de precatórios. 

Ficou a questão sobre a qual a CPI deverá refletir a respeito: em que 
circunstâncias poderiam o Senado e o Banco Central autorizar uma emissão, já que 
se constatava a não-utilização devida de recursos nos dois periodos anteriores? 

No caso do Prefe~o Paulo Maluf, ele foi responsãvel, como Chefe do 
Executivo, pelo pedido de autorização, ainda que Celso Pitta o tivesse assinado. É 
o chefe do Poder Executivo, de acordo com a Resolução nO 69, o responsável. E 
também foi responsável pelo orçamento, pelas mensagens orçamentárias onde, de 
um lado, previa-se arrecadação e, de outro, previam·se despesas outras que não o 
pagamento de precatórios. 

Assim, Sr. ~residente, reitero o quão importante será que Paulo §alim 
Maluf, ex-Prefeito de Sao Paulo, atenda o convite que lhe foi formulado para 
esclarecer os fatos na Comissão Parlamentar de Inquérito dos Titulas Públicos. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. BELLO PARGA - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex' tem a palavra pela 

ordem. 
O SR. BELLO PARGA (PFL·MA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 

• Sr. Presidente, quero apenas lembrar que fiz um pedido, um requerimento sobre o 
qual V. Ex' não deliberou. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex' será atendido na forma 
regimentai, Senador Bello Parga. 

O SR. BELLO PARGA . Obrigado. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço a palavra para uma 
comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) • Senador José Fogaça, a Mesa 
vai conceder a palavra a V. Ex'. Apenas para evitar que se crie um precedente que 
possa ser invocado em outras sessões, a Mesa o fará em virtude de termos, 
regimentalmente, disponibilidade de tempo, não havendo mais oradores inscritos. 
V. Ex' tem a palavra. 

O SR. JOSÉ' FOGAÇA (PMOB-RS. Para uma comunicação inadiável. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, recebo agora da 
Assessorla de Imprensa da Bancada, um fax oriundo da Embaixada do Brasil, em 
Paris, dirigido ao Senador Jader Barbalho, Llder da nossa Bancada, pelo Senador 
José Samey, que se encontra naquela cidade. Peço vénia a V. Ex' e aos Srs. 
Senadores para ler o teor do fax, que é datado de 27 de junho de 1997: 

Caro Llder 
Jader Barbalho, 
Venho solidarizar·me com a nossa Bancada. 
Não compactuo nem aceito qualquer conduta de improbidade. 

Mas considero, no entanto, um retrocesso democrático, antes das 
conclusões da Comissão de Inquérito do Senado, a punição do 
Govemador de Santa Catarina, na utilização de facciosismo politico, 
prática utilizada na Velha República e abolida dos nossos costumes. 

O desejo de estender ao Vice-Govemador a decisão de cassar 
mandatos executivos demonstra o aspecto politico do processo. 

Falo como membro do PMDB, mas, sobretudo, como brasileiro 
preocupado com as instituições, que não podem ficar à mercê de 
maiorias eventuais. 

Que se punam os culpados dentro de processos legitimos, 
respe~ados os direitos de defesa. 

Abraços, 
José Samey. 

Sr. Presidente, era o registro que eu desejava fazer, pedindo a 
transcrição nos Anais do Senado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. JOst FOGAÇA 
EM SEU DISCURSO: 

EMB A DO BRASll.. 
5, rue l'AminJ d'Estaing 

Tel. : 01.47.23 72 66 
Fax: 01.47.238671 

75116 · Pari, 

Para: j'~A.dM ;x.'k 13~ , 
70 St.- 5/tRiJE Y 

, 

061 ,. 
Fa,x 3'<-<- ~.z.bI-r 

Paris. ;;.:t. ~ . <79-., 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V, Ex' será atendido na forma 
do Regimento, 

Não há mais oradores inscritos. 
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos. 

Está encerrada a sessllo. 

(Levanta-se a sessiJo às 12h22mln.) OS N° 13951/97 

• 
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COMISSÃO ESPECIAIl TEMPORÁRIA CRIADA ATRAVES DO 
REQUERIMENTO N° 555 . DE 1996.·OESTiNADA A 
ACOMPANHAR lN LOOO OS ATOS. FATOS E CIRCUNSTÁNCIAS 
QUE ENVOLVEM A TR,AGEDIA DA CLÍNICA SANTA GENOVEVA, 
NO BAIRRO DE SA 'JJ'rA TEREZA. BEM COMO NAS DEMAIS 
CASAS GERIÁTRICAS DO RIO DE JANEIRO". 

Ata da l' Reunião 
Realizada em 09 de ab I de 1997. 

A,os nove dias do mês e abril do ano de mil e novecentos e noventa 
e sete, às deZOito hora e quarenta e três minutos. na sala número 
09 da Ala Senador AIEjXandre Costa , Anexo II do Senado Federal, 
reunem-se os Senhor s Senadores Artur da Tavola, Benedita da 
Silva, José Alves, Jos Bianco, Ney Suassuna, Sebastião Rocha , 
Valmir Campelo e Jon s Pinheiro, membros da Comissão Especial , 
destinada a acompanh r in loco, os atos fatos e circunstãncias que 
envolvem a tragédia d Clinica Santa Genoveva, no Bairro de Santa 
Tereza, bem como nas demais casas geriátricas do Rio de Janeiro. 
Abertos os trabalhos Senhora Presidente, Senadora Benedita da 
Silva, discorreu sobre as circunstãncias de como transcorreu os 
trabalhos da Comissã , passando a palavra ao Senhor Relator, 
Senador José Alves. 4ue iniciou a leitura sucinta de seu relátorio 
final , recomendando a1 Poder Executivo providências para que vise 
um atendimento corr to pela Saúde ou Previdência Social do 
paciente com caracter sticas de internação asilar, os denominados 
casos sociais daqueles a que se destinam o atendimento cl inico 
Recomendando ainda que o Ministério da Saúde, promova o 
recadastramento nacio ai de todas unidades de apoio destinados a 
pacientes fora de ossibilldades lei apê:.JtiVls bem como a 
reavaliação do SUS. o Poder Executivo ainda foi sugerido que 
estende a possibilida e de garantir legalmente a aplicação de um 
minimo de 5% do PIB, em torno de 40 bilhões, na área de saúde. Ao 
Poder Legislativo, re omendou-se maior rigor na apreciação da 
proposta Orcamentá a Geral da União e fortalecimento da 
Comissão de fiscaliz ção e controle. Ao Tribunal de Contas da 
União recomenda-se real ização imediata de auditoria nas Cl inicas 
apontadas nos rela órios recebidos por esta Comissão, de 
responsabilidade e de tino dos recursos, mantendo um programa de ~ 
auditória nos estabelecimentos conveniados, Finalmente foi 
recomendado o envi deste relatório às seguintes autoridades: 
Presidente da Republ i a, Ministro da Saúde, Presidentes do Senado 
Federal e Cãmara d s Deputados. Tribunal de Contas da União, 
Tribunais Superiores r aos Governadores de Estado e do Distrito 
Federal. Agradecendo a Senhora Presidente declarou encerrado os 
trabalhos da Com issã~ , e não havendo mais nada a tratar, encerrou­
se, a reunião, e p~ra constar eu Francisco Naurides Barros, 
Secretário da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada , 
será assinada , pela Senhora Presidente, e irá a publicação 
juntamente com as no as taquigráficas que fazem parte da mesma . 

PRESIDEN : SENADORA BENEDITA DA SILVA 
-

RELATOR: SENADOR JOSÉ ALVES 
I 

A SR' PRESIDENTE (Benedita da Silva) - Está aberta a reunião para 
leitura, discussão e aprovação do relatório final da Comissão Especial criada 
atraves do Requerimento nO 555. de 1996, deslinada a acompanhar, ln loco, os 
alas, fatos e circunstâncias que envolvem a tragédia da CHnica Sanla Genoveva, no 
Bairro de Santa Tereza.! como nas demais casas geriátricas do Rio de Janeiro. 

A Presidê a comunica que o relalório foi enviado pela relataria a 
todo. os Srs. Senadores Que aqui estiveram assinando e jlProvando o mesmo sem 
a apresentação de emen as. 

Em face das circunstâncias, o relatório preliminar da Comissão 
Temporária do Senado Federal será lido pelo Sr. Relalor e, em seguida. remetido 
ao plenário do Senado Federal para a sua discussão e aprovação. 

Com a palavra o Sr. Relator. 

O SR. RELATOR (José Alves) - Sr< Presidente, Srs. Senadores, 
inicialmenle, lerei alguns apontamentos do relatório de aud~oria. 

O Rio de Janeiro, com cinco mil leitos credenciados pelo SUS, a 
dados de 95 e 96, f.cava com 56.6% dos recursos destinados pelo Govemo aos 
~c.entes fora de possibilidade terapêutica, recebendo sozinho murto mais do que 
Sao Paulo. O SUS paga RSI7 por dia de Intemação para pacienle FPT, o que 
representa RS551 por mês, mais do que o dobro da renda familiar de grande 
parcela da população de baixa renda. que recebe menos de dois salários mínimos - . 

Ue um modo geral, gasta·se muito dinheiro público com resultados 
deploráveis. A Coordenação-Geral de Controle. Avaliação e Auditoria do Ministério 
da Saúde, em 66, numa amostragem de 15 das 42 clínicas conveniadas do Rio, 
classificou apenas duas como boas: a Casa de Saúde Santa Rita e Serviços 
Médicos Leopoldinenses; cinco regulares e oito como precárias. Portanto, em 13 
delas foi recomendado suspender o ingresso de novos pacientes ou transferidos 
para outras entidades, descredenciando a instituição conveni~da. 

Em 19 de junho de t 996. segundo o relatório do escritório de 
represenlação do Ministério da Saúde, no Rio de Janeiro, foi conclulda a 
transferência dos pacientes da Cllnica Santa Genoveva: 104 foram absorvidos pela 
rede do Ministério da Saúde; 34, pela rede da Secretaria Estadual de Saúde; 52, 
por hosp~ais administrados pela Santa Casa de Misericórdia; 22. pela rede privada 
conlratada; cinco, por lares abrigados e 19 tiveram alta hosp~alar. 

Vale a pena ressaitar, para maior elucidação do problema, alguns 
dados colhidos dos relatórios e demais documentos recebidos pela Comissão, 
conforme soli~ação fe~ aos diversos órgãos que se envolveram na apuração do 
caso. 

Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janoiro, relalório da 
Comissão Especial da Assembléia, pres[dida pela Deputada Tânia Rodrigues sobre 
a CHnica Santa Genoveva. Constatado: seis infrações por irregularidades 
relacionadas com higiene, conservação dos alimentos e outros ilens san~ários. De 
toda a clientela intemada, como pacientes fora de possibilidade terapêutica. apenas 
5% eram portadores de neoplasia; 51 % necessitavam apenas de fisioterapia, não 
carecendo de intemação; 33% tinham algum tipo de distúrbio comportamental e 
outros 22% intemados sem necessidade. Outro dado é que 47% estavam 
inlemados a mais de um ano, o que não caracteriza o paciente fora de possibilidade 
terapeulica. 

Os prontuários não passaram na prova de auditoria da Secretaria 
Municipal de Saúde. Na maior parte dos prontuários, não constava indicação de 
procedência dos pacientes. o que seria obrigatório, tendo em vista a condição da 
clínica de ser um hosp~al de apoio. As recomendações de cuidados aos pacientes 
não constavam dos prontuários e não era observada a higiene sanitária. 

Na pág. II do relatório, é estranho o estoque de cloridrato de morfina, 
na Secretaria de Segurança Pública da 7' Delegacia Policial de Santa Tereza. 

Nos depoimentos da polícia, tudo gira em tomo da investigação de 
teslemunhas sobre o estado lastimável de higiene, san~arismo, negligência do 
corpo cllnico, prontuário e dispensa de medicamentos. . 

A melhoria das condições sanMrias tanto era possível que, logo após 
a 8ud~oria , os bebedouros foram trocados, depois das primeiras investigações e 
denúncias. 

Peios depoimentos, não se consegue confirmar com que freqüência o 
sócio Eduardo Splnola vis~ava e inspecionava sua clínica, pois, no seu depoimento, 
cita que chegou ao seu conhecimento, e os outros dirigentes não deixaram 
transparecer esse aspecto de presença do referido proprietário no eslabelecimento. 

Depoimento da médica e Deputada Lúcia Souto, pág. 124, identifica 
falos de negligência médica. como remédios vencidos e irregularidades nos 
pronluários, fa"a de dinheiro e alto Indice de mortes. quando o Dr. Eduardo Splnola 
alegava ser pouco o pagamento por paciente: dezessete reais. 

A Deputada Tânia confirmou, em seu depoimento, que a comida era 
de má qualidade, dielética e de má higiene. Irregularidades com as AIHs, fe~as com 
antecipação de quase um mês para a renovação da antecipação de programação 
de intemações. 

Eduardo Spínola, em seu depoimento, afirma que vai eventualmenle à 
Clfnica. Foi confirmada. a troca de bebedouros às pressas, pois os anteriores, 
depois das denúncias, realmente estavam em péssimas condições. 

Nos depoimenlos da Dr< Amanda e do Dr. Robeno Dias, diretores­
médicos da Cllnica, que se dem~iram, consta a declaração de que apontaram 
irregularidades que os incompatibilizavam com a continuação no cargo. O Dr. 
Roberto Dias revelou que estavam intemando genle que não tinha nada a ver com 
a finalidade da clínica. O Dr. Valfrido, um dos responsáveis perante os sócios, disse 
que leria de ler a Casa cheia. 

Nas folhas 453 e 454, há um depoimento do Sr. Marco da Silva Nadarf 
sobre o alendimento a seu pai, Sr. Farid, intemado na Clínica, que veio a falecer em 
virtude da fa"a de assistência e negligência médica. Várias vezes o encontrou em 
situação de falta de atendimento primário, sem que sua famllia fosse avisada do 
seu eslado. 

Outro médico que pediu demissão, dizendo-se insatisfe~o pelas 
condições de lrabalho e desempenho .da Clfnica, foi o Dr. Roberto Bastos, que 
registrou várias reclamações no livro de ocorrência. 

O relatório de gerenciamento supervisionado na Secretaria Municipal 
da Saúde revelou que 40% dos pacientes intemados mereciam alta. Esse relatório 
identificou que não havia praticamente a"as na clínica, mas sim óMcs e reposição 
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de novos pacientes em leitos pagos por FPT, através do Ministério da Saúde - SUS. 
A estaUstica do relatório mostra um aumento preocupante das taxas de 
mortalidade, comparada a meses e anos anteriores, proporcionalmente ao efetlvo 
Intemado. 

O sistema de Informações da cl'nlca era péssimo, dificunando a 
obtenção de dados do paciente, como endereço, famf1ia, idade e procedência. 

Do relatório, podemos afirmar que a Cllnica Santa Genoveva não 
dispõe de prontuário médico, questionamento quanto à aplicação de remédios 
dectarados pela perlcia do relatório como inadequados. A água, grande problema, 
não havia controle nenhum de higiene e condições san~árias de uso. 

Como se pode ver desses apontamentos, a condições das aud~orias 
abordando vários aspectos, são, de um modo geral, unânimes quanto à 
precariedade e às irregularidades do atendimento na CUnlca Santa Genoveva. 

Lerei a slntese do relatório referente ao caso. 
Nos dias 21 e 22 de junho de 96, a Senadora Bened~a da Silva, 

Presidente da Comissão, e o Relator estiveram no Rio de Janeiro, em vis~a ao 
Sindicato dos Médicos, quando mantiveram contato com sua presidência em 
companhia do seu mular, Dr. Luiz Tenório. Inspecionaram a CUnlca de Saúde 
Gablnal, a Casa de Saúde Campo Belo, mantendo diálogo e entrevista com 
pacientes e também chegaram à CUnlca Santa Génoveva, já então desativada por 
determinação do Ministério da Saúde, onde foram observadas as pmcárias 
condições de funcionamento. Nesses dias, visitou-se também as Cllnlcas Santa 
RHa e São BenedHo; nelas, verifICou-se também aspectos de precariedade e 
esforços emergenciais para melhorar o aspecto, devido à fiscalização determinada 
pelas autoridades após o caso da Santa Genoveva. 

Ao tempo em que foi criada a Comissão, já estavam em andamento 
aud~orias e inspeções determinadas pelas autoridades da saúde, em nlveis Federal 
e estadual, bem como inquémo na área policial, investigação por parte da 
Assembléia Legislativa do Rio de Janeiro e Prefenura Municipal. 

Atém dos sócios-proprietários da CUnica, a Comissão ouviu ainda o 
depoimento do então Ministro da Saúde, Dr. Adlb Jatene, e do Presidente do 
Sindicato dos Médicos ' do Rio de Janeiro, Dr. Luiz Roberto Tenório, autor das 
denúncias que resultaram na divulgação e apuração daquela traQédia. 

Levou-se em conta também, para as considerações gerais e 
recomendações deste relatório, os termos da perlcla téallca. realizada pela 
Secretaria Municipal de Saúde do Rio de Janeiro, no documento intHulado: 
°Gerenciamento supervisionado na CUnica Santa Genovevao, cujo principat teor 
transcrevemos nas págs. 7 a 14, pela abundância de informações, qualidade e 
critérios utilizados no processo fisealizatório, que contou com numerosa equipe de 
especialistas e téalicas laboratoriais avançadas e ainda o relatório da 
Controladoria-Geral do Municlplo, PrefeHura do Rio de Janeiro, que sentenciou: 
°Dlante do que podemos analisar, conclulmos pela Inviabilidade da aplicação dos 
recursos financeiros à CUnica Santa Genoveva, caso ainda houvesse possibilidade 
de assim se proceder, tendo em vista o lechamento da mesmaO. 

As conclusões do Relatódo da Comissão Especial da Assembléia 
Legislativa do Estado, nas págines 1 a 4, também transcrevemos às páginas 25 a 
27, sentenciando que: °nesta cUnica, a atividade médica deixou de ser humannária 
e social e passou a ser apenas lucrativao. 

O relatório do escritório de representação do Ministério da Saúde do 
Rio de Janeiro, analisando a sHuação da clientela e atendimento nas cUnlcas, 
paciente, entre outras irregularidades como a falta de pessoal médico e auxiliar 
proporcional à clientela efetivamente atendida. E ainda que a ação do Ministério da 
Saúde, no caso, foi a de coordenar a transferência dos doentes, tendo sido 
interditada a cUnlca, descredenciada e submetida à auditoria médica e contábU, 
além dos processos criminais que estão sendo movidos contra os seus proprietários 
e responsáveis técnicos, teor de conclusões transcritas nas páginas 27 a 29. 

Na parte do relatório que se refere a considerações gerais, analisamos 
a sHuação demográfICa do Pais quanto à população com 60 anos e mais, 
atuaimente com quase 2 milhões de pessoas ou quase 8% da população. E que, no 
ano 2020, segundo estimativa, chegará a 33 milhões ou 15% do contingente 
populacional. Por exemplo, na França, quando a popula,Ção idosa passou de 75 
para 14% em 117 anos, aqui, no Brasil, esse salto se d8rá em 26 anos, segundo 
análise da Divisão de Envelhecimento e Saúde da Organização Mundial de Saúde. 

Procuramos justifICar a imperiosa necessidade de se implantar, sobre 
fundamentos mais sóhdos, a PoUtica Nacional do Idoso, já prevista na Lei n" 8.842, 
de janeiro de 1994, ainda em estado letárgico. 

A falta de fiscalização sistemática por parte dos órgãos responsáveis 
da área de saúde, em nlveis federal, estadual e municipal, levou, no caso apurado 
do Rio de Janeiro, a um grande desperdlcio do dinheiro público, quando se 
considera a qualidade dos serviços prestados aos Idosos, o que reflete uma feição 
da realidade nacional no que diz respeito aos gastos com a saúde. 

Só esta cUnica recebeu, em 2 an08 e meio, isto é, de 1994 a meados 
de 1996, cerca de R$4,5 milhões para atender uma média de 3 mil pessoas durante 
o ano. 

Na parte de recomendações, às páginas 31 a 35 deste relatório, 
apontamos ao Poder Executivo providências da área competente para que se 
identifique, visando ao atendimento correto pela saúde ou Previdâncla Social do 
paciente com caracterlsticas de Intemação asilar, os denominados casos sociais 
daqueles a que se destinam o atendimento cilnico. 

O MinistérIO da Saúde deve promover o recadastramento nacional de 
todas as unidades de apoio destinadas a pacientes fora de possibilidades 
terapêuticas. O Sistema Nacional de AudHoria deverá manter em permanente 
atividade suas esferas estadual e municipal, para que se ' contenham as 
Irregularidades antes do processamento das autorizações de intemação hospitalar. 
Os estabelecimentos fiscalizados deverão estar sob permanente vigilência das 
aud~orias para o cumprimento das exigências. 

Recomenda-se a reavaliação da tabala do SUS, absolutamente 
defasada com relação ao mercado e ao aperfeiçoamento do Sistema de 
Planejamento, Orçamento, Fiscalização e Controle, visando a ev~ar a evasão do 
recursos e a perda da eficiência e resultados. 

Sugerimos também que o Poder Executivo estude a possibilidade de 
garantir legalmente a aplicação de um mlnlmo de 5% do PIB, em tomo de 40 
bilhões, na área de saúde, tendo em vista que o Brasil, sHuado entre as 10 maiores 
economias do mundo, ainda é o Pais mais avarento em termos de gastos e 
recursos para a saúde da população. I 

° 
Ao Poder Legislativo, recomenda·se maior rigor na apreciação da 

proposta orçamentária e de crédHos adicionais, quando visem ao favorecimento a 
estabelecimento de saúde, aperfeiçoamento dos mecanismos de acompanhamento 
da execução do Orçamento Geral da União e fortalecimento da Comissão de 
Fiscalização e Controle. 

Ao Tribunal de Contas da União, recomenda-se a realização imediata 
de audnoria nas cllnlcas apontadas nos relatórios recebidos por esta comissão e 
referidos neste documento, visando à apuração de responsabilidade e destino dos 

racu~, mantendo um programa de auditoria nos estabelecimentos convenlados. 
~ Tnbunal de Gon!as da Uniã~ é solicitado a propor meios legais e administrativos, 
VIsando *. apllCaçao de penalidades a infratores, que deverão ser Identificados e 
levados a ,ulgamento. 

. Finalmente, .recomenda-se o envio deste relatório às seguintes 
autondades, para conhecimento e providências quando for o caso: ao Senhor 
Presidente da República; ao Ministro da Saúde; aos Presidentes do Senado, 
C~~ dos Deputados e Tribunal de Contas da Unil1o; aos Presidentes dos 
Tnbunals Supenores; aos Governadores de Estado e do Distmo Federal e 
respectivas Assembléias e Câmaras Legislativas; aos demais dirigentes de órgãos 
e entidades diretamente interessados nos assuntos aqui tratados. 

Em termos gerais, essa é a slntese do relatório, concIuldo em 
dezembro do ano passado e que, somente agora, está sendo posslval discutir, 
conforma cópia que enviamos há poucos dias aos Srs. Senadores tnulares e 
membros desta Comissão. 

A SR' PRESIDENTE (Banedita da Silva)- Gostaria de manifestar.me, 
Sr. Relator, porque temos algo nesse episódio a lamentar. 

O primeiro é o fato de essas cllnicas não serem altamente 
fiscalizadas. A ~uação levou todas aquelas pessoas a passarem por situações 
que, na época, denominamos de °circo dos horroreso. 

. Lamentamos também pelo fato de a Comissão ter encontrado 
dd!culd~des. Ela era altamente limijada, porque especial, e teria que fazer altas 
diligênctas, sendo, ao mesmo tempo, uma comissão sem recursos. Assim, o nosso 
trabalho ficou muHo prejudicado no que diz respe~o às diligências. Fizemos poucas 
por falta de recursos. 

~ importanie dizer que também não recebemos apoio de continuidade 
nessa processo. Como hoje é um dia muito espacial, °Dla Mundial Contra o 
Câncer", e está relacionado a pacientes terminais ou fora de tratamento terapêutico, 
coincidentemente hOle estamos fazendo a leijura desse relatório. 

Chamou-me a atenção o fato de que, apesar do nosso conhecimento 
da necessldad~ de que o Ministério da Saúde providencie instituições que possam 
atender os pacientes fora de tratamento terapêutico, o relatório não está fazendo 
nenhuma indica.ção a esse respeno. E é Importantissimo porque o que vimos na 
Cllnica Santa Rita e na Casa de Saúde do Gabinal foram realmente situações de 
p~riedade no tratamento dos pacientes. Houve dificuldade por parte do Poder 
Publico em alocar esses pacientes em outras InstHulções. 

O que verificamos, por exemplo, no HospHal São BenedHo - e não 
tivemos continuidade no processo de acompanhamento - é que ele nAo tem mais 
nenhuma condição - nenhumal - de reçeber pacientes para tratamento por tudo 
que ali vimos. ' 

Penso que o relatório deveria dar ênfase não apenas à Santa 
Genoveva, uma cllnlca que, sem dúvida nenhuma, foi a maior em relação àqueles 
extermlnios. Mas existiram outras, dentro da nossa sindicência e até constatadas 
pelo Sindicato dos Médicos e pela Comissão da Assembléia LeQislativa, que requer 
de nós também uma indicação e uma manifestação do Ministério da Saúde. ~ 
preciso que o Ministério apresente o orçamento para o tratamento de pacientes em 
fase terminai; que ele possa indicar no orçamento quais seriam as propostas para 
eventuais hospHais e instHuições. Terlamos também que fazer uma Indicação para 
que os hospitais tivessem condição de fazer a selação dos pacientes, 
encaminhando-os aos diversos tratamentos, porque, como vimos, pacientes com 
problemas cardlacos estavam juntos com as pessoas que buscavam apenas uma 
assistência social. 

. Penso que no relatório, Senador, deverlamos deixar bem claro o que 
conseguimos - e o relatóno coloca com muna precisão o que vimos. Além disso 
penso. que, como esta Comissão não tem o poder de determinar, que possa el~ 
~ Indocar, que ela possa ampliar as indicações para o Ministério da Saúde. 
PraclSBmos. saber se .vão dar continuidade ou não ao tratámento dessas pacientes 
nessas c1lnocas; pr8ClS8mos saber se teremos outras c1lnicas, se teremos outros 
hospitais. FIZemos a indicação baseados no Orçamento geral, passamos de 2.4% a 
4% ou 5% do PIB. Isso resolveria. . 

o SR, RELATOR (José Alves) - Significaria hoje passar de R$20 
bilhões a R$40 bilhões. 

. A SR' PRESIDENTE (Benedita da Silva) - Nesse caso, terfamos 
oondiçêo de atender a mais paci"",tes. Mas o processo de seleção, Relator 
continua grave. .lo ' 
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I o SR. RELAT R (José Alves) - Na pagina 32 do relalório. nas 
recomendações ao Poder ecutivo. no ~em 'b', eslá claramenle dilo que 'o 
Ministéno da Saúde, junlam nle com o Minislério da Previdência e Assislência 
Social. devem IdenliflCar pr isamenla o pacienle passivei de inlemação com 
caracterlslica aSilar cuidand para que os estabelecimenlos deslinalários não 
cumpram apenas a função e albergue para indivíduos excluídos pela família ou 
grupo social. reslringindo prevalência dos denominados casos sociais. O 
Minlslério deve promover o 9ICadaslramenl0 nacional de Iodas as unidades de 
apoio·, 

Há um dado qui: ' segundo a Coordenação Geral de Controle, 
Avaliaç o e Audiloria do Mini lério da Saúde, numa amostragem em quinze clínicas 
do Rio. num lotai de 42. ape as duas foram consideradas boas - a Santa Rita e o 
ServIÇo Médico Leopoldinan e - , cinco regulares e oilo como precárias - sem 
dúvida. São Benedllo esta na linha de frente dessas o~o que livemos a 
oportunidade de vis~ar. que n o tinham a menor condição de funcionar. O indice de 
desaprovação das clinicas . mais de 50%. Nessa amostragetn feM em quinze 
clínicas. oito foram consi radas incapazes de prestar assistência médica 
adequada. Não tenho a info ação ... 

A SR" PRESI ENTE (Benedita da Silva) - Pois é. Inclusive, o 
requerimenlo de inlormaçõe que fizemos para o Ministério não foi respondido até 
hoje. Fizemos vários requeri enlos de Informação ... 

O SR. RELA T R (José· Alves) - Com segurança, essas clinicas 
conlinuam credenciadas, r bendo Iecursos públicos e atendendo mal a 
população. 

A SR" PRESI ENTE (Benedila da Silva) - Temos que dizer no 
relatório, então. em sua onclusão, que não Ifnhamos ainda, primeiro. as 
informações requeridas e. s undo. a constatação de que a situação continuava a 
mesma em relação aos servi os prestados. 

O SR. RELATqR (José Alves) - No bojo das recomendações está o 
fortalecimento da Comissão _~e Fiscalização e Conlrole do Senado Federal a quem, 
no nosso enlender, caberia a continuidade desse trabalho. 

A SR" PRESID NTE (Benedita da Silva) - O Sr. Relator gostaria de 
fazer algum outro comenlário 

O SR. RELATO 
A SR" PRESt 

outro comentário. não dá par 

(José Alves) - Não. 
NTE (Benedita da Silva) - Não havendo 
agradecermos a nós mesmos ... 

nenhum 

O SR. RELAT R (José Alves) - Foi um privilégio trabalhar ao seu 
lado. Senadora. 

A SR" PRESll ENTE (Benedlla da Silva) - Já que temos a presença 
do ilustre Senador. agradeç - agora podemos - pela conf\Bnça e pela coragem que 
tivemos. Trabalhamos sob ituação altamente precária, nunca vista em nenhuma 
outra comissão. ainda que especial. 

É bom regista isso, uma vez que o tema que trouxemos paIa esta 
Casa é de preocupação cional. está relacionado com o lema da saúde, da 
previdência. 

Quando acont e um episódio como esse da CHnica Santa Genoveva, 
temos toda a cobertura po ível: temos a tribuna, lemos a mídia. No entanto. após 
o episódio. não temos c linuidade dessa divulgação. Isso realmente dificu~a, 
como lá disse. mas ao m mo tempo, nos chama a atenção para criarmos uma 
Bancada em delesa desse inleresses. Essas preocupações não podem. de forma 
nenhuma, serem esquecidos nas nossas argumentações na tribuna. Um dia, quem 
sabe, seremos ouvidos. 

As cHnicas ntinuam exercendo a sua lunção, o seu Irabalho 
precariamente. e nós conti amos sem poder para desencadear uma ação imediata 
que resgate a dignidade de ses pacientes. De qualquer forma. valeu. Foi um prazer 
Irabalhar nesta Comissã . Tivemos um relacionamento muito claro. muito 
Iransparente. Em relação mu~os pontos, não houve unanimidade - dizem que 
unanimidade é burrice - [!la houve um esplrito coletivo . 

Esperamos q e a leitura do relatório em plenário traga uma discussão 
mais aprofundada da que tão. Dessa forma. poderemos continuar defendendo a 
saúde no nosso Pais. 

Pergunto ao ilustre Senador se teria algo a dizer: Concluímos o 
relatório medianle o qual Relator indicou algumas iniciativas para os Ministérios . 
Introduzi - fazendo uma ret ospectiva - a necessidade ce deixarmos mais claro tudo 
aquilo que diagnosticamos ou seja. que é preciso ler uma politica mais imediata; é 
preciso que o Governo n dê retomo em relação às informações que pedimos 
através do Ministério da S úde. Esses dados iriam complementar o relatório, que 
será lido em plená rio. 

Vou consulta a assessoria sobre os procedimentos para o relatório 
em plenário. (Pausa.) 

A SR" PRES DENTE (BeRedita da Silva) - Eu gostaria ainda, com as 
Informações da assessori ,Sr. Relator . .de informar que. caso V. Ex' queira acatar 
as Indicações por mim fei s com relação ao relalório. poderá fazê-lo, pois acredno 
que tenhamos a aprovação de todos, já que isso não a~era absolutaInente o 
espirito do projeto. Pelo ~trário. Estamos pedindo o máximo de esclarecimentos 
aos Ministénos acerca do ue gostaríamos de saber. Assim, V. Ex' poderia fazê-lo, 
eu assinaria e mandaria p ra que a assessoria remelesse à Mesa Diretora para a 
leitura em plenáno. 

O SR. RE OR (José Alves) - Acataremos com toda satisfação as 
sugestões da nossa Presi ente. 

Eu queria ag decer a todos e especialmenle à Senadora 8ened~a da 
Silva. que tem sido aqui, o Senado, não s6 na Presidência desta Comissão. uma 

bal?!hadora, uma grande lutadora pelas causas mais justas e pelos anseios mais 
legltlmos de lodos que 5 frem neste Pais e dizer-lhe que foi um privilégio e um 

. prazer trabalhar ao seu la o. 

A SR" PRESIDENTE (Benedita da Silva) - Mais uma vez. quero 
agradecer aos Srs. Senadores. agradecer à assessoria. sem a qual não farlamos 
absolutamente nada, e a todos aqueles quo nos deram apoio. Quero. em particular. 
agradecer também a meu gabinete e aos demais gabinetes. que nos possibilitaram 
executar o trabalho. Pela fa~a de estrutura da nossá Comissão, os nossos 
gabineles é que serviram de apoio. Demos trabalho a nossas assessorias. Mas 
quero agradecer às asse$!;Orias dos gabinetes dos Srs. Senadores e à assessoria 
da nossa comissão e dar por encerrada, não apenas a reunião mas o nosso 
trabalho nesta comissão. já que o trâmite se fará pelo Plenário da Casa e está sob 
a responsabilidade da Mesa Diretora. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigada. 
Esperamos que não lenhamos oportunidades outras de Iratar de 

assuntos dessa natureza. 
Está encerrada a reunião. 
(Levanta-se a reunião às 19h17mln) 

l'O~II S.\O E PEnAL ( RI.-\D~ ATRAVES DO 
REQ 'ERIMENTO N' 518. DE 199;-SF. DESTINADA A 
"ESTUDA R A REFORM A l'OLjTtCO- I'ART ID/\lltA" 

ATA DA 6' REUNIÃO. REALIZADA EM 08 DE MAIO DE 1997 

Às onze horas e vinte e dOIS minutos do dia Oito do mês de maio do ano de um mil 
novecentos e noventa e sete. na sala numero qUinze da Ala Senador Alexandre 
Costa. Anexo II do Senado Federal. presentes os Senhores Senadores Humberto 
Lucena (PreSidente). SérgiO Machado (Relator). Joel de Hollanda. José Fogaça. 
Emilia Fernandes. Edlson Lobão. Leomar Ouintanllha. Mauro ~Alranda . Jader 
Barbalho e Ernandes AmOrim. reune-se a Comissão EspeCial destinada a 
"EST' DAR A REFORMA POLjTI O-PA RTIDÁ RtA" com o oblellvo de continuar 
a apreCiação e votação do RelatÓriO FinaI. Havendo numero regimentai. o Senhor 
PreSidente. Senador Humberto Lucena. declara abertos os trabalhos A segUir. a 
PresidênCia. concede a palavra ao Senhor Relator. Sanador SérgiO Machado que 
inicia a discussão do Relalórlo sobre o lema reeleição dos titulares de cargos 
execullvos. Usam também da palavra para discussão do Relatóno os Senhores 
Senadores Mauro Miranda. Joel de Holanda. Ernandes AmOrim e José Fogaça 
Finda a discussão e colocado em votação é aprovado por unanimidade o 
desmembram enio do tema reeleição em dOIS Itens reeleição e Inelegibilidade. 
Finda a discussão sobre o ilem reeleição é colocado em volação e aprovado na 
integra e por unanimidade. de acordo com a proposta do Relator. em 
conformidade com seu RelatÓriO Preliminar. Ficando deliberado. ainda. que o 
Relator apresentará em qUinze dias parecer sobre o Ilem Inelegllldade para que a 
Comissão possa discuti-lo e votá-lo ProssegUindo com a ulscussão. a 
PreSidênCia concede a palavra ao Relator que iniCia o debale sobre o Item 
numero minlmo e numero máximo de vereadores Usam també da palavra os 
Senhores Senadores Ernandes Amorim. Humberto Lucena. Leomar OUlnlanllha. 
Mauro Miranda. José Fogaça e Emilia Fernandes Finda t discussão e colocado 
em votação é aprovado com seis votos favoráveiS dos Senhores Senadores José 
Fogaça. Jader Barbalho. Joel de Holanda. Sérgio Machado. Ernandes AmOrim e 
Leomar Ouinlanilha; e -uma abstenção da Senadora Emilla Fernandes E. 
considerando a existência de alguns pontos polémiCOS, a Comissão deliberou 
adiar a discussão e votação do restante do RelatÓriO Finai para a próxima 
reuniao Antes de encerrar, a PresidênCia coloca em votação a Ata da reunião 
anlerlor que é dada como aprovada. Nada mais havendo a tratar. a PreSidênCia. 
após agradecer a presença de todos. encerra os trabalhos e. para constar. eu. 
Marta Helena P F Parente. Secretária da Comissão. lavrei a presente Ata que. 
lida e aprovada. irá à publicação juntamente com o apanhamento taqUl âhco ( 

~ Lc~ · / 
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"ESTUDAR A REFORMA POLlTlCO-PARTLDARlA" . COM O OBJETIVO DE 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Ha- questão da reeleição, sem abordar outro aspecto, 
vendo número regimental, declaro aberta a reunião inerente ao mesmo artigo, o § 72 , que trata da inele-
da Comissão Especial de Reforma Política, que gibilidade. 
prossegue hoje seus trabalhos apreciando o relatório Antes de comentar o § ]2, eu gostaria de co-
preliminar apresentado pelo Relator Sérgio Macha- mentar o aspecto relativo à necessidade de o man-
do. datário ausentar-se do cargo para concorrer à elei-

Na pauta de hoje, constam a reeleição, imuni- ção. Creio que isso, principalmente quanto ao envol-
dades parlamentares e a questão do número de ve- vimento dos níveis de competência dos Estados da 
readores. Federação e dos Municípios, seria prudente; concor-

Inicialmente, concedo a palavra ao nobre Se- dando com o aspecto da reeleição, a desincompati-
nador Sérgio Machado, Relator da matéria, para que bilização do cargo seria uma forma mais prudente de 
aborde o primeiro item. adotarmos no processo de reeleIção, para que os 

O SR. RELATOR (Sérgio Machado) - Sr. Pre- detentores dos cargos pudessem, sem a batuta da 
sidente, Srs. Senadores, vamos discutir, como pri- caneta e do Diário Oficial, concorrer em pé de 
meiro item, a questão da reeleição. igualdade com outros que pretendessem a disputa 

A nossa proposta é no sentido de que seja dos respectivos níveis. 
mantida a mesma emenda já aprovada na Câmara Em relação ao § ]2, que não foi abordado e 
dos Deputados, já aprovada na Comissão de Consti- que, me parece, não será alvo de discussão propos-
tuição, Justiça e Cidadania e que, dentro em breve, ta pelo nobre Relator, que trata da inelegibilidade de 
deverá seguir para o plenário do Senado Federal. parentes de eventuais detentores dos cargos, eu 

A nossa proposta, diferente da proposta inicial, gostaria de tecer o seguinte comentário: esse pará-
foi reformulada, mas manteve a mesma emenda grafo conflita com outro da Constituição, que nivela 
aprovada na Câmara dos Deputados e que está em as pessoas; universaliza a igualdade de direitos e de 
discussão no Senado Federal. obrigações das pessoas. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O Ora, se as pessoas têm os mesmos direitos e 
nobre Relator propõe, ao contrário do que inicial- as mesmas obrigações, segundo a Constituição, por 
mente havia sugerido em seu relatório, que a Comis- que, pelo fato de serem parentes, os direitos parcial-
são aprove o texto que resultou da votação na Câ- mente lhe são cerceados? 
mara dos Deputados, isto é, o direito à reeleição aos Outro aspecto que também poderíamos consi-
titulares de cargos do Executivo, inclusive os atuais, derar, nessa linha de raciocínio, é que, se o titular, 
quer dizer, Presidente da República, Governadores, se o próprio detentor do cargo pode concorrer à sua 
Prefeitos e seus respectivos líderes por apenas um sucessão, por que não outras pessoas a ele liga-
mandato. das? 

Creio que a proposta de emenda, aprovada na O SR. RELATOR (Sérgio Machado) - Dentro 
Câmara, apenas se cinge a esses aspectos sem do meu projeto, havia essa previsão. O parente esta-
abordar outras questões. va impedido no terceiro mandato. No segundo man-

Em discussão a proposta do nobre Relator Sér- dato, pela minha proposta, eu tinha permitido, não 
gio Machado. (Pausa) havia impedimento. O titular poderia ser reeleito; se 

Concedo a palavra ao nobre Senador Leomar o titular não quisesse e o parente quisesse, não ha-
Quintanilha. veria problema. Mas, depois de duas vezes eleito o 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA - Sr. Presi- titular, este não poderia colocar sua mulher, por 
dente, Srs. Senadores, é lamentável não ter podido exemplo, pois haveria um impedimento, de acordo 
participar, desde o início, das discussões que envol- com a nossa proposta. 
veram esse aspecto da alteração do Texto Constitu- O SR. LEOMAR QUINTANILHA - Na verdade, 
cional, que aborda a questão da reeleição de Presi- Sr. Presidente, Sr. Relator, nobres Pares, nesse 
dente da República, VicErPresidente da República, caso, estaríamos também, além de cumprindo um 
Governador de Estado e Distrito Federal e Prefeitos preceito constitucional de igualdade de direitos e de 
municipais, já que desenvolvo uma linha e raciocínio obrigações da pessoas, transferindo para o Juiz de 
de concordância, em parte, com o texto aprovado na Direito essa questão. Quem realmente precisa deci-
Câmara. dir sobre isso é o povo, que é soberano e que sabe 

Analisei a proposta inicialmente apresentada escolher e decidir se, pelo fato de ser ou não paren-
pelo Relator, que se restringiu particularmente à te, a pessoa está habilitada, se tem condições e se 
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tem a confiabilidad do povo para poder exercer o 
mandato. 

Eram essas a ponderações que eu gostaria 
de fazer. 

Congratulcrme com o belo trabalho que o no­
bre Relator fez a respeito dessa matéria tão impor­
tante, que precisa sFr por nós discutida e decidida o 
mais urgente possív~1. 

O SR. PRESlbENTE (Humberto Lucena) - A 
propósito da intervehção do nobre Senador Quintani­
lha, sugiro ao Relat r, para reflexão, sobre a possibi­
lidade de colocarm s todos esses dispositivos que 
se relacionam com inelegibilidade numa proposta à 
parte, autônoma. V taríamos apenas a parte relacio­
nada com a reeleiçf o, e a parte de inelegibilidade fi­
caria para uma pr~posta autónoma. Faríamos, en­
tão, duas propostas: uma sobre reeleição e outra so­
bre inelegibilidade, ~ue é uma matéria realmente di­
ferente, até porque o Congresso pode decidir em 
dois turnos manter a inelegibilidade, fazer a reelei­
ção sem desincompatibilização. É evidente que isso 
poderá ter implica~ões nas demais inelegibilidades. 
Por outro lado, se ? Congresso mantiver os titulares 
nos seus cargos ara efeito de disputar reeleição, 
vamos apreciar a utra proposta sobre inelegibilida­
de, inclusive sobre arentes, etc., com outra ótica. 

O SR. RELATOR (Sérgio Machado) - Consi­
dero muito interesk nte, Sr. Presidente, a sugestão 
de tratannos do a~unto sobre inelegibilidade sepa­
radamente. Trata-se de uma soluçao muito boa. 

O SR. MAURO MIRANDA - Concordo tam­
bém, Sr. President~ . Considero oportuna e inteligen­
te a intervenção de V. Ex!!, separando as duas ques­
tões. Vamos cuid~r da reeleição. Depois, discutire­
mos inelegibilidade. 

O SR. PRES DENTE (Humberto Lucena) - As­
sim, vou, prelimin rmente, colocar em votação essa 
proposta. 

Os Srs. Sen dores que estiverem de acordo 
com a separação dos assuntos, para que sejam 
duas emendas, uma relacionada à reeleição propria­
mente dita e outra relacionada ao problema das ine­
legibilidades, quei am pennanecer sentados. Seriam 
duas propostas s paradas, porque, amanhã, se o 
Congresso decidir que os titulares de cargos do Exe­
cutivo vão se ele er nos cargos, então a ótica para 
refonnar o outro capítulo é diferente até para se 
manter um critério de justiça. 

A matéria de reeleição continua em discussão. 
O SR. MA41'0 MIRANDA - Sr. Presidente, 

venho apenas endossar e ratificar a proposta do Se­
nador em modifi r e acatar a emenda constitucional 

que está hoje na Casa, em relação à reeleição em 
todos os níveis: de Presidente da República, Gover­
nador e Prefeitos; todos os Executivos. .. 

Entendo oportuno que seja agora também. 
Tanto é assim que tive discordâncias com o Relator 
em relação à data, pois há detenninadas matérias 
que S. Exª propõe que sejam imediatas e outras dei­
xará para o ano 2002, como a organização partidária 
e a fidelidade partidária. 

Creio que já deveria vir dentro de um conjunto, 
assim como estamos fazendo com a reeleição do 
Presidente da República. S. Ex' coloca muito bem 
um texto sobre reeleição. Não é bem reeleição, é um 
novo mandato, um novo pleito, uma recandidatura. 

É muito importante preservannos aqueles bons 
governantes, aproveitá-los para continuarem por um 
período maior, tanto para a União, como para os Es­
tados e Municípios. 

Não vejo dificuldades em se criar problemas lo­
cais até nos pequenos Municípios, pois vejo uma im­
prensa muito atuante e uma sociedade civil muito or­
ganizada. 

Tenho acompanhado as várias eleições; quan­
do um prefeito municipal é ruim, normalmente todos 
os candidatos pedem para que ele nem apareça em 
cima do palanque! E isso pode acontecer inclusive 
com o Presidente da República, pois percebemos 
agora que, nessa última manifestação que houve no 
Sul, quase não houve jeito de ele ficar na rua, por­
que grande parte da população estava vaiando. 

Imagine criar-se uma onda no País todo, ele 
voltar a ser candidato, ir aos palanques e houver um 
acirramento de oposição tão forte como esse que 
está havendo com a venda da Companhia Vale do 
Rio Doce?! Sua candidatura pode ficar inviável. A 
reeleição é um problema de campanha durante qua­
tro anos e que provoca muitos desgastes. 

Entendo ser preferível aquela pessoa que está 
no cargo tentar uma reeleição a colocar um preposto 
seu, que às vezes até renega que o indicou, para fa­
zer sua própria campanha. Estou nessa linha. 

Eu gostaria que o Relator ficasse atento a isso, 
no sentido dos prazos, da fidelidade partidária, da 
nossa reorganização partidária; que se fizesse isso 
agora. Observar a dificuldade com que está o Presi­
dente da República para conversar com os partidos 
políticos. Cada partido político tem 10 ou 15 subpar­
tidos. Precisamos organizar isso imediatamente, o 
mais rápido possível, e, como diz o Líder Senador 
José Roberto Arruda, atrasamos, erramos no time 
desse processo: ao invés de fazennos reeleição, de-
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veríamos ter feito a reforma partidária há um ano e 
teríamos um País mais organizado. 

Objetivou-se muito o partido do Governo atual 
a crescer e fazer um meta de duzentos deputados e 
esqueceu-se que esse erro foi cometido pela Arena., 
no tempo da Revolução, da ditadura; foi cometido 
pelo PMDB, o meu partido, que reelegeu todos os 
governadores, pois houve um inchaço e muito fisio­
logismo, mas não houve uma caracterização partidá­
ria forte. 

Por isso é que gostaria que o Relator ficasse 
bem atento em relação às datas. A Comissão tem 
que olhar muito a questão das datas em que deve­
mos fazer vigorar isso, e eu gostaria que essa refor­
mulação partidária se efetivasse o mais rapidamente 
possível. 

O Bloco da Esquerda se organizou; são 11 Se­
nadores da Esquerda que estão praticamente orga­
nizados num partido político. E se o Presidente da 
República, se nós, os partidos políticos maiores, 
como o PMDB e PFL, ajudarmos nesse processo, 
quem sabe poderemos fazer uma organização parti­
dária com barreiras de voto para as próximas eleiçõ­
es. 

Nesse sentido, estou endossando a proposta 
do Relator e pedindo a S. EXª que reveja a questão 
das datas de estabelecimento de fidelidade partidá­
ria, de organização partidária, de cláusulas de bar­
reiras, pois esse lado entendo ser o mais importante. 

O SR. RELATOR (Sérgio Machado) - Senador 
Mauro Miranda, o único que está para 2002 é o voto 
distrital. Todas as outras já foram aprovadas e en­
tram em vigor imediatamente. A propósito, a nossa 
proposta para que a vigência da fidelidade se inicias­
se em primeiro de janeiro de 1999 foi reformulada 
pela Comissão, que a antecipou para logo após a 
promulgação. Tudo está dentro da linha que V. Ex!! 
está defendendo. 

O SR. MAURO MIRANDA - Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -

Continua em discussão a matéria. 
O SR. ERNANDES AMORIM - Sr. Presidente, 

estamos votando só a reeleição ou também a desin­
compatibilização? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Por 
enquanto, só a reeleição. V. Ex!! pode discutir os 
dois assuntos, mas decidimos tratá-los separada­
mente em duas proposições. 

O SR. ERNANDES AMORIM - A reeleição é 
um direito líquido e roerto, até porque é interesse da 
comunidade reeleger o membro do Executivo que 
trabalhou bem. Quanto a antecipar, tenho minhas 

dúvidas, mas acompanho o pensamento da maioria. 
A minha preocupação é com a desincompatibiliza--çao. 

Falou-se que estamos interessados na maté­
ria, uma vez que somos candidato a governador. Se 
não basta o nosso interesse por sermos candidato a 
govemador, por que vamos atender ao interesse dos 
outros que estão no cargo? 

Há a necessidade de haver a desincompatibili­
zação. O Brasil é uma máquina emperrada e, por 
isso, requer a presença do Presidente da República 
a cada minuto em cada Estado. Imaginemos que 
seja aprovada a emenda reeleição para a vigorar 
imediatamente; imaginemos ainda que aprovemos o 
direito de concorrer ao cargo sem a desincompatibili­
zação; como governará um País, cheio de proble­
mas como este, um Presidente da República que es­
teja em campanha. 

Por isso somos a favor da reeleição e somos a 
favor da desincompatibilização seis meses antes 
para concorrer ao cargo de Executivo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Continua em discussão. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. v 

Vamos passar à votação. 
Em primeiro lugar, faremos a votação da pro­

posta do Relator, no sentido de que seja aprovada 
pela Comissão a redação dada pela Câmara dos 
Deputados à proposta de reeleição para Presidente 
e Vice-Presidente da República, Governadores e 
Vice -Governadores, Prefeitos e Vice-Prefeitos. 

Vamos fazer a votação nominal. 
(Procede-se à votação nominal.) 
Aprovada, por unanimidade. 
Quanto à inelegibilidade, que está posta na re­

dação inicial do nobre Relator, a partir do § 79., S. 
EXª, naturalmente, fará uma proposição autônoma e 
a trará proximamente à Comissão para efeito de sua 
discussão e votação 

Encerrado este item, passaremos ao segundo 
item. 

O SR. RELATOR (Sérgio Machado) - O se­
gundo item, que seria o 15°, na página 73, diz res­
peito ao número de vereadores e ao afastamento 
dos prefeitos. No que se refere ao número de verea­
dores, fizemos uma alteração: em vez de ser por po­
pulação, será por eleitor. Existem variações de Esta­
do para Estado, de município para município, do nú­
mero de eleitores em relação à população. No que 
diz respeito à quantidade, não altera o número exis­
tente hoje. Criamos apenas uma nova categoria. 
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Atualmente, há O mí~imo de nove e o máximo de 21 belecermos o limite, a outra questão que preocupa a 
nos municípios de at' 1 milhao de habitantes. todos nós estará resolvida, pois só se poderá gastar 

A nossa propo ta fica sendo: uma quantia "X" do orçamento com a Câmara Muni-
a) um mínimo e nove e um máximo de 21 nos cipal. Ficaria, pois, definido ó mínimo e o máximo, e 

municípios de até sop mil eleitores; caberá a cada município decidir qual seria esse nú-
b) um mínimo de 33 e um máximo de 41 nos mero. 

municípios de mais e 1 milhão e menos de 5 milho- Concordo que o número de parlamentares 
es de habitantes; deve ser discutido, mas, como o assunto não está 

c) um mínimo de 22 e um máximo de 41 nos no eixo do fortalecimento dos Partidos, que é a mi-
municípios de mais e SOO mil até 3 milhões de elei- nha preocupação no momento, eu o afastei. 
tores; Uma outra matéria que teremos que discutir fu-

d) um mínimo de 42 e um máximo de 55 nos turamente é a ~a representação por Estados. 
municípios de até 3 ilhóes de eleitores. Se V. EXª me permite, Sr. Presidente, um se-

O SR. ERNA DES AMORIM - Sr. Relator, gundo ponto tem gerado muita confusão, qual seja, 
quem já foi prefeito conhece o problema dos verea- o afastamento de prefeitos. Muitas Câmaras estão 
dores. Creio que h' muitos vereadores. No meu Es- afastando prefeitos por maioria simples. Assim, não 
tado, por exemplo, Iguns municípios nao têm nem 2 se sabe qual o prefeito que está de plantão. A ques-
mil e 500 eleitores e têm nove vereadores. tão vai para o tribunal; sai um num dia; entra outro 

Penso que o ~úmero deveria baixar para cinco, 
até porque a arrecadação é O,S% para pequenos 
municípios. O recur o é muito pequeno: em média a 
parcela do Fundo e Participação atinge R$SO ou 
R$70 mil. Imagine usar uma verba de R$SO ou 
R$70 mil apenas p,ara pagar nove vereadores, por 
mais baixo que sej os seus salários, o prefeito, os 
funcionários da câmara, os funcionários da própria 
prefeitura. O que r stará para ser aplicado no muni­
cípio com cerca de 2 mil e 500 habitantes, como é o 
caso de algumas c dades no Estado de Rondônia e , 
com nove vereador s? E um número grande demais 
de vereadores. 

Ouço falar à vezes em mais de 50 vereado-
;z 

res! Lembro tamb' m da Camara dos Deputados 
com 508 Deputad s. Considero um número muito 
grande. Penso qu , ao invés de aumentarmos, de­
veríamos diminuir número de parlamentares, pois 
o Brasil está entr ndo na era da economicidade, 
está ·cortando gor uras". 

D I 
I _ . 

escu pe-me" mas nao veJo essa proposta 
com bons olhos. E vez de aumentarmos esse per­
centual, deveríamos diminuí-lo. 

SR. RELAT R (Sérgio Machado) - Senador, 
não estamos aum ntando. Vou explicar: o que muda 
é que na categoria 2, que era o mínimo de 33, baixa­
mos para o mínim de 22. Não ampliamos. 

Não tratamos dessa outra questão relevante, 
porque estamos dAndo ênfase àquilo que afeta o for­
talecimento dos P rtidos. A questão dos vereadores 
é mais um assunt importante a ser discutido. Tam­
bém deveríamos estabelecer o limite máximo de 
despesas, deixando para cada município a respon­
sabilidade de res Iver essa questão. Quando esta-

no outro dia. Estamos propondo o mesmo critério da 
cassação, que é o de dois terços~. Sendo assim, ha­
veria um único critério para afastar e para cassar. 
Em vários Estados, prefeitos são afastados por 
maioria simples, desmoralizando a instituiçao, e não 
se sabe qual deles ocupa o cargo, se o eleito ou o 
outro. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Sr. Relator, 
isso deveria valer não só para prefeito, mas também 
para governador, Presidente da República. 

O SR. RELATOR (Sérgio Machado) - Com re­
lação a Presidente da República, o critério já é esse. 
Com relação aos prefeitos é que havia a brecha na 
legislação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - An­
tes de prosseguir a discussão, gostaria de colocar o 
enfoque principal do parecer do Relator nessa maté­
ria. O Relator está propondo mudar o critério de ... 

O SR. RELATOR (Sérgio Machado)- De popu­
lação para o eleitor. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
... de população para eleitor, para efeito de fixação 
do número de vereadores. 

Apenas gostaria de lembrar o Relator que, para 
a Câmara dos Deputados, continua o critério da po­
pulaçao. 

O SR. RELATOR (Sérgio Machado) - Não. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -

Não? 
O SR. RELATOR (Sérgio Machado) - Claro! 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -

Claro. Talvez fique uma certa contradição. Se a Câ­
mara continua com o critério "população", como va­
mos fixar o número de vereadores por eleitor? 
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Numa reforma política recente, posteriormente vo: a efetiva distribuição de renda. Os distritos pe-
alterada, no tempo do regime militar, é que se esta- quenos transformados em municípios, praticamente, 
beleceu esse critério de eleitor para deputados e ve- não recebiam assistência dos quais foram desmem-
readores. Depois, voltou-se atrás, e direcionou-se brados, já que os municípios, que viviam basicamen-
novamente para o critério de população, sob o argu- te do Fundo de Participação - com recursos, tam-
mento de que tanto os vereadores, os deputados es- bém, limitados - tinham seus problemas próprios e 
taduais, os deputados federais, como os Senadores dificilmente sobravam recursos para atender às suas 
são representantes do povo. Os governadores são necessidades. 
representantes dos Estados. Tenho assistido o meu município. Certamente 

Faço este enfoque, porque, na verdade, é o o Senador Emandes Amorim tem assistido o seu 
principal ponto do parecer do Relator. município. É possível que o Senador Jader Barba-

Concedo a palavra ao nobre Relator. lho, cujo Estado tem acentuado nível de desigualda-
O SR. RELATOR (Sérgio Machado) - Sr. Pre- des regionais, enfrenta a mesma situação. Muitos 

sidente, desejo esclarecer que, nos municípios de povoados igualmente têm essa característica de não 
um determinado Estado, há uma diferença grande receber recursos suficientes que, na verdade, contri-
de relação população/eleitorado. Temos observado buem para a melhoria da qualidade de vida de sua 
que tem variado num patamar de 40 a 60% o núme- população . 

• 
ro de eleitores em relação à população. Isso, no Entendo que a criação de novos Municípios 
caso de municípios, causa distorções. Por isso, con- com baixa densidade demográfica também merece-
sideramos, apenas, neste primeiro estágio, a altera- ria uma atenção especial com relação à composição 
ção de critério para municípios. da Câmara. A proposição do Senador Ernandes 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA - Sr. Presi- Amorim para a redução do piso para se ter um nú-
dente, Sr. Relator, entendo a premissa defendida mero menor de Vereadores talvez devesse ser me-
pelo nobre Relator em substituir, na conceituação e Ihor apreciada nesse aspecto. Acredito que cinco 
estabelecimento, o número de representantes na seja um número pequeno, mas há uma proposta 
Câmara Municipal: em vez de considerar o número para sete. Penso que essa redução seria algo a ser 
de habitantes, vai considerar o número de eleitores. cogitado para os Municípios com baixa densidade 
Sua premissa tem como escopo principal o fortaleci- demográfica, inclusive puderíamos apreciar o texto 
mento partidário. da redução do número de seus representantes. 

S. Ex' raciocinou bem, porque aprovamos aqui O SR. MAURO MIRANDA - V. Ex' me permite 
o voto facultativo. Se o Plenário concordar - e acre- um aparte? Penso que a preocupação do Senador 
dito que sim - o voto será facultativo. É importante Emandes Amorim, a de V. Ex' e a minha seguem a 
que o sentimento de cidadania no município seja ro- mesma linha de raciocínio. A nossa preocupação é 
bustecido, vitalizado. E a forma de o cidadão querer com a percentagem de recursos do Município. Se di-
se fazer representar é querer ser eleitor, é querer minuíssemos a um nível satisfatório, poderíamos ter 
participar do processo eleitoral. O número de repre- até nove ou dez, porque senão uma só família pode-
sentantes sendo proporcional ao número de eleito- ria ter cinco membros dominando o Município por 
res é uma idéia interessante. Concordo, também, muito tempo; penso que é mais democrático termos 
com a ênfase do Presidente que isso não deveria se 
restringir ao município e poderia estender-se ... 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Apenas lembrei que poderia haver uma contradição. 
O critério tem que ser um só. 

O SR. LEOMAR QUINT ANILHA - Faço um 
outro enfoque que vai de encontro ao posicionamen­
to defendido pelo nobre Senador Ernandes Amorim, 
já que os nossos Estados apresentam característi­
cas semelhantes em alguns aspectos. 

Por exemplo, a baixa densidade demográfica 
em vários municípios, em que pesem os desacertos 
e as inconveniências da criação e multiplicação de 
municípios, possui um aspecto que considero positi-

mais. 

Quanto à remuneração, se a diminuirmos de 
acordo com o tamanho do Município ou número de 
eleitores, aí teremos uma proposição mais democrá­
tica permanecendo os nove, mas com uma redução 
salarial dos Vereadores. Acredito que isso é o mais 
importante, porque senão, em Municípios pequenos, 
uma família poderia "tomar conta" da Câmara, da 
prefeitura. Conhecemos bem o interior do País. 
Acredito que com nove Vereadores ficaria mais difícil 
controlar o ccnjünto. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Sr. Presidente, 
no caso de o número de Vereadores cair para cinco, 
por exemplo, no meu Estado, há cidades em que 
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nao se têm um post de gasolina, nem uma farmácia 
num Município cria o por interesse da Assembléia 
Legislativa, com 2.2 habitantes. Ternos um baixo 
percentual da receit~ da distribuição do FPM, que é 
de 0,6%, e isso coriesponde a R$60, R$70 mil para 
pagar os nove Vereadores e o prefeito. Com isso a 
própria comunidad continuaria sem assistência. 
Isso em um Municíp o quase do tamanho de um país 
como a Holanda. Então, acredito que deva ser esta­
belecido para as A~embléias Legislativas e Municí­
pios um percentual oe 6% do orçamento. Mais nada. 
Até porque nesses IMunicípios, a pessoa que assu­
me a prefeitura geralmente não tem muita cultura e, 
na maior parte dos sos, a pressão dos Vereadores 
obrigando a transfe ência de até 20% do orçamento 
para o Legislativo, acaba com qualquer administra­
ção e com os intere~ses da própria comunidade. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Proporia ao Relatorl, como essa matéria não está in­
serida no seu pareter, e S. EXª apenas se limitou a 
mudar o critério pdra efeito de fixação do número, 
que ao invés de" pulação" para "eleitorado". Peço 
que se reflita sobre essa sugestão, ou seja, de se re­
duzir ou não o número de Vereadores, para, em uma 
outra reunião, já c m uma posição definida, ganhar-
mos tempo. I 

O SR. RELA OR (Sérgio Machado) - Sr. Pre­
sidente, o Senad r Emandes Amorim mencionou 
pontos importantes, inclusive grandes distorções que 
ocorrem no nosso Brasil. Em primeiro lugar, a ma­
neira de se criar m Município. Hoj6, aumentando­
se o número de M nicípios nao aumenta o "bolo" do 
Estado no Fundo de Participação; em segundo lu­
gar, há um aum nto de despesas, porque serão 
duas Câmaras, d as prefeituras, enfim, duas estru­
turas. Devemos discutir essa questão da criação de 
novos Municípios fim de nao criá-los artificialmen­
te, porque, ao invés de melhorar a vida da popula­
çao, ::>oderá pior~-Ia. Acredito ser importantíssimo 
estabelecer um M rcentual, porque, feito isso, o res­
tante nao afeta o onjunto da população. Se vamos 
ter 20, dividiremoÇ pelo mesmo percentual. Então, 
não haveria probl mas a serem contomados, como 
V. EXª mencionou, com existem em diversos Municí­
pios em que o Le islativo está consumindo 15%, às 
vezes até 20% do recursos totais do Município. 

Sr. Presiden e, acredito que deveríamos discu­
tir essa questão eparadamente, fazendo uma me­
lhor reflexão, poi a considero extremamente impor-
tante. ! 

O SR. ERN~NDES AMORIM - Até porque há 
uma enorme pressão exercida sobre os prefeitos, 

que são obrigados a pagar o que eles querem. Inclu­
sive, há a questão do afastamento do prefeito por 
m~ioria simples. Então, o prefeito, amedrontado com 
um possível afastamento, chega a pagar até 20%, 
como tem acontecido no meu Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Continua em discussão a matéria. 

Concedo a palavra, para discutir, ao nobre Se­
nador José Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, recor­
do-me de uma emenda constitucional do hoje Minis­
tro do Supremo, ex- Deputado e ex-Ministro da Jus­
tiça, Nelson Jobim, que também tratava de alterar o 
número de Vereadores - essa emenda constitucio­
nal foi apresentada na legislatura anterior. Foi de tal 
ordem a mobilização dos Vereadores, foi de tal mon­
ta a presença e a pressão - eu sei, porque fui Rela­
tor da matéria no Senado, já que a matéria havia 
sido aprovada na Câmara, como, por que e por que 
vias até hoje não sei explicar, mas a verdade é que 
ela passou na Câmara com o desaviso dos Srs. Ve­
readores, chegando ao Senado - que os Vereado­
res, então já prevenidos, passaram a reagir e a fre­
qüentar Brasília com uma intensidade e com uma 
capacidade de pressão que eu nunca tinha imagina­
do ser possível. De fato, depois constatou-se que os 
próprios Vereadores haviam tomado essa iniciativa 
em algumas regiões, como São Paulo e Rio Grande 
do Sul, porque a interpretação da Justiça Eleitoral 
estava reduzindo o número de Vereadores em Muni­
cípios que tinham uma certa abusividade - o caso 
de Fortaleza parece que também se enquadrava aí -
, e o problema acabou nao se resolvendo, porque a 
emenda constitucional não passou. Então, aqui refa­
ço um pouco do testemunho dessa experiência ape­
nas para salientar o quanto isso é problemático do 
ponto de vista político. Quero que se avalie bem que 
não se tratará de um simples "passeio" a aprovação 
de uma emenda que reduza o número de Vereado­
res. 

Mas, tal como daquela vez, continuo favorável 
a essa redução, sem dúvida nenhuma. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - De­
sejo apenas lembrar que o que está sendo discutido 
e votado é o parecer do Relator. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Se nao rr,e engano, 
V. EXª, naquela época, era o Presidente do Congres­
so Nacional. 

• 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - E 
verdade. 

Então, o que está sendo discutido e votado, 
por enquanto, não é em relação ao número de ve-
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readores, mas, sim, a questão da mudança do crité- máximo dos recursos da prefeitura que deve ser utili-
rio de população para eleitor, para fixar o número de zado para o pagamento de seus funcionários. 
vereadores de cada Câmara. Particularmente, apesar de todo o respeito que 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Mas é exatamente tenho pelo Relator, que mostrou haver tomado o cui-
essa mudança de critério que acarreta a discussão dado de verificar se o número não seria diminuído 
que se sucede. Ou seja, ela implica numa mudança com a mudança do critério de habitantes para eleito-
no número de Vereadores. res, confesso que ainda não tenho essa avaliação 

De qualquer maneira, não estou objetando isso bem clara, pois, com isso, acredito que reduziria o 
porque sou favorável. número de vereadores. O objetivo não é esse. Não 

O SR. RELATOR (Sérgio Machado) _ Senador adianta reduzirmos de sete para cinco se deixarmos 
José Fogaça, a título de informação, esse critério a concentração dos recursos públicos nas mãos de 
não altera o atual quadro. O testei em diversos Muni- cinco. Com isso ainda estaríamos sendo mais per-
cípios, através do critério aqui proposto, e não houve versos, porque algo que estava sendo distribuído en-
alterações. Penso que essa é uma outra discussão tre sete passaria a ser distribuído entre cinco. 
do Senador Emandes Amorim, que já ocorreu no Então, devemos ter o objetivo muito claro. A 
passado. palavra do Relator é fundamental para n6s. Precisa-

ríamos de um dado mais consistente em termos de 
O SR. ERNANDES AMORIM - (Inaudível) ... 

mínimo percentual num país ... 

O SR. RELATOR (Sérgio Machado) - Então, 
essa é uma outra questão que considero relevante e 
que merece uma discussão. Como ela não dizia res­
peito ao fortalecimento dos partidos, eu propus a 
mudança do critério e população, mas antes tive o 
cuidado de testá-la e observei que não afeta o atual 
número existente no País. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra à Senadora Emília Femandes. 

A SRA. EMILlA FERNANDES - Sr. Presiden­
te, a minha preocupação é exatamente no sentido 
da mudança de critério para o estabelecimento des­
ses limites, que seria através dos eleitores. O Rela­
tor nos explica que isso não alteraria o quadro, já 
que S. EX- fez um levantamento. Na minha avalia­
ção, diminui o número de Vereadores. 

Por outro lado, comungo totalmente com a 
idéia colocada pelos demais Srs. Senadores, ou 
seja, a preocupação da aplicação de um percentual 
significativo do orçamento dos Municípios para pa­
gamento das Câmaras de Vereadores. Isso, sem dú­
vida, causa muito transtorno porque os repre­
sentantes são importantes. Por outro lado, não pode 
haver uma Câmara de Vereadores que inviabilize o 
investimento em outras áreas significativas para os . , . 
munlclplos. 

Penso que não devemos diminuir o número de 
vereadores, já que ele garante a representatividade 
necessária, evitando a concentração do poder nas 
mãos de uma família, ou de um partido, enfim, de 
grupos "melhores organizados" para conquistarem o 
voto, algo totalmente antidemocrático. Temos sim de 
estabelecer - com isso eu concordo - o percentual 

números e estudos para concluirmos que realmente 
não haverá apenas uma redução. Se, por um lado, 
falar no número de eleitores estimula a participação 
do eleitor - como ressaltou o Senador -, temos de 
nos lembrar que o eleitor considerado pode ser ape­
nas aquele que tem título e não necessariamente 
aquele que vota. 

O SR. RELATOR (Sérgio Machado) - Senado­
ra Emilia Femandes, gostaria de esclarecê-la que 
isso poderia afetar apenas os grandes municípios. 
Quanto aos pequenos, mantém-se a mesma rela­
ção do mínimo, permanece a mesma faixa. Tenho 
aqui a tabela de todas as capitais do Brasil - de Rio 
Branco a Palmas - , nas quais tanto o eleitorado 
como a população, nas faixas propostas, mantêm a 
mesma relação. Então, não há nenhum risco. Não 
foi nossa preocupação mexer nesse item. 

Consideramos válida a discussão levantada 
aqui e temos de fazê-la. Tenho a preocupação com 
a representação, mas o objetivo da nossa emenda 
não foi esse. 

Hoje, no Brasil, há algumas distorções, aliás, o 
Presidente Humberto Lucena as levantou muito 
bem. A relação população/eleitorado está apresen­
tando grandes variações entre Regiões, Estados e 
Municípios. Quisemos, com a nossa proposta, resol­
ver essa lacuna de não reduzir a representação. 
Tanto que mantivemos as mesmas faixas e o mes­
mo número e fizemos várias simulações para obser­
var a reação ElOS pequenos, médios e grandes muni­
cípios. Claro. que não foram testados os cinco mil 
municípios, mas fizemos amostras em diversas re­
giões, que não nos mostraram nenhuma exceção. 

A SRA. EMILIA FERNANDES - Para concluir, 
Sr. Presidente, pergunto qual o objetivo concreto 
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que fez com que se rlnudasse para eleitores somente hoje o mínimo é de 33 e o máximo de 41. O que es-
no caso de vereado es, e se mantivesse a popula- tamos propondo é reduzir para um mínimo de 22 e 
ção nos outros. manter o máximo de 41. Não estamos alterando o li-

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Machado) - Pen- mite máximo; estamos alterando o limite mínimo. 
so que poderíamos odificar o art. 45, § 111, substi- Pela atual Constituição, o mínimo é de 9 e o máximo 
tu indo, proporcional ente, a população por eleitora- de 21. Depois vem o mínimo de 33 ... 
do. O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sim, mas até 1 mi-

OR - (Inaudível. Fora do mi- Ihão de habitantes. No entanto, esses Municípios 
crofone.) 

O SR. PRESI ENTE (Humberto Lucena) - Eu 
gostaria de deixar cl ro ... 

A SRA. EMILI FERNANDES - Aí está a dife-
rença. Um critério Pf ra Vereadores e outro para De­
putados, ficamos sem saber, realmente, por que 
essa diferença. 

O SR. RELAT R (Sérgio Machado) - Acho vá-
lido. 

A SRA. EMI IA FERNANDES - Temos que 
fazer uma avaliaça em cima do que é melhor, do 
que é realmente m em todos os âmbitos, em to­
dos os níveis. 

O SR. PRE IDENTE (Humberto Lucena) -
Gostaria de deixar claro, inclusive ao Relator, que 
não fiz a proposta, apenas coloquei a questão para 
efeito de discussã . Pessoalmente sou a favor do 
critério da populaçé\o. Penso que o Vereador, o De­
putado Estadual e b Deputado Federal representam 
o povo e não o eleilorado. Porém, respeito a opinião 
do Relator e daqueles que pensam de modo contrá-

• no. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço 

a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -

Pois não. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Reexaminando, pen­

so que, na verdad , pode não haver redução, mas 
possivelmente até um aumento no número de Ve­
readores nas cida es médias entre 600 mil e 1 mi­
Ihao de habitantes, onde o máximo era, ou é, de 21 
Vereadores, pela fltual Constituição. No momento 
em que, nessas cidades, se pode ampliar de 21 para 
42 vereadores, evibentemente que algumas capitais 
do Norte e do Nordeste e cidades médias do Sudes­
te e do Sul prati<fmente dobrarão seu número de 
Vereadores, com /0 que infelizmente também não 
concordo. 

Penso que é muito difícil diminuirmos o número 
de Vereadores r causa da reaçao corporativa, 
mas também não ostaria de aprovar algo que signi­
ficasse uma muda ça para mais. 

O SR. RE TOR (Sérgio Machado) - Mas, 
Senador, apenas ara esclarecer que no nível dois, 

• 

médios, como ... 
O SR. RELATOR (Sérgio Machado) - A pro­

porção eleitorlhabitante, mantive. Não altera. Nessa 
• 

segunda faixa é que admiti não o máximo, mas a hi-
pótese de se criar um mínimo de 22 ... 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - É o problema de um 
cálculo que nós não ... 

O SR. RELATOR (Sérgio Machado) - Nesse 
caso, a preocupação de V. E~ em aumentar não 
existe. O que poderia é se esse Município médio, ou 
algum Município médio que venha a ser criado, pu­
xar não para a faixa de 33, que existe hoje, mas per­
mitir que venha para a faixa de 22. Essa é a única 
modificação. Ou seja, não existe a possibilidade do 
máximo. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - É que a r1elaçao po­
pulaçaoleleitor muitas vezes não é uma relação re­
gular ou padronizada nas diferentes cidades brasilei­
ras, dadas as condições culturais, econômicas ... 

O SR. RELATOR (Sérgio Machado) - Foi por 
isto que quis fazer: uma relação eleitor ... 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Mas se o Relator fez 
um levantamento estatístico, não tenho por que não 
confiar na palavra de S. E~. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Continua em discussão. (Pausa.) 

. Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
,(Procede-se à votação nominal.) 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -

Aprovada a proposta do Relator por 6 votos e uma 
abstenção. 

Vamos passar agora às matérias seguintes, 
que são relativas a imunidades parlamentares. 

O SR. RELATOR (Sérgio Machado) - Sr. Pre­
sidente, no que diz respeito à questao da imunidade 
parlamentar, nossa proposta é no sentido de que 
seja garantida, ressalvada no limite máximo a imuni­
dade para o exercício do direito político. E estamos 
estabelecendo mecanismos de correção no que diz 
respeito a outro tipo de imunidade para fazer com 
que o Congresso se manifeste, dando licença ou 
-nao . 
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A grande mudança que existe é no sentido de me inafiançável, nem processados criminal-
estabelecer um prazo pelo qual o Congresso terá mente, sem prévia licença de sua Casa. 

que se manifestar, a Câmara e o Senado, dando ou Diz aqui o § 12 do Relator: 
não a autorização para que o processo continue. . 
Aqui, no Item 2, tem uma correção. Vimos depois, no Desde a expedição do diploma, os 
§ 22 , que foi omitido, por uma questão de redação, membros do Congresso Nacional não pode-
quando continuamos mantendo pelo voto secreto na rão ser presos, nem processados criminal-
maioria dos seus membros. Aqui, o voto secreto ha- mente, sem prévia licença de sua Casa, sal-
via sido retirado, e a nossa proposta - estou aqui re- vo pela prática de rime inafiançável. 

tificando - é no sentido de que seja mantido o mes- Então, V. Ex' amplia o dispositivo. 
mo critério de obtenção dos votos, através do voto O SR. RELATOR (Sérgio Machado) - (Inaudí-
secreto. É o item 2 do art. 55, que, pela redação do ve/. Fora do microfone.) 
art. 53, que está aqui, havia sido omitido no § 22

• O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) _ 
Fica a seguinte redação: 

Se no prazo de 45 dias, a contar do re­
cebimento do pedido de licença, excluídos 
os períodos de recesso do Congresso Na­
cional, a respectiva Casa, pelo voto secreto 
da maioria absoluta dos se""s membros, so­
bre ele não deliberar, será este incluído, 
automaticamente, em Ordem do Dia e nesta 
permanecerá durante cerca de ... 

A mudança que tem aí é ·pelo voto secreto·, 
que tinha sido através. de uma omissão, não coloca­
do no relatório inicialmente. 

Portanto, estamos defendendo a manutenção 
da imunidade, que é fllndamental para o exercício 
parlamentar. É fundamental que o Parlamentar te­
nha toda a liberdade, que não possa ser tolhido na 
sua ação por nenhum elemento autoritário do Execu­
tivo, por nenhuma pressão. Agora, na qualidade de 
cidadão, nas coisas que não ·dizem respeito à sua 
ação política, havendo uma solicitação por parte da 
Justiça, que a Câmara e o Senado se manifestem, 
dentro de um prazo, se autorizam ou não a continua­
ção do processo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Está em discussão a matéria. 

A Presidência gostaria de chamar a atenção do 
Relator para o que vamos votar, para efeito de cen­
trar a discussão. 

Vamos fazer aqui uma leitura do atual dispositi­
vo constitucional, art. 53. 

O SR. SENADOR - (Inaudível. Fora do micro­
fone.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Mas digo o que está aqui, o atual. 

Art. 53 - ( ... ) 

§ 12 - Desde a expedição do diploma, 
os membros do Congresso Nacional não po­
derão ser presos, salvo em flagrante de cri-

Não. Digo isso porque aqui só não poderão ser pre-
sos salvo em flagrante de crime não afiançável. E no 
seu diz: não poderão ser presos e nem processa­
dos. Quer dizer, com isso, V. Ex' quer que os crimes 
comuns não sejam acobertados pelas imunidades 
parlamentares. 

Esse é o ponto principal da mudança, para 
efeito de discussão da matéria. O que o Relator quer 
é que os crimes comuns não sejam acobertados pe­
las imunidades parlamentares. Quer dizer, qualquer 
crime comum, por ser inafiançável, não dependerá 
de licença, para efeito de processo, da respectiva 
Casa. 

Está em discussão a matéria. 
Conced') a palavra ao nobre Senador José Fo­

gaça. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, tenho 

um pouco de dificuldade para tratar desta matéria, 
porque sou Relator da mesma matéria na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. São propostas 
de emenda constitucional que estão tramitando ane­
xadas. É uma emenda constitucional proposta pelo 
Senador Ronaldo Cunha Lima, outra pelo Senador 
Ney Suassuna e há uma terceira cujo autor infeliz­
mente não me recordo neste momento. Mas são três 
emendas, três propostas, todas elas tratando do 
mesmo tema. 

Já tenho o relatório pronto, o parecer já emitido 
há algum tempo; apenas a Comissão não vota - não 
sei o porquê -, ou não a coloca na Ordem do Dia 
para votação. Mas, ali, dou o tratamento que se 
aproxima bastante disso, embora haja algumas dife­
renças, que não incluem aí o decurso de prazo, que 
é uma proposição do nosso Relator aqui da Comis­
são de Reforma Política. Estabeleço ali o início do 
processo, a instalação do inquérito judicial e o início 
do processo, independentemente da liberação ou 
não por parte do Congresso, no caso dos crimes co­
muns. 
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Portanto, os c~amados crimes contra a honra, O SR. JADE R BARBALHO - Sr. Presidente, 
que incluem difamação ou calúnia, que são típicos peço a palavra 
da atividade parlam ntar; quer dizer, o limite frontei- O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
riço, quase invisíve, entre o que é uma acusação Com a palavra o Senador Jader Barbalho. 
séria e o que é uma acusação leviana, por parte de O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 
um Parlamentar, nem sempre permite que isso pos- gostaria de levantar uma preliminar. Considerando 
sa ser claramente definido. Mas, de qualquer manei- que o trabalho desta Comissao Especial terá como 
ra, continua sendo importante assegurar aos Parla- conseqüência a formalização perante a Comissão de 
mentares o direito e denúncia em qualquer hipóte- Constituição, Justiça e Cidadania, e considerando a 
se, mesmo quando ela seja uma denúncia abusiva informação do Senador Fogaça de que S. EXª é Re-
ou distorcida, em n me da necessidade maior de se lator e já está a examinar proposituras que foram 
manter o poder de iscalizaçao do Congresso Nacio- apresentadas por colegas Senadores, eu levantaria 
nal, que é a Casa fi calizadora por excelência. esta preliminar no sentido de que pudéssemos ter 

De modo qu ali estabeleço claramente essa juntos, na apreciação, o trabalho do Senador Fogaça 
diferença, e estam s propondo ali que, nos crimes e as proposituras que estão na Comissão de Consti-
comuns, e tão-som nte no caso dos crimes comuns, tuição, Justiça e Cidadania. Porque, se o destino do 
o inquérito se inst e mesmo antes da liberação por trabalho desta Comissão é a CCJC, e já estando a 
parte das duas Ca as, embora somente com a libe- Comissão de Constituiçao, Justiça e Cidadania apre-
ração ou autoriza o expressa, e não por decurso ciando o assunto, e tendo um Relator que também é 
de prazo, venha a ocorrer o processo no Supremo integrante desta Comissão, eu levantaria a prelimi-
Tribunal Federal. nar de que se pudesse juntar esse trabalho já elabo­

Então, há u a pequena diferença e, infeliz­
mente, em função daquilo que estou adotando no 
meu parecer, não posso votar favoravelmente, em­
bora acho que ess é uma questão ainda discutível, 
ainda pendente d uma avaliação mais profunda, 
porque o meu pa~er não foi discutido na Comis­
são, não sei sequer qual é a opinião dos demais Se­
nadores da CCJO. Tenho uma opinião que estou 
emitindo, mas, evi ente mente, não me faço de dono 
da verdade e nem estou impondo um parecer, logo, 
também estou a rto a mudar de posição, na medi­
da em que essa eja uma tendência majoritária ra­
cionai da Casa. 

Sr. Presidenv~, apenas por uma questão, diga­
mos, de ética parlamentar, ainda fico com o meu pa­
recer, aguardando que o processo de debate se es­
tenda ou se ampli mais. 

O SR. RE ifOR (Sérgio Machado) - A minha 
preocupaçao é co o crime comum. V. EXª está tra­
tando de uma co sa importante, e acho que é um 
dado relevante es a ressalva que está fazendo, por­
que, realmente, a minha preocupação maior é com 
os crimes comun mesmo, onde não se possa ficar 
acobertado pela i unidade parlamentar. Acho que, 
nessa questao a denúncia, poderíamos pensar 
numa ressalva. E sa preocupaçao não me ocorreu, 

:: :e~~om~:S!~~ I~u~~:r~ e penso ser uma questao 

O SR. PR~SIDENTE (Humberto Lucena) -
Continua em discussão. 

rado pelo Senador José Fogaça ao trabalho elabora­
do pelo Senador Sérgio Machado, e assim exami­
narmos em conjunto este assunto, quem sabe até 
adiantar a matéria. Porque se é um assunto que está 
sendo tratado na Comissão de Constituiçao, Justiça 
e Cidadania por uma questão de economia proces­
sual, creio que seria adequado juntarmos, com esse 
alerta que o Senador Fogaça fez. Na próxima reu­
nião, teríamos as duas proposituras juntas para 

• apreciar. 

O SR. RELATOR (Sérgio Machado) - Sr. Pre­
sidente, estou totalmente de acordo com a proposta 
do Senador Jader Barbalho. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - En­
tão, está em votação a preliminar do nobre Senador 
Jader Barbalho. 

Os Srs. Senadores que 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovada. 

• a aprovam queiram 

A matéria fica adiada para a próxima reunião, 
sendo que o Relator traria, conjuntamente com o seu 
parecer, o material da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

, 
O SR. JOSE FOGAÇA - Vou pedir à Secreta-

ria da Comissão que envie o parecer ao Senador 
Sérgio Machado. Assim, S. Exa poderá considerar. 

O SR. RELATOR (Sérgio Machado) - A minha 
proposta, Senador Fogaça, é que sentemos, na ter­
ça-feira, para podermos discutir e chegar a um deno­
minador comum. 
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o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Bom, está encerrada a pauta da presente reunião. E 
para a próxima, ficaria essa questão da imunidade e 
mais a questão do financiamento de campanha, que 
penso é o último item da pauta. 

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada 
a presente reunião. 

(Levanta-se a reunião às 12h24min) 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

22 Reunião, Extraordinária, da 3! Sessão Le­
gislativa Ordinária Da 50° Legislatura realizada 
em 05 de junho de 1997. 

Às Onze horas e cincoenta minutos do dia cin­
co de junho de mil novecentos e noventa e sete, na 
sala de reuniões da Comissão, Ala Senador Alexan­
dre Costa, sob a Presidência do Senhor Senador Ar­
tur da Távola e com a presença dos Senhores Sena­
dores Nabor Júnior, Emília Fernandes, José Fogaça, 
Emandes Amorim , João França, Júlio Campos, Ab­
dias Nascimento, Hugo Napoleão, Waldeck Omelas, 
Levy Dias, João Rocha, Roberto Requião, Joel de 
Hollanda, e Lúcio Alcântara reúne-se a Comissão de 
Educação.Deixam de comparecer, por motivo justifi­
cado,os Senhores Senadores Élcio Álvares,Feman­
do Bezerra, Gerson Camata, José Samey, Coutinho 
Jorge, Sérgio Machado T eotônio Vilela Filho, Beni 
Veras,Lauro Campos, Marina Silva, Sebastião Ro­
cha e Leomar Ouintanilha.Havendo número regi­
mentai, a Presidência dispensa a leitura da Ata da 
reunião anterior, que é dada como aprovada.A se­
guir, o Senhor Presidente passa a apreciação das 
seguintes matérias constantes da pauta. Projeto de 
Lei do Senado nll 094, de 1996, de caráter terminati­
vo, que Regulamenta, em consonância com o dis­
posto no Artigo 37, parágrafo 111, da Constituição Fe­
derai, a publicidade dos atos, programas, obras, ser­
viços e campanhas dos Órgãos públicos.A relatora 
designada é a Senadora Marina Silva e o Parecer é 
favorável, nos termos das emendas que apresen­
ta.Em virtu<;te da ausência da Relatora, a Presidên­
cia solicita ao Senador Abdias do Nascimento que 
profira a leitura do relatório. Lido o relatório,é conce­
dida Vista ao Senador Levy Dias.Passa-se a apre­
ciação da matéria seguinte. Projeto de Lei da Câma­
ra nll 014, de 1996 de caráter não terminativo,Oue 
dispõe sobre a proteção da propriedade intelectual 
de programa de computador,sua comercialização no 
país e dá outras providências.O relator designado é 
o Senador Roberto Requião e o Parecer é favorável 
,nos termos das 37 (trinta e sete) emendas que 
apresenta.A Presidência concede a palavra ao Se-

nador Roberto Requião para proferir seu Relatório 
juntamente com a leitura ,na totalidade ,das emen­
das apresentadas. Finda a leitura do parecer e das 
emendas o Presidente da Comissão comunica ao 
plenário que, devido ao adiantado da hora, a matéria 
em questão fica com sua discussão adiada para a 
próxima reunião, a ser realizada no dia doze de Ju­
nho de 1997,às dez horas da manhã. Ficam adiadas, 
por conseguinte,as seguintes matérias:Pls nll 

263/95, Plc nll 043/96, Plc n!!()55/96, Plc nll 063/96, 
Requerimento 1.133/95,Pls nll 131/96 , Pls n II 

139/95, Emendas ao Pls n!!()79/95,Prs n!!()33/97, Pls 
nll 616/97,Pls n !!()54/97, Pls nll 126/96, Prs n!!()51/96 
e Pls nll 230/96.0 Senhor Presidente determina que 
as Notas Taquigráficas sejam anexadas a esta Ata 
para a devida publicação. Nada mais havendo a tra­
tar, a Presidência encerra a reunião, às quatorze ho­
ras, determinando que eu, Júlio Ricardo Borges Li­
nhares, lavrasse a presente Ata que, após lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente 

Senador Artur da Távola - Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a segunda 
reunião extraordinária da Terceira Sessão Legislati­
va da 500 Legislatura. 

Lembro aos Srs. Senadores que estou fazendo 
distribuir este documento de capa azul, que é uma 
tentativa da Comissão de manter os Senadores 
atuaJizados em relação a tudo o que sai na imprensa 
sobre educação, cultura, ciência e tecnologia, comu­
nicaÇão e esporte a cada 15 dias, deixando de modo 
bastante claro temas e informações para os Srs. Se­
nadores. Evidentemente, é um trabalho subsidiário, 
constituindo uma prestação de serviços da Comis­
são aos Senadores que, se o guardarem, terão in­
clusive uma boa visão perspectiva e prospectiva 
desses temas. Esse trabalho é feito em conjunto 
com a Biblioteca do Senado, e parece-me um traba­
lho bastante interessante de atualização dos temas 
dessa matéria. 

Isso posto, agradecendo a presença dos Srs. 
Senadores, passaremos à discussão dos projetos. 

O item nº 1 é o Projeto de Lei do Senado que 
regulamenta, em consonância com o disposto no art. 
37, § 111, da Constituição Federal, a publicidade dos 
atos, programas, obras, serviços e campanhas dos 
órgãos públicos. 

Ainda estamos sem número de deliberação, 
mas poderíamos adiantar a leitura dos pareceres. 

O SR. WALDECK ORNELAS - Eu sugeriria 
que V. EXª desse início ao andamento dos proces-
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sos cujos Relato es estão presentes, como é o caso 
do Senador Rob rto Requião, Relator do item nº 3. 

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Sena­
dor Waldeck O las, eu tinha pensado em pedir ao 
Senador Abdias o Nascimento, que é do Bloco, que 
lesse o parecer a Senadora Marina Silva relativo ao 
item 1. I 

Trata-se d projeto não terminativo, sendo que 
há duas emend s feitas pela Relatora. O relatório é 
favorável. 

Solicito ao I Senador Abdias do Nascimento a 
gentileza de ler parecer da Senadora Marina Silva, 
que não está pr sente por questões de saúde, anun­
ciadas à Comis ão. Aliás, a Senadora esteve pre­
sente em todas s convocações anteriores. 

Com a pa avra o Senador Abdias do Nasci­
mento. 

O SR. AS IAS DO NASCIMENTO - (Leitura 
de parecer) 

Relatora: enadora Marina Silva 

I - Relatório 

O Projeto e Lei do Senado nº 263, de 1995, 
que trata da ed caçao a distância, prevê que a mes­
ma deverá ser i centivada pelo Poder Público como 
meio de democ atização do acesso à educação em 
todos os nívei e modalidades de ensino, assim 
como na educa ão continuada. O público-alvo prefe­
rencial da educ ção a distância será constituído por 
jovens e adulto , pessoas que enfrentam dificulda­
des de acesso estabelecimentos de educação pre­
senciai e pesso s na terceira idade. 

A freqüênFia de professores e alunos, assim 
como os exam~s dos programas e cursos, recebem 
na proposição tratamento especial, próprio às pecu­
liaridades da e ucação a distância . 

Os proce sos de autorização, reconhecimento 
e avaliação rei cio nados à educação a distância se 
farão na unida e federada em que se localizar a 
sede do estab lecimento de ensino, dedique-se ele 
ou não somen e à educação a distância. Os siste­
mas de ensino das unidades federadas onde estiver 
domiciliado o luno também atuarão no processo 
avaliativo. No caso do ensino superior, a Uniao será 
a encarregada desses processos, podendo, entre­
tanto, delegar ompetência na matéria às unidades 
federadas. 

A proposição em análise prevê a validade na­
cional para os iplomas e certificados de educação a 
distância, ved ndo discriminações ou qualquer exi--gência de reva idaçãó-para os mesmos. 

Finalmen e, é previsto tratamento especial para 
a educação a istância, no que se refere ao tempo 

reservado por lei ao Poder Público nas transmissões 
de rádio e televisão, às tarifas postais e telegráficas, 
à transmissão de dados por meio da rede telefõnica 
e à concessão de canais de rádio e televisão com fi­
nalidades exclusivamente educativas. 

11 - Voto 

O presente projeto de lei procura regulamentar 
um setor que tem merecido pouca atenção dos legis­
ladores, apesar de sua importância para a democra­
tização do acesso à educação. 

A demanda potencial pela educação a distân­
cia é considerável. Obstáculos de diversas nature­
zas, principalmente impostas pelas exigências do 
mundo do trabalho, dificultam a continuidade dos es­
tudos, por meio da educação presencial, de milhões 
de pessoas. Agrava essa situação a precariedade 
de nossa educação básica, responsável pela forma­
ção de um contingente expressivo de pessoas com 
reduzida escolaridade. Encontra-se aí um terreno 
fértil para a educação e a distância, principalmente 
levando-se em consideração os avanços dos meios 
de comunicação nos últimos tempos. 

Apesar da existência dessa demanda poten­
ciai, os progressos da educação a distância no País 
podem ser considerados reduzidos. Isso de deve, 
em parte, à desconfiança sentida por diversas lide­
ranças educacionais em relaçao a determinadas or­
ganizações que atuam no setor, acusadas de "mer­
cantilistas". A descontinuidade dos planos e projetos 
educacionais do Poder Público, assim como a indefi­
nição dos objetivos e população a atingir, também 
contribuíram para o pouco desenvolvimento das for­
mas de educação a distância entre nós. 

Esses problemas enfrentados pela educação a 
distância foram certamente responsáveis pela inexis­
tência de uma legislação federal específica sobre a 
matéria. Continuam em vigência, dessa forma, os 
dispositivos que exigem a freqüência de alunos e 
professores nos cursos regulares, tanto da educa­
çao básica quanto da superior. Diversas iniciativas 
no setor tiveram que se basear no art. 104 da Lei nº 
4.024/61 (Lei de Diretrizes e Bases da Educaçao), 
que permite "a organização de cursos ou escolas ex­
perimentais, com currículos, métodos e períodos es­
colares próprios", de acordo com a autorização dos 
conselhos de educação. Certamente, trata-se de um 
dispositivo insuficiente para ativar o potencial repre­
sentado pela educação a distância. 

• 

A proposição em epígrafe é criteriosa no res-
peito às peculiaridades que devem orientar a educa-

• 
ção a distância. E o que ocorre, por exemplo, com a 
freqüência de professores e alunos. Já os exames 
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dos cursos e programas a distância terão caráter pú- O SR. LEVY DIAS - Sr. Presidente, peço a pa-
blico e serão convocados mediante edital, devendo lavra. 
os estabelecimentos de ensino guardar toda a docu- O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Con-
mentação referente aos exames por três anos. Tra- cedo a palavra a V. Ex'. 
ta-se de uma medida que tem por fim permitir a fis- O SR. LEVY DIAS - Sr. Presidente, penso que 
calização do Poder Público, coibindo-se eventuais esse projeto ajudará muito a moralizar a parte de di-
tentativas de fraude. vulgação e de publicidade de atos govemamentais, 

Em reconhecimento ao valor da educação a mas, como tomei conhecimento do mesmo agora, 
distância como forma de democratizar as oportuni- peço vista a V. Ex!'. 
dades educacionais, o projeto de lei em questão pre- O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Sena-
vê também para as mesmas um tratamento especial dor Levy Dias, de acordo com o Regimento, está 
no que diz respeito ao uso dos principais meios de concedida vista do projeto a V. Ex' por cinco dias. 
comunicação. A iniciativa é de uma importância para Pergunto ao Plenário se deseja discutir o proje-
o desenvolvimento da educação a distância. Porém, to em extensão. (Pausa.) 
a regulamentação do dispositivo e sua aplicação exi- Não havendo quem peça a palavra, fica conce-
girão a atenção da sociedade, a fim de se evitar a dida vista ao Senador Levy Dias. 
criação de distorções, como o favorecimento de gru- Antes de continuar, quero fazer um apelo ao 
pos nas concessões de canais de rádio e televisão Líder do PFL, Senador Hugo Napoleão, que tanto 
educativos, ou o não-repasse aos educandos de tem colaborado com esta Comissão, no sentido de 
subsídios tarifários concedidos aos estabelecimen- que há três vagas para titulares destinadas ao PFL 
tos de educação a distância. entre os titulares desta Comissão. Pediria a V. Ex' 

Ao mesmo tempo em que oferece um trata- que fizesse essa indicação o mais breve possível, 
mento específico à educação a distância, o projeto porque ela também nos ajudaria na questão do quo-
de lei reconhece a necessidade de vedar qualquer rum. 
tipo de discriminação ou exigência de revalidação . O SR. HUGO NAPOLEÃO - Eu o farei, Sr. 
dos diplomas e certificados obtidos nesses cursos. Presidente. Agradeço a lembrança. 
Permitir o oposto seria acrescentar mais um obstá- O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Obri-
culo à população que espera obter o acesso ao ensi- gado. 

no por intermédio da educação a distância. Como O SR. HUGO NAPOLEÃO _ Eu pensei que 
bem lembrou a justificação do projeto, seria ingênuo fossem duas apenas. 
pensar que "as possibilidades de fraudes e as limita- O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) _ São 
ções à qualidade não existissem na educação pre- três. Não há ninguém do PTB aqui, e tampouco o 
sencial", O que cabe, tanto na educação a distância Senador José Fogaça, que estava presente há pou-
quanto na presencial, é exigir maior eficiência das 
avaliações de qualidade pelo Poder Público, assim 
como esperar maior cobrança de padrão de qualida­
de por parte da populaçao. 

Por fim, nos processos de autorização, reco­
nhecimento e avaliação de cursos e instituições de 
educação a distância são seguidos os princípios 
descentralizadores preconizados pela Constituição 
Federal e reclamados pelas próprias unidades fede­
radas. 

Em vista do exposto, o voto desta relatora é 
pela aprovação do Projeto de Lei do Senado n!! 263, 
de 1995. 

Sala das Sessões, 

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - A 
Mesa agradece ao Senador Abdias do Nascimento 
pela gentileza de ter feito a leitura do parecer da Se­
nadora Marina Silva. 

Em discussão o projeto. 

coo -O SR. HUGO NAPOLEAO - Devo dar uma ex-
plicação a V. Ex!!, em função do que acaba de dizer. 

Muito provavelmente, isso decorreu da circuns­
tância de que, em função do Regimento, cada Sena­
dor participa como titular de duas Comissões e su­
plente de outras duas; a Liderança procurou atender 
a todos conforme as suas preferências, que certa­
mente estariam esgotadas. No entanto, já verifiquei 
que, do ponto de vista do direito consuetudinário, a 
própria Secretaria-Geral da Mesa tem, em determi­
nados casos, tolerado uma terceira comissão. 

Farei, na próxima terça-feira, uma reunião ordi­
nária da Bancada do PFL e formularei uma indaga­
ção sobre se alguém deseja fazer parte. Espero que, 
dentro de mais sete dias, no máximo, eu possa fazer 
as indicações. 

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Muito 
obrigado. Senador. 



• 

• 

e uma matéria de altíssima relevân-
cia. A este pro eto foram apresentadas 37 emendas 
pelo Relator, enador Roberto Requião, aqui pre­
sente. O relat' rio é favorável ao projeto, com as 
emendas oferecidas. 

Concedo a palavra a S. Ex*, para a leitura do 
seu relatório, menos que deseje dispensá-Ia. No 
entanto, parec -me importante, pelo teor da matéria, 
a leitura do rei tório em questão. 

-O SR. ~OBERTO REOl),IAO - Esse projeto 
me consumiu três meses de estudos e contatos com 
setores intere~sados na garantia do software de 
computador. enho uma explicação para cada 
emenda e out a geral, contida no relatório introdutó­
no. 

Em 8 d março de 1995, o Poder Executivo 
submeteu ao ongresso Nacional projeto de lei so­
bre proteção da propriedade intelectual relativa a 
programa de computador. 

O projet protocolado como Projeto de Lei nº 
200, de 1995, na Câmara dos Deputados, tramitou 
nas Comissoe de Ciência e Tecnologia, de Comuni­
cação e Infor ática, de Educação, Cultura e Espor­
te, de Constit ição e Justiça e de Redação daquela 
Casa. 

Em 25 de janeiro de 1996, após ter sido apro­
vado em plenário, na forma de um substitutivo - já 
nao é o proj~to original do Executivo; estamos, na 
verdade, trat do do substitutivo aprovado pela Câ-

dores temos no plenário? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - No plenário te­
mos seis. 

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Te­
mos. Perfeito. Massa crítica, sem dúvida. -O SR. ROBERTO REOUIAO - Massa crítica e 
até massa cinzenta. 

O importante é destacarmos que as Lideranças 
chegaram à conclusão de que não se podia aprovar 
no Plenário, em regime de urgência, um projeto des­
sa natureza. A matéria voltou à Comissão; assumi a 
Relatoria e trabalhei por mais três meses. Pelas cir­
cunstâncias apresentadas pelo Presidente, no início 
da reunião, o projeto lá está há muito mais tempo. 

No período em que permaneceu incluído na 
Ordem do Dia, o projeto recebeu duas propostas de 
emenda. Com a extinção da urgência, a Presidência 
despachou o PLC à Comissão de Constituição e 
Justiça para a apreciação das emendas de Plenário 
e, na mesma oportunidade, nos termos do art. 48 do 
Regimento Interno, resolveu distribuir o projeto tam­
bém para a Comissão de Educação para apreciação 
de todo o processado, incluindo as emendas de ple-

, . 
nano. 

Na Comissão de Constituição e Justiça, funcio­
nando novamente como Relator o Senador Lúcio Al­
cântara, as duas emendas de plenário foram aprova­
das parcialmente na forma de uma subemenda do 
Relator, em 14 de agosto de 1996. Após essa trami-
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tação, O projeto agora está sob a análise da nossa 
Comissão. 

O projeto de lei para a proteção da propriedade 
intelectual relativa a programa de computador man­
tém a adoção de mecanismos jurídicos que não são 
exatamente adequados à finalidade por meio da im­
portação de fórmulas de outros campos o direito au­
toral, tratando o programa de computador como obra 
literária, mas que, por outro lado, convenientemente, 
proporciona uma proteção extremamente forte ao ti­
tular do direito, além de ignorarem por completo as 
garantias do consumidor de programas de computa­
dor. Esse defeito já foi parcialmente sanado pelo Se­
nador Lúcio Alcântara, que introduziu algumas ino--vaçoes. 

Podemos dizer que essa orientação normativa 
fundamenta-se numa regulamentação mundial pa­
drão sobre a matéria baseada nos acordos de trípli­
ce no âmbito da rodada do Uruguai, do Gatt, na 
Convenção de Berna. Esse regime internacional de 
disciplina dos direitos autorais sobre programa de 
computador vem sendo defendido pelo Governo bra­
sileiro. Assim como em outros campos, anuncia-se 
uma era em que os interesses nacionais e as pró­
prias características de desenvolvimento de cada 
povo devem ser eclipsadas em nome de uma regra 
global absolutamente protecionista do lucro privado. 

Daí a primeira observação feita pelo Senador 
Lúcio Alcântara, da inexistência de qualquer garantia 
para o consumidor, para o comprador do produto, 
quase sempre sem o correto entendimento de que 
pode representar a produção do programa de com­
putador no processo de desenvolvimento do País e 
sem a contrapartida dessa garantia dos consumido­
res e dos usuários. 

O presente projeto de lei encarna essa concep-
. ção tecnicista e essa linha política. Seu objetivo é o 

de adequação da legislação nacional às exigências 
externas. Essa posição desequilibrada em favor do 
produtor do programa não é adequada aos interes­
ses do Brasil. Uma legislação que contemple isono­
micamente tanto os direitos do autor como as garan­
tias do comprador e também as necessidades do de­
senvolvimento nacional parece o caminho mais con­
veniente. 

Portanto, tendo em vista essa avaliação, o nos­
so parecer caminha em sentido contrário e busca es­
coimar do texto do projeto todas aquelas formas que 
nos parecem injustas e que apenas reproduzem 
cláusulas de uma disciplina que se pretende interna­
cional para matéria sem a devida adequação aos in­
teresses nacionais. 

Faço um parêntese. Essa doutrina não é re­
cepcionada pelas legislações americana e francesa. 
É uma doutrina internacional, na verdade, para al­
guns países apenas porque a legislação interna da 
maioria dos países não dá esse tipo de tratamento. 
Faço algumas observações e trabalhei subsidiado 
pelo Direito Comparado para formular as emendas 
que proponho. 

Sem embargo, merece registro a importante 
contribuição do Senador Lúcio Alcântara, que foi 
quem levantou a lebre da frieza e da defesa absoluta 
dos produtores de software. No que se refere à sal­
vaguarda dos direitos dos usuários por meio de 
emendas adotadas por S. ExI durante a tramitação 
do projeto de lei na Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, procuramos agora, na Comissão de 
Educação, aprofundar esta diretriz, acrescentando 

• 
um ou outro instituto com a mesma finalidade. 

O ponto de vista adotado neste parecer foi o de 
produzir uma legislação tecnicamente adequada à 
necessária proteção da criação intelectual do progra­
ma de computador e escoimar do texto exigências 

• 

puramente devidas a tratados, no entendimento de 
que as regras convencionais podem ser tratadas por 
lei ordinária interna, conforme orientação jurispru­
dencial vigente no Brasil. 

Retirou-se a obrigação de tratar a proteção do 
programa do computador como proteção de obra li­
terária: primeiro, por não ser necessário, uma vez 
que todos os dispositivos necessários ao direito au­
toral do programa estão nessa lei; segundo, por não 
ser tecnicamente adequada a vinculação, em razão 
das naturezas fortemente distintas entre as duas ca­
tegorias de obras. 

É evidente que, havendo uma legislação para 
direito literário, se fôssemos subordinar, não precisa­
ríamos dessa lei, bastava um projeto com um só arti­
go dizendo que o software 5e reportaria às disposi­
ções da legislação pertinente à obra literária. É um 
absurdo o Legislativo - que a gente procura eliminar 
- fazendo uma legislação completa para direito auto­
ral de software. 

Assim, em razão da crítica ao enquadramento 
irrestrito do esforço inventivo nesta área como direito 
autoral de obra literária, consideramos que certos 
aspectos do instituto jurídico de proteção do progra­
ma de computador seriam mais bem regulados em 
analogia com o direito patentário, principalmente no 
que diz respeito ao prazo de proteção. 

A inadequação das normas de direito autoral 
ao programa de computador fica demonstrada no 
parecer do Relator da Comissao de Constituição, 
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Justiça e Cidade nia, Senador Lúcio Alcântara, quan- Programas que, pela sua natureza, sao programas 
do critica o est belecimento de um prazo de cinco de maior durabilidade, programas praticamente pe-
anos para a asr istência técnica pelo fornecedor do renes, têm sido encaminhados pelos seus autores a 
programa e profõe que a dimensão desse prazo fi- um dispositivo de proteção vinculado ao direito pa-
que a critério d mesmo, afirmando que tal prazo é tentário e não de obra literária, o que, na prática, 
inconcebível e um setor em que a velocidade da mostra o despropósito da vinculação da patente de 
evolução tecno pgica conduz à obsolescência dos software à vinculação com o direito autoral literário. 
programas em I eríodos de tempo que se estendem, Portanto, propomos em nosso parecer a apro-
quando muito, dezoito meses. xi mação da proteção do direito intelectual sobre pro-

Portanto, e o próprio argumento da limitação grama de computador com a proteção da proprieda-

.. do prazo de ga rantia de assistência técnica se su- de industrial, patente, por meio da redução do prazo 
porta pela velocidade da obsolescência de um pro- para vinte anos. E, por outro lado, adotamos meca-
grama de com utador, não tem cabimento que se nismos de desburocratização do registro. para se 
pretenda dar ac direito patentário o mesmo prazo de evitar a obsolescência do programa antes de sua co-
vigência do dire~o autoral de uma obra literária. mercialização. 

É uma cortradiçao absoluta o que os autores Observamos também no texto em análise a su-
do projeto na C· mara Federal resolveram incorporar premacia dos direitos dos fabricantes de programas 
ao texto, porque utilizam o argumento da obsoles- de computador em detrimento dos direitos dos usuá-
cência para di~inuir a garantia de assistência técni- rios, traduzida na inquinaçao de pesadas penas de 
ca, utilizam o ~rgumento do direito autoral para es- reclusão para a violação dos direitos autorais e na 
tender o prazo e vigência da proteção patentária. caracterização dessa violação como crime de ação 

Portanto, 'hão há nenhuma razoabilidade para pública, em que pese a iniciativa do Senador Lúcio 
o prazo que dE tutela se pretende adotar - de cin- Alcântara, mencionada acima. 
qüenta anos - quando a vida útil de um programa Assim, em sentido contrário, procurou-se, nes-
não alcança do s anos. se parecer, introduzir mecanismos de proteção das 

Esse prazo elástico de meio século apenas re- garantias do usuário do programa, além de mitigar e 
produz a prot~o conferida a obras literárias, estas, transformar em gravames pecuniários as pesadas 
sim, passíveis de serem fruídas e comercializadas penas privativas de liberdade até agora previstas. 
por todo esse p,eríodo. Eliminei, também, esse tratamento como crime de 

A dificulddde de encaixe da norma ao dinamis- ação pública. Por quê? Porque seriam tantas as açõ-
mo das inovaç es revela a inconveniência de se re- es - e disl?o me advertiram as próprias fontes inte-
gulamentar a n até ria pela via do direito autoral. ressadas na existência da Le; de Patentes - que a 

Em teoria a patente de programa de computa- nossa Justiça, já obstruída, se obstruiria de vez, in-
dor parece ser ~m mecanismo de proteção ideal. En- viabilizando, de forma absoluta, os julgamentos. E 
quanto o direit> autoral protege somente a expres- como a agressão a um direito autoral diz respeito a 

• são de uma id ia, a patente protege a própria idéia. interesses de pessoas ou mais comumente de em-
Entretanto, a proteção patentária para o programa presas que acabaram comprando a titularidade da 
apresenta dois inconvenientes: custos e tempo para produçao intelectual do programa de software, é 

• registro. muito mais simples que as ações nao sejam públi-
Assuminc o-se o caminho puramente de pro- cas, porque se pode, numa ação, chegar a uma so-

priedade indus rial, o autor deveria arcar com as atri- luçao por acordo entre as partes, o que seria rigoro-
buiçoes financ iras e aguardar o prazo de pelo me- sa e definitivamente impossível numa ação pública. 
nos dois anos 3ara o registro definitivo da patente, o Tribunais de pequenas causas poderiam resol-
que tomaria s u programa completamente ultrapas- ver problemas que talvez sequer fossem interessan-
sado. São as rpesmas razões da velocidade que im- tes do ponto de vista pecuniário, como infração que 
pedem uma vinculação absoluta ao direito patentário atingisse de forma leve os interesses do proprietário 
ordinário. do software e fosse desinteressante a contin..Jidade 

Mesmo ssim, sabe-se, por outro lado, que de uma açao. Mas sendo ação pública, todas as 
programas qu representem uma verdadeira e origi- açoes passam a ser interessantes, porque elas sig-
nal criaçao lóg co-matemática procurarão muito ade- nificam um ônus e a possibilidade da sucumbência 
quadamente proteçao de patente, o que já vem não para o autor, mas para o Estado, para o Poder 
acontecendo om freqüência nos Estados Unidos. Judiciário. 

I 
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Para modificar o texto nessa direção, apresen­
tamos trinta e sete emendas, algumas alterações 
apenas de redação. Uma boa parte dessas emen­
das não tem a intenção nem a profundidade para 
modificar o espírito do artigo que lhes dá origem, 
mas apenas para alterar a redação ou para dar me­
lhor técnica legislativa ao projeto; outras, de conteú­
do, visam a explicitar a reforma que pretendemos, 
nos termos alinhavados acima. 

As emendas estão apresentadas a seguir, 
acompanhadas cada uma de um pequeno texto de 
justificação que fundamenta a proposta, pelo que 
deixamos de simplesmente repetir aqui tais conside­
rações, que se tomam mais inteligíveis quando dis­
postas ao longo da própria alteração proposta. 

Além das emendas, apresentamos também 
dois anexos. O primeiro com um quadro comparativo 
entre o projeto e o nosso substitutivo, destacando-se 
apenas os dispositivo'3 modificados ou acrescenta­
dos; e um segundo com o texto consolidado do pro­
jeto de lei incorporando 'tS emendas apresentadas, o 
que seria, na verdadl. . "n substitutivo geral ao pro­
jeto que veio ter às mãos do Relator através desta 
Comissão. 

Por essa exposição, somos favoráveis à apro­
vação do Projeto de Lei da Câmara n2 14, de 1996, 
com as seguintes emendas destacadas. Temos que 
comparar isso com o quadro que vem logo depois. 

Emenda n2 1-C. Dê-se ao título I, antes do ca­
pítulo I, a seguinte redação: "Das Disposições Preli­
minares. Capítulo 1." Muda o título. É uma emenda 
de redação "Das Disposições Preliminares". Por que 
isso? A justificação está aqui: 

"Uma lei com duas dezenas de artigos 
não deve ter suas divisões denominadas tí­
tulos, que se deve reservar para legislações 
mais alentadas. Assim, propomos que todas 
as denominações de título para as divisões 
sejam alteradas para capítulo, por ser mais 
adequado tecnicamente. Em alguns casos, 
propõe-se tarllbém a modificação do próprio 
nome de capítulo." 

Emenda n2 2. Dê-se ao título II, antes do art. 
22 , a seguinte redação: "Da Proteção aos Direitos de 
Autor e do Registro." É a mesma justificativa da mo­
dificação anterior. 

Emenda n2 3. Dê-se ao caput do art. 22 a se­
guinte redação: "Aplica-se ao programa de computa­
dor o regime de pro~ão à propriedade intelectual 
estabelecido nesta lei." 

Essa justificação já expus na introdução. Essa 
emenda visa a retirar da lei a inclusão da proprieda-

de intelectual sobre programa de computador, no 
tratamento conferido às obras literárias, pela legisla­
ção dos direitos autorais e conexos. 

Na verdade, esse projeto perfaz todo um siste­
ma específico de proteção autoral para programas 
de computador, que não se torna necessário por 
isso fazer remissão a outras legislações correlatas. 
Deve-se mesmo considerar que eventuais aplicaçõ­
es de legislação sobre outros direitos autorais pos­
sam vir por analogia a ser utilizadas aos programas 
de computador, embora se acredite que serão com­
pletamente desnecessárias, em virtude da abran­
gência desse projeto. Nesse sentido consideramos 
ser inadequada a remissão prevista no projeto, além 
do que poderá se tornar de todo inconveniente, em 
caso de alterações unilaterais da legislação sobre 
obras literárias e com reflexos não desejáveis para a 
lei sobre programa de computador. 

Se temos uma lei, não temos a necessidade de 
fazer remissão a outra, e qualquer falta que essa lei 
tivesse - e não acredito que tenha - seria suprida 
pelo próprio juiz que faria o julgamento com base na 
analogia, quando houvesse uma disputa judicial. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Senador Rober­
to Requião, V. Ex' me permite interromper por um 
minuto para perguntar algo ao Presidente? 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Com prazer. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Em função de 

um compromisso assumido que me obriga a me reti­
rar, como membro dessa Comissão e autor do pare­
cer da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, pergunto, para que eu possa me situar, qual é o 
procedimento que V. Ex' adotará com relação a 
essa matéria. Como não temos quorum, certamente 
não haverá votação hoje; não sei se alguém pedirá 
vista; enfim, não sei qual é a idéia. 

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - O pro­
cedimento pensado por mim sem caráter decisório, 
porque ouviria o Plenário, é no sentido de que, ha­
vendo quorum para o funcionamento e, suposto, 
para a votação, votemos as matérias não-terminati­
vas e deixemos as matérias terminativas, pela sua 
complexidade, para votarmos quando da ocorrência 
de quorum completo. É a proposta de andamento 
que apresentaria ao Plenário; mas a Mesa aceitará 
diferente encaminhamento proposto pelos Srs. Se­
nadores. -

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Especificamente 
sobre essa matéria? 

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - É o 
caso dessa matéria, porque é não-terminativa. Nes­
se caso, proporia que se votasse, já que há quorum 
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para o funcion mento e para que não obstaculizás- Há casos de matérias não-terminativas que, pela 
semos mais es e processo que já vem de tanto tem- sua complexidade e importância, exigem reflexão 
po e demora. T avia, se o Plenário pensar em con- maior e processo realmente crítico, estudioso e crite-
trário, a Mesa ssim encaminhará, porque tenho ob- rioso da Comissão. Esse é o caso dessa matéria 
servado que o vários Presidentes das Comissões que relata o Senador Roberto Requião. Do modo 
adotam posturks diferentes. Há Comissões que, como está inicialmente colocado, tenho uma tendên-
uma vez tendo /quorum de funcionamento, conside- cia favorável a aprovar, mas acho que deveria S. Exª 
ram-no como quorum de presença para votação, encerrar, concluir, ler seu relatório e, depois disso, 
aprovam maténas com oito ou nove Senadores na não havendo quorum, o relatório seria dado como 
sessao e envia para o Plenário no sentido de fazer lido, como apresentado, a matéria como discutida, e 
o andamento d s projetos. Mas, rigorosamente, pelo aí poderíamos votar em uma próxima reunião, par-
texto regiment I, há necessidade da presença dos tindo para o encaminhamento, já em processo de 
14 na hora da otaçao. Dessa maneira estava pen- votação. 
sando em fazer a orientaçao da não-terminativa, e Penso que para essa matéria é a melhor orien-
até posso me aler da experiência anterior do pró- tação, não obstante o pedido de vista, se for o caso 
prio Senador R,'equião, que lutou com grande dificul- de algum Senador o desejar. 
dade quando Jbresidente da Comissão, e ouviria a O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Se a 
Comissão. Se a Comissão considerar que esse é Comissão concorda, podemos propor essa orienta-
um bom critério para dar seqüência, votaríamos a ção. 
matéria. 

O SR. WA, LDECK ORNELAS - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Con­
cedo a palavra a V. EXª. 

O SR. W~LDECK ORNELAS - Como o pró­
prio Relator entJmerou, essa é uma matéria comple­
xa e S. EXª e tá mudando a orientação do projeto, 
quer dizer, está fazendo um conjunto de 37 emen­
das que, na vf!rdade, representam um substitutivo; 
na prática, con iguram uma nova concepçao. De ma­
neira que, den ro da linha de encerrarmos hoje a dis­
cussão e não otarmos porque nao há quorum, es­
tou encaminh ndo à Mesa um pedido de destaque 
para as 37 e endas para que possamos examinar 
com mais va ar, a nao ser que se considere de 
modo diferent ,caso em que eu optaria pelo pedido 
de vista. Essa eria outra alternativa. Mas, dentro da 
linha de V. E - de seguirmos, de avançarmos na 
pauta, sugeriri até que o Senador Roberto Requiao 
não lesse as 37 emendas para que pudéssemos 
avançar em outros pontos e outras matérias que, 
não sendo pol micas, pudessem ser votadas simbo­
licamente. 

O SR. P~E~IDENTE (Artur da Távola) - Certo. 
O SR. JCl)SE FOGAÇA - Sr. Presidente, peço 

a palavra pela ordem. 
O SR. P ESIDENTE (Artur da Távola) - Con­

cedo a palavr a V. EXª. 
O SR. JCl)SÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, a op­

ção apresentada por V. EXª é extremamente válida; 
todavia, tenh notado que nas outras Comissões 
essa prática ue se adota também tem exceções. 

-O SR. ROBERTO REQUIAO - Sr. Presidente, 
o fundamental é que apresentemos o parecer para 
que não ocorra exatamente o contrário do pretendi­
do, ou seja, sustarmos a discussão para dar mais 
tempo para que esta ocorra. Na semana que vem as 
lideranças do plenário pedem urgência, e a matéria 
será votada sem discussão algum~. 

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Essa 
hipótese existe e já me foi aventada, inclusive. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Entao, perde­
ríamos a oportunidade de fazer uma discussão es­
clarecedora e interessante, e a matéria acabaria 
sendo votada no plenário sem que ninguém soubes­
se exatamente o que se está fazendo. 

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Creio 
que podemos esgotar o período de discussão e, a 
posteriori, se for o caso de pedido de vista, sendo 
regimental, tenho que conceder. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, 
penso que nao seria o caso de pedido de vista. Se 
não chegarmos a um consenso, podemos esgotar a 
discussão hoje e repeti-Ia em outra reuniao com uma 
retomada, sem dar por encerrada a discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Dei­
xando em suspenso. -O SR. ROBERTO REQUIAO - Penso que é 
um processo que tem que ser trabalhado. 

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Per­
feito, Senador. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Então, vamos 
lá. 

Emenda nº 4: dê-se ao § 12 do art. 22 a seguin­
te redação: "Não se aplicam ao programa de compu-
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tador as disposições relativas aos direitos morais, 
ressalvado a qualquer tempo o direito do autor de 
reivindicar a paternidade do programa de computa­
dor, o direito do autor de opor-se a alterações não 
autorizadas, quando estas impliquem deformação, 
mutilação ou outra notificação do programa de com­
putador que prejudiquem sua honra ou reputação." 

Por que a emenda? Sr. Presidente, se uma an­
tologia de textos paraescolares adulterar o texto de 
um escritor estará sendo cometida uma ofensa à 
moral de proporções enormes, mas se o usuário de 
um sistema de computador utilitário modificá-lo para 
adaptá-lo as suas necessidades e uso próprio, ou de 
sua empresa, não estará cometendo ofensa à honra 
de ninguém; estará simplesmente adaptando-o. Da 
forma como estava colocada nessa correspondência 
indevida ao direito autoral, se tivéssemos o Progra-

A ma!!\vord e resolvêssemos fazer uma pequena mo­
dificação para adequá-lo a uma necessidade de tra­
balho nossa, estaríamos incorrendo em um ilícito co­
minado por essa legislação. O absurdo é tão grande 
que preferi retirá-lo do texto e defini-lo de forma mais 
exata. 

Emenda n2 5: "Fica assegurada a proteção à 
propriedade intelectual do programa de computador 
pelo prazo de 20 anos contados a partir da data do 
pedido de registro. Essa emenda pretende modificar 
o prazo de proteção da lei, que está previsto no pro­
jeto para 50 anos, e propor uma redação que repre­
sente a convergência que se verifica entre a prote­
ção autoral do programa de computador e a prote­
ção patentária. Ou seja, adota-se o prazo de 20 
anos. Mesmo com essa aparente significativa redu­
ção, devemos estar conscientes de que esse ainda 
é um prazo sobremaneira avantajado para a tutela 
de programas de computador. É conhecida por to­
dos a rápida obsolescência desses instrumentos, 
certamente nenhum programa irá render direitos pa­
trimoniais após poucos anos de publicado, em razão 
da superveniência de documentos mais avançados. 

Por esse motivo, parece-nos razoável, dentro 
dos critérios técnicos e adequados do ponto de vista 
técnico, o redimensionamento do prazo de proteção 
para viger segundo essa emenda; portanto, não -há 
diminuição efetiva dos direitos do criador do progra­
ma. Outrossim, vinculou-se o início do prazo de pro­
teção à data do pedido de registro e não à sua con­
cessão, de modo a não postergar e prejudicar, em 
razão de trâmites burocráticos, o direito do autor." 

Emenda nQ 6: dê-se ao § 32 do art. 22 a seguin­
te redação: "A proteção à propriedade intelectual de 
que trata esta lei depende de registro na forma do 

art. 32• Justificação: Adota-se, neste parecer, a obri­
gatoriedade do registro do programa por considerar 
que seja necessária a interveniência estatal na for­
ma do registro simplificado que tem efeito no mo­
mento do simples pedido. Cuida-se de um controle 
mínimo para efeitos de supervisão da produção e 
importação de programas de computador, permitindo 
ao Governo ter instrumentos de planejamento. Mais 
do que isso, Sr. Presidente, um nacional poderia 
conceber um programa de computador e, se não exi­
girmos o registro em uma entidade pública brasileira, 
um pirata poderia ~opiá-Io, fazendo uma publicação 
com data atrasada nas Ilhas Rarotonga e viabilizar o 
registro com data antecipada, o que nos criaria um 
problema de direito absolutamente insolúvel, princi­
palmente para pequenos e criativos produtores de 
programas que não terão a capacidade de brigar ju­
dicialmente com o poderio econômico e jurídico de 
uma grande empresa. 

O SR. PRESIDENTE (Artur da ~ávola) - Tenho 
uma dúvida, Sr. Senador. 

Esse registro a que V. Ex' alude seria feito 
onde? Na Biblioteca Nacional, como é o caso dos di­
reitos autorais? -O SR. ROBERTO REQUIAO - Em uma insti-
tuição que, segundo penso, até deve ser designada, 
criada especialmente para isso. 

A Biblioteca Nacional é uma boa idéia. 
Emenda n2 7. 
Dê-se ao § 52 do art. 22 a seguinte redação: 

"Inclui-se dentre os direitos assegurados por esta lei 
o direito exclusivo de autorizar ou proibir o aluguel 
comercial, não sendo esse direito exaurível pela 
venda, licença ou outra forma de transferência ou 
cópia do programa". 

Então, estamos estabelecendo que o direito 
autoral não se extingue com a venda. Quem com­
prar um programa de computador colocado no co­
mércio, comprará para o seu uso próprio, dentro das 
limitações estabelecidas pelo proprietário da paten­
te, não podendo sublocá-lo, por exemplo, a não ser 
que essa sublocação seja permitida pelo autor ou 
pelo proprietário da patente. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Senador Ro­
berto Requião, se V. Ex' me permite, eu gostaria de 
pedir permissão ao Sr. Presidente para me retirar, 
pois tenho um compromisso, já assumido anterior­
mente. Como sou autor de um parecer na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania e como temos 
alguma divergência em relação a essa matéria, eu 
gostaria de justificar a minha ausência para não pa­
recer urna descortesia para com o meu prezado ami-
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go e colega R berto Requiao, até porque haverá a 
continuação d discussão na próxima reunião, opor­
tunidade em q e pretendo estar presente para mani­
festar minha o inião favorável a algumas das emen­
das do Senad r Roberto Requião, bem como sus­
tentar a posiç-o contrária em relação a outras pro­
postas feitas p r S. Ex<'. 

Entao, Pepo licença para me retirar, desejando 
que isso não areça uma desconsideração com o 
meu querido a igo. 

O SR. R BERTO REQUIAO - Pois não, Exce­
lência. Nós ja ais, pela discussão de um projeto de 
lei, deixaríamo o Presidente da República esperan­
do a sua comp nhia. 

Justifica- e essa emenda pelo fato de que, 
como estamos retirando do projeto a remissão à le­
gislaçao de di eitos autorais - esta segunda Emen-
da, de nº 3 -, compatibilizar a redação e ex-
purgar desse artigo a remissão. 

Na , essa disposição estava incluída 
na lei na de remissão à Lei dos Direitos Auto-
rais. Nós a trazendo para dentro desse 
mesmo doeu 

Emenda 
O SR. 

dor posso lhe 
O SR. 

Presidente. 

8 ... 
ESIDENTE (Artur da Távola) - Sena­

ir um esclarecimento? 
-ERTO REQUIAO - Pois não, Sr. 

O SR. ESIDENTE (Artur da Távola) - Na 
Lei dos Di Autorais de obra literária, o direito do 
autor é ao autor, ainda que ele o passe 
adiante; isso dá em razão de que, às vezes, fami-
liares, no futu poderão reivindicá-lo etc. 

A pergunta é se, na emenda proposta 
por V. Ex<', q se diz que, não sendo esse direi-
to exaurível venda, licença ou outra forma de 
transferência, temos o mesmo resultado? Ou seja, 
se sou do direito autoral de um software e, 
mesmo que o venda a uma organização capaz 
de comercial ele continuará inerente a mim 
como autor? 

-O SR. n , ... REQUIAO - Não, Sr. Presi-
se trata da venda da cópia. 

DENTE (Artur da Távola) - Só se 
da cópia. 

-REQUIAO - Ninguém vende 
um mas apenas o seu uso. 

O SR. (Artur da Távola) - Per-
feito; mas, nnl caso da obra literária, existe a venda 
dos direitos uma editora; todavia, tribunais têm 
derrogado transferência por acreditarem que o 

direito é inerente ao autor, independentemente até 
de sua vontade de aliená-lo. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - A Emenda nº 
08 é a seguinte: "O programa de computador deverá 
ser registrado em instituição pelo Poder Executivo". 

É exatamente para dar conseqüência àqueles 
aspectos da proteção do inventor nacional, já abor­
dada anteriormente. 

Emenda n° 9. 
Dê-se ao § 1 º e seus incisos e ao § 3º a se­

guinte redação: "O pedido de registro estabelecido 
nesse artigo deverá conter, pelo menos, as seguin­
tes informações: os dados referentes ao autor do 
programa de computador e ao titular se distinto do 
autor, sejam pessoas físicas ou jurídicas·. 

Essa colocaçao tem por objetivo deixar claro 
• 

quem é o autor do programa, mesmo que ele tenha 
vendido a propriedade da patente. 

"Identificação e descrição funcional do progra­
ma de computador; os trechos do programa e outros 
dados que se consi":erarem suficientes para identifi­
cá-lo e caracterizar sua originalidade, ressalvando­
se os direitos de terceiros e a responsabilidade do 
Governo. 

As informações referidas no inciso III do pará­
grafo anterior são de caráter sigiloso, não podendo 
ser reveladas, salvo por ordem judicial ou a requeri-

• 

mento do próprio titular. E a garantia de que o regis-
tro nao quebrará o sigilo do programa. 

Essa emenda redacional cuida de aperfeiçoar 
a redaçao apresentada, para maior clareza dos pre­
ceitos, pela utilizaçao de uma linguagem direta e o 
agrupamento mais adequado dos termos, com a 
mesma equivalência de significados existentt:! no 
projeto original - original no sentido do Substitutivo 
da Câmara que chegou às nossas maos. 

Emenda nº 10. 
Dê-se ao § 3º do art. 4º a seguinte redação: "O 

tratamento previsto nesse artigo será aplicado nos 
casos em que o programa de computador for desen­
volvido por bolsistas, estagiários e assemelhados". 

• 
E uma emenda redacional. A redação original 

menciona que apenas no tratamento previsto no ca­
put e no § 2º será aplicada a hipótese desse pará­
grafo. Na verdade, todo o teor do artigo deve ter apl i­
cação também para o caso de bolsistas e estagiá· 
rios. Nesse sentido, propõe-se a alteraçao da men­
çao aos itens especificos para o artigo. 

, 
E o caso de uma empresa contratar uma série 

de pessoas, e estas desenvolverem um projeto. 
Este, sem a menor sombra de dúvida, é de proprie­
dade da empresa que os contratou . 
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Trata-se de uma emenda redacional também, É a mesma justificação da Emenda n2 1. 
para tomar mais clara e efetiva a disposição do arti- Emenda n2 14. 

go. Enumere-se o art. 72 como art. 10 e que ele 
VI - A reprodução da cópia legitimamente ad- seja incluído como o primeiro artigo do Capítulo IV: 

quirida, para obtenção de cópia de salvaguarda ou "Dos Contratos de Licença de Comercialização e de 
para armazenamento eletrônico, hipótese em que o Transferência de Tecnologia". 
exemplar original servirá de salvaguarda." Emenda redacional. Cuida-se de deslocar o ar-

Esse inciso cuida de uma das hipóteses em tigo para o capítulo mais adequado ao seu conteúdo. 
que a reprodução do programa não constitui ofensa O art. 72 representa um dispositivo sobre contratos 
ao direito titular. A redação proposta disciplina essa de licença do uso de programas de computador e, 
isenção para reprodução em um só exemplar. portanto, toma-se mais pertinente ao capítulo res-

Considero isso uma limitação tola. A reprodu- pectivo. . 
ção num só exemplar pode não ser suficiente para a Emenda 15. 
garantia da sobrevivência do texto a um acidente. A Substitua-se o art. 72 por novo artigo, com a 
interpretação desse comando poderá gerar contro- seguinte redação: "Aquele que comercializar progra-
vérsias, quando for necessária a reprodução de mais ma de computador, seja titular dos direitos do pro-
de um exemplar por qualquer razão legítima. grama ou direitos de comercialização, fica obrigado 

Propõe-se, portanto, o "refraseamento" do inci- a divulgar, de forma facilmente legível pelo usuário, 
so, de forma a suprimir-se a expressão acima referi- o prazo de garantia de assistência e suporte técnico 
da, para que se resguarde o direito titular, sem cer- da versão comercializada, que será de, no mínimo, 5 
cear as atividades do legítimo comprador. anos na respectiva embalagem e em pelo menos 

Por exemplo: suponha-se que um defeito no mais um dos seguintes itens: no contrato de licença 
computador elimine os dados de um disquete e que de uso do programa de computador, no documento 
a cópia também seja eliminada. Penso que uma pes- fiscal de aquisição do programa de computador, ou 
soa cautelosa tiraria duas, três ou quatro cópias e as no suporte físico do programa de computador. 
guardaria em locais diferentes - dependendo do Parágrafo único: em caso de comercialização 
apreço que tivesse ao sistema e do custo deste -, do programa de computador por meio de redes, de 
para evitar a queima por incêndio ou qualquer aci- máquinas, o prazo a que se refere este artigo deverá 
dente e até mesmo roubo. ser veiculado no contrato de licença de uso de com-

Emenda n2 12. putador. 
Dê-se ao inciso II do art. 62 a seguinte redação: É o caso de uma compra, por exemplo, através 

"A citação parcial do programa para fins didáticos, da Internet, com a utilização' do número de cartões 
desde que identificados o programa e o titular dos di- de crédito. 
reitos respectivos". Essa alteração determina que deverá haver um 

Justificativa: emenda redacional. Cuida-se de prazo de assistência e suporte técnico do programa 
aperfeiçoar a redação apresentada, colocando a fra- de, no mínimo, 5 anos, com ampla publicidade para 
se em linguagem direta, sem as desnecessárias in- o usuário e no qual se basearão as atividades de ga-
tercalações que podem prejudicar o entendimento. rantia do programa em favor do consumidor. 

Por exemplo: é a liberdade para que professo- Considerando que o prazo de proteção deva 
res possam utilizar parcialmente os dados de um estender-se por 20 anos, como estabelecido neste 
programa para fazer os seus alunos entenderem a parecer, ou de até 50 anos, como prevê a proposta 
natureza do processo de sua concepção. Não se tra- original, deve-se assegurar um prazo mínimo para 
ta do uso comercial; proibir o uso didático seria um salvaguarda dos interesses dos usuários. Determi-
absurdo tão grande quanto proibir um professor de na-se a obrigatoriedade de veiculação desse prazo 
utilizar uma antologia. na embalagem do suporte do programa. Entretanto, 

O projeto original abre a possibilidade de essa na hipótese de aquisição por programas via redes in-
proibição se estabelecer, com comi nações penais terligadas, possibilita-se a publicidade da garantia no 
severas. protocolo de adesão subscrito pelas partes. 

Emenda 13. Emenda 16. "Dê-se ao caput do art. 82 a se-
Dê-se ao Título III, antes do art. 72, a seguinte guinte redação: Aquele que comercializar programa 

redação: "Das garantias aos usuários do programa de computador, seja titular dos direitos do programa 
de computador". ou dos direitos de comercialização, fica obrigado, no 
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território nacional, durante o prazo de garantia de as- mais nenhuma responsabilidade e retira o produto 
sistência e de 5 porte técnico da respectiva versão: do mercado. 

a) - ( ... )" Terá que manter, como no c 30 da garantia de 
O próprio artigo traz as obrigações. É uma reposição de peças de automóveis, o suporte técni-

emenda de redação, esclarecendo que é o titular do co por 5 anos, contra qualquer vício redibitório ou 
direito ou o titular do direito de comercialização. Ou qualquer problema que apareça na utilização do pro-
seja, nós estamos obrigando, por exemplo, ao repre- grama de computador. 
sentante comercial da Microsoft a assumir as res- Cuida-se, mais uma vez, do aproveitamento 
ponsabilidades pelo suporte no território nacional, parcial da Emenda nº 2 da Comissão de Constitui-
porque amanh~ ou depois ele pode desaparecer do ção, Justiça e Cidadania, que determinou o estabe-
mercado e o consumidor brasileiro vai ter que reivin- lecimento do prazo de validade técnica e as obriga-
dicar 05 seus ireitos nos Estados Unidos, sede da ções de garantia do fornecedor dentro desse prazo. 
empresa que c ncebeu o programa. Com essa alteração, tornou-se necessário 

Dê-se ao nciso I do art. 812 a seguinte redação: substituir a redação de todo o artigo 912
, que discipli-

"Divulgar, se ônus adicional, as correções de nava justamente as obrigações em caso de retirada 
eventuais erros veiculados no programa." de comercialização do programa. 

É evidentf que não se pode cobrar do usuári<;> Por esta emenda, adapta a obrigação para per-
de um progra"la pelo erro que existia no original. E sistir apenas durante o prazo de validade estipulado 
um vício redib~ório que deve ser sanado sem ne- pelo próprio fornecedor. 
nhum ônus parfi o comprador do programa. Dê-se a seguinte redação e remuneração para 

Emenda 8-E: "Suprima-se o § 1 º do art. 8º". o Título IV, após o art. 10, original, e transfira-o para 
Por quê? Essa emenda reproduz emenda já após o novo Capítulo IV, estabelecido nesse pare-

aprovada na C missão de Constituição. Justiça e Ci- cer. 
Capítulo IV - Justificação dadania. É um problema de redação e de sobreposi-

ção de emend s. É uma emenda que o Senador Lú­
cio Alcântara a atou. 

O dispos' ivo a que se visa suprimir reflete, se­
gundo todos 9s segmentos envolvidos na matéria, 
uma completa Impossibilidade técnica devido ao alto 
grau de entranhamento de diversos programas. 

Emenda 19: "Suprima-se o § 2º do art. 8º". 

Justifica~o. Diz respeito à ação regressiva. A 
ação regressiva já tem seu enquadramento jurídico 
estalecido nos diplomas processuais pertinentes, tor­
nando-se desnecessária a sua menção nesta lei. 

Portanto, acatando uma medida já aprovada na 
Comissão de onstituição, Justiça e Cidadania, pro­
ponho també essa supressão. 

Ação regressiva é uma coisa corriqueira do Di­
reito e está pr vista no Direito nacional. Não tem por 
que repetir um dispositivo existente em outras leis. 

Emenda º 20: ·substitua-se o art. 9º e seus in­
cisos pelo se uinte parágrafo único do art. 8º, renu­
merando-se o artigos subseqüentes: 

A obriga ão persistirá no caso de retirada de 
circulação comercial do programa de computador 
durante o prJ o da garantia de assistência e suporte 
técnico, salvo justa indenização de eventuais prejuí­
zos causados aos usuários". 

Uma e presa pode pretender, depois do se­
gundo ano d comercialização, dizer que não tem 

A alteração do título para capítulo deve-se à di­
mensão dessa lei e está justificada na nº 1. 

Por outro lado, a nomenclatura das infrações e 
das penalidades resulta mais apropriado para a de­
nominação dessa divisao. O deslocamento para a úl­
tima parte da lei representa a melhor técnica legisla­
tiva. Em regra, a parte sobre 05 crimes e sanções 
em uma lei deve vir em último lugar, após serem ex­
plicados todos 05 direitos e deveres aos quais 05 tí­
tulos penais ou administrativos vão se reportar. 

• 
E uma questão mera e simplesmente de técni-

ca legislativa. 
Emenda nº 22: 
Dê-se a seguinte redação ao art. 11, remunera­

do para art. 13, em função das emendas anteriores: 
Reproduzir programa de computador por qual­

quer meio, no todo ou em parte, sem autorização ex­
pressa do autor ou de quem o represente. 

Multa: de 500 a 2.500 dias/multa. 
Essa orientação eu estabeleci nesse projeto. 

Ao invés da pena, como o caso trata da violação de 
um direito comercial, substituí a pena - que não vai 
ser aplicada porque nenhum juiz vai colocar um 

• 
usuário de computador na cadeia por um pequeno 

• 

delito - por uma multa pecuniária, que é o que real-
mente pode resolver o problema. A pena, só em últi­
mo caso, em última instância, conforme definiremos 
posteriormente. A multa pecuniária, que é diversa 
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para pessoas físicas e pessoas jurídicas, pode, em Emenda redacional de ajuste do texto em ra-
razão do porte da pessoa jurídica infratora, ser am- zão do aproveitamento do seu conteúdo no caput 
pliada pelo juiz, segundo critérios estabelecidos. Se antigo. 
ela se demonstrar insignificante em função do poder Emenda n2 24: 
econômico do infrator, ela pode e deve ser ampliada. Dê-se ao § 22 do art. 11, remunerado para o 

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Qual art. 13, a seguinte redação: 
é o conceito de dias-multa? 

Vender, expor à venda ou ter em depósito, 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - É um conceito para fins de comércio ou de aluguel, original ou có-

jurídico vigente e tem valores estabelecidos em ou- pia de programa de computador, produzido na fonna 
tros dispositivos legais. da infração prevista no caput. 

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - É apli- Pena: reclusão de um a quatro anos e multa de 
cável? 1.000 a 5.000 dias/multa. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - É aplicável e os 
valores são estabelecidos em outros diplomas le-

• gals. 
O caput proposto enunciava um tipo penal 

muito genérico, o que consubstancia uma grave inju­
ridicidade. Sempre que deixamos um tipo penal ge­
nérico, fazemos uma legislação que não define o 
que queremos punir, estamos transferindo a capaci ­
dade legislativa para os juízes e para os tribunais. 
As leis devem ser o mais bem acabadas e definidas 

• • posslvels. 
O tipo penal há de ser preciso e definir a ação 

passível de incriminação. A essência da violação do 
programa de computador configura-se em sua repro­
dução sem autorização. A utilização desse comando 
resulta numa classificação penal eficiente que tipifica 
a reprodução, total ou parcial, para fins de uso pró­
prio ou não comercial, sem autorização. 

Propõe-se, ademais, a supressão da pena de 
detenção para esse crime por ser imprópria e por 
possibilitar o agravamento de comportamentos anti­
sociais em eventuais infratores. 

Emenda nº 23: 
Dê-se ao § 1 º do art. 11, remunerado para art. 

13, a seguinte redação: 
Cometer a infração prevista no caput para fins 

de comércio. 
Nesse caso, não se trata mais de cópia para 

uso próprio. É o caso, por exemplo, de o indivíduo 
comprar um programa para um computador singular 
e reproduzi-lo para utilização numa série de compu­
tadores de sua propriedade. É uma infração e ela 
tem uma natureza definida. Não pode se confundir 
esse tipo de infração com a reprodução para a co­
mercialização, que deve ter uma pena mais dura. 

Pena: reclusão de um a dois anos ou multa de 
1.000 a 5.000 dias/multa. 

Daí, o peso da infração será avaliação pelo juiz 
em função da profundidade, da extensão e da com­
plementação do delito iniciado ou não. 

Essa já é uma infração não apenas para fins 
de comercialização, mas pelo fato de tomar a iniciati­
va da venda - expor numa loja, anunciar. São ques­
tões que devem ser definidas num processo judicial. 

Essa emenda altera o § 2º do art. 11, incluindo 
o aluguel como conduta tipificada para incriminação; 
especifica-se também o caráter pecuniário para pu­
nição com multa de R$20 mil a R$100 mil. Neste 
caso, traduzo na justificativa o que significariam mil a 
cinco mil dias/multa a valores de hoje. 

Emenda nº 25. Acrescente-se o seguinte art. 
14 após o art. 13, atendendo-se à necessária renu­
meração dos artigos posteriores. 

Descumprir o previsto no art 82 desta lei. 
Pena: multa de 500 a 10.000 dias/multa. 
Observa-se que o projeto apresenta sanções 

apenas para violações de reprodução dos progra­
mas, sem procurar sancionar também os delitos pra­
ticados pelos detentores dos direitos autorais. 

Esse dispositivo visa a complementar a lei, 
criando penas pecuniárias correspondentes ao des­
cumprimento do art. 8º, onde estão listadas as obri­
gações do fornecedor de programas de computador. 

Emenda nº 26. Acrescente-se o seguinte art. 
15 após o art. 14 acrescentado neste parecer, aten­
dendo-se à necessária renumeração dos artigos 
posteriores. 

As multas previstas no artigo anterior podem 
ser aumentadas até o triplo, se o juiz considerar que, 
em virtude da situação econômica do réu, são inefi-

• 
cazes, embora aplicadas pelo máximo. E o caso do 
poder econômico desmedido do infrator. 

Propoe-se, na forma deste artigo, acrescido 
após os dispositivos que tratam das penas, a possi­
bilidade de multiplicação da pena pecuniária pelo 
juiz nos casos em que a situação econômica do réu 
não seja atingida pela aplicação da multa. 

Emenda nº 27. Acrescente-se o seguinte art. 
16 após o art. 15, acrescentado nesse parecer, aten-
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dendo-se à n cessária renumeração dos artigos 
posteriores. 

Nas cond nações previstas nos artigos anterio­
res, o juiz det rminará cumulativamente o impedi­
mento do réu e participar de qualquer licitaçao ou 
contrato para f rnecimento de bens ou serviços à 
administração l=1ública, permanentemente ou durante 
pelo menos cin o anos. 

, 
E evident que o infrator tem que sofrer uma 

penalidade be definida no que diz respeito a sua 
participação e concorrências públicas. 

No intuito de reforçar ainda mais o caráter pe­
cuniário do sist ma penal, julgamos mais adequado 
para esta lei proposiçao presente como uma 
emenda de pe a acessória de impedimento do réu 
de contratar o Estado a partir de sua condenação 
transitada em j Igado. 

Não se aRlica apenas a alguém que esteja sen­
do simples e meramente processado. 

Emenda º 28. Dê-se a seguinte redação ao § 
3º em seu inci o I do atual art. 11, transformando-o 
em art. 16, ate dendo-se à necessária renumeração 
subseqüente. 

Nos crim s previstos nessa lei somente se pro­
cede mediante ação privada, salvo quando pratica­
dos em preju! lO de entidade de direito público, au­
tarquia, empre a pública, sociedade de economia 
mista ou fund ção instituída pelo poder público, hi­
pótese em que se instalará ação pública condiciona­
da. 

Evidente ente, é um problema privado, um 
problema de c mércio quando for entre pessoas ou 
entre empresa. Não há por que"o Estado assumir o 
ônus de ser o defensor do direito de patente apro­
priado privada ente, entupindo com ações, quando 
às vezes é de interessante para o próprio detentor 
do direito pate tário o procedimento normal da Justi­
ça. 

Esta em nda determina que, regra geral, os 
crimes contra ireito sobre programa de computador 
sere') process dos como ação privada, ou seja, de­
penderão de ma comunicação do ofendido ou de 
quem tenha qualidade para representá-lo, segundo o 
estabelecido o Código de Processo Penal para 
essa iniciativa. 

Mantém- e a proposta original quanto aos cri­
mes contra e tidades públicas, hipótese em que 
deve funcionar ação pública irrestrita. 

Essa em nda está na linha da liberalização da 
economia. Nã tem cabimento que o Estado passe a 
ser o tutor de pequenas infrações que atingem, às 
vezes de for a insignificante, o Direito Comercial 

garantido por uma patente. Se fossem objeto de 
uma ação privada, sequer justificariam a contratação 
ou trabalho de um advogado datilografando uma pe­
tiçao inicial. Mas, se ficamm a cargo do poder públi­
co, serão cobradas pelos interesses .::omerciais 
como dever do Estado. 

Emenda nº 29. Suprima-se o inciso II do § 3º 
do atual art. 11. 

Justificação. 
Esse inciso, na verdade, consagrava a ação 

pública para qualquer infração de violação de direito 
autoral. 

Como procuramos adotar a regra geral para , 
ação pública mediante representação, toma-se ne-
cessário retirar esse dispositivo, que amplia o trata­
mento do caput para qualquer delito. 

O único caso ressalvado em que se vai traba­
lhar com ação pública está inserido no novo caput. 

Emenda n° 30. 
Suprima-se o inciso III do § 32 e do § 4º do 

atual art. 11. 
Justificação. 
Esta eMenda, cujo conteúdo já foi aprovado na 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, atra­
vés da Emenda nº 5, destina-se a retirar da lei a 
menção aos aspectos tributários das infrações pre­
vistas nessa lei. 

O Código Tributário Nacional já cuida satisfato­
riamente das infrações relativas a essa ordem jurídi­
ca, sendo desnecessário fazer remissões a outras 
leis, que, até por não serem abrangentes, correm o 
risco de permitir interpretações incorretas dessa ma­
téria. 

Emenda nº 31. 
Renumere-se o § 5º do atual art. 11 como art. 

17, atendendo-se a necessária renumeração subse­
qüente. 

Justificação. 
Emenda redacional para melhor técnica legisla-

tiva. 
Emenda nº 32 
Suprima-se o § 2º do atual art. 12, renumeran­

do-se os subseqüentes. 
Não se justifica a adoção de poderes discricio­

nários ao juiz para medidas cautelares sem o neces­
sário pedido da parte. Tendo em vista o caráter eco­
nômico das infrações, será sempre mais adequado 
assegurar que as liminares serão concedidas sem­
pre se houver interesse dos atingidos. Não se pode 
impor ao juiz uma medida cautelar que não tenha 
sido requerida pelas partes. A lei está criando aqui 
um julgamento extra petita. Pode nem interessar à 
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parte a medida cautelar, mas a lei estava criando e 
impondo uma medida cautelar absurda. 

Emenda n2 33. 
Dê-se ao § 32 do atual art. 12 a seguinte reda-

-çao: 
"Nos procedimentos cíveis, as medidas caute­

lares de busca e apreensão observarão o disposto 
no artigo anterior-. 

Só serão efetuadas se requeridas pela parte. 
Não tem cabimento, de repente, uma medida caute­
lar da apreensão de um disquete de computador mo­
bilizar a Justiça inteira, quando o interesse do deten­
tor da patente é paralisar o processo de reprodução, 
e não há interesse de capturar, numa ação de busca 
e apreensão, uma cópia insignificante que custaria 
para o Poder Judiciário um preço enorme, absurdo. 

Uma vez que se alterou o parágrafo do artigo 
anterior para constituí-lo artigo isolado, a remissão a 
ele no dispositivo subseqüente deve ser compatibili­
zada. 

Emenda n2 34. 
Dê-se ao § 42 do atual art. 12 a seguinte reda--çao: 
"Na hipótese de serem apresentados em juízo, 

para defesa dos interesses de quaisquer das partes, 
informações que se caracterizarem como confiden­
ciais, deverá o juiz, após o requerimento do detentor 
dos direitos sobre as mesmas, determinar que o pro­
cesso prossiga em segredo de justiça, vedado o uso 
de tais informações também à outra parte para ou­
tras finalidades. 

É a garantia de que um processo judicial, a cri­
tério do detentor da patente, não será aberto, que­
brando o necessário sigilo. Só será aberto a requeri­
mento do detentor da patente, que pode se interes­
sar por esse processo em determinada fase da lide. 

Justificação 
Esse texto é resultante da emenda de Plenário 

apresentada pelo Senador Esperdião Amin e visa 
escoimar a inconstitucionalidade do texto original, 
que determinava ser obrigatório sempre o segredo 
de justiça para os processos com base nessa lei. A 
redação proposta aperfeiçoa o texto já parcialmente 
aceito na Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, especificando condições em que se pode de­
terminar o procedimento sigiloso. Basicamente res­
tringe-se o segredo de justiça aos casos em que a 
publicidade possa acarretar prejuízos ao detentor 
dos direitos. Ao detentor dos direitos, que requer, em 
juízo, a garantia dos mesmos, pode interessar fazer 
saber ao público que ele está processando o infrator; 
e o segredo de justiça, de forma absoluta, garantia, 

através do sigilo, a incolumidade pública do infrator, 
deixando-se o pedido a seu cargo para que o proce­
dimento seja sigiloso e proporcionando-se, destarte, 
a necessária e pedagógica divulgação dos proces­
sos nos casos em que a parte não se manifestar. 

Assim, o sigilo é um direito do detentor da pa­
tente e não um direito do infrator. 

Emenda n2 35. 
Acrescente-se ao atual art. 12 o seguinte: 
"Prescreve em cinco anos a ação civil prevista 

neste artigo, contados da data em que se deu a vio­
lação." 

Por esta emenda adiciona-se um parágrafo ao 
art. 12, disciplinando a prescrição da ação civil ba­
seada nesta lei. 

Para maior segurança jurídica, estipula-se o 
• 

prazo de cinco anos, contados do dia do fato. 
Emenda n2 36. 
Dê-se ao atual título a seguinte 

uma emenda redacional.) 
Emenda n2 37. 

redação. (É 

Acrescente-se, após o art. 18, o previsto na re­
numeração estabelecida neste parecer, a seguinte 
divisão de capítulo... (É uma emenda redacional 
também.) 

São essas as emendas que me custaram três 
meses de trabalho, quase diário, um estudo sério, e 
um contato com as empresas de setores da inteli­
gência brasileira, das empresas nacionais e mesmo 
das empresas multinacionais e internacionais que 
trabalham nesse processo. 

O fundamental é que, quando se pretende que 
não se garanta ao consumidor um suporte com data 
fixada pela lei, possa cinicamente pretender-se uma 
garantia por 50 anos do direito de patente. Acho que 
esse é o eixo principal de todo o processo. O resto 
são artigos que se dirigem à defesa do consumidor e 
que espero que sejam de consenso desta Com is-
-sao. 

o SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - A 
Mesa cumprimenta o Senador Roberto Requião pela 
extensão, pela qualidade, pela seriedade do traba­
lho. Tendo em vista a complexidade da matéria, pro­
ponho realizar uma próxima reunião a Comissão, es­
pecialmente com a finalidade de discutir essa maté-

• na. 
Se os Srs. Senadores estão de acordo, deixa­

mos em aberto a discussão para a próxima reunião. 
Pelo adiantado da hora, encerraremos os tra­

balhos, a não ser que o Senador Waldeck Omelas 
deseje falar. 
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O SR. WALDECK ORNELAS - Indago de V. deral, dentro do Programa de Apoio à Reestrutura-
E~ se votaremo logo o pedido de destaque ou se o ção e Ajuste Fiscal dos Estados. Reiator: Senador 
deixaremos par o final da discussão. Gerson Camata. Parecer: Favorável, nos termos do 

O SR. PR SIDENTE (Artur da Távola) - É me- PRS que apresenta. Resultado: Aprovado o Parecer 
Ihor deixar para epois. do Relator. Projeto de Resolução do Senado nS! 

- 49, de 1996, que Dispõ<> sobre as operações de cré-
O SR. ROI\IERTO REQUIAO - Damos isso por dito interno e externo dos Estados, do Distrito Fede-

consensual. Creip que o processo tenha que ser feito ral, dos Municípios e de suas respectivas autarquias 
com cuidado. Vo ação em bloco é desaconselhável. e fundações, inclusive concessao de garantias, seus 

Quando tentei - e consegui - retirar do plená- limites e condições de autorização, e dá outras pro-
rio, pretendia exktamente que ele fosse submetido a vidências. Autoria: Senador Esperidião Amin. Rela-
um exame atendioso. Não seria eu a embargar esse tor: Senador Vilson Kleinübing. Parecer: Favorável 
procedimento. ao Projeto e Contrário à Emenda nº 01. Resultado: 

O SR. WA OECK ORNELAS - Gostaria de in- Vista ao Senador Ney Suassuna. "Ofício "s" n2 41, 
formar ao Sena lor Roberto Requiao que reduzi para de 1997", que Encaminha solicitação do Govemo do 
20 d Estado de Sergipe, para contratar operação de cré-

os estaquei' _ dito junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento 
O SR. ROBERTO REQUIAO - Acha que é Econômico e Social - BNDES, no valor de 

bom para mim reduzir para 20? R$11 .535.200,00 (onze milhões, quinhentos e trinta 
O SR. PRESIDEN I E (Artur da Távola) - Até o final e cinco mil e duzentos reais), cujos recursos serao 

da discussão, pode haver apresentação de destaque. utilizados como contrapartida de recursos no âmbito 
Está encerrada a reunião. do Convênio de Financiamento firmado com o Banco 

(Levanta-se a reunião às 13h16min.) 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

141 Quarta Reuniao da Comissão de assun­
tos EconômicCfô da 3! Sessao Legislativa Ordiná­
ria da S()I Legislatura, Realizada em 12 de junho, 
de 1997, às 10:40 horas . 

• 
As dez horas e quarenta minutos do dia doze 

de junho de m I novecentos e noventa e sete, na 
Sala de Reuniéfs da Comissão, sob a Presidência 
do Senador José Serra e com a presença dos Sena­
dores Jefferson Peres, Onofre Quinan, Marluce Pin­
to, Lauro Camp s, Vilson Kleinübing, Waldeck Orne­
las, Joel de H lIanda, Jonas Pinheiro, Esperidiao 
Amin, Pedro Sirpon, Gerson Camata, Casildo Malda­
ner, Ney Suaspuna, Carlos Bezerra, Bello Parga, 
José Fogaça, Gilberto Miranda, Beni Veras, Osmar 
Dias, Ramez Tebet, Gilvan Borges, Elcio Alvares, 
Levy Dias, Fer ando Bezerra, José Roberto Arruda, 
Eduardo Suplic e José Eduardo Dutr). Deixam de 
comparecer os Senadores Francelino Pereira, Frei­
tas Neto, Odaoir Soares, Coutinho Jorge e Ademir 
Andrade. O senhor Presidente declara abertos os 
trabalhos, dispensando a leitura da ata da reuniao 
anterior, que é ada como aprovada. Em seguida ini­
cia-se a apreci ção das seguintes matérias: Ofício 
"s" n2 40, de 997, que Encaminha solicitação do 
Governo do Es ado do Espírito Santo, sobre o refi­
nanciamento da Dívida Mobiliária do Estado, as ope­
rações de ARO e os Empréstimos contraídos junto à 
Caixa Econômica Federal, inclusive os concedidos 
com amparo nos Votos CMN nº 162 e 175/95, 
122/96, 1 e 9/9 e suas alterações, na conformidade 
do Protocolo de Acordo firmado com o Govemo Fe-

do Nordeste do Brasil - BNB para o Programa de 
Ação para o Desenvolvimento Turístico do Nordeste 
do Brasil - PRODETUR. Relator: Senador Waldeck 
Ornelas. Parecer: Favorável, nos termos do PRS 
que apresenta. Resultado: Aprovado. Mensagem n2 

75, de 1997, (Mensagem nº 293, de 11.03.97, na ori­
gem), Do Senhor Presidente da República, solicitan­
do autorizaçao do Senado Federal, para contratar 
operaçao de crédito externo, no valor equivalente a 
até US$275,OOO,000.00, entre a República Federati­
va do Brasil e o Banco Interamericano de Desenvol­
vimento - BID, destinada a financiar parcialmente o 
Projeto de Modernização da Rodovia Fernão Dias 
(BR-381) - 2ª Etapa. Relator: Senador Eduardo Su­
plicy. Parecer: Favorável, nos termos do PRS que 
apresenta. Resultado: Aprovado. Ofício "s" n2 38, 
de 1997, Do Senhor Governador do Estado do Rio 
Grande do Sul, solicitando autorização do Senado 
Federal, para contratar operaçao de crédito externo 
junto ao Banco Intemacional para Reconstruçao e 
Desenvolvimento BIRD, no valor de 
US$l00,OOO,OOO.OO, equivalente a R$ 104.610.000,00, 
em 31.01.97, destinados ao financiamento de parte do 
Projeto de Conservaçao dos Recursos Naturais e 
Combate à Pobreza e do Êxodo Rural. Relator: Se­
nador Pedro Simon. Parecer: Favorável, nos.termos 
do PRS que apresenta. Resultado: Aprovado., Ofício 
"s" n2 47, de 1997, (Ofício PRESI Nº 97/1626, de 
11.06.97, na origem), Do Senhor Presidente do Ban­
co Central do Brasil encaminhando solicitação do 
Governador do Estado de Sao Paulo, para emissão 
de Letras do Tesouro do Estado de São Paulo do 
Sul - LFTP, destinados ao giro da Dívida Mobiliária 
do Estado, vencível em junho de 1997. Relator: Se­
nador Gilberto Miranda. Parecer: Favorável, nos ter-

• 

• 
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mos do PRS que apresenta. Resultado: Aprovado. Para que os Senadores Lauro Campos e 
Requerimento nll 10197-Cae, de autoria d~ Senador Eduardo Suplicy não protestem, já me inscrevo para 
Esperidião Amin, Solicitando a devoluçãO A sua ori- me pronunciar a esse respeito em seguida. 
gem dos seguintes Processos: Ofício "s" nll 63 de O SR. VILSON KLEINÜBING _ Sr. Presidente, 
1996, que Encaminha solicitação do Governo do Es- Srs. Relatores, o Senador Esperidião Amin propõe 
tado do Paraná para contratar operação de crédito 
extemo junto ao BIRD, no valor de US$ uma alteração, por meio do Projeto de Resolução nll 

175,000,000.00, cujos recursos destinarão ao Pro- 49, da nossa famosa Resolução nº 69/95. Com es-
grama de Alívio a pobreza Rural e gerenciamento de sas alterações, o Senado e especialmente o Banco 
Recursos Humanos - Paraná 12 meses; Mensagem Central teriam um controle maior das operações de 
nll 257, de 1996, (nll 1.276/96, na origem), que Soli- ARO - Antecipação de Receita Orçamentária, prati-
cita autorização para contratar operação de crédito cadas por Estados e Municípios. 
externo, com aval da União, junto ao BID, no valor Exporei aos Senadores os pontos principais da 
de US$1oo,000,000.00, cujos recursos destinarão sua proposta: primeiro, exigir alteração expressa do 
ao financiamento parcial do programa de Expansão, Senado Federal para as operações de crédito cele-
melhoria e inovação no Ensino Médio do Paraná; bradas mediante convênios, visando à aquisição de 
Mensagem nll 81, de 1997, (nº 354/97, na origem), 
que solicita autorização para contratação de opera- bens de serviço no exterior. 
ção de crédito externo, com aval da União, junto ao O que é isso? São aquelas compras que às ve-
Overseas Economic Cooperation FUND - OECF, no zes são tratadas pelo Ministério das Relações Exte-
valor de Y23.686.000.000,00, cujos recursos desti- riores. Os governos, no exterior, oferecem às Prefei-
narão ao financiamento parcial do Projeto de sanea- turas e Estados um financiamento para comprar de-
mento Ambiental do Estado do Paraná. Em decor- terminado produto deles mesmos, portanto, sem lici-
rência de sua aprovação o Senador Osmar Dias tação e, às vezes, sem o acordo internacional que 
apresentou parecer, aprovado pela Comissão, em dê cobertura a isso. 
igual sentido. Segue a integra dos acompanhamen- O Senador Esperidião Amin propõe justamente 
tos taquigráficos. Nada mais havendo a tratar, encer- que esse projeto dos Estados e Municípios passem 
ra-se a reunião às doze horas e quarenta e oito mi-
nutos, lavrando eu, Dirceu Vieira Machado Filho, a pela Comissão de Assuntos Econõmicos, para dar-
presente ata que, lida e aprovada, será assinada mos o parecer favorável ou contrário. 
pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Se- O SR. PEDRO SIMON - É dele para ele mes-
nado Federal. - Senador José Serra Presidente. mo? 

(Início da reunião sem registro de áudio) 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - ... vista, na 
semana passada, em projeto do Senador Esperidião 
Amin sobre regulamentação e antecipação de recei­
ta orçamentária; projeto de endividamento para o 
Estado de Sergipe; projeto de financiamento do Ban­
co Interamericano para a Fernão Dias; projeto de fi­
nanciamento para o Rio Grande do Sul; rolagem da 
dívida mobiliária de São Paulo, e a consolidação, ou 
seja, protocolo entre o Estado do Espírito Santo e o 
Governo Federal. São esses oito temas. 

Eu começaria ... 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
tendo em vista que sou Relator da matéria e tenho 
compromissos, eu pediria inversão da pauta para 
que a rolagem da dívida de São Paulo passasse a 
terceiro ou quarto item. 

O SR. PRESIQ~NTE (José Serra) - Está sen­
do tirada a cópia. 

Já que não há número para votar, começare­
mos com o projeto das AROs, cujo Relator é o Se­
nador Vilson Kleinübing. 

•• 
O SR. VILSON KLEINUBING - Não. Vou exem-

plificar: um Estado quer comprar equipamentos para 
hospitais e consegue um financiamento no exterior. 

O SR. (Não Identificado) - (Inaudível. Fora do 
microfone.) 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Normalmente, 
não passa; às vezes, o financiamento está de acor­
do com a capacidade de um banco brasileiro de as­
sumi-Io. Santa Catarina já teve dois ou três casos 
como esse, e outros Estados também. O que esta­
mos propondo é que passe por aqui. 

O SR. (Não Identificado) - (Inaudível. Fora do 
microfone.) -O SR. VILSON KLEINUBING - Mas alguns 
casos não passaram, por uma questão de limite que 
o próprio banco brasileiro, o fiador, tem nessa opera­
ção. Essa é a. única questão diferente, as outras são 
sobre ARO. " 

No caso de ARO (Antecipação de Receita Or­
çamentária), cujos encargos excedam a taxa de re­
ferência para operações de antecipação de receita, 
exigir autorização específica do Senado Federal 
para os casos de operações de crédito. 
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O SR. PRESIDENTE (José Serra) - (Fazendo dos demais seis meses da mesma receita, com base 
soar a campainha.) Eu pediria aos membros da Co- na execução orçamentária do exercício anterior. 
missão que atentassem para o parecer do Senador É o relatório. 
Vilson Kleinübing. O meu parecer é pela manutenção integral do 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Vejam V. Exi's projeto do Senador Esperidião Amin. 
que se trata de antecipação de receita. Virá ao Se- As emendas foram rejeitadas porque o objetivo 
nado - e, portanto, virá à Comissão de Assuntos principal do projeto é basicamente aquele artigo que 
Econômicos - quando a taxa que for contratada estabelece, no caso de compra no exterior financia-
para operação for superior a uma taxa estabelecida da pela própria empresa que está vendendo o pro-
como taxa de referência que vai ser determinada duto, o exame da Comissão de Assuntos Econômi-
pelo Banco Central, cujos critérios para estabelecer coso Em alguns casos há algumas exceções, princi-
também estão nessa resolução. palmente quando sao acordos intemacionais feitos 

Então, seria: exigir que o Senado Federal co- pelo Governo; quando há esses acordos, acabam 
munique aos Tribunais de Contas e Poderes Legisla- não passando pela Comissao de Assuntos Econômi-
tivos dos Estados, Distrito Federal ou Municípios cos, para aprovarmos ou rejeitarmos. 
contratantes a existência de pleito de autorização No caso de antecipação de receita, simples-
para operaçao de ARO cuja taxa supere a TRA; criar mente estamos estabelecendo algumas regras, dimi-
a Taxa de Referência para Antecipação de Receita - nuindo um pouco o valor que eles podem contratar-
TRA, a ser calculada pelo Banco Central, e que de- de 7% para 5%, conforme proposta do Senador Es-
verá incluir, além dos juros, todos os demais encar- peridião Amin - e criando a Taxa Referencial Básica. 
gos da operação; tornar obrigatória a ampla divulga- Quer dizer, se os contratos entre prefeituras e Esta-
ção, por parte do Bacen, da TRA, bem como dos da- dos estiverem dentro da Taxa Referencial Básica, o 
dos agregados referentes aos empréstimos de ARO projeto não precisa vir ao Senado. O projeto só virá 
- art. 24 da proposta -, conferindo ao Senado Fede- ao Senado quando os juros e os encargos dessas 
ral a prerrogativa de solicitar ao Banco Central a fis- operações forem maiores, estiv~rem fora dos limites 
calização de uma operação de crédito específica, não dessa taxa referencial básica. Isso é para disciplinar 
apenas operações de ARO, junto à instituição financei- esse processo. 
ra emprestadora, sempre que julgar necessário - art. O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em que 
21, parágrafo único - para averiguar, por exemplo, a dispositivo, Senador Vilson Kleinübing, está isso? 
prática de taxa de juros ou cobrança de comissões di- O SR. VILSON KLEINÜBING - Pelo contrário, 
ferentes daquelas declaradas ao Senado, produzindo sempre virá ao Senado, que comunicará ao Tribunal de 
um limite de comprometimento do dispêndio mensal Contas quando as regras de empréstimo forem diferen-
máximo com as operações de ARO, a partir de janeiro tes das estabelecidas na taxa de referencial básica. 
de 1997, em 7% para 5% da receita líquida real, incluí- O SR. PRESIDENTE (José Serra) _ Onde cons-
das as fundaçoes mantidas pelos Estados e Municí- ta que quando for acima da taxa referencial tem que vir 
pios no rol dos entes sujeitos às regras dessa resolu- ao Senado para aprovar? Não estou encontrando . 
çao, uma vez que são constituídas como pessoas jurí- .. 
dicas de direito público e funcionam de forma muito se- O SR. VILSON KLEINUBING - Sempre virá 
melhante às autarquias; realizar alguns aperfeiçoa- ao Senado. 
mentos na forma de apresentação do texto da resolu- _ O SR. PRESIDEN.!E (José Serra) - Sim, mas 
çao, para melhor adequação aos preceitos da boa téc- nao para aprovar exceçao. 
nica de redação legislativa. O SR. VILSON KLEINÜBING - Exigir autorização 

Assim foram alterados os arts. 4º, 9º, 11, 13, 16, 
19 e 20, com os devidos ajustes no texto da resolução. 

Ao projeto foi apresentada uma emenda, no 
prazo regimental, de autoria do Senador Bello Par­
ga, dando nova redação ao art. 11 do projeto, de 
modo a limitar a contrataçao das operações por 
ARO até 30 de setembro de cada ano, estabelecen­
do ainda que o valor a ser contratado em cada exer­
cício corresponderá à metade da diferença da soma 
dos seis meses de maior receita própria e à soma 

específica do Senado Federal para os casos de opera­
çoes de crédito por Antecipação de Receita Orçamentá­
ria cujos encargos excedam a taxa de referência. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Onde está 
isso? 

O SR. (Não Identificado) - Art. 2º, VI. 
•• 

O SR. VILSON KLEINUBING - Art. 2º, V, e-
art. 14, §§3º e 4º. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O Sena­
dor concluiu? 
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O SR. VILSON KLEINÜBING - Sim. Tenho caso, em que há projetos de vários autores que não 
uma única observação a fazer sobre algo que ocor- tiveram seqüência, devido à política que fixamos. Fui 
reu de ontem para hoje. Na última reunião, o assun- surpreendido pelo fato de que aquele projeto já ha-
to foi mencionado. via sido encaminhado ao plenário. 

Tenho uma preocupação que não sei se pode Pretendo explicar isto na sessão de hoje do 
caber neste projeto de resolução. Se os bancos co- Senado, inclusive solicitando ao Senador Bernardo 
meçarem a fazer detenninados tipos de contratos Cabral, que tem todo o direito de apresentar as pro-
com reciprocidade, com regras especiais e que, para postas, que cheguemos a um acordo para que o 
ficarem dentro da taxa referencial, estabeleçam al- projeto volte a esta Comissão, até porque o projeto 
guns critérios diferenciados, seria o caso de criar tem uma falha e não pode ser aprovado como está. 
contrato padrão? Eu acho difícil, por isso acabei não Ele estabelece uma taxa de desconto máxima para 
incluindo e deixei por isso. os títulos e diz que ela será publicada, o que é um 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Eu me pouco como a historia de Alice no País das Maravi-
permitiria, Senador Kleinübing, algumas observaçõ- lhas. A dúzia de ovos custa dez e a meia dúzia custa 
es. Eu solicitaria a atenção do Senador Amin. quatro. Evidentemente, todo mundo vai comprar 

Primeiro, eu gostaria de fazer uma considera- meia dúzia. Se eu disser que a taxa de desconto 
ção mais geral sobre a Resolução nº 69. Nós chega- máxima é tanto, e se eu aviso todo mundo, a taxa de 
mos a conversar, na Comissão, a respeito dos proje- desconto máxima será ... Não podemos aprovar isso. 
tos que alteram a Resolução n° 69, que são numero- Estou apenas ponderando, porque hoje à tarde 
sos - deve haver uns oito ou nove projetos regula- vou fazer esta ponderação e este apelo ao Senador 
mentando questões não regulamentadas ou modifi- Bernardo Cabral. E me parece do ·ineu dever dar 
cando a Resolução nº 69. E alguns atingem Estados esta explicação aqui. 
e Municípios. O SR. CARLOS BEZERRA - A mim me pare-

Nós, a partir de conversas informais e mesmo ce que fixar taxa de juros agora, a taxa máxima, é 
dentro da Comissão, num certo momento, concluí- meio complicado. 
mos que o ideal seria que avançasse o trabalho da O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Isso é ou-
Comissão Parlamentar de Inquérito, e, posterionnen- tra coisa. 
te, fazíamos um trabalho mais consolidado de todas Eu ia falar sobre isso. Não estou falando do 
as propostas, para não haver apenas uma alteração projeto sobre a ARO. 
parcial - um dia altera isso, outro, aquilo, etc. Esse O SR. CARLOS BEZERRA - É meio complica-
foi o motivo, inclusive, pelo qual não dei seqüência a do, porque estamos com uma taxa de juros, no Bra-
vários projetos de resolução apresentados, entre sil, de modo ainda nãcrpennanente. 
eles o do Senador Requião, o do Senador Suassu- O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Mas a pro-
na, o do Senador Lúcio Alcântara, e vários outros. posta do Senador Cabral não trata disso. 

Houve um fato que me parece importante A respeito do projeto da ARO, as minhas ob-
transmitir aqui. Um projeto de autoria do Senador servações seriam as seguintes: primeiro, estou de 
Bernardo Cabral foi diretamente para o plenário. Foi acordo, no art. 1º, com a introdução de autarquias e 
o único caso, na Comissão, até hoje, pelo menos fundações para efeito das normas fixadas na Reso-
desde que estamos na Presidência, em que um pro- lução 69. Não estaria de acordo, mas isso faz parte 
jeto recebeu assinaturas de urgência dos Líderes e da exposição ... 
foi diretamente ao plenário, não passando pela Co- O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, 
missão. É um projeto que estabelece critérios para eu me sinto na obrigação de dizer, primeiro, que V. 
colocação de títulos públicos por intennédio de leilõ- ExI pOderia consultar nosso eficiente Secretário Dir-
es e não do processo de tomada de licitações - por- ceu sobre a tramitação desse processo. Seria impor-
que hoje há o edital público. tante. Eu mesmo tenho dúvidas se é possível pedir 

Ponderei ao Senador Bernardo Cabral que se- vista, até para orientar os companheiros, porque al-
ria importante que esse projeto passasse pela Co- guns já se manifestaram. 
missão, porque adotamos agora - penso que todos O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Segundo 
estão de acordo - uma sistemática pela qual o proje- o Dirceu, sim. 
to não vai mais para o plenário sem passar pela Co- O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O processo já foi 
missão. Temos até feito reuniões em dias ruins, para apreciado aqui. Foi apensado, já com o parecer do 
não permitir que isso aconteça, monnente nesse Senador Kleinübing ... 
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O SR. PRESIDENTE (José Serra) - No ano mãos, nem conheço o autor, esta carta maior, que 
passado. tem uns dados muito interessantes, num artigo sob o 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Esse projeto é de título O Nome da Arapuca é ARO. Ela relata dois ca-
maio de 1996. Nós deixamos de estabelecer um mí- sos, um acontecido com o Município de Natal, no 
nimo de moralidade para as Antecipações de Recei- Rio Grande do Norte, outro com o Município de Li-
ta do começo deste ano, porque a Mesa do Senado meira, um grande município do interior de São Pau-
cometeu um equívoco. Mesmo sem ter sido citado lo, que o autor selecionou e que eu gostaria de ane-
especificamente, esse projeto saiu da Comissão de xar ao projeto em tramitação. 
Assuntos Econômicos e foi apensado a um esforço O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Eu estava, 
que o grupo de trabalho que, se não me engano, é não na qualidade de Presidente, mas de membro da 
presidido pelo Senador Carlos Bezerra, faz de rees- Comissão, fazendo alguns comentários na discus-
truturar as dívidas dos Estados e Municípios, um tra- são do parecer do Senador Kleinübing. Uma primei-
balho de largo fôlego, de amplitude muito maior do ra observação: introduz-se, a partir desse projeto, 
que esta questão, que é pontual; mas, no final, ele no art. 1 º da Resolução 69, ·respectivas autarquias e 
foi desentranhado daquele esforço, a pedido da Co- fundações·, que passam a ter as suas operações de 
missão, porque é uma matéria pequena demais para crédito internas e externas sujeitas às normas fixa-
o grande objetivo de um programa de reestruturação das na Resolução 69. Não tenho reparo. 
das dívidas. É por isso que a matéria está aqui, e Segundo ponto, na exposição de motivos, não 
não sei se cabe vista. no texto do artigo, consta - eu gostaria de observar, 

Agora, eu pediria aos nobres Pares que, com vista até para que fique registrado em Ata, para que, caso 
ou sem vista, atentassem para o que diz o art. 23. Pri- esse projeto venha a ser aprovado, não se dê uma in-
meiro, ninguém está tabelando juro. Segundo - e aí me terpretação distorcida do que o projeto substantivo do 
dirijo ao Senador Vilson K1einübing -, o Banco Central Senador Amin coloca -, no item 6 da justificativa: ·a , 
deverá considerar os juros e demais encargos. experiência recente tem mostrado que esses convê-

O que são encargos? Se for preciso escrever nios·, que respaldam operações de crédito, por exem-
melhor, escreve se, mas os encargos compreen- pio, visando a aquisiçao de bens e serviços no exterior, 
dem as cláusulas de reciprocidade, desde que sejam "firmados entre Estados, Distrito Federal e Municípios 
escritas. O que ninguém vai poder verificar é um elou entidades públicas e privadas, domiciliadas no ex-
acordo informal entre o prefeito e o banco, para dei- terior, para fornecimento de bens, tais como ônibus es-
xar o dinheiro parado por 10 dias. Se isso não for es- colares, material hospitalar, etc, têm resultado na aqui-
c rito, Sr. Presidente, ninguém vai descobrir que isso sição de bens sem concorrência pública". Isto é verda-
era um encargo. de, mas está na órbita da Lei de Licitações. Essa lei, 

O Senado só pode disciplinar contratos escri- de fato, não permite que nao haja; mas se ela permite, 
tos. Se além disso há um acordo - não de cavai hei- elá disciplina esse assunto. 
ros, mas de mafiosos - para deixar o dinheiro para­
do dez dias no banco, nao podemos regular isso. 

Agora, o art. 23, Sr. Presidente, não tabela ju­
ros, "o que seria realmente um absurdo, e a taxa de 
referência será fixada periodicamente pelo Banco 
Central; para acompanhar - e aí eu gostaria de focali­
zar a preocupação procedente do Senador Carlos Be­
zerra -, é lógico, porque estamos assistindo, neste 
momento, a uma queda gradual da taxa de juros. Essa 
queda gradual da taxa de juros o Banco Central vai de­
tectar, colocando-a na planilha da taxa de referência 
proposta no art. 23, que balizará os procedimentos. 

Uma vez ultrapassada na proposta essa taxa, 
o que a resoluçao pretende é desencadear um pro­
cesso de alarme geral. Não só nao faz a operação, 
como aciona o alarme. 

Para concluir, Sr. Presidente, gostaria de ane­
xar, para efeitos apenas históricos, eu tenho em 

A meu ver, esse não é um assunto para o Se­
nado, nem para a Resoluçao nº 69, porque se for­
mos supervisionar o cumprimento ou não da Lei de 
Licitações em cada caso, estaremos assumindo uma 
responsabilidade que não temos condições opera­
cionais de executar. No caso, inclusive, o pertinente 
é que se façam alterações para adequar eventual­
mente a Lei de Licitações. Isso não está no projeto. 

Estou apenas querendo esclarecer que essa 
questão não pode estar envolvida na Resolução nº 
69. Este é um primeiro comentário. 

O segundo é com relação ao inciso VI do art. 
2º. O caput diz: 

Ficam cOiiciicionadas à autorização es­
pecífica do Senado Federal as seguintes 
modalidades de operações - crédito exter­
no, etc. 
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VI - De antecipação de receita orça­
mentária cujos encargos sejam superiores à 
taxa de referência. 

Essa é a apresentada no art. 23. 
Eu não incluiria este item. Por que? A proposta 

do Senador Amin estabelece uma taxa de referência 
- cujo nome eu proporia fosse mudado e vou expli­
car depois o porquê. Estabelece que não se pode fa­
zer Antecipação de Receita Orçamentária com uma 
taxa superior a essa taxa de referência. 

O que está fixado é isso. A exceção é o Senado 
que pode aprovar. A norma geral é essa. O nome, in, 
clusive, taxa de referência, Senador Kleinübing, MO é 
apropriado. O nome seria taxa máxima - não de refe­
rência. Inclusive o nome taxa de referencia pode indu­
zir a que a taxa de referencia seja usada mesmo por 
quem iria ter uma taxa menor. Na verdade, é taxa má­
xima. Mas essa é uma questão de nomes. 

Agora, o que vai acontecer, na prática, é que 
muitos municípios... Trata-se de um problema de 
mercado. Hoje, no Brasil as operações, as antecipa­
ções de receita orçamentária já estão contingencia­
das pelo Conselho Monetário Nacional. 

O SR. (Não Identfficado) - (Inaudível. Fora do 
microfone.) 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Eu sei. .. 
Mas qual era o montante? 

O SR. (Não IdentHicado) - (Inaudível. Fora do 
microl'one.) 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Ou seja, 
os saldos diários de operações dos bancos, de 
30/11/95, é o limite de contingenciamento. Inclusive, 
isso vale por banco; não é na média. Esse já é 'um 
mercado racionado. Aparecerão aqui praticamente 
todos os casos. Estaremos fixando uma taxa e, ao 
mesmo tempo, abrindo o caminho para a exceção e 
trazendo para o Senado um problema terrível, por­
que, em cada caso, haverá uma pressão grande 
para ceder em relação a essa questão. 

Na minha opinião, haverá uma história de con­
cessões nesta matéria; estaremos aprovando taxas 
de juros para as antecipações. 

O SR. Não Identfficado - (Fora do microfone) 
... sem contar o volume das operações ... 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Inde­
pendentemente do volume, teremos que nos debru­
çar em cada caso e, na prática, o que vai acontecer? 
Sejamos francos. 

Senador Amin, Senador Omelas, pela qualida­
de técnica de V. EX-s, até pelo fato de o Senador 
Espiridião Amin ser o autor, pediria, humildemente, 
que prestassem atenção nas observações. 

Então, o que acontece? Se estabeleço um me­
canismo, essa taxa referencial é a taxa máxima -
realmente tem havido abusos, já falamos disso aqui, 
o Senador Amin tem levantado isso reiteradamente, 
com razão -, mas o Senado pode autorizar acima da 
máxima. Qual vai ser a norma? O tempo todo, vêm 
exceções para nós autorizarmos. Então, fixa-se 
uma máxima e proíbe se; não se abre exceção ou 
não se fixa. Abrir esse mecanismo, essa válvula, vai 
implicar um constante exame de exceções, e o Se­
nado não tem capacidade técnica para se compro­
meter no varejo dessa maneira. 

O SR. WALDECK ORNELAS - Permite-me V. 
EX- uma observação? 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Pois não. 
O SR. WALDECK ORNELAS - Sr. Presidente, 

acabo de examinar o ofício do Banco Central que comu­
nica a esta Comissão a relação das operações de ARO 
autorizadas no mês de abril de 1997. O que se observa 
é o seguinte: em relação à média ponderada das opera­
ções com taxas de juros prefixadas, a média ficou ... 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Gostaria 
de pedir às pessoas que estão sentadas atrás que 
fossem conversar lá fora, porque se cria um clima de 
dispersão, o que impede que ouçamos os argumen­
tos adequadamente. 

O SR. WALDECK ORNELAS - ... as operaçõ­
es de ARO prefixadas tiveram a média de 3.39; a 
mínima foi de 2.80 e a máxima de 4.50; no que diz 
respeito aos outros indicadores, a média não-pon­
derada, a média mesmo, com relação à CBF, é 2.17 
variando de 0,68 a 3.50. Em relação à TR, a média é 
2.82, variando de 2.30 a 3.95. No caso Ambid, hou­
ve apenas uma operação com o custo de 1 %. 

Tendo a entender, Senador José Serra, diver­
samente de V. EX-, que a proposta do Senador Es­
peridião Amin, ao estabelecer que as operações pra­
ticadas acima da média venham ao Senado, exerce­
rá uma pressão baixista sobre o Senado, porque vai 
inibir as negociações com taxas acima da média. 

A minha questão básica é a de que S. Ex' está 
propondo que mude a redação do Inciso VI do art. 
22 , que estabelece que o Banco Central do Brasil 
calculará essas médias "quinzenalmente"; talvez 
possa ser mensalmente, para não haver uma fre­
qüência tão grande e considerar-se sempre a média 
do mês anterior. Não está dito, no projeto, qual e o 
período, de que época é a média que deve ser toma­
da como referência, porque, a cada mês, seria caI-

o 

culada uma nova média. E salutar, nesse sentido, 
que estabeleçamos tal limitação para desestimular; o 
objetivo claro é desestimular as operações de ARO, 
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sobretudo as mais caras. Particulannente OS pequenos 
municípios do interior, que não sabem negociar, são os 
que terminam pagando as taxas mais elevadas. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador 
Vilson Kleinübing, o Senador Omelas está me solici­
tando um aparte; apenas responderei S. EXª e, em 
seguida, darei a palavra a V. Ex". 

Acontece o seguinte: não vejo por que o Esta­
do - primeiro, não é taxa de referência; o nome não 
é próprio; é taxa máxima. Essa é a idéia. 

O SR. (Não Identificado) - Taxa média. E para 
cá, acima da média. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Não. A 
taxa máxima tem como critério a média de um perío-

• 
do anterior. Está claro? E isso. 

O SR. (Não Identificado) - Isso é referência 
para vir ao Senado. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Agora, se 
abrirmos o caminho para vir ao Senado, V. EXª diz 
que isso estimulará a negociação em nível menor. 
Bom, mas, se proibirmos, também estimulará, só 
que não haverá o desenvolvimento de mecanismos 
de pressão política para que em cada caso tenha­
mos que aprovar. Vamos ser realistas! Quando che­
ga um Estado, quando chega um Município, a ten­
dência qual é? É ter uma situação que se explica as­
sim, explica assado. Se é para fazer, vamos fazer 
desinibidamente. Não se pode pegar empréstimo por 
conta de antecipação de receita orçamentária acima 
de determinada taxa. 

•• 

O SR. VILSON KLEINUBING - Não é esse o 
entendimento, Senador José Serra. Um minutinho 
só. Não é esse o entendimento. Se a média dos últi­
mos 15 dias for 5% e a prefeitura estiver contratando 
nos 5% ou menos, não virá para cá. Eles lá aprovam 

• • sem vir para ca. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Perfeito. 

Estou de acordo. 
O SR. VILSON KLEINÜBING - Mas diz V. Ex": 

"Bom, aí todos os casos virao para cá". Não! Todos 
os casos não virão nunca ao Senado. Se começar a 
subir a taxa média de refe rência ... 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Mas, Se­
nador Kleinübing .... 

•• 

O SR. VILSON KLEINUBING - Vou ler de 
novo o artigo para deixar isso claro. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador 
Kleinübing, tenho isso claro. - .. 

O SR. VILSON KLEINUBING - Senador José 
Serra, por favor, para que todos entendam. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Está bem. 

-O SR. VILSON KLEINUBING - O Banco Cen-
trai do Brasil estabelecerá a metodologia de cálculo, 
observado o disposto no parágrafo único deste arti­
go, e calculará a taxa de referência para operações 
de antecipação da receita orçamentária, que deverá 
considerar os juros e os demais encargos envolvidos 

-na operaçao . 
• 
E a taxa de referência. Ele vai calcular e nos 

informar. Como é que ele vai calcular? 

Parágrafo único - A TRA deverá refletir a mé­
dia dos encargos observados nas operações de an­
tecipação de receita orçamentária autorizados nos 
15 dias anteriores ao dia do cálculo. 

Se o mercado subiu a média nos últimos 15 
dias e as instituições estiverem contratando dentro 
dessa média, o processo não virá para cá. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Sei. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - À medida que o 
mercado sobe a taxa de juro, sobe a média, não vem 
para cá; à medida que o mercado baixa a taxa média 
de juros e ele contrata dentro da média, não vem para 
cá. Só vem para o Senado, só deflagra aquele alarde, 
como disse o Senador Esperidião Amin, quando al­
guém contratar a taxa média máxima, que é de, por 
10. Então, vem para cá. Do contrário, não. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador 
Kleinübing, permita-me, por favor. 

Na verdade, o projeto estabelece que está proi­
bido tomar empréstimos por conta de AROs acima 
de uma taxa fixada . 

•• 

O SR. VILSON KLEINUBING - Está proibido; 
só com a nossa autorização. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Não, está 
proibido. Essa é a norma geral. A exceção é o Sena­
do quem abre . 

O que vai acontecer? A taxa elevada nao é um 
desejo dos prefeitos. Em grande medida, nao é. Há 
um problema do mercado contingenciado, há escas­
sez, os prefeitos têm pouco poder de negociação. 
Pode ser que, em algum caso, poderiam fazer uma 
negociaçao melhor e exercê-Ia, mas não o fazem. 
Nesse caso, a fixação da taxa máxima resolve. Esta­
mos interferindo num mecanismo de mercado. 

Porém, havendo a válvula de escape, o que vai 
acontecer? O sujeito sabe que tem a válvula de es­
cape, Senad~r Kleinübing, que é a Comissão de As­
suntos Económicos do Senado. Ele vai, portanto, ao Se­
nador do seu Estado, vai aqui e acolá e vem para cá, 
quando vamos ter que nos debruçar a examinar solicita­
ções dos menores Municípios do País, fazer diligências 
praticamente, para poder julgar uma taxa negociada en-
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tre O Município e um banco. Então, ou se estabelece O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, para 
o teto de ponto, ou não se estabelece nada. uma questão de ordem. Estou pedindo vista do projeto. 

Vamos, repito, examinar a exceção de cada O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Está con-
caso. E parece excessivo, Senador Kleinübing. Esse cedida a vista ao Senador Ney Suassuna. 
é meu argumento. O SR. GERSON CAMATA - Sr. Presidente, 

A indução, a fixação da taxa máxima, de qual- parece--me também que a lei tenta regular um mer-. . 
quer maneira, sena ... cado que é difícil de ser regulado. Seria maravilhoso 

•• 
O SR. VILSON KLEINUBING - Seria a taxa se pudéssemos regular o mercado de juros no Brasil 

máxima, e não taxa média. todo em 1 %. A taxa máxima vai virar taxa única den-
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Esse é um tro de três meses. Ela vira taxa única. 

problema de nomenclatura. Ora, se o banco pode emprestar - vimos aí a lei-
O SR. VILSON KLEINÜBING - É, mas tem tura do Senador Omelas - desde 1,2% a 4,5%, se ele 

que ficar bem claro isso e não está. Entendo tam- pode emprestar a 4,5%, ele não empresta mais a ... 
bém que deveria ser uma taxa máxima. O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Esse é um 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Mas, pelo receio do Banco Central para que se estabeleça 
espírito da proposta, Senador Kleinübing, é máxima. uma máxima. Por isso, inclusive, que o nome taxa 
Ele chama de referência, mas é máxima. de referência é perigoso nesse contexto . 

•• 

O SR. VILSON KLEINUBING - Mas não está O SR. GERSON CAMATA - Ela vira taxa úni-
claro. Entendo também que deveria ser uma taxa 

• • maxlma. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Ele chama 

de referência, mas é a máxima. Por isso, inclusive, 
eu mudaria o nome. 

O SR. WALDECK ORNELAS - Bom, aí penso 
que é média. Quer dizer, se tivéssemos a máxima, es­
taríamos indiretamente fixando juros, tabelando juros. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador 
Waldeck Ornelas, a taxa máxima é calculada pela 
média dos últimos 15 dias. 

O SR. WALDECK ORNELAS - Sim. Então, 
• 

serve de referência. E por isso que eu disse que ela 
vai exercer uma pressão baixista no mercado. 

O SR. fJRESIDENTE (José Serra) - Mas vai! O 
que não tem cabimento é o Senado ficar examinan­
do exceção em cada caso. Esta Casa tem vocação 
para aceitar todas as exceções que envolvam Esta­
dos e Municípios, e o pior, vamos assumir a respon­
sabilidade. Vamos ter que assumi-la. 

O Senador Ney Suassuna dirá ao Município do 
interior da Paraíba... com uma taxa acima da taxa 
referencial e pedirá ao Senador Ney Suassuna que 
resolva o assunto. Quem vai resistir aqui? 

O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, 
peço vista desse processo. -O SR. VILSON KLEINUBING - Mas é para 
isso que foi criado esse projeto, Sr. Presidente, exa­
tamente para isso! 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador 
Kleinübing, estou inteiramente de acordo em criar 
um mecanismo inibitório; apenas não quero, na mi­
nha concepção, que se abra um caminho para exce­
ções. É isso. 

ca dentro de três meses. 
O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente! 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Pois não. 
O SR. VILSON KLEINÜBING - Foi pedido vis-

ta já. Agora só quero fazer uma observação para 
que ninguém vá para casa com uma informação 
equivocada a respeito desse prqjeto: esse projeto 
não fixa taxa máxima, não interfere no mercado, ele 
estabelece ... 

O SR. WALDECK ORNELAS - (intervenção 
fora do microfone) 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Bom, se ele in­
terfere no mercado, Senador Waldeck Omelas, en­
tão, por favor, faça uma modificação nele. 

O SR. WALDECK ORNELAS - Estou defen­
dendo a proposta. Agora, quero dizer o seguinte: in­
terferir, ele interfere. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Ele é uma 
drástica interferência! 

O SR. WALDECK ORNELAS - O que o Sena­
dor José Serra entende é que ... 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Ele interfere no 
mercado da roubalheira. Da roubalheira, ele interfere. 

O SR. NEY SUASSUNA - Uma questão de or­
dem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Uma 
questão de ordem ao Senador Ney Suassuna. 

O SR. WALDECK ORNELAS - Eu gostaria de 
terminar a intervenção como Relator. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador 
Kleinübing vai terminar a intervenção. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Terminarei a 
intervenção como Relator do processo e até porque 
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estamos discutindo essa idéia desde que começa­
mos o nosso período legislativo. 

Durante esse período de vista, vou fazer com 
que o Banco Central nos simule os últimos seis me­
ses das AROs só para termos uma referência para 
futura discussão. 

Mas a idéia é a seguinte: as Prefeituras, bem 
como os Estados, continuam contratando, e o Banco 
Central recebe a informação, como recebe hoje, não 
tem qualquer preferência, autoriza e ponto final. 
Agora, ele vai, em função dos contratos que forem 
feitos, calcular a taxa média dos últimos 15 dias. En­
tão, os bancos que operaram com taxa de 10% e os 
que operaram com taxa de 5%, as Prefeituras etc., 
dará uma média de 7,5%. Quais os casos que nos vi­
riam para ser aprovados? Todas as operações autori­
zadas acima de 7,5%, já que as que estariam abaixo 
desse índice seriam autorizadas por lá diretamente. 

Vai interferir no mercado? Sim, porque não pa­
rece estranho aos Senadores que, tendo juros de 5%, 
tendo juros de 10%, tendo uma taxa média de 7,5%, 
há pessoas que paguem 10%?! Aí tem algo que preci­
sa ser visto. E exatamente para evitar isso - e os se­
nhores podem ver o que está aí - é que, quando pas­
sar da média, virá para cá para examinarmos. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Face ao 
seu pedido de vista. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Vou pas­
sar ao próximo item, pois estamqs com uma pauta 
sobrecarregada. 

Tem a palavra, pela ordem, o Senador Esperi­
dião Amin . 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Se não fizermos 
pelo menos alguma observaçao sobre isso, se não es­
tabelecermos pelo menos uma regra, Sr. Presidente, 
vamos continuar mantendo corrupção grossa entre 
bancos e Prefeituras que estão fazendo as operações. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O Sena­
dor Ney Suassuna tem cinco dias; portanto, na próxi-

.-ma reunlao aprovaremos ... 
O SR. NEY SUASSUNA - Ainda para dar uma 

explicação: estou pedindo uma reunião com os Senado­
res K1einübing, Esperidião, Fogaça, Miranda e Omelas 
para que discutamos e cheguemos aqui com uma ... 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Se V. Ex!! 
me convidar também ... 

O SR. NEY SUASSUNA - Mas por que não? Es­
ses que mencionei são os que se envolveram mais ... 

(Intervenções fora do microfone) 
O SR. NEY SUASSUNA - Esqueçam o que fa­

lei. O que gostaria é que os que mais debateram 
aqui chegassem a um .. . 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - ;:>e elas ti­
verem as previsões que V. Ex!! costuma trazer para 
estas reuniões, será mais adequado. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo 
a palavra pela ordem ao nobre Senador Esperidião 
Amin. 

O SR. ESPE~IDIÃO AMIN - Sr. Presidente, 
quero apresentar um requerimento à Mesa que pela 
relevância .. . (fora do microfone. inaudível). 

Sr. Presidente, tendo em vista que até a pre­
sente data nao foi respondida a diligência contida 
nos Processos Ofício S nº 63/96; MSF Nº 257/96, e 
MSF nº 81/97, quer dizer, são três processos de 
operações de crédito externo do Governo do Para­
ná, solicito a devolução dos mesmos ~ origem, uma 
vez que esta Comissão não poderá apreciar essas 
matérias sem a devida instrução, conforme determi­
na a Resolução nº 96/89, do Senado Federal. Sala 
das Comissões, 12 de junho de 1997. 

A minha justificativa, Sr. Presidente, para ser 
muito conciso, é que trata-se de uma situação muito 
grave. Ontem me senti constrangido quando fui pro­
curado por um grupo de empresários e alguns ami­
gos meus do Estado do Paraná. 

No fim de semana passado estive em Mafra, que 
é vizinha da vizinha Rio Negro do Estado do Paraná. 
Estamos sendo responsabilizados perante a opinião 
pública como se estivéssemos deliberando, como se 
estivéssemos, em linguagem popular, sentados em 
cima dos processos do Paraná. Isso não é verdade. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Permite me V. 
Ex!! um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Só vou concluir a 
justificação. Ou seja, sou culpado porque uma dili­
gência, Sr. Presidente, que foi aprovada nesta Co­
missão, em dezembro de 1996, quando eu não esta­
va no Senado, pois estava em licença sem venci­
mento, não foi respondida. E estou sendo acusado, 
como Senador, e os senhores também de estarmos 
sentados em cima de projetos de interesse do gover­
no do Estado do Paraná. 

Estão aqui, hoje, 177 empresários do Paraná, 
cobrando de mim, como se eu fosse gazeteiro. Não 
sei se o Governo do Paraná faz bem ou mal em res­
ponder ou não. No entanto, há uma diligência apro­
vada e o que se deve fazer, como um mínimo de 
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respeito à Casa, é que essa diligência seja objeto de pridas. Na hora em que forem cumpridas, votarei da 
resposta. Seis meses depois, o que estou pedindo melhor forma possível em prol do Paraná. 
na forma do Regimento? Que se devolva à origem O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O Senador Elcio 
até que a diligência seja satisfeita. Alvares pediu um aparte. 

Com isso, ninguém poderá dizer que o Senado O SR. ELCIO ALVARES _ Sr. Presidente e 
está sentado em cima dos processos. 

Agora ouço com prazer o aparte do Senador 
Carlos Bezerra. 

O SR. CARLOS BEZERRA - A situação que 
foi colocada para nós - eu, que vim na grande im­
prensa, e a caravana do Paraná, que veio com um 
avião fretado especial -, para mim, foi um ato ofensi­
vo aos membros da Comissão. 

Conversei com Deputados do Paraná, que esti­
veram em meu gabinete, que ficaram surpresos quan­
do coloquei que só quando o Governador prestasse as 
informações que a Comissão estava pedindo há muito 
tempo ... Disse isso porque não há ninguém segurando 
nada do Paraná e nem de nenhum Estado. 

Portanto, é uma atuação primária incompeten­
te, querendo inverter a coisa para o Senado, como 
se a Comissão fosse culpada, passando isso para a 
opinião pública de forma criminosa, tentando respon­
sabilizar os companheiros do Paraná e também toda 
a Comissão de Assuntos Econômicos, como se esti­
véssemos mancomunados para prejudicar o Estado 
do Paraná, escondendo a verdade, que é a falta de 
informação dentro desse processo. 

De modo que estou inteiramente favorável... 

O SR. ELCIO ALVARES - Senador Esperidião 
Amin, um aparte por favor? 

-O SR. ESPERIDIAO AMIN - O Senador Ney 
Suassuna já havia pedido. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O Sena­
dor Osmar Dias. 

O SR. NEY SUASSUNA - Obrigado pelo aparte, 
Senador Esperidião Amin. E a minha colocação é a se­
guinte: ontem também fui surpreendido no corredor ... 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - V. EXª até 
me telefonou. 

O SR. NEY SUASSUNA - Confundiram-me 
com V. EXª. Acharam que se tratava da Presidência 
da Comissão de Orçamento. Expliquei que se trata­
va da Comissão de Economia. Fizeram-me também 
uma pergunta de chofre: ·V.EXª vai votar como? A 
favor do povo do Estado do Paraná?" Claro que vou 
votar a favor do povo do Paraná e não fiz crítica 3.0S 

meus companheiros. O que fiz foi dizer que votava a 
favor do povo do Paraná, desde que seja explicitado 
o que é o mérito, porque nós ainda não entramos no 
mérito, uma vez que as exigências não foram cum-

eminentes colegas, quero fazer um breve relato que 
acho que é muito ilustrativo, dentro da linha das pa­
lavras do Senador Carlos Bezerra. E quero fazer um 
registro: tenho pelo Senador Osmar Dias uma gran­
de admiração. 

Ontem aconteceu um fato muito grave nesta 
Casa. Respeito o posicionamento de cada um na de­
fesa de seus interesses, mas houve exageros. Vá­
rios empresários entraram no nosso café e não tive­
ram um comportamento digno do relacionamento 
que esta Casa tem mantido com todas as partes in­
teressadas. Se não fosse, até certo ponto, eu diria, 
com muita satisfação para mim, que sou Senador da 
República, o comportamento do Senador Osmar 
Dias, que reagiu com altivez, com dignidade, a situa­
ção não poderia ter sido contornada. Surgiu uma si­
tuação muito difícil no café do Senado e eu fiquei 
preocupado ontem, Sr. Presidente, porque dentro do 
café do Senado todos nós nos sentimos constrangi­
dos, porque o tipo de linguagem adotada, o compor­
tamento adotado não faz homenagem ao Estado do 
Paraná. 

Quero prestar um depoimento aqui que acho 
da mais alta importância: o Senador Osmar Dias, 
desde os primeiros momentos -inclusive pediu que 
eu telefonasse para o Governador Jaime Lemer - se 
empenhou para resolver esse problema. Se teve al­
guém empenhado em resolver o problema, foi o Se­
nador Osmar Dias. 

Sr. Presidente, acho até que a Casa deve to­
mar conhecimento por meio da sua Presidência des­
ses fatos. Os Senadores têm de ser mantidos dentro 
de um comportamento condizente com o exercício 
de seus mandatos, com a sua integridade resguar­
dada. Poderia ter acontecido, se não fosse a altane­
ria do procedimento do Senador Osmar Dias, o com­
portamento que S.Ex!! adotou inteiramente racional, 
nurna situação bastante desfavorável. 

Tomei conhecimento também de que, em rela­
ção ao Senador Roberto Requião, o mesmo fato se 
repetiu. Então, nesse caso do Paraná, presto um de­
poimento que é uma homenagem à verdade: o Se­
nador Osmar Dias, desde o primeiro momento - eu 
inclusive falei com o Governador Jaime Lemer em 
razão de um pedido seu - defendeu os interesses do 
Estado do Paraná. Em nenhum momento o Senador 
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Osmar Dias teve qualquer gesto que fosse ofensivo Com a palavra o Senador Osmar Dias. 
aos direitos do Paraná. O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, Srs. Se-

Então, faço este registro profundamente preocu- nadores, o que os Senadores assistiram ontem, aqui 
pado com a cena que vi ontem no café do Senado. no Senado, vem se repetindo no Paraná há mais de 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, trinta dias. O Govemador Jaime Lemer prega, junto 
vou encaminhar o requerimento. aos prefeitos, que impeça inclusive a minha entrada 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - V. Ex" tem nos Municípios do Paraná, dizendo que estou traindo o 
a palavra para encaminhar o requerimento. povo do meu Estado junto com os Senadores da Re-

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, só pública que estao discriminando o Estado do Paraná, 
quero encerrar, então, dizendo o seguinte: assisti e defendendo os interesses dos seus Estados. 
participei de cenas de constrangimento. Por isso, to- O Governador do Paraná está mentindo à po-
mei uma providência que é pertinente, constitucional pulação, pagando em horário nobre na televisão do 
e regimental. Paraná para dizer que o Senado da República discri-

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Com a pa- mina e trai o povo do Paraná, no entanto, não res-
lavra o Senador Gilberto Miranda para encaminhar. ponde os meus argumentos, que já apresentei no 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, plenário do Senado e nesta Comissão, quanto a não 
o depoimento de todos os Srs. Senadores é a pura resposta às diligências desta Comissão no que diz 
expressão da verdade. Não entendo por que o Go- respeito, em primeiro lugar, ao contrato assinado 
verno do Paraná não quer mostrar à Comissão de com a Renault e com a Chrysler; em segundo lugar, 
Assuntos Económicos os contratos. o balanço de 1996, porque o que ele apresentou é 

Acho que esse assunto já passou dos limites. de 1995, e as regras são bem claras, devemos anal i-
Quando Presidente desta Comissão, falei várias ve- sar o balanço do ano anterior; em terceiro lugar, o 
zes com o Governador Jaime Lemer, marquei reu- Govemador se nega a responder por que não está 
nioes especiais para que o Govemador viesse aqui. utilizando os empréstimos já autorizados pelo Sena-
S. Ex" prometeu vir, prometeu trazer os documentos. do, de que fui Relator, cujos recursos estão paralisa-
O Senador Osmar Dias ia presidir a reunião, que foi dos e pagando taxa de permanência. 
instalada, o Govemador não veio, mandou um se- Tenho em maos, Sr. Presidente, e gostaria de 
cretário e não mandou os contratos. deixar registrado, que o Govemo já pagou do Pro-

Acho que esta Comissão tem sido muito con- san, que autorizamos, que é um programa de sanea-
descendente em aceitar, conversar e telefonar. Ou o mento igual a este para o qual está pleiteando novo 
Governador mostra ou nós não votamos e ainda va- empréstimo junto ao Japão e do qual sou Relator. 
mos pedir uma auditoria do TCU para esses contra- Como posso dar um parecer se ele não respor.de por 
tos. Agora, o que não pode acontecer é os Senado- que não está utilizando os recursos do Prosan, sanea-
res daquele Estado passarem pelo que estao pas- mento também, e já pagou US$1 ,3 milhão de taxa de 
sando publicamente - o Governador tentando dene- permanência por não estar utilizando o empréstimo 
grir a imagem deles na televisão. S. EXªs fizeram realizado, por não ter contrapartida para oferecer. 
tudo corretamente, e estão fazendo, pelo povo do O outro, ensino básico, que é o mesmo do 
Paraná. E passarmos pelo que passamos ontem! Proen, que estou relatando também, pedindo mais 

Ontem falei para os Deputados e empresários US$100 milhoes ao 810, ele já pagou US$617 mil de 
que estiveram em meu gabinete que o comportamen- taxa de permanência, porque não tem recursos para 
to da Prefeitura e do Govemo do Estado desde épocas oferecer em contrapartida. 
passadas não condizia com o que estava acontecendo Só para que os Senadores tenham uma idéia, 
aqui. Todos eles desconheciam a verdade. nesse projeto de ensino básico, contratado em 1994, 

Não devemqs nem abordar mais esse assunto. dos US$96 milhões contratados, o Govemo só utili-
Sou favorável ao requerimento do Senador Esperi- zou US$18 milhões, permanecendo US$78 milhões 
dião Amin no sentido de que se devolva à origem paralisados, pagando taxa de permanência. 
para que ela preste informações, anexe esse contra- O SR. PRESIDENTE (José Se~ra) - Provavel-
to e, se não chegar, não votamos e acabou. mente por insuficiência de recursos de contrapartida. 

Então, essa matéria já excedeu, já está na Co- O SR. OSMAR DIAS - Por insuficiência de re-
missão há mais de um ano. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O Senador 
Giiberto Miranda encaminha a favor do Requerimento. 

cursos de contrapartida, e mais do que isso, Sr. Pre­
sidente, o Govemo do Paraná está atrasado com o 
salário educaçao, que é recurso do Governo Federal 
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e que há quatro meses não repassa. Mais, Sr. Presi- É, por isso, Sr. Presidente, que, mediante es-
dente, o Governo do Paraná vendeu US$500 milhõ- ses argumentos que apresentei e tendo em vista que 
es de ações à Copel para pagar a folha, senão não o Governador do Paraná não responde as diligên-
estaria pagando mais nem a folha. cias que foram aqui exigidas a partir do dia 3 de de-

O Estado do Paraná está caminhando a pas- zembro, há mais de seis meses, pelo Senado da Re-
sos largos para a insolvência, em função de atos ad- pública, aceito, acato o requerimento do Senador 
ministrativos irresponsáveis do Governador Jaime Esperidião Amin, porque não dá para o Senado as-
Lerner, que removeu o redutor, impossibilitou uma sumir uma responsabilidade que cabe ao Governa-
escalada de salários, que chegam, em alguns casos, a dor do Paraná. Quem está bloqueando os emprésti-
R$10 mil ou R$12 mil, estourando a folha de pessoal, mos para o Paraná é o Governador, que tem medo de 
que já atinge 96% das receitas líquidas do Estado. mostrar os contratos que fez com a Renault, empres­

Não sou irresponsável e estou sendo acusado 
diariamente, numa posição em que todos os deputa­
dos defendem o Governador porque estão, alguns 
deles, recebendo propinas para receber. E o Gover­
nador deveria responder também as minhas denún­
cias, que volto a repetir aqui, de corrupção no seu 
Governo, já que trechos de estradas não realizados 
estão sendo pagos pelo Governo do Paraná, e não é 
pouco dinheiro, Sr. Presidente. Outros trechos de 
estradas estão sendo superfaturados e outros estão 
sendo contratados por empreiteiras que estão su­
bempreitando pela metade do preço. E esta metade 
desse dinheiro está sendo dividido por uma quadri­
lha que cerca o Palácio Iguaçu. 

Denuncio e estou aguardando que o Governa­
dor me processe na Justiça. A imprensa hoje diz que 
não rp-cebi os empresários do Paraná. Não só rece­
bi, Sr. Presidente, como mostrei as provas das de­
núncias que tenho feito, porque não estou falando ir­
responsavelmente. Tenho os contratos firmados de 
obras que foram pagas sem serem realizadas, tenho 
os recibos de pagamento, tenho os valores e tenho 
os trechos das estradas. 

Denuncio a corrupção no Governo do Paraná 
baseado em provas. Quero que o Governador do 
Paraná me processe, para que eu possa, na Justiça, 
mostrar as provas, já que a imprensa do Paraná não 
está tendo a dignidade de divulgar as denúncias que 
tenho feito, porque ela recebeu, no ano passado, 
R$105.874.000,OO do Governador do Paraná para di­
vulgar a sua propaganda pessoal, que tem a pretensão 
de se candidatar a Presidente da República e, por isso, 
monta um esquema no Governo do Estado do Paraná 
de prestígio pessoal com dinheiro público. 

Não estou sendo irresponsável, não estou 
traindo o Paraná. Os empresários que saíram do 
meu gabinete, ontem, saíram me dando razão. Es­
pero que eles tenham a dignidade e vão para a im­
prensa dizer o que eles viram e ouviram neste Sena­
do da República. 

tando dinheiro sem juros e sem corração monetária, 
para o Estado começar a receber em junho de 2006. 

Muita coisa precisa ser esclarecida, antes de 
votarmos esses empréstimos. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Passarei a 
palavra ao Senador Fernando Bezerra e, em seguida, 
colocarei em votação. Estamos com uma pauta nutrida 
de questões muito críticas a serem examinadas ainda 
hoje. Estou com receio do quorum desta reunião. 

O SR. FERNANDO BEZERRA - Sr. Presiden­
te, gostaria apenas de me antecipar a esta votação, 
manifestando-me favorável ao requerimento. Se­
gunda-feira, estive em Curitiba, onde fui homena­
geado por uma associação de empresários. Naquela 
ocasião, solicitaram-me que apoiasse o empréstimo 
ao Estado do Paraná. Comuniquei ao Senador Os­
mar Dias que minha resposta foi a de que só pode­
ríamos apreciar o empréstimo a partir das informaçõ­
es que deveriam ser dadas pelo Governador do Es­
tado. O apoio que dou, neste instante, ao requeri­
mento, não significa - de maneira alguma - não 
apoiar os empréstimos que, certamente, contribuirão 
para o desenvolvimento do Estado do Paraná e que, 
por isso, recebe o apoio de seus empresários. O que 
temos de fazer aqui é manter as regras claras. Por ou­
tro lado, o Governador tem o dever de prestar as infor­
mações para que possamos, a partir do relatório do 
Senador Osmar Dias, votar favorável ou contrário, se 
os números mostrarem que aquele Estado merece o fi­
nanciamento, haja vista a responsabilidade que temos 
como membros desta Comissão. Solidarizo-me ao re­
querimento do Senador Esperidião Amin. Sei que o fi­
nanciamento é importante ao Estado do Paraná, mas 
entendo que a Comissão deve analisá-lo, com res­
ponsabilidade, antes de concedê-Ios. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, gostaria 
de agradecei'. No entanto, gostaria de dizer que te­
nho muito orgulho de pertencer a este Senado, isto 
pelas posições assumidas pelos Senadores que 
sempre demonstram absoluta seriedade no trato da 
coisa pública. Agradeço as palavras do Senador EI-



• 

Junho de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 28 12695 

cio Alvares, líder do Governo, e do Senador Fernan- Eu disse ao pessoal do Paraná que todos 50-

do Bezerra que esteve no Paraná e ouviu as recla- mos testemunhas da ação extremamente patriótica 
mações. E, conhecendo o assunto, pode, sim, de- do Senador Osmar Dias com relação aos assuntos 
fender o Senado da República das acusações calu- daquele Estado e que aquele caminho que eles es-
niosas que estão sendo feitas. tavam adotando não era o melhor. Não é enfrentan-

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo do o Senado e a Comissão de Economia que chega-
a palavra ao Senador Levy Dias. remos a algum lugar. Bastam algumas informações, 

que a Comissao solicitou, serem remetidas pelo Go-
O SR. LEVY DIAS - Sr. Presidente, Srs. Sena- vernador, para a Comissão analisar com a maior 

dores, recebi em meu gabinete, como a totalidade tranqüilidade 05 seus pleitos. 
dos meus Pares desta Casa, a visita do pessoal do O SR. GERSON CAMATA _ Sr. Presidente, 
Paraná. Senador Osmar Dias, acredito que seu Es-

peço a palavra pela ordem. 
tado colocou um grupo de dez ou mais pessoas para 
visitar cada Senador que participa da Comissão de O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo 
Economia. Na Comissão que esteve em meu gabi- a palavra a V. Exl'. 
nete, havia ex-Ministro de Estado, Deputado Esta- O SR. GERSON CAMATA - Este requerimento 
dual, Vereador, Prefeito. Disse-Ihes que não havia está devidamente debatido. Ele seria votado, mas te-
problema algum o fato de ser analisado, aqui nesta mos quatro matérias impressas que estão na pauta. 
Comissão, esse assunto relativo ao Paraná, bastan- O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em vota-
do que o seu Govemador encaminhasse à Comis- ção o parecer do Senador Os mar Dias favorável ao 
são o que solicitávamos. requerimento apresentado pelo Senador Amin, de­

volvendo à origem os processos OF8-63/96, MSF-
Foi-me entregue um envelope - que não abri até 257/96 e MSF~1/97, conforme justificativa aqui 

agora - com as informações que, segundo ele, são im- apresentada. 
portantes para a Comissão. Disse que deveríamos re- Os Senadores que estiverem de acordo quei-
ceber essas informações via Banco Central. No dia em ram permanecer sentados. (Pausa) 
que esta instituição colocar as informaçoes quanto à O requerimento está aprovado por unanimidade. 
capacidade de endividamento do Estado e quanto ao Vamos dar prosseguimento à pauta. 
seu balanço, analisaremos com a maior boa vontade. Vou colocar agora em pauta as questões refe-
Não existe, disse a eles, nenhuma discriminação con- rentes a endividamentos e créditos estaduais, algu-
tra qualquer Estado brasileiro; muito menos aquele Es- mas delas com problemas de prazo urgAnte. A pri-
tado que, juntamente com o seu povo, são um orgulho meira trata da rolagem de dívida mobiliária de São 
para o Brasil. Mas que a Comissão precisaria ser res- Paulo, cujo Relator é o Senador Gilberto Miranda. 
paldada por informações técnicas. Ainda disse-lhes O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, 
que, em nenhum momento, e todos aqui são testemu- peço a palavra pela ordem. 
nhas, nem o Senador Osmar Dias, tampouco o Sena- O SR. ESPERIDIÃO AMIN _ Onde está o ma-
dor Roberto Requiao colocaram qualquer empecilho 
em votação de matérias. Aliás, digo ao Senador Os­
mar Dias que compartilho do mesmo orgulho, pois não 
vejo no Senado nenhuma ação política contra nenhum 
Estado. Vejo, por exemplo, a ação dos Senadores do 
Espírito Espírito, que têm um Govemador do PT, que 
trabalham e ajudam seu Estado. Isso ocorre com to­
dos os outros com relaçao a suas Unidades. 

Disputei a eleição com o atual Govemador do 
meu Estado, que é de um Partido de Oposiçao, isso 
não me impede de ajudá-lo e acompanhá-lo em todas 
as suas açóes em Brasília, quando sou solicitado. 

Senador Osmar Dias, essa atitude é motivo de 
orgulho a todos nós. Confirmo, também, a ação pa­
triótica, verdadeira e em defesa dos interesses do 
Brasil que tem demonstrado o Senado e a Comissao 
de Economia. 

terial, Sr. Presidente? 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Está aí. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Sr. Presidente, 

• 

peço vista. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador 

Amin, estou dando uma explicação. O Senador Gil­
berto Miranda alegou problemas de tempo, de com-
promlssos. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Estou atendendo 
ao Senador Gilberto Miranda também. Peço vista. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Vamos co­
locar em pauta os quatro projetos. 

O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, es­
tou pedindo a palavra pela ordem. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
tendo sido citado, gostaria de dar uma explicação ao 
Senador Esperidiao Amin, pois talvez ele não saiba. 
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Senador Esperidião 
Paulo vence hoje. 

Amin, o projeto de São O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Quero deixar cla-

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Pedi vista, Sr. 
Presidente. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Pedindo vista 
ou não, Sr. Presidente, ele vai para o plenário hoje, 
porque é o último prazo. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Peço vista. 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Posso pedir 

vista de tudo, Sr. Presidente. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - V. Ex' faça o que 

• qUIser. 
O SR. ELelO ALVARES - Sr. Presidente, faço 

um apelo ao nobre Senador Esperidião Amin, por­
que, na verdade, eu ia levantar uma questão, porque 
o processo do Espírito Santo já começou a ser rela­
tado e discutido. Houve a interrupção em virtude da 
intervenção do Senador Esperidião Amin, e nós, pra­
zerosamente, seguindo a orientação do Presidente 
José Serra, entendemos que teríamos a prioridade. 
Em relação aos demais Estados, temos aqui, além 
do Espírito Santo e de São Paulo, Rio Grande do 
Sul e Sergipe. Dirigi um apelo ao Senador Esperi­
dião Amin para que discutíssemos a matéria de São 
Paulo depois de examinada a matéria do Espírito 
Santo, porque, na verdade, há um prazo fatal ven­
cendo hoje. Então, votaríamos quatro projetos. 

O SR. ESPERIOIÃO AMIN - Sr. Presidente, 
pedi vista. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Mas não co­
meçou a discussão ainda, Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Já foi distribuída 
a matéria, e pedi vista. 

O SR. ELelO ALVARES - Sr. Presidente, reite­
ro o apelo, em nome dos quatro Estados, não somente 
do meu - o Espírito Santo -, corno também do Rio 
Grande do Sul, de Sergipe e de São Paulo. Corno nos­
so processo já começou a ser discutido, teria priorida­
de evidentemente. Apelo também aos companheiros 
que perrnaneçam para que possamos votar os qua­
tro processos referentes a esses Estados. 

Reitero o apelo ao Senador Esperidião Amin. 
Não sei as razões do seu pedido de vista, mas me 
parece que, pelo fato de São Paulo estar com a data 
vencendo no dia de hoje, o Senador Esperidião 
Amin, ressalvado o seu ponto de vista, que pode ser 
contrário, poderia nos dar a pennissão de votar no 
dia de hoje, para cumprinnos os prazos contidos na 
data fatal. Sr. Presidente, reitero, em favor do Espíri­
to Santo, a primeira discussão, estendendo o pedido 
de preferência aos Estados de Sergipe, São Paulo e 
Rio Grande do Sul. 

ro que não pedi vista de outro processo. Pedi de um 
apenas, e para que não fique a impressão, em fun­
ção do apelo do Líder do Governo, de qlre sou um 
criador de casos, peço vista, para salvar a imagem 
desta Comissão e do Senado. 

O ofício que trouxe esse assunto ao Senado é 
datado de 11 de junho de 1997, ontem. Se o Estado 
de São Paulo, já que a importância é pequena, não se 
empenhou e deixou que o Senado recebesse na vés­
pera do vencimento, cabe à Bancada do Estado de 
São Paulo, que V. Ex' integra, valer-se do art. 172 do 
Regimento. Agora, peço vista, porque considero um 
deboche (um deboche! um deboche! - vou repetir tan­
tas vezes quantas me perguntem) de quem de direito. 

O SR. ELelO ALVARES - O Estado não, vamos 
criticar o Banco Central. Corno Líder do Govemo. 

-
O SR. ESPERIDIAO AMIN - ... de quem de di-

reito. 
O SR. ELelO ALVARES - O Estado de São 

Paulo não pode ser penalizado. ..' 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem, para falar depois do Se­
nador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - ... de quem de direito. 
O processo está dando entrada no Senado no 

dia 11 de junho de 1997. A data do vencimento é 16 
de junho de 1997, segunda-feira. Cabe, repito, à 
Bancada de São Paulo - basta um Senador assinar 
um requerimento -, com base no art. 172 do Regi­
mento; e, por se tratar de matéria que tem prazo, 
nos últimos dez dias ela fará parte da Ordem do Dia 
do plenário. Só que alguém tem que assinar esse re­
querimento e não serei eu. 

Peço vista da matéria no âmbito da Comissão 
de Assuntos Econômicos, porque considero uma 
agressão a esta Comissão receber um processo 
com as datas a que, resumidamente, me referi. 

O SR. ELelO ALVARES - Eu gostaria de pon­
derar ao Senador Espiridião Amin que S. EXª tem in­
teira razão no que tange à data. Mas o Estado de 
São Paulo não pode ser prejudicado. Pela decisão 
da Comissão, que se coloque a crítica mais veemen­
te ao órgão responsável pelo atraso. 

Faço este apelo porque a Comissão sempre 
aprecia matérias relacionadas com endividamento 
de Estados. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Antes de 
passar a palavra ao Senador Gilberto Miranda, Se­
nador Espiridião Amin, eu queria dizer que, chegan-
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do O processo do Banco Central, imediatamente, Eu pediria a compreensão do Senador Espiri-
tratamos de dar seqüência. Este não é o primeiro dião Amin para o fato de que a matéria é objeto do 
caso. Ouviu, Senador Espiridião Amin? Talvez V. acordo total da dívida. 
EXª pudesse atentar para as minhas palavras. Passo às mãos de V. Ex', Senador Esperidião 
Este não é o primeiro caso. Já tivemos o caso de Amin ... 
Santa Catarina, para o qual, inclusive, fizemos O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador 
uma reuniao extraordinária. No caso de Santa Ca- Espiridião Amin, V. Ex' com a palavra. -tarina, não se pediu vista, mas o pedido de vista é O SR. ESPIRIDIAO AMIN - Sou sensível à 
um direito que assiste a todos; mas foi exatamente colocação que V. Ex' fez a respeito de um princí-
igual. Não foi responsabilidade do Estado; o Ban- pio de isonomia. Em março deste ano, houve real-
co Central enviou na última hora. Apenas para es- mente, com o meu protesto, a aprovação de rola-
clarecer que este nosso procedimento de colocar gem da dívida do Estado de Santa Catarina, que 
em votação tem um precedente, que foi o caso de foi feita em duas tranches; o processo chegou 
Santa Catarina. aqui e foi relatado pelo Senador Vilson Kleinübing, 

Senador Gilberto Miranda, V. Ex' tem a palavra. que inclusive quis fazer um parecer oral, e eu não 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, aceitei. Aí V. Ex' convocou uma reunião para a 

Srs. Senadores, o Senador Espiridião Amin, em par- tarde.. 
te, tem razão. Esse tipo de matéria não pode chegar Neste caso, o processado... Eu quis pegar o 
ao Senado na última hora. E a culpa, Senador Espi- processado, para saber a data do ofício do Estado 
ridião Amin, não é do Banco Central. de São Paulo. Não tive acesso ao processado. Por 

O SR. ESPIRIDIÃO AMIN - Ninguém conhece isso só pude falar da data do ofício do Banco Cen-
o processo! trai, porque o resto eu não sei. Recebi isto aqui há 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Estou tentan- dez min~tos. 
do dar as explicações a V. Ex' e a todos os Sena­
dores. A culpa não é do Banco Central. Também 
não é do Governo do Estado de São Paulo. O Go-
verno de Sao Paulo só encaminhou ao Banco 
Central no dia 23 de maio e no dia 26 de maio a 
matéria chegou a Brasília. Por que houve esse atra­
so? O item 3 do processado diz: ·Cabe ressaltar 
que o Protocolo de Acordo entre o Governo de São 
Paulo e o Governo Federal, objeto da Resolução de 
19/12/96, desta Casa Legislativa, cujo contrato foi 
firmac!) em 22/5/97, incluiu a dívida mobiliária do 
Estado entre as que serão objeto de financiamento 
pela União, compreendendo a rolagem da dívida 
constituída até 31/03/96, conforme prevê o § 12 da 
Medida Provisória 1.560-5, de 15/5/97, o que 
abrange, portanto, os títulos a serem emitidos em 
função da rolagem ora pleiteada". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, vou passar de­
pois às maos do Senador Espiridiao Amin o proces­
sado. Esta rolagem é relativa ao acordo total da dívi­
da. Não está inovando nada; é uma matéria perfeita­
mente conhecida de todos nós. É simplesmente o 
que aconteceu com Santa Catarina, o que aconte­
ceu com a Prefeitura de São Paulo, que foram incluí­
dos na pauta e votados em regime de urgência; é a 
mesma coisa com o caso de São Paulo. 

Faz parte do acordo geral da dívida. 
Se a matéria for votada aqui, a Comissão terá 

cumprido seu dever. 

Tenho uma sugestão a dar a V. EXª sob a for-
ma de um requerimento: requeiro a inversao da or­
dem, colocando esse pedido do Estado de Sao de 
Paulo para o final dos seus semelhantes e me reser­
vo o direito de examinar o processado, se V. EXª mo 
entregar. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - De acor­
do, Senador. 

Então, vamos ver o caso do Espírito Santo. 

Senador Gerson Camata, só quero um com­
promisso seu: que V. ~ não saia daqui depois de 
votarmos o Espírito Santo, compromisso que pediria 
também ao Senador Pedro Simon e aos demais re­
latores. 

O SR. ELCIO ALVARES - Inclusive, me com­
prometo também a permanecer até o último projeto . 

O SR. GERSON CAMATA - Só me retirarei 
quando V. Ex' assim determinar. 

O SR. PEDRO SIMON - Mas quero fazer justi­
ça. Que o Senador Serra fizesse acontecer ao con­
trário: votasse primeiro São Paulo e, por fim, Rio 
Grande do Sul. Aí, faria o mesmo apelo para que fi -

• cassemos. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Exata­
mente, Senador. Agíddeço a observação de V. EXª, 
faz-me justiça. 

O SR. GERSON CAMAT A - (Leitura do pare­
cer.) 
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PA RECER ° • DE 1997 

lJa ('OMISS,i() DI:: ASSUNTOS I::CONÔMJ("OS, ,mhr, 
o Ofkm ".I''' -III, ú, 1997, ÚU ExIllO Sr. G""<!l'IIoú"r úo 
F-waJo úO E.\])/,.,IO Sl.IIlfO. t!ucammlumdo ao S~lIaJ() 
FtJ~ral l~d,ú(J ele! OUlnrt:açõu para refinanclamellto 
dI! Jh'iúa moh,ltaria Jo f!sladv. das opertlçiks ue 
anleC"Xl~.'(;(} de! recella orç:ol1lewâna t! dos empnf.fllmo.\' 
da COIxa Ecollomlca FeJeral. me/lI.fllle os cOllcedlLJus 

ao amparo úo., I 'ow" CMN /I'" 161 95, I 75 9 j, 112 96, 
001 97 , 0099 7, , ,,,,as alleraçrk" /Ia cU/lforlllldaú, 
du Pro/(x.:% dI! A(:orúv firmada cum (I Gowrllo 
Federal, 110 âmbito do Programa de ApoIO a 
Uee,'ilrlllllraçàn f! ao Ajllslt! Fiscal dos EslaJos. 

RELATOR: Senador GERSON CAMATA 

I - RELATÓRIO 

O Exmo Sr. Govemador do Estado do Espirito Santo encaminha 
ao Senado Federal pedido de autorização para refinanciamento de divida 
mobiliána do estado. das operações de antecipação de receita orçamentária e 
dos empréstimos da Caixa Econàmica Federal. inclusive os concedidos ao 
amparo dos Votos CMN nOS 162/95,175/95,122/96.001 /97 e 009/97. e suas 
alterações. na confonnillade do protocolo de acordo finnado com o Govemo 
Federal, no âmbito do programa de apoio à Reestnlturação e ao Ajuste Fiscal 
dos Estados. 

O referido parecer trata de operação de crédito a se r finnada entre 
o Estado do Espirito Santo e a Govemo Federal com as se~'luntes 
características financeiras: 

a) Sald" d" d;",da: RS 387 .295 .182,00 (trezentos e oitenta e sete 
milhões, duzentos e noventa e cinco mil. e 
cento e oitenta e dois reais), a preços de 
18 .04 .1997. confonne infonnação do estado: 

b) [I/corgo., 

- Juros: cOá ao ano; 

- Atualização do saldo devedor: mensalmellle pelo IGP - DI; 

c) Pra:o: 30 anos 

d) Goronlla: receitas próprias, as transferências constitticionais e 
os créditos de que trata a Lei Complementar 
nO 87/96. 

e) C'rJ/ldlçõe.,· de Pagamemo: 

Amonização extraordinária: equivalente no minimo a 20% 
(vinte por cento) do valor do financiamento da divida mobiliária 
estadual. com recursos de ati vos privatizáveis, aceitos pelo 
BNDES. os quais serão objeto de rCb~stro em uma conta gráfica 
no Tesouro Nacional, de responsabilidade do estado. cujo saldo 
devedor estará sujeito a encargos financeiros idênticos aos do 
refinanciamento ; 

- Amonização: pela tabela price. limitadas a 15% da receita 
liquida real mensal do estado, 

" - VOTO DO RELATOR 

A operação de crédito referida antenonnente insere-se no âmbito 
do Programa de Reestnlturação e de Ajuste Fiscal de Longo Prazo dos 
Estados. levado a efeito pela União, e ~Ilqu<lnto tal ~ stá subordinada as 
Resoluções nO 70, de 1995. e nO 12. de 1997, do Senado Federal. 

Exigem essas resoluções que os ~stados observem os seguintes 
dispositivos da Resolução nO 69. de 1995. do Senado Federal. como condições 
prévias a contratação do refinanciamento: 

1) autonzação legislativa para a realização do refinanciamento; 

2) cenidões negativas de qUItação de tnbutos lederals e de 
regularidade de situação do FGTS e declaração de adimplêncla junto ao 
Sistema Financeiro Nacional e aos credores intemos; 

3) comprovação de cumprimento do disposto nos anlgos 17 e 212 
da Constttuição Federal. e na Lei Complementar nO 82. de 1995. assim como 
do pleno exercicio da competência Inbutana conferida pe la Cunstltlllção 
Federal. 

Note-se. ponanto, que a realização da referida operação de 
crédito encontra-se dispensada do cumprimento de uma série de eXigênCiaS e 
condições estipuladas pela Resolução nO 69, de 1995, do Senado Federal , 
notadamente do cumprímellto dos limites de elldividamcnto prevlslos em seu 
art, 4°, incisos 1 e II . 

Atendelldo aquelas condições e exigências, o Estado do Espínto 
Santo anexou ao pedido as certidões de adimplência e de reb'lllaridade do 
Estado junto ao INSS. FGTS. Tributos FederaiS e ao Sistema Financeiro 
Nacional. AdemaiS. o Govemo do Estado apresentou declaração atestando o 
cumprimento do disposto nos ans. 27 e 212 da ConstittlÍção Federal , bem 
como do pleno exercicio da competência tnbutária . 

O Govemo do Estado do Espírito Santo declara ainda que 
despendeu 68,54% das receitas correntes com pessoal, no exercício financeiro 
de 1995, excedendo ' ao limite máximo de 60% fixado pela Lei Complementar 
nO 82. de 1995, que disciplina esses gastos, Vale ressaltar que esse mesmo 
diploma legal assegura um prazo de 03 (três anos), contados a partir de 1996, 
para que os estados que se encontram em situação de desacordo. retomem 
aquele limite. 

Observe-se também que lião há comprovação pelo estado do 
cumprimento do limite de endividamento definido no caput do art . 3° da 
Resolução n° 69. de 1995, e no art . 167, inciso III, da Constituição Federal. 
Entretanto. como expresso no parecer do Banco Central do BrasIl. "Ame as 
coraclcr;sllcos pccullares da operação. na qual não haverá liberação de 
novos recur.\'o.\', ma.\' apena.\' ,Wh,''IIllIIÇão do.\' credore.\' ongll1O/.\' pela Governo 
Federal, ~ lendo em \'IMa 'I"e as operaç'r)e,,· cumpnram as e.flgênclO," 
reglllamel1/are.\' ti época da.\' m ll1rolaç'õe,l', emendemas 'Iue a operaçdo 
p(ldcno ,ler reall:ada .\'em onerar o 1IIIIIIc e.l'lahelecldo 1/0 a/'l. J" Ja 
Re,mluç'do ,, " 6995, do Senado Federal". 

Mais ainda. como destacado nesse parecer do Banco Central do 
Brasil , a operação de crédito msenda no protocolo de acordo entre o Govemo 
Federal e o Estado do Espírito Santo "viabiliza o alongamento do prazo de 
amortização da divida e a redução de seus encargos. mduz o ajuste fiscal, em 
decorrêncIa dos compromIssos do estado. conslbo,ados no protocolo de acordo. 
O programa tom como meta fi scal basica a manutençi!o da dívida financeira 
total do estado a valor não superior ao de sua ReceIta Liqlllda Real anilai" . 

Ressalte-se assim que a operação de crédito em exame Ira ta. na 
verdade. de 11m processo de retinanclamelllo de dividas Já contraldas e. 
enquanto tal , nào Implicará aumento no montante de endividamento do estado. 

Nesse contexto, diante da nattlreza estratégica que o protocolo de 
acordo entre o Govemo Federal e o Govemo do Estado do Espírito Santo 
representa para a sustentação do Prob'fama de Estabilização em curso. e para o 
ordenamento das finanças públicas estaduais. somos pela autorízação déste 
Senado Federal a celebf!!ção da operação de crédito em tela, nos termos do 
seguinte projeto de resolução: 
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PROJETO DE RESOL çÃO ° • DE 1997 

;lIIIOrl:o (1 ESlOdo du E.\pirllo Sermo (I colllralGr 
uperarão de rltfiua11CWmel1l0 de divida muhlliárm do 
Estado. da.f ()perações de omeclpaçào Je rf!cellQ 
ur~:amí!",ana (' dos emprr.mmu.)· da Cmxa EcolIUfllfca 
Fedt!ral. IJIc:/usn'(! o." concedidos ao amparo dos f 'OIOS 

CMN II~' 161 95. 175 '95. 111 96.00 1 97.0099. < 
sIIas alferações, lia cOlljornudade do protocolo dI! 
acordo firmado com o Goverllo Federal. 110 lill/buo 
do Programa dI! ApoIO à RC!(!.l lrllwraçào (! ao AploS/e 
Fiscal do ... EstaJos. 

o SENADO FEDERAL resolve : 

Art. 1° E o Estado do Espirito Santo autorizado a contratar 
operação de refinanciamento da divida mobiliaria do estado, das operações de 

antecipação de receita orçamentária e dos empréstimos da Caixa Econômica 

Federal, inclusive os concedidos ao amparo dos Votos C MN nOs 162/95. 
175/95, 122/96, 00 1/97 e 009/97, e suas alterações, na confonnidade do 
protocolo de acordo finnado com o Govel1lo Federal , no âmbi to do Programa 
de Apoio à Reestnlluraçào e ao Ajuste Fiscal dos Estados . 

Ar!. 2" A operação de crédito reterida no anlgo antenor terá a ~ 
seguintes condições financeiras: 

a) Saldo d" di",do RS 3 7 295 .182,00 (trezemos e Ollema e sele 

milhões. duzentos e novema e cinco mil, e 
cento e Ollenta c dois reais), a preços de 

18.04 .1997; 

b) Ellcor ' IJ\ : 

- j uros: 6% ao ano; 

- alllalizaçào do saldo devedor: mensalmente pe lo IGP - DI ; 

c) Pra:o: 30 anos: 

d) Caralllla: receitas próprias, as transferências constilllcionais e 
os créditos de que trata a Lei Complementar 

n° 87/96 . 

e) COlldlções de I'agamenlo: 

- amortização extraordinária: equivalente no minimo a 20% (vinte 
por celllo) do valor do fi nanciamento da dívida mobiliária 
estadual. com recursos de ativos privatizáveis, acei tos pelo 

BNDES, os quais serão objeto de registro em uma conta grafica 
no Tesouro Nacional, de responsabilidade do estado, cujo saldo 
devedor estará sujeito a encargos financeiros idênticos aos do 

refinanciamelll o ; 

- amonizaçào: pela tabela price, limitadas a 15% da receita 

líquida real mensal do estado. 

Ar!. j " ESla Resolução elllra cm vigor l1a dala de sua publicação 

Sala da COI11I55ào. cm /2 orlJV!Yo oe /)1Z 

• PreSldCIlIC 

I 
• 

- . 
COMISSAO DE ASSUNTOS ECONOMICOS 

OFS N" 40 , DE 1997 

ASSINARAM O PARECER, 
SENHORES SENADORES : 

EM 12 DE JUNHO DE 1997, OS 

JOSÉ SERRA: Presidente 
GERSON CAMATA: Relator 

GILBERTO MIRANDA 
ESPERIDIÃO AMIN 
CARLOS BEZERRA 
ONOFRE QUINAN 
OSMAR DIAS 
ElCIO ALVARES 
NEY SUASSUNA 
LEVY DIAS 

WALDECK ORNElAS 
BEllO PARGA 
BENIVERAS 
RAMEZ TEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

o SR. PRESIDENTE (José Serra) • Em discussão o parecer do Senador 
Gerson Camata 

o SR. ELCIO ALVARES · Apenas para declarar. acompanho Integra lmente o 
ponto de vista do Senador Gerson Camata, rei terando, nessa oportunidade, 
Inclusive. o nome do Senador José Ignácio Todo nosso apOio em favor do 
programa admlnlstrallvo do Governo do Estado 

o SR. PRESIDENTE (Jose Serra) • Ou seja. Espinto Santo vota UnIdo 
O SR. ELCtO ALVARES · Vota UnIdo 

O SR. PRESIDENTE (José Serra ) • Em discussão (Pausa) 
Vou colocar em votação 
Os Srs Senadores que estiverem de acordo com o parecer do Senador 
Gerson Cama ta. permaneçam como estão. 

O SR. ESPERtDtÃO AMIN • Sr PreSidente. só gostana de transmitir ao 
Senador Elclo Alvares que não posso pedir vistas 

O SR. ELCtO ALVARES - E nem vai pedir. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra ) • Os Senadores que estiverem de acordo 
permaneçam como estão. (Pausa) 
Aprovado o finanCiamento para o Estado do Espinto Santo 
OfiCIO nO 38, de 1997 não terminativo. do Governo do RIO Grande do Sul, 
soliCitando autonzação do Senado para conlratar operação de crédito externo 
Junto ao 610. no vator de US$100 milhões. destinados aos finanCiamento de 
parte do projeto de conservação dos recursos naturaIS e combate à pobreza e 
do êxodo rurat 
Senador Pedro Simon Relator 

O SR. PEDRO StMON • (Leitura de Parecer.) 

PARECE R IV . DEI ')') 

Da Cumlssdu de A ,U UI1IO\ E,:ullúmlcu,\, \Obre IJ 

Ofic/O 'S " II ' 038. de 199 7. du SI' (ju l'emadul' d" 
Es/ado do 11/0 (ira"d" d" Sul. IU/IC/{a",/" 
alllorl:açdo du Senadu Federal. para cOl1lralOr 

operação de C/'edllo e.tlemo j ll lllO au Banco 

= 
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I - RELA TÓRIO 

IIl/ernaClOllal para lIeconJ/rllçào o 
Desenvoll'/melllo-BIIID. 110 ralol' de USS 
100.000.000.00. eq/lll'Olel1les (/ 115 10 .. 610.000.00. 
em 31.01.97. dos/modo", ao ./illallc/Glllemo de parte 
do Projeto de COllse'Taçào dos Rec/lrso,\' Na/urais t! 

Comba/e à Pobre:a e do É.rodu IllIral. 

RELATOR: Senador PEDRO SIMON 

O Exmo Sr. Governador do Estado do Rio Grande do Sul, por 

J) cOllllrç()e.v de pagamomo: 

- do p/'llIClpal: em vinte prestações semestrais. IgUaiS c ~onsccul1\·as. no 
valor de US$ 5.000.000.00 cada uma. \cnccndo-se a 
primeira em O 1.11.2002 e a ultnna em O I 05 2012 . 

- dos jltros: semestralmente vencidos, em O I 05 e O 1.11 de cada ano. 

- da cOllussào de crédito: semestralmente \'encida, nas mesmas datas 
estipuladas para o pagamento dos juros. 

II - VOTO DO RELATOR 

intermédio do Oficio "S" nO 038, de 1997, solicita autorização do Senado Federal Ao oficio acima citado, foi anexada a Mensagem nO 634, de 03 de 

para contratar operação de crédito externo, com garantia da União, jumo ao junho de 1997, ná origem, com a qual o Excelentissimo Senhor PreSidente da 

Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRO, no valor de República solicita a autorização desta Casa para que possa a União conceder 

USS 100.000.000,00, equivalentes a RS 104.610.000,00, em 31.01.97, garantia ao Estado do Rio Grande do Sul naquela operação de creduo. 
destinados ao fmanciamento de parte do Projeto de Conservação dos Recursos 

Naturais e Combate à Pobreza e do Exodo Rural - Projeto Pró - Rural 2000. Essa modalidade de operação de crédito está sUjeua li observância e 

ao cumprimento das condições e exigências estipuladas pelas Resoluções de nOs. 

O reterido projeto objellva conlnbuir para uma efeti\'a redistnbuição 96/89 e 69/95, do Senado Federal, que disciplinam, respectivamente, as 

de riquezas. para a realização da cldadallla do homem do campo e para o operações de crédito interno e externo da União, dos estados. do Dlstnto Federal 

desenvolvimento ulllfonne do SClor económico, em conformidade âs polilicas dc e dos municípios, às quais cabem os seguintes esclarecllnenlos ' 

priorização da àrea agrícola defillldas pelo Governo do Estado do Rio Grande do 
• 

Sul. 

De acordo com mformações disponíveis, o custo total do programa 

está estimado em US$ 208,8 milhões, sendo que, além dos recursos decorreutes 

desse empréstimo pretendido, serão aplicados pelo Governo do Estado do Rio 

Grande do Sul e pelos municipios beneficiados, respectivamente, cerca de US$ 

75,9 milhões e USS 22,9 milhões como contrapanida nacional . 

Desta forma, a operação de crédito externo pretendida será realizada 

nas seguintes condições: 
., 

a) credor: Banco lnternacional para Reconstmção e Desenvolvimento­
BfRO· , 

b) garantidor: República Federativa do Brasil; 

c) valar: USS 100.000.000,00 (cem milhões de dólares americanos), 
equivalentes a RS 104.610.000,00 (cemo e quatro milhões, 
seiscentos e dez mil reais), a preços de 31 .01 .97; 

d) juros: 0,5% a.a. acima da taxa equivaleme ao custo dos "Qualified 
Borrowings" corados no semestre precedente ao período de juros 
a iniciar, incidentes sobre o saldo devedor do principal , a panir 
da data de cada desembolso; 

a) os limites de endividamento da União, eSllpulados nos artigos 2°, 

3° e 4° da refenda resolução são atendidos. ~onfonne e 111fonnado no Parecer 

STN/COREFlDfREF W 113 , de 27 de março de 1997 

Ressalte-se. ainda. que esse parecer da Secrclana do Tesouro 

Nacional. anexo ao processo em examc. comem os dados cllmprobatonos do 

cumpnmemo dos linUles de endividamemo da Ull1ào. ~onfonne c~lgldo pela 

Resolução 96/89 

b) o Parecer da Procuradoria-Geral lia Fazenda NaCional, 

PGNICOFfN° 816197, encarrunhado ao Senado Federal. no exame das clausulas 

da nunuta contratual, conclui que as mesmas são admlsslvels e eSlão de acordo 

com a legislação braSileira aplicável a especie. tendo Sido observado o disposto 

no an. 5° da Resolução n' 96/89, que veda dispOSição comralual de natureza 

política ou atentatória à soberania nacional e :i ordem publica 

c) relativamente à eXlgencla conslltuclOnal de C]ue programas ou 

projetas constem do Plano PluriarlUal e da Lei Orçamenl<ina Anual, é mfonnado 

que os investinlentos previstos no programa menCionado encontram-se 

amparados na Lei Estadual nO 10.531, de 02 .08.95. que aprovou o Plano 

Plurianual do Estado para o período de 1996-1999. 

Ainda a Lei Estadual n° 10 .889, de 19 .12 .96, que dispõe sobre o , 

Orçamento Geral do Estado para o ano de 1997, prevê dotações especificas para 
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a cobenura do fluxo financeiro estimado para 1997 relativamente ;i operação de 

crédito pretendida. 

d) o Parecer do Banco Central do Brasil - DEDIP/DIARE-97/346, 

anexo ao oficio encaminhado ao Senado Federal , demonstra que o Estado do Rio 

Grande do ui observa os IImiles de endl\1damelllo constantes nos ans 3· e ~ o da 

Resolução nO 69. de 1995 . do Senado Federal. 

Não e de maIS enfatizar que es a operaç:lo de credito 1'01 credencIada 

pelo Banco Central do BraSIl , nos tennos do expedIente FIRCE.DIAUT.SUCRE-

97/126, de 29.04 .97 , eVIdenciando, ponamo, que ela atende ;i politica de 

captação de recursos extemos do Pais . 

Ressalte-se ainda que, de acordo com cálculos estimativos 

reali zados pela Secretana do Tesouro NaCIonal, a operação de credito pretendIda 

deverá implicar um custo efetivo equivalente a 7,54% ao ano, \'alor esse bastante 

favorável quando comparado ao custo médio efetivo de 9, 12% a.a. verificado 

para finanCIamentos contratados jumo a bancos privados e/ou provelllentes de 

emissão de títulos no extenor nos úl timos dois anos . Essa estimativa de custo é 

indicativa das condições fmanceiras favoráveis da operação de crédito 

pretendida. 

As demais condições e exigcncias estipuladas pelas Resol uções nOs 

96/89 e 69/95 são atendidas pe lo Estado do Rio Grande do Sul, conforntc 

evidenciado pelos documentos que acompanham o oficio em questão. 

Em conclusão, o pleito encaminhado pelo Estado do Rio Grande do 

Sul encontra-se de acordo com o que preceituam a Conslltlllçào Federal e as 

Resoluções nOs. 96/89 e 69/95, do Senado Federal , devendo ser concedida a 

autorizaçào para a contratação da operação de crédito externo pretendida. nos 

tennos do seguinte : 

PROJETO DE RESOLUÇr\O :-;" .DEI997 

AUlof/:a v El lae/o do UIO (;ral1dc do ... ú" a contrOlar 
uperação de errdtlu C!.f1 C!rn(}. l ()m garalllla da ( ·mão. 
j unto ao Banco I llIcrl1aclOllal para UI.!(.'ulI.\lrm;àu e 
Desel/l'OlvlII/elllo-BI/W. I/U "alul' "" USS 
i 00. 000. 000. 00. e'llllvalellle.l· ,/ RS /fu, 610.000.00. 
em J I. O I. 97. desl/ l/adus ou }il/al/Clol/lel/ IU de parle du 
Projeto de oftsen 'aç'àu dus Uccllrsos Nalllral,'i e 
Combare à Pubre:o e do Exodo lil/ral. 

o SENADO FEDERAL resolve 

• 
Art. 1° E o Estado do Rio Grande do Sul autorizado a contratar 

operação de crédito externo, junto ao Banco Illlemacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento - BrRD, no valor de USS 100.000.000,00, equivalelltes a RS 
104 .610.000,00, em 31.0 1.97 . 

Parágrafo LÍflfCO. Os recursos advindos da operação de crédito 
externo referida neste artigo destinam-se ao finanCIamento parctal do Projeto de 
Conservação dos Recursos Naturai s e Combate :i Pobreza e do Êxodo Rural -
PRÓ-RURAL 2000. 

Arl. 2' A operação dc crédito rcfcrida no al1 . I ° devera scr realizada 
nas segui l1les condições: 

a) credor: Banco Lnternacional para Reconstrllção e Desenvolvimel1lo­
BIRD; 

b) garall/rdor: República Fedcrallva do Bras" : 

c) \Ia/ar: US$ 100.000.000,00 (ccrn milhões de dólares americanos), 
equivalel1les a R$ 104.610.000,00 (cento e quatro milhões, 
seiscentos e dez mil reaIS), a preços de 31.01.97: 

d) Jltros: 0,5% a.a. acima da taxa cquivalel1lc ao custo dos "Qualified 
Borrowings" cotados no semestre prccedcnte ao penodo de juros 
a iniciar, incidentes sobrc o saldo devedor do prinCIpal , a panlr 
da data de cada dcscmbolso; 

e) CO tl/ r.l.leio de cnJduo: ("Commitmcllt Chargc"): O. 50 o ao ano sobre o 
montante não desembolsado. conlados a pa rllr da 
data de cada desembol 0_ 

j) cO/ ,drç(k l' de pagamemo: 

- do pl'lIIcrpa/: em vime pre tações semestraIs. IgUaiS e consecutl\·as. no 
valor de US$ 5.000.000,00 cada uma. \encendo-se a 
primeira em O 1.11 .2002 e a ultima em O 1.05 .20 12: 

- dosjllros: semestralmel1le vencidos, em 01.05 e 0 1.11 de cada 3no: 

- da comrssào de créduo: semestrabnente \ enclda, nas mesmas datas 
esti puladas para o pagamento dos JUros. 

Parágrafo LÍIlfCO As datas estipuladas para repagamel1lo poderão 
ser prorrogadas para manter correlação com a efetiva data de asslllatura do 
contrato. 

Art. 3' Fica a União autorizada a conceder garanlla ao E tado do 
Rio Grande do Sul na operação de crédito extemo referida no anigo I ° desta 
Resolução. 

Parágrafo ,ínrco. A autorização prevista no caplfl fica condicionada 
a que o Estado do Rio Grande do Sul vincule como cOl1lragaranlla à UllIão, as 
transferências federais a que faz jus, complemel1ladas por suas recellas própnas. 
mediante fonnalização de contrato de comragaral1lia com mecalll smo de déb ito 
automático em conta corrente. 

Ar!. 4' O prazo máximo para o exercíCIO da presellle autori zação é 
~540 (quinhentos.f\quarenta) dias, contados a partIr de sua publicação. 

Art . "Esta Resolução entra ' 111 vigor na data de SUJ p~lbli caç o 

Sala das COInlSSÕeS, ~I\ 

x-~_ 

. Presldel\ -. 

. Re lalor 

T 

( 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÓMICOS 

OFíCIO "S" N" 38, DE 1997 

ASSINARAM O PARECER EM 12 DE JUNHO, DE 1997, OS 
SENHORES SENADORES: 

JOSÉ SERRA, Presidente 
PEDRO SIMON, Relator 

JOSÉ FOGAÇA 
ESPERIDIÃO AMIN 
JOEL DE HOLLANDA 
FERNANDO BEZERRA 
CARLOS BEZERRA 
BENIVERAS 
ONOFRE QUINAN 
GERSON CAMATA 
VILSON KLEINÜBING 
LEVY DIAS 
WALDECK ORNELAS 
GILBERTO MIRANDA 
RAMEZ TEBET . 
NEY SUASSUNA 
JOSÉ EDUARDO OUTRA 
BELLO PARGA 

o SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em discussão o parecer do Pedro Simon. 
(Pausa) 
O SR. RAMEZ TESET - Não para discutir Senador Pedro Simon, é apenas 
para dizer que, no meu entendimento, gostariamos que todos os pedidos <..e 
empréstimos - gostana que V Ex' transmitisse ISSO ao Governador Britto . 
objetivassem a preservação ambientai e ajuda os munlciplos, combatendo a 
pobreza e. sobretudo, o éxodo rural que está Incontrolável cada vez mais os 
centros urbanos estão Inchando 
Porque estamos vendo que esse proJeto, esse financiamento a Juros 
perfeitamente compativels tem essa elevada finalidade: uma finalidade 
portanto, económico-social da maiS alta envergadura. Não sei se temos, 
ultlrpamente. apreciado pedidos de empréstimos com finalidade tão elevada 
quanto este Outro dia, tivemos oportunidade de tratar também de empréstimo 
quase que semelhante a este, referente ao Estado da B~hla . 

Portanto, quero acompanhar o voto do relator, e transmitir os meus 
cumpnmentos ao Estado do Rio Grande do Sul. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo a palavra' ao Senador Espendlão 
Amin 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Muito rapidamente, Sr. Presidente, além de 
apresentar o meu voto favorável e enaltecer o parecer, quero fazer dois 
comentários apenas. 
Este projeto é um desdobramento e aperfeiçoamento de um projeto que. se 
não me engano, teve no Paraná seu Estado pioneiro e na gestão do então 
Governador José Rlcha Até por uma questão de JUStiça, faço questão de fnsar 
que esse projeto tinha denominação. na época, de micro baCias, porque tinha Já 
a preocupação ambientai das nascentes dos nos. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Quena ainda registrar, Senador Pedro 
Simon, que esse projeto for ImpulSionado quando estava no Ministério, como 
os diferentes do Rio Grande do Sul , que o Senador tem relatado aqui . 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O segundo comentário que faço, por perceber 
essa I 'ofunda ligação entre o parecer do Senador Pedro Simon e a Bahia, é 
que esse parecer demonstra, claramente, que o Senador Pedro Simon não tem 
inveja do Governador Bntto. 
O SR. PEDRO SIMON - Pelo contrário 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Continua em discussão. 
Concedo a palavra ao Senador Levy Dias 
O SR. LEVY DIAS - Sr. Presidente, Srs Senadores, nesses ultimas dias, têm 
sido mostrado largamente pela televisão o drama da Cidade São Paulo. Como 
será a Cidade de São Paulo dentro de 10, 20 anos? Por que esse Inchaço das 
metrópoles? Porque falta uma Visão de estadista no sentido de que se cri asso 
no Intenor do BraSil um projeto para se dar uma Infra-estrutura minima para as 
pessoas que vivem na zona rural ficarem onde estão. 
Em minha opinião, esse projeto é da mais alta envergadura, porque fazer o 
programa, Sr. PreSidente, Srs. Senadores, para devolver o homem que está 
nos grandes centros, as pessoas que estão nos grandes centros para a área 
rural será mUito mais caro, quase que impossivel de se realizar, por falta de 
uma política que segure o homem do campo no campo Quem vive no campo e 
aSSiste, através de uma antena parabólica. o drama da Cidade São Paulo, se 
sente muito feliz. 

Sena mUito bom que tivéssemos outros proJetos dessa natureza, C'lm 
finanCiamento externo. para ajudar a manter as pessoas que trabalham e que 
prOduzem na zona rural lá no seu lugar 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em votação 
Os Srs Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados (Pausa) 
Aprovado o parecer do Senador Pedro Simon 
Em pauta projeto de finanCiamento para o Estado de Sergipe. do BNDES, de 
R$11 53520000, cUJos recursos são a contrapartida no ámblto do convéniO 
de finanCiamento fIrmado com o Banco do Nordeste do BraSIl. para o Programa 
de Ação para o DesenvolVimento Turistlco do Nordeste - Prodetur 
O relator e o Senador Waldeck Ornelas, que apresentará um parecer 
resumido 

O SR. WALDECK ORNELAS . (Leitura do parecer) 

PARECER J':" ,OE 1997 

D. COMISSÃO DE ASS TOS 
ECONÔM ICOS. sobre o OficiaS" .J I , de 
1997. do Exmo. Sr. GOI'ernodor do Estado de 
Sergipe, encommhondo ao Senado Federal 
pedido de autarr:ação para contratar 
operação de crédito jlll/IO ao Banco NaCIOnal 
de Desenl'oll'/menlO Económico e Soctal -
BNDES, 110 valor de RS 11 .535.200,00, cUJos 
recursos serào ullli=ados como contrapartIda 
de recursos 110 àmbllo do convêHio de 
finanCiamento fi rmado com o Banco do 
Nordeste do BraSil - BNB para o Programa 
de Açãa para o Desellvolvimelllo Turísllco do 
Nordeste do Brasil - PRODETUR. 

RELATOR: Senador WALOECK ORNE LAS 

I - RELA TÓRIO 

o Exmo. Sr. Governador do Estado de Sergipe encaminha ao 
Senado Federal, por intennédio do Oficio "S" nO 41, de 1997, pedido de 
autorizaçâo para contratar operação de crédito junto ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econôm.ico e Social - BNDES, no valor de RS 11.535.200,00, 
cujos recursos serão utilizados como contrapartida de recursos no âmbito do 
convênio de financiamento linnado com o Ban~o do Nordeste do Brasil - BNB 
para o Programa de Ação para o Desenvolvimento Turístico do Nordeste do 
Brasil - PRODETUR. 

A referida operaçâo de crédito a ser finnada pelo Estado de Sergipe 
terá as seguintes características financeiras : 

a) valor: R$ 11.535.200.00 (onze milhõcs, quinhentos e trinta e 
cinco nlll e duzentos reais): 

b)juros: 6% a.a. acima da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP: 

c) garal1lta: cotas do Fundo de Participação dos Estados - FPE; 

d) condições de pagamento: 

- do prmcipal: em até noventa e seis prestações semestrais, 
consec:Jtivas e iguais, após carência de até 
trinta e três meses; 
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- dosjuros: trimestrais na carência e mensais na amortização. inibição de novos endividamentos por parte dos estados" Daí. também. a 
manifestação do Banco Central do I3rastl cuntrána :i rcaliLaçào da operação de 
crédito pretendida pelo Estado de Sergipe. 

11- VOTO 00 IlELATOR 

Operações de crédito dessa natureza estão sujeitaS ao cumprimento 
das condições e exigências estabelecidas na Resolução nO 69, de 1995, do Senado 
Federal. que, além de observáncia quanto aos aspectos de natureza estritamente 
financeira, exige que o Estado observe os seguintes dIspositivos como condições 
prévias ã contratação do refinanciamento: 

I) autorização legislativa para a realização do financiamento: 

2) certidões negativas de quitação de tributos federais e de 
regularidade de situação do FGT e declaração de adimplência junto ao Sistema 
Financeiro Nacional e aos credores intemos; 

J) comprovação de cumprimento do disposto nos anigos 27 e 212 
da Constituição Federal, e na Lei Complementar na 82, de 1995 assim como do 
pleno exercício da competência tributária conferida pela Constituição Federal. 

Atendendo áquclas condições e exigências, o Estado de Sergipe 
anexou ao pedido as certtdões de adimplência e de regularidade do estado junto 
ao INSS, FGTS, Tributos Federais e ao Sistema Financeiro Nacional. 

AdemaIS. o Govemo do Estado de Sergipe apre entou certidão do 
Tribunal de omas do Estadu atestando o cumprimento du disposto nos art. 212 
da onSlllUlç. o Federal. relatIvo aos gastos com manutenção c desenvolvimento 
do ensino. bem como du pleno exerClclU da competênCIa tributária. Quanto a 
observ3nc13 do disposto no ano 27 da Cunstlluição Federal. declara o rribunalter 
tomado a Decisão na 13042/96. mantida pelo Acórdão nU 7921')7. uando 
cumprimento ao estabelecido na refenda nomla constitucional relativamente :i 
remuneração dos membros do Poder Legislativo local. 

O Tribunal de COntas do Estado de SergIpe certifica ainda que o 
Estado despendeu 75,65% das receitas correntes com pessoal, no exercício 
financeiro de 1995, caracterizando extrapolação ao limite maximo de 60% lixado 
pela Lei Complementar nO 82, de 1995, que disciplina esses gas tos. 

Vale ressaltar que esse mesmo diploma legal assegura um prazo de 
03 (tres anos), contados" panir de 1996. para que o e tados que se encontram 
em situação de desacordo, retomem aquele limite. De acordo com inlormações 
da Secretaria da Fazenda do Estado de Sergipe, no exercício de 1996 loram 
despendidos cerca de . 68% das receitas correntes com pessoal. sendo previsto 
ainda redução de mais de 14,5% dessas despesas para 1997. Essa informações 
são demonstrativas dos ajustes anuais promovidos pelo Estado relativamente :is 
despesas com pessoal , nos termos previstos na referida Lei Complementar. 

Relativamente às condições financeiras da operação de crédito. 
conforme demonstrado no Parecer DEDIP/DIARE - 97/344, do Banco entral 
do Brasil. h~ cumprimento do limites de endividamento definidos pela Resolução 
na 69/95 do Senado Federal . 

Por outro lado. como destacado nesse parecer do Banco Central do Brasil. em 
decorrência de protocolo de acordo firmado pelo estadd com a União. no âmbito 
do Programa de Apoio à Reestruturação c ao Ajuste Fiscal dos Estado, o Estado 
de Sergipe somente contrataria nova divida caso mantivesse decrescente a relação 
dívida/receita na trajetória pactuada no referido acordo. E, ademais. segundo 
informações da Secretaria do Tesouro acional, conforme Oficio na 1406, de 28 
de abril de 1997, enviado ao Banco Central do Brasil, os estados que firmaram os 
respectivos protocolos de acordo assumiram compromisso de não contratarem 
novas dívidas internas. 

Dai. a solicitação da STN ao Banco Central do Brasil. contida no 
r~ferido oficio. para que "sejam adotadas providênCIas no âmbito desse l3anco 
Central. visando assegurar a manutenção desses compromissos. mediante 

. 

Algumas observações se raLem necessárias. relativ3Jllente a esses 
aspectos c m3JlífestaçOes do Banco entrai c da Secretaria do Tesouro Naciunal : 

I) a operação de crédito pretendida pelo Estado enquadra- e nos 
limites estabeleCIdos pela Resolução na 69/95; enquanto tal. de acordo com o ano 
19 da refenda Resolução, compete ao próprio l3anco Central do I3rasli deCIdir 
sobre sua contrataçào. Nos termos da Resolução 69/95, u enado Federal 
autoriza apenas as operações de crédito e.xtemo, as de divida Illobiliária. as 
concessões de garan tia e as operações de natureza interna que implicam 
descumpnmento e extrapolação dos limites de endividamento estipulados no 3rt . 

40
, incisos I e II, da mencionada Resolução: 

2) a operação de crédito pretendida deverá ser contratada com o 
BNDES, instituiçáo financeira vinculada ao Ministério da Fazenda; ponamo. 
injunções no sentido de que sejam observados os compromissos assumidos pelo 
estado com a União, nos termos de protocolo de acordo correspondente, podem e 
devem ser realizadas e resolvidas no âmbito do próprio Poder Executivo; 

J) o protocolo de acordo firmado pelo Estado de Sergipe com a 
União prevê, em seu item 20

, que o stado nào contrairá no a dívida mobiliária 
até que a sua dívida financeira total alcance valor correspondente ao de sua 
receita líquida real ; prevê, ademais, que a contratação de novas dividas, incluindo 
empréstimo externos, somente poderá ocorrer se se mantiver sempre decrescente 
a relação dívida/receita na trajetória acordada, e que "o govemo federal 1/(10 
examinará pedido de aval ou autorilação (. q/lalqller ~mpréslimo que seja 
proposto com o descumprimento desta condiçJo" (grifo nosso). 

Note-se assim que, em conformidade ao protocolo de acordo, não hã 
vedação absoluta à contratação de novas dividas pelos e tados signatários; ao 
contrário, o protocolo de acordo corresponde a instnllnento que visa a estabelecer 
mecanismo de controle do endividamento do estado que seja abrangellle, porém 
capaz de pcrmlllr algum grau de autonOlll1a ao estado. dentro de uma regra geral 
previamente estabeleCIda. 

Lógico c que. au Senado Federal. enqualllo poder reprcselllulIvo da 
União. compete fazer cumpnr o compromIssos que com ela são estabelecidos e 
finnados pelos estados; entretanto. nâo são postas a dIspOSIção desta asa nem 
estão demon tradas pelo B3J1CO Central infonnações que caracterizem esse 
descumprimento de compromIssos por parte do Estado de Sergipe. AdemaIS. 
como jã frisado anterionnente, o Poder Executivo dispõe de todos os mecanismos 
e de todas as condições para resolver sobre essa operação de crédito: o próprio 
protocolo de acordo referido detemtina que ~o govemo federa/ lião ~Xalllilltlrá 
pedido de aval ou autorização a qualquer empréstimo que seja proposto ('om o 
descumprimento desta condição" (grifo nosso) . 

esse contexto, diante da importáncia que a operação de crédito 
representa para o Progr3Jna de Ação para o Desenvolvimento Turisllco do 
Nordeste do Brasil , que conta com recursos do BID. e constituído o apoio do 
BNDES ao financi3Jnemo da contrapartida devida pelo ovemo do 's tado de 
Sergipe, somos pela autorização do Senado Federal à celebração da operação de 
crédito em tela, nos .temlOs do seguinte Projeto de Resolução: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° , DE 1997 

A I/(Orl:a o Estado de Serglp a COl/tralar 
operação de crédito j''''1O ao Bal/co Nacional 
de Desel/volvi'"enlo Ecol/o'," CO e SOCIal -
BNDES. 110 "a/or de RS J 1.535.200.00. rUjOS 
recursos serão ullh=ndos ctJmo contrapartIda 
de recursos 110 âmbilo do convênio de 
financlOmenlO firmado com o Banco do 

• 
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Nordeste do Brasil - BNB para o Programa 
de Ação para o Desenvolv,",enlo TuríslIco do 
Nordeste da BraSil - PRODETUR 

o SENADO FEDERAL resolve: 

Art_ 10 É o Estado de Sergipe autonzado a contratar operação de 
credito junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Económico e Sccial -
BNDES, no valor de RS 11.535.200,00, cujos recursos serão uulizados como 
contrapartida de recursos no âmbito do convêmo de financlanlento linnado com 
o Banco do Nordeste do Brasil - BNB para o Programa de i\çào para o 
Desenvolvimento Turístico do Nordeste do Brasil - PRODETUR. 

Art, ZO A operação de crédito referida no artigo anterior terá as 
seguintes condições fmanceiras: 

a) valor: RS 11.535.200,00 (onze milhões, quinhentos c trinta e 
cinco mil e duzentos reais) ; 

b)juros: 6% a.a. acima da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP; 

c) garantia: cotas do Fundo de Participação dos Estados - FPE; 

d) condições de pagamento: 

'- do principal: em até noventa e seis prestações semestrais, 
consecutivas e iguais, após carência de até 
trinta e três meses; 

- dos juros: trimestrais na 
amortizaçào. 

-

- . carencla e mensais na 

Art. 30 A autorização concedida por esta Resolução deverá ser 
exercida num prazo de duzentos e setenta dias, contados a partir da data de sua 
publicação. 

Art. 4· Esta Resoluçllo enlra cm vigor na daia de sua rb Icaçllo 

Sala da Comissão, cm I Of Jutf/rf~l' ' 
\-;..,-.>-0 e;~: t;{(~<'- ~ . 

I l~d ~~ ~ ~v 1--<'--

- -COMISSAO DE ASSUNTOS ECONOMICOS 

OFS N" 41 , DE 1997 

ASSINARAM O PARECER, 
SENHORES SENADORES: 

JOSÉ SERRA: Presidente 
WALDECK ORNELAS: Relator 

JOEL DE HOLLANDA 
PEDRO SIMON 

EM 12 DE JUNHO DE 1997, OS 

CARLOS BEZERRA 
JOSÉ EDUARDO DUTRA 
NEY SUASSUNA 
RAMEZ TEBET 
ONOFRE QUINAN 
VILSON KLEINÜBING 
EDUARDO SUPLlCY 
ELCIO ALVARES 
LEVY DIAS 
BELLO PARGA 
GERSON CAMATA 
BENIVERAS 
JOSÉ FOGAÇA 
O parecer e favorável 

o SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em dIScussão (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra encerro a dIScussão 
Os Srs Senadores que o aprovam queiram permanecer senlados (Pausa) 
Aprovado. 
Quero dizer que no caso desle proleto. especlflcamenle a ImportânCia é mUito 
grande O Prodetur é um programa mUito bem sucedido, e essa II1IClatlva do 
BNDES finanCiar a contrapartida esta permitindo deslanchar o programa em 
lodo o Nordeste 
Quero regIStrar ainda. para ser lusto com o Governador Albano Franco, duas 
cOISas pnmelro que o Estado de Sergipe está mUito bem, apesar das 
reclamações do Governador que cumpre o seu papel. segundo q"" a Ideia 
IniCiai de que o Governo Federal tomasse a IniCiativa da contrapartida fOI do 
própno Governador Albano Franco 

o SR. NEY SUASSUNA - Sr PreSidente, pela ordem Antes de colocar São 
Paulo, em relação ao assunto do Paraná, a devolução pode ser feita 
dlretamente ao escntóno do Paraná e sob protocolo para agilizar ainda maIS 
Então, comunica-se ao escntóno e o escntóno manda apanhar 

O SR. PREStDENTE (José Serra) - É Via Secretana-Geral da Mesa, e é a 
PreSidênCia do Senado que toma as prOVidênCias 

O SR. NEY SUASSUNA - Eu falarei com a PreSidênCia 

O SR. PRESIDENTE (Jose Serra) - Senador Gilberto Miranda (Pausa) 
~ :obre Senador Espendlão Amln, conforme sugestão de V Ex·. proposta que 
cU acolhi estou reintrodUZindo o parecer do Senador Gilberto Miranda a 
respeito de rolagem de DiVida Moblllána de São Paulo 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr PreSidente, Sr"s e Srs Senadores é 
rolagem de diVida semestral Recebi a matêna para relatar no dia de hOle FUI 
aVISado por V Ex· nesta madrugada. a uma hora da manhã, e o relatóno fOI 
preparado pela assessona desta Casa 
A maténa chegou a esta Casa no dia de ontem, o Estado de São Paulo só 
encaminhou no dia 23/05 Chegou ao Banco Central no dia 26/05, 
consequentemente, o Banco Central tinha 10 dias para analisar de acordo 
com a Resolução do Senado Cumpnu-se os 10 dias e chegou a esta Casa 
Esta rolagem da diVida só está sendo vOlada hOJe porque ainda não deu tempo 
de se matenallzar o acordo da rolagem firmado com São Paulo, aSSinado 
agora em mala, da rolagem da diVida por 30 anos, de toda a diVida moblllána 
A maténa e conheCida e dlScullda nesta Casa 
Como procedimento Já é adotado com outros Estados na mesma Situação, 
pedlna aos colegas que rolássemos em 98% 
Não tenho maIS nada que falar sobre a maténa 

o SR. PRESJDENTE (José Serra) - Em dIScussão 
Concedo a palavra ao nobre Senador Espendlão Amln 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - (Inaudivel. Fora do microfone.) 
A data da emISsão desses titulos serão substitui das agora aprovadas pela 
ComISsão. em 15 de Julho de 92, portanto, há Cinco anos, É correto, pOIS 
recomendo ao Senador Gilberto Miranda (Inaud ivel) 
Finalmente. só quero fazer uma ponderação Este ano nós teremos mais duas 
grandes do Estado de São Paulo uma em setembro de 1997 e outra em 
dezembro de 1997 ( ) (Inaudivel) 
RetirO o meu pedido de vISta Já exerCI o meu pedido de VISta, Já examinei O 
processo, vou votar a favor, InclUSive do percenlual de 98% porque é o cntêno 
uniforme desta Casa 
Só quero conclUir dizendo o segUinte se nós não tlvessemos aprovado a 
Rasolução n' 12, de 1997. nem ISto nem o acordo da diVida de S~o Paulo 
passanam pelo Senado, ou seja, se estivesse em vigor a Resolução n' 70/95, 
nem IStO aqUi e nem o contrato mãe no valor de R$50 bilhões senam 
submeudos ao Senado 

C SR. PRESIDENTE (José Serra) - Esclareço ao Senador Espendlão Amln 
qL.e não verá as novas tranches uma vez que ISSO entrara na renegocIação 

O SR. NEY SUASSUNA - Apenas quero esclarecer que no diálogo OCOrrido 
entre mim e o Senador , 
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o SR. ESPERIDIÃO AMIN - Se o acordo la tiver sido aprovado pelo Senado 

O SR. PREStDENTE (José Serra) - Com o relator que lera não tenho dúvida 

O SR. NEY SUASSUNA - Num dialogo entre mim e o Senador Pedro Simon 
chegamos a conclusão, nós dOIs que votamos favoravel, que haja ess~ 
prioridade quando for para a IBM do RIo Grande do Sul, porque esse fOI 
ligeiro 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Nobre Senador Ney Suassuna, Iria para o 
plenário hOJe de qualquer maneira Já houve outros casos 
Em votação 
Os Srs Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados (Pausa) 
Aprovado 
Temos ainda em paUla um projeto que quero esclarecer 
O outro e de São Paulo e de Minas Gerais 
Trata-se de financiamento do Banco Interamerlcano para a Rodovia Fernão 
Dias O relator é o Senador Eduardo Supllcy 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - (Leitura de parecer) 

PARECER N' DE 1997 

Da Comissão de Assunlas Economtcos sobre c. 
Mensaqem n· 75 oe 1997 (Mensagem n· 293 de 
11 03 97 na ongem, do Senhor PreSlOeme da 
RepuOilca sollcllando aUlonzaÇao do Senaoo Federal 
para conlratar operacão de credllO externo n'J valor 
equIValem e a ale USS275,QOO 000 00 ~n1re a 
Republica Federallva do BraSil e O Banco 
Inleramencano de Desenvolvimento· aio. destinada 
a finanCIar parCialmente o Projeto oe MOdernização oa 
RodOVia Femão Dias tSR-3SI) - 2' Elapa 

Relalor Senaoor Eduardo Malarazzo Supl icy 

I. RELATÓRIO 

Atraves da Mensagem n' 75, de 1997, (Mensagem n' 293, oe 
11 .03.97, na origem) o Senhor Presldenle da República soliCita ao Senado 
Federal autorização para contratar operação de credito externo no valor 
eqUivalente a alé US$ 275,000.00000 (duzentos e setenta e CinCO milhões 
de dólares nane-americanos), entre a Republica Federallva do BraSil e o 
Banco Interamerlcano de Desenvolvimento - BID desunada a finanCiar 
parCialmente o ProJelo de Modernização da RodOVia Fernão Dias (BR-3S1) -
2' Etapa. 

Trata-se de projeto Inserido no Programa do Governo BraSil em 
Ação" com a finalidade de duplicar e restaurar a rodOVia aCima menclonaoa. 
A operação de credito apresenla as segUintes caractenslicas 

a) devedor: República Federaliva do BraSil (Ministério dos 
Transportes), 

b) credor: Banco Interamencano de Desenvolvimento - BID. 

c) valor: US$ 275.00000000 (duzenlos e selenta e cinco milhões oe 
dólares nane-americanos); 

d) Juros: sobre os saldos oeveoores OlariaS 00 em presumo a laxa 
anual para caoa semeSlre a ser delermlnada pelo CUSIO calculada pelo 
Banco para oolares aos Empresumos UnlmOnelarlOS Qualificados tomados 
pelo BID durante o semeSlre anterior acrescida de um olferenclal expresso 
em lermos oe percentagem anual cCle O BID fixara oerlod,camente oe 
acordo com sua pOlllica soore laxa de 1Ur0S 

e) comissão de crédito: O 75% (setenta e cinco centeslmos oor 
cento) ao ano sobre o saldo não desembolsado do flnanclamenlo. contada a 
panlr de 60 (sessenla) alas apos a dala de celebraçao do contrato, 

f) prazo de desembolso: 3(três ) anos a panlr da VigênCia do 
contraio 

g) caréncla : alé 6(sels ) meses após o último desemoolso: 

h) condições de pagamento: 

do principal : o empréstimo deverá ser amonlzado pelo credor 
mediante pagamento de prestações semeSlralS. consecullvas e. lanto quanto 
passiveI. Iguais A pnmelra preslação devera sef paga na pnmelra data em 
que deva ser efeluado o pagamento dos juros. uma vez lranscorrldos seis 
meses contados da data prevlsla para o desembolso finai do empréstimo e a 
última até 26 de junno de 2017. 

dos juros: semeslra lmente vencidos. em 26 de lunho e 26 de 
dezembro de cada ano, a panlr de 26.12.1997: 

da c:omissão de crédito: semestralmenta. nas mesmas datôs 
eSllpuladas para o pagamento dos Juros: 

i) comissão de inspeção e supervisão geral : 1 % do valor do 
empréstimo, desembolsados em prestações trimeslrals . tanto quanto 
passivei Iguais. 

O custo total do proleto está estima em US$ 550.000,000.00 
(quinhentos e clnquerla milhões de dÓlares), sendo US$ 275,000,000.00 
(duzentos e setenta e cinco milhões de dólares) finanCiados pelo BID, US$ 
137,000.000.00 (cento e lnnta e sete milhões de dólares) da União, US$ 
110,290.00000 (cento e dez milhões, duzentos e noventa mil dÓlares) de 
responsabi lidade do Estado de Minas Gerais e US$ 27.210,000.00 (vinte e 
sete milhões, duzentos e dez mil dólares ) a cargo do Estado de São Pauto. 
As obras serão realizadas pelo Oe pana menta NaCional de Estradas de 
Rodagem - DNER. pelo Depanamento de Estradas de Rodagem dO Estado 
de Minas Gerais - DER-MG e pelo Depanamento de Estradas de Rodagem 
do Estado de São Paulo - DER-SP, que para tania deverão firmar ConvêniOS 
de Obrigações. 

O parecer da P'ocuradona-Geral da Fazenoa NaCional (Parecer 
PGFN/COF/NH' 369/97'! soare o aspeclo da legalidade da mlnula contralual 
salienta que ela Contem ~Iausulas aomlssivels segunoo 3 legislação 
braSi leira e que alende as delermlnações da Resolução n' 96. de 1999 co 
Senado Federal que veda a e Xi stênCia de d iSpOSitiVOS alentatOrlDS a 
soberania naCional e a ordem publica contrária à Constituição ou que 
Impliquem compensação aUlomatlca de débitos e crédllos 

A operação fOI credenCiada pelo Departamento de Capita is 
Estrangeiros do Banco Cenlral do BraSil, por mela do ofiCIO FIRCEi 
DIAUT/SUCRE-97/030. de 3 de fevere iro de 1997 o qual alendeu li 
Recomendação COFIEX n' 400/96 

Consla ainda do prOjelO sob exame o parecer da Secretana do 
Tesouro NaCional - STN (parecer STN/COREF/ DIREF '63 de 28 de 
fevereiro de 1997) Informando que há preVisão do proleto em leia no Plano 
Plunanual da União para 1996/99 e que foram deslacados recursos no 
Orçamento Gera l da União para 1997 para o Ingresso de recursos externos 
(US$ 50.000.000.00). O mesmo parecer Informa que ha margem nos limites 
de endividamento da União para a contratação da operação de crédito. 
denlro do eSlabelecldo pelos artigos 2', 3' e 4' da Resolução n' 95/89 )á 
refenda. 

O parecer da STN deslaca, ainda algumas condições préVias ao 
pnmeiro desembolso que devem ser cumpndas para que se evi te o 
pagamento de comissão de compromisso' 

"a) recebimento pelo BIO de eVidênCias de que as Umdades de 
Coordenação do PrOfeco (UCP'S), escabe/ecldas no ONER, no OEP./MG ~ 
OERlSP '~rd" frldr/'das até o final da Etapa II, 

b) recebimento pelo BIO de eVidênCias de que o mutuáflo tenha 
contratado firma de consultona para a elaboração oe eSCudos sobre a 
exploração da rodovia e do editai da concorrênCia para a concessão de sua 
operação e manutenção; 

• 
• 



• 

12706 Sábado 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1997 

c) recebimento pelo S/O de eVldénclas de que o mutuano tenha 
aditado os Convémos de Oelegaçáo de Poderes com os Estados de Minas 
Gerais e de Sáo Paulo de modo a inclUI as obrigações do Presente contrato" 

MUito embora essas condições Já tenham sido entregues ao BID por 
ocasião das negociações. o Banco ainda não se manifestou sobre elas .. , 

É o relatÓriO 

II. VOTO 

A operação de creduo oo)elo da Mensagem n' 75/97 ESla cO~lIaa nas 
compelênclas prlvallvas do Senaoo Federal eSlaoelec":!é!s no IncISo Ij ac 
art. 52 da Conslltulção F eoeral e regulamentada oela Resolução r' 96/8S 
reslabeleclda pela Resolução nO 17/92 . que dispõe soore limites globais 
para as operações de credito exlerno e Interno da União. ae suas aUlarqUlas 
e demaiS entidades controladas pelo poder publico federal e eSlabelece 
limites e condições para a concessão da garantia aa União em operações oe 
crédlta externa e Interno ' 

O projeto vem alender à antiga neces~ldade de duplicação e 
reslauração da rodOVia Fernão Dias de Intenso movimento o que cena mente 
contnbUlra para a diminUição dO numero de aCidentes e dos CJstos de 
transpone 

Cabe aSSinalar que o cronogr ama de deserobolso prevê duas parcelas 
de US$ 50.64 milhões no exerciclo de 1997. que deveriam ocorrer 30 de 
Janeiro e 30 de Julho. tendo em vista Ja se observar um atraso na assinatura 
do contrato essas parcelas lerão d ' er deslocacas Por outro Jado. no caso 
de ocorrer o desemboJso de US 28 mll~lões ainda em 1997. como não 
há preVisão orçamentária. conforn" d •• slnalado pela STN. para fazer face ao 
Ingresso dos recursos . será necessário a so'icitação de um crédito 
suplementar. 

De acordo com os dados complementares que nos foram enViados 
pelo Mlnlsterlo dos Transportes verifica-se que os preços médiOS dos 
principais serviços em de cada um dos lotes da obra são compatíveis com os 
preços InternaCionais. TodaVia os desembolsos efetuados para o pagamento 
dos serviços de Gerenclamento. Supervisão e Mela Ambiente Já ultrapassam 
a 5% do total pago. ConSiderando que O DNER dispõe de larga experiênCia 
na construção, supervisão e gerenclamento de obras desse pane e até 
malares, além de possUIr um corpo técniCO dos mais gabarltados no que diZ 
respeito a construção de estradas, e conSiderando que nos pai ses do 
primeirO mundo, quando tais serviços não são executados por servidores 
publicas seu vaJor nlio ultrapassa a 3% do valor total da obra . com o IntUito 
da meJhor utilização dos recursos publicas torna-se Imponante limitar o 
percentual a ser desembolsado para tal finalidade. 

Outro ponto importante refere-se ao fato de que após a conclusão 
dessas obras de modernlzaçlio e duplicaçlio deverá ser feita uma liCitação 
para a entrega da concessão da operação e manutençlio da rodOVia Tendo 
em vista que o volume total de recursos programados nesse projeto atinge a 
Cifra de aprOXimadamente R$ 1.084 bilhão faz-se necessáriO que o Senado 
da Repuollca ~aranta que no mlnlmo Dane desses recursos retomel'T'l ao 
Tesouro 

'. 
O processo encontra-se adequaaamente InstrUido dele constanco a 

documentação e"glaa na ReSOlução n° 96/89 restabeleCida oela Resoluçzo 
nO 17/92 

Face ao exposto somos favoravels a concessão da autorlzaçãc 
pleiteada na Mensagem n° 75/97, na forma do seguinte· 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' ,de 1997 

AutOriza a Unlao a contralar opera cão de credllC 
externo Junto ao Banco Interamencano ce 
Desenvolvimento· 810. no valor equlvalenle a ale 
USS 275.000.000 00 (duzentos e setenta e CinCO 
milhões de dolares none·amencanos). destinados a 
finanCiar parCIalmente o Projeto de Modemlzacão da 
Rodov,a Femao O,as (SR·JS1) • 2' Etapa. 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1'. Fica a União autOrizada. nos termos da Resolução nO 
96/89. restabeleCida peja Resolução nO 17/92. a contratar operação de 
crédito externo com o Banco Jnteramencano de DesenvolVimento - BJD, no 
valor de US$ 275,000.000.00 (duzentos e setenta e Cinco milhões de dólares 
norte-amencanos). 

Parágrafo umco. A operação de crédito autonzada no caput 
deste artigo destina-se ao finanCiamento parCial do Projeto de Modernização 
da RodOVia Fernão Dias (BR-381) - 2' Etapa. 

Art. 2'. A operação de crédito externo ora autonzada terá as 
segUintes caracteristlcas: 

aI devedor: Republica Federativa do BraSil : 

b) credor: Banco Interamerlcano de DesenvolVimento - BID: 

c) executor: Depanamenlo NaCional de Estradas de Rodagem 
·DNER Depanamento oe Estradas de Rodagem do Estada de Minas Gerais 
. DER/MG e uepanamenlo de Estraaas ae Rodagem 10 Estaoo de São 
Paulo· DERISP 

dI valor: US$ 275.000.00000 Iduzenlos e setema e cinco 
mlJhões de dólares nane-americanos). de prinCipal: 

e) Juros: sobre os saldos cevedores dlarlos do empréstimo. a 
taxa anual para cada semestre a ser determinada pelo Custo calculade pelo 
Banco para dólares. dos Empréstimos Unimonetários Qualificados tomados 
pelo BJD durante o semestre entenor. acreSCida de um diferenciai. expresso 
em termos de percentagem anual. que o BID fi xara periodicamente de 
acordo com sua politica sobre taxa de Juros: 

f) comissão de crédito : O 75% (setenla e Cinco centéSimos Dor 
cento) ao ano sobre o saldo não desemoolsaao do finanCiamento. contada a 
pafllr de 60 (sessenta) dias após a data de celebração do contrato. 

g) prazo de desembolso: 3(tres) anos a panlr da VigênCia dO 
contrato. 

h) caréncia: até 6(sels) meses após o ultimo desembolso: 

i) condições de pagamento: 

.' 
do principal : o empréstimo deverá ser amortizado pelo 

credor mediante pagamento de prestações semestrais . consecutl'Ias e tanto 
quanto passivei , Iguais. A primeira prestação deverá ser paga na pnmelra 
data em que deva ser efetuado o oagamento dos Juros . uma vez 
tranSCOrridos seis meses contados da data prevista para o desembolso final 
do empréstimo e a ultima até 26 de junho de 2017: 

dos juros: semestralmente venCidos. em 26 de Junho e 
26 de dezembro de cada ano. a panlr de 26. I 2. I 997. 

da comissão de C< édito: semestralmente. nas mesmas 
datas estipuladas para o pagamento dos Juros: 

j) comissão de inspeção e supervisão geral : 1 % do valor 00 

empréstimo, desembolsados em prestações trimestrais. tanto quanto 
passivei Iguais. 

Parágrafo Único. !>.S datas estipuladas para pagamento 
poderão ser prorrogadas para manter correlação com a efetiva data de 
celebração do contrato. 

. / Art ,3'0 E vedado o pagamento a qualquer titulo oe valor 
sulerlor a 5'% (~ por cento \ do valor total da obra pela prestação dos 
.ervlços de Gerenclamenlo Suoervlsão e Mela Ambiente 

Art. 4'. A concessão da operação e manutenção da rodOVia 
BR-381 sera feita meDlanle liCitação e o vencedor deverá dest!nar ao 
Tesouro NaCional. conforme disposto ro editai. parte cos '~cursos 
arrecadados para efello de amofllzação da divida contratada pela União 
para execução dos serviços do Projeto de Modernlzaçlio da RodOVia Fernão 
Dias (BR-381) 
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Art. SO. A presente autorização deverá ser exercida no prazo de 
quinhentos e quarenta dias contados da data de publicação desta 
Resolução. 

Art. 6°. Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

S.,. da> Com",õe,. em /1 oe JÚVIIO oc- /9Y7. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

MENSAGEM N° 75, DE 1997 

ASSINARAM O PARECER EM 12 DE JUNI-jO, DE 1997, OS 
SENHORES SENADORES : 

JOSÉ SERRA, Presidente 
EDUARDO SUPLlCY, Relator 

JOSÉ FOGAÇA 
ESPERIDIÃO AMIN 
RAMEZTEBET 
BELLO PARGA 
ELCIO ALVARES 
ONOFRE QUINAN 
NEY SUASSUNA 
BENIVERAS 
PEDRO SIMON 
LEVY DIAS 
JOEL DE HOLLANDA 
WALDECK ORNELAS 

Sr. Presidente, gostaria de dizer que, por parte do Ministério dos Transporte, o 
Sr. Carlos Laceva, gerente do projeto de duplicação da Rodovia Fernão Dias e 
do Programa Brasi l em Ação, deu-me uma explicação oficial relativa a esse 
assunto Importante, o qual passo a ler para o conheCimento desta Comissão . 
(Procede·se a leitura.) 
Assim, Sr. Presidente, a minha proposição é aqui até confirmada pela 
informação de que 3% é uma comissão normal. considerando gerenclamento, 
supervisão e meIO ambiente . 5% sena exagerado. Foi por I$SO que coloquei os 
3%. 
Mas quero aqui dizer que a Comissão de Assuntos Económicos. considerando 
tais argumentos, considerando que está aqui prevista a necessidade de se 
pagar o deslocamento de, pelo menos. 1.800 familias, acha que é isto que está 
portanto a eXigir um custo adicional. 
Em sendo assim, Sr. Presidente, então, estaria de acordo em dizer que é 
vedado o pagamento a qualquer titulo de valor superior a 5%. Mas todos 
estamos cientes e de acordo com esta justificativa. 
É o meu parecer. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra ) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Ramez T ebet que a pediu 
O SR. RAMEZ TEBET . Sr. Presidente. a sensalez, d equil ibrio e a moderação 
do Senador Eduardo Suplicy, Relator desta matéria , que aceita em plenário, 
depOIS de tel dado o parecer. explicaçóes que lhe pareceram convincentes e 
pede alteração da Comissão de 3% para 5%. 
Acho ISSO extremamente louvável e quero cumprimentar o eminente Relator. 
E dizer. só para acrescentar. que este pedido de empréstimo vai atender a 
serviços em uma rodovia que sabemos ser das mais importantes do País . 

. É só isso que queria acrescentar. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Só para fazer minha as palavras do Senador 
Ramez Tebet · acho que o nobre Senador Edua(do Suplicy dá uma 
demonstração inequivoca de espirito público, de compreensão, ao ajustar 
aqUilo que era o seu ponto de vista a uma realidade, a uma situação concreta , 
numa obra cuja prioridade todos os brasileiros somos obrigados a reconhecer. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Pedro Simon. 
O SR. PEDRO SIMON - Também quero cumprimentar o Senador Eduardu 
Suplicy, porque inclusive fui procurado pela AsseSSOria do Ministério que disse 
que tinha conversado com o Senador Eduardo Suplicy e não sabia a resposta 
do Senador. 
Então, tinha até me fornecido os dados para, se fosse o caso. debate-los Fico 
muito fel iz e felicito o Senador. À primeira Vista, tem lógica o Senador e se 
pudesse baixar para Cinco, que bom seria baixar para Ires 
Mas os argumentos apresentados pelo Ministério - e com os quais concordo -
tem lógica e é essa tramitação 
Quero feli citar também e acho que foi o momento muito feliz esse vivido aqui. 
Felici to a Assessoria do Ministério, mas, de modo muito especial , o iluslre 
Relator, Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Waldeck Ornelas. 
O SR. WALDECK ORNELAS - Sr. Presidente, Srs. Senadores, gostaria de 
pedir um esclarecimento a9 Relator a respeito da forma como está redig ida o 
art. 4° 
O art. 4° diz o seguinte : 

A concessão da operação e manutenção da rodovia BR-381 será feita 
mediante liCitação e o vencedor deve,,; destinar ao Tesouro NaCional, 
conforme disposto no edital , parte dos recursos arrecadados para efeito de 
amortização da d ivida contralada pela União para execução dos serviços do 
Projeto de Modernização da rodOVia Fernão Dias 
Como essa rodOVia vai ser liCitada depois de duplicada . ela será lici tada sem a 
obrigação do concessionário fazer Investimentos Então, ele vai pagar pela 
concessão e vai cobrar um pedágio para a manutenção 
De maneira que me parece não deveria ser esta a redação "de parte dos 
recursos arrecadados". mas será o pagamento da concessão que deverá estar 
provave lmente vinculado à amortização dos empréstimos. Quero um 
esclareCimento para evitar que aprovemos uma redação que depois complique 
as coisas. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Eu não sei qual é a sua obJeção à redação 
O SR. WALDECK ORNELAS - Na parte dos recursos arrecadados , porque os 
recursos arrecadados são o recurso da cobrança no pedi.lglo. Isso é a 
remuneração do concessionário. O concessiona rio vai pagar ao ONER, o 
órgão que fará a concessão, o custo da concessão, o direito da concessão 
Então, creio que ai poder ter alguma cOisa. Por isso estou pedindo 
esclarecimento. 
O segundo aspecto é registrar, com satisfação, que o Senador Eduardo 
Suplicy já conSidera o Brasil um Pa is de PrimeirO Mundo. Isso certamente se 
deve às reformas económicas que estão sendo Implantadas 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Eu nem sei porqué. mas não vou perguntar 
para não ... 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidenle, para esclarecer 
Ocorre que o pagamento da concessão é algo diferente do finanCiamento da 
obra. Quando a empresa vence a concessão. ela - se isso consta do edi tai -
paga ao poder concedente. Podera ser uma quantia pequena ou grande, 
independentemente da importância e da obra 
O pagamento da concessão não está vinculado ao custo Portanto, como são 
duas cOisas referentes: uma será o pagamento da concessão e outra coisa 
será o financiamento e consequentemente a amortização ao longo do 
processo concessionai . 
O SR. WALDECK ORNELAS . Conforme exposto no edital. é possivel que o 
editai preveja que parte (Inaudivel) .. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - O editai terá que prever ISSO 
O SR. WALDECK ORNELAS - ... inclua o f'nanciamento. É essa a negOCiação 
com o BID? É isso que quero saber. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Eduardo Suplicy, que é o Relator. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Acho que o Senadur Wa ldeck Ornelas levanta 
uma questão interessante. Mas, de fato, o objetlvo aqUi é de ter o principio, 
que inclUSive informa o Ministério dos Tra~portes , por seu representante, que 
está previsto na lei e no próprio contrato da concessão. e portanto aquela 
concessionária que terá o benefiCIO de usufrUir da obra de Investimento 
públiCO e de um bem público. por um lado. e d~pols vai ter uma certa 
responsabilidade de contribUir para o Tesouro pelo beneficio que teve de usar 
um tempo algo que é um bem público. O principIO é esse 
O SR. WALDECK ORNELAS - Se está previsto Já na negOCiação. estou de 
acordo. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em discussão 

Os Senadores que estiverem de acordo com o parecer do Senador Eduardo 
Suplicy. que Inclui a mudança de três para Cinco por cento, queiram 
permanecer como estão. (Pausa) 
Aprovado 
Está encerrada a reUnião. 
(Levanta-se a reunião as 12h48min,) 

• 
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COMISSÃO PARLAMENTAR 
DE INQUÉRITO, CRIADA ATRAVÉS DO 
REQUERIMENTO N2 1.101, DE 1996-SF 

Destinada a "Apurar irregularidades 
relacionadas à autorização, emissão e 
negociaçao de títulos públicos, estaduais 
e municipais, nos exercícios de 1995 e 
1996" 

31 ê Reunião Realizada em 18 de junho de 
1997. 

Às dezessete horas e dezoito minutos dos de­
zoito dias do mês de junho do ano de mil novecentos 
e noventa e sete, na sala número dois da Ala Sena­
dor Nilo Coelho, Anexo II do Senado Federal, pre­
sentes os Senhores Senadores Bernardo Cabral 
(Presidente), Roberto Requião (Relator), Casildo 
Maldaner, Eduardo Suplicy, Emília Femandes, Espe­
ridião Amin, Romeu Tuma, Vilson Kleinubing, Carlos 
Wilson e Gilberto Miranda, reúne-se a Comissão 
Parlamentar de Inquérito destinada a "apurar irregu­
laridades relacionadas à autorização, emissão e ne­
gociação de Títulos Públicos, Estaduais e munic,i­
pais, nos exercícios de 1995 e 1996. Havendo nu­
mero regimental, o Senhor Presidente, Senador Ber­
nardo Cabral, declard abertos os trabalhos, dispen-

• - • I 

sando a leitura da Ata da reumao anterior, que e 
dada como aprovada. A seguir, a Presidência infor­
ma que a presente Reunião destina-se a ouvir o Se­
nhor Vicentino Papotto, Ex-Prefeito do Município de 
Guarulhos. Após a explanação do Senhor Vicentino 
Papotto, usaram da palavra no decorrer dos traba­
lhos, e por ordem de inscrição após as arguições do 
Senhor Relator Adjunto, Senador Vilson Kleinubing 
em exercício da Relatoria, os Senhores Senadores: 
Romeu Tuma, Esperidião Amin, Gilberto Miranda e 
Eduardo Suplicy. Assumindo a Relatoria, o Senhor 
Senador Roberto Requião usou da palavra para fa­
zer suas indagações ao convidado. Foi aprovado o 
requerimento do Senhor Relator, Senador Roberto 
Requião, de transferência do sigilo telefônico e fiscal 
das empresas Made in Brasil - Viagens e Turismo 
Ltda e MB DTVM Ltda. Nada mais havendo a tratar, 
a Presidência encerra os trabalhos, e, para constar, 
eu, Adriana Tavares Sobral, Secretária da Comis­
são, lavrei a presente que, lida e aprovada, irá à pu­
blicação juntamente com as notas taquigráficas. 

ANEXO À ATA DA 31' REUNIÃO DE 
1997 DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE 
INQUÉRITO, CRIADA ATRAVÉS DO RE­
QUERIMENTO N2 1.101, DE 1996-SF, 
DESTINADA A "APURAR IRREGULARIDA-

DES RELACIONADAS À AUTORIZAÇÃO, 
EMISSÃO E NEGOCIAÇÃO DE TíTULOS 
PÚBLICOS, ESTADUAIS E MUNICIPAIS, 
NOS EXERCíCIOS DE 1995 E 1996, REA­
LIZADA EM 18/06/97, QUE SE PUBLICA 
COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO SE--NHOR PRESIDENTE DA COMISSAO. 

Presidente: Senador Bernardo Cabral 
Vice-presidente: Senador Geraldo Melo 
Relator: Senador Roberto Requião 
íntegra de acompanhamento taquigráfico 
Depoente: Sr. Vicentino Pagotto. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - De­

claro aberta a reunião desta Comissão Parlamentar 
de Inquérito. 

Indago ao eminente Relator- Adjunto, Senador 
Vilson Kleinübing, e ao eminente Senador Romeu 
Tuma se desejam proceder à leitura da Ata da reu­
nião? (Pausa.) 

Podemos considerá-la aprovada. 
Comunico que a presente reunião destina- se a 

ouvir exposição do Sr. Vicentino Papotto, ex- Prefei­
to do Município de Guarulhos, que aqui comparece 
como convidado da CPI e é nessa condição que to­
maremos o depoimento de S. Sê. 

De acordo com o § 12 do art. 148, cujo texto é 
o seguinte: "No dia previamente designado, se não 
houver número para deliberar, a Comissão Parla­
mentar de Inquérito poderá tomar depoimento das 
testemunhas ou autoridades convocadas, desde que 
estejam presentes o Presidente e o Relator", encon­
tra-se no exercício da Relatoria o eminente Relator ­
Adjunto Senador Vilson Kleinübing. Portanto, o dis­
positivo regimental está atendido. 

Sr. Vicentino Papotto, se V. Sê deseja fazer al­
guma exposição, tem a palavra. A seguir, o eminen­
te Relator fará as indagações. 

O SR. VICENTINO PAPOTTO - Sr. Presiden­
te, Senador Bemardo Cabral, Sr. Relator, Srs. Sena­
dores, em primeiro lugar, gostaria de cumprimentar o 
nobre Relator e os Relatores das subcomissões pelo 
excelente trabalho realizado até o momento. Sabe­
mos das enormes dificuldades encontradas, tanto 
pela quantidade quanto pela diversidade de informa­
ções coletadas, cuja análise teve de ser feita em 
tempo relativamente curto, em razão dos prazos re­
gimentais. 

No que se refere às informações sobre a cida­
de de Guarulhos, fazemos questão de frisar que o 
relatório parcial foi elaborado com isenção e impar­
cialidade. Aliás, devo confessar que não esperava 
outro tratamento por parte desta Comissao, porque 
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conheço a biografia política da maioria dos nobres V. Sª sabia na época que podia financiar esses 
Senadores que a compõem. precatórios? 

Nesta oportunidade, quero afirmar que reuni O SR. VICENTINO PAPOTTO - Não. Aqui nós 
meus colaboradores e fizemos algumas considera- tivemos a colaboração, volto a frisar, dos nossos téc-
ções apenas de ordem técnica, as quais passo às nicos, que fizeram com que concordássemos com 
mãos do Sr. Presidente para que sejam juntadas aos essa situação, uma vez que, como eu disse anterior-
autos. mente, nao tínhamos a receita financeira . 

•• 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - A O SR. VILSON KLEINUBING - Então, quando 
Presidência determinará a juntada aos autos. V. Si! começou a ter dificuldades financeiras em fun-

O SR. VICENTINO PAPOTTO - Quero tam- ção da falta dessa receita, os técnicos propuseram a 

bém acrescentar que recebi o relatório na última 
sexta-feira e, ontem, recebi o convite. Nada mais te­
nho a declarar; estou à disposição dos Srs. Senado-
res. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - A 
Presidência destaca que é rigorosamente verdadeira 
a informação do ex-Prefeito Vicentino Papotto, que 
só ao final da tarde recebeu e confirmou a sua vinda, 
mediante fax, no qual declara o seu respeito a esta 
CPI. 

Com a palavra o eminente Senador Adjunto, no 
exercício da Relatoria, Senador Vilson Kleinübing. 

O SR. RELATOR (Vilson Kleinübing) - Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, Sr. Vicentino Papotto, a pri­
meira pergunta que faço é a seguinte: quando tomou 
conhecimento de que era possível financiar essas 
parcelas de precatórios por meio de emissão de títu­
los? Quem lhe falou sobre isso da primeira vez? E 
quais foram as providências que o senhor tomou 
como Prefeito à época? 

O SR. VICENTINO PAPOTTO - Pois não, Se­
nador. Por volta mais ou menos de agosto de 1995, 
um pouquinho antes talvez, começamos a efetuar 
essa emissão; isso porque, com o término da infla­
ção, nós, que aplicávamos a receita do Município no 
mercado financeiro - e esta era a nossa segunda re­
ceita do Município, sendo a primeira o ICMS -, em 
1989, 1991, 1992, 1993 e 1994, até então, pagáva­
mos com recursos próprios. Com a queda dessa re­
ceita, não pudemos mais arcar com esta responsabi­
lidade e honrar esses compromissos. 

A partir de então, de comum acordo com os 
técnicos da Prefeitura, lançamos os títulos públicos. 

•• 

O SR. VILSON KLEINUBING - Mas foi um 
técnico da Prefeitura que c propôs a V. SI ? 

O SR. VICENTINO PAPOTTO - Foram os téc­
nicos da Prefeitura e os nossos Secretários . 

•• 
O SR. VILSO~ KLEINUBING - E quanto 

àquela história dos técnicos da Prefeitura de São 
Paulo, como é que eles se encaixaram nesse pro­
cesso? (Pausa.) 

emissão de títulos para pagar as parcelas, em virtu­
de da decisão editada de 1988; a começar a pagar 
os precatórios de 1988 ... 

O SR. VICENTINO PAPOTTO - Mas os de 
1988, nós já havíamos pago ... 

O SR. VILSON KLEINÜBING - As parcelas ... 
O SR. VICENTINO PAPOTTO - Sim. De 1988, 

sem dúvida, que eram divididas em oito parcelas. 
•• 

O SR. VILSON KLEINUBING - E esses técni-
cos se assessoram, a partir daí, com técnicos da 
Prefeitura de São Paulo? 

O SR. VICENTINO PAPOTTO - Nao; porque o 
apoio que nos foi dado pela Prefeitura do Município 
só se deu depois que fo: obtida a autorização par<l a 
emissão dos títulos. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Em que época, 
então, aparece na Prefeitura de Guarulhos o Sr. 
Wagner Baptista Ramos? 

O SR. VICENTINO PAPOTTO - Não. Para 
mim nunca houve. Houve, isso sim , uma tratativa 
entre funcionários da Prefeitura e funcionários da 
Prefeitura de São Paulo. Somente isso. 

•• 
O SR. VILSON KLEINUBING - Conversaram 

entre eles? 
O SR. VICENTINO PAPOTTO - Sim. 
O SR. VILSON KLEINÜBING - Trocaram ex­

periências? 
O SR. VICENTINO PAPOTTO - Sem dúvida, e 

eles tinham condiçao e tradição nessa operação de 
lançamentos de títulos. 

•• 

O SR. VILSON KLEINUBING - Então, a Pre-
feitura oficialmente nunca recebeu assessoria do Sr. 
Wagner Baptista Ramos? 

O SR. VICENTINO PAPOTTO - Não, Excelên­
cia. Houve, isso sim, um intercâmbio entre os funcio­
nários da Prefeitura com os funcionários da Prefeitu­
ra da São Paulo. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Além do Ban­
co Pontual, alguma outra empresa prestou assesso­
ria à Prefeitura? 

O SR. VICENTINO PAPOTTO - Também não, 
Excelência; apenas o Banco Pontual. 
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O SR. VILSON KLEINÜSING - Bem, vamos à dos títulos emitidos por Guarulhos. Talvez esse rela-
segunda parte. tório pudesse adiantar uma análise feita. 

A Prefeitura emitiu os precatórios no exato O SR. VICENTINO PAPOTTO - Senador, eu 
montante das parcelas? gostaria de passar às mãos do Presidente Bernardo 

O SR. VICENTINO PAPOTTO - Sim, Excelên- Cabral um pronunciamento do Secretário de Finan-
cia; exatamente no valor de que precisávamos para ças do atual Prefeito, que considera as Letras do Te-
pagar a sétima parcela. souro Municipal corretas tecnicamente . 

•• 
O SR. VILSON KLEINUBING - A Prefeitura Aqui tenho a cópia, mas poderia encaminhar o 

pode nos encaminhar ... V. Sª está acompanhado do original, Sr. Presidente. 
Secretário atual ou do Secretário anterior? (Pausa) O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Está 

A exemplo do que solicitamos ao Prefeito de bem. ' 
São Paulo, é possível conseguir? O SR. VILSON KLEINÜSING - Sr. Presidente, 

O SR. VICENTINO PAPOTTO - O nosso Se- para o Prefeito, para o ex-Prefeito e para os ex-Se-
cretário de Planejamento já esteve aqui e deu o seu cretários: a assessoria da CPI levantou os seguintes 
depoimento. números - por isso é importante mandar esse relató-

O SR. VILSON KLEINÜSING - É possível rio - : valor arrecadado, R$11,1 milhões; pagamento 
• conseguir da Prefeitura os valores pagos mensal- de precatórios, R$7,1 milhões; depósito no Banespa, 

mente de precatórios e os valores obtidos com a R$O,4 milhão; desvio de finalidade ou saldo em cai-
venda de títulos? É possível? xa, algo semelhante, R$3,6 milhões. 

Também fizemos essa solicitação ao Prefeito Esse relatório é importante para tirarmos esta 
Pitta. Precisamos dessa relação. dúvida. 

• O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - A Segunda observação: contratação do Banco 
Presidência pede que faça chegar às mãos do emi- Pontual. Foi feita uma licitação com prazo de 34 dias 
nente Relator-Adjunto ... Os dois Secretários se en- para a entrega de propostas. Não apareceram pro-
contram aqui, no momento precise. O ex-Prefeito postas., Fez-se convite a banco.;; que haviam ante-
Papotto fará, depois, essa recomendação. riormente retirado o edital, mas não haviam apresen-

Continua com a palavra o Senador Vilson Klei- tado proposta. Inclui Excel, Continental, Daycoval e 
nübing. Pontual. 

O SR. VILSON KLEINÜSING - Sr. Presidente, Só o Pontual apresentou a proposta, que foi 
na verdade, este trabalho tinha que ter sido feito aceita com dispensa de licitação. Total pago ao Pon-
pelo Tribunal de Contas. Estamos com dificuldades tual, a título de taxa de sucesso e de administração 
de obter isso do Tribunal de Contas, especialmente do fundo: R$581 mil - um dos valores menores que 
em São Paulo, porque o volume é muito grande. O apareceram por aqui. 
que precisamos? As parcelas que foram financiadas Sr. Presidente, os lucros obtidos: Banco Pon-
e, da emissão dos títulos, quanto do dinheiro entrou tual, R$186 mil; Torre, R$7 mil; Valor, R$O,8. Mas 
no caixa, para que possamos comprovar se esse di- teve uma IBF Factoring de R$359 mil. Ativação, 0,1; 
nheiro foi ou não utilizado exclusivamente para pa- Aplik, 1,4. Total dessa operação: R$554 mil. 
gar precatórios. Precisamos dessa relação. Pergunta-se: em seu depoimento a esta CPI, o 

O SR. ROMEU TUMA - Permite-me V. EXª um Secretário da Fazenda de Guarulhos afirmou que te-
aparte? ria consultado a Prefeitura de São Paulo porque 

•• 

O SR. VILSON KLEINUSING - Pois não. Guarulhos não tinha experiência na gestão adminis-
O SR. ROMEU TUMA - O Secretário que as- trativa de títulos. 

sumiu a Secretaria de Finanças junto com o atual No entanto, essa mesma inexperiente adminis-
Prefeito, e hoje é demissionário, parece me que fez tração publicou um complexo edital para a contrata-
um relatório de análise. Talvez esse relatório pudes- ção de uma instituição financeira para gerir o fundo 
se ajudar o Sr. Relator com respeito às aplicações da dívida. Esse edital definia diversos tipos de ope-
feitas. Inclusive ele elogia a forma como foi editada. rações, tais como adicional para prestação de garan-

Não sei se o Senador ouviu... tia firme de colocação das Letras, custo médio de 
O atual Prefeito, por intermédio do Secretário captação para financiamento etc. 

de Finanças que se demitiu antes desse que foi as- Pergunta: quem ajudou ou quem colaborou 
sassinado, parece-me que fez um levantamento, para a elaboração desse edital para a inexperiente 
pelo noticiário de jornal, sobre todas as aplicações Prefeitura de Guarulhos? 
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O SR. VICENTINO PAPOTTO - Gostaria de O SR. JAIRO CÂNDIDO - S ln, com muita cla-
consultar meus ... 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - O 
Secretário pode responder. 

O senhor entendeu a pergunta do Senador Vil­
son Kleinübing? 

O SR. JAIRO CÂNDIDO - Sim, entendi. 
Sr. Senador, a própria Prefeitura elaborou e o 

fez com base - já disse em meu depoimento, naque­
la oportunidade - em cópias que obtivemos do Go­
verno do Estado de São Paulo e em cópias que obti­
vemos junto ao Banco Central quando a delegação 
da Prefeitura visitou o Banco Central. 

Isso eu já havia declarado naquela oportunida-
de. 

O SR. VILSON KLEINÜSING - Quem decidia 
pela aceitaçao ou recusa das ofertas de compra dos 
títulos de Guarulhos: o banco Pontual ou a Prefeitu­
ra? 

O SR. JAIRO CÂNDIDO - A Prefeitura. 
O SR. VILSON KLEINÜSING - Sr. Presidente, 

as perguntas preparadas pela Assessoria são essas. 
Se não me engano, essa explicação já foi dada, mas 
vou registrar a pergunta novamente. Por que não 
contrataram o Banespa? 

O SR. JAIRO CÂNDIDO - A Prefeitura e o Sr. 
Prefeito de então .. . Todas as contratações eram fei­
tas através de licitação. Iniciamos um processo de li­
citação porque, naquela oportunidade, entendíamos 
que para uma situação dessas, mesmo para um 
banco oficial, o procedimento deveria ser feito atra-

" 

vés de licitação. 
Esse foi o motivo, e foi aberto um regular pro­

cesso de licitação. 
O SR. VILSON KLEINÜSING - Sr. Presidente, 

precisamos da remessa dessa documentação. O 
que está sendo colocado é o seguinte: em termos de 
documentação, nao há nenhuma imperfeiçao no pro­
cesso. Os direitos de financiar as parcelas existiam a 
partir do momento em que a Prefeitura ajudou a fi­
nanciá- Ias. 

Há uma dúvida: Prefeitura e Governadores 
acham que a eventual correção que ainda não foi 
transitada em julgado pode ser emitida. Pela lei não 
pode. 

O SR. JAIRO CÂNDIDO - Guarulhos nao pe-
diu. 

O SR. VILSON KLEINÜSING - Por isso esse 
excesso tem que ser justificado com a apresentação 
clara, de um documento claro , O senhor sabe o que 
estou pedindo. 

reza. 
O SR. VILSON KLEINÜa ll G - Trata-se da 

comprovação de que não foram desviados os recur­
sos para outra finalidade e, se sobraram recursos, 
se há a guarda ou coisa parecida. 

Chegando esse documento à CPI, como Rela­
tor-Adjunto, estou satisfeito. 

O SR. JAIRO CÂNDIDO - Efetivamente, Sr. 
Relator, faremos chegar às mãos de V. EXª ... Abri­
mos aquela conta vinculada e o Sr. Prefeito deixou 
com o Senador Bernardo Cabral, Presidente, uma 
cópia do balanço que à época do meu depoimento 
ainda não existia, em que o saldo é de R$S,6 milhõ­
es, disponível em caixa e, na verdade, esse saldo é 
muito superior a essa diferença, seja de dois ou de 
três, pois há um desencontro de números entre o 
Tribunal de Contas e a Prefeitura. São questões de 
dois critérios. Efetivamente, existe essa disponibili­
dade de .;aixa em 31 de dezembro . .. 

O SR. VILSON KLEINÜSING - Teoricamente, 
o excesso de títulos tem que ser resgatado. 

O SR. JAIRO t;ÂNDIDO - Se houver necessi­
dade de ser resgatado, sim, só que os nossos títulos 
são exatamente os regulares, o montante correto. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - O 
eminente Relator-Adjunto, em exercício na Relato­
ria, dá-se por satisfeito e aguarda apenas a remes­
sa da documentação pedida. 

Antes de passar a palavra ao eminente Sena­
dor Romeu Tuma, que é o segundo orador inscrito, 
esclareço que a pauta de hoje englobava dois convi­
tes: um ao eminente ex- Prefeito do município de 
São Paulo, Dr. Paulo Maluf, e outro ao eminente ex­
Prefeito do município de Guarulhos, Sr. Vicentino 
Papotto . 

Ontem à tarde, o ex-Prefeito Paulo Maluf, en­
trou em contato comigo por telefone e, hoje de ma­
nhã, disse-me que havia encaminhado uma carta 
pessoal, dirigida à Presidência - não foi por intermé­
dio do Senador Eduardo Suplicy, mas, sim, do Pro­
fessor Adevaldo Alves da Silva. 

A carta tem o seguinte texto - peço que seja 
distribuída à imprensa - e é dirigida à Presidência da 
Comissão Parlamentar de Inquérito: 

"Exmº Sr. Presidente, 
Acuso o recebimento, na data de on­

tem, dia 17, às 17 horas e 30 minutos, de 
xerox do fax de 16 deste, a mim dirigido, 
onde V. Ex!! me convida, como Presidente 
da Comissão Parlamentar de Inquérito desti­
nada a "apurar irregularidades relacionadas 
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à autorização, emissão e negociação de títu­
los públicos, estaduais e municipais, no 
exercício de 1995 e 1996", e salienta, o que 
agradeço, "dentro das suas possibilidades 
funcionais e no caso de sua conveniência" a 
comparecer perante essa Comissão no pró­
ximo dia 18 de junho, quarta-feira, às 17 ho­
ras, na sala 02, da Ala Senador Nilo Coelho, 
Anexo II, Senado Federal. 

Devo adiantar a V. E~ que não será 
possível comparecer, levando em conta que 
hoje, data citada, tenho compromissos ina­
diáveis. 

Esclareço que aguardo, ainda, o rece­
bimento de cópia parcial do Relatório do 
Exmll Sr. Relator, que, segundo V. E~, foi­
me enviada através do serviço de Sedex. 

Esclareço que se toma indispensável o 
recebimento das notas taquigráficas do de­
poimento do ilustre Prefeito de São Paulo e 
meu ex-Secretário de Finanças, Dr. Celso 
Pitta, a fim de que dele possa tomar conhe­
cimento por inteiro, em virtude do noticiário 
contraditório da imprensa. 

Apresento a V. Ex', Sr. Presidente, e 
demais membros da Comissão, o testemu­
nho do meu respeito e apreço 

Paulo Maluf" 

Tão logo se conclua a oitiva do Sr. Vicentino 
Papotto, a Presidência dará a palavra para discus­
são deste requerimento. 

Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma, 
• • • para Inqulnr. 

O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, o rela­
tório que o Senador Kleinübing pediu é importante 

. para a análise do depoimento inicial do Dr. Jairo so­
bre a venda dos títulos que sobraram, dois milhões e 
trezentos, segundo o seu depoimento, e que tam­
bém está na matéria que citei, do Secretário anterior. 

Para mim não ficou claro qual foi o resultado, 
ou seja, se esses dois milhões e trezentos ficaram 
em caixa. O Tribunal, pelo seu depoimento, passou 
de setenta para quarenta e pouco por cento. 

O SR. JAIR O CÂNDIDO - Exatamente. 

O SR. ROMEU TUMA - Esse dinheiro ficou em 
caixa? 

O SR. JAIRO CÂNDIDO - Exatamente. 

O SR. ROMEU TUMA - Essa diferença que o 
Senador Kleinübing ... Não sei se V. S· pode explicar 
ou se é melhor aguardarmos o relatório. 

o SR. JAIRO CÂNDIDO - Vamos mandar o 
relatório, onde consta, mês a mês, o pagamento e a 
cronologia. Fica, com isso, explicado. 

O SR. ROMEU TUMA - Porque não sei se lá 
também houve o ofício de noventa dias, que o Tribu­
nal exigiu de São Paulo ... 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Es­
tabeleceu para o Estado de Sao Paulo. 

O SR. ROMEU TUMA - ... e outros municípios. 
Aquela complementação dos precatórios. -O SR. JAIR O CANDIDO - Houve. Inclusive ... 

O SR. ROMEU TUMA - Recorreram? 
O SR. JAIRO CÂNDIDO - Recorremos da 

sentença. Sempre recorremos dessa correção refe­
rente à janeiro de 1989. Tanto é que fizemos o re­
curso, temos uma cópia que está anexada nesse ro­
teiro que entregamos hoje. As sobras se originam 
exatamente disso. 

Como o nosso lançamento ... 
Entramos no Senado em junho de 1985, aliás, 

em agosto de 1985, e só vendemos em julho de 
1996. Houve, nesse período, algumas requisições 
mediante medidas interventivas, que foram pagas 

• 
com recursos próprios. E daí que se origina essa pe-
quena diferença. 

O SR. ROMEU TUMA - E o recurso ainda não 
foi julgado. A decisão foi favorável ao Estado de São 
Paulo, segundo depoimento dado ontem. 

O SR. JAIRO CÂNDIDO - No Supremo Tribu­
nal Federal; o nosso é no Tribunal de Justiça, por­
que é município. E o Tribunal de Justiça ainda não 
se manifestou. 

O SR. ROMEU TUMA - Perfeito. 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Con­

tinua com a palavra o Senador Romeu Tuma. 
O SR. ROMEU TUMA - A única dúvida que fi­

cou, que não diz respeito à Prefeitura, e o Senador 
Requião está analisando, é entre o Banco Pontual e 
a IBF, se nao me engano. São os títulos que o Ban­
co Pontual comprou. Essa é uma investigação que a 
relatoria está fazendo no Banco Pontual. 

Não tenho mais nada a perguntar. 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Con­

cedo a palavra ao eminente Senador Gilberto Miran­
da, último orador, a não ser que o Senador Eduardo 
Suplicy queira indagar. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, penso que a aprovação pelo Sena­
do, tendo como Relator o Senador Pedro Piva, que 
fez um excelente relatório, um belíssimo trabalho ... 

Os precatórios existiam, a Prefeitura confeccio­
nou tudo sozinha, nao contratou empresa nenhuma. 
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Quem mora em São Paulo sabe que a administraçao 
do Prefeito Vicentino Papotto foi excelente, tendo à 
frente o Sr. Jairo Cândido, como Secretário de Fi­
nanças. Cuidou direito das finanças. A Secretaria fez 
um road-show, para os bancos que tivessem inte­
resse no Sheraton. Dado o trabalho feito junto aos 
bancos, Sr. Presidente, a Prefeitura perdeu o prazo 
de emissão. Os bancos não compraram e não se 
apresentaram. Conseqüentemente, ela pediu nova 
au!orização ao Senado, solicitando novo prazo e, se 
nao me engano, a matéria foi distribuída para o mes­
mo Relator. A autorizaçao foi aprovada pelo Plenário 
do Senado, e a Prefeitura pagou os títulos. A propó­
sito, ela estava diretamente ligada ao Tribunal do 
Estado de São Paulo, e não ao Supremo. Deixou di­
nheiro em caixa de um prefeito para outro prefeito. 
Recebeu elogios do secretário e do novo prefeito - e . , 
ISSO e raro. 

Estamos diante de uma administração séria, 
competente, que cumpriu com tudo aquilo que as 
outras deveriam ter cumprido. Então, temos que dar 
os parabéns ao Secretário e ao Prefeito pela admi­
nistração que fizeram do dinheiro público para pre­
catórios. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Está 

feito o registro de V. EXª. 
Concedo a palavra ao Senador Eduardo Supli-

cy. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 

Senador Bernardo Cabral; Sr. Relator, Senador Ro­
berto Requião; Prefeito Vicentino Papotto, é possível 
que algumas das perguntas tenham sido respondi­
das. Como eu estava acompanhando o pronuncia­
mento do Senador Roberto Requião em plenário, 
cheguei há pouco à Comissão. 

A primeira pergunta que faço é: como foi utili­
zado o dinheiro arrecadado com a emissão das Le­
tras Financeiras do Tesouro Municipal de Guarulhos 
e nao destinado para o pagamento de precatórios ju­
diCiais? Porque, no geral, teria havido uma sobra de 
R$15.830.000,00. Qual foi a destinaçao dada a esse 
montante? ' 

O SR. VICENTINO PAPOTTO - Posso res­
ponder? 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) -
Pode. 

O SR. VICENTINO PAPOTTO - Não utiliza­
mos isso em tunção da correção, que era de 70 e 
baixou para 42. O dinheiro nunca saiu do caixa da 
Prefeitura, sempre ficou no caixa da Prefeitura dis­
ponível. Tanto foi assim que, em 31/12/96, último dia 

da minha gestão, o saldo disponível era de 
R$5.361.026,22, conforme comprova cópia do ba­
lanço da disponibilidade que entreguei para o Presi­
dente Bemardo Cabral. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - O re­
latório já foi encaminhado ao eminente Senador Ro­
berto Requião e para a assessoria. Quando necessi­
tar, a cópia estará à disposição de V. EXª, Senador 
Eduardo Suplicy. Continua V. EXª com a palavra. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Prefeito Vicente 
Papotto, qual a razão de os débitos judiciais não 
coincidirem com a atualização monetária, conforme 
demonstra o levantamento sobre a aplicação da ta­
bela prática da correção dos débitos? (Pausa) 

O SR. VICENTINO PAPOTTO - Senador, de­
vemos esclarecer que todos os casos apresentados 
no relatório foram refeitos. Estão corretos os valores 
apresentados pela Prefeitura. Anexei também todos 
os cálculos com um exemplo metodológico aventado 
pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Por que razão o 
contrato firmado entre a Prefeitura Municipal de 
Guarulhos e o Banco Pontual foi firmado sem a reali­
zação de processo licitatório? Qual foi o processo de 
escolha utilizado pela Prefeitura para a contratação 
do Banco Pontual? 

O SR. VICENTINO PAPOTTO - Houve licita­
ção, Senador. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Então, qual foi o 
procedimento licitatório? V. Sª pode descrevê-Io, por 
favor? 

O SR. VICENTINO PAPOTTO - Ninguém 
comprou o edital. Prorrogamos a licitaçao. Durante 
esse período, algumas instituiçoes financeiras con­
sultaram o edital. Nesse momento, poderíamos con­
tratar qualquer instituiçao, uma vez que a licitaçao 
havia se tomado deserta. Nao fizemos isso, e sim 
determinamos que fosse oficiado a todos que tives­
sem mostrado interesse. Somente o Banco Pontual 
se manifestou e foi contratado pelos exatos valores 
do edital da licitação. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - V. Sª poderia in­
formar como foi feita a comunicação relativa ao edi­
tai que se caracterizou pela nao-apresentação de 
qualquer instituição, sendo considerada deserta a li­
citaçao? 

Como foi feita a comunicação p~blica sobre 
essa licitação? 

O SR. VICENTINO PAPOTTO - Senador, po­
deria pedir socorro ao meu Secretário para informar? 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Pois não. 
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O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Dr. de 70.28% para 42.72% - essa a diferença e não de 
Jairo, peço que responda ao Senador Suplicy. R$1.330 milhão. 

O SR. JAIRO CÂNDIDO - Senador Suplicy, a O SR. EDUARDO SUPLlCY - Segundo deda-
licitação foi publicada no Diário Oficial do Município, ração do Sr. Cláudio Lélis, Vice-Presidente do Ban-
no Diário Oficial do Estado e em jomais de grande co Pontual, concedida ao jornal Gazeta Mercantil, 
circulação. Com relação aos bancos, inclusive, foi em 27 de fevereiro de 1997, Guarulhos teria recebi-
enviado um ofício à Febraban comunicando, porque do autorização do Senado Federal e do Banco Cen-
é uma prática da Prefeitura comunicar o órgão de trai para colocar um total de R$100 milhões em 
classe das instituições em todas as concorrências. emissões de títulos, mas só emitiu efetivamente 
Nesse caso, a Febraban foi noticiada de que havia R$21 milhões. Estou mencionando a declaração da 
essa licitação em aberto. Gazeta Mercantil. V. SI! pode esclarecer a esta Co-

O SR. EDUARDO SUPLICY - Apesar de ter missão o teor da declaração do Vice-Presidente do 
sido constatado o saldo de R$15.830 milhões, a Pre- Banco Pontual? 
feitura Municipal de Guarulhos, segundo levanta- O SR. VICENTINO PAPOTTO - Senador 
mentos, teria deixado de pagar, em 1996, R$2.212 Eduardo Suplicy, só emitimos os R$11 milhões. 
milhões de precatórios judiciais. Qual a justificativa Quanto aos R$100 milhões, nunca houve essa pos-

• para o não-pagamento? sibilidade, porque estávamos preocupados em pagar 
O SR. VICENTINO PAPOTTO - Isso ocorreu a sétima parcela dos precatórios. Então, foi esse 

em função da corração que era de 70.28% e foi feita exatamente o valor que emitimos. 
uma corração de 42.72%. Essa é a diferença que O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
não tiramos do caixa da Prefeitura. Ficou, porque finalmente, eu gostaria de formular uma pergunta ao 
não sabemos se essa diferença poderá ou não ser ex-Prefeito Vicentino Papotto que diz respeito a um 
paga em função disso. E os cálculos eram todos fei- assunto extremamente delicado para os habitantes 
tos em cima dos 70.28%; posteriormente, veio uma de Guarulhos, que, há poucos dias, sofreram um 
resolução que era para se corrigir nos 42.72%. choque com a morte, por assassinato, do seu Secre-

O SR. EDUARDO SUPLlCY - O Tribunal de tário de Finanças, Sr. Manoel Rezende da Silva. 
Contas do Estado de São Paulo constatou, em audi- Lemos nos jomais que familiares do Sr. Manoel 
toria realizada na Prefeitura Municipal de Guarulhos, Rezende da Silva declararam que ele era uma pes-
relativamente ao movimento operacional de setem- soa que sabia muito, que estava preocupado com o 
bro de 1996 que, embora as vendas das Letras Fi- que havia encontrado na sua área de finanças e que 
nanceiras do Tesouro Nacional de Guarulhos te- estava apurando os fatos. O Prefeito de Guarulhos, 
nham produzido uma receita líquida de R$8,05 mi- Nefi Tales, chegou também a mencionar uma preo-
Ihões, efetivamente o que entrou no caixa da Prefei- cupação de natureza semelhante, dizendo que o Sr. 
tura correspondeu a R$1.330 milhão. Como esclare- Manoel Rezende da Silva, que o acompanhava há 
cer essa questão levantada pelo Tribunal de Contas muitos anos, estava, de fato, encontrando proble-
do Estado? mas. 

O SR. VICENTINO PAPOTTO - Senador V. Sª pode dizer o que sabe desses fatos? V. 
Eduardo Suplicy, desculpe, mas não entendi a per- SI! avalia que aquilo que foi encontrado pelo Sr. Ma-
gunta. noel Rezende da Silva, com o qual ele estava preo-

O SR. EDUARDO SUPLlCY - O Tribunal de cupado, tem a ver com o objeto de investigação des-
Contas do Estado fez uma auditoria na Prefeitura de ta Comissão Parlamentar de Inquérito, ou seja, a 
Guarulhos e constatou que embora as vendas de emissão e destinação das sobras arrecadadas? 
Letras Financeiras do Tesouro Municipal de Guaru- Sr. Presidente Bernardo Cabral, peço uma 
lhos tenham produzido uma receita líquida de R$8 atenção especial de V. Ex', porque estou formulan-
milhões, efetivamente teria entrado no caixa da Pre- do uma pergunta. O Senador Gilberto Miranda já a 
feitura R$1.330 milhão. respondeu. Estou fazendo a pergunta ao ex-Prefeito 

O SR. VICENTINO PAPOTTO - Não, Sena- Vicentino Papotto. 
dor. Deve estar havendo algum equívoco. O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 

Vendemos letras num total de R$11.066 milhõ- peço a palavra pela ordem. 
es, que efetivamente entraram no caixa da Prefeitu- O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
ra, e nós pagamos de precatórios R$8.659 milhões, pergunto se, porventura, o ex-Prefeito Vicentino Pa-
que é praticamente a diferença da correção que era potto avalia que os fatos que chocaram a população 
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de Guarulhos, relativos à morte, por assassinato, do 
Sr. Manoel Rezende da Silva, que era o Secretário 
de Finanças daquele Município, têm a ver com o ob­
jeto de investigação desta CPI. 

Tendo em vista que a família do Sr. Manoel 
Rezende e o Prefeito Nefi Tales mencionaram que 
ele havia encontrado fatos que o preocupavam e 
que ele estava realizando apurações - eles disse­
ram que isso pode ser uma possível causa de seu 
assassinato -, pergunto ao ex-Prefeito Vicentino Pa­
potto se este sabe de algum fato que pode interes­
sar a esta CPI na sua investigação. 

Peço que o depoente responda. O Senador 
Gilberto Miranda, quase sempre, sabe antes das coi­
sas. Peço ao Presidente atenção à minha pergunta. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Se pergunto ao 
depoente e S. E~ já responde, como é que fica? 
Trata-se de uma interferência à formulaçao da per­
gunta. Prefiro que o Senador Gilberto Miranda peça 
a palavra pela ordem depois, porque senão o ex­
Prefeito não poderá responder. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
prefiro pedir a palavra pela ordem antes. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Mas 
V. Ex' não vai falar sobre a resposta que o depoente 
vai dar, não é? 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Não, Sr. Presi­
dente. Quero falar sobre a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Con­
cedo a palavra a V. E~. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
primeiramente, quero dizer que o Senador Eduardo 
Suplicy chegou atrasado à Comissão. As perguntas 
formuladas pelo Senador Eduardo Suplicy já tinham 
sido feitas, e, inclusive, já tinham sido dadas explica­
ções pelo Sr. Secretário. Lamento que, quase sem­
pre, o Senador Eduardo Suplicy chegue atrasado a 
esta Comissão. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
pela ordem. Isso não é verdade, porque a regra é eu 
chegar no primeiro momento. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Eu estou com 
a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Quem interrom­
peu a minha pergunta foi o Senador Gilberto Miran­
da. S. Ex', para pedir respeito à sua palavra, precisa 
primeiro respeitar a minha palavra também. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Se­
nador Gilberto Miranda, V. EXª conclua a sua ques-

tão de ordem, porque a palavra está com o Senador 
Eduardo Suplicy. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - A minha ques­
tão de ordem é a seguinte, Sr. Presidente: a CPI é 
para investigar a autorização, a emissão e a venda 
de títulos referentes a precatórios. 

Em nenhum momento, ela fala de assassinato 
de ex-Secretários da Fazenda que poderiam estar 
encontrando algo que alguém disse que viu. Isso 
não tem nada a ver com a matéria, Sr. Presidente. É 

, . 
SO ISSO. 

O que disseram ou pensaram sobre isso, as­
sassinato não faz parte. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - (Fa­
zendo soar a campainha.) Senador Eduardo Suplicy, 
pediria a atenção de V. EXª. 

Ex-Prefeito Papotto, a pergunta do eminente 
Senador Eduardo Suplicy tem a sua razão de ser e 
V. SI! declarou que queria respondê-Ia. 

Como V. SI! quer responder, peço que o faça, 
para que a Presidência encontre correlação na res­
posta e na pergunta. V. SI! tem a palavra. 

O SR. VICENTINO PA='OTTO - Senador, nós 
temos absoluta convicção do nosso dever cumprido. 
Temos certeza absoluta de que 'hão existe absoluta­
mente nada quanto aos precatórios. Tenho certeza 
de que os nobres Senadores irão verificar e consta­
tar isso que estou comentando. 

A pergunta que V. EXª fez é um caso efetiva­
mente de polícia. E tenho certeza de que a polícia já 
está investigando e vai apanhar o criminoso; tenho 
certeza de que isso acontecerá. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - A 
Presidência interpreta, portanto, que V. Sª quer dizer 
que, neste caso, não vê conexão nem com a sua 
gestao, nem com os precatórios e que não tem co­
nhecimento da matéria. 

O SR. VICENTINO PAPOTTO - Absolutamen-
te. 

O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, só 
queria acrescentar que acabei de falar com o Dele­
gado de Polícia Seccional de Guarulhos. Se o Sena­
dor Eduardo Suplicy e V. EXª permitirem, falarei so­
bre isso. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Faça 
o seu esclarecimento. 

O SR. ROMEU TUMA - Hoje à tarde, conver­
samos, durante a sessão, sobre essa hipótese do 
assassinato. 

É claro, trata-se de um raciocínio, está sob in­
vestigação. Entao, levantam alguma suspeita que 
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não seria contra o Prefeito; poderia ser alguém inte­
ressado. 

E o Delegado, Dr. Marco Antônio, que está res­
pondendo pela Seccional - visto que o seccional lá 
não se encontra -, pelo telefone da CPI, disse-me 
que não há nenhum indício, até agora, que vincule 
as investigações da CPI e que o trabalho continua 
com afinco. Em tese, eles já teriam alguns suspeitos; 
caso haja qualquer correlação, comunicarão imedia­
tamente à CPI. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Está 
claro que o ex-Prefeito Papotto nada tem a ver com 
a informação. 

V. Ex' tem a palavra garantida. Espero que 
não o interrompam agora. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
não preciso estar repetindo, mas o Senador Gilberto 
Miranda mais urna vez tem o impulso de interrom­
per-me. Às vezes o faz sem usar o microfone, mas 
obviamente é um impulso. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Per­
turba o raciocínio de V. Ex' na formulação da per­
gunta. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Eu retificarei. 
Não farei uma aposta, mas as notas taquigráficas 
podem registrar perfeitamente se há uma questão de 
pontualidade. 

Normalmente, chego sempre no início e fico 
até o final. Hoje, eu justifiquei. Ouvi o Senador Ro­
berto Requião, o Relator, fazer um pronunciamento 
de grande relevância para a história do Partido dos 
Trabalhadores; S. Ex' falava da história do Partido 
Operário, nascido em 1890, um assunto de grande 
relevância. Então, expliquei que, se eu fizesse qual­
quer pergunta que já tivesse sido respondida, era s6 
esclarecer, que não precisaria haver resposta, mas o 
Prefeito Papotto fez questão de responder a todas, 
ainda que já esclarecidas anteriormente. 

Sei que o Senador Gilberto Miranda continuará 
interferindo nas minhas perguntas. Já estou acostu­
mado, e não há problema, Sr. Presidente. 

Já concluí a minha argüição. 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Per­

gunto se algum dos Srs. Senadores ainda quer fazer 
uso da palavra. 

O eminente Senador Roberto Requião ainda 
tem umas perguntas a fazer ao ex-Prefeito Papotto. 

T em V. Ex' a palavra, Senador Requião. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Prefei­

to, não chegou ainda às mãos desta CPI o exemplar 
do jomal Folha Metropolitana, que teria divulgado 
ou editado o ato de parcelamento. Apesar de termos 

insistido no sentido de recebermos esse exemplar, 
não o conseguimos ainda. 

O SR. VICENTINO PAPOTTO - Acabamos de 
entregá-lo ao Presidente Bernardo CabraL 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Perfei­
tamente. Posso examiná-lo? 

O SR. VICENTINO PAPOTTO - Claro. Inclusi­
ve, entregamos o original ao Presidente Bernardo 
Cabral. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Somen­
te o recorte ou está caracterizada a existência do jor-
nal? , 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Já 
passei à secretaria da Comissão para que se juntas­
se aos autos da CPI. 

O SR. VICENTINO PAPOTTO - Eu trouxe a 
folha inteira. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Soli­
cito aos secretários que tragam aquele que foi des­
pachado, para que o Senador R"berto Requião 
tome conhecimento. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Prefei­
to, se eram V. Sls que definiam as operações de 
venda de títulos de Guarulhos, por que ocorreu uma 
venda de títulos por R$8,05 milhões ao Banco Pon­
tuai e, ao final do dia, essa venda foi realizada por 
R$8,61 milhões, proporcionando um lucro de R$1 ,41 
milhão à IBF, em prejuízo à Olimpia? Na ponta, o 
Banco do Estado do Paraná comprou as ações e 
bancou o prejuízo. Por que não se vendeu direta­
mente ao Banco do Estado do Paraná, já que o Pon­
tuai s6 podia ter feito a venda à Torre DTVM e entra­
do na cadeia se tivesse um banco comprador na 
ponta? 

O SR. VICENTINO PAPOTTO - Senador, não 
vendemos para a corretora; vendemos para o Banco 
Pontual. Inclusive, se V. Ex' me der licença, o nosso 
secretário Jairo Cândido poderia socorrer·me para 
melhor responder essa questão. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - V. SI 
me diz que essa cadeia foi montada pelo Banco 
Pontual? 

O SR. VICENTINO PAPOTTO - Eu não disse 
isso, Senador. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Então 
foi montada pela Prefeitura? 

O SR. VICENTINO PAPOTTO - Também não 
disse isso, Senador. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Então 
foi pelo Espírito Santo, Prefeito? 

O SR. VICENTINO PAPOTTO - Não, Sena-
dor. 
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o SR. RELATOR (Roberto Requião) - Vou 
anotar que o Prefeito disse que o Espírito Santo 
montou a cadeia da felicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Não, 
o Prefeito não declarou isso. V. Ex' deduziu. Fica re­
gistrado, mas com a oposição do Prefeito. 

O SR. RELATOR (Roberto Requiao) - Vamos 
fazer a pergunta de outra forma. A Torre DTVM fez 
uma oferta para a compra de letras com uma taxa de 
0,35% ao mês mais Selic federal. O Banco Pontual 
recusou a oferta. No entanto, o mesmo Banco Pon­
tuai, após ordem de venda da Prefeitura, comprou 
para a sua carteira de títulos, letras de Guarulhos, 
com uma remuneração de 0,55% ao mês, e vendeu 
em seguida esses papéis para a Torre DTVM por 
0,47% ao mês. Gostaria que V. sa me ajudasse a 
entender essa operação. 

O SR. VICENTINO PAPOTTO - Poderia pedir 
auxílio ao Secretário? 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Como 
não? -O SR. JAIRO CANDIDO - Eminente Senador 
Roberto Requião, na verdade, o Município emitia as 
ordens de venda ao Banco Pontual no momento em 
que decidíamos que precisávamos vender uma certa 
quantidade. Decidido isso, estava o banco autoriza­
do a captar as ofertas. A única oferta que chegou ao 
nosso conhecimento foi aquela em que demos auto­
rizaçao para vender. Desconhecemos qualquer outro 
tipo de oferta ou qualquer outro tipo de negociação. 
Jamais acompanhamos isso. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O Ban­
co Pontual foi contratado na base do melhor esforço. 

O SR. JAIRO CÂNDIDO - Sim. 
O SR. RELATOR (Roberto Requiao) - Ele re­

cusou uma oferta por 0,35%. 
O SR. JAIRO CÂNDIDO - Sim. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - E de­

pois ele mesmo comprou por 0,47%. Como podería­
mos caracterizar essa operaçao? Ele mesmo com­
pra por 0,55% e vende por O,47%? 

O SR. JAIRO CÂNDIDO - Não sei. Teria que 
se perguntar ao Banco Pontual. Desconhecemos as 
taxas e esse assunto que V. Ex' está levantando. 
Realmente, o Município não tem nenhum conheci­
mento disso. Jamais soubemos que houvesse essas 
ofertas e essa variação de taxa. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Está 
esclarecido. 

Senador Requião. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - A ope­

ração, Sr. Presidente, é exatamente esta: o Banco 

Pontual tinha a obrigação de vender os. títulos na 
base do melhor esforço. Essa é a conversa mole de 
todos esses momentos. E exercendo essa prerroga­
tiva, ele recusou uma oferta feita pela Torre, que em­
butia 0,35 mais Selic; depois, ele mesmo compra por 
0,55 e vende por 0,47 para a mesma Torre. 

Como é que poderíamos caracterizar esse tipo 
de operação, Sr. Prefeito? 

O SR. VICENTINO PAPOTTO - Não podemos 
informar, porque não sabemos dessas operações. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Estou 
informando-o da operação. Informado que o senhor 
está agora, o que o senhor acha dessa operação? 
Como o senhor a caracteriza? 

O SR. VICENTINO PAPOTTO - Não tenho 
idéia formada, Senador, porque não participamos 
disso .. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Estou 
levando ao seu conhecimento que quando o senhor 
era prefeito, o Banco Pontual recusou 0,35, comprou 
por 0,55 e vendeu por 0.47. O senhor está receben­
do es!?a informação agora. O que o senhor acha que 
aconteceu com a Prefeitura nessa manobra de um 
Banco que tinha um contrato de melhor esforço? 

O SR. VICENTINO PAPOTTO - Tenho impres­
sao que com a Prefeitura, não. A Prefeitura ... 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Ela dei­
xou de ganhar uma boa quantia de dinheiro na emis­
são das Letras, e o Banco Pontual ganhou o que a 
Prefeitura perdeu, ou o que ela deixou de ganhar. 
Que consideração o senhor tem a fazer sobre essa 
operação? 

O SR. VICENTINO PAPOTTO - Não tenho 
como responder a V. Ex'. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - O 
que o Senador Requião pergunta é se o senhor não 
considera que isso representou um prejuízo para a 
Prefeitura, prejuízo esse que o senhor desconhecia. 

O SR. VICENTINO PAPOTTO - Sem dúvida. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Por­

que houve um lucro para o Banco Pontual em detri­
mento da Prefeitura. Conseqüentemente, o que Se­
nador Requião está informando é que a Prefeitura foi 
lesada, ou até na sua boa-fé. Ele gostaria que o se­
nhor dissesse o que acha disso; se realmente foi le­
sado na boa-fé, se foi enganado, já que o senhor 
desconhecia. 

O SR. VICENTINO PAPOTTO - E continuo 
desconhecendo. Agora ... 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Só 
agora tomou conhecimento da inforrnaçao. 

• 
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O SR. VICENTINO PAPOTTO - Inclusive tí- cou? Qual o valor dessa sobra referente a recursos 
nhamos um comitê com funcionários nossos e se- autorizados para precatórios? 
cretários para tomarmos essa providência de ven- O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - O 
der. Somente isso eu poderia dizer ao Senador. ex-Prefeito está consultando as suas notas para dar 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Acho que a resposta exata. 
essa resposta caracteriza uma tipo de procedimento O SR. VICENTINO PAPOTTO - Senadora, te-
da Prefeitura. Acho que a resposta está dada. mos uma divergência de números. Um número é 

Eu tentei trazer para o tempo real uma opera- R$3.608 milhões e o outro é R$2.387 milhões. De 
ção lesiva e ver qual seria a reação do Prefeito. Aca- qualquer forma, independentemente dessas diver-
bo de perceber que o Prefeito não teria reação algu- gências, ou R$3.608 milhões ou R$2.387 milhões, 
ma. deixamos em disponibilidade, na Prefeitura, um valor 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se de R$5.361.026,22. Isso em 31 de dezembro de 
nenhum dos Srs. Senadores pretende fazer mais ne- 1996, último dia da minha gestão. 
nhuma pergunta, a Presidência... A SRA. EMILlA FERNANDES - Esse montan-

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, te são de recursos oriundos de precatórios, não o 
se me permite, apenas uma breve pergunta: Houve que deixou em caixa geral. 
declaração do Prefeito Papotto à imprensa, em de- O SR. VICENTINO PAPOTTO - Disponibilida-
terminado momento, de que parte dos recursos arre­
cadados com a emissão de títulos teria sido destina­
da para o pagamento do 132 salário do funcionalis­
mo em Guarulhos? 

O SR. VICENTINO PAPOTTO - O que aconte­
ceu, Senador, foi um equívoco dos jornalistas. Ainda 
há pouco, quando respondi uma pergunta de V. ExO, 
eu disse, e reafirmo, que nós não utilizamos a sobra 
do dinheiro das Letras do Tesouro. Portanto, esse 
dinheiro sempre esteve na Prefeitura. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - O 
Prefeito afirma que não deu destinação diversa da­
quela para a qual foi gerada a verba. 

Está claro? Outra pergunta, Senador? 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Estou satisfeito, 

Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - A 

Presidência agradece a presença do ex-Prefeito Vi­
centino Papotto, não só pelo comparecimento, mas 
pela presteza com que aqui acorreu. O senhor está 
dispensado, juntamente com o secretário. 

A SRA. EMILIA FERNANDES - Senador Ber­
nardo Cabral, peço a palavra pela ordem. 

Fiquei com uma pequena dúvida. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Rea­

bro a inquirição para V. ExO tirar a dúvida. 
A SRA. EMILlA FERNANDES - Eu acompa­

nhava as indagações e já estaria suficientemente es­
clarecida não fosse essa consideração final do ex­
Prefeito, quando ele explicou que não aplicou para 
nenhuma outra finalidade a sobra dos recursos dos 
precatórios. Pergunto qual o valor dessa sobra. Hou­
ve uma diferença entre o que foi autorizado e o que 
era necessário? Qual foi essa sobra efetiva? E essa 
sobra, quando V. ExO deixou a Prefeitura, onde fi-

de. 

A SRA. EMILIA FERNANDES - Disponibilida­
de da Prefeitura estariam computados outros recur­
sos. Pergunto o específico referente à questão de 
precatórios. 

O SR. VICENTINO PAPOTTO - Está engloba­
do, Senadora. Estava tudo dentro do caixa único. Ti­
vemos o cuidado, no dia 09 de dezembro, de enca­
minhar ao Banespa um ofício solicitando a retenção 
de 5% sobre o ICMS dos Precatórios, que mais ou 
menos era no valor de R$360 mil. 

No último dia, dia 30 de dezembro, também en­
viamos ao Banespa para, na conta de previsão dos 
Precatórios, que se retivesse todo o ICMS no valor 
aproximadamente de R$2.100 milhões oU R$2.200, 
totalizando, dessa forma, na forma especificamente 
que V. Ex! tinha dito ou perguntado, um total de 
R$2.500 milhões. 

A SRA. EMILlA FERNANDES - Agradeço. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Vou 
reabrir, mas, a partir de agora, a Presidência não 
reabre mais porque senão não ... V. Ex' pode fazer a 
pergunta. 

Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma. 

O SR. ROMEU TUMA - Vou fazer um questio­
namento rápido. Quanto ao questionamento que o 
Senador Roberto Requião fez sobre o prejuízo que a 
Prefeitura teria recebido em razão da operaçé.o do 
Banco Pontual, pergunto se não caberia, pelos che­
fes de executivos, que foram realmente lesados em 
todas essas operações, uma ação de ressarcimento 
desses valores que foram desviados dos cofres pú­
blicos, às vezes, enganosamente aos chefes de exe­
cutivos. 
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O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - O Não gostaria de estar aqui fazendo requeri-
ex-Prefeito está pronto para sugerir isso ao seu su- mento de convocação. O entendimento é muito me-
cessor. Ihor. O Prefeito, corretamente, quer tomar conheci-

Agradeço a presença e quero, mais uma vez, mento das notas taquigráficas e de todos os docu-
destacar a eficiência do Deputado Jorge Tadeu, que mentos referentes à argüição do Prefeito Celso Pitta, 
foi um dos responsáveis pelo entrelaçamento entre a pois que eles ainda não haviam chegado às suas 
Comissão Parlamentar de Inquérito e V. S!!, assim maos. 
também como agradeço a presença dos seus emi- Pelo entendimento que tive da carta, S. Ex!!, 
nentes Secretários. tão logo tome conhecimento dos documentos, mar-

A Presidência pede a permanência dos emi- cará, de modo civilizado, a data de comparecimento 
nentes Senadores, porque temos a carta do ex-Pre- em atendimento ao convite. Tenho a convicçao de 
feito Paulo Maluf, a quem já dei conhecimento; te- que S. Ex!! mostrará o respeito que tem pelo Sena-
mos um requerimento do Senador Roberto Re- do, inclusive com relação ao Senador Gilberto Miran-
quião... da, que tantas vezes mencionou o interesse que o 

Permita-me V. Ex', Senador Eduardo Suplicy, então Prefeito Paulo Maluf demonstrava pela apro-
antes de se manifestar sobre a carta do ex-Prefeito vação da autorização, pelo Senado Federal, da 
Paulo Maluf. Há um requerimento do Senador Ro- emissão dos títulos. 
berto Requião. Ontem, o eminente Senador Romeu O Senador Gilberto Miranda, inúmeras vezes, 
Tuma havia pedido a quebra do sigilo bancário de disse a todos nós que o então Prefeito Paulo Maluf 
uma empresa e, hoje, o Senador Roberto Requião insistia com ele a respeito do assunto, telefonando a 
adita, pedindo o telefônico e o fiscal. As empresas toda e a qualquer hora. S. Ex' era a pessoa respon-
são: Made in Brasil Viagens e Turismo Ltda., e MB sável e interessada na autorização da emissão dos 
DTVM Ltda. títulos pelo Senado Federal e, portanto, certamente 

Pergunto a V. Ex's se desejam discutir a maté- estará aqui presente. 
ria. (Pausa.) Então, está resolvido. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - A 
discussão. Presidência vai fazer um registro em torno da atua-

Em votação. ção de V. Ex!!, para que nao haja nenhuma maldade 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram nem comentários que não devam ser aplicados. 

permanecer sentados. (Pausa.) V. Ex' estava em meu gabinete e foi um dos 
primeiros a dizer que não pretendia fazer convoca-

Aprovado. ção do ex-Prefeito Paulo Maluf, que preferia o convi-
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo te harmonioso, o convite gentil. Mais: sabendo da di-

Suplicy. ficuldade, informada pela Secretaria Adriana, de que 
Passo o requerimento à mão de V. Ex'. o fax do Prefeito não estava funcionando, V. Ex' se 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, colocou à disposição da Comissão para fazer o con-

considero positiva a manifestaçao de respeito do ex- vite chegar. 
Prefeito Paulo Maluf à Comissão Parlamentar de In- De modo que, creio, foi uma colaboração, uma 

• quérito. S. Ex' mostra intenção clara de comparecer contribuiçao que V. Ex' acaba de renovar, aplaudin-
à Comissão e explica que não pôde hoje vir em ra- do o gesto do Prefeito Paulo Maluf. S. Ex!! está ape-
zão de ser padrinho de casamento. Está na carta. nas aguardando a remessa das notas taquigráficas. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - A Concedo a palavra ao Senador Roberto Re-
carta fala em compromissos inadiáveis. Isso, porém, quião. 
não altera o raciocínio do eminente Senador. O SR. RELATOR (Roberto Requião) - A Co--O SR. ESPERIDIAO AMIN - Foi uma descon- missão havia deliberado que o convite ao Governa-
sideração não ter sido designado o Senador Eduar- dor de Santa Catarina, Paulo Afonso Vieira, seria en-
do Suplicy para ser o portador da resposta do Dr. caminhado por intermédio do Senador Casildo Mal-
Paulo Maluf. daner. Acredito que o Presidente já mandou um ofí-

O SR. EDUARDO SUPLICY - Fez muito bem cio ao Governador Paulo Afonso Vieira. Eu gostaria 
...:> 

o líder do PPB, Senador Epitacio Cafeteira, ao en- de saber se temos alguma resposta a esse ofício ou -caminhar a carta. Creio que foi uma manifestação nao. 
positiva do ex-Prefeito. O SR. (Nao identificado) - Não. 
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O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Tem um desrespeito à Comissão, mas será um desres-
V. EX- a palavra, Senador Casildo Maldaner. peito ao Prefeito Maluf, ao Govemador Mário Covas, 

O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presiden- ao Governador Divaldo Suruagy e ao Governador 
te, consultei o Governador sobre o assunto. Todavia, Miguel Arraes que, ou já vieram, ou já definiram o 
antes disso, porém, eu já havia dito a S. EX- que dia em que virão. 
esta Comissão havia deliberado no sentido de que O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presiden-
os Govemadores e os Prefeitos seriam convidados a te, eu apenas gostaria então de reafirmar a disposi-
aqui comparecer para prestar informações pela or- ção, de acordo com a deliberação havida ... 
dem de lançamento dos títulos no Brasil. E, de acor- O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Peço 
do com essa ordem, comuniquei a S. Ex' a decisão a atenção da Comissão para o Senador Casildo Mal-
que havíamos tomado. Então, agora, recebi a res- daner. 
posta do Sr. Governador no sentido de que está dis- O SR. CASILDO MALDANER - Se a delibera-
posto, seguindo essa ordem dos lançamentos, di- ção da Comissão foi a de seguir a seqüência e se 
zendo mesmo que não há problema algum, combi- houve a quebra ... 
nado isso, ou seja, conhecendo o cronograma dos O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Foi uma 
Srs. Governadores e dos Srs. Prefeitos. Na sua vez, sugestão de convite, Senador, não uma deliberação 
não haverá, de sua parte, qualquer indisposição de da Comissao. 

comparecer. O SR. CASILDO MALDANER - Sim, mas, co-
Essa a comunicação que eu gostaria de fazer. nhecido o cronograma, volto a afirmar que não há 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, nenhuma indisposição de parte do Sr. Governador 

pN uma questão de eqüidade, também seria impor- em comparecer. 
tante o esclarecimento do Senador Carlos Wilson, a O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O con-
quem, se não me engano, V. Ex' havia pedido o diá- vite que se fez ao Sr. Govemador foi o de que viesse 
logo com... no dia 25 deste prestar depoimento, assinado pelo 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - O Presidente, Senador Bernardo Cabral. 
Senador Roberto Requião ainda está com a palavra. 'o SR. CASILDO MALDANER - Ouvi da parte 

" O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Penso do Sr. Governador, Sr. Presidente, Sr. Relator, que 
que estamos com um pequeno problema. A ordem gostaria de seguir o cronograma estabelecido por 
foi uma sugestão da Comissão, ordem esta que já esta Comissão. Não haverá nenhuma quebra de or-
foi alterada pelo pedido do Govemador Mário Covas demo Se os outros Governadores já definiram a data, 
de ser ouvido no dia 17. O Govemador Paulo Afonso já foi um acordo, não há problema nenhum. 
foi convidado a comparecer a esta Comissão no pró- O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Dia 
ximo dia 25 de junho. A resposta que o Senador Ca- 25 de junho para o Govemador Paulo Afonso e dia 
sildo Maldaner traz à Comissão me parece uma eva- 1 º de julho para o Govemador Miguel Arraes, porque 
siva do Governador. ambos já haviam se oferecido a depor. 

Penso, pois, que devemos transformar esse Devo dizer, ainda, que o eminente Senador 
convite, em razão da evasiva, que me parece uma Carlos Wilson não ficou de ser o portador de ne-
tentativa de evitar a audiência, lançando-a para o nhum convite. Quero, desse modo, ressalvar aqui a 
período de recesso do Congresso Nacional... responsabilidade do Senador Carlos Wilson e de V. 

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA - Não haverá Ex' também, Senador Casildo Maldaner. 
recesso. O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presiden-

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Não ha- te, eu gostaria de reafirmar e de recolocar aquilo que 
verá recesso, mas a CPI será incluída no período? a Comissão decidiu, ou seja, de que a ordem dos 

O SR. CASILDO MALDANER - Será como foi Governadores e Prefeitos seria a ordem do lança-
em janeiro. mento dos títulos. Então, vamos respeitar isso que 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Uma foi uma decisão da Comissão. Penso, repito, que de-
vez que o Govemador Mário Covas já veio, o Prefei- vemos respeitar essa seqüência, a qual o Govema-
to Maluf já se comprometeu a comparecer, o Gover- dor de Santa Catarina irá respeitar. 
nador Divaldo Suruagy já veio, penso que, se não ti- O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre-
vermos uma definição clara disso, em que se diga se sidente, insisto em que a decisão de se convocar na 
vem e em que dia, devemos transformar o convite ordem foi uma sugestão inicial do Relator, e não ' 
em convocação. Não é possível. Já nao será mais uma decisão da Comissão. A decisão da Comissão 
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foi no sentido de convocar todos os Prefeitos e Go- O SR. GILBERTO MIRANDA - No dia 16 man-
vemadores, alterada, posteriormente, para, em vez 
de convocar, fazer um convite. Nao há ordem obri­
gatória de oitiva. 

Em sendo assim, a Comissão ficará parada 
muito tempo, e a mim me parece que estão queren­
do imobilizar a Comissão, fugindo à responsabilida­
de do depoimento público sobre suas administraçõ­
es. 

Reafirmo que não há uma ordem estabelecida 
no caso do Governador Paulo Afonso. S. EXª pode 
dizer que não quer vir; diante disso esta Comissão 
decide se o convoca ou não. Convocado, deverá vir, 
com as prerrogativas do Código de Processo Penal, 
escolhendo local, dia e hora; porém, mas não pode­
rá se furtar. 

De início, temos um convite para que S. Ex!! 
venha dia 25. Precisamos de uma resposta objetiva: 
vem dia 25 ou não vem. Se S. EXª disser que não 
vem, em cima dessa resposta, que a mim me pare­
ce, neste momento, uma resposta protelatória, a Co­
missão pode decidir se aceita a recusa e por isso 
aplica-lhe a pena de confesso e põe o relatório em 
votação, ou se faz a convocaçao. O que não pode­
mos, uma vez que a Comissão tem prazo - a meu 
ver, nao devemos prorrogar novamente esse prazo 
- é aceitar protelaçoes. Já houve atitudes sérias de 
homens sérios: o Prefeito Paulo Maluf confirmou sua 
vinda, o Governador Mário Covas já veio, o Gover­
nador Divaldo Suruagy também já veio. 

A Comissão precisa de uma resposta para de­
cidir. Se o Governador de Santa Catarina ou de ou­
tro Estado não quiser vir, ela de<:;idirá se irá convocá­
los ou não. O que não podemos aceitar - até porque 
esta CPI já ocupou tempo excessivo de todos os 
Srs. Senadores - é a protelação indefinida dos tra­
balhos. 

O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presiden­
te, quero afirmar a predisposição de acatar as su­
gestões apresentadas nesta Comissão no sentido 
de observar a ordem dos nomes propostos. O Go­
vernador Miguel Arraes já confirmou sua vinda no 
dia 1º. Todavia, se S. Exª vier na semana que vem, 
poderemos, em seguida, ... 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre­
sidente, estou entendendo que o Governador de 
Santa Catarina está dizendo que se Miguel Arraes , 
não vier, ele não virá. E isso? Na verdade, não há 
seqüência alguma estabelecida. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Sua 
Excelência já recebeu o comunicado há uma sema­
na, e a reuniao foi marcada para o dia 25. 

damos um comunicado para os Governadores? 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Sim. 

Para todos. 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Se foi enviado . 

no dia 16, hoje é dia 18, S. Exª poderá responder 
amanhã ou mesmo depois de amanhã. Não é preci­
so responder hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Mas 
não é isso. O eminente Senador Casildo Maldaner 
se opõe a essa data, dizendo que essa não é a or­
dem. O Relator, que é o árbitro da convocação -
devo dizer mais uma vez -, havia sugerido uma or­
dem cronológica que já foi alterada. Então, a Presi­
dência e a Relatoria fizeram um cronograma - 25 de 
junho e 1 º de julho - e indagaram dos Senadores 
Casildo Maldaner e Carlos Wilson se gostariam de 
ser portadores desse comunicado. O Senador Car­
los Wilson se recusou de imediato. S. Exª disse que 
não queria fazer essa tratativa para não assumir res­
ponsabilidade com a Comissão. 

O que o Senador Roberto Requtão está dizen­
do é que o convite foi feito. Se o eminente Governa­
dor Paulo Afonso Vieira, que espontaneamente ha­
via se comprometido a vir, entender que nao deve 
vir, por essa ou aquela razão, o Relator poderá ou 
não aceitar a recusa e ou incluir no relatório, ou fa­
zer a convocação, depois de aprovada pelo Plenário, 
deixando ao alvitre do Governador - pela prerrogati­
va de que S. Ex!! dispõe - estabelecer o local e a , 
data em que deseja ser ouvido. E isso que o Sena-
dor Casildo Maldaner ainda não entendeu. S. Ex!! in­
siste em que o Governador do Estado de Santa Ca­
tarina só venha depois do Governador Miguel Ar­
raes. Estou interpretando o que o Relator disse. O 
Relator entende que parece uma evasiva, que pode 
significar: se o Governador "A" não for à CPI, o Go­
vernador Paulo Afonso também não irá. 

Está aberta a discussão. 
Concedo a palavra ao Senador Casildo Malda-

ner. 
O SR. CASILDO MALDANER - Gostaria de 

reafirmar aqui meu pensamento. Fiquei encarregado 
de levar ao Governador do meu Estado e disse a S. 
EXª que havia a sugestão de que a ordem fosse 
mais ou menos essa. Isso foi apresentado como su­
gestão. Fiz a consulta. Estava ok. Não há problema 
algum. Irei. Acertei a data. Eu respeito a ordem -
nao há problema algum. Mas quero dizer que há a 
intenção de quebrar a ordem. Eu, como o Senador 
Carlos Wilson, não quero ficar no caminho. Se o 
convite já foi feito, o Governador vai responder se 

• 
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virá nessa data ou não ou se vai sugerir uma outra gou para pedir para aprovar nada referente a preca-
data. tórios de São Paulo. Portanto, mente, neste momen-

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - O to, o Senador Suplicy à Comissão. Fez uma afirma-
problema não é de V. ExB. ção que não é verdadeira. 

O SR. CASILDO MALDANER - O Governador Em segundo lugar, no ofício que mandou a to-
me disse que aceita a sugestão da Comissão, sem dos os Srs. Governadores, V. ExB sugere uma data. 
dúvida alguma. V. ExB não estipula a data. Então, no caso do Prefei-

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Con- to de São Paulo, de S. S!! não tenho procuração - e 
cedo a palavra ao Relator. já falei isso na votação de plenário das autorizações. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Fica Não tenho autorização de S. Sª, não sou seu procu-
mantido o convite para o dia 25. Se o Governador rador, não sou seu amigo pessoal, não sou do seu 
não vier no dia 25, a Comissão se reunirá e delibera- Partido. Portanto, fico muito à vontade para defendê-
rá sobre o fato. lo quando presencio alguma injustiça. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Mui- V. Ex!! mandou correspondência sugerindo 
to bem. Excluídas quaisquer... uma data. O Prefeito disse que não tinha recebido o 

O SR. CASILDO MALDANER - Em relação a relatório e pediu as notas taquigráficas. Mas, em ne-
todos os casos. Temos que incluir em pauta não só nhur:n momento, pelo o que V. Ex!! leu, o Prefeito ga-
esse caso, mas todos os casos. Se não vier no dia rantiu que virá ou que não virá. Simplesmente - e 
25, a Comissão se reunirá e tratará os casos com quero que V. Ex!! me corrija - pede a documentação 

• 
isonomia. Parece-me que esse é o direito. antes de se pronunciar sobre a matéria. E verdade 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Con- isso, Sr. Presidente? 
cedo a palavra ao Senador Gilberto Miranda. , O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - É 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, verdade. A Presidência, em primeiro lugar, sugeriu 
deixei o Senador Suplicy falar, mas gostaria de ago- uma data dentro das possibilidades funcionais e da 
ra voltar ao assunto. Não cabe, porém, quando eu conveniência do Prefeito. 
termino de falar, o Senador Suplicy pedir de novo a O Prefeito não disse que essa data era incon-
palavra. Se V. ExB der de novo a palavra a S. ExB, veniente; apenas declarou que tinha compromissos 
também devo ter de novo a palavra; de outro modo, assumidos. Além disso, não havia recebido o relató-
não fica certo. rio do Senador Roberto Requião nem as notas taqui-

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - V. gráficas referentes ao depoimento do Prefeito Celso 
ExB foi citado e tem direito à resposta. Pitta, que ele estava solicitando. A Presidência já to-

O SR. GILBERTO MIRANDA - O Senador Su- mou providências e já vai encaminhá-los. 
plicy começou fazendo a afirmação de que o Prefeito Quando o prefeito recebê-los, cabe ao Prefeito 
Paulo Maluf ligava para o Presidente da Comissão dar um telefonema à Presidência ou fazer uma carta 
de Assuntos Econômicos, no caso o Senador Gilber- dizendo que não vê necessidade de corTlparecer 
to Miranda Baptista, pedindo informações sobre a aqui ou virá a hora que bem entender e sugerir de 
aprovação da matéria relativa aos precatórios. comum acordo. Se não quiser vir, o Plenário decidirá 

Está aqui ao lado a Senadora Emilia Fernan- se haverá ou não necessidade da crueza. 
des, encarregada de cruzamentos de ligações. Per- O SR. GILBERTO MIRANDA - O esclareci-
gunto à Senadora: existe alguma ligação, durante o mento de V. Ex!! é excelente para todos que estão 
período, do Prefeito Paulo Maluf para o meu telefo- na Comissão e todos que estão nos vendo pela tele-
ne? visão. Senão, amanhã vão dizer: o Prefeito disse ... 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - A O Governador afirmou... O outro Governador afir-
Senadora Emilia Fernandes não fez essa coleta. mou ... Não! Nada disso. S. Sª pediu a documenta-

O SR. GILBERTO MIRANDA - Não, não. Pos- ção para analisar e, posteriormente, se pronunciar 
so dizer, dado o documento que encaminhei... sobre o assunto. Não há garantia nem falta de ga-

A SRA. EMILlA FERNANDES - O sigilo do ... rantia. 
O SR. GILBERTO MIRANDA - De acordo cúm Agradeço o esclarecimento de V. ExB. 

os documentos que recebemos de cruzamento de li- O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se-
gações, eu não recebi nenhum telefonema em ne- nador Gilberto Miranda, V. Ex!! me força a um escla-
nhum momento. A afirmação do Senador Suplicy é recimento suplementar: não será o alvedrio do ex-
falsa, maldosa e mentirosa. O Prefeito nunca me li- Prefeito Paulo Maluf que dirá se ele virá ou não. A 
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decisão será do Plenário, no sentido de convocá-lo O SR. EDUARDO SUPlICY - Estou dizendo 
ou não. O Plenário não o convocou até hoje, espero aquilo que é da minha memória. 
que nao o convoque, porque a carta a S. Exi', con- O SR. GILBERTO MIRANDA - A memória de 
forme declarou e reconheceu o próprio Senador V. Exi' é curta. 
Eduardo Suplicy, é altamente educada, é um convi- O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se-
te, e não há por que se submeter alguém a uma con- nador Eduardo Suplicy, V. Exª continua com a pala-
vocaçao. vra. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Não, por en­
quanto estamos falando em convite. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Sim, 
mas quero que fique claro que não ficou implícito na 
carta que ele virá nem que ele se recusa a vir; ao 
contrário, ele fez questão de mandar um familiar, urn 
amigo ou contra-parente entregar a carta, na presen­
ça do Senador Epitacio Cafeteira, precedido de vá­
rios telefonemas, mostrando a sua homenagem à 
CPI. 

Senador Eduardo Suplicy, V. Exi' tem direito de 
resposta pelo que falou o Senador Gilberto Miranda, 
que poderia ter recebido um telefonema. E a Presi­
dência agora faz uma interpretação, porque nao ha­
veria nenhum mal em que um Prefeito se dirija a um 
Governador, a um Senador ou Deputado, pedindo 
em funçao de seu Município ou de seu Estado. 

Senador Eduardo Suplicy, V. Exi' tem a pala-
vra. 

O SR. EDUARDO SUPlICY - Sr. Presidente, 
posso até ter me enganado, mas tenho razoável boa 
memória; e tenho memória das coisas a respeito das 
quais o Senador Gilberto Miranda conversa comigo. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Eu não conver­
so com V. Exi'; V. Exi' está enganado. Não tenho 
tanta intimidade assim. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - A 
Presidência garante a palavra ao Senador Eduardo 
Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPlICY - Eu não acabo 
uma frase sem que S. Exi' tenha o ímpeto de conver­
sar comigo; mas S. Exi' diz que não conversa comi­
go, mas basta eu falar uma frase e ele diz: "Eu não 
converso com o Senador Eduardo Suplicy". 

Eu me lembro que o Senador Gilberto Miranda 
relatou, naquela época em que estávamos exami­
nando a questão relativa à emissão de Letras para 
São Paulo, que o entao Prefeito Paulo Maluf telefo­
nava para ele. Lembro-me de ele chegar e dizer: 
"Não agüento mais tanto telefonema, às vezes de 
madrugada". 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Mente desca­
radamente! V. EXª mente descaradamente! 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - V. 
EXª está com a palavra, Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPlICY - O Senador Gil-
berto Miranda poderá ver, e as pessoas poderão ver 
da história de cada um, quem é que costuma falar a 
verdade consistentemente, coerentemente. Posso 
me enganar, mas, nesse caso, o que a minha me­
mória está dizendo é o que observei. Se o Senador 
Gilberto Miranda se esqueceu dos fatos, é outra coi-
sa. 

Aliás, Sr. Presidente, ainda na última sexta-fei­
ra, saiu um artigo no jornal O Estado de S. Paulo, 
descrevendo como esse Senador causa tanta irrita-
ção em todos os demais Senadores, inclusive ao 
Presidente Bernardo Cabral. 

Senti-me na responsabilidade de dizer - por­
que li a matéria - que, a cada vez que formulo per­
guntas, quem se irrita ou demonstra inquietação é o 
Senador Gilberto Miranda. Procurei explicar esses 
fatos. 

Assim, naquela oportunidade, a repórter que 
fez a matéria havia dado a interpretação, pelo fato 
de morarmos no mesmo bairro, que eu costumava 
viajar no mesmo aviao, andar no mesmo automóvel 
que o Senador Gilberto Miranda, o que não é verda­
de. Aliás, o Senador Gilberto Miranda acaba de afir­
mar .isso. S. EXª nao tem intimidade comigo, não 
anda no mesmo autolllóvel, não anda no mesmo 
aVlao que eu. 

O Senador Gilberto Miranda acha que estou 
muito velho para que ele me dê liçoes de como criar 
fortunas, etc. Quero dizer que nao tenho essa preo­
cupação. Estou muito consciente do meu dever de 
defender o interesse público, nesta ou em qualquer 
comissao, em qualquer dos trabalhos do Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Eduardo Suplicy, a Presidência vai interrom­
pê-lo antes da conclusao do seu pronunciamento 
para dizer que, da parte da Presidência, a fim de que 
fique registrado nos Anais, V. Exª jamais causou irri­
taçao com perguntas. 

O SR. EDUARDO SUPlICY - Só estou vis­
lumbrando o dia em que virá aqui o Prefeito Paulo 
Maluf, !)ois teremos a oportunidade de esclarecer os 
fatos de forma completa. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Está 
encerrada a reunião. 
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(Levanta-se a reunião às 18h47min) 

32' Reunião Realizada em 24 de junho de 
1997. 

Às dezessete horas e cinquenta minutos dos 
vinte e quatro dias do mês de junho do ano de mil 
novecentos e noventa e sete, na sala número dois 
da Ala Senador Nilo Coelho, Anexo II do Senado Fe­
derai, presentes os Senhores Senadores Bernardo 
Cabral (Presidente), Roberto Requião (Relator), Ca­
sildo Maldaner, Eduardo Suplicy, Esperidião Amin, 
José Agripino, José Serra, Romeu Tuma e Gilberto 
Miranda, e ainda o Senhor Senador Pedro Simon, 
reúne-se a Comissão Parlamentar de Inquérito desti­
nada a "apurar Irregularidades Relacionadas à Auto­
rização, emissão e negociação de Títulos Públicos, 
Estaduais e Municipais, nos Exercícios de 1995 e 
1996. Havendo número regimental, o Senhor Presi­
dente, Senador Bernardo Cabral, declara abertos os 
trabalhos, dispensando a leitura da Ata da reunião 
anterior, que é dada como aprovada. A seguir, a 
Presidência informa que a presente Reunião desti­
na-se a ouvir o Senhor Edivaldo Orsi, Ex-Prefeito do 
Município de Campinas. Após a explanação do Se­
nhor Edivaldo Orsi, usaram da palavra no decorrer 
dos trabalhos, e por ordem de inscrição após as ar­
guições do Senhor Relator, Senador Roberto Re­
quião, os Senhores Senadores: Pedro Simon, 
Eduardo Suplicy, Gilberto Miranda, Romeu Tuma e 
José Serra. Foi aprovado o requerimento do Senhor 
Senador Romeu Tuma, de transferência do sigilo 
bancário do Sr. René Jorge Silberberg, em virtude 
das investigações realizadas por esta CPI e com 
base nos documentos encontrados, que comprovam 
a realização de operações realizadas no exterior. 
Nada mais havendo a tratar, a Presidência encerra 
os trabalhos, e, para constar, eu, Adriana Tavares 
Sobral, Secretária da Comissão, lavrei a presente 
que, lida e aprovada, irá à publicação juntamente 
com as notas taquigráficas. 

ANEXO A ATA DA 32' REUNIÃO DE 
1997 DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE 
INQUÉRITO, CRIADA A TRAVÉS DO RE­
QUERIMENTO Nfl 1.101, DE 1996-SF, 
DESTINADA A "APURAR IRREGULARIDA­
DES RELACIONADAS A AUTORIZAÇÃO, 
EMISSÃO E NEGOCIAÇÃO DE TITULOS 
PÚBLICOS, ESTADUAIS E MUNICIPAIS, 
NOS EXERCI CIOS DE 1995 E 1996, REA­
LIZADA EM 24/06197, QUE SE PUBLICA 
COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO SE--NHOR PRESIDENTE DA COMISSAO. 

Presidente: Senador Bernardo Cabral 
Vice-Presidente: Senador Geraldo Melo 
Relator: Senador Roberto Requlão 
Integra De Acompanhamento Taquigráfico .. 
Depoente: Sr. Edivaldo Orsl 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Ha­

vendo número regimental, declaro aberta a 321 reu­
nião desta Comissão Parlamentar de Inquérito. 

Indago do eminente Senador Gilberto Miranda 
se há necessidade da leitura da ata da reunião ante­
rior.(Pausa.) 

S. Ex' pede a dispensa e considera-se aprova­
da a ata. 

Comunico que a presente reunião se destina a 
ouvir a exposição do Sr. Edivaldo Orsi, ex-Prefeito 
do Município de Campinas. 

Antes de passar a palavra ao nosso convidado, 
Dr. Edivaldo Orsi, dou a palavra, pela ordem, ao 
eminente Senador Pedro Simon. 

Peço atenção para S. Ex'. 
O SR. PEDRO SIMON - Tive a honra de falar 

com V. Ex', Sr. Presidente, antes de formular a pro­
posta que estou trazendo agora. 

Conforme venho repetindo várias vezes, gra­
ças à atuação extraordinária de V. Ex' e do Relator, 
esse trabalho vai marcar época independente das 
conclusões, independente do fato que estamos apu­
rando: é o esforço que esta Comissão vem fazendo 
sob a Presidência de V. Ex' e desse irrequieto e bri­
lhante Senador que é o Sr. Relator. 

V. Ex' trouxe para cá Procuradores, repre­
sentantes do Banco Central, da Polícia Federal, da 
Receita Federal e conseguiu montar uma equipe que 
considero fantástica - como V. Ex' bem vem dizen­
do ao longo do tempo .- e que tem proporcionado, 
diz V. Ex' e o Relator, realizar esse trabalho que 
vem sendo feito. 

Em várias oportunidades, falei nesta Comissão 
e no Plenário do Senado Federal que deveríamos 
aproveitar esse trabalho e não apenas esse traba­
lho, mas essa equipe que V. Exl montou, esse esti­
lo, esse espírito que se está formando dentro desta 
Comissão para se fazer algo para o futuro. 

Este é o País da impunidade, é o País que ve­
mos, que sentimos, que queremos resolver, que Pro­
curadores querem resolver, que o Poder Judiciário 
quer resolver, a polícia quer resolver, mas se contra­
põe em uma-burocracia e numa falta de consistência 
realmente muito difícil. Esse não conta, Sr. Presiden­
te. 

E tenho a honra de ter ao meu lado o ilustre Dr. 
Palhares; sua representação está trazendo ao Brasil 
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exatamente aqueles Procuradores que fizeram uma 
série de operações das "maos limpas", na Itália. Eles 
já estiveram no Brasil, mas não foi aproveitada a 
presença deles como devíamos - eu era líder de 
Governo. V. EXª sabe o trabalho que eu fazia junto 
com o Presidente do Supremo Tribunal Federal, do 
Presidente da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal -; somente fiquei sabendo que estavam aqui 
quando saiu uma notícia que eles tinham dado e nin­
guém tinha assistido, mas entendo que temos condi­
çoes de fazer um excelente trabalho. 

É o seguinte o requerimento que endereço a V. 
EXª, na condição de Presidente da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania e na qualidade de 
Presidente da CPI. V. Exª representa as duas Co­
missões, e V. Exª, este Plenário, o Plenário da CPI, 
tinha oportunidade de falar com o Presidente Anto· 
nio Carlos Magalhaes, que recebeu com simpatia a 

• 
análise que fiz. E este o requerimento: 

"Sr. Presidente, considerando o magní­
fico trabalho que o Congresso Nacional vem 
desenvolvendo no sentido de coibir atos de 
corrupçao no País, cof!1o muito bem ficou 
plasmado durante as atividades da CPI Col­
lor-PC, da CPI do Orçamento e da atual CPI 
dos Precatórios, tão bem conduzida por V. 
Exª e pelo Senador Roberto Requião, na 
Relatoria; considerando a extrema necessi­
dade de se dar um encaminhamento conclu­
sivo aos resultados da CPI, mais precisa­
mente no que se refere à questão da impu­
nidade, tema, aliás, que foi objeto de inúme­
ras manifestações entre nós, Parlamentares, 
venho à presença de V. EXª propor sejam 
convidados - aqui digo audiência pública, 
mas, na verdade, V. EXª e a Comissão vão 
dizer como será - os Exmºs Srs. Procurado­
res, responsáveis pela assim conhecida 
"Operação Maos Limpas, da Itália, Procura­
dor-Gerai, Dr. Francesco Saverio Borrelli e 
seus colegas, Dr. Francesco Greco, Dr. 
Gherardo Colombo e Dr. Piercamillo da 
Vigo. 

Essa iniciativa prende-se ao fato de que Carta 
Maior Publ icações e Promoções, da qual é diretor -
e está aqui ao meu lado - o ilustre jurista Joaquim 
Ernesto Palhares, está promovendo a vinda, ao Bra­
sil, de tão ilustres juristas no período de 13 a 24 de 
setembro próximo, com várias palestras, encontros e 
trabalhos com órgãos do Poder Judiciário. 

Por isso, sugiro a V. Exª, em nome da Comis­
sao de Constituição, Justiça e Cidadania, nesta Co-

missão, onde achar bem V. EXª, tentar estabelecer 
algum entendimento para que essas pessoas pos­
sam vir aqui. A única despesa que teríamos, Sr. Pre­
sidente, seria com passagens de avião entre Rio e 
Brasília e hospedagem de um dia aqui em Brasília, 
porque, em relação à viagem da Itália para cá, não 
há problema nenhum, pois já está sendo coordena­
da pela entidade que os trará. 

Cumpre destacar que a "operação mãos lim­
pas· é um caso raro de ação institucional exitosa 
contra as práticas corruptas que se espalham no 
mundo político e administrativo de diversos países e 
minam sua credibilidade. 

A fase atual em que V. Exª comanda os traba­
lhos da CPI dos Precatórios, inclusive com a presti­
mosa colaboração da Procuradoria-Geral da Repú­
blica, da Secretaria da Receita Federal, do Tribunal 
de Contas da Uniao, da Polícia Federal e do Banco 
Central, com resultados amplamente positivos na 
apuração dos desvios na aplicação de recursos pú­
blicos, está a indicar a conveniência de ouvirmos a 
experiência vitoriosa da Justiça italiana no combate 
à corrupção, especialmente tendo em vista que, ape­
sar dos resultados positivos dos trabalhos da CPI , a 
impunidade ainda persiste. 

Esse encontro pretende "ser uma contribuição 
ao grande debate, que precisa ser instalado no País 
visando à extinção da impunidade, razão primeira da 
continuidade da ação de corruptos e de corruptores. 

Sirvo-me da oportunidade para renovar a V. 
EXª as expressões de meu mais elevado apreço e 
distinta consideração. 

Sr. Presidente, eu, como árabe, sou muito do 
Maktub - estava escrito -, e acho que essa coinci­
dência de o Dr. Palhares comunicar que trará essas 
pessoas é tão feliz, tão oportuna, que a mim me pa­
rece que V. Exª, o Relator, a Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, estudaremos a melhor for­
ma para fazermos isso. Eu disse ao Dr. Palhares 
que será recebido com as duas maos, pelo aspecto 
positivo que representa no sentido de darmos um 
passo adiante. 

Esse acontecimento é uma feliz coincidência, 
Sr. Presidente, e ocorre num momento em que esta 
CPI desempenha positivamente o seu trabalho. Faço 
questão de dizer - eu, que participei de outras CP Is 
- que esta está dando um passo adiante, porque 
nao está ficando apenas no trabalho dos Parlamen­
tares, mas está trazendo os demais setores, o que,. 
de certa forma, permite a continuidade de nosso tra­
balho. 
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Por isso, Sr. Presidente, é com muita emoção 
que entrego a V. Ex!! este requerimento, tendo a 
convicção de que V. Ex!!, ouvindo o Relator e a 
Casa, haverá de fazer disso o que for melhor. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - V. 
Ex!! quer manifestar-se sobre a matéria? 

O SR. ROMEU TUMA - É sobre a matéria. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Com 

a palavra, o Senador Romeu Tuma. 
O SR. ROMEU TUMA - Senador Pedro Simon, 

quero apoiar o requerimento de V. Ex!!. Gostaria de 
acrescentar que os juízes, tanto os que infelizmente 
morreram por ação daqueles que foram perseguidos 
legalmente por essa "operação mãos limpas", que 
foram assassinados covardemente, os seus substi­
tutos, por mais de duas ou três vezes, os acompa­
nhei quando vieram ao Brasil em razão de o juiz que 
está sempre com eles ter uma ligação muito forte 
com esse grupo. 

Mas queria deixar aqui registrado, assim com 
muita força, o trabalho sério que o Ministério Público, 
o Judiciário, por meio do Juiz da 4' Vara, Dr. João 
Carlos da Rocha Matos, a Polícia Federal, o Banco 
Central e a Receita têm feito, porque o Presidente 
Bernardo Cabral e o Relator Senador Roberto Re­
quião, à primeira hora, acharam conveniente que 
eles acompanhassem a evolução das investigações 
feitas pela CPI. Graças a esse apoio, hoje temos co­
nhecimento de todas as falcatruas que praticam, 
principalmente no sistema financeiro, que dá respal­
do à estabilidade dessas falcatruas, que dá respaldo 
a aqueles que roubam e sabem onde pôr o dinheiro. 

É importante a vinda déle. Estamos adquirindo 
uma boa experiência no andamento desse processo; 
eles já passaram, provavelmente, pelo caminho que 
estamos percorrendo agora. Talvez possamos dar 
continuidade a esse trabalho. Por isso, acho impor­
tante que esses elementos dos órgãos aqui repre­
sentados não sejam afastados ao término da CPI. 
Espero que eles continuem dentro dos seus órgãos 
com as comissões montadas e que haja um relacio­
namento estreito para que esses processos possam 
vingar no futuro com a punição dos responsáveis. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) :- Se­
nador Pedro Simon, a Presidência, em primeiro lu­
gar, deve dizer que V. Ex!! continua sendo um autên­
tico colaborador desta Comissão, o que demonstra o 
seu espírito público. 

Os ilustres juristas estarão no País no período 
de 13 a 24 de setembro próximo. A essa altura, esta 
Comissão Parlamentar de Inquérito, pela diligência 
do eminente Relat-1r, Senador Roberto Requião, já 

, 

estará com seus trabalhos concluídos e com o rela­
tório elaborado. Nada impede, contudo, que a Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania - da 
qual esta Presidência pode deferir d€.sde logo o re­
querimento - adiante a V. ExA que acolhe a idéia. 
Darei resposta a V. Ex!! por escrito, para que V. ExA 
tenha um documento. Entrarei em contato com o 
eminente Presidente do Senado Federal para elabo­
rar as tratativas no sentido de que os juristas Fran­
cesco Borrelli, Francesco Greco , Gherardo Colom­
bo, Piercamillo tenham o seu deslocamento Rio de 
Janeiro-Brasília-Rio de Janeiro, assegurado, com a 
respectiva hospedagem. Isso será feito amanhã e, a 
seguir, V. Ex!! dará conhecimento ao nosso ilustre 
advogado, Dr. Joaquim Palhares, que, por sua vez, 
dará ciência à Carta Maior Publicações e Promoções 
- conforme V. Ex!! declara - que é quem promove a 
vinda desses juristas ao Brasil. 

De modo que, em princípio, V. Ex!! já conta 
com o acolhimento da Presidência da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania':' A seguir, apenas 
serão ultimadas as tratativas e, logo após, V. ExA re­
ceberá o documento necessário para manifestação 
junto ao Dr. Joaquim Palhares. 

Como aqui estão presentes vários colegas da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
acho que interpreto o pensamento deles. Na reunião 
ordinária de amanhã, para a qual V. Ex!! está convi­
dado, em caráter especialíssimo, darei conhecimen­
to à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Está registrado o fato. 

O SR. PEDRO SIMON - É correta a decisão 
de V. Ex!! e fico feliz com ela, apenas acrescentaria 
que já fossem como convidados para esta Comissão 
todos os Procuradores, os membros dos outros Po­
deres que estão assistindo a CPI, todos os parla­
mentares, membros da Polícia, da Procuradoria, do 
Banco Central, para que pudéssemos fazer, nessa 
reunião, esse entrosamento. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - V. 
Ex!! será atendido. 

Pergunto ao eminente ex-Prefeito do município 
de Campinas, Sr. Edivaldo Orsi, se deseja fazer al­
guma exposição ou pretende que passe, de logo, a 
palavra ao eminente Senador Relator. 

O SR. EDIVALDO ORSI - Gostaria de fazer 
uma exposição, se V. Ex!! me autorizasse. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Tem 
V. Ex!! a palavra. Peço a atenção dos eminentes Se­
nadores, Relator, membros titulares e suplentes da 
Comissão. 
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O SR. EDIVALDO ORSI - Sr. Presidente, Sr. conhecido como um dos políticos honestos também 
Relator, Srs. Senadores, acho que é importante que dentro deste País. 
eu faça um preâmbulo para que V. EXªs possam, tal- Por essa razão, eu gostaria de expor que po-
vez, suprir já... derei, talvez, responder a algumas questoes que di-

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - (Fa- zem respeito a minha ação, a minha atitude, a minha 
zendo soar a campainha.) Peço atenção para o de- responsabilidade a partir do dia 12 de janeiro de 
poente. 1996. 

O SR. EDIVALDO ORSI - ... de tal forma que Dentro dessas premissas, estou à disposição 
V. EXªs possam eliminar algumas questões que, por- dos Srs. Senadores. 
ventura, eu já possa responder nesse enunciado. Eu O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Com 
só queria lembrar que a CPI, a partir de sua implan- a palavra o eminente Relator Roberto Requiao. 
tação, a partir de seu trabalho, deixou claro para O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre-
toda a Nação que houve, efetivamente, roubo de di- sidente, a primeira pergunta ao Sr. Edivaldo Orsi é a 
nheiro público da ordem de aproximadamente seguinte: afinal, Prefeito, qual a sua participação no 
R$600 milhoes. Todos que têm recebido as informa- pedido de autorização para emissão de títulos feito 
ções do andamento da CPI pela imprensa sabem pela Prefeitura? Nenhuma participação, ou, de algu-
que isso aconteceu e, conseqüentemente, todas as ma. forma, V. Exª teve notícia, participou, apoiou a 
pessoas envolvidas, de qualquer forma, no processo emissão dos títulos? 
de emissão dos títulos públicos têm uma pecha, uma O SR. EDIVALDO ORSI - Nao, nao tive ne-
avaliaçao da populaçao, de forma negativa. Não es- nhuma participação. Não posso nem querer ter essa 
tou citando isso da minha cabeça; isso é rejeitado responsabilidade moral, porque desconhecia tudo. 
efetivamente na minha cidade, na Cidade de Campi- Somente comecei a tomar conhecimento, diretamen-
nas, onde pesquisas sao real izadas, e a interferên- te, dos problemas da Prefeitura a partir de 12 de 
cia efetiva de todas as pessoas envolvidas de qual- março. Como Vice-Prefeito, não tinha nenhuma ação 
quer forma com a CPI dos Precatórios têm um des- administrativa, nunca tive. Por essa razão, eu desco-
gaste na avaliaçao da população, uma avaliação ne- nhecia completamente o projeto de autorização de 
gativa. emissão de títuios. 

Por essa razão, recebi o convite e vim com O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Quem 
muita esperança de poder esclarecer uma série de foi o responsável pela idéia? 
coisas - principalmente aquilo que se refere a mim, O SR. EDIVALDO ORSI - Não sei, Senador. 
pessoalmente - nao só à Cidade de Campinas, por- O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Não 
que essa está isenta efetivamente de qualquer com- tem idéia? 
promisso na sua base institucional, mas às pessoas O SR. EDIVALDO ORSI - Não tenho idéia. 
que terminaram o mandato do Prefeito Magalhães 
Teixeira. Acho que devo dar todo esse esclareci­
mento com a maior precisao . 

Em princípio, queria dizer que assumi a Prefei­
tura de Campinas no dia 12 de março de 1996. So­
mente a partir daí, com muita vontade, com muito 
desejo de produzir alguma coisa, é que comecei a 
tomar conhecimento de uma série de projetos e pro­
cessos, incluindo o processo de emissao de títulos 
públicos, que já tinha autorizaçao da Câmara Munici­
pal, do Banco Central e do Senado Federal. 

Nessas condiçoes, não quero, de forma algu­
ma, eximir-me de qualquer responsabilidade - nem 
poderia - a partir de 1 o de janeiro de 1996. Quero 
também explicar que nao estou tirando qualquer res­
ponsabilidade minha com relaçao ao Govemo ante­
rior, de que fazia parte como Vice-Prefeito. Não pre­
ciso aqui estar avalizando ações e atitudes do então 
Prefeito Magalhães Teixeira, que sabidamente foi re-

O SR. RELATOR (Roberto Requiao) - Qual foi 
a participação do Secretário das Finanças? 

O SR. EDIVALDO ORSI - Bom, presumo que 
o Secretário de Finanças foi o principal agente no 
processo de autorização, uma vez que a equipe toda 
da Secretaria de Finanças, segundo me consta -
posteriormente, fui informado - toda a Secretaria de 
Finanças trabalhou na emissão, na relação de pre­
catórios, que seriam, no início, 1.700 processos. E, 
desses 1.700 que foram manuseados individualmen­
te, foram escolhidos 1.400, que compuseram, então, 
a lista final trazida ao Senado para aprovação. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Qual foi 
a participação da. Prefeitura de São Paulo nessa 
emissão? 

O SR. EDIVALDO ORSI - Também não tenho 
a menor informação. Ouvi falar pela primeira vez 
aqui nesta CPI, pelo entao nosso Secretário de Fi­
nanças, que ele teria recebido informações a pedido 

• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

• 
• • 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

• 
• 
• 

• 

• 



• -• 
• 
• 
• 
• 

• 

• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

• 
• 

• 
• 
• 
• , 

• 
• 

• 

12728 Sábado 28 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Junho de 1997 

de prefeitura para prefeitura, ou seja, foi feito o pedi- ção. Com relação a cada um dos itens, V. Ext há de 
do da Prefeitura de Campinas para a Prefeitura de convir que são itens que precisam de uma análise 
São Paulo, que também já tinha trabalhado nesse efetiva, principalmente uma análise técnica. Não sa-
sentido e que poderia dar informações à Secretaria beria respondê-lo de imediato sem que pudesse fa-
de Finanças. E essas informações foram recebidas zer uma análise técnica. 
da Prefeitura de São Paulo. O SR. RELATOR (Roberto Requiào) - Quem 

Essa foi a informação que tive por meio do de- era o Secretário da Fazenda em julho de 1996? 
poimento do Dr. Geraldo Biasoto, nesta Casa, pela O SR. EDIVALDO ORSI - O Sr. Geraldo Biaso-. . 
primeira vez. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Segun­
do informações que nos chegaram de Campinas, 
Prefeito, todos os recursos da emissão de R$73 mi­
lhões, ocorrida em 06/96, foram gastos no mês de 
julho com diversos pagamentos, quando ainda era 
Secretário de Finanças o Sr. Biasoto. V. Sª confirma 
esta informação? 

O SR. EDIVALDO ORSI - Senador, não tenho 
dados efetivos na mão, mas sei que ... 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Mas eu 
tenho, Prefeito. Vou lê-los e passá-los a V. Sª. 

Há, aqui, um plano comunitário de pavimenta­
ção, alguns orçamentos executados por excesso, 
Secretaria de Divulgação, Secretaria Administrativa, 
alocaçao de máquinas e equipamentos e algumas 
empreiteiras - CBPO, Constrans, Engevap, Vial, In­
vest-Campinas, Equipav, Liques, MB, Mendes Jú­
nior, MNHP, Cidenta, Figueiredo Ferraz, Edisa e LV. 

O SR. EDIVALDO ORSI- Sr. Senador, eu ... O 
que ... 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre­
sidente, quer passar esse documento ao Prefeito? 

O SR. EDIV ALDO ORSI - Parece que essa re­
lação foi feita pelo Vereador Sérgio Benassi, que 
deu uma entrevista coletiva à imprensa e deve ter 
saído no jornal loca! hoje, que não vi porque saí mui­
to cedo. 

O que tenho a dizer com relação a isso é que o 
processo de comunicação, por exemplo, estava dis­
tribuído em todas as secretarias. Havia uma verba 
dotada orçamentariamente em cada secretaria. Na­
quele mês, toda a verba foi centralizada na Secreta­
ria de Governo. Daí a diferença que o Vereador de­
monstrou na análise que fez. 

Além disso, tivemos que acrescer, ou seja, 
houve um acréscimo grande na dotação orçamentá­
ria da Comunicação devido ao problema da meningi­
te, com a vacinação que tivemos em Campinas, 
onde uma vacina com problemas trouxe ... 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Mas a 
CBPO nao faz vacina, não é Prefeito? 

O SR. EDIVALDO ORSI - Estamos falando 
por etapas, portanto, estou falando em comunica-

to. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Qual foi 

a causa da demissão do Sr. Geraldo Biasoto? 
O SR. EDIVALDO ORSI - O Sr. Geraldo Bia­

soto pediu demissão porque estava esgotado, can­
sado e porque teria a possibilidade de vir a trabalhar 
aqui no Senado. Nessas condições, precisaria se 
ausentar. Mas saiu como Secretário e no mesmo dia 
foi nomeado assessor, continuando como assessor 
até novembro de 1996. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Houve 
uma troca de Secretários depois do Biasoto. Houve 
mais dois Secretários. Foram indicações do Blasoto? 

O SR. EDIVALDO ORSI - Indicações do Bia­
soto. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Os ou­
tros dois? 

O SR. EDIVALDO ORSI - Os outros dois. In­
clusive, o último era um funcionário que já estava na 
Prefeitura desde o primeiro dia de mandato. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - V. SI! 
poderia me informar se houve contatos da Negocial 
com funcionários da Prefeitura para a elaboração da 
lista de precatórios, por indicação do Beron. 

O SR. EDIVALDO ORSI - Não conheço, nun-
• 

ca ouvi falar. E a primeira vez que ouço isso. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre­

feito, tenho uma relação de ligações telefônicas com 
a Secretaria de Finanças, gabinete do Secretário. 
São 77 ligações entre 28 de julho e 11 de dezembro 
de 1996, com a Secretaria de Finanças de São Pau­
lo, duas ligações do celular pessoal do Sr. Wagner 
Baptista Ramos, duas ligações do Pedro Neiva, 25 
ligações da Split para a Secretaria de Transportes, 
duas ligaçoes do Henrique Picciotto e mais 43 liga­
ções da Split para a Emdec - Empresa Municipal de 
Desenvolvimento de Campinas. 

Gostaria que V. sa fizesse uma análise dessa 
comunicação continuada com instituições de pes­
soas envolvidas no escândalo dos precatórios. 

O SR. EDIVALDO ORSI - Bem, não posso e 
não tenho a menor informação ... 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre­
sidente, quer passar esta relação ao Prefeito. 



Junho de 1997 DlÁRJO DO SENADO FEDERAL Sábado 28 12729 

O SR. EDIVALDO ORSI - ... nao tenho a me- pinas, o que, ao final, foi negado. A Caixa Econômi-
nor informação com relação a essas ligações. A úni- ca Federal não aceitou. Foi o único contato que fiz a 
ca coisa que posso informar, porque isso foi alvo de pedido da Secretaria de Finanças. 
discussão, e a imprensa de Campinas também to- O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Prefei-
mou posição, é com relação a essa Split, do Sr. Enri- to, a CPI comprovou, com toda a clareza, que a lista 
co Picciotto, que tem uma empresa que coloca rada- de precatórios de Campinas foi fraudada. O senhor 
res no trânsito. Há um contrato, desde 1994, entre a poderia precisar a responsabilidade pela elaboração 
Prefeitura de Campinas, por intermédio da Emdec - de~sa lista fraudada? 
que é a empresa que cuida do trânsito e de transpor- O SR. EDIVALDO ORSI - Sr. Senador, como 
tes -, e uma firma, que não sei se é a Split ou se tem eu disse, quando assumi, essa lista já estava pronta 
outro nome; parece que tem outro nome e é do mes- e parece que foi entregue ao Banco Central. o pri-
mo grupo; essa empresa instalou todos os radares meiro órgão que recebeu essa lista, em 1995, no 
na cidade de Campinas. Das demais ligações, não mês de novembro, se nao me falha a memória. Eu 
tenho o menor conhecimento e nunca tive contato nao tinha nenhuma informação com relaçao a essa 
com nenhuma dessas pessoas. lista. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Por que O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O Pre-
período o senhor respondeu pela Prefeitura de Cam- feito podia me esclarecer como se viabilizou a con-
pinas? tratação do Banespa como gestor do Fundo de Li-

O SR. EDIVALDO ORSI - De 1 º de março até quidez? 
31 de dezembro de 1996. O SR. EDlVALDO ORSI- Existe uma lei muni-

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O se- cipal que determina que o município só pode ter con-
nhor tem notícia de que a Secretaria Municipal de Fi- tas e acordos com os Bancos oficiais. Nessas condi-
nanças procurou ou foi procurada por alguma pes- çoes, primeiramente, tentou-se a Caixa Econômica 
soa física ou jurídica para receber orientação de Federal, que se recusou. Havia uma possibilidade de 
como proceder para emitir os títulos públicos, além se conversar com o Banco do Brasil, que estaria, na-
do pessoal da Prefeitura de São Paulo? quela oportunidade, com problemas. Então, nessas 

O SR. EDIVALDO ORSI - Nenhuma. Aliás, a condições, sobrou o Banespa, que já tinha uma ex-
,única informaçao que eu tive de que a Prefeitura de periência anterior com o Governo do Estado de São 
São Paulo havia dado auxílio à Prefeitura de Campi- Paulo. 
nas foi logo que assumi. Assim que assumi, tive uma O SR. RELATOR (Roberto Requiao) - Prefei-
conversa com o Biasoto, que me informou que a to, considerando que os títulos emitidos para paga-
Prefeitura de São Paulo havia dado à Prefeitura de mento de precatórios são constitucionalmente vincu-
Campinas uma série de informações, aconselha- lados, por que a Prefeitura de Campinas nao os 
mentos e sugestões com relaçao ao processo de au- manteve em conta separada? 
torização. O SR. EDIVALDO ORSI - Senador, segundo 

• O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Prefei- também me consta - aprendi isso no decorrer do 
to, o senhor acompanhou alguém para agilizar a tra- tempo em que assumi a Prefeitura -, não há nenhu-
mitaçao do processo de Campinas no Senado Fede- ma exigência legal para que se crie uma conta vin-

• ralou no Banco Central? culada. Estou dizendo o que ouvi falar. Talvez isso 
O SR. EDIVALDO ORSI- Nunca. tenha que ser discutido na Justiça. Caso a CPI en-
O SR. RELATOR (Roberto Requiao) - Alguém caminhe isso ao Ministério Público, vamos ter que ... 

do município acompanhou esse processo? O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Talvez o 
O SR. EDlVALDO ORSI- Não tenho idéia. senhor não tenha lido a Constituiçao, Prefeito. 
Senador, eu gostaria de frisar que, como Pre- O SR. EDIVALDO ORSI - O que se diz é que 

feito, fiz uma ligação ao Presidente da Caixa Econô- a conta vinculada não é obrigatória. O que é obriga-
mica Federal, porque havia uma solicitação no pro- tório é o caixa único. Uma lei federal determina a 
cesso de intermediação da Caixa Econômica Fede- proibição de 'qualquer segundo caixa dentro de ór-
ral para a negociação dos títulos, e a Caixa Econô- gão público . . 
mica Federal estava por responder. Então, fiz um O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Salvo 
contato com o Presidente da Caixa na tentativa de quando uma determinação constitucional, como no 
que ele respondesse, urgentemente e de forma posi- caso dos precatórios, determina a vinculação. O re-
tiva, com relação a tomar conta dos títulos de Cam- curso pode ser até aplicado, mas tem que ser sepa-
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rado em conta vinculada. Pode ser, ou diretamente 
encaminhado ao Poder Judiciário, ou separado em 
conta vinculada. Isso não é lei federal; é determina­
ção constitucional. O art. 33 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, que abriu a possibilida­
de da emissão dos títulos, vincula esses recursos 
obtidos ao pagamento de precatórios. E vinculação 
não é consignação. Se fosse consignação, haveria o 
poder de utilizar. Mas o que há é uma vinculação, e 
vinculação implica separação contábil. 

O SR. EDIVALDO ORSI - Senador, é lógico 
que não tenho condições de discutir com V. Ex!! ma­
téria técnica dessa natureza. Entretanto, foi-me dito 
que, em uma ação popular com relação à Prefeitura 
de São Paulo sobre esse mesmo assunto, houve de­
cisão da Justiça dizendo que o caixa era único. E to­
dos os precatórios que deveriam ser pagos foram 
pagos. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Qual a 
quantia, de fato, utilizada para pagamento de preca­
tórios previstos no art. 33 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias? 

O SR. EDIVALDO ORSI- Segundo a informa­
ção, 9 milhões, porque foram 4,5 milhões ... 

O senhor perguntou qual o valor pago ou ... ? 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Qual a 

quantia, de fato, utilizada para pagamento de preca­
tórios. 

O SR. EDIVALDO ORSI - Nove milhões em 
96. Essa é a informação que eu tenho. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Eu gos­
taria de saber: baseado em que princípios legais o 
depoente utilizou recursos dos precatórios para pa­
gamento de outras despesas, como ARO, empreitei­
ros? 

O SR. EDIVALDO ORSI - Não. Quando eu as­
sumi a Prefeitura, a informação que recebi foi que tí­
nhamos que emitir títulos para pagar precatórios. 
Emitidos os títulos, enquanto estiver-se pagando os 
precatórios, estar-se-á cumprindo a lei. Essa foi a in­
formação jurídica que eu tinha. Nós emitíamos títu­
los para pagar precatórios. Todos os precatórios que 
deveriam e poderiam ser pagos foram pagos até de­
zembro de 1996. Isso foi não só informação mas 
também determinação do Prefeito para a Secretaria 
de Finanças, determinação essa que, segundo cons­
ta, foi atendida. Todos os precatórios que deveriam 
e poderiam ser pagos, aqueles para os quais não 
caberia mais qualquer tipo de recurso, foram pagos 
até 31 de dezembro de 1996. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Esta 
CPI tem a informação, Sr. Prefeito, de que alguns 

precatórios transitados em julgado deixaram de ser 
pagos e que, em função disso, o Tribunal de Justiça 
de São Paulo decretou intervenção no Município de 
Campinas. O que o senhor tem a dizer a respeito 
disso? 

O SR. EDIVALDO ORSI - Senador, o proces­
so de intervenção aconteceu com um único precató­
rio, que é da CCPC, da Viação Cometa. É um preca­
tório de 1973. O ato praticado pelo Governo de 
1972, cancelando o contrato, deu origem ao proces­
so em 1973. Conseqüentemente, há 24 anos esse 
processo vem acontecendo. E a informação que te­
mos - consta da própria Constituição, segundo me 
informaram - é que deve-se pagar todos os precató­
rios quando não couber mais nenhum recurso pro­
cessual. E tanto estávamos certos em não pagar 
que o Governo municipal de hoje ainda contesta 
esse precatório e não o pagou ainda. E mais: uma 
determinação constitucional diz que os juros não po­
derão ser cobrados. Isso demonstra muito mais o 
nosso acerto de não termos pago essa conta antes; 
senão teríamos pago um valor muito maior do que, 
na verdade, vamos conseguir pagar depois de recor­
rer com relaçao aos juros desse precatório. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre­
sidente, as perguntas do Relator eram essas. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Pas­
sa-se à lista de inscrição. 

O primeiro inscrito é o Senador Eduardo Supli-
cy. 

T em V. Ex!! a palavra. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 

Senador Bernardo Cabral, Prefeito Edivaldo Orsi, 
quando a Prefeitura Municipal de Campinas solicitou 
a autorização do Senado para a emissão de Letras 
destinadas à liquidação dos complementos da pri­
meira a quarta parcela de precatórios judiciais pen­
dentes de responsabilidade daquele Município, den­
tre outras exigências que, como Relator, coloquei no 
projeto de resolução do Senado, estava uma que di­
zia o seguinte: - refiro-me ao parágrafo único do art. 
2°, que dizia o seguinte: 

"As emissões autorizadas por esta re­
solução serão efetivadas no exato montante 
das despesas, com o pagamento dos débi­
tos judiciais apurados em sentenças transi­
tadas em julgado, observando-se ainda o 
disposto no parágrafo 4º do art. 16 da Reso­
lução nº 69, de 1995, do Senado Federal.· 

Eu havia, inclusive, conversado com o Secretá­
rio de Finanças, Geraldo Biasoto Júnior, que esteve 
em meu gabinete, ocasião em que lhe pedi informa-
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çóes relativas aos precatórios que deveriam ser ob- O SR. EDIVALDO ORSI - Houve uma parte 
jeto de pagamento. Avaliei que era importante haver resgatada, e o valor total chegou a 79 milhoes. Essa 
essa exigência, porque na Comissão de Assuntos é a informação que se tem - parece que é precisa -
Económicos estávamos preocupados com a destina- dos 79,5 milhoes. 
ção desses recursos. Senador Eduardo Suplicy, penso que temos de 

Pergunto a V. EXª, uma vez que esse dispositi- fazer um preâmbulo: todas as informações básicas 
vo consta da resolução, em que medida, como Pre- do conceito jurídico, em relação a precatórios, que tí-
feito, tomou consciência da determinação desse dis- nhamos eram no sentido de que, se emitíssemos tí-
positivo, e até que ponto o Secretário de Finanças tulos para pagar os precatórios, os recursos deles 
colocou o Prefeito Edivaldo Orsi a par da situação, teriam de ser usados para essa finalidade. E isso foi 
uma vez que nós inclusive havíamos dialogado a feito. Com a CPI, mostrou-se efetivamente um pro-
respeito dessa exigência, tendo em vista o cuidado cesso de roubo do dinheiro público. Houve o caso de 
que a Comissão de Assuntos Económicos e o Sena- um Estado que foi roubado em cerca de R$150 mi-
do Federal tiveram na hora de aprovar essa autori- Ihões - emitiram R$550 milhões e entraram no caixa 
zação. somente R$400 milhoes. Não foi o caso de Campi-

O SR. EDIVALDO ORSI - Senador Eduardo nas, onde tudo que foi emitido entrou no caixa da 
Suplicy, tomei conhecimento dessa conversa de V. Prefeitura, todo centavo. As operaçoes de Campinas 
EXª com o Sr. Secretário aqui , quando ele esteve na foram compromissadas. Não houve venda definitiva. 
CPI. Não tinha conhecimento dessa conversa, dessa Não houve um centavo de deságio. Todo dinheiro 
promessa. O que me estranha é que o próprio Geral- resultante da emissão de títulos entrou no caixa da 
do Biasoto é que me deu freqüentemente o suporte Prefeitura. Conseqüentemente, todos os precatórios 
jurídico para informar que todos os precatórios que que deveriam ser pagos foram pagos. Logicamente, 
tinham que ser pagos foram pagos. Nessas condiçõ- por termos um caixa único - a informaçao que eu ti-
es, estaríamos dentro de total legitimidade. Houve, nha era a de que não poderíamos deixar de pagar 
na verdade, algumas tentativas de recuperarmos o precatórios -, o uso do dinheiro do caixa caberia à 
caixa da Prefeitura, o caixa dos precatórios; mas administração do Prefeito, e foi o que fizemos: usa-
nunca tive informação efetiva de que esse dinheiro mos muito bem o dinheiro. Tenho convicção plena e 
deveria existir num caixa único, destinado especifi- certa de que Campinas usou cada centavo para pa-
camente para isso. Nunca tive essa informação. gar precatório e usou seu caixa para as melhores 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Uma vez autori- ações dentro da Cidade de Campinas. 
zada pelo Senado Federal a emissão de letras finan- O SR. EDUARDO SUPLlCY - Então, da recei-. , 
ceiras, quando efetivamente foram colocadas pela ta líquida de 79,5 milhões, 4,5 milhões foram utiliza-
Prefeitura Municipal? Qual foi a data em que a Pre- dos para pagamento de precatórios. 
feitura Municipal de Campinas arrecadou os recur- O SR. EDIVALDO ORSI - Mais 5 milhões du-
sos relativos a essa autorização? rante o processo de aprovação, também, segundo 

.. O SR. EDIVALDO ORSI - Existe no próprio informações . 
processo da CPI - talvez o próprio Senador tenha O SR. EDUARDO SUPLlCY - E quanto à ver-
em mãos - uma relação das emissoes. ba excedente, da ordem de 70 milhões aproximada-

• O SR. EDUARDO SUPLlCY - Entre 24 de ju- mente, na sua lembrança, qual foi a destinação prin-
nho e 16 de dezembro de 1996. cipal desses recursos? 

O SR. EDIVALDO ORSI - Não me lembro. O SR. EDIVALDO ORSI - Senador, não posso 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Portanto, foi en- precisar de forma nenhuma, porque, como disse, o 

tre junho e dezembro de 1996, período em que- V. caixa era único e era administrado pela Secretaria 
EXª era Prefeito? de Finanças. Todos os precatórios que deveriam ser 

O SR. EDIVALDO ORSI - Sim. pagos foram pagos, e o caixa foi administrado dentro 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - V. EXª poderia das necessidades do Município. 

descrever qual foi a preocupação específica que O SR. EDUARDO SUPLlCY - V. S' disse que 
teve entao, como Prefeito, relativamente à destina- foram feitas despesas inteiramente justificadas. Po-
ção dos recursos listados no relatório do Senador deria dizer-nos quais foram as principais despesas 
Roberto Requiao, da ordem de 89,5 milhões, soma- ocorridas durante o segundo semestre que provavel-
dos à arrecadação de 24 de junho a 16 de dezembro mente foram objeto da destinação de tais recursos, 
de 1996? mesmo que não tenha os documentos em mãos? 
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O SR. EDIVALDO ORSI - Senador, como dis- nhor já não vinha pagando e o outro Prefeito tam-
se, o dinheiro entrou no caixa único. É difícil dizer bém não vinha; é uma realidade. O senhor concor-
que esse dinheiro que entrou no caixa de precatório da? 
foi gasto em tal e tal obra. Não há condições de di­
zer isso, porque ele se misturou a todo o dinheiro do 
caixa da Prefeitura. Tudo aquilo que foi feito dentro 
da Prefeitura - pronto-socorro, ambulatório, duplica­
ção de estradas, centros de saúde, escolas, enfim, 
toda atuação que a prefeitura teve, inclusive paga­
mentos de fornecedores que estavam atrasados, fo­
lhas de pagamento - foi pago com o caixa da Prefei­
tura, não sem antes pagar os precatórios. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Eram essas as 
perguntas que gostaria de fazer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Con­
cedo a palavra ao Senador Gilberto Miranda, como 
segundo orador inscrito. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Prefeito, o 
Prefeito anterior a V. SI não emitiu nenhum precató­
rio, porque essa matéria somente foi aprovada no 
Senado no dia 7 de março, e a publicação deu-se no 
dia 14. Portanto, foi V. S' quem efetivamente autori­
zou a emissão e a negociação dos precatórios. Con­
corda? 

O SR. EDIVALDO ORSI - Concordo. Oficial­
mente, não posso jamais dizer que qualquer ato que 
tenha ocorrido na Prefeitura, de 12 de janeiro a 31 de 
dezembro, não estivesse sob a minha responsabili­
dade, porque eu era, sem sombra de dúvida, a pes­
soa que tinha maior determinação. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - O Secretário 
explicou a V. SI que já havia autorização do Senado 
e que, portanto, já poderia emitir os títulos, vendê-los 
e negociá-los com o Banespa. Ele explicou-lhe toda 
a operação, não foi? 

O SR. EDIVALDO ORSI - Talvez não tenha 
. explicado os detalhes, mas deu-me as informações. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - E V. SI concor­
dou? 

O SR. EDIVALDO ORSI - Pelas informações 
que tive, concordei, porque, para o Município, aquilo 
era muito benéfico. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Os títulos foram 
negociados com o Banespa da forma como V. Sª ex­
plicou, e o dinheiro entrou no caixa. V. sa sabia que 
a Prefeitura não tinha dinheiro para pagar empreitei­
ras, para pagar funcionários, para pagar outras obri­
gações? 

O SR. EDIVALDO ORSI - Não, eu sabia que a 
situação financeira da Prefeitura era ruim. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - O senhor não 
tinha dinheiro para pagar essas empreiteiras, o se-

O SR. EDIVALDO ORSI - Não tenho a posi­
ção do caixa naquela época, mas concordo que ha­
via muitos pagamentos atrasados. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Se as emprei­
teiras não recebiam, conseqüentemente não podiam 
executar a Prefeitura. Se elas continuassem sem re­
ceber, a Prefeitura não perderia nada com isso; fica­
ria com essas dívidas junto às empreiteiras. O se­
nhor concorda com isso? 

O SR. EDIVALDO ORSI - Não, ficaria com o 
serviço parado. Como todo o serviço da Prefeitura é 
terceirizado, ficaríamos sem coleta de lixo, sem ma­
nutenção da cidade. 

. O SR. GILBERTO MIRANDA - Mas o senhor 
há de concordar que a Prefeitura recebe e paga 
aquilo que ela tem mais necessidade. Se ela tivesse, 
nesse caso, pago dívidas atrasadas de empreiteiras, 
acho que não era prioridade número um da Prefeitu­
ra. p'or outro lado, o Secretário lhe prestava, acredito 
eu, informações de como ele usava o dinheiro men­
salmente. O senhor sabia que ele estava usando 
esse dinheiro para pagar outros débitos que não 
eram débitos de precatórios? 

O SR. EDIVALDO ORSI - Senador, como eu 
disse, a responsabilidade era minha, muito embora 
eu nunca tenha assinado um cheque. O Secretário 
de Finanças é que tinha a gestão do dinheiro públi­
co, que, na verdade, era de minha responsabilidade; 
mas, com relação ao conhecimento específico do 
que era feito, eu não tinha . 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Quando saiu 
da Prefeitura, o senhor informou agora que tinha 
pago R$4,5 milhões mais ou menos e mais R$5 mi­
lhões durante o período em que passou aqui no Se­
nado o processo, e no Banco Central. Quando saiu 
da Prefeitura, o senhor tinha plena consciência de 
que usou R$70 milhoes, aproximadamente, que 
eram de precatórios, que deveriam ficar no caixa, 
mas que usou efetivamente para outra obra? 

O SR. EDIVALDO ORSI - Não, não tinha essa 
consciência, porque a informação e a consciência 
que eu tinha é que Campinas não se locupletou, nin­
guém se locupletou com um centavo. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Não, a minha 
pergunta não é assa. Em nenhum momento eu faria 
essa pergunta, pelo respeito que tenho pelo senhor. 

O SR. EDIVALDO ORSI - Ninguém se locuple­
tou com um centavo. Entrou todo o dinheiro no cai­
xa. Tivemos, como obrigação primeira, o pagamento 
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de precatórios, porque os títulos foram emitidos com que pagou os precatórios por inteiro, dentro do que 
essa finalidade; todos os precatórios foram pagos. E determinavam as decisoes judiciais. Foram cerca de 
então o caixa da Prefeitura, que é único, foi adminis- R$4 milhões e mais R$5 milhões depois da emissão 
trado da melhor forma para a cidade. Essa é a infor- dos títulos. 
mação de conduta que tive e que recebi dos asses- O SR. EDIVALDO ORSI - No período de apro-
sores. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - O senhor tem 
o programa de renda mínima da Prefeitura? 

O SR. EDIVALDO ORSI- Continua funcionan­
do. A Prefeitura tem esse programa de renda míni­
ma desde 1995. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Quanto ela 
gasta por mês com esse programa? 

O SR. EDIVALDO ORSI - A lei que criou a 
renda mínima determina 1% do orçamento munici­
pal. Isso equivaleria a dizer que, no ano de 1996, o 
valor gasto no programa de renda mínima seria cer­
ca de R$5 milhões a R$5,5 milhões. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - O senhor man­
teve em dia o programa de renda mínima? 

O SR. EDIVALDO ORSI- Também não posso 
precisar essa informaçao a V. EXª. Sei que é um dos 
programas prioritários do Prefeito Magalhães Teixei­
ra que foi reconhecido em todo o Estado e em todo o 
Brasil. O Prefeito saiu e foi expor esse programa em 
uma série de cidades brasileiras, que o copiaram. 
Não sei exatamente quanto foi gasto no ano de 
1996, se foi absorvido todo o percentual de 1 % que 
a lei determina ou se foi menos. Não tenho esses 
dados. Se o Senador quiser, posso comprometer-me 
a trazê-los. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Nao é neces­
sário. As perguntas básicas eram essas: em que 
gestão, se na sua ou se na do Prefeito passado, fo­
ram emitidos os precatórios. O senhor disse que foi 
na sua gestão e que sabia efetivamente, porque o 
Secretário colocava-o a par de como eram feitas as 
negociações e tudo o mais. E o senhor sabia efetiva­
mente que o dinheiro estava sendo gasto não para 
pagamento de precatórios, mas para pagamento de 
empreiteiras, de obras. O senhor frisa bem que foi 
bem gerido o dinheiro, com a maior lisura, com toda 
a seriedade, mas fora especificamente do projeto de 
precatórios. 

Era só isso, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Se­

nador Romeu Tuma, V. Exª tem a palavra. 
O SR. ROMEU TUMA - Sr. Prefeito Edivaldo 

Orsi, sentimos aqui que, realmente, os títulos de 
Campinas, segundo a análise feita pelo Relator, Se­
nador Roberto Requiao, não entraram na "Cadeia da 

• 
felicidade". E um princípio sadio, e V. Ex" comprova 

• 

-vaçao. 
O SR. ROMEU TUMA - Sim, no período de 

aprovação. O que o senhor pagou anteriormente não 
foi com o dinheiro da venda dos títulos? 

O SR. EDIVALDO ORSI- Não. O processo es­
tava em aprovação. Nesse período, ó processo já 
estava aqui no Senado e foram pagos R$5 milhoes, 
segundo informações da Secretaria de Finanças. 

O SR. ROMEU TUMA - Foi pedido ressarci­
mento desses pagamentos? Estava embutido no 
processo? 

O SR. EDIVALDO ORSI - Sim, já estava den­
tro do processo. 

O SR. ROMEU TUMA - Houve pagamentos de 
90 dias, porque, em São Paulo o Tribunal decidiu 
por pagamentos de 90 dias. Dos complementares de 
Campinas, pelo relatório preliminar do Senador Ro­
berto Requião, foram cumpridas ou a Prefeitura re­
correu da decisão do Tribunal? 

O SR. EDIVALDO ORSI - Senador, desculpe a 
minha ignorância, mas eu ... 

O SR. ROMEU TUMA - Até me preocupo um 
pouco, Prefeito, com todo o respeito que tenho a V. 
Sª, as dúvidas que V. EXª tem ao expor algumas de­
terminaçoes, alguns hábitos dos subordinados de V. 
Sª ... 

• 
O SR. EDIVALDO ORSI - E que a responsabi-

lidade não é minha, Excelência . 
• 

O SR. ROMEU TUMA - E do Prefeito, sim. A 
execuçao é do chefe maior, porque, se chefio uma 
unidade orçamentária, automaticamente, sou res­
ponsável pelos atos dos meus subordinados. Não 
estou querendo constranger V. Exª. Apenas o que 
preocupa é o desconhecimento da disposição consti­
tucional. V. EXª fala com muita tranqüilidade, com 
honestidade de princípios, que gastou o dinheiro 
para outros fins, quando o art. 33 é claro. 

O Sr. Wagner Baptista Ramos, que, segundo 
depoimento do Sr. Secretário, ajudou na elaboraçao 
do processo, tinha um conhecimento profL',ndo de 
como elaborar o projeto dos precatórios com base 
no art. 33. 

Os bancos que manipularam essas vendas 
desses projetas a várias Prefeituras e Estados usa­
ram essa inteligência de Wagner Baptista Ramos 
para elaborar os processos, e V. Exª tem razão 
quando diz que é o caixa único. Porém, o caixa úni-
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co é para receber dinheiro, mas os precatórios têm 
uma destinação. Por quê? O Senador José Serra, 
autor da Emenda do art. 33, tinha uma preocupação 
- graças a Deus, temos a presença do Relator - ti­
nha uma preocupação com o endividamento desor­
denado dos Estados e Municípios, porque precisava 
colocar um freio. 

Havia as decisões judiciais, e o Senador José 
Serra, conhecedor, propôs que somente poderiam 
ser emitidos títulos para pagamento das mesmas. É 
isso o que nos assusta. O dinheiro foi usado por vá­
rias Prefeituras e Estados para outros fins que não 
aqueles que a própria Constituição determina. 

Essa falta de conhecimento que V. EXª de­
monstra é que me preocupa, Sr. Presidente. O chefe 
do Executivo Municipal como Campinas ... Não estou 
constrangendo V. EXª, mas é que ... 

O SR. EDIVALDO ORSI - Gostaria que V. EXª 
me desse licença de um aparte. 

O SR. ROMEU TUMA - Pois não. 
O SR. EDIVALDO ORSI - Mais uma vez, friso: 

o que vou falar não tem o intuito de eximir minha 
responsabilidade. Assumo-a; é minha mesmo. 

O SR. ROMEU TUMA - Estou até constrangido 
de expor essa minha preocupação. 

O SR. EDIVALDO ORSI - Quando assumi a 
Prefeitura em março, devido à morte do nosso amigo 
Magalhães Teixeira ... 

O SR. ROMEU TUMA - Nossos respeitos pela 
gestão dele. 

O SR. EDIVALDO ORSI -... Eu o conhecia 
muito pouco e nunca havia efetivamente administra­
do uma cidade, principalmente como Campinas. Eu 
conhecia muito pouco esse processo administrativo. 

O SR. ROMEU TUMA - O seu Secretário tinha 
a obrigação ... 

O SR. EDIVALDO ORSI - É isso que eu digo. 
Esse problema, eu não sabia justificar. Mas eu esta­
va muito mais envolvido, estava buscando realizar, 
dar conta dos projetos, dos programas, para termi­
nar o hospital, para terminar duplicações, para fazer 
aquilo que a população queria. Esse era meu intuito, 
meu objetivo e lutei muito para isso. Lógico que, de 
urna forma deficiente, deixei de buscar, dentro do 
escritório, informações constitucionais como essa 
que eu não conhecia. Baseei-me em informações de 
assessores, muito embora a responsabilidade - vol­
to a repetir - seja totalmente minha. 

Agora, uma coisa não posso negar, Sr. Presi­
dente: diferentemente, acho que o problema de endi­
vidamento do município, isto é, hoje Campinas tem 
um endividamento muito menor do que aquele que 

recebemos em janeiro de 1993. A situação de Cam­
pinas, hoje, com esse pagamento de precatórios, 
deve dar, daqui a um ano, o primeiro pagamento, 
cerca de 5% do orçamento, se não houver um au­
mento orçamentário para o ano de 1998. Cinco por 
cento, em junho de 1998 vai ser feito o primeiro pa­
gamento de cerca de 5% do orçamento. Isso dá 
tempo perfeitamente, em um ano, para se fazer uma 
provisão de um valor que representa 5% do orça­
mento no ano. E assim sucessivamente, 1999 e ano 
2000. Então, é um endividamento absolutamente ad­
ministrável e que, conseqüentemente, deu à cidade 
condições muito melhores do que ela tinha antes de 
receber esse dinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - A 
preocupação do eminente Senador Romeu Tuma é 
ajudar. O Senador Romeu Tuma notou que o senhor 
desconhece essa problemática do emprego irregular 
de uma verba específica. O que S. EXª quer lhe dizer 
é que, resguardando a sua boa-fé, que está sendo 
notada, isso pode lhe trazer complicações amanhã, 
não da nossa parte, mas do Ministério Público, com 
o pagamento das empreiteiras com verbas que eram 
específicas para o pagamento desses precatórios re­
sultantes de dívidas transitadas em julgado. 

O senhor precisa deixar bem claro para o Se­
nador Romeu Tuma. Ainda que isso tenha melhora­
do a cidade, deixe bem claro a S. Ex!! a sua boa-fé, 
sua retidão, para que o Ministério Público amanhã 
reconheça que não houve, da sua parte, nenhuma 
atitude de má-fé, até porque o senhor assumiu a 
prefeitura em condições difíceis, terríveis, na ocasião 
da morte de um amigo. 

• 
E nesse sentido que o Senador Romeu Tuma 

está dirigindo sua indagação. Por isso, S. EXª falou 
em constrangimento. 

Tem V. Ex' a palavra, Senador Romeu Tuma. 
O SR. ROMEU TUMA - Agradeço, Sr. Presi­

dente, pela interpretação da minha intenção. 
Sr. Edivaldo Orsi, vejo que V. Sª está sendo 

sincero, correto na sua exposição, não se furtando a 
relatar o que realmente aconteceu na sua gestão. 
Temos uma preocupação com os homens de bem 
que, mal orientados, com boa-fé, acabam assumindo 
uma responsabilidade, às vezes, acabam sendo indi­
cados como responsáveis criminalmente pelos seus 
atos. _ 

A Embratec, citada pelo Senador Roberto Re­
quião, alguma vez emitiu debêntures na gestão de 
V. SI! ou houve proposta de emissão de debêntures? 

O SR. EDIVALDO ORSI - Como chama a fir-
ma? 
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O SR. ROMEU TUMA - A empresa de trans- Mário Covas, mas quando se tomam as gestões an-
porte, Embreq, Emdec... teriores, porque nelas é que houve esses desvios. 

O SR. EDIVALDO ORSI - Emdec. Que eu te- Esses são os problemas também de Osasco. No en-
nha conhecimento, não. No meu período, nao. O tanto, é importante sublinhar que, no caso de Campi-
que essa empresa tinha de relação com aquela cita- nas, não há outras irregularidades, ou aparentes ir-
da eram os radares, a instalação dos radares. regularidades que há em outros casos. 

O SR. ROMEU TUMA - É Engebrás, esse ou- Por exemplo, no que se refere a pagamento de 
tro é da Split. taxas de sucesso injustificadas, no que se refere à 

O senhor vislumbra que algum auxiliar de V. SI lavagem de dinheiro no meio de operações, isso não 
fez uma compensação ao Wagner pela aquisição, aconteceu. O município não fez colocação final de tí-

• através da Engebrás, do sistema de radares? tulos que, inclusive, ensejasse esse tipo de procedi-
O SR. EDIVALDO ORSI - Senador, como eu mento, pois fez sempre operações através da corre-

disse... tora Banespa. Portanto, não operou diretamente, 
O SR. ROMEU TUMA - Pela colaboração que ocorrendo o contrário com a cidade de São Paulo. 

ele proporcionou à elaboração do processo para a Não participou em operações da "Cadeia da Felici-
emissão de títulos? dade", completas. Temos uma "Cadeia da Felicida-

O SR. EDIVALDO ORSI - Não tenho a menor de" completa, que foi aquela do Município de São 
informação, nunca ouvi falar isso. Pela primeira vez Paulo, de sua Prefeitura. Foi completa por quê? Por-
estou sendo indagado... que a Prefeitura entrou na cabeça e no pé. Falava-

O SR. ROMEU TUMA - Fiz esse questiona- se muito nesta Comissão do papel dos bancos ou 
mento porque V. SI levantou a aquisição do sistema dos fundos de pensão que participavam no final da 
de radares. cadeia, comprando sem ter um lucro proporcional 

O SR. EDIVALDO ORSI - O que sei é que àquele que correspondeu ao preço de venda; mas, 
essa empresa fez um contrato com a prefeitura em no fundo, viabilizando toda a op:ração. 
1994. A Cidade de São Paulo fez isso; Campinas, 

O SR. ROMEU TUMA - Com concorrência ou não. Não há envolvimento de ninguém da Prefeitura 
sem? em qualquer tipo de quadrilha. Mesmo a assessoria, 

O SR. EDIVALDO ORSI- Parece-me que sem que foi dada pelo Sr. Wagner Baptista Ramos - no 
concorrência. Estou dando informações porque eu início -, no que se refere à maneira de se preparar a 
era vice-prefeito e, naquela época, saiu no jornal al- parte legal para o requerimento a respeito da emis-
guma notícia com relação a isso, da falta de concor- são dos títulos, nada a mais do que isso; não há fa-
rência, e que foi justificada e tinha uma decisão judi- vores recebidos de instituições financeiras. Não há 
cial com relação a essa possibilidade. Foi essa a in- nada disso. No caso de Campinas, ficamos nos dois 
formação que tive. pontos iniciais comuns a todos, exceto no Govemo 

O SR. ROMEU TUMA - Agradeço a V. SI e ao de São Paulo na gestão de Mário Covas e exceto, 
nobre Presidente. talvez, Guarulhos, pelo menos pelos antecedentes 

• 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) _ Con- que ter:'ho. Portanto, esses são os antecedentes. 
cedo a palavra ao Senador José Serra. Face a eles não tenho perguntas além das que aqui 

O SR. JOSÉ SERRA _ Sr. Presidente, já foi já foram feitas pelos meus Colegas Senadores. Em 
dito, mas convém resumir, até pelo efeito da elabo- todo caso, é preciso que fique claro, diante da opi-
raçao do nosso relatório. No caso da cidade de nião pública, que, em Campinas, não houve irregula-
Campinas, há dois problemas comuns a todos: ridade do tipo formação de quadrilha, "Cadeia da Fe-
quanto ao montante dos precatórios, por uma inter- licidade", lavagem de di~heiro, recebimento de favo-
pretação, a meu ver, equivocada da Constituição e res ou coisa pare~ida. E muito importante que fique 
que o Senado também adotou; segundo, quanto à bem esclarecido. E isso, Sr. Presidente. 
utilização dos recursos da arrecadação dos precató- Muito obrigado. 
rios para outras despesas que nao os precatórios, O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - O 
com base no depósito de dinheiro em uma caixa úni- Senador José Serra fez uma exposição. V. Sª quer 
ca. fazer alguma manifestação? (Pausa.) 

Esses problemas são comuns a Alagoas, a Continua com a palavra o Senador José Serra. 
Pemambuco, a Santa Catarina, à Cidade de São O SR. JOSÉ SERRA - Sr. Presidente, já con-
Paulo - não ao Estado de São Paulo na gestão de cluí. No entanto, faria referência a uma outra ques-

- ~------
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tão que não envolve o ex-Prefeito Edivaldo Orsi, a O SR. EDUARDO SUPLlCY - Pergunto: para 
respeito de convocação. a arrecadação prevista em dezembro dd 1995, para 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, o ano de 1996, ainda que não tivesse ocorrido a au-
também gostaria de usar da palavra, antes de encer- torização pelo Senado, já havia previsão dos recur-
rar a reunião. sos decorrentes da arrecadação? 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Só uma O SR. EDIVALDO ORSI- Orçamentariamente, 
observação, em adendo ao que o Senador José Ser- não. 
ra expôs. Essa prática, de caixa único, não é a práti- O SR. EDUARDO SUPLICY - Lembra V. SI 
ca do Govemo Federal. Este usa o regime de caixa qual foi o orçamento de 1996 em termos anuais, 
único, mas cada verba tem uma contabilização se- aproximadamente? 
parada. Essas verbas têm uma identidade própria. E O SR. EDIVALDO ORSI - O orçamento de 
essa história de caixa único é um artifício para usar 1996 foi de 590 milhões, a mensagem encaminhada 
dinheiro de precatório, utilizado por quase todos os à câmara foi no valor de 590 milhões. 
municípios e estados que se envolveram. É um artifí- O SR. EDUARDO SUPLICY - E portanto não 
cio utilizado, deliberadamente, para fraudar o dispo- continha parte relativa ... 
sitivo constitucional. 

, O SR. EDIVALDO ORSI - Não. Existe um es-
O SR. JOSE SERRA - O que me intriga, inclu-

sive, Senador Requião, é que, quando emito um títu­
lo para pagar precatórios e utilizo para outra coisa, 
tenho que aprovar isso no orçamento, porque ne­
nhuma despesa ... 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Se V. 
SI não tem a consignação do orçamento, pelo me­
nos, não pode fazer uso. 

O SR. JOSÉ SERRA - Sempre é estranho, 
mas acabou sendo feito de uma ou outra maneira, 
porque, por exemplo, no caso das unidades federa­
das, dos subgovernos, govemos subnacionais de 
São Paulo, eles têm que cumprir porque o Tribunal 
de Contas é rigoroso nesse assunto. Mas é um pro­
cedimento curioso, sem dúvida, V. Ex- tem razão. 
Esse é um procedimento geral; creio que a exceção 
é a que citei: o Govemo Covas e a Prefeitura de 
Guarulhos - não sei se houve alguma revisão por 
ocasião dos estudos mais aprofundados para elabo­
ração do seu relatório. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Com 
a palavra o Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
a reflexão do Senador José Serra suscita outra per­
gunta. Como foi aprovada a autorização em março 
de 1996, então a Prefeitura pôde fazer a emissão, 
ocorrida ao longo do segundo semestre. E dada a 
nova arrecadação decorrente da emissão de títulos 
para o pagamento de precatórios, é muito provável 
que como Prefeito V. S' tenha encaminhado mensa­
gem à Câmara Municipal, porque houve uma nova 
arrecadação prevista de um lado, e, de outro lado, 
poderia haver um planejamento do que fazer com a 
nova arrecadação. Pergunto se isso aconteceu? 

O SR. EDIVALDO ORSI - Não, não aconte-
ceu. 

tudo que parece definir um valor bem aquém, não 
me lembro efetivamente, mas parece que é um valor 
de cinco bilhões que constava no orçamento somen­
te para pagamento de precatórios. Parece-me que é 
um parecer do Banco Central. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Mas não decor-
rente do lado da receita. 

O SR. EDIVALDO ORSI - Não. Não há nenhu-
ma entrada de receita, porque não estava aprovado 
ainda, em 95, quando foi feito o orçamento. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Pois não. Por­
que o orçamento de 1997 foi de responsabilidade do 
Prefeito Edivaldo Orsi. 

O SR. EDIVALDO ORSI - De 97 foi nosso. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - E que tratamen­
to foi dado para a questão relativa à arrecadação de 
recursos e pagamento de precatórios para o orça­
mento de 97? 

O SR. EDIVALDO ORSI - Não sei. Sincera-
mente, não sei; com relação especificamente aos 
precatórios não sei como isso entrou para o orça­
mento. O que sei e posso lhe informar é que na con­
ta orçamentária de despesas e receitas para 96, 
muito embora estivéssemos com todas as dotações 
definidas, faltou, efetivamente, situação financeira na 
receita para suprir a situação orçamentária de des­
pesas. 

O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, se for 
o que V. Ex' pergunta posso informar que aqui cons­
ta, sob a especificação de sentenças judiciárias den­
tro de despesas correntes, a fixação do valor de 
R$5.511.200 mil dentro de despesas de capital, e fi­
xação de R$10 milhões no ofício que era do orça­
mento, ofício que foi enviado ao Banco Central. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Muito obrigado. 
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O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se O SR. RELATOR (Roberto Requiao) - Sr. Pra-
nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer uso da pa- sidente, peço a palavra. 
lavra vou dispensar a testemunha, porque temos lei- O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Com 
tura de expediente, requerimento. a palavra o Senador Roberto Requiao. 

Sr. Edivaldo Orsi, V. Ex' está dispensado com O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Permi-
os agradecimentos da nossa Comissão. ta-me, Sr. Presidente, uma ironia e uma sugestão 

Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy. irônica ao Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, O SR. EDUARDO SUPLlCY - Pois não, Sena-
antes de fazer qualquer consideração, peço uma in- dor. 
formação à Presidência. Quais são os depoimentos 
previstos de chefes do Poder Executivo, sejam ex­
prefeitos ou Governadores que, atendendo ao convi­
te formulado pela Presidência da CPI, responderam 
e têm marcados seus depoimentos para os próximos 
dias? 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - A 
Presidência e a Relatoria combinaram para o dia 2 
de julho, caso haja convocação extraordinária e a 
CPI entre em pauta, convite para a vinda dos Gover­
nadores Miguel Arraes e o de Santa Catarina. Para 
amanha, já estão convidados ex-prefeitos. O único 
pendente é o ex-Prefeito Paulo Maluf. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Para amanhã 
qual está previsto? 

O SR. ROMEU TUMA - O de Osasco. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - São 
dois. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - O de Osasco. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
no dia 2, serão ouvidos o Governador Miguel Arraes 
e o Governador de Santa Catarina? 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Miguel Arraes e 
Paulo Afonso? 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - So-
. bre o Governador Paulo Afonso, de Santa Catarina, 

o eminente Senador Casildo Maldaner requereu à 
Presidência que - estando em vistas uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito (deslocamento), chegará 
amanha uma comunicação - seja transferido a sua 
ouvida para a próxima semana. Juntaremos os dois: 
o Govemador Miguel Arraes e o Governador Paulo 
Afonso. São, realmente, manifestaçoes que mere­
cem ser acolhidas. Assim sendo, ficariam para ama­
nhã o Ex-Prefeito de Osasco, o Prefeito de Goiânia. 
E, pendente, está o Sr. Paulo Maluf, que, por infor­
mação prestada pelo Senador Epitacio Cafeteira a 
mim e ao Senador Roberto Requião, somente ontem 
à tarde, conforme protocolo exibido, o ex-Prefeito 
Paulo Maluf tinha recebido o relatório parcial. Então, 
estamos aguardando para fixar a data até o final do -mes. 

O SR. RELATOR (Roberto Requiao) - Esta­
mos tendo tanta dificuldade em trazer à CPI os Go-
vemadores, como o Govemador Paulo Afonso, e o 
ex-Prefeito Paulo Maluf, que esta dificuldade se con­
trapõe à facilidade com que esses procuram o Presi­
dente da República. Talvez pudéssemos pedir ao 
Presidente da República notas taquigráficas dos de­
poimentos que os dois prestaram no Palácio do Pla­
nalto, um durante um jantar, outro durante uma visita 
às vésperas de uma viagem. Desistiríamos, assim, 
da oitiva fechando essa lacuna com as notas taqui­
gráficas do depoimento prestado ao Senhor Presi­
dente~ Falta agora à Sua Excelência ouvir o Gover-, 
nador Miguel Arraes e o Renê. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
gostaria de completar a observaçao diante da infor­
mação dada ... 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - V. 
Ex' ouviu a sugestão. Antes de V. Ex.!! se manifes­
tar, nao quer ouvir a opinião do Senador José Serra, 
que é do Partido? 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Quem sabe o 
Senador José Serra, que, segundo pude ler na im­
prensa, foi informado de quase todo o diálogo do 
Presidente Fernando Henrique com o ex-Prefeito 
Paulo Maluf, possa acrescentar alguma informaçao? 
Mas ... 

O SR. RELATOR (Roherto Requião) - O im­
portante seriam as notas taquigráficas. Quem sabe 
há mais fidelidade ao assunto tratado? 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Peço a palavra 
pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Se me permi-
te ... 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Nao, Sr. Presi­
dente, a CPI. .. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Acho que o Se­
nador Gilberto Mira.nda não vai brigar comigo hoje. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Não, pedi a pa­
lavra pela ordem. Estamos fugindo ao objetivo da 
CPI. Não deveríamos navegar por aí e deveríamos 
pedir para excluir das notas taquigráficas ... 
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O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - O se V. ex- me permite dizer é um pouco mais de bu-
que eu queria saber, eminente Senador Gilberto Mi- rocracia. Já mandamos as notas taquigráficas, manda-
randa, é onde quer chegar o Relator. De qualquer mos o relatório preliminar ao Sr. Prefeito e agora temos 
forma, não tenho como deixar de ouvir... que esperar que S. Ex', o mais breve possível, entre em 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - E a contato com a Comissão, tendo em vista a informação 
questão, Sr. Presidente, não é excluir das notas ta- do Lrder do Partido dele no Senado, que falou a V. ex- e 
quigráficas, mas incluir as notas taquigráficas do de- falou a mim também que teria recebido hoje por volta 
poimento prestado ao Presidente da República. das 16h. Entendo que temos que esperar um resposta 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, do ex-Prefeito em vez de reiterarmos. Ele recebeu on-
posso concluir? tem às 16h. Vamos dar um prazo necessário para S. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - V. Ex' ler e reprisar o requerimento e vamos esperar que 
EX- continua com a palavra. entre em contato com a Comissão ao ·invés de enviar-

O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, é mos um novo ofício. Essa é a sugestão que faria a V. 
fato que a imprensa informou que o Presidente da Re- ex- e ao Senador. 
pública, ao receber o Prefeito Paulo Maluf, tratou do O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - A 
assunto da CPI dos Precatórios, dos Títulos Públicos. Presidência acolhe a sugestão de V. Ex', mas pede 

O que espero é que o Presidente Femando que, em nome da Presidência, entre em contato tele-
Henrique Cardoso tenha recomendado ao Prefeito fônico com o Ex-Prefeito, se possível, dizendo dessa 
Paulo Maluf que siga o exemplo do Govemador Má- idéia que tivemos. 
rio Covas, comparecendo à CPI, mostrando o seu V. Ex' fez a sugestão e acolhemos nesse sen-
respeito pelo Senado Federal e tendo a oportunida- tido. 
de, assim como fez o Govemador Mário Covas, que O SR. GILBERTO MIRANDA - Acolho o pedi-
veio e defendeu seu Secretário da Fazenda, Yoshia- do de V. Ex'. 
ki Nakano, obviamente diante inclusive da documen­
tação que agora está em mãos do ex-Prefeito Paulo 
Maluf, seja do pré-relatório do Senador Roberto Re­
quião, seja as notas taquigráficas do diálogo da ar­
güição havida com o Prefeito Celso Pitta, seu ex-Se­
cretário de Finanças e inclusive a nota elaborada 
pelo Senador Roberto Requião contra-argumentan­
do o que foi o depoimento do ex-Secretário de Finan­
ças Celso Pitta. Certamente que agora com todos es­
ses elementos, a expectativa que expresso é que o ex­
Prefeito Paulo Maluf mostre o seu respeito pelo Sena­
do, informando a V. Ex!' a data em que irá comparecer 
respondendo ao convite que a CPI lhe fez. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - A 
Presidência pede à Secretaria que, tendo em vista a 
referência feita pelo eminente Senador Eduardo Su­
plicy, dirija ofício ao eminente ex-Prefeito Paulo Ma­
luf, encarecendo sua presença nesta CPI tão logo 
tenha examinado o relatório. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - O 
Senador José Serra havia pedido a palavra. 

, 
O SR. JOSE SERRA - Sr. Presidente, ele está 

pedindo pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Tem 

V. Ex' a palavra, pela ordem. 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 

acho que a Secretaria está com excesso de trabalho e 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Essa 
é uma missão que V. EX- terá. 

Com a palavra o Senador José Serra. 

O SR. JOSÉ SERRA - Sr. Presidente, apenas 
quero reiterar essa questão e esclarecer que a reu­
nião do Presidente da República com esses Gover­
nadores -ou ex-Prefeitos não foi sobre o tema dos 
precatórios. Se tiver alguma, vou sugerir que se con ­
videm o Senador Eduardo Suplicy e o Senador Ro­
berto Requião para os dois porque, tenho certeza, 
desfrutarão da reunião e todos saberemos à sacie­
dade qualquer detalhe do que tiver sido dito. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Se­
nador Roberto Requião, V. Ex' aceita o convite do 
Senador José Serra? 

A Presidência informará a V. Ex'. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Presi­
dente, quero me desculpar porque, na ausência do Se­
nador José Serra junto aos jomalistas, um posto que 
S. Ex' ocupa constantemente durante os trabalhos da 
CPI, eu cumpria a sua tabela. Qual é o convite? 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Ca.bral) - A 
Presidência pede ao Senador José Serra que reno­
ve o seu convite. 

O SR. JOSÉ SERRA - Os jomalistas sabem 
quem ocupa o posto. 

O que esclareci, Senador Robeno Requião, é 
que pelo que me consta o Presidente da República 
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não conversou com o Sr. Paulo Maluf ou com o Sr. mento do Senador Romeu Tuma, pedindo a quebra 
Paulo Afonso a respeito do assunto de precatórios. do sigilo bancário do Sr. Renê Jorge Silberberg, em 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Nao virtude das investigações já realizadas por esta CPI 
houve o depoimento, portanto? e com base nos documentos encontrados que com-

O SR. JOSÉ SERRA - Não houve depoimento. provam a realização de operações no exterior. 
Agora, sugerirei a ele que convide V. Exª e o O eminente Senador Relator nada tem a opor. 

Senador Eduardo Suplicy, e seremos informados Se V. EXªs estão de acordo, considero-o aprovado. 
das minúcias acerca do assunto. Acaba de chegar um requerimento que trata do 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Junto à ex-Prefeito de Goiânia. Passo-o ao eminente Sena-
imprensa, Sr. Presidente, o comentário era o seguinte: dor Roberto Requião e peço que S. EXª se manifes-
o Prefeito Paulo Maluf saiu da reunião como candidato te, porque o requerimento acaba de chegar e ele 
ao Governo de São Paulo, com o provável apoio do está convidado a vir aqui amanhã. 
Presidente da República, e o medo era o de que o Sr. O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre-
Renê, por exemplo, prestasse depoimento ao Presi- sidente, é um requerimento contraditório. 
dente e saísse como Presidente do Banco Central. O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Peço 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - V. atenção para a manifestóçao do eminente Relator. 
EXª continua com a palavra, Senador. O SR. RELATOR (Roberto Requião) - É um 

O SR. JOSÉ SERRA - O Sr. Paulo Maluf pode ofício contraditório. 
sair de qualquer reuniao Densando qualquer coisa; O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Peço 
outra coisa é a realidade. a atenção do Plenário. Senador José Serra, eu pedi-

A propósito, Sr. Presidente, olhando a lista das ria a sua atenção. 
convocaçoes, as pessoas que aqui estiveram, creio O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O Pre-
~ue deveria chegar ao conhecimento do ex-Prefeito feito de Goiânia se declara impedido de vir à Comis-
de Sao Paulo que seria interessante o atendimento a são em funçao de uma forte crise renal e, ao mesmo 
esse convite num prazo mais breve. tempo, diz que está ministrando provas finais deste 

Li pela imprensa que o ex-Prefeito pensa em semestre junto à Universidade Católica de Goiás. 
viajar novamente para a Europa, não só para estu- O SR. JOSÉ SERRA - Se fosse prova "re-
dar macroeconomia internacional - S. EXª diz que neal", seria mais grave. 
comprou livros sobre esse assunto na última viagem O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O Pre-
-, como também para cuidar dos interesses da sua feito é contraditório; pede para marcar outra data. 
empresa, e novamente poderemos estar impedidos Qual era a data do Prefeito, Senador Bernardo 
de chamá-lo. Creio que seria desagradável, do ponto Cabral? 
de vista do andamento da Comissao ou da relação O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) -
entre partidos, sermos obrigados a convocá-lo for- Amanhã. 
malmente para que venha. O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Ama-

Além disso, parece-me óbvio que S. EXª nao po- nhã? Vamos transferir para outro dia. Amanhã é 
derá deixar de vir. Se comparamos a Prefeitura de São quarta-feira; vamos transferir para quinta-feira. 
Paulo - o que aconteceu com os precatórios - com o O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Ou 

• resto, S. EXª tem tanto ou mais motivos do que a mé- todos para o dia 2 . 
dia dos outros depoentes para vir aqui esclarecer. O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Todos 

Trata-se apenas de um apelo nesse sentido. para o dia 2. 
Nunca me manifestei sobre isso, para não dar idéia O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Para 
de que quero fazer alguma coaçao a respeito da sua que V. EXª não fique interrompendo os trabalhos da 
vinda, mas é inegável que o tempo já está passando relatoria parcial. 
e que, realmente, isso está demorando. Então, no dia 2, os três depoentes, às 

Como V. EXª pediu ao Senador Gilberto Miran- 16h30min, 17h e 18h. 
da que faça esse contato, tenho certeza de que o O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Imagine, 
Senador - ágil, inteligente, que capta as situaçoes - Sr. Presidente: se o Presidente da República o convi-

• 

fará com que esse convite seja aceito rapidamente. dasse para uma reunião: a crise acabaria na hora. 
Muito obrigado, -Sr. Presidente. O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Eu 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - A Pre- queria dar conhecimento aos eminentes Senadores, 

sidência pede a V. EXªs que aprovemos um requeri- até para que conste em Ata, de que esta CPI - isso 
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vale para a imprensa - foi instalada no dia 26 de no- assuntos de plenário de interesse do Governo na úl-
vembro de 1996; criada e instalada, depois, no dia tima semana, teremos o tal recesso branco. Daí não 
16 de dezembro de 1996. No dia 22 de abril de teremos quorum para votar o relatório. Então, esta-
1997, houve a primeira prorrogação; no dia 06 de ju- mos pretendendo terminar isso o quanto antes pos-
nho, a segunda prorrogação. A terceira prorrogação sível, durante o período em que exista matéria de in-
finda no dia 25 de julho de 1997. Se houver convo- teresse do Governo no plenário, com o que teremos 
cação extraordinária e for ela incluída na Ordem do na Comissão quorum para votar o relatório. 
Dia, concluirá seus trabalhos. Caso contrário, se não O SR. GILBERTO MIRANDA - Acredito, Se-
for incluída, no dia 27 de agosto de 1997. nador, que as matérias que serão levadas à votação 

De modo que o eminente Senador Roberto Re- na Câmara usarão os quinze primeiros dias na C3-
quião, em conversa com esta Presidência, declarou da mara, e depois nós, aqui, teremos os quinze últimos 
sua inteira e definitiva posição no sentido de terminar o dias do 'mês. 
mais cedo possível, haja vista que o excesso de traba- Por outro lado, a CPI tem um prazo para final i-
lho já começa a pesar sobre seus ombros. zar, na Comissão, até o dia 25. Não é isso? 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Na O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Na Co-
base do melhor esforço, Sr. Presidente, como os missão, até o dia 25. 
contratos do Vetor. O SR. GILBERTO MIRANDA - Então, Sr. Re-

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - De lato r, Sr. Presidente, se pudéssemos preestabelecer 
modo que o eminente Senador Roberto Requião, a votação na semana do dia 20 ao dia 25, na Com is-
uma vez convocado o Congresso, pretende concluir são. 
durante o período de convocação extraordinária; em 
não sendo convocado, em agosto S. Ex' dará ... 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
apenas um esclarecimento de V. Exª com relação a 
essas datas. O dia 02, pelo que parece, será o últi­
mo dia de oitivas, só faltando o Prefeito. 

Assim, eu gostaria de saber do Sr. Relator se 
S. Exª pretende, durante uma ou duas semanas, tra­
balhar na elaboração, e em que data nós voltaría­
mos ao trabalho da Comissão, para ter uma progra­
mação, tendo em vista convites que recebi para par­
ticipar de seminários no exterior. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Com 
a palavra o Relator, Senador Roberto Requião. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Preten­
demos colocar em votação os relatórios o quanto an­
tes possível. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - V. Ex' tem 
uma data? 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Data 
não temos, porque as informações continuam che­
gando. Todavia, se tivermos a convocação extraordi­
nária, é possível que lá pelo dia 15, dia 20 coloque­
mos em votação o relatório. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Então, Sr. Pre­
sidente, eu sugeriria, inclusive para que todos os 
Srs. Senadores possam fazer a sua programação, 
tendo em vista convites já feitos, que deixássemos 
para a última semana, que começa no dia 20. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - A minha 
preocupação é a seguinte: se o Senado não pautar 

o SR. RELATOR (Roberto Requião) - Hoje é 
dia 24. Penso que, em mais dez dias, ou temos o re­
latório terminado, ou temos condição de dizer mais 
ou menos em que dia terminamos. A idéia é que, no 
dia 10 de julho ... O Senador Bernardo Cabral, por 
exernplo, se ausenta para tratarede assuntos priva­
dos a partir do dia 13. Se for possível colocar em vo­
tação antes do dia 13, nós o faremos. 

E precisamos daquelas notas taquigráficas que 
requeri ao Senador José Serra. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Tem 
a palavra V. Ex'. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
eu acharia interessante V. Ex' pedir ao Senador Gil­
berto Miranda para contactar o Prefeito Paulo Maluf, 
até porque S. Ex', da última vez, mencionou que 
quase nunca fala com o Prefeito ao telefone. Então, 
assim, S. Ex!! teria a oportunidade. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - S. 
Ex' faz uma defesa forte de São Paulo, na pessoa 
de seus amigos, de modo que espero que S. Exª 

. -cumpra como mlssao. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Cumprirei 
como missão, Sr. Presidente, o pedido de V. Ex!!. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - A 
Presidência agradece. 

Está encerrada a reunião e convocada outra 
para amanhã às 17h. 

(Levanta-se a reunião às 19h22min) 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO oIRETOR-GERAL 
N° 1.637, DE 1997 

Sábado 28 12741 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 

de suas atribuições regimentais que lhe confere o Regulamento 

Administrativo do Senado Federal, com a nova redação dada pela 

Resolução nO 9, de 1997, RESOLVE designar os servidores José , 

Gomes de Carvalho Leite, mat. 1353-SEEP; Hermanny Lima Samuel 

de Almeida, mat. 1717 -SEEP; Arnóbio Santos Neto, mat. 1230-

SEEP e Patrícia Junqueira de Alencastro, mat. 1868-SEEP e Vanildo 

Batista da Silva, mat. 1 096-SEEP, para sob a presidência do 

primeiro, integrarem a Comissão de Importação da Secretaria 

Especial de Editoração e Publicações - SEEP pelo prazo de 180 

(cento e oitenta) dias da data da pUblicação deste" ato, com os 

efeitos financeiros a partir de 1 ° de abril de 1997. Revoga-se o 

disposto no Ato nO 621/96-DE-CEGRAF. 

Senado Federal, ~ de junho de 1997. 

GACIEL DA SILVA M A 
Diretor-Geral 

ATO DO oIRETOR-GERAL 
N° 1.638, DE 1997 

• 

o DIRETOR-GERAL · DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, c tendo em vista o constante no Processo n° 10133/97-6, 

RESOL VE designar a servidora MARIA DAMACENA LIMA 
~TIN, matricula 5031 , ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo" 
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-
Area 3 - Especialidade de Datilografia, para exercer a Função Comissionada de 
Secretário de Gabinete, Símbolo FC-05, do Instituto Legislativo Brasileiro, com 
efeitos financeiros a partir de 12 de junho de 1997 . 

• 

Senado Federal, 27 de junho de 1997. 

GACIEL DA SILVA 
Di reto r-Gera I 

• 

IA 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.639, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 

da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7°, § 2°, da Resolução n° 42, de 
. 

1993, e tendo em vista o que consta do processo nO 009.555/97-8, 

R E S O L V E exonerar, na forma do disposto no art. 35 

combinado com o inciso II do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, 

AUXILIADORA DIAS, matrícula n° 5406, do cargo, em comissão, de 

Secretário Parlamentar do Gabinete do Senador Carlos Patrocínio, a partir de 02 

de julho de 1997. 

/ 
enado Fe eral em 27 de unho de 1997. 

, 

GACIEL DA SILVA MMA 
Diretor-Geral 
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PODER LEGISLATIVO 
EDITAL N.o 1/97-CS - SENADO FEDERAL 

CONCURSO PÚBLICO PARA O CARGO DE ANALISTA LEGISLA TIVO / 
COMUNICAÇÃO SOCIAL, CONTATO<; E EVENTOS 

Sábado 28 12743 

O Senado Federal toma público que realizará concurso público destinado a selecionar candidatos para o Cargo de . . . 
Analista Legislativo / Comunicação Social, Contatos e Eventos nas seguintes áreas: Area I - TV, Area ") - Rádio. Area 
3 - Imprensa Escrita e Área 4 - Relações Públicas, para o provimento de vagas de seu Quadro de Pessoal. 
1. DAS DISPOSiÇÕES PRELIMINARES 
1.1 - O concurso será regido por este edital e executado pelo CESPE - Centro de Seleção e de Promoçào de Eventos da 
Universidade de Brasília - UnB . 
1.1. 1 - Todas as provas do concurso serão aplicadas em Brasília/DF. 
1.2 - A seleção para o cargo/área de que trata este edital compreenderá o exame de conhecimentos. mediante provas 

• 
objetivas, práticas e avaliação de títules. observadas as peculiaridades de cada Area. 
1.3 - O candidato deverá realizar apenas uma inscrição, optando, obrigatoriamente, por uma úni ca área à qual deseja 
concorrer, observadas as peculiaridades de cada área. 
1.3. 1 - Em caso de mais de uma inscrição, será validada apenas a primeira. 
2. DAS ATRlBUlÇÕES DO CARGO 
2.1 - CARGO: Analista Legislativo - Comunicação Social, Contatos e Eventos . 

• 
2. 1. 1 - NIVEL: III 
2.1.2 - PADRÃO iNICIAL: S31 

• 
2.1.3 - AREAS: 

• 
Arca I - TV 
• 

Arca 2 - Rádio 
A rea 3 - I m prensa Escri ta 
Área 4 - Relações Públ icas 

• 

2.1.4 - REQUISITOS PARA AS AREAS I, 2 e 3 : Diploma de curso superior em Comunicação com habilitação em 
Jornalismo e registro profissional. 
2.1.5 - REQUISITOS PARA A ÁREA 4 : Diploma de curso superior em Comunicação com habilitação em Relações 
Públicas e registro no CO RERP. 
2.2 - JORNADA DE TRABALHO: 40 (quarenta) horas semanais. 
2.3 - DESCRiÇÃO SUMÁRIA DAS A TIVIDADES: 

AREA I - TV - Produzir. realizar e editar matérias jornalísticas em vídeo sobre as atividades do Senado Federal e do 
Congresso Nacional ; reponar as transmissões ao vivo da TV Senado; realizar cobenura jornalística das comissões 
pennanentes. mistas e temporári as. bem como dos eventos envolvendo o Senado e os Senadores: rea li zação dos 
fl ashes noti ciosos, prop:ramas e entrevi stas destinados à exibição na TV Senado ou distribuição para divul gação. 

AREA 2 - RADIO - Providenciar cobenura das atividades qo Senado (reuniões das comissões. ~essões plenárias. 
agenda da Presidência e eventos espe.ciais); realizar entrevistas gravadas e ao vivo; redi e:i r notas infonnati vas: e laborar 
edição de jornai s radiofônicos. 

AREA 3 - IMPRENSA ESCRITA - Providenciar cobenura jornalistica de eventos. encontros. reuniôes e das diversas 
atividades exercidas pelos Senadores no exercício de seus mandatos, como o acompanhamento das sessões plenárias 
do Senado e do Congresso Nacional. das reuniões das comissões pennanentes. especiais e de inquérito do Senado, 
bem como das comissões mistas que envolvem Senado e Cámara dos Deputados; realizar entrevistas com Senadores; 
editar notícias para divulgação em agência de notícias e publicação em jornal, revista, periódicos. veiculos eletrônicos 
e outros meios de d ivulgação: elaborar pautas para cobenura jornali sti ca dos eventos do Senado Federal. 

• 
AREA 4 - RELAÇOES PUBLICAS - Coordenar, orientar, controlar e dirigir as atividades relacionaaa com os 
processos de comunicação interna e externa do Senado Federal, tais como: manter contatos com órgão~ con[!eneres, 
visando ao intercâmbio de infonnações; organizar e acompanhar as recepções e cerimônias internas. sessões so lenes 
do Congresso Nacional e sessões especiais do Senadu Federal, visitas oficiais e condecorações; divulgar os eventos 
realizados no Senado Federal: elaborar e desenvolver projetos dt! relações públicas. 

3. DAS VAGAS 
3.1 - NUMERO DE VAGAS : 

AREA Vagas Vagas pa ra Total de 
deficientes va[!as 

AREA I - TV 9 I 10 

AREA 2 - RADIO 9 I 10 
AREA 3 - IMPRENSA ESCRITA 9 I 10 

. 
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AREA 4 - RELAÇOES PUBLICAS 
TOTAL 

3.2- LOTAÇÃO: 
3.2.1 - Área I - Coordenação TV Senado da Secretaria de Comunicação Social. 
3.2.2 - Área 2 - Coordenação Rádio Senado da Secretaria de Comunicação Social. 

• 

Junho de 1997 

9 I 10 
36 4 40 

3.2.3 - Area 3 - Coordenação Agência Senado e/ou Coordenação Jornal Senado da Secretaria de Comunicação Social. 
• 

3.2.4 - Area 4 - Coordenação de Relações Públicas da Secretaria de Comunicação Social. 
3.3 - Das vagas destinadas ao concurso, foi reservada I (uma) vaga, em cada área, aos candidatos amparados pelo art. 
5.°, parágrafo 2.°. da Lei n.O 8.112, de 11/12/90. 
3.4 - Para efeito desse concurso, consideram-se deficiências que asseguram o direito de concorrer à vaga reservada na 
forma do subitem 3.1 somente aquelas conceituadas na medicina especializada e de acordo com os padrões 
mundialmente estabelecidos. 
3.5 - O candidato deficiente aprovado no concurso será submetido á pericia médica por junta oficial do Hospital 
Universitário de Brasília, que terá decisão terminativa sobre sua qualificação como deficiente e sobre o grau de 
deficiência compatível com o exercício do cargo. 
3.6 - São inabilitáveis. para o exercício do cargo objeto deste concurso. os portadores de doenças graves, contagiosas ou 
incuráveis, especificadas no parágrafo 1.° do artigo 186 da Lei n.O 8.112, de II de dezembro de 1990. 
3.7 - Será revertida para a classificação geral de cada área a vaga reservada aos candidatos inscritos na condição de 
portadores de defic iellcia que não for provida por falta de candidatos ou pela reprovação dos candidatos a ela 
concorrente. 
4. DA REMUNERAÇÃO 
4.1 - R$ 3.736,68 (três mil, setecentos e trinta e seis reais e sessenta e oito centavos) . 

• 
5. DOS REQUISITOS BASICOS PARA A INVESTIDURA 
5.1 - Ser aprovado no cuncurso publico para a área à qual se candidatou em conformidade com o disposto no presente 
Edital. 
5.2 - Ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e. no caso de nacionalidade portuguesa. estar amparado pelo estatuto de 
igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos. nos termos do art . 12. 
parágrafo 1.°, da Constituição. 
5.3 - Estar em dia com as obrigações eleitorais e militares. 
5.4 - Possuir o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo. 
5.5 - Ter idade mínima de 18 anos completos na data da posse. 
5.6 - Ter aptidão tisica e mental para o exercício das atribuições do cargo. 

6. DA INSCRIÇAO NO CONCURSO 
6.1 - TAXA DE TNSCRIÇÃO: R$ 60.00 (sessenta reais) 
6.2 - O valor da taxa de inscrição deverá ser depositado, em qualquer agência dos bancos abaixo relacionados. em favor 
do CESPElUnB. em uma das seguintes contas: 
a) Conta 33.448.103-1. agência 3603-X. Banco do Brasil; 
b) Conta 050006-8. operação 006. agência 0816-8. Caixa Econôm ica Federal. 
6.2.1 - Somente será aceito depósito em dinheiro ou em cheque emitido pelo próprio candidato. 
6.3 - LOCAIS: 
As inscrições poderão ser feitas nas seguintes cidades e endereços: 
6.3.1 - BRASILIAlDF: Minas Brasília Tênis Clube - Setor de Clubes Norte, Lote 3 - Asa Norte - Brasília/DF. 
6.3.1.1 - Haverá no local de inscrição posto para recebimento das taxas de inscrição. 
6.3.2 - SAL VADORlBA: Colégio Odorico Tavares - Av. Vale do Canela - Portão de Entrada Vale do Canela -
Canela - Salvador. 
6.3.3 - SÃO PA ULO/SP: Escola Estadual Primeiro Grau Rodrigues Alves - Rua Teixeira Silva. n.O ~73 - Paraíso -
Metrô Brigadeiro - São Paulo 
6.3.4 - RIO DE JANEIROIRJ: Universidade Federal do Rio de Janeiro - Instituto de Filosofia e Ciências Sociais -
Largo de São FrancislO, n.o I - Centro - Rio de Janeiro. > 

6.3.5 - PORTO ALEGREIRS: Universidade Federal do Rio Grande do Sul - .COPERSE - ÀV. Paulo Gama. n.O 110 
- Anexo I da ~t:itoria - 1.° andar. Prédio 12106 - Cam pus Centro - Bairro Farroupilha - Porto Alegre. 
6.3.6 - MANAUS/AM: Universidade Federal do Amazonas - Departamento de Recursos Humanos - Rua José 
Paranaguá - Centro - Manaus. 

• 



• 
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6.4 - PERÍODO: de 14 a 25 de julho de 1997 (exceto sábado, domingo e feriado). 
6.5 - HORÁRIO : das 10h às 16h (horário ininterrupto). 
6 .6 - INSCRiÇÃO POR VIA POSTAL 

Sábado 28 12745 

Será aceita so licitação de inscrição. por meio de SEDEX (Encomenda Expressa) da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos - ECT. endereçada ao CESPE - Centro de Seleção e de Promoção de Eventos. Campus Universitário 

Darcy Ribeiro - Caixa Postal 04521 - Asa Norte - CEP 70.910-900 - Brasília - DF. desde que contenha no 

envelope: 
a) cópia legível do documento de identidade, cujo original deverá ser apresentado nos dias e locais de realização das 

provas; 
iJ) cheque nominativo emitido pelo próprio candidato. em favor do CESPEfUnB. no valor da taxa de inscrição; 
c) solicitação de inscrição datada e assinada, conforme o modelo definido no Anexo I deste edital. 
6.6.1 - Somente serão aceitas as solicitações de inscrição que sejam postadas até o dia 25 de julho de 1997 . 
6.6.2 - Aos candidatos que se inscreverem por via postal serão enviados pelo CESPE, também por via postal, o 

comprovante de inscrição e as Instruções ao Candidato. , 
6.6.3 - Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não atenderem rigorosamente ao estabelecido neste Edi tal. 

-6.7 - PROCEDIMENTOS PARA INSCRlÇAO 
6.7. 1 - Preenchimento do formulário fornecido no local de inscrição. 
6.7.2 - Identificação. no formulário de inscrição, da segunda opção de Língua Estrangeira (somente para os candidalOs ii 
Arca 4 - Re lações Públicas). 
6.7.2.1 - ão serão aceitos pedidos de a lteração referentes ii área escolhida nem ii segunda opção de Lingua Estrangei ra. 
6.7.3 - A presentação do comprovante de depósito bancário da t3.xa de inscrição. o qual será retido. 
6 .7.4 - Apresentação de cópia legivel e em bom estado do documento de identidade. a qual será retida. E obrigatória a 
apresentação do documento de identidade original nos dias e locais de realização das provas. 
6.7.4 .1 - São considerados documentos de identidade as çarteiras e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias 
de Segurança. pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações Exteriores e pelas Polícias Mi litares. além das 

• 
carteiras expedidas por Orgãos e Conselhos que. por lei federal , valem como identidade. 
6 .7.4.2 - Não se rão ace itos como documentos de identidade: certidões de nascimento, títulos eleitorais, cartei ras de 
motorista. cartei ras de estudante , carteiras funcionais sem valor de identidade. bem como documentos ilegívei s, não­
identificáveis ou danificados. 
6 .7.5 - O candidato a que se refere o subitem 3.3 deverá entregar, no ato da inscrição. laudo médico que comprove a sua 
deficiência e so li ci tar. em fo rmulário próprio. os recursos especiais de que necess itar para rea lizar as provas. 
6 .7.6 - A inobservância do disposto no subitem 6.7.5 acarretará a perda do direito ao pleito das vagas reservadas aos 
candidatos em lais condições. 
6 .7.7 - O candidato deverá dec larar. em formulário próprio a ser preenchido no ato da inscrição, que os documentos 
comprobatório exigidos no presente Ed ital serào apresentados por ocasião da posse. 
6 .7. 8 - ão se rão acei tas inscrições via FAX . 
6.7 .9 - As informações prestadas no· fo rmulário ou na solicitação de insc rição serão de inteira responsabilidade do 
candidato. d ispondo o CES PE do direito de excluir do processo seletivo aquele que não preencher o fo rm ulá rio de form a 
completa. correta e legível ou que fornecer dados comprovadamente inverídicos. 
6.7. 10 - Será admitida a insc rição por terceiros mediante procuração do interessado e apresentação do comprovante de 
depósito bancári o da t3.xa de inscrição, acompanhada de cópia legível do documento de identidade do candidato. Estes 
docume ntos se rão retidos pelo CES PE. Nào há necessidade do reconhecimento de firma na procuração. 
6. 7.11 - O candidato inscrito por procuração assume total responsabil idade pelas informações prestadas por seu 
procurador. arcando com as conseqüências de eventuais erros de seu representante no preenchimento do fo rm ulário de 
inscrição. 
6 .7. 12 - E vedada a inscrição condic ional. 
6 .7. 13 - Não haverá isenção total ou parc ial da taxa de inscrição. 
6.7. 14 - O depósito referente ao valor da taxa de inscrição não seni devolvido em hipótese alguma. 
6.7 .15 - Caso o cheq ue utili zado para o pagamento da taxa seja devolvido por qualquer motivo. a inscrição será 
considerada sem efei to . 
6 .7. 16 - Serão anul ados. sumariamente. a inscrição e todos os atos dela decorrentes. se o candidato não ap resenta r. no alO 
da posse. os documentos exig idos neste Ed ital. 

7 - DAS PROV AS 
7.1 Serão aplicadas provas objetivas e práticas. abrangendo o conteúdo programático constante deste Ed ital. 
7.2 - As provas obj : tivas para todas as áreas serão aplicadas no dia 28 de setembro de 1997. em locais e horários a serem 
publicados no dia I I ou 12 de setembro de 1997 no Diário Oficial da União e eventualmente em jorna l de grande 
ci rculação em Brasília/DF. 
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7.3 - QUADRO DE PROVAS 
QUADRO DE PROVAS 

AREA I - TV I AREA 2 - RADIO I AREA 3 -IMPRENSA ESCRITA 
PROVAITIPO AREA DE CONHECIMENTO QUEST. LARATER 

(PJ) Objetiva Língua Portuguesa 20 Eliminatório e Classificatório 
(P2) Objetiva Línguas Estrangeiras (Língua Inglesa e 10 Classtticatório -

Língua Espanhola) 
(P 3) Objetiva Teorias da Comunicação 10 Eliminatório e Classificatório 
(P 4) Objetiva Processo Legislativo e Conhecimentos Gerais 10 Eliminatório e Classificatório 
(P 5) Objetiva Conhecimentos Especificos 15 Eliminatório e Classificatório 
(P 6) Prática Conhecimentos Específicos - Elim inatório e Classi ficatório 
(P7) Avaliação de Titulos - - Classificatório 

AREA 4 - RELAÇOES PljBLlCAS 
PROVAITIPO AREA DE CONHECIMENTO QUEST. CARATER 

(P J) Objetiva Língua Portuguesa 20 Eliminatório e Classificatório 
(P2) Objetiva Línguas Estrangeiras (Língua Inglesa e 10 • Eliminatório e Classificatório 

Língua Espanhola ou Língua Francesa) 
(P 3) Objetiva Teorias da Comunicação 10 Eliminatório e Classificatório 
(P 4) Objetiva Processo Legislativo e Conhecimentos Gerais 10 Eliminatório e Classificatório 
(P 5) Objetiva Conhecimentos Especificos 15 Eliminatório e Classificatório 
(P 6) Prática Conhecimentos Especificos - Eliminatório e Classificatório 
(P7) Avaliação de Títulos - - Classiticatório 

7.4 - Na prova objetiva de Línguas Estrangeiras (P2), somente os candidatos concorrentes li. Área 4 - Relações Públicas 
poderão optar entre Língua Espanhola ou Língua Francesa. .. .. 
7.5 - Cada questão das provas objetivas admite 5 itens, numerados de I a 5, que podem estar todos certos, todos errados 
ou ainda uns certos e outros errados. Os itens são independentes entre si, referindo-se sempre ao mesmo comando. mas 
são interdependentes para a atribuição de pontos. A resposta a cada item é CERTO ou ERRADO, de acordo com o 
comando da questão. 
7.6 - O candidato deverá transcrever as respostas das provas objetivas para a Folha de Respostas. que será o único 
documento válido para a correção eletrônica. O preenchimento da Folha de Respostas será de inteira responsabilidade do 
candidato. que deverá proceder de conformidade com as instruções específicas contidas nas Instruções ao Candidato. Em 
nenhuma hipótese. haverá substituição da Folha de Respostas por erro do candidato. 
7.7 - Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos de marcaçtes feitas incorretamente na Folha 
de Respostas. Serão consideradas marcações incorretas as que estiverem em desacordo com este Edital e com as 
Instruções ao Candidato, tais como: dupla marcação, marcação rasurada ou emendada e campo de marcação não 
preenchido integralmente. 
7.8 - O candidato deverá comparecer ao local designado para as provas com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos 
do horário fixado para seU início, munido de caneta esferográfica de tinta preta, do comprovante de inscrição e do 
documento de identidade original. 
7.9 - Não será admitido ingresso de candidato no local de realização das provas após o horário fixado para seu início. 
7.10- Por ocasião da realização das provas. o candidato que não apresentar documento de identidade. na forma de tinida 
nos subitens 6.7.4, 6.7.4 .1 e 6.7.4.2 deste Edital, será automaticamente excluido do concurso. 
7.11 - Não será aplicada prova, em hipótese alguma, fora do espaço fisico predeterminado em edital ou em comunicado. 
Também não será permitido que as marcações na Folha de Respostas sejam feitas por outras pessoas. salvo no caso de 
candidato inscrito segundo o subitem 3.3. se a deficiência impossibilitar a marcação pelo mesmo. 
7.12 - Não será permitida. durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos nem a utilização de 
máquinas calculadoras ou similares, livros, anotações, impressos ou qualquer outro material. Não será permitida. 
também, a entrada de candidatos portando armas e aparelhos eletrônicos (BIP, telefone celular, walkman. receptor, 
gravador etc.). 
7.13 - As provas serão realizadas sem consulta a qualquer material. 
7.14 - Não haverá segunda chamada para as pr.ovas. O não-comparecimento a qualquer uma das provas implicará a 
eliminação automática do candidato. 
7.15 - O CESPE procederá. como forma de identifica,ão, li. coleta da impressão digital de todos os candidatos nos dias 
de prova. 

• 
8. DAS PROV AS PRATICAS 
8.1 - Serão aplicadas, para todas as áreas. provas práticas de conhecimentos especíticos de caráter eliminatório e 
classi ticatório. 



• 
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8.2 - A prova prática, para cada área, terá o valor de 100 (cem) pontos. Para se submeter à prova prática. serão exigidos. 
ainda, conhecimentos de edição de textos em microcomputador em ambiente Windows. com o editor de textos Word 
6.0. 
8.3 - Serão desclassificados os candidatos que obtiverem. na prova prática (P 6), nota inferior a 50 (cinqüenta) pontos. 
8.4 - Oucras informações a respei to dos crité rios de avaliação da prova prática constarão do edital convocatório a ser 
publicado oportunamente. 

9. DA A VALlAÇÃO DE TÍTULOS 
9.1 - Serão convocados para a avaliação de tindos todos os candidatos aprovados na prova prática. 
9.2 - A avaliação de titulos terá caráter classificatório, sendo atribuída nota de O (zero) a 20 (vinte) pontos. 
9.3 - O candidato que não encaminhar os titulos no prazo estipulado em edital terá nota zero. 
9.4 - Para a comprovação dos titulos. o candidato deverá entregar ao ESPE relação com o número de ordem e 
denominação dos títul os, em duas vias. assi nadas pelo candidato, de acordo com o modelo a ser fornecido. juntamente 
com as cópias desses titulos. observando os Quadros de Atribuição de Pontos Para a Avaliação de Titulos. 
9.4.1 - omente serão aceitos titulos dos quais constem o inicio e o ténnino do período declarado, quando for o caso. 
comprovados com documentos originais. cujas cópias serão autenticadas por um func ionário do CESPE. 
9.3 - Os comprovantes de conclusão de cursos deverão ser expedidos por instituição oficial ou reconhecida. 
9.6 - Os documentos em língua estrangeira de cursos realizados somente serão considerados. quando traduzidos para o 
Português por tradutor juramentado e reval idados por instituição brasileira. 
9.7 - Cada titulo será considerado uma única vez. 
9.8 - Os pontos que excederem o valor máximo em cada letra do subi tem 9.9 serão desconsiderados. 
9.9 - Somente serão acei tos os títulos abaixo relacionados, expedidos até a data da respectiva entrega, de acordo com 
edital especifico a ser publicado no Diário Oficial da União, observados os limites de pontos dos quadros a segu ir. 

QUADRO DE ATRIBUIÇAO DE PONTOS PARA A A VALlAÇAO DE TITULOS 
AREA l -TV 

VALOR DE VALOR 
• 

TITULOS CADA TITULO MAX IMO DOS 
TITULOS 

a) Diploma de curso de graduação em nivel superior, exceto o exigido como 0.50 1,0 
requisito para o cargo objeto deste concurso. 
b) Diploma de Mestre na área de Comunicação. 1.5 I ,5 
c) Diploma de Doutor na área de Comunicação. 2,0 :;.0 
d) Diploma de Mestre em outras áreas. ' 1.0 1.0 
e) Diploma de Doutor em outras áreas. 1.5 !.5 
f) Curso regular de especial ização. horária 

. . 
de 360 1,0 2,0 com carga mlnlma 

(trezentas e sessenta) horas, realizado no pais ou no exterior. 
g) Artigos publicados na imprensa escrita ou matéria veiculada em TV ou 0, 10 2,0 
rádio de autoria individual e comprovada mediante declaração do veículo de 
comunicação. 
h) Obras publicadas em veicu los especializados de autoria individual e de 0.25 1,0 
reconhecido valor cientifico para a área de Comunicação. excetuados os títulos 
já incluídos nos itens anteriores . 
i) Curso de extensão na área de Comunicação, com carga horária mínima de 0,20 I ,O 
40 (quarenta) horas, real izado no pais ou no exterior, sob o patrocínio de 
entidade de notória idoneidade. 
j) Exercicio de fu nção ou cargo na área de Comunicação. O tempo de serviço 1,0 por ano 5,0 
será apreciado por registro em carteira profissional e, obrigatoriamente. 
comprovado por dowmentação correspondente do empregador e/ou certidão 
de tempo de serviço público. 
k) Diploma de proficiência em Língua Estrangeira, devidamente reconhecido 0,50 2,0 
de acordo com a legislação vigente 

AREA 2 - RADIO 
VALOR DE VALOR 

• • 
TITULOS . CADA TITULO MAX IMODOS 

• 
TITULOS 

a) Diploma de curso de graduação em nível superior. exceto o exigido camo 0,50 1.0 
requisito para o cargo objeto deste concurso. 
b) Diploma de Mestre na área de Comunicação. 1.5 1.5 
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c) Diploma de Doutor na área de Comunicação. :.0 2.0 
d) Diploma de Mestre em outras áreas. 1.0 1.0 
e) Diploma de Doutor em outras áreas. 1.5 1.5 
f) Curso regular de especialização. horária 

. . 
de 360 1,0 2,0 com carga mlnIma 

(trezentas e sessenta) horas, realizado no pais ou no exterior. 
g) Artigos publicados na imprensa escrita ou matéria veiculada em TV ou O, I O 2,0 
rádio de autoria individual e COI'lprovada mediante declaração do veiculo de 
comunicação. 
h) Obras publicadas cm veiculos especializados de autoria ind ividual c de 0.25 1.0 
reconhecido valor cientifico para a área de Comunicação. excetuados os titulos . 
já incluídos nos itens anteriores. 
i) Curso de extensão. com carga horária minima de 40 (quarenta) horas. 0.20 1.0 
realizado no pais ou no exterior. sob o patrocinio de entidade de notória 
idoneidade. 
j) Exercicio de função ou cargo na área de Comunicação. O tempo de serviço 1.0 por ano 5.0 
será apreciado por regIstro em carteira profissional e, obrigatoriamente. 
comprovado por documentação correspondente do empregador e/ou certidão 
de tempo de serviço público. 
k) Diploma de proficiência em Lingua Estrangeira, devidamente reconhecido 0,50 2.0 
oe acordo com a legislação vigente. 

AREA 3 - IMPRENSA ESCRITA 
VALOR DE VALOR 

• • 
, TITULOS CADA TITULO MAXIMO DOS 

• 
TITULOS 

a) Diploma de curso de graduação em nivel superior, exceto o exigido como 0,50 1,0 
requisito para o cargo objeto deste concurso. 
b) Diploma de Mestre na área de Comunicação. 1.5 1.5 
c) Diploma de Doutor na área de Comunicação. 2.0 2.0 
d) Diploma de Mestre em outras áreas. 1.0 1.0 
e) Diploma de Doutor em outras áreas. 1.5 1.5 
f) Curso regular de especialização, horária 

. . 
de 360 1.0 :.0 com carga mlnIma 

(trezentas e sessenta) horas. realizado no pais ou no exterior. 
g) Artigos publicados na imprensa escrita ou matéria veiculada em TV ou O, I O :.0 
rádio de autoria individual e comprovada mediante declaração do veiculo de 
comunicação. 
h) Obras publicadas em veiculos especializados de autoria individual e de 0,25 1.0 
reconhecido valor cientifico para a área de Comunicação, excetuados os titulos 
já incluidos nos itens anteriores. 
i) Curso de extensão, com carga horária minima de 40 (quarenta) horas. 0,20 1,0 
realizado no pais ou no exterior, sob o patrocinio de entidade de notória 
idoneidade. 
j) Exercicio de função ou cargo na área de Comunicação. O tempo de serviço 1,0 por ano 5,0 
será apreciado por regIstro em carteira profissional e, obrigatoriamente. 
comprovado por documentação correspondente do empregador e/ou certidão 
de tempo de serviço público. 
k) Diploma de proficiência em Língua Estrangeira, devidamente reconhecido 0,50 2,0 
de acordo com a legislação vigente. 

AREA 4 - Relações Públicas 
VALOR DE VALOR 

• • • • TITULOS CADA TITULO MAXIMO DOS 
• 

TITULOS 
a) Diploma de curso de graduação em nivel superior, exceto o exigido como 0.50 1.0 
requisito para o cargo objeto deste concurso. 
b) Diploma de Mestre na área de Comunicação. 1.5 1.5 
c) Diploma de Doutor na área de Comunicação. 2.0 :.0 
d) Diploma de Mestre em outras áreas. 1.0 1.0 
e) Diploma de Doutor em outras áreas. 1.5 1.5 



Junho de 1997 DIÁRIO 00 SENAOO FEDERAL Sábado 28 12749 

f) Curso regular de especiaiização, horária 
. . 

de 360 1,0 2,0 com carga mlmma 
(trezentas e sessenta) horas. realizado no país ou no exterior. 
g) Artigos publicados na imprensa escrita ou matéria veicul ada em TV ou O, I O 2,0 
rádio de autoria individual e comprovada mediante declaração do veicu lo de 
comunicação. 
h) Obras publicadas em veicu las especializados de autoria individual c de 0.25 1,0 
reconhecido valor cientifico para a área de Comunicação. excetuados os titulas 
já incluidos nos itens anteriores. 
i) Curso de extensào. com carga horária minima de 40 (quarenta) horas. 0,20 1.0 
realizado no pais ou no exterior, sob o patrocinio de entidade de notória 
idoneidade. 
j) Exercicio de função ou cargo na área de Com unica;:ão. O tempo de serviço 1.0 por ano 5.0 
sera apreciado por regIstro em carteIra profissional e. obrigatoriameme. 
comprovado por documentação correspondente do empregador e/ou certidão 
de tempo de serviço público. . 
k) Diploma de proficiência em Língua Estrangeira, devidamente reconhecido 0,50 ~.O 

de acordo com a legislação vigente . . 

9. 10 - NORMAS PARA A A VALlAÇAO DE TITULOS 
9.10.1 - No caso de títulos referentes a trabalhos publicados, serão aceitas cópias de boa qualidade. não havendo 
necessidade de autenticação em cartório. Em todos os casos, é importante que conste claramente o nome do candidato. 
9.10.1.1 - Trabalhos publicados sem o nome do candidato deverão ser acompanhados de documento, emitido pelo editor 
ou dirigente do órgão, atestando a autoria. 
9.10.2 - Dissertações/teses de mestrado e de doutorado nào serão consideradas como trabalhos publicados, para efeito de 
comagem de pontos. 
9.10.3 - Não será computado, como experiência profissional. o tempo de estágio. 

10. DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E DE CLASSIFICAÇÃO 
10.1 - Todos os candidatos ter50 suas provas objetivas corrigidas por meio de processamento eletrônico . 
10.2 - O cálculo (com um às provas de todos os candidatos) do resultado de carla questão (RQ) das provas objetivas sO;! rá 
efetuado pela seguime fó rmula: 

C-D 
RQ = , em que : 

5 

c = número de itens marcados na Folha de Respostas concordantes com o gabarito oficial; 
D = número de itens marcados na Folha de Respostas discordantes do gabarito oficial. 
10.2. 1 - RQ tem valor máximo de "'l (mais um ) ponto e minimo de -I (menos um) ponto. 
10.2.2 - Deixar um item em branco não acarretará con.:ordância nem discordância. 
10.3 - A nota do candidato, em cada prova objetiva (NPi) , será a soma algébrica dos respectivos resultados de questões 
(RQs): 

N • 

Np' = L RQJ ,em que : 
J - I 

N; = número de questões da Prova Pi. 
10.4 - Para cada cand idato, a nota fina l das provas objetivas (NFPO) será calculada da seguinte manei ra: 

I 

NFPO = L NP, 

10.5 - Serão eliminados os candidatos que se enquadrarem em, pelo menos, um dos itens abaixo: 
a) obtiverem nota inferior a 20% dos pomos possíveis em qualquer uma das provas objeti vas PI, P 3, P 4 ou P 5 (para os 

• • 
candidatos concorrentes às Areas I , 2 e 3) e PI, P2, P 3, P 4 ou P 5 (para os candidatos concorrentes à Area 4); 
b) obtiverem menos de 18 pontos na nota final das provas objetivas (NFPO). 

• 
10.6 - Os candidatos não enquadrados no subitem 10.5 serão classificados e ordenados, por Area. de acordo com os 
valores decrescentes das notas finais das provas objetivas NFPOs. 
10.7 - Com base na listagem organizada na forma do subitem 10.6, serão convocados, para as provas práticas. até 6 
(seis) vezes o número de vagas oferecidas em cada Área. respeitados os empates na última colocação. 
10.8 - Serão eliminados do Concurso os candidatos não convocados para as provas práticas. 

• 
• 

• 
• 
• 

• 
• 

• 
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11. DA CLAS~l. ._ .• ..,. .• J fi'lNAL 

11.1 - A nota final do candidato (NF) será calculada do seguinte modo: 

NPP = Nota da prova prática; 
NAT= Nota da avaliação de títulos. 

NF=0,9 X NPP + 0,1 X NAT, em que: 

• 

Junho de 1997 

11.2 - A classificação final será feita, por Area. de acordo com os valores decrescentes das notas finais dos candidatos . 
• 

11.3 CRITERIOS DE DESEMPATE: Em caso de empate. terá preferência, na seguinte ordem. o candidato que : 
a) obtiver maior NPP; 
b) obtiver maior NFPO; 
c) obtiver maior NP5. 
d) obtiver maior NP /. 
11 .3.1 - Persistindo o empate. terá preferência o candidato mais idoso. 
12. DOS RECURSOS 
12.1 - O candidato que desejar interpor recurso contra o gabarito oficial das provas objetivas disponi de até 2 (dois) dias 
úteis após a sua divulgação. 
12.2 - Não será aceito recurso por via postal ou por fax, assim como recurso interposto por procurador. 
12.3 - O recurso deverá ser apresentado com as seguintes especificações: 
a) folhas separadas para questões/itens diferentes; 
b) indicação do número da questão e do item, da resposta marcada pelo candidato e da resposta divulgada pelo CESPE; 
c) argumentação lógica e consistente; 
d) o recurso deve conter capa constando o nome. o número da inscrição e a assinatura do candidato; 
e) a identificação do ~andidato somente deverá ser feita na capa e nunca no corpo do recurso; 
f) o recurso tem de ser datilografado ou digitado, sob pena de ser preliminarmente indeferido; 
g) o recurso deve ser entregue em duas vias (cópia e origir.al). 
12.4 - Recursos inconsistentes e/ou com formato diferente do exigido serão preliminarmente indeferidos. 
12.5 - Se, do exame dos recursos. resultar anulação de questão ou de itens de questão. os pontos correspondentes a essas 
questões e/ou itens serão atribuídos a todos os candidatos. independentemente de terem os mesmos recorrido. Se houver 
alteração do gabarito oficial. por força de impugnações. as provas serão recorrigidas de acordo com o novo gabarito. 
12.6 - Os prazos para a interposição de recursos das fases subseqüentes serão estabelecidos nos editais a serem 
publicados oportunamente. 
12.7 - O resultado das provas objetivas será publicado no Diário Oficial da União. após apreciação dos recursos a que se 
refere o subitem 12.1. 
13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
13.1 - O resultado final do concurso será homologado pelo Diretor-Geral do Senado Federal e publicado no Diário 
Oficial da União. 
13.2 - O concurso terá validade de 2 (dois) anos. a contar da data da homologação, podendo ser prorrogado por igual 
periodo. a critério do Senado Federal. 
13.3 - A inscrição do candidato implica a aceitação das normas para os concursos contidas nos comunicados. nas 
Instruções ao Candidato. neste edital e em outros a serem publicados . 
13.4 - Os gabaritos das provas objetivas serão divulgados em data a ser determinada nos cadernos de provas e afixados 
nos quadros de avisos do CESPE - Centro de Seleção e de Promoção de Eventos. 
13.5 - Informações poderão ser obtidas junto ao Setor de Atendimento ao Candidato. no CESPElUnB. localizado no 
Instituto Central de Ciências - ICC - Ala Norte. subsolo. 
13.6 - Não serão dadas, por telefone. informações a respeito de datas, locais e horários de provas. O candidato deverá 
observar rigorosamente as Instruções ao Candidato. assim como os editais e comunicados a serem publicados no Diário 
Oficial da União e eventualmente em jornais de grande circulação. 
13.7 - A aprovação e a classificação final geram, para o candidato. apenas a expectativa de direito à nomeação. O 
Senado Federal reserva-se o direito de proceder às nomeações. em número que atenda ao interesse e às necessidades do 
serviço, de acordo com a disponibilidade orçamentária e as vagas existentes. 
13.8 - O candidato aprovado neste concurso público, quando convocado para se manifestar acerca de sua nomeação, 
poderá dela desistir definitiva ou temporariamente. 
13.8.1 - No caso de desistência temporária, o candidato renuncia à sua classificação e passa a posicionar-se em último 
lugar na lista dos aprovados. aguardando nova convocação. que poderá ou não se efetivar no periodo de validade do 
concurso. _ 
13.9 - A nomeação do candidato ao cargo fica condicionada à aprovação e{l1 inspeção médica a ser realizada e ao 
atendimento das condições previstas neste Edital. 

.-'> 
13.10 - Após nomeação. posse e exercício, o servidor cumprirá estágio probatório. nos termos do artigo 20 da Lei n.o 
8.112. de 11/12/90. 
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13.11 - No decurso do estágio probatório, o servidor não poderá se afastar para servir a outro órgão ou entidade, 
observada a legislação vigente. 
13.12 - O candidato deverá manter atualizado seu endereço junto ao CESPElUnB, enquanto estiver participando do 
processo seletivo, e no Senado Federal, se aprovado. 
13 .13 - Os casos omissos serão resolvidos pelo CESPE - Centro de Seleção e de Promoção de! Eventos da 
Universidade de Brasília - UnS. 
13.14 - O resultado final do concurso será publicado no Diário Oficial da União e afixado nos quadros de avisos do 
CESPE - Centro de Seleção e de Promoção de Eventos. 
14. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

• • 
LlNGUA PORTUGUESA - (para todas as Areas) 

Compreensão de textos. Tipologia teXTUal. Semântica. Vocabulário. Estilística. Morfologia e si ntaxe. Pontuação. Sistema 
gráfi co e sistema fónÍCo : língua escrita e língua falada. 
LiNGUAS ESTRANGEIRAS - (Língua Inglesa e Língua Espanhola para as Áreas I. 2 e 3 -Língua Inglesa e Língua 

Espanhola ou Língua Francesa para a Area 4) 
Compreensão de texto escri:o em língua estrangeira (Inglesa, Espanhola e Francesa). Itens gramaticais re levantes para a 
compreensão dos conteúdos semânticos. 

• 
PROCESSO LEGISLATIVO - (para todas as Areas) 
Conteúdo dos Regimentos Interno do Senauo Federal e Comum do Congresso Nacional. Constituição Federal: Do Poder 
Legislativo (Título IV , capítulo I). História Política do Brasil e do Senado Federal a partir da Revolução de 1930 e até a 
publicação deste edital. 
TEORIA DA COMU ICAÇAO - (para todas as Areas) 

• 
A questão da imparcialidade e da objetividade. Etica. Papel soc ial da comunicação. Processo de comunicação. 
Comunicação. conceitos. paradigmas. principais tC-'· rl3S . A indú~t [la cul tural e a teoria critica. Novas tendências da 
pesquisa sobre os mas.\' medIG. Novas tecnologias e a globalização da informação. Mass iticação verslls segmentação dos 
púb licos. Interati vidade na comunicação. 

• 
PROGRAMA DE CONHECIMENTOS ESPEClFlCOS 

• • 
PARTE COMUM AS AREAS I, 2 e 3 
Hi stória da Imprensa. do rád io e da televisão no I3rasil. Legislação em Comunicação ocial: Lei de Imprensa; Código 
de Ética do Jornalista: regulamentação da protissão de jornalista: Constituição Federal ; Código Brasileiro de 
Te lecomllnicações: a Lei da Televisão a Cabo e sua regulamentação: Código de Etica da Radiodifusão. Regulamentação 
verSlls desregulamentação: tendências nacionais e internacionais. Novas tecnologias de comunicação: a vida digital. 
:v1onopólio. concentração e democracia dos meios de comunicação. Poder e etica da comunicação: abrangência e limites 
do jornalismo. da propaganda e das rl'lações públicas. Poder e etica das midias. inst ituições e sujei tos. 

• • 
PARTE ESPECIFICA DE CADA AREA 
• 
AREAl-TV 
A linguagem da televisão: natureza. especiticidade~. dt::terminações e limites. Téc nicas de redação do texto telev isivo: 
SCr/pl e roteiro. Técnicas de reportagem. entrevi sta e pesquisa pam telejornalismo. Pautas e cobe rturas para a tel evisão. 
Estruturação da materia tclejornalistica : abe rtura. ellquadramento. passagem. fechamento. edição de imagem e de texto. 
efeitos sonoros. estúdio. apre~entaç ão. Midia televi siva e as campanhas de utilidade pública. · . 
AREA 2 - RADIO 
Rádio: natureza do veiculo. especificidades. determinações e limites. Rádio e oralidade. Técnicas de redação para rádio : 
o scripl . Técnicas de interpretação para rádio. Técnicas de reportagem. ent revista e pesquisa para rádio. SpOIS, trilhas, 
vinhetas e efeitos sonoro . O processo de edição em rádio. Pautas e cobertura:; radiofônicas. A participação do ouvinte. 
• 
AREA 3 -IMPREN A ESCRITA 
Técnicas de codificação em jornalismo impresso: noticia. entrevista. reportagem. artigo edi torial e outros gêneros de 
redação jornalística. Técnicas de redação jornalistica: lead. sub-Iead. pirâmide in vertida. A estrutura dos diversos 
parágrafos de uma narrativa jornalística. Os caracteres do jornalismo: atualidade. veracidade. objet ividade, proximidade 
etc .. A produção da noticia. Fato e versão do fato. Circuitos da informação. ritérios de seleção, redação e edição . 
Entrevista : diferentes t':cnicas e abordagens segundo o uporte : midia impressa. rüdio c telev isão. Vocabulário específico 
da profissão: pauta. fon te. apuração. furo. briejing. ojJ de recordo lay-oIII. soullen. cabeça, lauda. on-Iine. tempo real. 
galekeepers. ne\\'sm(lker. Funções especificas dentro de urna reoação : repórter. editor. coordenador, chefe de red ação, 
produtor. · _ . 
AREA 4 - RELAÇO ES PUBLICAS 

• 
História da Com unicação. Legislação em Com unicação Social: Constituição Federal: Código de Etica do Profi ssional 
de Relações Públicas. Regu lamentação verslls desregulamentaç<io: t-:ndências n3cionais e internacionais. ovas 
tecnologias de cu municação: a vida digital. Monopólio. concentração c democracia dos meio de comunicação. Poder e 
ética da comunicação: abrangênc ia e lim ites do jornalismo. da propaganda e das re lações públicas . Poder e ética das 

• 
• 

• 
• 
• 

• 

• 
• 

• 

• 
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mídias, instituições e sujeitos. Técnicas de Relações Públicas: planejamento, organização de eventos e :lSsessoria de 
imprensa. Potência e tipologia dos eventos. Opinião pública e público alvo. Normas de cerimonial e protocolo. Ordem 
de precedência. Markeling e comunicação: definições, limites e abrangência. Comunicação institucional. marketing. 
endomarketing, marketing institucional. Qualificação dos produtos c da prestação de serviços da instituição. Técnicas de 
elaboração de projetos de pesquisa. Constituição do diagnóstico institucional. Atendimento ao público. 

• 
AREA : 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral do Senado Federal 

ANEXO I 

MODELO DE SOLlCIT AÇÃO DE INSCRIÇÃO POR VIA POSTAL 
, 

NOME DO CANDIDATO 

DOCUMENTO DE IDENTIDADE 
:--JUMERO DATA DE EMISSAO ORGAO EMI~SOR 

.'. 
ENDEREÇO 

RUA. AVENIDA. PRAÇA. NUMERO. APARTAMENTO. ETC. 

BAIRRO CIDADE UF 

CEP DDD TELEFONE 

.-------.,'--------r-------------------------------------------------------~ 
• 

Se Area 4 . 

segunda opção de Lingua Estrangeira ( ) Espanhol ( ) Francês 

DEFICIENCIA FISICA 
f-_________________ '....:.ndicar. em caso positivo. o tipo de deficiência .e anexar laudo médico 

Solicito ao ES PEfUnB minha insr rição no Concurso Públ ico destinado ao provimento de vagas do Cargo de 
Analista Legislativo / Comunicação Social. Contí!tos e Eventos de acordo com minhas opções acima identilicadas. 

Declaro conhecer os requisitos exigidos para a inscrição. para a nomeação e para a posse. bem como concordar. 
plenamente. com todos os tt:1 mos do Edital n.o 1/97--CS - SENADO FEDERAL que regulamenta o concurso. 

Assinatura 



MESA 
Presidente 

Antonio Car10s Magalhães - PFL - BA 

12 Vice-Presidente 
Geraldo Melo - PSOB - RN 

22 Vice-Presidente 
Júnia Marise - Bloco - MG 

12 Secretário 
Ronaldo Cunha Lima - PMOB - PB 

22 Secretário 
Car10s Patrocinio - PFL - TO 

J2 Secretário 
Flaviano Melo - PMOB - AC 

~ Secretário 
Lucidio Portella - ppa - PI 

Suplentes de Secretário 

l' - Emilia Femandes - PTB -- RS 
22 - Lúdio Coelho - PSOB - MS 
32 - Joel de Hollanda - PFL -- PE 
4' - Martuce Pinto - PMOB - RR 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
Corregedor 

(Reeleito em 2-4-97) 
Romeu Tuma - PFL - SP 

Corregedores - Substitutos 
(Reeleitos em 2-4-97) 

1 Q Senador Ramez T ebet - PMOB - MS 
2'1 Senador Joel de Hollanda - PFL - PE 
'Y Senador I l'rio Ak:ântara - PSOB - CE 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Designação: 16 e 23-11-95) 
Nabor Júnior - PMOB - AC 

Waldeck ameias - PFL - BA 
Emllia Femandes - PTB - RS 

José Ignácio Ferreira - PSOB - ES 
Lauro Campos - Bloco - DF 

LIDERANÇA DO GOVERNO 
Líder 

Elcio Alvares - PFL - ES 

Vlce-Líderes 
José Roberto Arruda - PSDB - DF 

Vilson Kleinübing - PFL - SC 
Ramez Tebet - PMOB - MS 

UDERANÇA DO PFL 
Líder 

Hugo Napoleão 

Vlce-Líderes 
Edison Lobão 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Romero Jucá 
Romeu Tuma 

LIDERANÇA DO PMDB 
Uder 

Jáder Barbalho 

Vice-Líderes 

Nabor Júnior 
Gerson Camata 
Cartos Bezerra 
Ney Suassuna 
Gilvam Borges 

Femando Bezerra 

• 

UDERANÇA DO PSDB 

Líder 
Sérgio Machado 

Vlce-Líderes 
Osmar Dias 

Jefferson Peres 
José Ignácio Ferreira 

Continha Jorge 

LIDERANÇA DO 
BLOCO DE OPOSIÇAO 

Uder 
José Eduardo Outra 

Vice-Líderes 
Sebastião Rocha 

Antônio Cartos Valadares 
Roberto Freire 

UDERANÇA DO PPB 

Líder 
Epitácio Cafeteira 

Vice-Líderes 
Leomar Quintanilha 

Esperidião Amin 

LIDERANÇA DO PTB 

Líder 
Valmir Campelo 

Vlce-Líder 
Regina Assumpção 

Atualizada em 2-4-97, 

• 
• 

• 
• 
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• 
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CONSEL HO DE ETICA E DECOl{O PAl{LAMENTAR 

(Elei to cm 19-4'"95) 

rresid~nt(': { ' J~lid" Maldancr - I'MDU - sc 
Vi('~I'r~sid~nt~: José AI ves - I'H_ - SE 

(Eleitos cm 211·2 -96) 

Tilulu(':'i 

C l.'liJo ~bl l Llner 
, 

RJmCl fd'Ct • 

J N.lhor JUflIor 
.I N..: v SU;USUJ13 . 

1. Elno Alv(':'i 
2. r: rance: II no Pt: rel ra 

J . Waldeck Ornel;u 
4 . José AJ ~ I"'< 

I Lúcio AJcânura • • 
2. (Vago) . ' 

I. EpltáClo Cafetetra , Os mar Dias tPS DB) .. 

I. E!l1Ilia f-emandes 

1. Marina Sil va 

1. (Vago) • • . - . 
-

• •• 

rMOB 

Pf1. 

PSDB 

PPB (Ex-PPR + Ex-PP) 

PTB 

pp 

• • PT 

POT 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

Suplcnt.e5 

I. Onofre Q Uln3Il 
, Gason Camata .. 
3. FhV1aI1O Melo 

.I . Couunllo Jorge 

1. José Agripino 

2. Carlos Patrocínio 

3. Vilson KJeinübing 

4. José B ianc:o 

\ . Jefferson Petu 
2 . José I gn.ácio Fc:rreir.a 

I. Lud dio PorteUa 

I. Arlindo Porto 

1. Antônio Carlos Valadarcs 

1. Lauro Campos 

1. Sebastião Rocha 
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SECRLTARIi\ -GERAL D/\ MESA 
. - ' 

SUBSECRETARIA DE COl\'IISS0E~ '. 
• · " 

Diretora CLEIDE f\'1ARIA B F CRUZ , -. . 
, --

Ramais 3490 - 1~<)1 Fa:-.: , 1095 o • · ' . • 

• • • · .' 
• 

o • • o 

o 

'" 

• 

• 

• • 
• 

• - • 
• 

• , 
• 

'lO 

SERViÇO DE APOIO As CO~lISSÕES ESPECIAIS E PARb\ME~T~\lU::S DI:: 

S'ecretários ' 

Secretarios 

• 

INQU[RITO 
Chefe LUIZ CLAUDIO OE BRITO 

Ramais , 3511 - }S14 Fax : 3606 
• 

, 

• 

• • 

.-• , '. 

" • • • 

• 
ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal 4251) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal : 3508) . 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELE NA PINTO F PARENTE (Ramal: 3501) 

· -

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS ' 
Chefe JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇ:\O CRUZ ... . 

Ramais : 3507-3520 Fax : 3512 • I 

• • 
EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal : 3520) 

O 

• 
, ... 

• • 

• 

• 

• 

• • 

• 

• 

• • 

I 

• 

.' . , 

. ' . 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal 3503) " . ' t 

, ' . 
1 , 

JOAQUIM BALDOrNO OE B. :\ETO (Ramal: 4256) 
• 

• • 
• • 

MARIA DE F A TlMA M, DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
, o • .', t 

• • ·l ~. · t ···\ 

SERGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal : 3502) . ' ,i • 
WlLL DE MOURA W ANDERLEY (Ramal: 3509) . ... , 

. ; ... ~-.,,~ \ .. ( .. . 
• ,. " . .. ." " r'J, • • 

• ~ o 
• 

• o 

I .. 'f ... 
• • • • 

SERV1ÇO DE APOIO As CO:\t1SSÕES PERMANENTES 

Secretarios: 

Chefe : FRANCISCO GUILHER\1E THEES RIBEt,aO • ' • o , . 
Ramais : 4638 - 3492 Fax 4573 • , . 

.. .• .t .. .... . ,. '" .. • • f. • • 
, 

• 
o _ 

JULIO RI CARDO l3 0 RGES L1l\lIARES (Ramal 4(04) 
CELSO A~TONY PARENTE (Ramal ~607) , .. -
DIRCEU \ lERA f\1ACIlADO rrLHO (Ramal 4605) . , 
10l)E rR.-\..~c I SCO B, DE CARVALHO (Ramal 3(35) 
\1ARCOS S,\ NTOS P:\RE:--"'TE nu 10 cRamai 3~96) 
RAIM lfJ'\'DO FRX \CO DI:\IZ (Ram:t1 ·1()08) 

• 

VERA LL:C!r\ L:\ CERDr\ :'\ l iNES (Ramal 4(09) , • • 

• 

• , 
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• 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMlCOS • CA E 
PRESIDENTE: SENADOR JOSE SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

TITULARES 

FRANCELlNO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLO PARGA 
FREITAS NETO 
OOACIR SOARES 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

I 
GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZ TEBET 

• 

JOSE FOGAÇA 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 

• 

JOSE SERRA 
OSMAR DIAS 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
AM-31 04105 
MA-3069170 
PI-2131/32 
RO-3218/20 
MT-2271172 
BA-2211/12 

AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
GO-3148/49 
MT-2291/92 
MS-2221/22 
RS-3077178 

DF-2011/12 
PA-1026/1226 
AM-2061/62 
SP-2351/52 
PR-2124125 

SUPLENTES 

PR 
1-ROMERO JUCA -2-HUGO NAPOLEAO 

• 

3-JOSE BIANCO 
• 

4-ELCIO ALVARES -5-EOISON LOBAO 
6-JOSAPHA T MARINHO 
7 -JOEL DE HOLLANDA 

• 
8 JULIO CAMPOS 

PMIIB 
1-JADER BARBA LHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-MAURO MIRANDA -
4 ROBERTO REQUIAO 
S-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7 -GERSON CAMA T A 

• 
PSDB 

1-TEOTONIO VILELA FILHO 
2-BENI VERAS 
3-LÚCI0 ALCÃNT ARA 

• 
4-LUDlO COELHO 
5-SÉRGIO MACHADO 

I BLOCO DE OPOSIÇÃO (p'r, PDT, PSB. PPS) 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3213/15 1-ANTONI0 CARLOS 

VALADARES-PSBT 
LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-2101/02 3- ROBERTO FREIRE - PPS 
JOSE EDUARDO OUTRA - PT SE- 2391/92 4- ABDlAS NASCIMENTO - PDT 

I PPB 
ESPERIDIAO AMIN SC-4200/06 1-EPIT ACIO CAFETEIRA 
LEVY DIAS MS-1128/1228 2-LEOMAR QUINTANILHA 

I PIB 
JOSE EDUARDO VIEIRA PR-4059/60 1-VALMIR CAMPELO 

RR-2111/1 2 
PI-3085/86 
R02231/32 
ES-3130/31 
MA-2311/12 
BA-3173/74 
PE-3197/98 
MT-4064/65 

PA-3041/43 
RR-1101/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/02 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

AL-4093/94 
CE-3242/43 
CE-2301/02 
MS-2381/82 
CE- 2281/85 

SE-2201/02 

AP-2244/46 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

MA-1402/11 
TO-2071/77 

DF-1046/1146 

REUNiÕES : TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETARIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N° 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEl. DA SALA DE REUNIÃO : 311-3255 
FAX: 311-4344 . 

I 

Atualizada em: 10/06/97 

I 

I 

I 

I 
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I 
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TITULARES 

ROMERO JUCÂ 
JONAS PINHEIRO , 

JOSE ALVES 
BELLO PARGA 
WALDECK ORNELAS 
EDISON LOBÃO 
ODACIR SOARES 
VAGO 
VAGO 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES -
JOAO FRANÇA 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS· CAS 
PRESIDENTE:SENADOR 'ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

RR-2111117 
MT-2271177 
SE-4055/57 
MA-3069172 
BA-2211/17 
MA-2311/17 
RO-103111129 

SUPLENTES 

PFL 
1-GUILHERME PALMEIRA 
2-JOSÉ BlANCO 
3-FREIT AS NETO 
4-JÚLlO CAMPOS 
5-JOSÉ AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7 -ROMEU TUMA 
8-JOÃO ROCHA 
9-VAGO 

PMDB 
1-JOSE FOGAÇA 
2-VAGO 
3-ONOFRE QUINAN 
4-JOSE SARNEY 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 

AL-3245/47 
RO-2231f37 
PI-2131/37 
MT-4064165 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051157 
T0-4070171 

RS-3077178 

GO-3148/49 
AP-3429/31 
AL-2261170 

I 

I OTONIEL MACHADO 

MT- 2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
GO-2091/97 
AC-1478/1378 
RR-1101/4062 
GO-2031132 8-VAGO 

I 

I 

LUCIO ALCANT ARA 
OSMAR DIAS 

, 

LUDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSE ROBERTO ARRUDA 

CE-2301/07 
PR-2124125 
MS-2381/87 
PE-2451/57 
DF-2011116 

PSDB 
1-ARTUR DA T AVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 
5-JEFFERSON PERES 

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE·22S1/87 
PA-1026/1226 
AM-2061167 

'BI,oCO DE OPOSIçÃO (PI, PDI, PSB. PPS) 
BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171177 
MARINA SILVA - PT AC-2181187 
ADEM IR ANDRADE - PSB PA-2101/07 
SEBASTIAO ROCHA - PDT AP-2244146 

ERNANDES AMORIM RO-2051/57 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071176 

VALMIR CAMPELO DF-1248/1348 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETARIO : RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 

• 
1-JOSE EDUARDO OUTRA - PT SE-2391/97 
2-LAURO CAMPOS - PT DF-2341/47 
3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-112114229 
4 ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 

• 

PPB 
1-EPIT ACIO CAFETERIA MA-4073174 
2-ESPERIDIAO AMIN SC-4200/06 

PIB 
1-EMILlA FERNANDES RS-2331/37 

SALA W 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIAO : 311-3359 
FAX: 311-3652 

Atua lizada em: 12106/97 
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• 

I 

I 



-

• 

• 

I 

..' ~ t •• , , , 
. ",~.; .' , .. . , , , . ., , 

, 
• , . , , · ' , 

• ., J', 

I 

, 
" , . .. 

. " 

" , " , 
f " " • · , . 

· ' .. ~MJ •• ÃO D~ CONSTITUIÇÃO. JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 
.: . ' PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
, ,~ . VICE.PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

, 

' TITULARES 
, 5 , ; 

, 
" l ·, , 

• 

GUILHERME PA~MEIAA " ii ,. ; r , 
EDISON LOBlo ' " ., 
JOSE BIANOO ' 
BERNARDO CABRAL 
FRANCE~INO ,R_ReIRA , 
JOSAPHAT MARINHO ' " \', 
ROMEU TUMA 

• 

. ' 

· .'. 
, 

, 
• 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
MA-2311/17 
1\10-2231/37 
AM-2081/87 
MG-2411/17 
BA-3173/74 
SP-2051/52 

SUPLENTES 

PFL 
1-ELCIO ALVARES 
2-ROMERO JUCA 
3-JOSE AGRIPINO 
4-HUGO NAPOLEAO 
5-FREITAS NETO 
6-BELLO PARGA 
7-0DACIR SOARES 

, 

• 

ES-3130f32 
RR-2111/17 
RN-2361/67 
PI-4478n9 
PI-2131137 
MA-3069n2 
RO-3218/20 

I 
; .. ; , i; , 

r ' ~ 

, 
i i 

PMOB 
IRIS ReZENDE ; 
JOSE FOGAÇA ' : 
ROBERTO'REQUlÃO ' , 
RAMEZ-TEBET " 
PEDAO SIMON 
RENAN CALHEIROS, ' 

I 

J 
, , 

• -

, 

JOSE IGNACIO FERRIIRA 
LÚCIO AL<:ANTA"A 
BENI VERAS' < ! . 

, . ". .. ...., • 

J " I GO-2031/37 
RS-3077na 

" PR-2401/07 
, MS-2221/27 

RS-3230/32 
, . • Átr-2261/2267 

· , 
· , 

, \, ' I '~ eS-2121/24 
, . CE-2301/07 

, • 0, 

, CE-3242143 , . ,,' , 

1-JADER BARBALHO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4- CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GIL VAM BORGES 

PSOB 
1-SERGIO MACHADO 
2- JOSE SERRA 
3-JOSE ROBERTO ARRUDA 
<l-ARTUR DA TAVOLA 

PA-3051/53 
PB-4345/46 
MT-2291/97 
SC-2141/47 
RN-246112467 
AP-2151/52 

CE-2284187 
SP-2351/52 
DF-2011/17 
RJ-2431/36 

L " ", " " ,\ ~i : : ÍlLÔeo' oEOPOSIÇÃO 

ANTON!Q ,C~5iA':'~O~Ri$.· PSB, se-2201/04 
ROBERTO F~EIR~ "PPS ' PE-2161/67 
JOSÉ EOlJAROQ OUTRA· PT " SE-2391/97 

(PI. POT. PSB. PPS) 

, .. 
, " 

I • '. .. ~ • 
• , 
, 'I I Iii;" 5 . • ; : " 

ESPERIDIAb À~IN ' I" <':.i i 

EPIT ACIO CAFET!tRA • . ' . ' , - , . 

REGINA ASSl:IMPÇAO • • '." ~ 

" 
~ , . 

SC-4206l07 
MA-4073n4 

MG-2321127 

, (' ti ' ....i .. t.., I ,. Ç" , .. ~,,"'~ F.,. . , U I ti ~ '., • · . ':' • 
• 
• . ' 

• 
" , 
• 

REl,JNIOES: QUAftTAS·FE,RAS ÀS 10:00 HS. 
• • • • 

SECRETAf'IA: VaRA LUCIAt.ACEROA NUNES 
TELÊ~Q~~$ Q~:$eCAat~f'IÀ~. ,311-3972/461 ~ 

. , . I.' ~ ' , ' . _", ... ~ . . ~ ... 
• ',. I, .... ~~· •• 

• • . , · " 
• , . 

• • 
• i • ~. "1 • . .' , · ~ .. . 

11 4 ' I. 
• , '/ Lt .. .. .' ~ '4 • ~ . "J. " ; 

.. .. I J. I 

• · ' • 

• 

, . 
~ , ~,H ,. ~. ,' . .. ., • • , 

-

• • 

• 

, 
• , 

• 
• • 

• 

• 

• • " • lo' ... ... ~ ..... _. .. .. ~ 

4 , • ' 

• 

1 -ADEMIR ANDRADE - PSB 
2-SEBASTIAO ROCHA - PDT 
3-MARINA SILV A - PT 

PPB 
1-LEVY DIAS 
2-LEOMAR OUINTANILHA 

PTB 
1-VALMIR CAMPELO 

PA-21 01107 
AP-2241/47 
AC-2181/87 

MS-1128/1228 
rO-2073n4 

DF-1248/1348 

• 

SALA N2 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311·3541 
FAX: 311- 4315 

Atualizada em: 04/06/97 

I 

I 

I 



I 
TITULARES 

, 
JULIO CAMPOS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
• 

ELCrO ALVARES 
JOAO ROCHA 
VAGO 
VAGO 
VAGO 

- -COMlSSAO DE EDUCAÇAO • C E 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TAVOLA 

VICE-PRESIDENTE: (VAGO) 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL 
1-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINUBING -
3-EDISON L0 9AO 

• 

MT-4064165 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
T0-4070171 

4- FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7 -WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

- . 
" I' 

AM-2081182 
SC-2041f42 
MA-2311/46 
MG-2411/12 
AM-31 04105 
MT-'2271172 
BA-2211/12 

I 

C PMDB I 
JOS~E~F~O~G~A~Ç~A~-------------------------~R~S--3-0~77~17~8-------------1-- RA-----M-EZ~T~E~B~E~T~-------------~M~S-~2~22~V~2~3~~ 

FERNANDO BEZERRA RN-2461 167 2-ONOFRE QUINAN GO-3148f49 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 3-NEY SUASSUNA PB-4345f46 
GERSON CAMATA ES-3203/04 4-NABOR JUNIOR AC-1478/1378 

• 

JOSE SARNEY AP-3429/31 5-RENAN CALHEIROS AL-2261f2267 
JOÃO FRANÇA RR-3067/68 6-OTONIEL MACHADO GO-2031f32 
VAGO 7-VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO ·MACHADO 

• 
TEOTONIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

LAURO CAMPOS - PT 
MARINA SILVA - PT 

RJ-2431/32 
PA-305014393 
CE-2281182 
AL-4093194 
CE-3242/43 

PSDB . 

1-JEFFERSON PERES 
2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
3-LÚCIO ALCÃNT ARA '. 

• 

4-CARLOS WILSON 
5-JOSE SERRA -

• 

AM-2061/62 
ES-21,21f22 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

BLOCO DE OPOSIÇÃO (Pi .. P.DT, PSB, PPS). . _. . .. • ' . . . . 
DF-2341142 1-BENEDITA DA SILVA - .P.T " RJ-2171f72 

.- ... " . 
AC-2181182 2-ANTONIO C. VALADARES PSB SE 2201/0'7 -

SEBASTIAO ROCHA - PDT AP-2244.'~ 3-VAGO •. " .•. _'.' :.~.... .. . . 

I 

I 

ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-4229130 4-VAGO • • 

LEVY DIAS 
LEOMAR QUINT ANILHA 

EMILlA FERNANDES 

MS-112811228 
TO-2071172 

RS-2331132 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO:JÚLlO RICARDO BORGES 
L1NHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-349814604 

PP. 
• 

1-ESPERIDIAO AMIN 
2-ERNANDES AMORIM 

''''f''' ~ ,. • .. ' :I. ~ - f .. 

SC-1123/1223 
RO-2251157 , 

.. .. . 'It , ... ~ ~ . t ' .l Pi. ,. . . ,. ... ..., - .. 
1-REGINA ASSUMpçÂO" ' , . " MG-2321/22 • 

tO, ,L:t f( ' , _: " .. , .. t , • 
,1 4 .. - ., ." •• 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

FAX: 311-3121 
Atualizada em: 12/06/97 

• 

I 

I 



-
• 

! 

I 

• 

COMIssÃO DE FlSCAUZACÃO E CON'CROLE • CFC 
PRESIDENTE: SENADOR JCAO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: CARLOS WILSON 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSE ALVES 
JULIO CAMPOS 
JOAO ROGH,\ 

• 
GILBERTO"MIRANDA 

ONOFRE QUINAN 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
JADER BARBALHO 
VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
JOSE SERRA 

(17 TITULARE S E 09 SUPLENTES) 

BA-3173f74 
SE-4055/56 
MT -4064/65 
T0-40701f71 
AM-3104/05 

GO-3148/50 
PB-4345/46 
PB-3139140 
PA-2441/42 

CE-324214J 
l 

PE-2451157 
SP-2351152 

SUPLENTES 

PFL 
1-ODACIR SOARES 
2-FRANCEL:NO PEREIRA 
3-VAGO 

PMDB 

1-GILVAM BORGES 
2.JOÃO FRANÇA 

PSDB 

'-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-COUTINH':) JORGE 

RO-3218/19 
MG-2411/17 

AP-2151/57 
RR-3067/4078 

ES-2121/24 
PA-102611226 

I 

I 

L BLOCO DE OPOSiCA O ( p r. !>DT. PSB. PPs) 
E~· O~U~A~R~D=O~S~U~P~L~IC~Y~.=P=T~~~~S~P~-=32-1~3~/1~5~~~~1~-B~E~: N~IE~D~I=T~A~D~A~S~IL~V~A~-~P~T~--~R~J~-2~1=7~1f7=7=-~ 

I 
I 

VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA MA-4073f74 

VALMIR CAMPELO DF-1 248/1348 

. . 
REUNIOE.S: (HORARIO A SER FIXADO) . 
SECRETARIO : JOSE FRANCISCO B. CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

PPB 

1-ERNANDES !,MORIM RO-2051157 

PTB 

SALA N° 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TElo SALA DE REUNIÃO: 311 -3254 
FAX: 311 -1060 

Atuallzada em: 17/04/97 

I 
I 



I 

I 

,. 

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: VAGO 

TITULARES 

FREITAS NETO 
• 

JOSE AGRIPINO 
• 

ROMERO JUCA 
VILSON KLEINUBING 
• 
ELCIO ALVARES 
JOEL DE HOlLANDA 
HUGO NAPOLEAO 

, 
NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
RENAN CAlHEIROS 
GERSON CAMATA 

• 

OTONIEL MACHADO 
MARLUCE PINTO 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTÓNIO VILELA FILHO 
JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

PI-2131/2137 
RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 
PI - 4478/4479 

AC-1478/1378 
GO-2091/2097 
AL-2261/2270 
ES-3203/ 3204 
GO-2031/32 
RR-1101/4062 

ES-2021/2027 
DF-2011/2017 
AL-4093/95 
SP-2351/52 

SUPLENTES 

PFL 
1- JOSAPHAT MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUilHERME PALMEIRA 
4- WAlDECK ORNELAS 

• 

5- JOSE ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7-Gl lBERTO MIRANDA 

PMDB 
D 

1-ROBERTO REQUIAO 
2-RAMEZ TEBET 
2-CARlOS BEZERRA 
4-VAGO 

• 

5-JOSE SARNEY 
6- VAGO 

PSDB 
1-CARlOS WILSON 
2-COUTINHO JORGE 
3-0SMAR DIAS 
4-VAGO ·1 

• 

C BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE-239112397 1-VAGO 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/07 2-EDUARDO SUPLlCY (PT) 
VAGO *' 3- LAURO CAMPOS (PT) 

I PPB 
• 

LEVY DIAS MS-1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN 
ERNANDES AMORIM RO-2251/57 2- EPIT ACIO CAFETEIRA 

I P'I'B 
• 

REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/2327 1-EMILlA FERNANDES 

BA-3173/3174 
MT-2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-4055/4057 
SP-2051157 
AM-11 66/3104 

PR-2401/2407 
MS-2221/27 
MT-2291/2297 

AP-2351/52 

PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 
MS-2381/2387 

SP-321 2115 
DF-2341/47 

SC-11 23/1223 
MA-1411/4073 

RS-2331/37 

09S: '1 - FALTA INDICAÇÃO DA LIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORC IONALIDADE DA ATUAL SESSÃO LEGISLATIVA. 

REUNIÓES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEL. DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N2 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEl. DA SALA DE REUNIAO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

Atualizada em: 26/06/97 

I 

I 

I 

I 



I 

• I 

• 

• 

- -COMlSSAO DE REJ.~ÇOES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL· CU 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 

• 
JOSE AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA 

• 
JOSE BIANCO 

; 

JOSE SARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 
JAOER BARBALHO 

ARTUR DA fAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

• 

PRESIDENTE: SENADOR JOSE SARNEY 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
PI-4478n9 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
RO-2231/32 

AP-3429/31 
PB-3139/41 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051 153 

RJ-2431/36 
PE-2451/57 
MS-2381/87 

SUPLENTES 

PFL 
1..JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA 
3..JOÃO ROCHA 
4..JOSÉ ALVES 

•• 

5-VILSON KLEINUBING 
6-VAGO 

PMDB 
1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMAT A 
5-OTONIEL MACHADO 

"Da 
1..JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-TEOTÔNIO VILELA FILHO 
3-OSMAR DIAS' 

I BI4CO DE OPOSIÇÃO (PI, PO'I, PSB, PPS) 
BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171n7 1-EDUARDO SUPLlCY - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/62 3-MARINA SILVA-PT 

I PPB 
LEOMAR QUINT ANILHA TO-2171n2 1-LEVY DIAS 

I PIB 
• 

EMILlA FERNANDES RS-2331/34 1-REGINA ASSUMPÇAO 

PE?3197/99 
MA-3069n2 
TO-4070n1 
SE-4055/57 
SC-2041/47 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
GO-2091/92 
ES-3203/04 
GO-2031/32 

ES-2021/27 
AL-4093/95 
PR-2121/27 

SP-3215/16 
PA-21 01/02 
AC-2181/82 

MS-1128/1228 

MG-2321/2321 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
• 

SECRETARIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 
SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA OE REUNIÃO: 311-3367 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 

I 

I 

Atualizada em: 12106/97. 

I 

I 
I 



•• 

SENADORES 
Titul .. tS . 

PMDB 
J~é FoglÇ~ 

C,u.ldo M.ldMler 
PFL 

VIIson Klelllub.n, 
Romero Jue. 

PSDB -Lúd.o Cotlho 
PPB 

Espend.ão Amm 
PIB 

Emill. Fernandes 
pp 

Osnur Diu( 2) 

PT 

COM ISSAO r ,\lU. A,\IE:-;TAH CO:-l J UNT A 1>0 MERCOSUL 
(S EÇAO BRASILEIRA) 

(lXsicnaçao rm 15-04-95) 

p..."id.nt.: ()<,I'uuodo PAULO BORNHAUSEN 
Via-Prd.d.ntr: S.nldor CASILDO MALDANER 

S«uuin....c.nl: Srnador LUDIO COELHO 
S«nuirio-G.nl Adjunto: Del'uuodo ROGERIO SILVA 

DD>Ul'ADOS 
S~p~nt., 

Titularrs 

Muluee Pinlo (I ) Bloco Parlame~uor PfL'PTB 

Kobtno Requlão Lucl~no PllzallO 
Plulo Bomhluw:n 

lod de Holland. PMDB 

Júlio Campos Plulo Rllzel 
Valdir Col.llo 

Geraldo Melo PSDB 
Franco M onloro 

PPB 
Fener JÚn,or(3.4) 

pp 
D.keu Spera(.co 

PT 
M.,ucl Ros~elln 

Benedll. d. Sil •• 
Eduardo Suph,y 
uuro C ampos · 

1 PNro Simon substilllido por M.rlucr Pinto. rm 1-10-95 
2 Filildo la PSDB. em 12-4-95. 
) R01trrio Sil .. substituido por Julio R.dt'Ckrr .• m 31-5-95. 
4 Júlio RtdKker substitu.do por I' ell .. Jun.or. em 1-2-% 

• • 

• • • 

• 

• 

" 
SUl'lellttS 

Anl ón.o Uena 
)o~ ClrlOS V.e,, " 

EII.s Abrahão 
R.uldo Moc~" 

Yed. Crus.us 

Jo10 P iLZOI~1I 

Au,usllnno Freil.~ 

Luiz M.,nud, 

• 

• 

, ., 
• • • • 

• 
• • • • • • •• 



• 
• • 
• 
• SECRETARIA 

ESPECIAL -DE EDITORAÇAO 
L...--__ 

E P~BLlCAÇOES J 

- , 
EDIÇAO DE HOJE: 176 PAGINAS 


